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O cacau luso-brasileiro na economia 
mundial —subsídios para a sua história 

Por MANUEL NUNES DIAS (*) 


PROVENIÊNCIA E VALOR ECONÔMICO DO CACAU 

A importância económica do cacau data de mais de quatro 
séculos. Em data anterior às viagens de Colombo jâ era gran¬ 
demente desejado pelas comunidades indígenas mexicanas. Pos- 
suia, ademais valor monetário. Na civilização contemporânea, 
a estimação do cacau advém da sua qualidade de alimento dina- 
mogénico e dos artigos industriais que dele se obtêm—choco¬ 
late, manteiga de cacau, óleo, sabão de cacau, teobromina (va¬ 
lioso alcalóide) e licor de cacau. Dado o seu carácter de ali¬ 
mento energético, é produto tropical de enorme consumo nas 
regiões de clima frio da Europa e dos Estados Unidos (*)• 

O caucaueiro é indígena da América tropical, tendo-se 
encontrado diversas espécies nas regiões de florestas equato¬ 
riais. Nativo da Amazónia brasileira, acha-se, outrossim, em 
estado selvagem na bacia do Orenoco, estendendo-se o seu habi¬ 
tat através da América Central até o México, onde era culti¬ 
vado desde recuados anos anteriores à conquista espanhola. 

('*) Da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letra*- da Üniversldade 
de S. Paulo. 

(i) Of, Países consumidores. 
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Os aztécas atribuíam à amêndoa de cacau uma origem divina. 
Não admira, portanto, que os cacauais fôssem protegidos por 
cerimonial religioso ( 2 ). 


O MEIO NATURAL 

O cacaueiro é um arbusto de 3 a 6 metros de altura e de 
ecologia singular. Exige clima quente e húmido, bem como espe¬ 
ciais condições de altitude e de solo. O cultivo acha-se circuns¬ 
crito, sobretudo, por factores climáticos a uma faixa entre as 
latitudes de 20° para o norte e sul do Equador. Não suporta 
temperaturas baixas nem fortes calores. Tem, ainda, necessi¬ 
dade de sombreamento, crescendo ao abrigo da incidência solar 
directa. A disposição do seu sistema radicular exige sombra com¬ 
pleta — da planta e do solo. Em estado nativo faz parte das 
matas equatoriais da América, onde encontra sustento na ca¬ 
mada humosa oriunda do próprio revestimento florestal. 

O dimínio térmico que mais lhe convém é o que oscila entre 
uma temperatura média anual não inferior a 24° C nem supe¬ 
rior a 28° C. A pluviosidade excelente está entre 1.600 mm e 
1.800 mm. O excesso de humidade e a seca prolongada são facto¬ 
res danosos para a cacauicultura. As chuvas curtas èntremeadas 
de horas de sol são mais benfazejas do que as precipitações 
duradouras. A exigência mais imperativa é a humidade. Na Baía 
é comum ver-se o cacaueiro galgar os vales dos grandes rios, 
não sòmente pela maior fertilidade do solo florestal e sombra 
proveniente da mata, mas, sobretudo, pela humidade das terras 
marginais. No sul baiano, as condições climáticas constituem 
uma barreira ao avanço das roças para oeste. O limite ocidental 
é imposto pelo crescente diminuendo das precipitações anuais 
que leva ao aparecimento de uma estação seca desconveniente 


(2) Cf. Tosta Filho, Inácio—Cacau, manjar dos deuses, pág. 5. 
Baía, 1963; Bondar, Gregário —A cultura de cacau na Bala, pág. 7. 
S. Paulo, 1938; Santos, Lindalvo Bezerra dos — Oacaual, in Tipos e Aspec¬ 
tos do Brasill, pág. 76. Rio de Janeiro, 1944. 
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"í para a cultura cacaueira. A zona geográfica do plantio acha-se, 

I assim, delimitada por factores climáticos ( 3 ). 

i Como a temperatura e humidade são influenciadas pela 

í altitude, temos a considerar, também, este outro factor físico. 

A altitude demarca, sem aspereza, a produtividade económica 
cacaueira às costas de 100 a 200 metros. A baixa altitude é 
favorável à desenvoltura da planta. A melhor elevação é a que 
não ultrapassa 200 metros de altura acima do nível do mar. 
Nunca, porém, em regiões susceptíveis de serem bafejadas pela 
■brisa marítima, a não ser com abrigo. Em altitudes elevadas 
o cacaueiro dificilmente se dá bem. Não admira, portanto, que 
as plantações no sul do Estado da Baía, na marcha para o 
interior, encontrem na serra um obstáculo sobremaneira emba¬ 
raçoso ( 4 ). 

Os solos completam o quadro natural exigido pela agricul¬ 
tura comercial do cacaueiro. O solo profundo e humoso, aliado 
às demais condições naturais, faz com que o Theobroma cresça 
robusto no Brasil de clima tropical super-húmido (Amazónia) 
e húmido (litoral baiano e espiritossantense, do recôncavo ao 
baixo rio Doce), situando a cultura nas terras de várzea e nas 
regiões florestais. As raízes do cacaueiro necessitam de solos 
ricos em potassa, bem drenados e entranhados, possuindo 1 a 


(s) Bondar, Gergório —A cultura de Cacau na Bala, págs. 78 e 
sega São Paulo, 1938; Santos, Milton — Zona do Cacau. Introdução ao 
Estudo Geográfico, págs. 19 e sega Bala, 1955, Mombeig, Pierre —Os 
prohlemas geográficos do cacau no sul do Estado da Baia, in «Boletim 
Geográfico» n.° 24, Março, págs. 1878 e segs. Rio de Janeiro, 1945; Viers, 
Georges — O Cacau no Mundo. Ibidem, n.° 124, págs, 5 e segs,, Janeiro-Fe¬ 
vereiro, Ano XIII. Rio de Janeiro, 1955; Botelho, C. de Castro—Aspectos 
Geográficos da Zona Cacaueira da Baia, in «Revista Brasileira de Geo¬ 
grafia», Ano XVI, Abril-Junho, n.° 2, págs. 161 e segs. Rio de Janeiro, 
1954; Guerra, I. A. L. Teixeira—O cacau na BaÁa. Ibidem, Ano XIV, n,' 1, 
págs. 83 e segs. Rio de Janeiro, 1952; Tosta Filho-r-Inácio— Cacau, man¬ 
jar dos deuses, pág. 10. Baía, 1953; Santos, L. Bezerra dos — Cacaual, in 
Tipos e Aspectos do Brasil, págs. 76 e seg. Conselho Nacional de Geogra¬ 
fia. Rio de Janeiro, 1944; Domingues (A. José Porto)— Keller (E, Coe¬ 
lho de Souza)—Bahia, págs. 50 e segs. Conselho Nacional de Geografia, 
Rio de Janeiro, 1958,, . ' 

(4) Ibidem, idem. 
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20 % de cal e 0,25 % de ácido fosfórico e húmus abundante. 
Na Baía, a zona cacaueira assenta na área dos solos da decom¬ 
posição de rochas cristalinas. Acham-se, no entanto, florescen¬ 
tes roças de cacau numa larga faixa de aluviões quaternários 
nas margens dos rios Mucuri, Jequitinhonha, Pardo e Contas. 
Os solos das terras baixas marginais dos «rios cacaueiros» 
formados por aluviões argilo-siliciosos, no trecho da planície, 
são extremamente propícios. O cacaueiro é frutuoso nessas 
terras abalofadas, porosas, fundas e humosas de clima quente 
e húmido. Os melhores solos são, porém, os originários da decom¬ 
posição dos granitos. A leste o limite do cultivo acha-se nos 
solos terciários e cretáceos, onde predomina a actividade extra¬ 
tiva. A cacauicultura, entretanto, à maneira do que acontece 
na direcção oeste, não se interrompe bruscamente. A zona do 
tsacau, dado o quadro natural do sul baiano, apresenta um aspec¬ 
to de faixa paralela ao litoral, separada da costa pelos terrenos 
sedimentares. Fora desse meio físico—temperatura, pluviosi¬ 
dade, sombreamento, pequena altitude e condição de solo —o 
cacaueiro só excepcionalmente pode ser explorado economica¬ 
mente (*). 

VARIEDADES DE CACAU 

O cacaueiro tem variadas espécies, quase tôdas exploradas 
pela agricultura comercial. Ao lado do Theobroma cacau L e 
Theobroma leiocarpum Bern, acham-se no Brasil diversos tipos 
do mesmo gênero. Nenhum deles dá, porém, um produto mer- 
cantilizável análogo ao oriundo dêsses dois arbustos. As duas 
espécies mais importantes, plantas de grandes culturas, são 
o cacau L e o leiocarpum Bem. As demais são originárias de 
hibridação dêsses principais Theobromas (•). 

(s) Ibidem, idem. 

(«) Bondar, G. (Op. cit. págs. 37 e segs,) enumera as seguintes espé¬ 
cies de Theobroma: Cacau L. leiocarpuani Bern, bicolor Humbl e Bonpl, 
grandiflora Wild, pentagona Bem, speciosa Spreng, simiarum Don. Smith, 
mariae Gond, pulcherrima Gond, microcarpa Mart, subincana Mart, angus- 
tifolia Sess. e Moc., balaensis Preuss., albiflora Gond., lacinifolia Gond. e 
síaerocarpa Chev, 
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Os caracteres botânicos assentam no fruto e na semente. 
O Theobroma cacau tem frutos vermelhos alaranjados quando 
maduros, alongados, rugosos, com dez sulcos e casca mole. As 
sementes são oviformes, amareladas e de sabor açucarado. O 
leiocarpum Bem possue frutos amarelos, mais minguados, cinco 
sulcos e casca dura. As sementes são achatadas, escuras e amar¬ 
gas. Os restantes atributos vegetativos são semelhantes, quase 
indistintos. A árvore não é de grande cumiada. Em 3 anos atinge 
2 a 3 metros de altura, 'podendo chegar aos 10 anos até 13 me¬ 
tros em solos excessivamente favoráveis. A madeira é macia 
e fácil de cortar. A casca do tronco é lisa nos primeiros anos, 
tornando-se depois do quarto ou quinto anos áspera e fendida. 
A frutificação é toda em tomo do tronco ( 7 ). 

A maioria dos cacaueiros cultivados no Brasil pertencem 
ao leiocarpum Bern ou cacau de consumo, também conhecido 
por cacau forasteiro, com as variedades Pará e Maranhão. Nas 
plantações africanas predomina, igualmente, esta espécie de 
Theobroma, que compreende cêrca de 90 % da produção mun¬ 
dial. Neste meio século, foram, porém, introduzidos na zona 
cacaueira do sul do Estado da Baía certos tipos de cacau 
«criolo» — Theobroma cacau—mais finos e de melhores pre¬ 
ços do que os seus congéneres do cacau forsteiro ( 8 ). 


CULTURA E COLHEITA DO CACAU 

Os processos não variam nas regiões mundiais de agricul¬ 
tura tropical. Na Amazónia o cacaueiro prospera excelentemente 
nos solos de aluvião do grande rio e de seus tributários. Geral¬ 
mente escolhem-se os trechos mais altos das várzeas para abri¬ 
gar as plantações das fortes enchentes, pois a inundação, além 
de dificultar os trabalhos da colheita, prejudica o cacaueiro. Nas 
terras firmes, a cacauicultura só pode ser economicamente fru¬ 
tuosa em terrenos ainda virgens ou, então, quando se recorre 


( 7 ) Cf. Tosta Filho, L —Op. págs. 7 e segs.; Bondar-Op. cit. págs. 
37 e segs.; Costa, J. Simão da - O cacao, pags. 8 e segs. Para, 1908. 

(8) ibidem, idem; Bondar —ibidem, págs. 71 e segs. 
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ao emprego de adubos. O sombreamento é indispensável para 
a conservação da humidade e anteparo dos arbustos da incidên¬ 
cia solar directa ( B ), 

O cacaueiro reproduz-se facilmente por meio de sementes 
que germinam com rapidez. A melhor época é a das chuvas. 
Em condições normais, as plantas florescem no fim de 3 anos. 
A partir desta idade começam a produzir. Safra rendosa, porém, 
somente se consegue depois dos 7 anos, sendo que aos 14 alcança 
a melhor produtividade (*°). 

A cultura do cacau exige alguns cuidados especiais. Não é 
necessário, no entanto, vultoso capital e abundante mão-de-obra. 
Uma vez delimitada a área de plantio, tem inicio a preparação 
do terreno com o extermínio do mato. A devastação da floresta 
faz-se, comumente, em 3 fases; roçar, derrubar e queimar. Dada 
a indispensabilidade de sombra, deixam-se, por vezes, algumas 
árvores. Neste caso o «cabrocamento» substitui a queimada. 
A derrubada seguida da queimada é o processo tradicional do 
preparo do terreno para a formação de um cacaual. Apresenta, 
todavia, um prejuízo, gravoso inconveniente: extinção do húmus 
pelo fogo. Esse sistema é corriqueiro em todas as regiões pro¬ 
dutoras. Quando o cultivo não se faz na mata «cabrocada» é im¬ 
prescindível entremear no cacaual novo certas herbáceas eco¬ 
nómicas destinadas a sombrear as plantações e, bem assim, a 
aumentar a renda dos lavradores. Para isso, a mandioca, a 
banana e a mamona dão bons resultados. Obtem-se, assim, o 
sombreamento provisório requerido pelo cacaueiro. A sombra 
permanente só através do plantio de algumas leguminosas. 
O Instituto do Cacau da Baía acha necessárias 64 árvores de 
sombra por hectare de terra agricultada ( n ). 


(9) Cf, Mendes, Amando—Ari cit. pág, 64; Bandeira, Waldemar— 
Monografia sobre o cacau, págs. 13 e seg. Rio de Janeiro, 1934; Costa, J, 
Simão da — Op, cit. pags, 6 e seg. 

, . (io) Gf„ Santos, Milton —Zona do cacau, páig. 29; Sobrinho, A. Cas¬ 

tro—O caucauzeiro, pág. 11 e seg. Rio de Janeiro, 1922; Bondar, G.—• 
Op. cit. pág. 162. 

(u) Cf, Miranda, Sosthenes —Sombreamento dos cacauais, ln «Bole¬ 
tim Técnico» n.° 4, págs, 9e seg. Instituto de Cacau da Baía, Baía, 
1938; Jacinto Junior, Jos è—Instruções sobre a cultura do cacaueiro, pags. 
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Ultimada a limpeza do terreno faz-se a sementeira, que 
consiste na abertura de pequenos buracos onde são colocadas 
2 ou 3 favas de cacau, com a risonha esperança de que pelo me¬ 
nos uma desabroche. No sul do Estado da Baía, onde a seara 
é feita, sobretudo, no período da lua nova, entre maio e junho, 
a distância entre as covas gira em redor dos 15 palmos. Enxada 
e picareta constituem o instrumental da semeadura de um 
cacaual ( 12 ). 

O cacaueiro dá duas colheitas por ano. As árvores flores¬ 
cem, entretanto, quase todo o ano. Nas Antilhas as safras são 
de abril a junho e de novembro a janeiro. No Pará, a colheita 
principal é de março a Junho. Na zona cacaueira da Baía a 
colheita chamada «temporão» vai de abril a agosto e a safra 
propriamente dita estende-se de setembro a dezembro, termi¬ 
nando pelo Natal. O período de floração é de julho a novembro, 
pondendo ser iniciada a primeira colheita no começo de abril. 
Na República presidencial da Costa do Marfim—associação 
política independente desde 7 de agôsto de 1960, e um dos; terri¬ 
tórios autónomos da Federação da África Ocidental Francesa 
— muitos lavradores limitam-se a lançar em faixas desbravadas 
da floresta sementes que são abandonadas à própria sorte. 
Depois de 2 anos limpa-se o terreno em tomo das plantas sobre¬ 
viventes. Quase nenhum cuidado ê dispensado ao cacaual. Os 
processos tradicionais de cultivo dominam os hábitos agrícolas. 
Na Costa do Ouro, atual Ghana, a agricultura comercial tro¬ 
pical acha-se menos obsoleta. Ali os lavradores africanos, geral¬ 
mente negros, semeiam as favas em viveiros sombreados. SÓ 
depois de 2 anos é que as mudas são transplantadas para o ter¬ 
reno. Após o quinto ano têm início as colheitas: de outubro a 
novembro e de março a abril. Por vezes a safra principal vai 


17 e segs Secretaria da Agricultura de Minas Gerais. Belo Horizonte. 1924; 
Bondar, G.-Op. cit, págs. 126 e segs,; Santos, Milton -Zom do Cacau..., 
págs„ 27 e segs.; Domingues (A, José Porto) — Keller (1, C. de Souza) 

Op, cit. págs. 52 e segs. 

(i2) Ibidem, idem. 
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de setembro a março, com uma colheita intermediária de maio 
a julho ( 1S ). 

A média geral da produção varia, é claro, consoante as 
condições de cultura. Cada planta produz 1 a 3 quilos de amên¬ 
doas. Os frutos contêm 25 a 30 favas. Retirados os frutos por 
meio de facão ou tesoura amarrados em varas, são abertos na 
própria roça ou, conforme o caso, na vila próxima, para extra¬ 
ção das amêndoas que vão sendo amontoadas sobre fôlhas de 
bananeiras. Na Baía, os pequenos montes de sementes de 
cacau são conhecidos por «bandeiras». O ajuntamento destas 
forma as «rumas». Vem depois a fermentação e secagem nas 
sedes das fazendas. Nessas operações destinadas à obtenção do 
cacau comercial, o produto perde 60 a 69 % do seu pêso origi¬ 
nal. A fermentação leva 3 a 8 dias. Só depois disso é que as 
amêndoas são estendidas em terreiros, eiras, taboleiros ou te¬ 
lhados para a secagem. O cacau deve ser resguardado da chuva 
e, bem assim, do sereno tropical. A secagem estabiliza as quali¬ 
dades adquiridas. Em seguida o cacau é, finalmente, acondicio¬ 
nado em caixas ou sacos para a exportação ( 14 ). 


PAISAGEM DO CACAUAL 

Dir-se-ia que a paisagem do cacaual é de sombra e humi¬ 
dade. As fotos de Gregório Bondar são deveras elucidativas. 
Vê-se que a roça de cacau é de árvores não muito altas, de tron¬ 
cos robustos, ásperos e enverrugados pelos frutos presos por 
pequenos pedúnculos. Nos troncos e renovos verticais as fôlhas 


(ia) Cf. Tosta; Filho, I. —Op. cit. pág, 15; Chevalier, M. A.— Le 
Gacao — yer dam VOuest Africain, págs. 23 e segs, Paris, 1908; Hart, 
J. H, — Gacao. Mamai of the cultimtion and curlng of caoao, págs, 36 e 
seg. London, 1911; Hall, C. J. J. va n—Cacao, págs. 25 e seg. London, 
1932; Santos, Milton—A cultura do cacau na Gosta do Marfim, in «Bole¬ 
tim Paulista de Geografia», n.° 31, Março, págs. 68 e segs. S. Paulo, 1959; 
Vlers, G, — Art. cit. págs. 11 e segs. 

(i4) Santos, Milton— Zona do Cacau , pág. 30; Bondar G. — Op. cit. 
págs. 165 e segs.; Tosta Filho, I —Op. cit. pág. 15; Costa, J. Simão da 
— Op. cit. págs. 12 e seg.; Viers, G. — Art. cit. págs, 11 e segs. 
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se acham em espiral. A frutificação é tôda em tômo do tronco, 
no lugar de antigas fôlhas. A paisagem apresenta-se caracterís¬ 
tica. Distinguem-se num cacaual dois andares de vegetação: 
o inferior, formado pelos cacaueiros, e o superior, representado 
pelas árvores de maior porte («Alcurites molucana» e «Ceiba 
pentandra») próprias para sombreamento permanente. No ca¬ 
caual novo, encontram-se, além das plantas económicas ( bana¬ 
neira, mandioca e mamona) a «tephrosia candida», grande¬ 
mente empregada para cobertura provisória do solo e adubação 
verde do terreno. O cacaueiro perde seus orgãos clorofilados 
duas vezes por ano: abril-maio e setembro-outubro. O solo 
do cacaual apresenta-se, por isso, acolchoado pelas fôlhas caí¬ 
das. A camada de húmus é, outrossim, engrossada pela queda 
da folhagem das plantas de sombra provisória no cacaual recém- 
-plantado ( 15 ). 

REGIÕES PRODUTORAS E DISTRIBUIÇÃO 

MUNDIAL DE CACAU 

Até a primeira década deste século, a América era o prin¬ 
cipal continente produtor de cacau. A América Central (Repú¬ 
blica Dominicana, Antilhas, Costa Rica e Panamá) e América 
do Sul (Brasil, Equador e Venezuela) mantinham a primazia 
da produção cacaueira mundial. Em 1895, os quatro principais 
países produtores de cacau do mundo eram todos americanos, 
com a seguinte ordem de tonelagem ( 1G ). 


Equador. 18.955 toneladas 

Trinidad. 13.550 » 


Brasil .... 10.840 » 

Venezuela. 7.712 » 


(is) Cf, Bondar, G.—Op. cit. figuraa n. ( " 25 (pág. 72), 40 (pág. 116), 
42 (pág. 122), 43 (pág, 128), 46 e 47 (pág, 140); Vieira, Dorival Teixeira 
-Art. cit. págs. 93 e seg,; Santos, L. Bezerra dos— Cacaual, in loc. cit. 
pág, 79, 

(is) Cf. «Enciclopédia Italiana dl Scienze», lettere ed arti, vol. vm, 
págs. 204 e segs, Milano, 1930; Pimentel, Gomes — art. cit. págs. 68 e segs.,; 
Bondar —Op. cit. pág. 20. 

15 

STVDIA -N.“ 8 (Julho-1961) 









0 total da produção mundial, nesse mesmo ano, atingiu 
76.933 toneladas assim distribuídas: 

Continentes 

América. 

África. 

. Ásia . 

Total... 

Anos depois, em 1905, a África Ocidental superou os países 
americanos. A ilha portuguesa de São Tomé, com menos de mil 
quilômetros quadrados era, então, o maior produtor de cacau 
do mundo, com uma colheita de 24.259 toneladas. Figuravam a 
seguir as velhas regiões americanas, 


Trinidad. 22.018 toneladas 

Equador. 21.128 » 

Brasil . 21.090 » 

Venezuela. 12.701 » 

República Dominicana .. 12.604 » 

e as novas zonas cacaueiras do Atlântico africano: 

Costa do Ouro (actual Ghana). 5.620 toneladas 

Fernando Pó . 1.833 » 

Camerum ( w ) . 1.414 » 

Nigéria. 478 » 


O continente negro não abdicou mais da hegemonia da pro¬ 
dução cacaueira mundial. Houve apenas uma transferência da 
principal região produtora, que passou de São Tomé para a. 


Toneladas Composição 

percentual 

66.505 86,4% 

7.777 10,1% 

2.651 3,5 % 

76.933 


(i7) Ató 1955 o Camerum garantiu o segundo lugar entre os pro¬ 
dutores franceses de cacau na África atlântica. As primeiras plantações 
datam dos últimos anos do século passado. (Cf. Viers, George—Art. cit. 
pág. 15). 
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Costa do Ouro que integrava, então, o domínio britânico na 
África. 

A cultura do cacau na Costa do Ouro foi introduzida em 
1878 por um negro procedente de Fernando Pó. 0 cultivo foi 
imposto aos indígenas pelos britânicos, experiência de econo¬ 
mia dirigida que deu à Inglaterra cêrca da metade da produção 
mundial de cacau. Data de 1891 a primeira exportação —60 
libras de cacau. Em 1915 já figurava em primeiro lugar na esta¬ 
tística da produção .mundial. O cacau tornou-se logo o artigo 
tropical comerciável de maior significação na economia regio¬ 
nal da Costa do Ouro, o qual representava, em 1947, 50 % do 
total das exportações. Em 1955 os cacauais estendiam-se numa 
área de 500 mil hectares da parte sul da colônia, sinal evidente 
do crescimento da cacauicultura económica. Acra é o principal 
pôrto exportador, valioso escoadouro do cacau oriundo das plan¬ 
tações que se acham em redor de Eburi e Kofaridna. O restante 
do produto, proveniente da zona cacaueira dos Ashanti, a oeste, 
eSoa pelo porto de Takoradi 

A produção total de cacau no mundo, em 1915, ultrapassou 
300.000 toneladas. A Costa do Ouro, com uma safra de 78.514 
toneladas conquistou, decididamente, o primeiro lugar. São 
Tomé, apesar do aumento de volume da sua colheita cacaueira, 
que nesse ano foi de 27.936 toneladas, passou para quarto lugar 
no quadro da produção mundial. O Brasil, com uma produção 
de 44.980 toneladas galgou a segunda colocação seguido pelo 
Equador que manteve o terceiro pôsto com 37.015 toneladas ( 1S ). 
A ascençao surpreendente da Costa do Ouro deve-se à atracção 
exercida pelo cultivo comercial do cacau, deveras rendável, so¬ 
bre os capitais britânicos. 

Em 1925, anos depois de ultimada a primeira guerra mun¬ 
dial, quase metade da produção cacaueira provinha da .Costa 
do Ouro —216.684 toneladas, para um total de 483.665 tonela¬ 
das ( 19 ). O Brasil mantinha-se em segundo lugar, com um volu¬ 
me de 66.862 toneladas. A Nigéria, que em 1915 não chegou a 
ter expressão econômica na colheita mundial de cacau, passou, 


(is) Cf. Gomes, Pimentel — Art. cit. págs. 68 e seg. 

(io) Ibldem, idem. 
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em 1925, para o 3.° pôsto, graças a uma safra de 45.420 tone- 
ladas favorecida pela política creditícia do capitalismo inglês. 
A cacauicultura na Nigéria é bem posterior à sua congénere 
da Costa do Ouro. O progresso foi, ademais, muito tardio. As 
plantações cobrem parte dos terrenos a oeste do delta do Niger. 
A produção, embora menor que a da Costa do Ouro, é, no entan¬ 
to» de melhor qualidade ( ao ). Seguiam-se na tonelagem mun¬ 
dial («): 

Equador .. 32.895 toneladas 


República Dominicana . 

. 23.482 

» 

Venezuela. 

. 22.942 

» 

Trinidad. 

. 22.442 


São Tomé ..’. 

. 20.861 


Costa do Marfim . 

. 6.278 

» 

Fernando Pó. 

. 5.965 


Camerum . 

. 4.162 

. » 


Em 1935, a produção mundial de cacau atingiu 697.700 
toneladas, com ascenso do volume das safras africanas da 
Costa do Ouro (260 mil t/), Nigéria (90 mil t/) e Costa do 
Marfim (42 mil t/). O Brasil garantiu, com uma colheita 
de 100 mil toneladas, o segundo lugar. A produção de São 
Tomé minguava continuamente, caindo para as últimas coloca¬ 
ções com apenas 10 mil toneladas. Parelhamèhte, decrescia 
a tonelagem cacaueira do Equador, Trinidad, Dominicana e Ve¬ 
nezuela ( í2 ). Consolidava-se, assim, progressivamente, a África 
atlântica como região produtora da maior tonelagem de cacau 
do mundo. 

Durante o período da segunda guerra mundial (1939-1945) 
e, bem assim, nos anos subsequentes, os cacaus africanos man¬ 
tiveram a primazia na estatística da produção mundial. Nestes 
últimos meses, apesar da insegurança e mutabilidade originá¬ 
rias das vicissitudes da política contemporânea africana, com 


(ao) Cf. Viers, G.~Art. cit. pág. 15; Gemes, Pimentel—Art. cit. 
págs. 68 e seg. 

(21) Ibidem, idem. 

(22) Veja-se a apuração estatística. 
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o despertar dos movimentos nacionalistas, a produção cacaueira 
da África Ocidental aumentou em 1959/60 até chegar ao total 
de 653.600 toneladas métricas, contra uma média de 491.100 
toneladas em 1950/51 e 1954/55. Na América do Norte e Amé¬ 
rica Central, o incremento foi de 83.6C0 toneladas, e na Amé¬ 
rica do Sul, de 249.600 toneladas métricas, contra uma média de 
196.600, segundo apuração estatística das Nações Unidas ( 23 ). 

É indubitável que uma considerável replantação teve lugar 
como parte da melhora geral nos métodos de cultivo do cacau, 
particularmente no Brasil, e o fato de que grande parte das 
plantações novas e as replantações sè tenham efectuado com 
variedades de Theobroma de grande rendimento, sobretudo em 
Ghana, segundo vêm constatando os corretores de cacau, 

Segundo os cálculos da Organização dos Nações Unidas 
para a Agricultura e a Alimentação ( 24 ), os dois principais pro¬ 
dutores de cacau na América Latina atingiram níveis sem pre¬ 
cedentes. A República Dominicana aumentou sua produção de 
33 mil toneladas métricas em 1958/59 a 40 mil em 1959/60. 
O Brasil, o maior produtor do continente americano e o segundo 
do mundo, aumentou de 174 mil toneladas em 1958/59 a 186 
mil em 1959/60. O Equador, terceiro produtor da região, em 
contrapartida, diminuiu suas safras, de 33.700 em 1958/59 a 
32.700 em 1959/60. Contudo, o prognóstico dos entendidos 
para 1960/61 fixa ao Equador uma produção de 35.9C0 tonela¬ 
das métricas. Este mesmo presságio das Nações Unidas dá ao 
Brasil um total de 138 mil toneladas em 19C0/61 e à República 
Dominicana de 36 mil. 

Os efeitos contrários dos altos preços sobre o consumo do 
cacau em grão em 1958 parecem ter sido quase nulos. A esti¬ 
mativa, em outubro, do grupo de Estudos das Nações Unidas 
sobre cacau para moenda em 1960 é de 892 mil toneladas, cifra 
consideràvelmente maior que a de 1959 — 830 mil toneladas — 
e apenas modernamente menor que o montante máximo de 1957, 
fixado em 932 mil toneladas ( 25 ). 

(M) Cf, Actualidade Económica, in loc. cit. 

(2«) Ibidem, idem. 

( 25 ) Ibidem, idem. 
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A estabilidade relativa dos preços do cacau em 1960 foi 
devida principalmente a três factores: a política de vendas do 
Brasil e as juntas de comercialização dos cacaus de Ghana e 
Nigéria; a experiência de 1957/58, em que a uma colheita muito 
baixa seguiu uma máxima; e, finalmente, à incerteza sobre a 
magnitude das exportações a novos mercados e de modo espe¬ 
cial à União Soviética. Essas as conclusões a que chegaram os 
órgãos técnicos das Nações Unidas respeitantes ao mercado ca- 
caueiro mundial ( 20 ). 


PAÍSES CONSUMIDORES 

, 0 çonsumo de cacau cresceu a par da industrialização dos 
países anglo-saxões e germanos — Grã-Bretanha, Estados Uni¬ 
dos e Alemanha. Neste último meio século, Londres, Nova York 
e Hamburgo representam os grandes portos de importação de 
cacau em grão embarcado nos principais escoadouros america¬ 
nos (Ilhéus, Salvador, Trinidad, Guaiaquil e Carupano) e afri¬ 
canos (Acra, Takoradi e Lagos), Outras fáblicas chocolateiras 
surgiram na Europa a partir da segunda metade do século pas¬ 
sado, designadamente na Erança, Suiça, Holanda, Bélgica, No¬ 
ruega e Dinamarca ( 27 ). 

, Na Alemanha, os centros industriais acham-se na zona de 
açúcar de beterraba — cidades de Breslau, Leipzig, Dresden e 
Magdeburgo. Com a medrança do capitalismo industrial na 
Europa e nos Estados Unidos, a população urbana desenvol¬ 
veu-se rapidamente. O crescimento demográfico acarretou 
maior procura de chocolate, fenómeno coincidente com a amplia¬ 
ção das safras de cacau, notadamente na África, onde a Costa 
do Ouro, em 1915, superou seus concorrentes, galgando o pri¬ 
meiro lugar na tonelagem da exportação mundial, primazia que 
a região resguarda até hoje. Ademais, a baixa dos preços resul¬ 
tante da melhoria das colheitas e avanço da área cultivada no 


( 2Õ ) Ibidem, idem. 

(27) Cf. Viers, Georges — Art, cit. pág. 34. 
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Atlântico afro-brasileira corroborou grandemente para popu¬ 
larizar o desejado produto tropical. 

Industrialização e urbanização são fenómenos conexos 
com o aumento do consumo de chocolate «per capita». Georges 
Viers ( 2S ) põe em relevo a concordância desses dois factos, ao 
apurar o consumo anual de cacau por habitante nos Estados 
Unidos e na Europa, onde os centros industriais densamente 
povoados consomem maior tonelagem de cacau, em confronta¬ 
ção com os países de actividade agrícola. O quadro seguinte é 
expressivo: 


CONSUMO ANUAL DE CACAU EM GRÃO «PER CAPITA» 
(gramas) 


Anoa 

ü. S. A. 

Grã-Bre¬ 

tanha- 

Alema¬ 

nha 

Fransa 

Bélgica 

Itália 

Espanha. 

1900 

246 

400 

391 

451 

370 

. 1 

310 ’ 

1911/13 

680 

540 

780 

690 

830 

80 

810 

1920/24 

1.430 

9,30 

1.180' 

1,040 

1.100 

130 

440 

1934/38 

1.950 

2.080 

1.200 

1.040 

910 

220 

450 

1950/51 

1.700 

2.220 

1.160 

1.400 

820 

280 

410 


Em 1951, o valor do fabrico de chocolatô nos Estados Uni¬ 
dos foi de 350 milhões de dólares, sendo á melhor parte consu¬ 
mida pelo mercado interno. Não admira, portanto, que nesse 
ano e, bem assim, em 1938, a indústria chocolateira americana 
absorvesse cerca de 38 % da safra mundial de cacau. A Grã-Bre¬ 
tanha, porém, obteve o primado do consumí) anual «per capita» 
—peso superior a dois quilos. Em terceira' colocação figurou a 
Alemanha. Em 1943, apesar da guerra, a importação inglêsa 
de cacau em grão foi de 170 mil toneladas. A Alemanha figurou 
em terceiro posto, com 80 mil toneladas importadas antes do 
início do último conflito mundial. A França, que em 1895 absor¬ 
via 20 % da colheita mundial de cacau, caiu para o quinto lugar, 
depois de 1945 ( 20 ). 

(28) íbidem, pág. 27. ; 

(2») Ibidera, pág. 80. ■ ■ 
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CORRENTES DO TRÁFICO 


Com a conquista e integração do Atlântico americano no 
complexo da economia européia, Portugal e Espanha, senhores 
das fontes produtoras, monopolizaram o comércio de cacau. O 
tráfico permaneceu um negócio ibérico até o começo do século 
XIX. Já nas centúrias anteriores, ã luta entre as grandes potên¬ 
cias mercantilistas pela partilha das matérias primas tropicais 
abriu alguns rombos no senhorio cacaueiro peninsular. Na Ver¬ 
dade, porém, Lisboa e Sevilha eram os únicos portos legais de 
importação de cacau embarcado nas colónias da América La¬ 
tina, de onde transitava para as praças do Mediterrâneo euro¬ 
peu, Báltico e do Mar do Norte, engrossando as tradicionais 
rotas de comércio, 

Até 1905, ano em que a ilha portuguesa de São Tomé gal¬ 
gou o primeiro posto na tonelagem exportada, a safra cacauei- 
ra mundial foi essencialmente americana. A partir desse ano, 
as plantações africanas — continentais e insulares—mudaram 
as correntes do tráfico. As novas rotas estabelecidas entre os 
portos africanos de exportação e os centros industriais da 
Europa e dos Estados Unidos foram perturbadas pelas duas 
guerras mundiais. A Inglaterra, porém, graças à política de in¬ 
vestimentos de capitais aplicada no seu património africano, 
bem como à sua supremacia marítima, ampliou, apesar do con¬ 
flito armado, o volume das importações de cacau em prejuízo da 
Alemanha que deixou de comprar em 1917/18 e 1940/48. Em 
1953 a Alemanha retomou, todavia, seu lugar de segundo con¬ 
sumidor de cacau da Europa ( M ). 

Neste último século, a produção de cacau vem circulando 
num feixe de rotas atlânticas bem terçado. Inverteram-se, con¬ 
tudo, os polos do tráfico com a supremacia da África sobre a 
América. A transferência do eixo de gravitação das plantações 
do Atlântico americano para o africano constitui, como já q 
notou Georges Viers ( 31 ), uma revolução económica deveras 
repercussiva efectuada entre 1910 e 1923. A partir de 1915 as 


(ao) Ibidera,, pág. 33. 
(oi) Ibldem, idem, 
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colheitas da Costa do Ouro superaram a tonelagem brasileira, 
entregando a preeminência do volume da produção cacaueira 
mundial à África, posição ainda hoje garantida pelas safras 
de Ghana. Em contrapartida, houve uma mudança na ostenta¬ 
ção do traçado das rotas, facto coincidente com o aumento do 
consumo de cacau nos Estados Unidos, onde a indústria cho¬ 
colateira cresceu parelhamente com a capacidade aquisitiva do 
mercado interno. Não admira, portanto, que a percentagem 
americana no sector de compras ultrapassasse o terço da produ¬ 
ção mundial de cacau, nos anos subsequentes ao término da 
guerra de 1914, chegando mesmo a 44 % em 1935, segundo apu¬ 
ração estatística de Viers ( 32 ). Em 1928, o volume total da im¬ 
portação de cacau pela Europa e Estados Unidos ultrapassou 
quatro milhões de quintais, cabendo a êste país a primazia, con¬ 
soante a estatística abaixo ( 33 ): 


Estados Unidos . 1.875.936 

Alemanha . 764.844 

Inglaterra .. 570.188 

Países Baixos. 516.660 

. 340.070 

Espanha.. 90.000 

ftália . 85.373 

Bél ã ic a. 61.162 


Dada a fraca produtividade dos cacauais da Ásia e da Ocea¬ 
nia, bem como da indústria chocolateira do Oriente, 0 cacau vem 
sendo, desde 0 início do século XVI, um artigo tropical mercan- 
tüizável de giro especificamente atlântico e ocidental. O domí¬ 
nio indo-pacífico, representado por Ceilão, Novas Hébridas, 
ilhas Samoa e Indonésia, não tem, realmente, expressão econó¬ 
mica no mercado internacional de cacau. 


( 32 ) Ibidem, idem. 

<<EnCÍCl0pédia Italiana di Scienze »- Iettere ed arti, vol. vm, 
pag. 205. Milano, 1930. 


STVDIA-N.o 8 (Julho-1981) 


O CACAU NO ULTRAMAR PORTUGUÊS 


A política portuguesa de fomento ultramarino, assente na 
produção de artigos tropicais mercantilizáveis,, não se circuns¬ 
creveu apenas às grandes regiões geo-económicas do Brasil 
colonial. Na^ outra margem do Atlântico, nas terras insulares 
(ilhas de São Tomé e Príncipe) e continentais (Angola) da 
África, Portugal empreendeu novos ensaios de agricultura tro¬ 
pical comerciável, com bons resultados no sector da cacauicul- 
tura. Experimentou, outrossim, 0 plantio do Theobroma em 
Timor, onde obteve um produto de excelente qualidade, muito 
rico em matérias gordas e com uma percentagem de alcalóides 
inferior à dos cacaus de São Tomé ( M ). 

As plantações em Angola estendem-se, princípalmente, em 
Maiombe, no enclave de Gabinda, no Cazengo e no Amboim. Em 
São Tomé e Príncipe, porém, é que a cacauicultura portuguesa 
ultramarina cresceu vigorosa no começo deste século, sobre- 
tudo na ilha de São Tomé, onde 0 cultivo económico do cacau 
constitui a principal riqueza da agricultura comercial, che¬ 
gando mesmo a suplantar a tradicional cultura do açúcar de 
cana, quer no volume exportado, quer.no valor da produção ( 3 “), 
O regime das terras e 0 da grande propriedade territorial. 
O latinfúndio domina por tôda a parte. Em 1955, por exemplo, 
só a Sociedade de São Tomé possuia mais de 10 mil hectares 
plantados, cerca de 1/10 da superfície total da ilha ( 3fl ). 

Data do início do século passado 0 cultivo experimental do 
cacaueiro nos territórios portugueses. As primeiras plantas 
são originárias das sementes do sul da Baía levadas para a ilha 
deve a animação da cacauicultura económica a planta pássou 
Gomes. Mais tarde, graças ao Barão de Água Izê, a quem se 
deve a animação da cacauicultura económica, a planta passou 

(34) Cf ‘ brande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira», pág, 334 , 
vol. V, Lisboa-Rio de Janeiro, s, d. 
t 35 ) Ibidem, idem, 

( 80 ) Cí. Viers, G.-Artcit pág. 19. 
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da ilha do Príncipe para a de Sao Somé, onde encontrou condi¬ 
ções de clima e de solo grandemente favoráveis ( 87 ). 

O valor económico do cacaueiro foi logo reconhecido pelos 
agricultores.de São Tomé, ilha vulcânica de solos férteis e bem 
regados. Em pouco tempo o cacau tomou-se a cultura funda¬ 
mental da ilha. As plantações multiplicaram-se, com incrível 
rapidez. Em 1855 São Tomé já exportava mais de duas e meia 
toneladas de cacau—2.669 quilos. Quinze anos depois, em 1870, 
a exportação atingiu 44 toneladas ( 38 ). A partir dessa data, a 
produção cacaueira da ilha foi sucessivamente aumentando. Em 
1905 conquistou a primeira colocação entre os produtores do 
mundo, graças a uma colheita de 24.259 toneladas. Com isso 
a África atlântica supèfòu. os países americanos. O ano de 1905 
foi, na verdade, o marco inicial da preponderância africaná e da 
ilha portuguesa de São Tomé na estatística mundial da safra de 
cacau ( 30 ). Os recordes da produção datam, entretanto, da pri¬ 
meira Grande Guerra, sendo a melhor colheita a de 1910 com 
50 mil toneladas. Ê certo que a África não abdicou mais da 
preeminência no quadro da -produção mundial. A ilha de São 
Tomé, porém, embora com suas safras melhoradas nas duas pri¬ 
meiras décadas deste século, cedeu o seu privilegiado posto ao 
Brasil e à Costa do Ouro. Em 1915, apesar do aumento de vof 
lume de sua' colheita (27.936 t/), desceu para o quarto lugar 
na tonelagem mundial, passando a Costa do Ouro a encabeçar, 
definitiyamente, a lista das regiões produtoras, com uma 
colheita de 78.5141/ 

A partir de 1920, todavia, as plantações de São Tomé en¬ 
traram em comoção. A exportação foi enormemente prejudicada 
pela crise .internacional subsequente ao término da guerra de 
1914. Produção e exportação cairam verticalmente. Ao abati¬ 
mento geral ligado à retração do tráfico juntam-se outras razões 


( E7 ) «Grande Snciclopêdia»..., pág. 335; Bondar, G.~Op. cit, págs, 

19 e segs. .■ 

. (as) íbidem, ideim 

( ao ) Veja-se a tonelagem da distribuição mundial de cacau em 1905'. 
(«) Em 1915, a produção mundial foi superior a 300 mil toneladas. 
Vide a apuração estatística. ,• '• 
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que explicam o marasmo: esgotamento dos solos, envelheci¬ 
mento das plantações, investidas de certas pragas que chega¬ 
ram a devastar roças inteiras de cacau, arruinando lavradores 
desprevenidos e sem defesa, falta de adubação, depreciação das 
cotações do cacau nos mercados mundiais, concorrência dos 
cacaus das regiões continentais do Atlântico afro-americano; 
sobretudo da Costa do Ouro e do Brasil, que conquistaram os 
melhores' centros de consumo da Europa e dos Estados Unidos; 
graças à política competidora de preços e, finalmente, fraqueza 
do mercado interno português, tanto no ultramar como na me¬ 
trópole. ■’ 

Não admira, portanto, que a’produção de cacau de São 
Tomé minguasse, caindo para as últimas colocações. Em 1925, 
a colheita ainda atingiu 20.861 toneladas ( 41 ). A classificação 
na estatística da produção mundial, porém, não passou do oitavo 
lugar — depois da Costa dò Ouro, Brasil, Nigéria, Equador, Re¬ 
pública Dominicana, Venezuela e Trinidad ( 42 ). Dez anos de¬ 
pois, em 1935, a produção não ultrapassou 10 mil toneladas. Em 
1937, São Tomé e Príncipe exportaram menos de 9 niil tonela¬ 
das ( 43 ), expressiva mostra do encolhimento da cacauicultura 
nessa região insular da África atlântica. 

Alemanha, Dinamarca,,Noruega, Itália, França Inglaterra, 
Estados Unidos, Bélgica, Dinamarca, Noruega e Espanha, prin¬ 
cipais países consumidores do cacau português no período de 
1924 a 1937 ( 41 ), tornaram-se, definitivamente, bons clientes 
dos cacaus dos antigos domínios britânicos e franceses da África 
Ocidentais Costa do Ouro, Nigéria e Costa do Marfim—, hoje 
independentes, bem como. das. safras do Brasil, fielmente repre¬ 
sentadas pelo cacau do sul do Estado da Baía. 


( 41 ) Cf. Gomes, Pimentel—Art, cit. págs. 68 e seg. 

(«) Veja-se a distribuição mundial em 1925. 

■ ( 4S ) Cf: Gomes, Pimentel—'Art. cit. págs. 68 e seg,; «Grande En¬ 

ciclopédia»,.., pág, 335; Viers, G.—Art. cit. pág. 19. 

C 44 ) Cf. «GrandeEnciclopédia»,..., pág. 335. . ... :; 
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0 CACAU NO BRASIL 
1 — 0 cacau na Amazónia 

A cultura do cacau no Brasil data de recuados anos. As 
primeiras experiências de agricultura comercial foram feitas 
no alto-norte do país, onde o extrativismo abrange, ainda hoje, 
a quase totalidade do espaço tropical amazônico. 0 cacaueiro 
permaneceu, porém, durante largo tempo, como riqueza latente. 
No começo da colonização da Amazónia já figurava, no entanto, 
na produção extrativa vegetal como artigo mercantilizável de 
maior significação na economia regional, desempenhando im¬ 
portante papel nos trânsitos da colónia. 

A cultura económica do Theobroma data dos fins do século 
XVII. Na capitania do Pará, o plantio deve-se à ordem régia de 
l.° de novembro de 1677. No ano subsequente fizeram-se as 
primeiras, roças de cacau ( 43 ). Foi, entretanto, na segunda me¬ 
tade da centúria seguinte que a cacauicultura da Amazónia 
engrossou as carregações que animavam a actividade portuária 
de Belém. Até esse tempo, cacau brasileiro era cacau da Ama¬ 
zónia. Cultivado e «droga do sertão», cuja colecta constituía uma 
das bases da incipiente economia colonial, as exportações de 
cacau circunscreveram-se, até fins do século XVIII e princípios 
do século passado, às terras húmidas e quentes do extremo-norte 
do património português na América. 0 cacaueiro encontra-se 
ainda hoje em estado selvagem nas várzeas do rio Amazonas 
e de seus afluentes, principalmente da margem direita, do Ma¬ 
deira até o Ucayali ( 40 ). A Amazónia, todavia, não conseguiu 
que seus cacauais se desenvolvessem economicamente até os 
nossos dias. 

No alto-norte da colónia, seguramente até 1749, as amên¬ 
doas de cacau tinham estimação de espécies monetárias. As tro¬ 
cas e contratos, bem como o pagamento dos «filhos da fôlha», 


( 45 1 Gf* Mendes, Amando — Caem do Pará e Culturas Consociadas, 
in «Digesto Económico» n.“ 22, Ano II, Setembro, págs, 64 e seg, S. Paulo, 
1940. 

(«) M. Costa, J. Simão da — 0 Cacau, pág. 7. Pará, 1908. 
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faziam-se pelo cacau ao valor de 3$600 réis a arroba, valor arbi¬ 
trário, pois quando objecto de exportação não chegava a 1/3 
dessa cotação ( 47 ). Datam, porém, de 1752 as primeiras notícias 
confirmadas das importâncias, em dinheiro amoedado, reme¬ 
tidas de Lisboa para Belém, capital do Estado do Grão-Pará 
e Maranhão e sede dos governadores e capitães-generais ( 4S ). 

Gregório Bondar ( 49 ) afirma que em 1749 existiam no Pará 
7 mil cacaueiros plantados. Inácio Tosta Filho ( so ) alude a 70D 
mil plantas, com uma produção de mil toneladas, nos meados 
do século XVin, A safra aumentaria até atingir 6 a 7 mil tone¬ 
ladas nos últimos anos do século XIX e princípios deste, min¬ 
guando a seguir. A estimativa afigura-se-nos, todavia, exces¬ 
siva para a época. 

Ê exato, no entanto, que no reinado de D. José I (1750* 
-1777) a Amazónia —cerca de 2/3 da área total do Brasil — 
ganhou novo aspecto. Graças ao fomentismo pombalino, o enor- 
me espaço tropical conseguiu libertar-se de uma espécie de 
servidão geográfica. Belém, capital do Estado desde 1751, início 
do governo de Mendonça Furtado, ligou-se a Lisboa sem perda 
de continuidade do meio de comunicação — o Atlântico. A par¬ 
tir de 1755, com a instituição da Companhia do Grão Pará e 
Maranhão, uma inusitada forma de actividade económica inter¬ 
nacionalizou o comércio do alto-norte da colónia. Mão-de-obra 
africana, meio circulante e segurança de mercado consumidor 
europeu permitiram-lhe realizar essas ambições.O giro mer¬ 
cantil da empresa monopolista abriu à Amazónia o comércio do 
Atlântico, do Mar do Norte, do Báltico e do Mediterrâneo, 
dando à nova economia a base geográfica intercontinental ne¬ 
cessária para crescer. 

As carregações de cacau constituem elucidativos testemu¬ 
nhos da marcha ascendente dessa revelação econômica. Os qua- 


( 47 ) Cf ' Representação à rainha D. Maria 1, in «Arquivo Histórico 
Ultramarino, Maço do Pará, 1777-1779, 

( 1S ) Arquivo Nacional do Rio de Janeiro. Governadores da Capita¬ 
nia do Pará. Correspondência com a Côrte. livro 17-B, foi. 342, 1797. 

(«) A cultura do Cacao na Baía , pág. 19, Edição do Instituto de 
Cacau da Baía. «Boletim Técnico» n.° 1. São Paulo, 1938. 

( 50 ) Cacau, manjar dos deuses, pág. 20. Baía, 1953, 
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dros anteriores, do volume e valor do cacau exportado de Belém 
para Lisboa nos navios da Companhia, organizados com os ele» 
mentos extraídos do Arquivo Histórico Ultramarino, em Lis» 
boa ( 51 ), do Arquivo da Câmara Municipal de Lisboa ( M ) e do 
Arquivo Histórico do Itamarati, no Rio de Janeiro (**), são 
deveras expressivos. 

A apuração estatística das exportações de 1756 a 1777 
demonstra aspectos positivos das sucessivas valorizações do 
emprendimento colonial. Engrossando as frotas do cacau, encon¬ 
tram-se outros géneros tropicais grandemente mercantilizáveis 
na Europa: café, açúcar, algodão, cravo, salsa, óleo de copaíba, 
atanados, couros em cabelo, tabaco, urucú, aguardente de cana, 
baunilha, sebo, tartarugas, goma copal, anil, arroz e madeiras 
de lei. O cultivo comercial dos principais produtos exportáveis 
— cacau, café, cravo, salsa e tabaco —foi intensificado no 
Guamá, Macapá, Mazagão, Cametá, Santarém, õbidos, Bar¬ 
celos, Tomar, Serpa e, bem assim, em outras vilas e lugares das 
capitanias do Pará e de São José do Rio Negro, Cresceu, outros- 
sim, a actividade pecuária nos campos do Rio Branco, no Baixo 
Amazonas e na ilha de Marajó. A economia da Amazónia adqui¬ 
riu um valor de troca mundial, Sua produção, assente nas «dro¬ 
gas do sertão» e na empresa agropecuária, tomou-se valor de 
mercancia, definindo uma nova economia, caracterizada pelo 
trânsito mercantil de artigos tropicais grandemente comerciá¬ 
veis. A Amazónia internacionalizou a sua economia, até então 
assente numa agricultura itinerante e de subsistência. As cifras 
abaixo testemunham eloquentemente as novas condições econó¬ 
micas do extremo-norte do Brasil no reinado de D. José I. 


( 51 ) Caixa do Pára n,° 38 (1778). 

(M) Marco ãcs Navios, Livro 1,“ (1772-1775), Livro 2.» (1776), Livro 
4.° (1777) o Livro 5,° (1778). 

(“ 3 ) Capittania do Grão Pará, Mago 3 (1720-1777), 

82 

STVDIA-N," 8 (Julho -10G1) 


Anos 

Valor das géneros exportados 

Importância total 
(réis) 

Da Companhia 

Dos particulares 

1756 

7.SS6Ç92G 

80.8803312 

88,7675238 

1757 

7.427Ç890 

64.0553693 

71,4835583 

1753 

2.8885015 

12,2263852 

15,1145367 

1750 

70.2425158 

20,0453393 

90.2885551 

1760 

116.9385833 

23.2613455 

140.2005288 

1761 

97.419.1>790 

33,5323974 

130.9525764 

1762 

131,8685602 

16.0383987 

147,9075589 

1763 

69,5535920 

7.9213693 

77.4755313 

1764 

81.637íf!220 

11.3693803 

93,0073029 

1765 

81,0501)602 

9,6523870 

90,7045472 

1760 

76.5485351 

12.6473426 

891955787 

1767 

79.2575001 

11.4493715 

90.7083716 

1768 

91,3185587 

6893075 

91.8875662 

1769 

3,118,15395 

9343113 

4,0725508 

1770 

101.0183816 

13.6503467 

114.6695083 

1771 

80.8463164 

22.6805609 

103.5265773 

1772 

100,6463329 

14.1523532 

120.7985861 

1773 

104.2893298 

16,8833154 

121.1725452 

1774 

11.1023215 

4,8273340 

15.9295555 

1775 

152.1283810 

16,2363694 

168,3655604 

1776 

134,0553300 

22.1893038 

156,2445338 

1777 

142,3183281 

28.1893970 

170,5085251 


1,749.5633309 

443.4163175 

2.192,9795484 


A evolução que os dados indicam reflecte a política fomen- 
tista ultramarina de Pombal. A penetração da Companhia mo¬ 
nopolizadora— um dos instrumentos do despotismo do pode¬ 
roso ministro —realizou-se sistematicamente, transformando 
em sua investida mercantilista a paisagem física, social e eco¬ 
nómica de certas áreas da Amazónia. O objectivo primacial da 
instituição colonizadora na obra de conquista económica da 
terra consistiu em organizar e garantir para si um mercado de 
aprovisionamento de produtos tropicais. Semelhante intuito en¬ 
controu incentivo na política colonial pombalina, vigilante con¬ 
tra as agressões do mercantilismo estrangeiro e prepotência 
de alguns religiosos, sobretudo jesuitas. A navegação entre 
Belém e Lisboa ir-se-ia desenvolver, assim, pela necessidade de 
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ligar a Amazónia, fornecedora de produtos tropicais mercantili* 
záveis à Europa capitalística. 

Apesar da cedência do açambarcamento do tráfico à Com¬ 
panhia, a Coroa concedeu aos colonos a liberdade de poderem 
consignar os géneros de suas lavouras a seus correspondentes 
em Lisboa ou à Junta da Administração da empresa, como me¬ 
lhor entendessem, na forma do que dispunha o § 27 da institui¬ 
ção. Em qualquer dos casos, a Companhia obrigava-se a receber 
as carregações em seus navios, pagando-se-lhe pelo transporte 
os respectivos fretes ( C4 ). Esse foi um dos aspectos da política 
de fomento ultramarino, destinado a animar a conquista da 
terra e a humanização da paisagem. 

A Companhia iniciou o tráfico em 1756 ( ss ). Nas exporta¬ 
ções de Belém para Lisboa, nos três primeiros anos, predomi¬ 
naram as mercadorias da conta dos lavradores. A importância 
total exportada em 1756 foi de 88.767$238 réis, dos quaes 
80.880$312 eram das consignações dos particulares. O cacau 
aparece como o principal artigo, com cerca de 30 mil arrobas 
que, a 1$200, atingiram 35.701$087 — 30.222$460 dos lavrado¬ 
res e 5.478$637 da Companhia. 

No ano seguinte, em 1757, o valor total exportado caiu para 
T1.483$583—64.055Ç693 dos colonos e 7.427$890 da Compa¬ 
nhia. A quebra acentuou-se em 1758, ano em que a importância 
das exportações caiu a 15.114$867, dos quais 12,226$852 eram 
dos particulares. O cacau, principal artigo de exportação, ape¬ 
nas alcançou 7.642$110, soma proveniente de 7.960 arrobas nego¬ 
ciadas a 960 reis. O encolhimento prende-se à baixa geral dos 
preços: a arroba de cacau que em 1756 custava 1$200 passou 
a custar 960 réis nos dois anos seguintes; o café desceu de 
3$000 para 2$4QÓ; o cravo fino, que em 1756 custava 6$400, 
caiu em 1757 para 5$200, baixando no ano imediato a 4$800 ; 
o cravo passou, respectivamente, de 3$00 para 2$900 e 2$80Q; 
a salsa, cotada em 1756 a 6$00 e 5$500, baixou a 3$200 em 1757 
e 3$0Q em 1758. . 

(54) Cf - Instituição da Companhia Geral do Grão Pará e Maranhão. 

§ 27, pág. 11, Lisboa, 1755. 

( 55 ) Arquiva Histórico Ultramarino, Caixa do Pará n,” 38 (1778). 
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A retracção devc-se, ademais, à conjuntura internacional. 
A abertura da Guerra dos Sete Anos (17564763) repercutiu 
no trafico colonial. A neutralidade portuguesa no início do con¬ 
flito deixou o giro mercantil numa entredúvida. As rivalidades 
comerciais entre as grandes potências beligerantes, sobretudo 
França e Inglaterra, eram gravames contribuintes do retrai¬ 
mento do trânsito atlântico. 

Na verdade í indiscutível o predomínio das exportações da 
conta dos lavradores nesses três primeiros anos. A partir do 
. 9 mvorter ™«. l»rím, as posições, A preeminência dos 
generos embarcados pelos administradores da Companhia 6 inc- 
gavel. Os gráficos apensos, da composição percentual dos valo* 
res exportados de Belém para Lisboa de 1750 a 1777, mostram 
que 75% foram açambarcados pela empresa monopolista, 
bòmente uma pequena parcela, assim mesmo consignada á direc¬ 
ção da Companhia, pertencia aos particulares, 

O ano de 1759, 6 o que se nos afigura, constitui o mareo 
cronolígieo da recuperação do tráfico entre Belém e Lisboa. O 
valor total da exportação subiu a 90,288$S51 - 70.243$158 do 
embarque da Companhia e 20.045$393 dos lavradores. No ano 
subsequente, cm 17(50, a importância total das carregações ultra¬ 
passou a casa dos 140 contos de réis - exactamente mÓ.2íI 0$288 
deste montante, ll<i.938$833 eram da Companhia, restando 
apenas 23.2018455 da conta dos particulares. No ano imediato 
0 valor total das exportações, embora ainda respeitável, desceu 
para 13í).952$764 — 97.419$790 da Companhia e 33.532$074 dos 

1,0 entant0 ' 11 14 M 37 W-" 

lol,8083602 da Companhia e 10.0383978 dos colona 

,, ° “° rem f to devMC à molllor eotngão das produtos expor- 
tados cspecialmente do cacau. Em 1758, a arroba deste pro- 

1$ 00 eSr “Sn ^ * 060 r&:aM «tava 
!,n / ?0 i™ 1760 61761 0 í ,rcw ms 4000 

lume"! 0 “ 5!°°,™ m IIouvl! ' a,lemili8 ' um «mento do vo¬ 
lume exportado de cacau: 7.000 arrobas em 1758,23.906 no ano 

1 « cabarc “ llM ' 0 uma franca 
5 em 1762, quando a exportação cacaueira da Amazónia atín- 
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giu 50.331 arrobas que, ao preço de 2$000 e 2$500, ultrapassou 
a importância de 121 contos de réis —121.710$187. 

Em 1703, porém, o valor total dos géneros exportados des¬ 
ceu a T7.47ÕS613—69.553$920 da Companhia e 7.921$693 da 
conta dos lavradores. O diminuendo prende-se, em grande parte, 
à retracção dos preços do cacau, ano em que alguns tipos baixa¬ 
ram a 1S503. Houve, parelhamente, uma redução do volume 
exportado: em 1763 os navios da Companhia apenas transpor¬ 
taram de Belém para Lisboa 33.517 arrobas de cacau. Em con¬ 
trapartida, no ano anterior a carregação cacaueira da Amazó¬ 
nia havia sido de £0,391 arrobas, Saliente-se, outrossim,'que 
1763 é ano do Tratado de Paris que pôs fim à Guerra dos Sete 
Anos. Q rescaldo da contenda armada repercutiria, seguramente, 
no circuito mercantil. 

De 1764 a 1768, as exportações recuperaram-se da quebra 
assinalada em 1763. Em 1764 o valor total embarcado no porto 
de Belém para a capital do reino foi superior a 93 contos de 
réis—93.007$029, dos quais 81.637$226 da Companhia e 
11.369$S03 dos lavradores. 

Até 1768 a importância das carregações não deixou de ser 
considerável. Em 1769, entretanto, a soma exportável desceu 
ao «nível de base», ponto mais baixo de todo o período que se 
estende de 1756 a 1777: o montante das carregações foi apenas 
de 4.072$5Ü$ — 3.118$395 da Companhia e 954$113 dos mora¬ 
dores, A queda foi brutal. O gráfico é eloquente. O abatimento 
deve-se relacionar, quer-nos parecer, com a crise geral da eco¬ 
nomia portuguesa, cujo ponto culminante acha-se em redor do 
ano de 1769 (“). A perturbação metropolitana proveniente da 
produtividade colonial reproduziu-se nas frotas do cacau da 
Amazónia. S provável, ademais, que as condições climatoló- 
gicas do alto-norte do Brasil, com prolongado ou atrasado «in- 
vorno», fossem responsáveis pelo retrocesso das exportações 


JOr ^ BOrgeS Íe ~~ A sitmçâ0 econ d» 

* Pombal Alguns aspectos, págs. 164 e seg. Porto, 1951, 
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A baixa, todavia, não gerou nenhuma comoção persistente 
no giro mercantil. Haja em vista que logo no ano seguinte, em 
1770, o valor total da exportação subiu a 114.669$083 ~ 
101.018$Õ16 da emprêsa monopolista e 13,605$467 dos particula¬ 
res. Desse ano até 1773, inclusive, a importância dos géneros 
exportados de Belém para Lisboa foi sempre superior a 100 
contos de réis. 


im, puxem, as carregações caíram bruscamente: de 
121.172$452, no ano anterior, desceram a menos de 16 contos 

fs^ri 5 ' 9 ^ 555, d0S quais 1L102 $ 215 da Companhia e 
1827?340 dos lavradores. A queda aproxima-se, na sua depres¬ 
são, ao abatimento de 1758, sem, contudo, atingir o «nível de 
base» de 1769. O desenho do gráfico da exportação de géneros 
de Belem para Lisboa é expressivo: os anos de 1758,1769 e 1774 
constituem os três pontos mais baixos do «electrocardiograma». 

. A / etracção de 1774 deve-se—é o que supomos —ao tér¬ 
mino do prazo de 20 anos proposto nos estatutos para a dura- 
çao da Companhia do Grão Pará e Maranhão ( w ). Ultimada a 
cessão do monopólio, a Junta implorou a D. José I a prorroga¬ 
ção dos privilégios. O exclusivismo não foi, porém, renovado. 
A Coroa permitiu-lhe, todavia, a prossecução do tráfico (“). 
esse ano, a posição hesitante da emprêsa ocasionaria, na ver¬ 
dade, o constrangimento do tráfico. 

No ano subsequente, porém, tudo foi regularizado com o 
favor regio dado à Companhia para poder continuar seu comér¬ 
cio, mdependentemente da dilação estatutária do monopólio. O 
exclusivo do tráfico ficou, no entanto, como dantes, nas mãos 
da sociedade privilegiada ( 69 ). 

m^lT 3 \'- SS0 ’ °, Val0r total das ^mões do Pará, em 
775, quase atingiu 169 coutos de réis-168.3655504, sendo 


rJ Cf. Instituição..., § 51, pág. 17. 

a . l ( “‘ Ar,nlTO Hisliri “ Ministério ias Piuanças. Maço do Pari. 
<•’! * Da Jml * *> Administração da Companhia..,, sobre Sua Ba- 

(Mdm, i Zr ,tms " ° ‘“ f0 de duraí *° da 
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152.128$810 da conta da Companhia e 16.236$694 doa colonos. 
A recuperação foi, realmente, impressionante, pois no ano pre¬ 
cedente a importância exportada foi de 15.929$555. 

Nos dois últimos anos do giro mercantil da empresa pom¬ 
balina, o tráfico manteve-se vigoroso. Em 1776 as exportações 
atingiram 156,244$335 — 134.055$300 da Companhia e 
22.189$038 dos particulares. No ano seguinte, último apurado 
para o século XVIII, o valor total dos géneros exportados ultra¬ 
passou 170 contos de réis —170.508$251, dos quaes 142.318$281 
da Companha e 28.189^970 dos lavradores. 

Nesses 22 anos (17564777), a importância total das ex¬ 
portações de Belém para Lisboa foi de 2.192.979$484 — 
1.749,563$309 da negociação da Companhia e 443.416$175 da 
conta dos moradores. 

O cacau salientou-se como principal artigo de exportação. 
O valor das carregações do Pará esteve sempre na dependência 
das frotas do cacau. O gráfico dos géneros exportados ilustra 
a relevância do cacau da Amazónia. O café e o cravo, os dois 
principais produtos depois dele, quase desaparecem no dese¬ 
nho. O mapa abaixo é demonstrativo do valor do cacau em rela¬ 
ção aos demais géneros exportados de Belém para Lisboa, du¬ 
rante os anos que se estendem de 1756 a 1777. 

Os dados apurados atestam a’ preeminência cacaueira da 
Amazónia nas exportações de Belém para a capital do reino. 
A percentagem do total arrolado chegou a 61 %: 2.192.979$481 
oriundos do valor integral dos géneros exportados de 1756 a 
1777 e 1.339.867$609 provenientes das carregações de cacau. 
Em 1762 a proporção atingiu 82%: 147.907$589 para 
121.710$187. A menor percentagem foi de 35 % em 1769, ano 
de retraimento geral do tráfico. Em 22 anos de giro mercantil 
da Companhia, somente em 5 anos é que o valor da exportação 
do cacau foi inferior à metade da importação global das carre¬ 
gações do Para. Nos restantes 17 anos foi sempre superior a 
50 %, quota elucidativa da importância, cacaueira. 

O comerciável artigo tropical distinguiu-se nas exportações 

hl 
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DISPOSIÇÃO PERCENTUAL DO VALOR DO CACAU EXPORTADO 
EM RELAÇÃO AO TOTAL DAS CARREGAÇÕES 
(1756-1777) 


Anos 

1 

Imporltocia total 
da exportação 
(réis) 

Valor do cacau 
exportado 
(réis) 

Percentagem do 
cacau em rela- 
cão ao total 
(%) 

1756 

88.767$238 

35.7015087 


1757 

71.483^583 

33.8345870 

47% 

1758 

15.114^807 

7.6425110 

50% 

1759 

90.228Ç551 

54,2545928 

60% 

1760 

140.2008288 

93.8465062 

66% 

1761 

130.952Ç764 

72.1183000 

55% 

1762 

147.907$589 

121.7105187 

82% 

1763 j 

77.475Ç613 

58.5635930 

75% 

17«4 

97.007Ç029 

49,0203234 

52% 

17C5 

90.704$472 

47.4175109 

52% 

1766 

89.195Ç787 

47.9175218 

53% 

1767 

90.706?716 

43,811$243 

48% 

1768 

91.887Ç662 

61.4615140 

66% 

1769 

4.072Ç508 

1.5055625 

35% 

1770 

114,6695083 

76,8735921 

67% 

1771 

103.5265773 

57.8145921 

55% 

1772 

120.7985861 

81.5435421 

67% 

1773 

121.1725452 

88.1773218 

72% 

1774 

15.9295555 

6.1685152 

38% 

1775 

168,3655504 

109.3625000 

65% 

1776 

156.2445335 

87.6105734 

56 % 

1777 

170.5085251 

103.5105499 

60% 

SOMA 

2.192.9795481 

1.339.8675609 

61% 


do Pat De 1756 a 1777, os navios da Companhia transporta- 
ram de Belem para Lisboa 838.380 arrobas e 20 arráteis de 
«au no va or de 1.339.867Í609. Desse montante, a Junta da 

d . a ^ “u nos leilões em Lisboa 
716.658 arrobas distribuídas da maneira seguinte ( 80 ). 


(“) Maça organizado com os elementos do Arautvn tt» 
mrlno (Caixa do Pará. n.® 37, 1777 - 1775 ) ^ Histórico Ultra- 
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Anos 

Cacau 

(arrobas) 

Anos 

Cacau 

(arrobas) 

1758 

6.109 

1768 

29.498 

1750 

26.280 

1769 

43,051 

1760 

21.960 

1770 

29.159 

1761 

38.862 

1771 

39.719 

1762 

56,300 

1772 

27.427 

1763 

23.391 

1773 

53.139 

1764 

28.053 

1774 

42.995 

1765 

38.837 

1775 

70,900 

1766 

27.234 

1776 

28.000 

1767 

31.943 

1777 

55.800 

SOMA. 

716.668 


Os algarismos comprovam a extensão do tráfico. De 1756 
a 1777, 0 movimento de navios da Companhia no porto de 
Belém estimulou todas as formas de actividade económica. As 
operações mercantis dilucidam a vivacidade náutica da barra 
de Belém—principal porto exportador de cacau brasileiro du¬ 
rante todo 0 período colonial — evidenciado no quadro demons¬ 
trativo seguinte. 


SAÍDA DE NAVIOS DA COMPANHIA DO PORTO DE BELÉM 
PARA LISBOA 
(1756-1777) 


Anos 175G 

1757 

1758 

1769 1760 1761 1762 1763 1764 

1765 1766 

1767 

1768 

Saída 7 

5 

2 

5 5 7 8 6 7 

5 3 

6 

6 ' 

Anos 1769 

1770 

1771 

1772 1773 1774 1775 1776 1777 

SOMA 


Saída 2 

8 

7 

8 10 4 9 10 8 

138 



Trinta e três navios da frota da Companhia operavam na 
rota atlântica do Pará. O movimento do porto de Belém, de 1756 
a 1777, regista a saída de 138 embarcações, sinal evidente da 
renovação económica da Amazónia na segunda metade do 
século XVIII. 
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A produção cacaueira no extremo-norte do Brasil teria 
aumentado gradualmente até atingir nos fins do século XIX 
as 7 mil toneladas referidas por Inácio Tosta Filho ( 61 ). A par¬ 
tir do começo do século actual, o cacau da Amazónia entrou, 
porém, em comoção. Da velha cacauicultura hoje quase nada 
resta. O cultivo comercial deixou de ter expressão económica. 
O esmorecimento deve-se à convergência de múltiplos factores: 
abolição dos escravos, escassez de mão-de-obra agrícola, certas 
pragas que arruinaram os cacauais paraenses (inundações, 
moléstias dos troncos e dos frutos) e, sobretudo, à transplanta¬ 
ção do cacaueiro para o sul da Baía, onde a planta encontrou 
o reclamado espaço para crescer, graças às condições naturais 
grandemente favoráveis. 


H-0 cacau no sul do Estado da Baía 

a) Baía, terra ditosa do cacau 

O plantio do cacau na Baía data de 1746, ano em que o 
francês Luís Frederico Wameaux iniciou a cultura do Theobro* 
ma cacao L, procedente do Pará, nas margens do rio Pardo, no 
município de Canavieiras. Sòmente mais tarde, já nos- fins da 
centúria seguinte, em 1874, foi introduzida por Frederico Stei- 
ger a variedade Maranhão na zona de Ilhéus e, após, na região 
de Itabuna, No çomeço deste século, em 1B07, Leo Zehntner 
trouxe p'ara o Brasil uma outra espécie de cacau «criolo» — 
Theobroma cacao;—de Ceilão que foi plantada no antigo Insti¬ 
tuto Agrícola, eraS. Bento das Lages ( 02 ). 

O cacaueiro adaptou-se admiravelmente aos terrenos 
arqueanos de outeiros e serras dos municípios do sul baiano. 


(«) Op. cit. pág, 20.' 

- (M.j Cf. Brasil, 1955, págs. 363 e seg. Ministério das Relações Exte¬ 
riores; Bondar, G. —Op. cit. págs. 63 e segs.; Tosta Pilho —Op. cit. págs. 
8. e 20; Mendes, Amando—Art. cit. pág, 66; Guerra, I. A, L. Teixeira — 
Art. cit. pig. 81; Santos, L. Bezerra dos—Art. cit. pág. 76; Caldeira, 
Clovis —Famdas de cacau ypág. 9; O cacau no Vale-do Rio Doce, to 
«Digesto Econômico», Ano VI, n.° 69, Agosto, pág, 110. S. Paulo, 1950; 
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Nessa região geo-económica do Atlântico brasileiro, onde a 
planta não é espontânea, é que a cultura comercial tem sido 
deveras rendosa. A Baía transformou-se logo na terra afortu¬ 
nada do cacau. Já nos primeiros anos do século actual era o 
maior mercado produtor americano e o segundo do mundo, posi¬ 
ção excepcional preservada até hoje. 

O alargamento da área de cultivo e, bem assim, o aumento 
da tonelagem produtiva adaptam do começo do século passado, 
atingindo cifras impressionantes nestes últimos 43 anos. 

A partir de 1816, colonos alemães organizaram a monta¬ 
gem de novas roças de cacau nos municípios de Ilhéus e Cana¬ 
vieiras ( oa ).As plantações expandiram-se prontamente pelos 
vales favoráveis dos rios e ao longo do litoral, graças à apro¬ 
priação prodigiosa do Theobroma às condições ecológicas locais, 
sobremaneira bonançosas a essa lavoura tropical de expor¬ 
tação. 

Ilhéus e Itabuna foram os polos da irradiação da cacauicul¬ 
tura, fomentadora do aproveitamento económico de novas ter¬ 
ras do sul da Baía. O incentivo foi grande. A agricultura comer¬ 
cial do cacau, autêntica sustentação da economia do Estado,, 
estimulou a humanização da paisagem de certas zonas, até então 
verdadeiros desertos do ponto de vista populacional. O cacau 
promoveu, realmente, o incremento da riqueza dos municípios 
e terras confinantes de Ilhéus, Itabuna, Una, Canavieiras, Bel¬ 
monte, Ipiaú, Itacari, Cairú, Alcobaça, Caravelas, Jequié, Maraú, 
Mucuri, Porto Seguro, Prado, Santa Cruz Cabrália, Valença, 
Camamú, Ituberâ, Taperoá, Ubaitaba, Nilo Peçanha e Poções, 
definindo nestas últimas décadas, com o estabelecimento de no¬ 
vas fazendas, a ditosa zona cacaueira da Baía ( 64 ), faixa alongada 
que.se estende de Nilo Peçanha a Mucuri, com sua rede de cida¬ 
des vivendo em função dependente do plantio e comércio do 


(«a) Cf. Santos, L. Bezerra dos — Art. cit, pág. 78. 

(64) Não é nada fácil delimitar com segurança a zona cacaueira do 
sul do Estado da Bahia. A demarcação oficial restinge a zona a 14 muni¬ 
cípios; Ilhéus, Itabuna, Belmonte, Cairú, Camamú, Canavieiras, Ipiau, 
Itacaré, Ituberá, Maraú, Nilo Peçanha, Taperóá, Ubaitaba, Una e Valença. 
(Cf. Santos, Milton — Zona do Cacau..., pág. 16). Milton Santos, porém, 
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cacau. Ao sul da zona «oficial» cacaueira, encontram-se planta¬ 
ções desenvolvidas em regiões esparsas e desordenadas, sobre¬ 
tudo nos baixos cursos do rios Itanhaém, Mucuri e Doce, por 
mão-de-obra oriunda da Bahia. Semelhantes roçarias não apre¬ 
sentam, no entanto, o mesmo valor económico da cacauicultura 
baiana, devido ao minguado volume produtivo resultante da 
diminuta área agricultada ( 6S ). 

Não admira, portanto, que a cacauicultura assumisse ex¬ 
pressiva significação no sul do Estado da Baía, ocupando 
lugar de relevância na economia regional. O cacau constitui, 
com efeito, o principal artigo de exportação baiana, colocando-se, 
ademais, na estatística da agricultura comercial brasileira, no 
posto imediato ao café e algodão ( 66 ). 

Dos meados do século XVIII até a metade do século subse¬ 
quente, as plantações circunscreveram-se, sumàriamente, às 
margens dos rios Pardo e Jequitinhonha. Nos últimos anos d a 
centúria passada com a introdução das variedades Maranhão 
e Pará na zona de Ilhéus e a seguir de Itabuna, a área de cultivo 
foi alargada. Durante a primeira década deste século, o espraia- 
mento da cultura cacaueira guindou o Brasil a um posto excep¬ 
cional na tonelagem da exportação mundial de cacau. Em 1910, 
0 cacau conquistou o primeiro lugar no quadro geral das expor¬ 
tações baianas, chegando mesmo a desbancar, definitivamente, 
c tabaco e a cana de açúcar, duas lavouras tradicionais da econo¬ 
mia regional (° 7 ). 

Durante os vinte anos que se estenderam de 1910 a 1930, a 
zona das plantações espraiou-se grandemente. Partindo do eixo 


não inclui na zona cacaueira 2 municípios acima mencionados: Valença 
e Cairú, Era contrapartida acrescenta mais 7: Alcobaça, Caravelas, Jequlé, 
Mucuri, Pôrto Seguro, Prado e Santa Cruz Cabralia, (Cf. Zona do Cacau..., 
pág. 14). Veja-se o mapa da zona cacaueira. 

( 05 ) Cff. Atlas do Brasil, pág. 314. Conselho Nacional de Geografia. 
Rio de Janeiro, 1959. 

(«o) Vejam-se as cifras oficiais nos números do «Anuário Estatístico 
do Brasil». Conselho Nacional de Estatística. 

( 8T ) Cf- Tosta Filho, I.—Op. cit. págs. 20 e segs,; Guerra, I. A, L, lí 
-Ari cit. págs. 81 e segs.; Domingues (A. J. P.)—Keller (E. C, S.) — 
Op. cit. págs. 51 e segs,; Botelho, C. de. Castro—Art. cit. págs. 167 e segs. 
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Ilhéus-Itabuna, as roças de cacau transpuseram o rio de Contas, 
ao norte, fazendo confluência, ao sul, com os sertões dos muni¬ 
cípios de Una, Belmonte e Canavieiras. A partir de 1931, ani¬ 
mada pelo Instituto de Cacau da Baía, a cacauicultura comer¬ 
cial entrou numa nova fase, deveras irradiante. ,a área de cultivo 
ramificou-se consideravelmente para o norte do rio de Contas 
e confins dos municípios do sul baiano, definindo-se, assim, a 
bem-aventurada zona cacaueira ( 68 ). 


(es) Ibidem, Idem. 
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b) Valor e volume da produção 

Em 1907 o Brasil conquistou o segundo lugar na tonela¬ 
gem da produção mundial de cacau. Essa posição privilegiada, 
garantida até hoje, deve-se à frutificação das plantas, melhora 
dos tipos de cacau, ampliação da área cultivada, aumento das 
cotações do produto na bolsa da Baía, operações de crédito 
de penhor de cacau determinadas pelo Banco do Brasil, política 
econímica da Associação Comercial da Baía, da Carteira de 
Crédito Agrícola, do Instituto de Cacau da Baía, maior con¬ 
sumo no mercado internacional, bem como a certas manobras 
creditícias, sobretudo nos períodos das entressafras. Os qua¬ 
dros seguintes, organizados com os elementos extraídos dos vo¬ 
lumes do Anuário Estatístico do Brasil, falam eloquentemente. 
Basta a enunciação das cifras para se poder aquilatar do incre¬ 
mento da cacauicultura no Brasil, fielmente representada neste 
século pelas plantações do sul do Estado da Baía. 


CACAU NO BRASIL: PRODUÇÃO E VALOR (*•) 
(1939-1944) 


Unidades 

Anos 

Quantidade 

(t) 

Valor 

da 

Federação 

Números 

absolutos 

Números 
relativos 
(Brasil = 100,00) 

Total 

(Cr? 1,000) 

Unitário 

(Crí/t) 


1939 

127.852 

94,88 

157.075 

1.229 


1940 

122.968 

93,06 

134.542 

1.094 

Baía . 

1941 

126.561 

95,66 

210,180 

1.661 


1942 

103.097 

94,70 

172.905 

1.677 


1943 

173,608 

97,37 

281.794 

1.623 


1944 

115.234 

— 

177.024 

1.536 


1939 

1.110 

0,82 

1.221 

1,100 


1940 

1.295 

1,01 

1,558 

1.203 

Espírito 

1941 

1.838 

1,39 

3.689 

2,007 

Santo .... 

1942 

1.141 

1,05 

2.427 

2.127 


1943 

1.233 

0,69 

2.645 

2.145 


1944 

1.836 

“V 

3.693 

2.013 


(00) Ano VI, 1941/45, pág. 72. 


Unidades 

Anos 

Quantidade 

(t) 

li 

Valor j 

da 

Federação 

Números 

absolutos 

Números 
relativos- 
(Brasll=» 100,00) 

Total 
(Cr? 1,000) 

Unitário 
(Cr? /1 


1939 

3.900 

2,89 

3.861 

,990 


1940 

2.245 

1,75 

3.561 

1.586 

Pará .. 

1941 

2.262 

1,71 

3.989 

1.755 


1942 

. 2.100 

1,93 

3.780 

1.800 


1913 

2.105 

1,18 

, 3.627 

1.723 


1944 

1.685 

- 

- 



1939 

1.356 

1,01 

: 1.220 

900 


1940 

1.276 

1,00 

: 1.136 ' 

.890 , 

Amazonas 

1941 

1,369 

, 1,03 

! 1.287 : 

í 940 


1942 

2,341 

. 2,15 

4.050 . 

1.730 


1943 

1.192 

0,67 

2.073 : 

1,739 


1944 

1.076 

- 

2.111 : 

1.932 


1939 

390 

0,Ó9 

i 455 

1.177 . 


1940 

72 

0,06 

86 . 

1.194 , 

Minas, Ge- 

1941 

78 

0,06 

04 1 

1.205 

rais . 

1942 

25 

0,02 

38 ■ 

1,520 


1943 

22 

0,01 

26 1 

1.182 


1944 

- 

— 

i 



1939 

108 

0,08 

'' 113 : 

1046 


1940 

120 

0,09 

; 126 : 

1.050 , 

Rio de Ja- 

1941 

153 

0,12 

' 195 ; 

1.250 

• neiro .... 

1942 

126 

0,11 

162 

1.286 


1943 

103 

0,06 

; 132 

1,282 


1944 

- 

- 

- ; 

- 


1930 

43 

0,03 

42 

,977 

■ ' 

1940 

40 ' 

0,03 

39 ' 

975 

P.ernaim 

1941 

41 

0,03 

40 , 

'976 

buco...... 

1942 

30 

; 0,04 

39 ' 

1.000 


1943 

37 

0,02 

■ 55 ; 

1.486 

: 

1944 

- 

- 

- : 

i- 


1939 

134.759 

100,00 

163.087 ’ 

1.217 


1940 

128.016 

100,00 

141.048 

1.102 

T3D A CSTT 

1941 

132.305 

100,00 

219.454 

1.659 

xsftAfcuJj' 

1942 

108,869 

100,00 

183.401 

1.685 


1943 

178,300 

100,00 

290.352 

1.628 


1944 

— 


; 
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EXPOKTAÇAO JDCE CACAU EM AJVCeNT>OA_S (74) 
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(7*) Ibidem, págr. 268; Guer: 


A apuração estatística é deveras elucidativa. A prhjiazia 
da produção baiana decorre de tudo que está à mostra. Os alga¬ 
rismos falam por si melhor que qualquer outro argumento. A to¬ 
nelagem fundamental é, realmente, oriunda dos cacauais do sul 
do Estado da Baía. No período de 1939 a 1944 e, bem assim; 
nos anos de 1954 a 1958, a percentagem do cacau baiano np 
total da produção brasileira nunca foi inferior a 93 %, chegandp 
mesmo a ultrapassar, em 1944, 97%, quota demonstrativa do 
vigor dessa cultura comercial. 

Dir-se-ia que as demais Unidades da Federação, neste sector, 
não chegam a ter expressão econômica. Graças a um conjunto 
de factores favoráveis, a área brasileira capaz de produzir cacau 
e, no entanto, enorme. Há mesmo uma tendência para a dilata¬ 
ção do plantio fora da excepcional zona cacaueira da Baía, 
sobretudo no Estado do Espírito Santo, no vale do rio Doce (”), 
O restante da produção de cacau no Brasil-bem menos dé 
8 % — acha-se, nesse período, nas minguadas safras do Pará, 
Amazonas, Minas Gerais, Rio de Janeiro e Pernambuco. Vejam- 
-se, natabela da produção e valor de 1939 a 1944, os números 
relativos: em 1944, a parcela da Baía foi de 97,37 %, restando 
somente 2,63 % para as demais regiões brasileiras. No ano de 
1940 para ficarmos apenas nestes dois expressivos exemplos 
— a composição percentual da produção cacaueira do Brasil foi 
a seguinte ( T0 ): 


Baia . 96,06 

Pará .■. 275 

Espírito Santo. , j qi 

Amazonas.. . 

Rio de Janeiro. 009 

Minas Gerais. o,'oS 

Pernambuco . 0,03 

BRASIL . 100,03 


_ Cf ‘ CaIdeira - Clovig —O cacau no Vale âo Rio doce, In «Digesto 
conómico», Ano VI, n.° 68, Agosto, págs, 108 e segs. S, Paulo, 1950. 

( 70 ) Vejam-se os quadros , demonstrativos. 
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0 valor da safra aumentou grandemente, fenómeno conexo 
com o incremento da indústria chocolateira na Europa e nos 
Estados Unidos. Na Baía, a importância das colheitas passou 
de 157.075 contos de réis, em 1939, para 3.678.883, em 1954, su¬ 
bindo a 4.417.912 contos no ano de 1958. Nestes dois últimos 
anos o valor total da produção de cacau no Brasil foi, respecti¬ 
vamente, de 3.767.339 e 4.587.646 contos de réis ( 77 ). Note-sè, 
pois, a percentagem do sul baiano no quadro da cacauicultura 
brasileira—porção superior a 90 %.' 

Outrossim, a área cultivada aumentou sobremaneira: na 
Baía, passou de 190.774 hectares, em 1939, para 218.897 no 
ano subsequente, elevando-se a 437.466 em 1958 ( 7S ). Em 1950 
existiam na zona cacaueira 210 milhões de árvores plantadas 
em 270 mil hectares estendidos ao longo do litoral ( 79 .). Ilhéus, 
Itabuna, Canavieiras, Belmonte e Ipiaú, principalmente os dois 
primeiros municípios, figuram, neste último meio século, como 
centros fundamentais da cacauicultura baiana que se alastra 
para o Estado do Espírito Santo, crescendo admiravelmente no 
vale do rio Doce, limite climático meridional do plantio econó¬ 
mico do cacaueiro. 

■ No Estado do Espírito Santo a área cultivada de cacau 
também aumentou sensivelmente, passando de 2.930 hectares,, 
em 19o9, para 15.986 em 1958, último ano apurado ( 80 ). As res¬ 
tantes regiões cacaueiras do Brasil não têm significado econó¬ 
mico. O enunciado estatístico é esclarecedor. O sul da Baía 
é que domina, verdadeiramente, a produção brasileira de cacau. 
Uma ruim colheita baiana significa, com efeito, uma definhada 
safra brasileira. 

As cotações médias mensais do cacau na bolsa da Baía 
são, igualmente, demonstrativas da crescente valorização desse 
artigo tropical de enorme acolhimento nos centros industriais 
da Europa e dos Estados Unidos ( 81 ). 


C ri ) Cf. Tabelas da produção e valor. 

( 7S ) Cf, Área cultivada. 

( 70 ) Cf. Viers, G. —Art, cit. págs. 19 e seg. 
( 80 ) Cf. Área cultivada. 

(5i) Veja-se o quadro das cotações do cacau... 
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t 0 rendimento médio por hectare cultivado vem sendo, ade¬ 
mais, extremamente rendoso. Na Baía passou de 452 quilos, 
em 1942, para 758, no ano subsequente ( 82 ). Em 1942 e 1943, 
a média da produção por hectore plantado de cacau foi, respec¬ 
tivamente, de 451 e 745 quilos ( M ), mostra inegável do pro¬ 
gresso da cultura comercial nos anos que circundam o meado 
deste século. 

No Brasil já existem indústrias chocolateiras. Não obstan- 
te, o cacau é quase totalmente exportado em amêndoas para 
os mercados europeus e americanos. As exportações tem-se 
dirigido em maior escala para os Estados Unidos e, secundaria» 
mente, parada Argentina, Alemanha, Holanda, Itália, França, 
Suécia, e Grã-Bretanha. Os ingleses, bons clientes dó cacau afri¬ 
cano, operam, em relação ao produto brasileiro, como media¬ 
neiros, revendendo o cacau em grão para outros centros con¬ 
sumidores europeus ( 84 ). 

A maior porção do cacau brasileiro é, com efeito, destinada 
às fábricas norte-americanas. Nos Estados Unidos duplica- 
ram-se as necessidades dessa ambicionada matéria prima tro¬ 
pical., Numerosas indústrias trabalham na transformação da 
famosa amêndoa em chocolate, manteiga, teobromina e, bem 
assim, na tiragem de alcalóides. O quadro da exportação de 1936 
a 1949 é deveras expressivo. Os dados abaixo mostram a tone' 
lagem da importação de cacau brasileiro pelos Estados Unidos, 

bem como o volume total da exportação brasileira. 

O confronto dos algarismos é elucidativo, No período de 13 
anos,, a exportação brasileira de cacau foi superior a um milhão 
e meio de toneladas —1.532.427. Durante esse tempo, os Esta¬ 
dos Unidos compraram do Brasil 1.147.479 toneladas de cacau. 
A percentagem média é alta — cerca de. 75 % daquele total, tes¬ 
temunho convincente da dependência do produto brasileiro desse 
mercado consumidor. 

A economia cacaueira acha-se, na verdade, cativa da clien¬ 
tela norte-americana, à frente da qual se encontram a Cocoa 


( 82 ) Cf. Quadro do rendimento médio. 

( M ) Ibidem, Idem. 

( 84 ) Cf ‘ Domingues (A. J. P.) — Keller (E. C. S.)-)Op. cit. pág. 77 . 
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EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE CACAU EM GRAO 
(1936-1949) 


Anos 

Exportação total 
(t) 

Exportação 
para os EUA 
(0 

Importações 
pelos EUA 
(%) 

1936 

121.720 

89.888 

74,0 

1937 

105.113 

85.281 

81,2 

1938 

127.888 

86.310 

67,5 

1939 

132,160 

88.202 

66,8 

1940 

106.799 

80.478 

75,3 

1941 

132.944 

110.521 

87,6 

1942 

71.904 

54.934 

76,3 

1943 

115.120 

100.377 

87,3 

1944 

101.920 

91.082 

| 89,3 

1945 

83.434 

62.234 

74,5 

1946 

130.460 

76.356 

58,5 

1947 

99.041 

65.204 

65,7 

1948 

71.081 

53.554 

74,7 

1949 

132.244 

97.078 

73,4 

SOMA... 

1,532.427 

1.147.479 | 

74,8 


Company e Reshwood Company, ambas ligadas ao poderoso 
truste Cocoa Trade Commitee, organismo que controla quase a 
metade da produção mundial de cacau e, pròximamente, 80 % 
das importações dos Estados Unidos ( 85 ). O Brasil figura, 
assim, como satelite conduzido, política económica que enfra¬ 
quece, grandemente, nossa posição no enredo do mercado inter¬ 
nacional. 

Os dados oficiais fornecidos pelo Conselho Nacional de 
Estatística referentes à exportação nos anos decorridos entre 
1936 e 1949 denunciara, outrossim, a relevância do cacau baiano. 
A composição percentual testemunha a produtividade das plan¬ 
tações da zona cacaueira. 


( S3 ) Cf, Paixão, Moacyr—O cacau reclama novos mercados, in «Di¬ 
gesto Económico)», Ano VI, n.° 64, Março, pág, 62. S. Paulo, 1950, 
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EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE CACAU (so) 
(1936-1949) 



A percentagem da contribuição da Baía no quadro total 
das exportações de cacau fala por si. De 1936 a 1949, a quota 
baiana nunca foi inferior a 93,2 %, chegando mesmo a 98,1 %, 
em 1938, com uma média geral de 96,7 %. 

Apesar da retracção do mercado internacional durante os 
anos de 1933 a 1945, fenómeno conexo com a última guerra 
mundial, o volume da exportação brasileira de cacau não sofreu 
quebra acentuada. A perda dos centros consumidores europeus 
não foi grandemente sentida, dadas as vendas para os Estados 
Unidos o melhor cliente do cacau brasileiro — engrossadas 
com as exportações para os países sul-americanos, notadamente 
para a Argentina ( 87 ). 


(8 °) a Da(3os in «Anuário Estatístico do Brasil», Ano VI, 1941-1945, 
pág. 268; Guerra, I. A. T, - Art, cit, pág. 82. 

( 87 ) Veja-se o quadro da exportação. 
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0 período de conflito armado foi, todavia, caracterizado 
por outras perturbações ligadas, de um lado, à política inter¬ 
nacional e, de outro, ao comportamento interno. Além das difi¬ 
culdades de transporte marítimo à distância e da retirada dos 
mercados consumidores europeus, houve a fixação, pelos Estados 
Unidos, de um preço tecto sobre o cacau, facto que desencorajou 
os produtores brasileiros. Semelhante malefício foi, ademais, 
agravado com o desplante da Coordenação Económica Federal, 
concedendo ao Instituto de Cacau da Baía o monopólio de com¬ 
pra e venda da produção, procedimento que penalizou os lavra¬ 
dores e negociantes. Em contrapartida houve no Brasil, nos anos 
de 1940 a. 1945, um surto da indústria de produtos de cacau, 
especialmente de chocolate e manteiga, em virtude da escassez 
desses artigos ( 8S ). 

Ultimada a guerra, reiniciou-se a exportação para a Ho¬ 
landa, Itália, Alemanha, Suécia e Grã-Bretanha, bem como para 
outros centros europeus ( SB ). Graças a isso, a cacauicultura 
comercial baiana entrou numa nova fase de acentuado incita¬ 
mento. Em 1946 foi abolido o exclusivo de compra e venda do 
Instituto de Cacau. Restabeleceu-se, assim, a liberdade de 
comércio interno. O giro mercantil externo ficou, no entanto, 
sujeito a um regime de transacções pelo Instituto. Anos depois, 
em 1949, foi, porém, restabelecida a prerrogativa de vendas 
externas, dentro de princípios de contrôle de preços mínimos 
a cargo da Comissão de Comércio de Cacau da Baía, organismo 
criado em 19 de dezembro de 1949, mediante um convénio de 
todas as entidades exportadoras do Estado, inclusive o próprio 
Instituto ( B0 ). 

A partir de 1946 houve, ainda, uma melhora nos preços 
mundiais de cacau. A relação abaixo, organizada com os ele¬ 
mentos do Serviço de Estatística Económica e Financeira do 
Ministério da Fazenda ( B1 ), comprova o aumento de cotações 
do produto no mercado externo. 

( 5S ) C. Tosta Filho, I. — Op. cit. págs. 23 e seg, 

( 89 1 Veja-se o quadro da exportação. 

( B0 ) Tosta Filho, 1 — Op. cit. pág. 25. 

( 01 ) Cf. Guerra—Art. cit. pág. 82 . 
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Anos Preço—Tonelada 

Cr? 

1®0 .... 1.188 

1021 . 2.481 

1032. 1.332 

1038 . 2.120 

1010. 1.796 

1015. 2.747 

1010 . 4.991 

1847 . 10.579 

19!S . 14,870 

1010. 7.280 

! 05 O ... 10.953 


As flutuações dos preços reflectem a inconstância da cultura, 
económica do cacau, eternamente subordinada ao baronato do. 
mercado internacional. Os preços variam no tempo e no espaço.- 
Mesmo nas regiões cacaueiras, os preços sobem às vezes' a- 
Cr$ 290,00 para, repentinamente, cairem a menos de Cr$ 60 00 
Sucedem-se as fases de grandeza e de mendigusz. A relação das 
cotaçces do cacau, no período de 1920 a 1950, é luminosa. O 
valor da tonelada, que em 1920 era de Cr$ 1.188,00, quase atin¬ 
giu 5 mil crreiros em 1846, logo após o término da guerra, A 
melhora, porém, não ficou nisso. Nos dois anos subsequentes,, 
a tonelada de cacau em grão passou a custar Cr$ 10.579,00 e 
Cr$ 14870,09, respectivamente em 1947 e 1948. íisse esplendor 
foi, todavia, ofuscado no ano de 1949, com a queda brusca do 
valor da tonelada de cacau para Cr$ 7.286,00. No ano seguinte 

oõ“ e ” te ’ qUSSe chega " do a 11 ail 

Não obstante as oscilações a que está suieito o comércio 

l°nÕS r“° devidas à Foto;50 - otóta e pttwun, as- 
exportações adquiriram certa seguridade, facto que se verifica 

pelas medias percentuais dos quinquénios que se estendem de 


( B2 ) Veja-se a Jista dos preços de 1920 a, 1950 . 
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1914 a 1948. A relação seguinte ( 9S ) demonstra a importância 
da cacauicultura em relação ao valor total da exportação bra¬ 
sileira. 


Períodos 

% do valor total 

1914-1918 

4,28 

1919-1923 

3,30 

1924-1928 

3,43 

1929-1933 

3,40 

1934-1938 

4,34 

1939-1943 

3,87 

1944-1948 

3,64 


pronhpB, ]a por ai elevada, refere-se apenas à 
contabmçao do cacau em grão. Se considerarmos a venda para 
O mrtenor do cacan em pasta, da manteiga e do chocolate, veri- 

da mo^lT v cacauicuItura ec ® ta “- no valor total 
da e^iortasao brasileira, elevou-se para 5,69%, em 1947 e 

5,51%, no ano subsequente ( 94 ). ’ 

O cacau vem, de há muito, desempenhando papel relevante 
«a btíansa comercial do Brasil. No sul baiano encontr”^ 
M deveras favoráveis ao seu desenvolvimento. As plantações 

12° to ma ^ m *■ Pardo eJeS 

cia de WtoS I ÍS ° r0m ^ 1850 a Punção atingiu 
de 500 toneladas oriundas de, provàvelmente 4 .nr» tn 

t ffi em ?' 1,0,111 saíra “ 

30 mu V-SZl d ° EStad ° Eaía íoi * 

casão das variedades ? 3 %! ~S ra S as à frutifi- 

ràvelmente às terras amuemas ^ ^ “ ada ? taram admi ‘ 
mercê da fecundidade dl ^ Z0 ° a de P^s-Itabuna, e 
seguiram a 1895 (*>), montalias nos anos que se 

WenllS V oZl mTCSSrf*' 0 " ir “ iw ™ *> "««* 

93- S. Paulo, 1950. «, Mo n ^ p% 

( Sí ) Ibidem, idem. 

( K ) < * Tos taHrio—Op.cit.pág3.20 eseg, 
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T Tf ? 


mostra a primazia de Ilhéus como porto exportador de cacau 
a partir de 1945. 

Até 1944, inclusive, a supremacia portuária no quadro geral 
da exportação de cacau baiano pertenceu, incontestàvelmente,. 
a Salvador. A partir do término da segunda guerra mundial' 
inverteram-se, porém, as posições: as percentagens obtidas tes¬ 
temunham a preeminência de Ilhéus como porto exportador 
de cacau. Nos três últimos anos apurados, a quota de Ilhéus 
ultrapassou 75 % do total exportado pela Baía, chegando mes¬ 
mo a 89,3 %, em 1951. 

Dados constantes de un» sinopse do Conselho Nacional de 
Estatística evidenciam a importância vital do município de 
ilhéus na economia baiana (■>), Na verdade, Ilhéus, além de 
porto estratégico, é hoje o principal produtor de cacau da Baia V 
c u entemente, de todo o Brasil, chegando mesmo a superar, 
n® sector da produção do Estado, os municípios de ItahTna 

ráveif^T'*’’ ?' ks aasocia condieões sobremaneira favo- 
cacau SitnÍT? f' 0 “ desenvoIvimeI1 ‘<> da cultura do 

*——«■—« 

“eiro, 1956 (IBGE)^ rariteS Brft8llelK * > '- n '° 3 < Fevereiro, pág, g Rio de Ja- 
( 88 ) Ibidem, Idem, 

(ioo) a^tias’? r C '~^ rt cit ‘ 204. . 
fla - Rio de Janeiro, 1959- Caldeira^afi' C ° nselho NacÍMa l de Geogra- 
•Ob..«or Econômico e«S ro ^í* 

An* cit. pág, 1879, ’ n * 109 >" 194 Sf Mqmbelg, Pierre — 
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Anteriormente a 1945, as colheitas de Ilhéus e, bem assim 
d s municípios confinantes, dependiam do porto e SalvTto’ 
escala forçada. Devido à guerra, as operações maritimTdé 

cs ’ mm * ° - r * * ■« i "sc 

TmST Z “ regi5eB Pintoras e Saiva- 
dor. Ultunado o conflito armado, e à medida mie a mdede 

transportes necessária ao desenvolvimento da zlna cacaueira 
foi sendo montada, Ilhéus reclamou, cada vez com maSk 
pasa iiidade, instalaçõ. 

s s s r«s si 1 “ *• ~«— 

Ilbénq n 17 00 /.,, , Lunei ™-• 71.261 t/ pelo porto de 

gml mé 8 5 f:fr ^ * Phhcenta- 

L Aã “~ 8 ^ 3 %•' No período de 1935 a 1951, os embar- 

de l S^WtonelT Wan03 *“5“™ * ^ 

101 2521/ n „*í S 7 7 f 104 4/ 41 “ nta da ^us e 
tow l! 95 ’ a , pe T ta S® «e Hhéus foi superior a 68% do 

d— :r: t °^^-ssís; í ° acau 

sub iuenTe ^ depMsâo “ dois “» 

uosequentes a 1908 o ritmo ascencional atingiu o máximo em 

1915, com o índice de 151,4. O memado cacaueiro fo“ 

anto, perturbado pela primeira Grande Guerra. A depressão 

estendowe durante alguns anos, agravada com a queda de 

Mós em 19"0. De 1921 a 1928, registou-se uma mção dl 

criseTim P olrt' nt \” tralÍZada P * depressao hgada à 

de 1929. O abatimento cresceu até 1953, ano em que atin- 

ftTmTT° 1 1Í f daSÍ0 da ° rlae ’ qUe 86 arrastou ’ inclusive, 
té 1934. A partir de 1936 entramos mima nova fase de acha- 

Itause^t' iPreSS !°’ “ gada à Se?lmda ^ m ™dial, 

mST » ™ n C ° m raânoia de altas 8 bakas « b *. 

Ultimada a guerra, houve uma superação da crise anterior gra- 
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gas à benfeitoria do mercado cacaueiro, chegando-se em 1947 
ao alto índice de 111,2. A melhora deve-se, sobretudo, à ascen¬ 
são dos preços internacionais e, só secundàriamente, ao aumento 
da tonelagem exportada (»«), 


c) Instituto de Cacau da Baía c planificação da actividado 
produtora 


A reorganizaçao da frota da Navegação Baiana, em 1908 
a contagem dos trilhos da ferrovia Ilhéus-Itabuna, inaugurada 
em 1913, a concessão para a construção do porto do Ilhéus, em 
1926, e a estrutura do tragado das primeiras rodovias consti¬ 
tuem, na verdade, iniciativas oficiais de incitamento, Data, no- 
rem de 1931 a fase prazenteira de vitalizarão da cacauicultura 
económica, impulso conexo com a criação, nesse ano, do Insti- 

de ? CaCaU da Baía ’ 0 alar tf a mento da área de cultivo 
comercial e coincidente com a política de fomento realizada sob 

isi;oi, 3tituto ^ visou a » 

Organizado sob a forma cooperativa, assente na base de 
assistoeia mutua entre os lavradores e o governo do Estado 

,“° U U,I,a Carteira Hi Pote 0 ária, conce- 

t à a9l,i8i?â0 de semí " tcs o utensílios 

agrícolas. Fundado para saldar dívidas e fazer empréstimos aos 
avradores o Instituto garantiu-se com uma parte da safra em 

T COm ° r0gl “ aá0r dos pre50S ' Criw ' a 
Carteira Comercial-operando nos mercados internos e exter- 

Estarifff nMOra , de , Pre50S mínim ° 8, Montou ’ atoais ' ™ 
atapao Experimental para o estudo cientifico do cacau e orga- 

mzou um plano para barateamento do custo e maior rapidez 

i aZr C M ^ a0tÍVÍdade d °35 
clt E t° f ? mÍlh5 “ de írU2eÍr0S ««*“*> P ela 

^ntos ““ FederaI ’ raultaram ‘"«es melhora- 

mentos para a economia regional: unificagão das dívidas da 

S D ’ T, “ Art cit * Págs, 00 d seg. 

( í(ti ) Cf. Tosta Filho—Op. cit. p&gs. 21 e seg. 
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lavoura, construção de uma rede rodoviária de mais de 500 qui¬ 
lómetros, início de pesquisas e experiências sobre os processos 
de cultivo do cacau, organização do crédito agrícola ao lado do 
hipotecário, baixa dos juros correspondentes de 24 e mais por 
cento para 8 a 12 %, consecução de preços internos em função 
dos reais preços externos, maior segurança, celeridade e econo¬ 
mia de transportes, com a montagem e desenvolvimento dos 
meios de circulação da riqueza, inclusive o reaparelhamento dos 
portos ( 1M ). 

O estabelecimento do Instituto de Cacau da Baía data de 
um período de depressão do mercado cacaueiro, sobremaneira 
agravado com o achatamento dos preços. A crise cresceu até 
1934, arrastando-se, no entanto, com altas e baixas anuais, até 
1945, fim da segunda Grande Guerra, A quebra, fenómeno 
conexo com as contradições internacionais, foi onerada no pe¬ 
ríodo de 1930-1940 com uma super-produção mundial de cacau, 
resultante da entrada nos mercados consumidores das safras 
oriundas do Atlântico africano, facto que forçou a queda das 
cotações. A actividade do Instituto de Cacau da Baía, com pro¬ 
fundas repercussões sociais e económicas, foi, pois, oportuna, 
dada a comoção do mercado internacional ( 1M ). 


d) Distribuição geográfica da produção 

A frutificação cacaueira não é a mesma em toda a ampli¬ 
tude da zona produtora, As plantações não têm o mesmo vigor, 
A área de melhores densidades acha-se compreendida entre os 
municípios de Ituberá, ao norte, e o de Belmonte, ao sul. A exce¬ 
ção de Jequié, Ipiaú, Ubaitaba e Itabuna, são todos litorâneos. 
Nessa região geo-económica, o volume médio da produção é de 
cerca de 39 quilos por quilómetro quadrado de terra cultivada, 


m Ibidero, págs. 23 o seg,; Vdra, D, T. - Alt dt. pflg». 03 c seg.; 
Mombeíg, P. — Art, cit, pâgs. 1882 o seg.; Guerra—Alt dt pág, 03* lio* 
telho, C, de C,—Art. cit. pág, 189. 

( 1(M ) Cf, Vieira, D. T. —Art. cit págs. 09 e seg,; Tosta Filho, I, — 
Oip. cit. págs, 23 e seg. 
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Para o sul observa-se, entretanto, um diminuendo da fertilidade 
das safras ( 103 ). 

O quadro abaixo, organizado com os elementos fornecidos 
pela Divisão de Estatística Económica do Estado da Baía ( l0D J, 
comprova a distribuição geográfica da produção. 



VOLUME E VALOR DA PRODUÇÃO DE CACAU 
DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DA RAIA 
(1943-1947) 


Municípios 

Produção 
(Sacas de 60 Kg) 

Valor 

(cr$) 

Ilhéus. 


- 

Itabuna . 

u.uJ. 0*218 

589.770.453 

Canavieiras. 

1.758.176 

198,222.539 

Belmonte. 

751,376 

132.131,081 

Itacaré . 

688,869 

165,694.182 

Ipiaiú. 

619,592 

123,035,244 

Una . 

373,010 

63,250,399 

Ituberá. 

293,819 

44858.128 

Jequié . 

274,404 

46.081.288 

Camamú . 

265,436 

42.743.782 

Ubaitaba . 

232,650 

45.742,000 

Maraú . 

175,806 

29.858,524 

Mucurl. 

166,811 

36.072,932 

Nilo Peçanha. 

79.128 

10.629,360 

Prado . 

73.202 

6,561,874 

Boa Nova . 

60.099 

12.980.100 

Porto Seguro. 

04,913 

8.15*5.560 

Poções . 

33.008 

5,094.032 

Mutuípe . 

28,135 

10 878.899 

Taperoá . 

Valeoça . 

26.494 

14.823 

12,200 

4,163,219 

2,291,458 

1,835,750 


MGum-Art.cit.pi5, s, e<eí 
» »• n. “ MUt ® SMtoc-2» * 
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Municípios 

Produção 
(Sacas do 60 Kg) 

Valor 

(Cr?) 

Alcobnea . 

~ “ ... 

.— 

Jaguaqunra . 

10,085 

1,843,910 

Santa Cruz Cabrálla . 

8,419 

1,226.529 

Ulmlra . 

i.uUZ 

750,120 

Lago. 

3,534 

693.254 

Jiqulrlçá . 

3.051 

592.096 

Santa Infls . 

1.640 

304,550 

Cachoeira... 

1.285 

151,810 

n-*..* , 

270 

33,800 

SOMA . 

O KA 1 ) rtow 

.— 


V.OUiJ.UcíD 

1,595.873.479 


. w uu um uu ixeconcavo ato o 

mentnT Estado da Baía ( ,w ). O núcleo funda- 

raental, de maior intensidade producente, é Dhéua e Itabuna 

cnjas safras atingem cêrca da metade do total da prodirão 

mmWnf 6 T f nd0 ° restante diflt *ido por 27 outíos 
mumolpios, Além das condições favorãveis de solo e clima a 

região Ilhéus-Itabnna é a melhor servida pela rede de trais- 

tica ?cS»M C ° m ° PrinCÍpal mmicilli0 produt ° r , autên- 
f ‘ cap ! tal do caoau », sraías às suas plantações deveras fru¬ 
tuosas e à excelência de seu porto (»). De 1943 a 1947, a pro- 
duçao cacaueira do município de Ilhéus quase alcançou 211 mil 
toneladas no valor de CrJ 589,770.453. Nesses cinco anos decor- 

muntónio 1 de 3 ‘““ anual d8 pr0dusSo oacai,eim d ° 

S P * I héns atingiu 45.370 toneladas, volume cquiva- 

lente a 1/3 do total da produção brasileira de cacau O 0 "). 

e fisionomia nitidamente agrícola, perto de 05 % de sua 

assentam na casauicultu» comercial. Não admira, 

portanto, que mais de 62 % da sua população se concentrem no 


O" 7 ) Vido mapa da zona cacaueira. 

pírtodíIlhSi."' 6 “ < “ , ‘ ,Ml!Í0 P6t ““ tUa! “fot»® 8 '» »« « poio 

«■ • *. *. & u. a» * 
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quadro rural, O restante povoa suas 15 vilas, todas elas depen¬ 
dentes do cultivo e exportação de cacau ( n0 ). Com uma super* 
fície de 3.603 quilómetros quadrados, Ilhéus possuia, em 1905, 
134.240 habitantes, com uma densidade demográfica de 
37,2 n. 

Itabuna, segundo município cacaueiro, tem o mesmo aspecto 
rural de Ilhéus, com mais de 2/3 da população vivendo do cul* 
tivo do cacau. Em 1950, o município de Itabuna, com 4.064 Km 2 , 
tinha 147.730 habitantes, com um índice de concentração demo¬ 
gráfica de 36,3 ( 11! ). De 1943 a 1947, a sua produção de cacau 
ultrapassou 105.370 toneladas no valor de Cr$ 198.222.539 ( u3 ). 

Ilhéus e Itabuna são, ademais, os dois grandes centros urba¬ 
nos da zona cacaueira. Ilhéus, na costa, é o porto marítimo do 
cacau, admirável escoadouro natural da riqueza agrícola do sul 
baiano. Itabuna, mais interiorizada, é um excelente entronca¬ 
mento rodoviário, verdadeiro condensador da produção cacaueira 
canalizada para o porto de Ilhéus. Distante 38 quilómetros de 
Ilhéus, e situada na principal área produtora dentro da zona 
cacaueira, Itabuna desempenha, outrossim, uma função distri¬ 
buidora das importações destinadas a uma vasta hinterlândia, 
dela econòmicamente dependente ( 114 ). 

Fora do núcleo fundamental Ilhéus-Itabuna, merecem refe¬ 
rência, como centros cacaueiros, os municípios seguintes; Cana-: 
vieiras, Belmonte, Itacaré, Ipiaú, Una, Ituberá, Jequié e Cama- 
mú, que figuram em posição de destaque no quadro do volume, 
e valor da produção, sobretudo os três primeiros. Na verdade, 
Canavieiras, Belmonte e Itacaré são os mais importantes mu¬ 
nicípios produtores de cacau depois de Ilhéus e Itabuna. Nos 
anos decorridos de 1943 a 1947, a soma da produção total desses 
três municípios não foi, porém, muito além de 122.390 tonela¬ 
das, significativa mostra do vigor das safras de Ilhéus-Itabuna 


(no) Ibidem, idem. 

( 1U ) Cf. Santos, Milton- 1 Zona. .pág, 111. 

(lis) Ibidem, ílem; «Flagrantes»..,, pág. 8. 

'( ü3 ) Vide quadro. ■ . 

( m ) 'Cf. Domingues-Keller, - Bahia, págs. 72 e segs. 
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que, juntas, naquele mesmo período, ultrapassaram de 316.370 
t/( 115 ). 

Em contrapartida, na porção meridional da zona cacaueira, 
as colheitas são mais desventuradas. Concordantes com isso, 
observa-se, outrossim, no extremo sul, uma densidade popula¬ 
cional mais fraca. A população é, com efeito, menos densa. Tra¬ 
ta-se de uma área dentro da zona cacaueira recentemente des¬ 
bravada, possuindo ainda grandes regiões por desmoitar. Não 
admira, portanto, dada a conexão entre a produção e a popula¬ 
ção, que os maiores índices de concentração demográfica, em 
1950, se encontrem nos municípios do norte da zona ( u0 ); Ipiaú 
(45,9), Ilhéus (37,2), Itabuna (36,3) e Ubaitaba (33,3). Inver¬ 
samente, os menores índices de população acham-se nos muni¬ 
cípios do sul da zona: Santa Cruz Calábria (1,9), Mucuri (3,1)., 
Porto Seguro (3,7), Caravelas (5,5), Prado (6,0) e Alco- 
baça (6,5). 


e) Procedência ãa mão-de-oira agrícola 

A mão-de-obra agrícola da zona cacaueira assenta nas for¬ 
tes correntes migratórias oriundas de outras regiões da Baía, 
do Nordeste Oriental (»*) e do Estado de Sergipe. A incitação 
da cacauicultura eccnomica é coincidente com as migrações 
internas. O Reconcavo e o Nordeste foram as regiões fornece¬ 
doras dos maiores contingentes humanos. O Recôncavo, com 
alta densidade demográfica, impotente, de certa forma, para 
fixar toda a massa de lavradores da cultura canavieira, trans¬ 
formou-se num admirável manancial de laboriosos obreiros para 
a zona do cacau. Quanto ao Nordeste, as condições mesológicas 
adversas vêm desde recuados anos, sobretudo depois das gran- 


( 11 =) Veja-se o quadro. , 

(no) Cf. Santos, Milton-Zona..., pág. m. 

(ui) O Nordeste Oriental, segundo a Divisão Regional do Conselho 
Nacional de Geografia, é composto pelos seguintes Estados: Ceará, Rio 
Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas, 
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des secas que martirizaram o fim do Segundo Império e o 
começo da República, contribuindo para a conquista económica 
e humanização dos municípios cacaueiros ( 118 ). 

Graças ao desbravamento das matas do sul da Baía e, 
bem assim, do arroteamento de novas terras, as plantações 
espraiaram-se e, com isso, a produção e a exportação de cacau 
cresceram cada vez mais vigorosas. Hoje a mão-de-obra é quase 
toda fornecida pelo sertão baiano, ao contrário do que sucedeu 
nas primeiras décadas do cultivo comercial do cacau, em que o 
sergipano e o nordestino foram elementos fundamentais. 

A zona cacaueira foi sempre uma região geo-econômica 
sobremaneira aliciante para o homem da Baía, de Sergipe e do 
Nordeste. O cacaual deslumbra e seduz. Dadas as possibilidades 
da terra baiana e a expansão da indústria chocolateira na Euro¬ 
pa e nos Estados Unidos, a cultura cacaueira cresceu grande¬ 
mente, animada pelas cotações do produto no mercado interna¬ 
cional. Os preços desempenham, desse modo, papel vital no 
desenvolvimento do «processus» económico, atraindo contingen¬ 
tes humanos para a zona do cacau. Como já o notou Carlos de 
Castro Botelho ( 119 ), a lavoura de cacau, no sector da conquista 
de mão-de-obra agrícola, é competidora da cafeicultura de 
S. Paulo e do Norte do Paraná. 


A massa de trabalhadores foi influenciada — constante 
e^mica-péloB preeos ' Em 1905 a arroba de cacau valia 
048,00 Em 1927 custava Cr$29,00, atingindo em 1940 um valor 
medio de Cr$26,00. Estes preços, para a época, eram remunera¬ 
dores dado o alto poder aquisitivo da moeda. A valorização 
do artigo comerciável condicionou, por ser compensadora, a 
montagem de novas roças, apesar da morosidade e insegurança 
da circulação da riqueza na região ( 12 °). 


clt Tosla F ‘ ,h0 -°» 1 ' cit Pte 21; Domlnmeí-Keller-Op. 

a deo - tó ' * * * •«« 

( llfl ) .Art, clt. pág. 169. 

(»o) Ibldem, Mem. 
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f) Meios de transporte e vias de comunicação 

Até o começo deste século, os meios de transporte da zona 
cacaueira eram a canoa e a tropa de burros, dois processos que 
se entreteceram no tempo. Os rios Pardo, Cachoeira, Contas e 
Jequitinhonha representavam o sistema circulatório interno do 
sul baiano, completado pelos caminhos percorridos pelo muar. 
Isso na primeira fase da cacauicultura comercial, quando o cul¬ 
tivo circunscrevia-se às margens dos rios. À medida, porém, 
queo cacaueiro foi galgando os outeiros, espraiaram-se as plan¬ 
tações com o desbravamento das matas da hinterlândia. Com 
isso, o valor das vias fluviais como meio de comunicação dimi¬ 
nuiu sobremaneira. 

Em 1910 começou-se a idear com a Companhia Inglesa, 
concessionária da construção e exploração de estradas, uma polí¬ 
tica ferroviária. Em 1913, ultimada a Estrada de Ferro de 
Ilhéus, na sua linha-tronco Hhéus-Itabuna, teve início uma nova 
fase. Itabuna era, então, ponta de trilhos» da zona cacaueira. 
Dois anos depois, em 1915, foi terminado o ramal de Uruçuca, 
cuja construção a Companhia privilegiada havia principiado em 
1911. Dezasseis anos mais tarde, em 1931, a ferrovia alcançou 
Poiri, às margens do rio de Contas. Em 1934 a «ponta de trilhos» 
foi transferida para Itajaipe, expressiva mostra do entrelaça¬ 
mento pela trama ferroviária, da região economicamente mais 
produtiva ( m ). 

# A partir de 1931, com a criação do Instituto de Cacau da 
Baia, o governo estadual interferiu no sistema de transportes. 

O estabelecimento da política rodoviária do Instituto enunciou 
a quebra de prestígio da estrada de ferro. O trem, que havia 
desbancado a canoa, rendeu-se ao caminhão. O ciclo rodoviário 
reve ou, finalmente, as linhas mestras do processo circulatório 
uiterno, sobrepujando a ferrovia e a navegação fluvial. De Ita- 
buna, as estradas de rodagem atingiram Buerarema, Ibicarai 
! ! pe ‘ y na P rimeira etapa das actividades viatórias do 
Instituto Postenormente, outros ramais foram construídos 
partindo desses extremos, conexos com o litoral através de uma 

( 121 ) íbidem, pág. m 
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via-tronco: Ilhéus-Itabuna, espinha dorsal de toda a rede de 
comunicações (”>). 

Presentemente, uma espessa teia de rodovias e caminhos 
carroçáveis cortam o sul baiano, ligando as fazendas aos pontos 
de concentração e embarque do produto. Núcleos de população 
nasceram, assim, com entrepostos, sobretudo nos entroncamen- 
tos. A rede rodoviária, com mais de 800 quilómetros de exten¬ 
são, serve quase toda a zona, canalizando cerca de 2/3 das safras 
para Ilhéus, principal porto marítimo exportador de cacau 
desde 1945 (“*), 

g) O homem âa sona cacaueira 

Da cacauicultura comercial no sul do Estado da Baía 
surgiram diversas actividades, cada qual com o seu homem 
peculiar. Carlos de Castro Botelho (»*) menciona os seguintes 
tipos humanos específicos: o fazendeiro, o administrador, o con* 
tratista, o empreiteiro e o tropeiro. Milton Santos (>«) acres- 
centa, no entanto, mais três: o exportador, o banqueiro e o tra¬ 
balhador diarista, 

_ J? Umco * toa é ° fazendeiro, Singularizar o 
g ande proprietário da riqueza imobiliária equivale a distin- 

^■*7“ 6 médi0 sitiantes ' P"**» de ca- 
cauais ( ). Os «coronéis», senhorios de ricas plantações, não 

residem na zona rural. Mais negociantes que lavradores, prefe- 
rm a vida estrepitosa da cidade-Ilhéus, Salvador ou Rio de 

ta. .. p“s ^ * P ^ I£B 8 «* «o-, Milton — 

fcnta a * “ pwtas, ° ae «■“ 

( 124 ) Art, cit, pág. 175. 

( 12B ) Zona.,,, págs. 96 e sega, 

**£ «r a c Estat!stica a 

médias (de 10 a 100 he/i Zr! g /í Coas ‘ pe: ' Uünas fatô 10 hectares), 

(de 1.000 a 10.000 he/) eexpon^ 8 & 100 & 1,000 lie ^' £ r;mdea 
Mn. (IbCp^ M) * COm »* * » »■ 

7* 
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Janeiro —deixando a fazenda aos cuidados do administrador. 
Detentores de poder económico e de prestígio social, e morando 
longe do campo, possuem nível de vida harmónico com a cidade. 
Trata-se de um tipo humano quase desconhecido da massa de 
trabalhadores que mourejam no cacaual. Surge vez por outra, 
periodicamente, dir-se-ia, para aquilatar de perto a abastança 
que aguarda resgate. Os grandes fazendeiros nunca possuem 
apenas um cacaual, mas, sim, até uma dezena deles, dispersos, 
em diferentes municípios. Assim sendo, há, pois, uma singular 
divisão da propriedade, com a característica típica de uma acen¬ 
tuada concentração da terra nas mãos de uns poucos afazen- 
dados ( 127 ). 

Em contrapartida, o pequeno proprietário, acanhado sitian¬ 
te, vive na miséria com a sua família cuidando do cacaual. Ê 
uma incongruência, verdadeiro contra-senso, cognominá-lo de 
fazendeiro. Trata-se, na verdade, de um humilde roceiro, mal 
alimentado e oprimido pelo peso das dívidas. Desventurado com 
as pragas e secas que arruinam as plantações, vê-se obrigado 
a vender a sua roça que vai engrossar o património do grande 
proprietário. 

O médio fazendeiro tem um padrão de vida que, às vezes, 
se confunde com o do senhorio abastado. O sitiante remediado 
nem sempre mora na fazenda. Ademais, quando vive na zona 
rural exerce funções de administrador. Não é um trabalhador 
bráçal da roça, à maneira do pequeno fazendeiro que cultiva, 
ele mesmo, com a sua família, o cacaual. Seu nível de vida é 
outro. Não raro, porém, à semelhança do «coronel», entrega as 
plantações à gerência de um capataz, dedicando-se a outros afa¬ 
zeres estranhos à vida campestre e vivendo mais ligado à vila 
ou a cidade. 

O administrador é figura respeitável no quadro rural, 
embora pouco estimada, fi o representante do proprietário dá. 
fazenda, elo de ligação do senhorio com o cacaual. Não vive 
todavia, únicamente da administração, É também um comer’ 
ciante fornecedor de géneros à população campesina. Geral- 


(m ) Cf ' Dohimgues-KeMer, — Qp, cit, págs. 65 e s 
Zom ’P^ s ‘ 94 e sega; Botelho,- Art, cit.pág. 175 . 


eg,; Santos, M, 
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mente é o único «vendeiro». Por isso não tem concorrentes, facto 
corroborante do predomínio social e económico desfrutado pelo 
administrador no meio rural. 


Consoante a época agrícola, e sujeitos à autoridade do 
administrador ou directamente subordinados ao médio fazen¬ 
deiro, acham-se o contratista, o tropeiro, o empreiteiro e o dia¬ 
rista. São todos trabalhadores rurais com acentuada mobilidade 
sobretudo no período da entre-safra. Não existe, pròpriamente’ 
mao-de-obra qualificada. Por isso não há particularização de 
funções na zona cacaueira. O mesmo roceiro pode desbravar 
a mata, semear o cacau, trabalhar na colheita, partir os frutos 
transportar as bagas até aos cochos de fermentação e cuidar da 
estufa ou da «barcaça». O que distingue o diarista do emprei¬ 
teiro é o regime de trabalho. Feito o ajuste, um recebe por dia, 
outro por empreitada. O empreiteiro surge nas épocas de safra, 
encarregando-se de quase todos os serviços, desde a colheita até 


a «iimpa» cio cacaual e ensacamento do produto ( W8 K 

O contratista é o roceiro que monta o cacaual e cuida das 
plantações durante um determinado tempo, mediante contrato 
com o proprietário. Foi figura importante na primeira fase da 
cacamcultura, e ainda hoje é grandemente solicitado nas regiões 
novas, sobretudo nos municípios do extremo sul da zona e no 
hmterland. O arroteamento das terras, com a limpe-a da floresta 
e o plantio do cacau, é obra do contratista, desbravador e pio- 
neiro da humanização do sul baiano, È elemento fundamental 
na vida agrícola regional. Instalando-se em plena mata com sua 
família desempenha função propulsora do avanço do povoa¬ 
mento da região. 

O tropeiro é outro tipo singular da zona cacaueira, que, à 
manara do contratista, vem perdendo importância. A rodovia 
e o caimnhao, bem como a ocupação intensiva da terra, reduzi¬ 
ram a actmdade do tropeiro e do contratista, outrora dois vultos 
de relevo na economia regional. Ambos se completam: a roça do 
contratista é a vanguarda da ocupação econimica da terra, e 
tropeiro o elo que a liga à civilização. Um e outro, com o dia¬ 


M Cf. Santos, Milton-Zona., 
188. 


100; Botelho — art. cit, 
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rista, empreiteiro e seus trabalhadores rurais, constituem a 
mão-de-obra transitória e movediça da zona cacaueira. Em geral 
são assalariados ou trabalham por empreitada. Nômadas dentro 
da zona, empregam-se ora num, ora noutra fazenda. A cacauicul- 
tura não fixa o homem. O nomadismo é característico peculiar 
da cultura comercial do cacau. Sertanejos e nordestinos, geral¬ 
mente voltam à sua terra fugindo às ambiguidades de um género 
de vida que os condena ao desemprego durante grande parte do 
ano ( m ). Quando isso não se dá, procuram ocupações nas vilas 
priximas, ou, então, emigram para o sul do Brasil, sobretudo 
para S. Paulo e Paraná, dois grandes centros da atracção das 
correntes migratórias internas. 

O exportador e o banqueiro completam os tipos humanos 
regionais. Ambos são medianeiros. Participantes persuasivos 
e poderosos operam com dinheiro. Sabe-se que não são os lavra¬ 
dores que exportam o produto de suas safras. Para isso existem 
firmas que manobram à distância, como verdadeiros bancos e 
prestamistas, adiantando aos agricultores certas importâncias 
antes da safra, mediante a garantia da entrega de determinada 
porção de cacau ( m ). 

Dada a própria natureza do género de vida, é o elemento 
masculino, com alta percentagem de solteiros, que predomina 
na zona cacaueira. A população, com cerca de 703.185 habitan¬ 
tes, em 1950, com densidade de 11,87 h/Km*, é constituída por 
brancos, negros e mestiços. Estes últimos, notadamente os mu¬ 
latos, formam a maioria, sendo o menor coeficiente populacio¬ 
nal representado pelos negros ( 1!U ). 


h) Monocultura e grande propriedade 


a cacamcultura económica sòmente é remuneradora quan¬ 
do realizada em grandes proporções. Daí a implantação de uma 
economia monocultura no sul baiano, da qual resultam mais 


TVmoInm,» TJ- 11 1 .. ° 0 ’ * — L'p. Clt( p| W 21* 

6 . er 7d- 0p ' Clt PágS ' 55 e ms,; Santos - M ‘-~ z ona,.., pág 55. 
( ) Santos ’ M. — Ibidem, págs. 96 e segs. 5 

( J «) Ibide-m, págs. 53 e segs. 
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de 90 % dos recursos agrícolas. O sistema acarreta, no entanto, 
sérias dificuldades para as fazendas, obrigadas a importar quase 
tudo — géneros alimentícios, vestuário e materiais de constru¬ 
ção ( 152 ). 


A importação de artigos de primeira necessidade encarece 
a vida dos roceiros.As populações rurais sofrem as consequên¬ 
cias oriundas do exclusivismo do cacau, uma vez que a riqueza 
é escolhida pelos grandes senhorios. A carência de culturas de 
subsistência repercute na miséria da dieta regional e, bem 
assim, no alto custo de vida da população campesina. Não admi¬ 
ra, portanto, que se encontrem adversas, duas economias mo- 
deladoras de duas sociedades quase estranhas: de um lado, uma 
minoria dirigente e opulenta, onde predomina o elemento branco, 
vivendo na cidade na cadência do mundo moderno; de outro, 
mourejam nos pequenos povoados e no meio rural, uma maioria 
submetida, em que prepondera o elemento de cor, africano e 
mestiço, vivendo de uma arrastada economia escassamente 
recompensada («»). 

A zona acha-se senhoreada pela grande propriedade, for¬ 
mada pela absorção gradativa das pequenas roças ou proveniente 
das sesmarias do período colonial. Os humildes cacauais monta- 


Dada a ausência de fixidez do homem no espaço e no tem¬ 
po, o cacaual não é um agente de povoamento comparável à 
fazenda de café ou ao engenho de açúcar. A fazenda de cacau 
nao constitui uma unidade. Patrões e colonos não vivem no 
meio rural durante todo o ano. As roças acham-se, outrossim, 
separadas umas das outras. O povoamento incipiente é, assim, 
disperso. Apesar das fazendas serem numerosas e próximas, 
nao constituem grandes núcleos de humanização. A fazenda de 
cacau e incapaz de enraizar o homem. Em contrapartida, porém, 
mesmo com os inconvenientes da monocultura e da grande 


propriedade dispersa, contribui enormemente para o crescimento 
dos núcleos populacionais das vilas e povoados nascidos da pro¬ 
dução e do comércio do cacau ( m ). 


PRODUÇÃO E AUMENTO DO CONSUMO MUNDIAL 

DE CACAU 

A Europa conheceu o cacau, base do chocolate, por inter¬ 
médio dos hespanhóis. Na sua última viagem à América, Colom¬ 
bo, em 1502, de volta à Espanha, levou consigo algumas amos¬ 
tras do precioso produto tropical. Anos mais tarde, com a 
empresa de Cortez, em 1519, os cristãos conheceram melhor a 
importante função do cacau na vida económica e social dos 
aztécas. Cortez saboreou pela primeira vez o «chocolate» na 
Corte de Montezuma, onde a bebida, adoçada com mel, era pre¬ 
parada com grãos de milho verde cozidos em água e pimen¬ 
ta ( 135 ). 

A propagação do cacau na Europa aumentou depois que 
os espanhóis adicionaram-lhe o açúcar. Ãs primeiras remessas 
enviadas a Carlos V seguiu-se a divulgação do produto. Da 
Espanha foi introduzido em França, em 1660, por ocasião do 
casamento de Maria Tereza com Luís XIV. Dali espalhou-se 
por toda a parte, apesar do esforço dos Ãustrias em guardar 
para si o monopólio, desbaratado no século XVII pela investida 
do mercantilismo das grandes potências. Na segunda metade 
do século XVIII, o consumo aumentou sobremaneira com a mon¬ 
tagem de fábricas de chocolate na Inglaterra, na Alemanha e na 
Holanda. A partir dos meados da centúria subsequente, com a 
fundaçao da moderna indústria chocolateira na Europa e nos 
Estados Unidos, a produção mundial de cacau subiu em ritmo 
acelerado. A tonelagem seguinte é expressiva ( wo ), 


( l3í ) Cf. Guerra,-Art. cit. pás 
loc. cit. m 

Comingues-Keller—Op. cit 

cit, págs. 1883 e seg. 
l 78 


e segs.; «Flagrantes»..., in 
66 e seg,; Mombeig, —Art, 
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Produção mundial 
(toneladas) 


1830 . 14*030 

1895 . 7G>933 

1930 . 100>co:) 

1905 . 143.571 

1915. 313.897 

1920 . 370.000 

1925 . 483.665 

1934 . 643.520 

1935 . 679 - 709 

1937 . 735 - 00:) 

1939 .. 6(59 0 :0 

194:0. 705.823 


A produção mundial de cacau cresceu extremamente depois 
da segunda Grande Guerra. Durante a temporada 1959/60 que 
acaba de terminar, superou pela primeira vez um milhão de 
toneladas, segundo estatísticas da Organização das Nações Uni¬ 
das para a Agricultura e a Alimentação. A considerável melho¬ 
ria das colheitas faz calcular a safra de 1960/61 no volume sem 
precedentes de mais de 1.103.000 toneladas. Essa produção é 
muito superior às cifras máximas anteriores — 902.000 tone¬ 
ladas em 1958/59 e 900X03 toneladas em 1956/57 — e excede 
em umas 230,000 toneladas a baixa colheita de 1957/58. Este 
resultado supera, com efeito, todas as expectativas e mostra 
que apesar das consideráveis oscilações de um ano a outro, a 
tendência da produção mundial de cacau está claramente orien¬ 
tada para a alta, sinal evidente da significação económica do 
produto no comércio internacional, resultante do incremento 
da indústria chocolateira mundial ( w ). 

O uso do cacau foi maior que nunca durante o ano passado. 
O aumento da produção cacaueira fez, é certo, baixar os preços. 
Em contrapartida, os preços baixos vêm estimulando o consu¬ 
mo neste ano. Pode-se, pois, esperar um aumento substanciai 


(i87) a Aotmliáade Económica, in «O Estado de s. Paulo», 
124-1961. 
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de -consumo em 1961, segundo vaticinam os peritos em 
cacau ( 138 ). 

A Organização das Nações Unidas para a Alimentação e 
a Agricultura pretende ocupar-se desse aumento. Dois grupos 
especiais de peritos, formados por representantes dos países 
produtores e consumidores, reuniram-se no dia 6 de fevereiro 
de 1861 sob os auspícios da FAO ( 13B ). O primeiro, chamado 
«grupo de trabalho para a estabilização dos preços», vem estu¬ 
dando a possibilidade de estabilizar os preços do cacau, bem 
como a formulação eventual de recomendações sobre a redacção 
de um Convénio Internacional. Esse grupo acha-se formado por 
representantes do Brasil, França, Alemanha, Ghana, Nigéria, 
Holanda, Itália, Estados Unidos, Grã-Bretanha, República Do¬ 
minicana e Venezuela. O segundo grupo tem a seu cargo o estu¬ 
do de medidas para promover um maior consumo de cacau nos 
centros tradicionais e introduzir o produto em novos merca¬ 
dos ( 14 °). 

A reunião internacional para estabilizar os preços do cacau 
iniciou-se dia 7 de fevereiro de 1961, em Roma, com uma cha¬ 
mada para uma estreita cooperação entre os múltiplos interes¬ 
ses que intervêm na produção e comercialização desse artigo. 
A convocação foi feita por Binay Ranjan Sen, director-geral da 
FAO, que presidiu à sessão inaugural de uma comissão de tra¬ 
balho do grupo da Organização das Nações Unidas para o estudo 
do cacau. A tarefa da comissão é informar ao grupo de estudo 
sobre os aspectos técnicos da estabilização dos preços e apontar 
elementos para um convénio internacional para esse fim. O 
acordo requer trabalho cooperativo por parte de todos —os 
agricultores que produzem o cacau, os governos e os seus órgãos 
de compras que projectam a economia do país e a organização 
da investigação agrícola, o grande comércio do cacau, os fabri¬ 
cantes que convertem o cacau em artigo de consumo e, por 
último, o consumidor, que paga tudo isso. Assistiram à sessão 


(ias) Ibidem, idem, 

(i3o) Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agri¬ 
cultura, 

(i«) Cf. ActuaMade Económica, in «O Estado de S. Paulo», 4-2-1961. 
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33 delegados de 11 países. Foram eleitos directores: George 
Henri Janton, da França, e Frederick Robert Kankan-Boadu, 
de Ghana (**), 

Um. recente, relatório comercial, dado a conhecer pela 
«Cocoa and Colonial Merchants Company», de Londres,, infor¬ 
ma, porém,, que não é fácil resolver o problema dos excedentes 
do cacau, quaisquer que sejam os resultados das conferências 
em Boma sobre esta delicada questão. As fixações artificiais de 
pregos não lograrão,, por si sós, afirma o citado relatório, que 
o excedente do cacau seja consumido. Isto sòmente pode conse¬ 
guir-se—no entender dos peritos—utilizando o preço baixo 
do produto em condições de mercado livre, não apenas para 
aumentar o consumo onde até agora o chocolate é artigo de luxo 
para a maioria, da população. Ao comentar o prognóstico da 
FAO de que o consumo- do cacau em 1961 será de 977 mii tone¬ 
ladas métricas contra 905 mil t/ do ano passado, o relatório 
confia em que se farão maiores esforços para elevar o consumo 
a um milhão de toneladas. Isso, no entanto, exigirá, segura- 
mente, a baixa do preço- dos produtos de chocolate e uma redu¬ 
ção du uso de substitutos ( 142 ). 


^ begundo parecer da importante casa corretora de cacau 
«Gill and Duffus», um aumento, do consumo é a única solução 
real e duradoura do problema da superprodução. Actualmente a 
perspectiva de intensificação da demanda pública é boa, afir¬ 
mam os entendidos. Os especialistas prevêem, ademais, que o 
consumo mundial deverá aumentar entre 950 mil a um milhão 
ae toneladas em 1961, frente à cifra sem precedentes de 905 mil 
t/do ultimo ano. Ê, outrossim, de se esperar um aumento, pau- 
latmamente crescente, do consumo nos anos. vindouros sempre 
que os preços permaneçam perto dos níveis actuais. «Gill and 
Duffus» dizem que deverá haver considerável campo de expan- 
f,°_ ff s / endas nos Estados Dhidos, onde em 1959 sòmente 
j ■ ' dos ^ nacionais de artigos de consumo correspon- 
deram ao ramo de confeitaria, frente a 1,6 % na Grã-Bretanha. 
Se os elaboradores reduzirem ainda mais os seus preços, poderia 


( U1 ) Ibidem, 7-24961. 
C 14 *) Ibidem, 10-24961 
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persuadir-se o mundo a consumir mais cacau em uma e outra 
forma. 

No mercado internacional, a sua procura tem sido constante 
e a tendência é de um crescimento de volume transaccíonado. 
Ainda há dias, a importante firma de corretagem «Gil and Duf¬ 
fus» informou que o consumo mundial de cacau continua aumen¬ 
tando e que se aproxima um período de acentuada expansão da 
indústria inteira—-produtores e fabricantes, Essa emprêsa 
faz tal anúncio no prognóstico preliminar sobre o consumo em 
1960/61 e prevê que haverá um aumento de 8,5 por cento em 
comparação com o de 6 % do ano passado. Acha, ainda, que 
haverá um considerável excedente de cacau em grão, por que 
o rendimento das plantações aumentará, seguramente, em 15,5 
por cento contra o incremento de 15 % do último ano. «Gil and 
Duffus» adiantam,, no entanto, que o uso real do cacau depen¬ 
derá da tendência dos preços durante o ano em curso. No começo 
de fevereiro os peritos cifraram a safra mundial de cacau em 
1960/61 em 1.166.000 toneladas ( 14S ), Nos últimos dias, porém, 
o cálculo da produção aumentou para 1.194.000 toneladas ( 1M ), 
expressiva mostra da alentadora tendência ao aumento do con¬ 
sumo e sinal evidente de nma indústria sadia. 

Não ficam nesses algarismos, todavia, os prenúncios dos 
entendidos. Ainda há poucos dias, anunciou-se uma produção 
recorde de cacau. Segundo os peritos, a safra mundial 1960/61 
de cacau deverá atingir 2.530.000.000 de libras-peso, o que 
constituirá um recorde, 13 % a mais do que a marca de 
2.233.000.000 libras-peso, registada em 1959/60. As extensas 
regiões produtoras do Atlântico africano desfrutaram de con¬ 
dições metereológicas particularmente favoráveis e, com a ajuda 
de sistemas acelerados, registaram colheitas abundantes, espe- 
cialmente em cerca de 1.784.800.000 libras, em comparação com 
1.449.600.000 libras, no ano anterior ( li5 ). 

A safra do Brasil, em contrapartida, viu-se reduzida por 
efeitos das intensas chuvas. Calcula-se, por isso, que o total 

(i«) Ibidem, 12-2-61. 

(M4) Ibidem, 8-3-61. 

(ws) Ibidem, 23-3-61. 
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da América do Sul será de 508 milhões de libras, isto é, uma 
produgão com uma quebra de 9 % em relação a 1959/60 (“«), 
Segundo dados estatísticos divulgados pelo Ministério da 
Agricultura, a Baía exportou, de janeiro a dezembro de 1960 
2.160.070 sacas de cacau, no valor comercial de 6 66 biliões dê 
cruzeiros. Anteriormente, a maior quantidade exportada ocor- 
reu em 1952, com 225.810 sacas no valor comercial da ordem 
de 1,354 biliões, o que demonstra a elevação de preços no mer¬ 
cado exterior. Em dezembro último, os embarques de cacau 
baiano foram de 242.613 sacas, dos quais 240.986 para o exte- 
rior e apenas 1.627 destinadas ao mercado interno, assinalando 
os valores da ordem de 708 milhões de cruzeiros e de 7 milhões 
respectivamente (»«). ' 

A exportação de cacau baiano para a Europa Centro-Orien¬ 
tal, nestes últimos dias, é demonstrativa da nova política do 
governo federal. A Rússia foi o principal comprador, seguida dos 
Estados Unidos. A relação abaixo, dos estoques embarcados pelo 
porto de Ilhéus é expressiva: 

Países importadores 

Rússia. 

Estados Unidos . 

Holanda. 

Alemanha. 

Hungria . 

Itália . 

Iugoslávia . 

Argentina. 

Japão . 

Suécia . 

Franca . 

Bélgica. 


Sacas 

83.000 

63X00 

56.584 

14.583 

9.500 

6.084 

5.503 

2.100 

1.663 

973 

.503 

250 


No Brasil, apenas dois Estados adquiriram o produto baia¬ 
no: S. Paulo, com 1.527 sacas e Santa Catarina com 103 («•). 


( W8 ) IMdem, idem, 
( 14 U IMdem, 25-2-61. 
(ms) .IMdem, idem. 


STVDTA —N." 8 (Julhn-1961) 


CONCLUSÕES 


Alimento energético, o cacau é produto tropical de enorme 
consumo ,nas regiões de clima frio da Europa e dos Estados Uni¬ 
dos. Seu valor económico data de mais de quatro séculos. No 
tempo de Colombo era iguaria muito apreciada pelos aztecas. 
Circulava, ademais, como espécie monetária. 

O cacaueiro é indígena da América tropical. Nativo da 
Amazónia brasileira, crescia, outrossim, desde recuados anos 
anteriores à conquista espanhola, na bacia do Orenoco, esten¬ 
dendo-se o seu habitat através da América Central até o México, 
onde se atribuía à amêndoa de cacau uma origem divina. 

Arbusto de 3 a 6 metros de altura, exige clima quente e 
húmido, bem como especiais condições de altitude e de solo. A 
cultura acha-se circunscrita, sobretudo, por factores climáticos a 
uma faixa entre as latitudes de 20° para o norte e sul do Equador. 
Exige sombra completa —da planta e do solo. Em altitudes 
elevadas, o cacaueiro dificilmente se dá bem. Não admira, pois, 
que as plantações no sul baiano, na marcha para o interior, 
encontrem na serra um factor geográfico embaraçoso. 

O solo profundo e humoso, aliado às demais condições na¬ 
turais, faz com que o Theobroma cresça, robusto, no Brasil de 
clima tropical super-húmido (Amazónia) e húmido (litoral baia¬ 
no e espirituosamente, do recôncavo ao baixo rio Doce), situando 
o cultivo nas terras de várzea e nas regiões florestais. Na Baía, 
a zona cacaueira assenta na área dos solos da decomposição de 
rochas cristalinas. Encontram-se, porém, roças de cacau numa 
larga faixa de aluviões quaternários nas margens dos rios 
Mucuri, Jequitinhonha, Pardo e Contas. A zona de cacau no sul 
baiano, dado o quadro natural, apresenta um aspecto de faixa 
paralela ao litoral, separada da costa pelos terrenos sedimenta¬ 
res. Fora desse meio físico—temperatura, pluviosidade, som- 
breamento, baixa altitude e solo favorável —o cacaueiro só 
excepcionalmente pode ser explorado econòmicamente. 

Existem diversas espécies, quase todas mercantilizáveis. 
A maioria dos cacaueiros cultivados no Brasil pertencem ao 
leiocarpum Bern ou cacau de consumo, também conhecido por 
cacau forasteiro com as variedades Pará e Maranhão. Nas plan- 
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tações africanas predomina a mesma espécie, que compreende 
cerca de 90 % da produção mundial. 

O cacaueiro reproduz-se por meio de sementes. A melhor 
época é a das chuvas. As plantas florescem no fim de 3 anos. 
Safra rendosa, porém, só depois dos 7 anos, sendo que aos 
14 alcança a melhor produtividade. Há duas colheitas por ano. 
Nas Antilhas as safras são de abril a junho e de novembro a 
janeiro. No Pará, a colheita principal é a de março a abril. No 
sul baiano, a colheita «temporão» vai de abril a agosto e a 
safra própriamente dita estende-se de setembro a dezembro. 
Na Costa do Ouro (Ghana), a grande safra vai de setembro a 
março, com uma secundária de maio a junho. Cada planta pro- 

m A?, 3 qUlIoS de amêndoaSl 0s frutos contêm 25 a 30 favas. 

Ate o começo deste século, a América foi o principal con¬ 
tinente produtor de cacau. A América Central (RepúbHca Do- 

(Brasil, Equador e Venezuela) mantinham a primazia da nro- 
<taSao mundial. Em 1805 a África atlântica, porém, superou os 
Pt* A de São W mTtãn 
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cações com apenas 10 mil t/. Decrescia, outrossim, a tonelagem 
do Equador, Trinidad, Dominicana e Venezuela. Consolidava-se, 
assim, a África Ocidental, como região cacaueira de maior pro¬ 
dutividade. 

O consumo cresceu a par da industrialização dos países 
anglo-saxoes e germanos. Neste último meio século, Londres, 
Nova York e Hamburgo representam os grandes portos de im¬ 
portação de cacau em grão embarcado nos escoadouros ameri¬ 
canos (Ilhéus, Salvador, Trinidad, Guaiaquil e Carupano) e 
africanos (Acra, Takoracli e Lagos). Outras fábricas chocola¬ 
teiras surgiram na Europa a partir da segunda metade do 
século XIX, designadamente na França, Suiça, Holanda, Bél¬ 
gica, Noruega e Dinamarca. Industrialização e urbanização são 
fenómenos conexos com o aumento do consumo de chocolate 
«per capita». 

Até o século XIX, o tráfico de cacau foi um negócio ibérico. 
A partir de 1905, porém, as plantações africanas mudaram as 
correntes mercantis, perturbadas, de certo modo, pelas duas 
últimas Guerras Mundiais. A produção cacaueira mundial con¬ 
tinuou, no entanto, apesar da torção, a girar num feixe de rotas 
atlânticas bem terçado. Inverteram-se, contudo, os polos do trá¬ 
fico com a supremacia da África sobre a América. A datar do 
século XVI, o cacau vem sendo um artigo tropical mercantili- 
zável de circuito comercial espedficamente atlântico e ocidental. 

No Brasil, as primeiras experiências da cacauicultura fo¬ 
ram feitas no alto norte do país. O cultivo comercial data dos 
fins do século XVII e teve início na capitania do Pará, onde as 
amêndoas de cacau tinham estimação de espécies monetárias. 

De 1756 a 1777, durante o giro mercantil da Companhia do 
Grão Pará e Maranhão, o valor total das exportações de Belém 
para Lisboa foi de 2.192.979$484. O cacau salientou-se como 
principal artigo de exportação, com a importância total de 
1.339,867S609, montante equivalente a 61 % daquela soma geral, 
sendo que em 1762 a percentagem do cacau da Amazónia em 
relação ao total da exportação regional checou a 82 %. A me¬ 
nor percentagem foi a de 35 %, em 1760, ano de encolhimento 
do tráfico. Trinta e três navios da frota da Companhia opera* 
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vam na rota do cacau da Amazónia. Não admira, portanto, que 
de 1756 a 1777 o porto de Belém fosse animado pela saída de 
138 embarcações. 

A Amazónia não conseguiu, no entanto, que os seus cacauais 
se desenvolvessem econòmicamente até aos nossos dias. Em 
1746 o cacau do Pará íoi transplantado para as margens do rio 
Pardo, onde a planta se adaptou admiràvclmente ao quadro na¬ 
tural do sul baiano. Na verdade, nesta região brasileira, onde 
o cacaueiro não é espontâneo, é que a cultura comercial tem sido 
rendosa. Já nos primeiros anos do século actual o Estado da 
Baía era o maior mercado produtor americano e o segundo do 
inundo, posição preservada até hoje. O alargamento da área de 
cultivo e, bem assim, o aumento da tonelagem produtiva datam 
do início deste século, atingindo cifras impressionantes nestes 
últimos 40 anos. 

Ilhéus e Itabuna foram os polos da irradiação cacaueira, 
fomentadoras do aproveitamento económico de novas terras 
do sul da Baía. A partir de 1931, animada pelo Instituto de 
Cacau, a cultura entrou numa nova fase deveras irradiante, 
definindo-se, asBim, a zona cacaueira. 

De 1939 a 1944 e, bem assim, de 1945 a 1958, a percenta- 
pm do cacau baiano no total da produção brasileira nunca foi 
inferior a 90%, chegando mesmo, em 1944, a 97%, Dir-se-ia 
que as demais Unidades da Federação, neste sector, não chegam 
ter expressão económica. A apuração estatística é eloquente, 
o valor das safras aumentou grandemente, fenómeno 
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para o Estado do Espírito Santo, onde encontra no vale do rio 
Doce admiráveis condições. 

tino t “ ai .°. r , t0nelage ““ da ex P°rtação brasileira de cacau des- 

«madeeacaufoidelMtSLX 
“;u£r m:1,147,47911/11 

A partir de 1945, Ilhéus toruou-se o principal porto de 
cacau a Baia, despachando para o exterior cel de 8 oJ 
do total das exportações. Salvador, que antes da última guerra 
mundial era o grande porto cacauèiro do Brasil, desempenha 
hoje papel secundário nesse sector da economia nacional 

a montal° rS TTl da ^ & Navef?a5ao Baiana, em 1908, 
montagem dos trilhos da ferrovia Hhéus-Itabuna, em 1913 

a oncemao para a constração do porto de Ilhéus-Itabuna, em 
1913, a concessão para a construção 1 do porto de Bhéus 1926 
e a estrutura do traçado das primeiras rodovias, constituem 
factores de animação da cacauieultura baiana que, a partir de 
1931, com a enaçao do Instituto de Cacau da Baía entrou 
numa fase deveras risonha. 

m da Z “ assente correntes 

mictórias de outras regiões da Baía, do Nordeste Oriental 

e.do Estado de Sergipe. O Recôncavo e o Nordeste são, porém 
“ regiões fornecedoras dos maiores contingentes hunJos. 
-J?" ° 0me '° dfflte sW °'« «« de tansporte na zona 

J21 r V, ° Pa bnrr0S ’ d ° iS Pr0ce “ a s “P erato P* 

politica fenwiária ideada em 1910. A partir de 1931, porém 
com o Instituto, a rodovia sobrepujou a ferrovia. O trem, que 
havia desbancado a canoa e o muar, rendeu-se ao caminhão. 

Da cacauicultura comercial surgiram, no sul baiano 
diversas actividades, cada qual com o seu tipo peculiar: fazen- 
faro administrador, contratista, empreiteiro, tropeiro, expor- 

T™ rT? °, tabalhad0r diarisla ’ Dada » natureza do 
género de vida, é o elemento masculino, com alta percentagem 

de soltemos, que predomina. A população, com cerca de 763.185 
habitantes, em 1950, com densidade de 11,87 h/Km>, é consti- 
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tuída por brancos, negros e mestiços. Estes últimos, notada? 
mente os mulatos, formam a maioria, sendo o menor coeficiente 
representado pelos negros. A zona acha-se senhoreada pela mo- 
nocultora e grande propriedade formada pela absorção grada¬ 
tiva das pequenas roças ou proveniente das sesmarias do período 
colonial. 

Ultimada a última Grande Guerra, a produção de cacau 
cresceu sobremaneira. Durante a temporada 1959/60 que acaba 
de terminar, superou pela primeira vez um milhão de toneladas. 
Essa colheita é muito superior às máximas anteriores — 902 
mil tf em 1958/59 e 900 mil tf em 1956/57 —e excede em cerca 
de 230 mil tf a baixa produção de 1957/58. Esse resultado supe¬ 
rou todas as expectativas e mostra que, apesar das oscilações 
de um ano a outro, a tendência da safra mundial está orientada 
para a alta, sinal evidente da significação económica do produto 
no comércio internacional, resultante do incremento da indús¬ 
tria chocolateira mundial. 
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Moçambique island and the «carreira 
da índia» 


by G, B, BOXBB 

João de Barros, the ubronicler of Portuguese Asia, in his 
account of Vasco da Gama’s first visit to the island of Moçam¬ 
bique, on the 2 March 1498, described clearly and succinctly 
hw this place becamaand remained away-staüon for the ships 
of the carreira da índia despite its notorious unhealthiness for 
white men; 

«a qual pouoação Moçambique daquelle dia tomou 
tanta posse de nós, que em nome, é oje a mais nomeada 
escala de todo o mundo, e per frequentação a mayor 
que tem os Portugueses: e tanto que poucas cidades 
há no reyno que de cinquoenta annos a esta parte 
enterassem em sy tanto defunto como elle tem dos 
nossos. Ca depois que nesta viagem a índia foy des- 
cuberta té ora, poucos annos passárão que à jda o à 
vinda nam jnvemassem aly as nossas náos: e alguns 
jnvemou quasy todo hua armada, onde ficou sepultáda 
a mayor parte da gente por causa da terra ser muy 
doentia. Porque como o sitio delia é hum cotovello á 
maneira de cábo que está em altura de quatorze graos 
e meyo, do qual convem que as náos que pera aquellas 
partes navegam ájam vista pera jrem bem navegadas, 
quando os ventos lhe não servem pera passar adiante 
á jda ou vinda, tomam aquelle remédio de jnvernar 
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aly: e desta necessidade e doutras (como adiante vere- 
mos na descripção de toda esta costa) procedeo ele- 
gerse pera escala de nossas náos, hum lugar tam 
doentio e bárbaro, leixando na mesma costa outros 
mais celebres e nobres» (*), 

João de Barros, with over a quarter of a century’s expe- 
nence of the fitting out and functioning of the annual índia 
Fleets by virtude of his posts of Treasurer and Factor of the 
índia House^t Lisbon, was certainly well informed and knew 
exacüy what de was writing about. The earliest extant roteiros 
whmh we have for the Mia voyage, and various allusions to 
the carreira da Mia in the chronicles of Femão Lopes de 
Castanheda and Diogo do Couto, as well as the Ásia of Barros 
also make it clear that the Indiamen normally touched at the 
island of Moçambique on the outward voyage, but, perhaps, 
rather less often called there on the retum voyage from Goa ( 2 ) 
Caetano Montez has recently shown that the viagem de fora or 
course to the eaat of Madagascar insteal of through the líoçám- 
lique tonel, was more frequently tata in the first half of 
the 16th-century than is generally realized; although I oaimot 
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agree with him when he suggests that before about 1530 the 
outer voyage was the more normal route ( 3 ). 

Opinions as to whether the inward or the outer passage 
was more desirable fluctuated a good deal. In 1521, the last 
year of his reign, King Manuel ordered the construction of a 
fortress in the island of São Lourenço or Madagascar, «por ter 
enformação que avia nela muyta prata e gingibre que esperava 
daver; e também pera que as naos da carga da especiaria indo 
pera a índia fazerem ali agoada e irem por fora da ilha de 
Sara Lourenço que era mais segura navegação para se passar a 
índia que por Moçambique». The two ships sent out with buil- 
ding materiais and workmen for this purpose failed to meet at 
the rendezvous, and the project was cancelled in the following 
year by the new King, who ordered «que nenhüa fortaleza das 
que el rey seu pay mandara fazer na índia de novo, se fi¬ 
zesse» C), Fifteen years later, Dom João III, commenting on 
some suggestions made by Martim Affonso de Sousa for the 
better regulation of the carreira da Mia and the advantages 
of the outer passage, submitted these proposals to a junta of 
expert pilots, «tomando porem por fundamento que ey por maior 
segurança de meu serviço as naos d’armada yrem por dentro 
do que por fora» ( 5 ). 

In the upshot, a compromise was reached whereby the 
Crown decided that if the otward bound Indiamen rounded the 
Cape of Good Hope after the 20-25 July they should take the 
outer passage to the east of Madagascar, but if they passed the 
southermost tip of África before that date they should take 
the inner route through the Moçambique channel. This ruling 
was not accepted unquestioningly and Gaspar Manuel in his 


(3) Caetano Montez, «Moçambique e a navegação da índia», in 
Moçambique Documentário Trimestral, N,° 40 (Lourenço Marques, 1944), 
pp. 5-22. 

( 4 ) Fernão Lopes de Castanheda, Os Lwros quarto e quinto da his¬ 
toria do descobrimento e conquista da índia (Coimbra, 1553) V, cap. lxxix. 

( 5 ) Martim Affonso de Sousa's proposals and the King's comments 
there on dated Evora, 3 March 1536, in J.D.M. Ford (ed.), Letters of 
John III King of Portugal mi-1551 (Cambridge Mass., 1931), pp. 254-56. 
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Roteiro of c. 1605 alleged that: «a experiência tem mostrado 
outra coisa e o meu voto é que o dito capitulo é mui antecipado 
e o regimento muito antigo no que toca a este ponto, e que toda 
a nau que se acha em paragem depois do Cabo dobrado, por todo 
o mês de Agosto até 3 de Setembro, á ponta de São Romão que 
está em 26°, que por nenhum caso vá por fora, senão por dentro, 
porque lhe não faltarão ventos que as lancem à índia, porque 
os levantes não entram senão na entrada de novembro» («). 
Gaspar Manuel was, however, voicing a minority opinion. Most 
of the pilote considered that it was essential to reach the island 
of Moçambique before the end of August in order to make sure 
of catching the tail-end of the south-west monsoon which would 
bnng them across the Indian Ocean to Goa at the end of 
September or the beginning of October. 

Quite apart from the conditions of wind and weather which 
favoured the maintenance of Moçambique as a port of call for 
Portuguese East-Indiamen, the economic attractions of this 
ísland-entrepôt formed another powerful magnet for shipping. 
As early as 1514 Affonso de Albuquerque informed the King* 

“ e P “ rece 9“ e ha ** naos da carga, quando 
partem da mia, danam Çofalla: e digo vos eu, senlor isto 
porque es e feito qâ nam ainda muito escuro» '). Thí is „ 

trbvte “ 40 th V 0n “ and tad# ta «J ívo“ 

por que os capitães se lera estar t mosãbique fasendo 
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seu proueito que deuê madar que todas vão per a Ilha de São 
Lourenço» ( 8 ). 

The inducement to call at the island of Moç am bique, which 
was already marked Sofala was nominally the most important 
Portuguese possession on the coast, became still stronger after 
the fifteen-thirties when the focus of the gold and ivory trades 
shifted to the Zambesi river valley with the Portuguese occupa- 
tion of Sena and Tete. These trades were channeled through 
the royal customs-house at Moçambique, and all the efforts of 
the Crown to secure the lion’s share of the profits for itself 
and a bare minimum for its servants and for private traders, 
failed to prevent these proportions being reversed. The Crown 
could not afford to pay the majority of its servants adequately, 
and was often unable to pay them at all. «Tarde, mal, e nunca», 
characterised Treasury payments in the popular parlance. Hence 
contraband trade at the expense of the royal fisc was practised 
by everyone who had a chance to do so from the govemor 
downwards; just as «private trade» flourished for similar rea- 
sons among the employees of the Dutch, English, and French 
East-India Companies in the succeedíng centuries. Everyone 
traded on the side and everyone else knew it; and neither 
Swahili smugglers nor Muslim piratea did as much harm to the 
royal exchequer as did the officers and men of the Indiamen 
who called at Moçambique ("). 

As Caetano Montez suggested in his essay «Moçambique e 
a navegação da índia», and as Alexandre Lobato has convin- 
cingly documented in his later three-volume work, it was the 
attraction of Moçambique as an entrepôt with opportunities for 
private trade which ãas decisive in keeping that island as the 
main port of call in the carreira between Lísbon and Goa, in 
despite of the arguments of those critics who denounced it as 


(») Mestre Frei Francisco Tamayo to the Crown, 25 December 1523, 
apuei A, Lobato, A Expansão Portuguesa m Moçambique ie U98 a 1S80 
(3 vols,, Lisboa, 1954-60), Vol. III, p, 379. 

(f) A, Lobato, A Expansão Portuguesa em Moçambique, US8-1580, 
Vol. I, p. 257; Vol. II, pp. 101, 108, 136-39; Vol. III, pp, 81, 136, 278-79, 
385, 394-95. 
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being literally a white man’s grave. To the testimony of the 
various pilots who gave their opinion for or against the use of 
Moçambique island as a way-station in the carreira âa índia, 
and which Caetano Montez has assembled in his article, can be 
added the opinion of Dom António de Ataide, Captain-Major 
of the índia Voyage in 1611-12, later Captain-General of the 
Portuguese Home Fleet (1618-21), and one of the governors of 
Portugal in 1631-33. After describing the outward voyage from 
Lisbon as far as the Cabo das Correntes in his unpublished 
Roteiro of 1631, he proceeds: 

«Daqui saem duas carreiras, hüa por dentro da jlha de Sam 
Lourenço, outra por fora. Todos os pilotos e roteiros eonformãd 
em que chegando ao Cab [de Boa Esperança] até vinte vinte 
sinquo de julho se pode cometer a viagem por dentro, mas que 
se passar hum dia de vinte sinquo se va por fora porque neste 
tempo fica muito mais seguro e he mais certo irdes a Cochim 
ou Goa. Alguns homens temem grandemente a viagem por fora 
e sempre ha sobre isso questões. Fundão o receio em dizerem 
que adoece muita gente e não se querem lembrar de quanta mais 
morre nas invernadas em Moçambique. Bem se vio o anno de 
1608 em que forão invernar a Moçambique hüa nao e tres galioes 
da companhia do Conde da Feira e morrerão seis centos homens; 
e tudo he mizeria e pobreza. A verdade é que cuidam os homens 
que em Moçambique venderão o biscouto e o vinho e o queijo, 
mas tudo se gasta e tudo se consuma em hüa invernada. E indo 
por fora fica el rey melhor servido e a viagem seguríssima, por- 
que neste tempo por fora ha ventos suestes claros que em dous 
mezes sois em Goa ou Cochim, e por dentro he pollo contrario 
porque he gastada a monção e faltão os ventos, e as agoas sam 
muito furiosas, quando cuidaes que estaes em São Lourenço 
achais-vos no parcel de Sofala, e não tendes pera onde vos guar¬ 
dar metido entre o parcel de Sifala, Ilhas Primeiras e de Angoxa, 
baixos e coroas de hüa banda; costa, parcel, e arrecifes da ilha 
de Sao Lourenço da outra; agoas com grande furia, ventos fra¬ 
cos e escassos. Certo que he milagre sahir hüa nao a salvamento 
deste canal vindo tarde. Nam he assy por fora, que vos afastais 
pera leste quanto quereis e salvais os baixos e podeis segura- 
mente andar em volta sem perigo de correntes porque as não ha. 
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Trasem logo hum ou dous exemplos de nao que passou a 
índia por dentro chegando a Cabo em setembro, como se não 
ouvera infenitos de naos e perdidas e polo menos invernadas, 
porque chegando em Agosto ao Cabo quiserão ir por dentro; e 
das que forão por fora são rarisimas as que nao chegarão a 
índia. Digo vos o que escreverão e experimentarão os melhores 
pilotos desta carreira» ( 10 ). 

Although Dom António de Ataide’s allegation that envery- 
thing was «mizeria e pobreza» in Moçambique was not true of 
this island at all times and seasons, there is not the slightest 
doubt that the death-rate among the white residents and tran¬ 
sientes was normally very high. This was particularly so with 
the passengers and crews of the outward-bound Indiamen which 
stopped or wintered there, and who usually reached the island 
in very bad shape for reasons explained by Padre Femão de 
Queiroz S. J. in 1687: 

«Não se podião tambê escusar muitas mortes em tanta 
variedade de climas; porque se bem o mar he mais sadio que a 
terra, podem ser muita as causas da corrupção; como se vê nos 
mantimentos velhos, recozidos, e pobres; na agoa de pipas mal 
curadas, e muito mais depois de passar Guiné; na gente meya 
corrupta, do Limoeiro, e Cabria; na multidão dos navegantes, 
e pouco comodo dos gazalhados, que se chega adoecer em grande 
numero, na mayor, e forçoza falta da limpeza, esta certo o 
mayor dano; na ruim distribuição dos mantimentos, conforme 
requerem os climas; e em outros incidentes de menos porte; 
causas bastantes para perder a saude, e as vidas. E se as viajes 
são compridas, e sem refresco, he certo o mal de Loanda, ou 
corrupção dos homês vivos; inconvenientes que quiz apontar, 
por que se podem remediar com as prevenções contrarias, e 
com se refrescarem na viagem, como fazem multiplicadas vezes 
os estrangeyros. Passa hüa náo nossa jà tarde por Moçambique, 

(i°) Dom António de Ataide, «Roteiros para Differentes partes» 
(Unpublished codex of 1031 in the author’s collection) fls, 9-10. Cf. Gaspar 
Ferreira Reimão, Roteiro da Navegação e carreira da índia 161 g (ed. 
Fontoura da Costa, Lisboa, 1939), pp. 18-19. I have kept the original 
spelling of the 1031 codex but modernised the punctuation in a few places. 

101 

STVDIA — N,* 8 (Julho-1981) 



e tendo muitos portos, e ilhas em que pode tomar refresco, sem 
ele comete o largo do mar Indico, e faltando a monção, chega 
tão tarde, que traz metade da gente morta, ou em vesporas de 
morrer; se não arriba a Sacatora [Socotra], ou inverna em 
Moçambique, aonde nunca ouve bastante disposição para se 
acudir a tanta gente, que lastimosamente povôa o campo de 
São Gabriel, sem os ministros Reaes compadeçerem de tão 
grave dano. Como se El Rey mandara somente trazer a nao á 
índia, deyxando a gente no mar e terra sepultada; e sendo 
dano tão ordinário, e conhecido, por falta de providencia e de 
castigo, nunca teve o remedio necessário» ( u ). 

Anyone who has studied the numerous narratives of the 
índia Voyages which are now extant must agree that Padre 
Fernão de Queiroz was mainly correct in his diagnosis. There 
is no doubt that the principal causes of the heavy mortality in 
the carreira ãa índia were, as he says, insufficient or (more 
often) badly contaminated supplies of food and water, which in 
any case were bound to deteriorate during the voyage in tropi¬ 
cal seas; overcrowding and insanitary conditions for the pas- 
sengers and crew; and the reluctance of the ships to stop 
anywhere between Lisbon and Goa, save only at the unhealthy 
island of Moçambique. To these may be added the fact that 
adequate medicai attention for the sick was not available on 
board ship, since the origin and cure of tropical and of some 
aspects of malnutritional diseases tvere not known. Bleeding 
was still practised as the sovereign remedy in many cases when 
it killed more often than cured patients exhausted by gastro-en* 
teric and fecal-bome diseases. When all the circumstances of 
a six-months’ voyage under such conditions are taken into 
account, it is not surprising that so many people died, but rather 
that in some (admittedly exceptional) years the passege was 
made under apparently idyllic conditions, and with virtually no 
loss of life. Such an instance was recorded by the chronicler 


(ii) Fernão de Queiroz S. J,, Conquista Temporal e spírituai de 
Coym (ed. Colombo, 1916), Livro VI, cap. 14, pp, 908. For other referen- 
m to the high mortality rate at Moçambique see ibidem, pp, 861,909,931. 
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Fernão Lopes de Castanheda, whose own voyage to Goa had 
been accompanied by heavy loss of life in the fleet of 1528. 
Writing of the arrival of the next year’s fleet, he observed: 
«esta armada levou tão boa viagem que quando chegou a Goa 
yão os homens dela que erão quinhentos tão sãos e tão gordos 
que parecia que avia quinze dias que partirão de Lisboa», 
adding significantly, «e nunca depois eu vi outros tais» ( 12 ). 

Padre Fernão de Queiroz S. J., may have been correct when 
he implied that the 17th-centuiy Dutch and English East 
Indiamen had much fewer casualties than their Portuguese 
counterparts because they called at more places for fresh provi» 
sions and water, although statistical proof of this assertion is 
inevitably lacking. This belief was shared by most people who 
had voyaged in the ships of these three nationalities, as instan- 
ced by the classic account of the French sailor, Pyrard de 
Lavai ( 13 ). However that may be, the fact remains that the 
English and Dutch themselves often suffered very heavy casual¬ 
ties from disease in their naval and maritime enterprises. An 
English historian has recently reminded us that the British 
losses during the whole of the Seven Years’ War (1756-63) 
amounted to 133,708 by disease or desertion, compared with 
only 1,512 killed in action. He adds that in the next war, by 
which time the medicai lessons of Cook’s voyages might have 
been leamed, the Channel Fleet once landed 2,500 cases of 
scurvy after a mere ten weeks’ cruise, Admirai Hawke’s com» 


( 1S ) Fernão Lopes de Castanheda, Ho Sétimo Livro ãa historia do 
descobrimento ãa índia (Coimbra, 1554), eh. lxxxv and ciii for the 
strongly contrasted voyages of 1528 and 1529. 

( 13 ) «Estes navios [ãa carreira ãa índia] são extremamente sujos, e 
infectos, porque a maior parte da gente não toma o trabalho de ir acima 
para satisfazer as suas necessidades, o que em parte é causa de morrer 
alli tanta gente. Os Hespanhoes, Francezes, e Italianos fazem o mesmo; 
mas os Inglezes e Hollandezes são mui limpos e aceiados» (Viagem de 
Francisco Pyrard As índias Orlentaes. 1801 a 1616, vertida do /rancem em 
português por J. H. ãa Qunha Bivara (2 vols., Nova Goa, 1858-62), Vol. II, 
p. 172. Cf. also Traveis and voyages by John Mocquet (London, 1696) 
pp, 203-07, for similar observations by another Frenchman, who sailed to 
índia in the armada of the Conde de Feira in 1608. 
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ment on hearing this news was: «I do not wonder at the men 
being siekly after so long a cruise. Six weeks is long enough in 
all conscience. Any time after that must be very hurtful to the 
men, and occasion their falling down very fast» ( 14 ). If English 
sailors sickened of scurvy after a cruise of six weeks without 
fresh meat and greens, it is not surprising that the Portuguese 
sailors of the carreira da índia fared much worse after a voyage 
which seldom lasted less than six months. 

As for the Dutch, they too had their troubles, though their 
casualty-rate from sickness in the East índia run does not seem 
to have been so serious in the 17th-century as it was in the 18th. 
Even so, it was bad enough to cause constant concern. In 
November 1660, for example, the Marseveen left Texel with 
348 men on board, of whom only 265 reached the Cape alive. 
In 1694, 527 persons died on the voyage between the Nether- 
lands and the Cape, and 143 in the hospital ashore. In 1766, 
368 persons died on the voyage, and 450 were landed sick, 
Inadequate food and clothing were two of the main causes of 
the mortality among the Dutch sailors, as Simon van der Stel 
reported from the Cape. «They lose heart from want of nouris- 
hment, and all germs of strength failing them, they die» (“). 
The hospital established at the Cape for the cure of sick seamen, 
seems to have been almost as much of a death-trap as was its 


( w ) Christopher Lloyd, «Hearts of Oak: The battle of Quiberon Eay, 
20 November 1759», in History Today (November 1959), pp. 744-51. For 
a masterly study of the often catastrophic ravages of disease in the British 
navy sse J. J, Keevil, Medecine and the Navy, Mo-lW f (2 vols., Edin- 
burgh, 1957-58). The main causes were similar to those which operated 
m the carreira da índia, viz: overcrowding ships with (often disease-rid- 
den) landsmen unfamiliar with ship hygiene: badly contaminated pro- 
visions and drlnk, resulting in the spread of dysenteric, gastro-enteric an 
fecal-bome diseases; inadequate medicai knowledge and lack of proper 
nurslng accomodation for the sick. 

(is) Apud Alice Trotter, otd Cape Colony from 1652 to 1806 (Cape 
Town, 1903), pp. 235-37. E, H, Burrows, History of medicine in South 
África up to the end of the mh-century (Cape, Town, 1958) pp 22-26 
has m interesting discussion on the death-rate aboard Dutch Éast índia- 
men in the 17th-18th centuries. 
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Portuguese counterpart at Moçambique, at any rate at eertain 
periods, if Stavorinus’ account of this institution in 1768-71 is 
to be believed. This was certainly the case with the hospital at 
Batavia, which had a most unenviable reputation as being the 
equivalent of a cemetry. Most of the heavy mortality among 
the Dutch East índia Company’s seamen in the second half of 
the 18th-century was ascribed to the increasing and well attes- 
ted unhealthiness of this place; but in 1783 the Directors also 
complained of the loss of 1,000 men in eight East-Indiamen on 
the high seas ( 10 ). 

Padre Fernão Queiroz S. J., was not being completely 
accurate or entirely fair when he wrote his above queted 
indictment of the island of Moçambique, «aonde nunca ouve 
bastante disposição para acudir a tanta gente, que lastimosa¬ 
mente povôa o campo de São Gabriel, sem os ministros Reaes 
se compadeçerem de tão grave dano». João de Barros and Gas¬ 
par Correia inform us that as early as 1507, there was built 
«üa casa grande em modo de esprital para agasalhar os doentes, 
que ordinariamente havia no tempo que as naus ali invemavam», 
apparently on instructions from the Crown («). Perhaps this 
institution did not function for very long; for in 1538 another 
hospital was founded by an incoming captain, as a Jesuit 
chronicler informs us: «Em Santa Crus vinha Antonio de Lima, 
e Aleixo de Sousa Chicorro em Santa Oatherina que ficou em 
Moçambique por capitão daquela praça, e foi o primeiro que 
nelle fez com seu proprio dinheiro hum hospital para nelle se 
curarem os doentes das naos do reino a sua custa» ( 18 ). 

It was presumably this hospital which was still functioning 
twenty-five years later, when it was described in glowing terms 


(ia) A. J. Boeseken, Die Nederhndse Kommissarisse en die 18 de 
eme samelewkg aan die Kaap (Cape Town, 1944), pp, 17-18, 108, 147. 

(ii) João de Barros, Deoaãa 11, Livro I, cap. 6; Gaspar Correia, 
Lendas da Índia, Livro I, Tomo I, Parte II. 

(is) «Conquista da índia per humas e outras armas reaes, e evan¬ 
gélicas», written at Goa in 1652, and first printed in Documentação Ultra¬ 
marina Portuguesa, I, British Museum Add. MS. 281,61 ; Egerton 161,6 
(Lisboa, 1960), pp. 520, 531. 
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by a Jeasuit missionary who visited the island on his way from 
Lisbon to Goa in 1563. «Favoreceo-nos Nosso Senhor mais com 
nos ter muito provimento no esprital de Moçambique, e pessoas 
de muita caridade que tinhão cargo do esprital, as quaes, como 
souberão que nos vínhamos, buscarão logo embarcações em que 
trouxerão os emfermos, os quaes, tanto que chegarão os lavavão 
todos com lavatórios de ervas, que pera isso tinhão aparelhados, 
e os vestião com suas camisas lavadas e carapuças, e os lan- 
çavão em suas camas muito limpas, que pera isso tinhão apa¬ 
relhadas. Tinhão aparelhado muita soma de manjares e medi¬ 
cinas para os curarem. Isto em tanta abundancia que não avia 
mais que pedirem os emfermos tudo quanto quisessem, porque 
tudo avia aparelhado para lhes dar. Avia no esprital trezentos 
e setenta e tantos emfermos; todos estes dias se lhes dizia missa 
e cumungavão a ella, de maneira que, em oito dias que alli esti¬ 
vemos, se confessarão e commungarão todos os que estavão 
pera isso, porque alguns avia que estavão fora de si, das grandes 
febres que tinhão. Nos passamos todos aqueles dias no esprital, 
aonde serviamos aos emfermos, de noite e de dia». Another 
Jesuit passenger in the fleet of the following year which touched 
at Moçambique also had words of high praise for the hospital 
and for «aquellos buenos hombres portugueses, moradores alli, 
qualles tienen un especial cuydado dei hospital, porque le tienen 
limpio, y con todo lo necessário y servido de muchos negros, 
y sus mujeres, donde su casa y embian todo lo que han 
menester» ( 1S ). 

The hospital described by the Jesuit missionaries of 1563-64 
in terms which recall Pyrard de LavaFs enthusiastic praise of 
the great hospital at Goa fifty years later, was apparently still 
functioning satisfactorily at the end of the 16th-century, judging 
by the description of it in Fr. João dos Santos’ 0. P.’s classic 


and ^ deBraga Sl J ” Goa ’ 2 Dezembro 1563 > 

A daS! R n des S ‘ J " GOa - 23 Novembro ÍQ 

ZZ*T* T; D ° Cummta < !ã0 a das missões do padroado 

K (Lisboa> 1953) - pp - 214 ' 327 ‘ Cf - 

ev it ' ' ' P ' 5 ’ where ttle bos P itaI is ^scribed by another Jesuit 
eyewitness aa beíng «bem capas» in 1567. 
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Ethwyia Oriental; «Perto desta fortaleza velha está hum hos¬ 
pital, onde se curão todos os enfermos, que adoecem na terra, e 
os que vem de fora a este porto, assi da Mia como de Portugal. 
0 que se faz com muita charidade, e diligencia. Deste hospital 
tem cuydado o Provêdor, e irmãos da Misericórdia, mas o gasto 
delle he a custa dei Rey, que pera isso manda pagar o capitão 
da fortaleza como Veador que he da sua fazenda nestes partes 
de Moçambique» ( i0 ). 

Unfortunately, this well-run hospital was destroyed during 
the Dutch attacks on the island of Moçambique in 1607-08, and 
many years elapsed before it was adequately replaced, if, indeed, 
it ever was, The viceroy Conde da Vidigueira proposed in 1625 
that a new hospital should be built and entrusted to the care 
of the Jesuits after it had been adequately equipped and 
endowed from Crown funds. The King approved of this sug- 
gestion, but the authorised endowment of 1,000 cruzados a year 
(deducted from the lease-money paid by the captain of the 
fortress who was entitled to monopolise the local trade) proved 
to be quite inadequate. Not until 1637 was the building suffi» 
ciently advanced for patients to be admitted, and it is not clear 
whether the Jesuits in fact took over the administration, or, 
if so, for how long. The correspondence for the years 1640-1680 
is full of complaints about the high mortality in Moçambique, 
particularly among the soldiers of the garrison and the men 
landed from passing Indiamen, allegedly due to the chronic 
want of proper hospital and medicai facilities ( 21 ). 

_ In 1680-81 the Prince-Regent of Portugal, Dom Pedro, 
decided to authorise the construction of a new and better hos¬ 
pital at Moçambique, «em que se curarem não só os soldados 
da fortaleza e moradores, mas todos os soldados que ahy apor¬ 
tarem, assim das naos de arribada como de viagem». Acting on 
suggestions made to him four years previously. Dom Pedro 


( 20 ) João dos Santos O. P., Ethiopia Oriental e varia historia de 
comas notáveis do Oriente (Evora, 1609), Parte I, livro 3, cap. iv, 

(21) Cf, E, Axelson, Portuguese in South-East África 1800-1100 
(Johannesburg, 1900), pp. 117-19; 130; Stuãia, Vol, I, pp. 78-81. 
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decided that the administration of this new hospital should be 
entrusted to the Religious of the Order of São João de Deus, 
«porque só elles sabem ter cuidado dos enfermos e tratar da 
saude delles». The establishment and subsequent vicissitudes of 
this hospital have recently been admirably described in the well 
documented studies of Senhor António Alberto de Andrade, 
and there is no need to repeat this information here (**). Suffice 
it to say that the high mortality-rate at Moçambique continued 
to decimate the men landed in the island from passing Indiamen 
as well as the soldiers of the garrison. Wether this was partly 
due to the real or alleged defects of the friars of São João de 
Deus, or to the lack of support which they received from lhe 
local Crown officials (as the friars themselves complained), or 
to causes beyond the control of both parties to this perennial 
dispute, the reader of the copious but conflicting documents 
published by Senhor A. A. de Andrade must decide for himself. 

^ On one point, however, both the friars and their local 
critics—to say nothing of visiting foreigners — were all 
agreed, the extreme unhealthiness of Moçambique island in 
itself. Ships which reached there with few or no sick on board, 
often left with large numbers, as the outward-bound viceroy 
Conde de Redondo complained in 1561: «Foi-me necessário 
cinquo naos, que custarão muito a my, guastar nesta tterra 
sadia trinta e dois dias com as minhas nad’a Vossa Alteza; e 
quando aquy cheguey trazia um só doente: quando me parti, 
foy com mais de duzentos» (“). If this happened at a time when 
the hospital was functioning more than satisfactorily, it can be 
imagined what happened one or two centuries later when the 
reverse was the case. Fortunately, the 17th-century hospital 
shortcomings were sometimes mitigated by the charity of the 


, _ (22) A ' A ' de Andrade - «fundação do Hospital Militar de São Joâc 
de Deus em Moçambique», in studia, Vol. I (Lisboa, 1958, pp. 77-89' 

ãe M0 M0 * Dm M0 ***** W 
ir, I ! D ( a ’ 1957) ’ reprInted from articIes published serlally 
in the review Portugal m África, Vols, XIIT-XIV 

*° ae Gr0Wn ’ Goa ’ 20 December 1561, in 
Studia, m, p. 44. The word sadia is obviously sarcastic in this context 
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local moradores — if not always of the local officials —to 
which the Jesuits had paid tribute in 1563-64. As an instance 
of this in later years, I may cite the case of Joseph Pereira de 
Brito, one of the heroes of the defence of Fort Jesus at Mombasa 
in 1686-98, who reminded the Crown in 1704 of his previous 
Services in Moçambique. He had made his home into a «second 
hospital», when the Conde de Vila Verde’s two outward-bound 
ships wintered there with many sick and dying in 1692: and he 
spent 5,000 ornados of his own money on relieving the sick 
from the Santo António de Taná which wintered there in 
1697 ( M ). 

The criticisms made of the unsatisfactory state of affairs 
in the royal hospital at Moçambique throughout the greater 
part of the 17th and 18th centuries are all the more noteworthy 
as the Portuguese had a deservedly high reputation for hospital 
administration. Pyrard de Laval’s praise of the hospital at Goa 
in the first decade of the 17th century has been quoted too 
often to need reproduction here. It is perhaps more to the point 
to quote the observations of John Methuen, the English envoy 
at Lisbon a century later. Though never sparing in his criticism 
of the Portuguese whenever he thought this justified, he wrote 
of their hospitais in 1704: «I must do justice to the Portuguese, 
for certainly there never was better care taken of sick men in 
all the places, and there is no that account a great deal to 
acknowledge» ( 25 ). Captain John Stevens, another contemporary 
who knew Portugal well, described the great Lisbon hospital 
of Todos os Santos as being a model of its kind. «Here all sick 
persons, of what sex, age, degree, country, or religion soever, 
are indifferently received, and looked after with as much care, 


(M) Joseph Pereira de Brito to the Crown, Damão, 30 October 1704. 
For the trials and tribulations of the Conde de Vila-Verde’s voyage to 
índia in 1692-93, see J. H. Cunha Rivara, O Chronista de Tissuary, Vol. II 
(Nova Goa, 1867), pp. 30-32; F. Oliveira Martins, Um heroe esquecido. 
João da Maia da Gama (Lisboa, 1944), pp. 12-16. 

( 25 ) John Methuen to the Earl of Nottingham, Lisbon, 22 April 1704 
(Public Record Office London, State Papers Portugal 89/18, Pt. I, fl, 90. 
I owe this reference to Mr. John Villiers). 
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neatness and plenty as if every one of them were the only charge 
of that place... Naturais and Lunaticks are also entertained 
here, besides a vast number of infants continually left about 
the doors, all of whom they breed up, and when they come to 
years dispose of, either to trades, or some course of livlihood, 
that they may get their bread» ( 2e ). The anonymous French 
author of the Description de la ville de Lisbonne (Paris, 1730), 
also observed that the city «a plusieurs Hôpitaux qui sont 
parfaitement bien fondés» (p. 31). 

Incidentally, but perhaps not altogether surprisingly, the 
island of Moçambique did not prove nearly so unhealthy for the 
Swahili, Bantu, and Indian residents of that toun as it was for 
white men. Interesting testimony to this effect is given by an 
English naval officer who visited the island in 1812, and whose 
account in this as in some other respects is applicable to an 
earlier period. After describing the main town with its Euro- 
pean, Indian, and Eurafrican inhabitants, he proceeds: «Black 
Town lies in fhe rear of the former, facing the sea, to the 
southward. It consists of lines of huts, formed of hurdles, or 
bamboos fixed in the ground, and connected by wicker-work, 
with sod or dry grass for the roofs. The greater number could 
only be entered in a stooping posture; some even required pros- 
tration and did not admit of the owners reraaining upright when 
withm. Yet they were filled by strong, healthy, active inhabi¬ 
tants whose numerous children, gambolling to and fro, naked 
as they were bom, displayed ample proofs of health and viva- 
city; and in some respects their numbers, added to the structure 
of the huts, suggested the idea of so many breeding-cages. Both 
men and women, except the domestic slaves, have rarely any 
other clothing than a mere rag to cover their nakedness. They 
are fed with as little difficulty as they are clothed or housed 
Cocoa-nuts, plantains, cassava, rice, and other vegetable pro- 
ductions, constitute the principal articles» ( 2Í ). 

ta, 1W)! (LM- 

1. f JwL « f™ r R N " 7 ° ym alms tie »«*«"> “« 0/ Alrloa 
1» tíí mm Mgau (London, 1819), p. 84. Of. th. desorlptton of the aotual 
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Jan Huighen van Linschoten in his description of Moçam¬ 
bique as it was in the last quarter of the 16th-century, wrote: 
«The island of Mossambique is about half a mile in compass, 
flat land, and bordered about with a white sand. Therein grow 
many Indian Palmes or nut trees, and some orange, apple, lemon, 
citron and Indian fig trees: but other kinds of fruit which are 
common in índia are there very scarce,,, They have no sweet 
wter in this island to drink, but they fetch it from the firm 
land, out of a place called by the Portingales Gabaceira, and 
they use in their houses great pots which come out of índia, to 
keep their water in» ( 2S ). This description remained essentially 
correct for the next two centuries, except, of course, for the 
years when the island was suffering from the devastation 
caused by the Dutch (1607-08) and Arab (1670) invasions. 
The bulk of the island’s food supplies carne from the mainland, 
often from as far away as the Querimba islands and Zambesia, 
sometimes from Madagascar. This dependence on imported 
provisions was undoubtedly one of the causes of mortality 
among the passengers and crows of visiting Miamen, who were 
often in very poor condition and too numerous for such supplies 
as were available at short notice ( 2Õ ). 

Apart from recurrent difficulties with food supplies, the 
island had an unenviable reputation on account of the tropical 
diseases which were endemic there, as Alexander Hamilton 
noted in his description of the place at the beginning of the 
18th century: «Mosambique is an island belonging to the Crown 
of Portugal, it is well fortified both by art and nature, but is 
very unwholesome, in so much, that when any Deynol, or Euro» 
pean Portuguese in the King of PortugaFs Service in índia, 


bairro indígena in the standard monograph of Alexandre Lobato, A Ilha 
âe Moçambique (Lourenço Marques, 1945), from which we learn (p. 37) 
that in earlier days «para lá do Tanque ãos Mainatos era logradouro pri¬ 
vativo dos negros gentios e vedado a brancos que lá nâo fossem em gru¬ 
pos armados». 

( 28 ) lohn Huighen van Linschoten, his Díscours of Voyages into ye 
Haste and West Mies (London, 1598), pp. 8-9. 

(!") Cf. my article in Studia, Vol. VII (1961), pp. 
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commits any capital crime, instead of punishing him according 
to their national or martial laws, they are banished to Mosam- 
bique, for as many years as the viceroy of Goa and his council 
shall order, and very few ever return from their exile, for 5 or 
6 years is a long life there. It also serves for a refreshing place 
for the Portuguese ships, that are bound from Europe to índia, 
where they generally stay about 30 days to recruit their soldiers 
and seamen ( 30 ), (not with fresh numbers, but fresh victuals 
and whores) who, by their inactivity and laziness at sea, con- 
tract the scurvy and dropsy, which the acid fruits and nou« 
rishing roots dispel, Their ships are generally at sea the whole 
month of Áugust, between Mosambique and Goa» ( 31 ), 
Hamilton’s sneer at the «laziness» of the Portuguese seamen 
is certainly unjustified, and the contemporary Count of Galveas 
was nearer the truth when he observed in 1740 that: «meyo 
arratel de carne salgada que depois de cozida se reduz a huma 


quarta, nam he possível que de vinte em vinte quatro horas, 
baste para sustentar a hum homem que trabalha de dia e de 
noite nas viagens da índia» ( 32 ). Similar testimony was given 
by the captain of one of two Ihdiamen which wintered at 
Moçambique in 1753, He ascríbed the heavy mortality among 
the crew to the «mao tratamento no hospital» together with the 
«mtemperensa do clima, falta de viveres, e continuo trabalho 
das marinhagens das duas fragatas». The inadequacy of the 
seamen’s basic ration in some respeets and its unsuitability in 
Oto was also criticised by the viceroy Marquis of Tavora 
and the Fmo-Mór do Estado da Indm, Dr. Baltasar Manuel de 
Chaves, as a result of their experience on the passage from 
° n 0 Goa m 1750 (33)i 0n the other hand, Hamulton’s 


( 30 ) Dom Gonçalo da Silveira, S J wrote i* ikw , 

“r? - t0pped f0r <0lt0 0U quinze dias > in Mogamblq 
Silva Rego, Documentação, Vol. VI (1951), pp . 204-05 9 


| 


allegations about sexual imnaorality at Moçambique can be 
confirmed from contemporary sources, including a clerical 
visitor of 1691 who noted that: «Mossambique não he tão feo 
como o pintão, mas os Portugueses com a sua lascívia e gula 
enchem as sepulturas» ( 34 ). Ih point of fact, the ravages of 
venereal diseases were probably not so serious as those of the 
malarial and bilious fevers which were endemic in the island. 
The majority of the white inhabitants admittedly did not live 
long, although there were always some robust exceptíons, Such 
a one was Dionizío Manuel Viegas, who served there and in the 
equally unhealthy fortress of Sofala for about thirty consecutivo 
years in 1720-50, during which time he was twice acting 
govemor. 

The extreme unhealthiness of the island for white men, 
whether due to unavoidable or to preventable causes, led to 
recurrent suggestions that Moçambique should be abandoned 
as a port of call for Indiamen in favour of some healthier 
locality Mombasa, Madagascar, and even the Querimba islands 
having their advocates at different times, The abortive scheme 
for the occupation of a port on the coast of Madagascar in 1521 
has been mentioned above, and similar projects were occasio- 
nally considered by the govemment at Lisbon during the next 
two and a half centuries, though nothing concrete ever carne of 
them. Altematively, it was suggested that ships should sail 
directly between Lisbon and, Goa, without stopping any where 
on the way, and this course was frequently erabodíed in.the 
Crown regimentos or sailing-orders given to the commanders 
of Indiamen ( 35 ). These orders were apt to be honoured rather 


dos do século XVIII», in Boletim âa Sociedade de Geografia de Lisboa 
(Outubro*Dezembro, 1958), pp. 279-96. Cf. especially pp. 286-93. A. A. de 
Andrade, in Portugal em África, Vol. XIII (1956), p. 274 for the mortality 
at Moçambique in 1753, 

( M ) «Viagem que fes a Nao São Francisco de Borja o anno de 1691» 
(BM, Add. MS. 20953, fl. 251). Cf. Studia, Vol. VII, p. 

(95) Some instances are given in my articles in The Marinefs Mir- 
ror, Vol. XLVI (London, 1960), pp, 44, 46, and in Studia, Vol. VII, p, 
Cf, also the Crown instructions of 1568 printed in A, da Silva Rego, 
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in the breach than the observance, as I have indicated above, 
and for reasons which Padre António Cardim S. J. expressed 
with his usual forcefulness in 1650: 

«Ordena El Rey no Regimento aos Capitães Mores façam 
viagem sempre por fora da Ilha de Sam Lourenço, por evitar as 
invemadas, que ordinariamente fazem os officiais em Moçam¬ 
bique, movidos do muito que interessam nas vendas das fazen¬ 
das, e ouro, que dalli levam para a índia com total ruina da 
infantaria, que a ilha a pura fome, e mao temperamento em sy 
consome, e também do perigo das agoas, que em Agosto por 
diante correm com grande impeto mais que rios, até o Cabo das 
Correntes. Guardase muito mal esta ordem, e por se forrarem 
vinte dias de viagem vemos as mais das naos virem por dentro. 
Determinava o nosso Cabo guardallo, e entendido pella gente 
marítima se veyo à sua camera, e alegando falta de agoa, e 
mantimentos, com parecer dos officiais, e em fatal hora, se 
resolveo, que fossemos por dentro» ( 3a ). 


Documentação , Vol. X, pp. 458-59; A. Botelho de Sousa, Subsídios para a 
histôrn militar marítima, 1585-1650 (4 vols., Lisboa, 1930-56) Vol IV 
p. 420. ' 

(M) Aütóni0 Francisco Cardim, S. J., Maçam da viagem do galeam 
Sam Lourenço, e a sua perdiçam nos baixos de Moxincale em $ de Septem- 
bro de 1649 (Lisboa, 1650), fl. B. Elsewhere in the same pamphlet (fl D) 
enumerating the reasons for the loss of this galleon and her consort, thé 
gaUeon Nossa Senhora do Bom Successo do Povo, he writes: «Terceira 
nam se guardar o Regimento de Sua Magestade que manda que façam á 
v agem por fora da ilha de Sam Lourenço, mas como os Pilotos nam sam 
creados nesta carreira, temem os muitos baixos, que ha por fora, e no fim 

^ de dentr0> ‘ This 13 one of the man y dances 

which could be quoted to disprove Caetano Montez’ contention that «a 
navegação por fora era fácil, mar largo e aberto, sem correntes e até 
m0ns5es> ( « M °S ambi ^ e a navegaçio dá 

rou^uld noU^rT 17, T PÜ ° tS Wh ° advocate(1 the outer 
entre’tantos baix<T tn, * * sobresaltos e temore s de se verem mettidos 
entre tantos baixos e ilhas>, such e as the Garajaos, s a i a de malha &c 

Cl, siso Humberto Leitão, «Identificação dos Baixos de Pero dos Banhos á 
das Chagas», in Studia, Vol, I, pp m~22- w pi, r<™n, . Banhos e 

uk 
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On the other hand, experience showed that ships which 
made the voyage direct from Lisbon to Goa (or vice-versa) 
often suffered as heavy a casualty-rate from disease as did 
those which called at Moçambique. A typical instance was that 
of the viceroy Conde de Sandomil who voyaged to índia in 1732 
with a fleet of five sail. Noting the result in his diary in August 
of the following year, the fourth Conde da Ericeira recorded: 
«O Vice Rei Conde de Sandomil chegou aquelle Estado com seis 
mezes e tres dias de viagem sem tomar porto algum, nem o de 
Mossambique: teve na Nao terríveis febres malignas, e mal de 
Loanda, e lhe morrerão 100 pessoas, mas nenhuma conhecida. 
Dispendeo com os doentes todos os seus remedios e gali¬ 
nhas» ( 87 ), Dr. Manuel de Chaves, who made the índia voyage 
with the viceroy Marquis of Tavora in 1750, sided with those 
who criticised the direct passage when he wrote:« Huma das 
principais cauzas das doenças hé, a que há muito tempo se 
pertende evitar, e creyo, que a clamores dos feridos, e pella 
confirmada experiencia dos infeliçes socessos se intenta já agora 
remediar; e hé que não queiramos experimentar forças com os 
climas diferentes buscando-os todos de hum assalto sem entre- 
meyo respirar; não advertindo, ou não tomando exemplo das 
outras nasçoens que nunca buscão porto na Azia sem se refres¬ 
carem, ou na America, ou na África muitas vezes» ( 3B ), Possibly 
as a result of this representatidn and of an earlier one by the 
Count of Galveas viceroy of Brazil (1735-49), outward-bound 
Indiamen seem to have called at Brazilian ports more frequently 
in the second half of the 18th century than they had done 
previously. 

An interesting comparison of the mortality figures is 


(st) Diário do IV Conde da Ericeira», 11 de Agosto de 1733, published 
by Eduardo Brazão in Bíbhs, Vol. XVIII (Coimbra, 1942), p, 452, The 
diarist added that another ship, the Nossa Senhora do Rosário, «arribou 
a Moçambique com morte de 150 homens, e com os que morrerão nas 
outras naos e em terra faltão mais de 400 dos que levou o vlsoreí de 
Lisboa». 

(as) Relatorio of the 5 December 1750 in A. Marques Esparteiro, «A 
higiene nas naus de viagem em meados do século XVIII», p. 292. 
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afforded by a study of the outward-bound ships of the carreira 
in 1744-45. The Madre de Dm and the Nossa Senhora da Cari¬ 
dade left Lisbon together on the 29 March 1744, and though 
they parted corapany in a storm off Madeira in April, they fell 
in with each other again off the coast of Malabar and entered 
the river Mandoví on the 19 September. Jail fever and other 
infectious diseases had prostrated most of those on board at 
one time or another; but whereas the Madre de Deus which 
touched at Moçambique had lost thirty men by the time she 
arrived there after a speedy voyage of three months and ten 
days («felicidede ha muitos annos não esperimentada»), the 
Gandade, which did not do so, had lost over a hundred men by 
time she reached índia, Yet next year, the Nossa Senhora da 
Victoria which left Lisbon in March, «foi tão feliz, que teve 
tempo de refrescar a guarnição bastantes dias na Bahia de Santo 
Agostinho, e demorar-se trinta e tantos em Mossambique para 
esperar a monção; chegando a este porto [de Goa] só com seis, 
ou sete mortos, e toda a mais guarnição robusta e sam, o que se 
atribue também ao poco tempo que as levas dos degredados se 
demorarão no Limoeiro, e na Cabria» ( 3Õ ). 

It may be noted in passing that although the island of 
Moçambique was used so frequently by ships of the carreira 
da Mm, the lack of proper dockyard and repair facilities was 
a continuai cause of complaint The observations of the viceroy 
arquis of Castelo-Novo on this matter are printed in the 
appendix below, but his representations had no lasting effect, 
as can be seen from simüar comments by his successors. The 

ZS e r í 6 0Í “ü s “ Kcstiol,s íor Ü* improvement of the 
food supplies, as can be seen from the difficulties experienced 
by the Nossa Senhora da Caridaik when she was forcei to call 
to w,th UO sieh in 1773. Nevertheless, it is eq^r 

tml »« M MaS “ rellhaSl s t am P hora Mim. Na 

correspondence ofte vlcerov Marmlt Ti (USb ° a ’ 1746) ’ pp ‘ 14 " 17 ; 
tos Colonias, Vol. m (Lisboa lflig^nn astelo ' Novo prlnted ln Arquivo 
p. 97. ’ 1018) - PP ‘ 226 * 33 : Mdem, Vol. V (1930), 
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that the Crown was not unconscious of these shortcomings, 
and made serious if sporadic efforts to remedy them, as ins- 
tanced by the copious Stores and materiais sent out in April 
1756, when Lisbon had hardly begun to recover from the 
appaling earthquãke and fire which ruined the city in the 
previous November ( 40 ). A perusal of the relevant correspon¬ 
dence between Lisbon, Moçambique and Goa, as published in 
the Arquivo das Colónias and the above quoted works of Ale¬ 
xandre Lobato and A. A. de Andrade, gives the impression that 
local shortcomings were more often responsible for the unsa» 
tisfactory condition of Moçambique than was neglect by the 
ministers of the Crown. 

However that may have been, the fact remains that the 
continued function of the carreira da índia during three centu- 
ries was indissolubly bound up with the use of Moçambique 
island as a way-station despite the enormous sacrifice of life 
which this entailed. Gil Vicente perhaps spoke more aptly than 
he knew when he exclaimed rhetorícally in the Auto da Fama ; 

E não fique 

Preguntar a Moçambique 
Quem é o Alferes da Fè 
E Rei do Mar quem ê! 


( 40 ) Correspondence published ln the Arquivo das Colonias , Vol, IV, 
pp. 31-33, 70-79, 97-119, 212-19; Alexandre Lobato, Evolução administra¬ 
tiva e económica de Moçambique, im-ms (Lisboa, 1957), pp. 288-92. 
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APPENDIX 

Extrads [rom lhe correspondence o[ the viceroy marquis 
o[ Castelo-Novo concerning his voyege to índia in 1744 

(a) Instrucção dei Bei D. João V, Usboa, 25 Março 17 U- í 1 ) <2. Para 
fazeres a viagem tenho mandado preparar as Nàos Nossa Senhora Madre 
ãe Deus e Nossa Senhora ãa Caridade e São Francisco de Paula . E porque 
no Regimento que também mandei fazer para a mesma viagem, o qual 
vos será entregue pelo Conselho Ultramarino vai prevenido tudo o que 
nella pode occorrer-vos; sô vos recomendo muito particularmente que se 
a Nào Nossa Senhora da Caridade se separar da vossa conserva por algum 
accidente, e os officiaes delia não obstante a prohibição do dito Regimento 
tomarem o arbítrio de arribar a Moçambique com os affectados pretextos, 
de que costumão valerse para dessimularem as negociações e interesses 
particulares que vão buscar ao dito porto, logo que chegam ao de Goa, 
mandeis tirar hüa informação particular do seu procedimento: e cons¬ 
tando-vos que foi affectada a arriba, os mandareis logo prender até haver 
occasião de serem remettidos para este Reino com a informação das suas 
culpas, 

3, Com esta instruçção mando entregar-vos mappas da gente, muni¬ 
ções, e matérias que levão as ditas Naos: E attendendo a que em algumas 
das que fizerão viagem nas monções próximas, se vio a desordem de que 
sahindo deste Porto superabundantemente providos de tudo o necessário, 


P) From the original via in my own collectlon, formerly in that of J, J. 
Biker, who printed it in his Collecçâo de Tratados e concertos ãe pazes Que o 
Bstado da índia Portugueza fez com os Beis e Senhores com quem teve relações 
nas partes da Asia.e África Oriental desde o principio da conquista até ao fim da 
século XVIUj Tomo VI (Lisboa, 1886), pp. 243-62. I have restored the original 
spelling, ' . , 
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dentro de poucos dias lhes faltaram as dietas, e athe os medicamentos 
mais ordinários, e precizos para os doentes; tenho ordenado que se vos 
entregue juntamente hum mappa geral de todos os mantimentos, dietas, e 
boticas, que se embarcarão em cada hüa das Nàos, do qual se darão tam¬ 
bém copias aos comandantes para que soccedendo experimentaremse na 
viagem semelhantes faltas se possa pelo dito mappa averiguar facilmente 
o descaminho, e proceder-se logo contra os officiaes a quem tocar para 
que dem conta do que receberão: E na que vos me deres da viagem decla¬ 
rareis se houve os ditos descaminhos para que eu possa mandar castigar 
aos que cometterem como for sevido... ( 2 ). 

13. A respeito da Companhia Franceza he precizo prevenir-vos, que 
alem do exorbitante contrabando que está fazendo desde as suas Ilhas de 
Bourbon, assim em Moçambique, como nos mais portos daquella costa per¬ 
tencentes ao meu dominio, sem que para impedillo tenhão sido bastantes 
as apertadas ordens, que o Marques de Louriçal deixou, quando esteve em 
Moçambique, ainda são muito mais largas as vistas da mesma Companhia, 
porque favorecida da Corte de Pariz, pertende ha annos, que eu lhe ceda 
hum daquelles Portos, em que possa fazer hum establecimento; e na falta 
delle deseja outro igual cessão do direito que tenho ao Dominio de Mom- 
baça, e costa de Pate, E porque de tudo o que tem occorrido neste impor-, 
tante negicio mandei instruir largamente ao Conde de Sandomil em carta 
de 14 de Abril de 1739, e depois ao dito Marques do Louriçal nos despachos 
que levou, e nos que se lhe remetterão nas Monções seguintes, vos ordeno 
que examineis todos os ditos despachos (os quaes achareis na Secretaria 
do Estado) para por elles vos regulares; vendo também as cartas que 
escreveo de Moçambique o Governador Dom Lourenço de Noronha, em 
que refere as differentes astúcias, e tentativas, com que os Francezes 
costumão occultar, e pretextar o seu illicito comercio, para que pelos 
meyos, que julgares mais efficazes, o procureis evitar; e juntamente pre¬ 
venir que o Governador das referidas Ilhas de Bourbon, e de cuja vivaci¬ 
dade achareis também em Goa bastantes noticias, não intente, ou na dita 
corte, ou na de Mombaça, e Pate algum dos projectos, de que he fecundo, 
em prejuízo do Estado» ( 3 ). 


( 5 ) For the use and abuse of shlps' boticas cf, the previously-quoted studles 
of A. A. de Andrade, «Os Hospitaleiros de São João de Deus no Ultramar. Subsídios 
para a sua história», pp. 367-68, and A. Marçiues ESparteiro, «A higiene nas naus 
de viagem em meados do século XVIII», p. 294, from which it can be seen that the 
abuses of which the Crown complained in 1744, still existed in 1760 an even in 1822. 

(*) The allusion is to the enterprislng Mahé de la Bourdonnais, for whose 
long-standing connections with the Portuguese and schemes on the East African 
coast cf. A, C. Germano da Silva Correia, «Os Francezes na colonização Portuguesa 
da índia» (Stuãia, Vol. IV, pp. 35-39, where, however, he is wrongly split into two 
separate individuais), and Alexandre Lobato, Evolução administrativa e económica 
de Moçambique , 1M-ÚS (Lisboa, 1957), PP. 87-93, 108. 
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(b) REZUMO DO MANTIMENTO COM QUE SE PROVERÃO 
AS DUAS FRAGATAS QUE NESTE PREZENTE MONÇÃO DE 1744 
VAO PARA O ESTADO DA INDIA. (<*) 


A. 

Arcos de ferro com que se ferrarão as vaziihas 

Arroz. 

Quartos em que vay. 

Azeytes. 

Barris em que vay. 

Aasucar.. 

Barris em que vay. 

Ameyxas... 

Barris em que vâo. 

Almofadinhas de laâ. 

Assafrâo. 

Folhas em que vay. 

Algodam. 

Alfazema.. 

Sacos em que vay. 

Alhos... 

Quartos em que vâo. 

Arpoens de ferro. 

Almotolias de folha.. 

Arcos de pão de Barril.. . .'. "1 

Alecrim. 

Barris em que vay. 

Alface. 


7508 

1201 @12 ■ 
77 

337 canteiros 
54 

20 @ 

4 

72 alqueires 
9 

110 

40 onças 
6 

28 


930 molhos 
2 
4 

24 

22 feixes 
4 feixes 
2 

2 barris 


Biscouto ordinário 

Biscouto branco JZZiZZZ" . 1423 qUÍntaeS ® 15 

Braços de balança. . 46 > @ 16 

Bombas de folha.... 4 

Barris de gale. . 24 

24 


Novf ín'iSí-M formeriy ÍT? 1 MSS C ° mpiled V tis 

s. srri: « 
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Baldes. 24 

Bacalhão. 501 @ 

Barris em que vay. 50 

C. 

Carne de vaca.... 100 § 

Quartos em que vay. 10 

Carne de porco... 517 §. 

Quartos em que vay. 57 

Colchoens. 110 

Camizas para doentes. 180 

Barris em que vão. 2 

Coentro seco. 2 alqueires 

Saquinhos em que vay. 2 

Caixas para roupa. 2 

Carvão. 2 sacos 

Barris em que vay. 2 

Caldeyras de cobre. 4 

Canos de ferro para funis. 18 

Conchas de pão para balanças. 4 

Cadeas de ferro dos fogoens.. 2 

Cravos de ferro. 1200 

Colherinhas de pão.. 950 

Celhas . 24 

Cortiça . 40 pastas 

Cocos de pão. 14 

Cadiados... 35 

Candeiyros de bitacula. 4 

Capoeyras. 8 

Chicória. 4 barris 

Caldeyroens de cobre. 2 

Cayxas de botica . 5 

Canastras de ervas. 1 

Cuscus. 10 @ 

Barris em que vay. 4 

D. 

Doces. 20 @ 

Cayxas em que vay. 2 

E. 

Estopa . 38 

Escumadeyras de ferro. 4 
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F, 


Farinha coada. 

Barris em que vay. 

Fogareyros de cobre . 

Fizgas de ferro. 

Funis de folha. 

Frasqueyras de botica . 

Frasqueyras de agoardente 


72 alq. 
6 
2 
4 
24 
1 
4 


G. 

Galinhas. 

Graons... 

Barris em que vão. 

Ganchos de ferro. 

Graãz . 


1150 
72 alq. 
9 
4 
2 


L. 

Letria. 

Barris em que vay.. 

Lentilhas. 

Barris em que vão. 

Legumes. 

Quartos em que vão. 

Lancoês novos. 

Lancoês velhos. 

Lampioens de folha.. 

Louça pintada... 

Louça vermelha. 

Lenha... 

Línguas... 

Quartos em que vão. 


10 Q 
4 

75 alq. 


34 m°* 52 alq. 
106 
220 
20 
22 

30 dúzias 
30 dúzias 
7200 achas 
340 
4 


M. 


Martelloa. 

Medidas de folha 
Medidas de pão , 

Manobis. 

Milho. 


4 

12 jogos 
6 jogos 
4 

4 £ moyos 
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Quartos em que vay. 14 

Mantas de retalhos. 110 

Machados . 4 

Milho mais.. 12 alq. 

Vacos em que vay. 2 

Maoriz de cameyro. 6 


O. 


Ovos. 60 dúzias 

Barril em que vão. 2 

P. 

Pano de linho. 57 varas 

Panellas. 4 

Pezos de ferro. 16 

Pregas de cabeça de pipa. 1200 

Palha de tabua. 11 molhos 

Paz de pão. 22 

Pipas de aguada. 140 

Pimenta....... 16 

Peros secos... 2 barris 

S. 

Sumo de limão. 4 almudes 

Barris em que vay. 2 

Sabollas. 940 cabos 

Quartos em que vão. 5 

Sal. 220 alq. 

Quartos em que vão .. 11 

Seyroens das camas. 110 

Sestos de verga. 38 

Sacos.. 24 

Sevada.. 12 alq 

Barris em que vay. 2 


T. 


Taxos . 2 

Tinas . 16 

Toneis ......i 279 

Toucinho . 314 @ 

Quartos em que vay.. . . .. 23 . 
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V. 


2,580 almudes 
96 

654 almudes 
24 

29 @ 

14 

24 

22 leaços 


(C) RELAÇÃO DOS MEDICAMENTOS COM QUE SE PROVEO A 
BOTICA DA FRAGATA NOSSA SENHORA A MADRE DE DEOS 
QUE NA PREZENTE MONÇÃO DE 1744 VAY PARA O ESTADO 
DA INDIA (5) 

Xaropes 

Xarope Rey... 

Xarope contra morbum ... 

Xarope de Dormidcoras ... 

Xarope de limõea . 

Xarofe de Mortinhos. 

Xarope de Romans . 

Xarope Rozado. 

Xarope de Almeirão . 

Xarope violado. 

Xarope de Avença . 

Xarope de Papoylas. 

Xarope de Sorvas. 

Xarope de Rozas secas. 

Xarope de Camoezas. 

Xarope Acetoza ... 

Xarope Mel Rozado. 

Xarope Arroba de Amoras 
Xarope Oximel simples .... 


(') From the Castelo-Novo codex cited in the previous note. For otber 
boticas used in the carreira da Mia in the I6th-l7th centuries cí, Studia, Vol VI 
PP. 62-66; Frazâo de Vasconcelos, Subsídios para a história da carreira da índia 
no temo dos Felipes (Lisboa, 1960), pp. 66-79, and the earlier articles by Dr. Luís 
de Pina and Professor Américo Pires de Lima there quoted, 
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8 lb. 

9 lb, 
9 lb. 
9 lb, 
8 lb, 
8 lb. 
3 lb. 

8 lb. 
7 lb. 

9 lb. 
9 lb. 
3 lb. 
3 lb. 

7 lb. 

5 lb. 

8 lb. 

6 lb. 
6 lb. 


Vinho. 

Pipas em que vay . 

Vinagre... 

Pipas em que vay . 

Velhas de eebo. 

Cayxas em que vão 

Varetas de pão. 

Vimes. 


Electmrm 


Deacatelicão... 12 lb. 

Deaprincos simples... 12 lb. 

Polpa de Tamarindos. 5 lb, 

Triaga magna. 4 lb. 

Confeição de Jacinthos. 1 lb. 

Conserva Pérsica. 19 lb. 

Tilonio Pérsico. 2 lb. 

Benedicta Laxitiva. 2 lb. 

Confeição Alquermes . 1 lb. 

Polpa de canafistula. 19 lb. 

Horfata . W lb. 


Qleos 

Oleo antipleuritico. 

Oleo rozado . 

Oleo de Aparicio . 

Oleo de copaiva . 

Oleo de Mortinhos . 

Oleo de Marcela . 

Oleo de minhocas. 

Oleo de Marmelos . 

Oleo de Losna.. 

Oleo de amêndoas doces 

Oleo de mathiolo. 

Oleo de Almecega. 

Oleo de Ouro. 


4 lb. 
9 lb. 
6 lb, 

5 lb. 
91b. 
2 lb. 
5 lb. 
9 lb. 
5 lb. 
4 lb. 

1 lb. 

2 lb. 

3 oz. 


Ungomtos 

Ungoento defencivo de bolo . 

Ungoento da sarna. 

Ungoento branco. 

Ungoento de Altea. 

Ungoento Nervino. 

Ungoento Egipeciago. 

Ungoento baziliaco preto .... 
Ungoento baziliaco amarelo 

Ungoento camelo. 

Ungoento de Azope. 

Ungoento Peitoral. 


41b. 
12 lb. 
9 lb. 
3 lb. 
6 lb. 
6 lb. 
6 lb. 
61b. 
3 lb. 
6 lb, 
6 lb, 
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Ungoento chumbo. 5 ib, 

Ungoento de fezes de ouro. 6 lb. 

Ungoento rozado . 7 lb. 

Ungoento refrigente de Galeno.,.. 6 lb, 

Ungoento Popolião. 5 lb, 

Ungoento Alabastro .. 3 lb. 

Manteira de chumbo. 2 lb. 

Serebontona fina. 8 lb. 


Emplastros 


Emplastro de D, João. 3 lb 

Emplastro de manus Dey. 3 lb, 

Emplastro Zaechanas. 3 lb, 

Emplastro Gemlnis . 3 lb. 

Emplastro contra rotura . 3 lb. 

Emplastro de Geronimo Serven. 3 lb. 

Emplastro Oxierocio. 3 lb. 

Emplastro de ranz . 4 lb, 

Emplastro de Apalma.. 4 lb, 

Emplastro Paracelso. 3 lb. 

Emplastro de Achillão mn. 3 lb, 

Emplastro de Archilâo zomado. 3 lb. 

Emplastro de Achllão mayor. 3 lb, 

Emplastro de Espermacete . 3 lb. 

Emplastro confortatlvo. 3 lb, 

Cáustico de cantandas... 3 lb, 


Espíritos 


Espirito de ferruge. 4 z , 

Espirito vitriolo. 1 z, 

Espirito de enxofre.. 4 z. 

Espirito de sal comum. 4 z. 

Espirito de sal doce. 4 z, 

Espírito de sal armoniaco. 4 z, 

Espirito de coclearia. 2 lb, 

Balçamo Catolico .. j lb, 

Laudano opiado. 4 z , 

Laudano liquido... 4 z, 

Espirito de cornu sevi. 2 z, 

Espirito de vinho .... 5^ lb, 

Agoa da Rainha de Ungaria...,,, 2 lb. 


m 


STVDIA - N,° 8 (Julho-1961) 



Purgas e póx 


Guintilio . 1 lb. 

Salapa em pó. 1 lb. 

Tartaro emetico. 4 z, 

Deagridio. 4 z. 

Calamelanos. 4 z. 

Rezina de Salapa. 4 z. 

Maná.. 20 lb. 

Ponta deviado pp". 4 z. 

Aljôfar pp°. 4 z. 

Prociscos de florabunto... 11b* 

Pedra cordial... 5 z. 

Eipo em pó. 4 z. 

Coral vermelho pp°. 2 lb, 

Olhos de carangejo pp". 2 lb. 

Póz contra cazum . 2 lb. 

Buzuartico co curbo. 1 lb. 

Pedra vazar oriental..- \ z • 

Pedra vazar oriental.. £ z - 

Pòz restretivos. i lb> 


Abutua em pò ... 

Rozas em pò. 

Mortinhos em pò 

Mira em pò. 

Monicega em pò 


Ensenço em pò...... i 

Sangue de Drago em pò.... 1 lb- 

Sandalus vermelha em pò .... £ lb. 

Quina era casca... 

Terra sigelada...... ^ lbl 

Bolho Armênio em pò... 2 lb - 
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Pedra Numi erva. 

Pedra Numi queimada 

Catto. 

Pòz de Joanes . 

Carifor. 

Sulimão . 

Espermacete . 

Salgaparrilha. 

Raiz de China. 

Pedra imiatites pp* .... 

Pão Santo sinado. 

Senne.,. 

Sementes frias. 

Truciscos do Sangue 

Pedra Infernal. 

Piores de violas. 

Papoylas . 

Alforvas . 

Linhaga Galega. 

Polipodio. 

Das quatro farinhas ... 

Quina em pò. 

Rhabarbo . 

Vitriolo branco. 

Tutia pp». 

Pedra Lipes . 

Raiz de Almeirão . 

Cevada . 

Malvas. 

Violas. 

Semente de cidra. 

Mavarisco ... 

Raiz de Malvas. 

Raiz de Escorcion» . 

Douradinha. 

Tragaria . 

Avença .. 

Grama . . 

Alvayade em pò. 

Flores cordiães . 

Alcacus . 

Promentila . 

Agrimonia ... 

Almeirões . 

Anuda.. 


4 1 b. 

2 lb. 

3 lb, 
2 lb, 
2 lb, 
2 lb, 
2 l b. 

4 1 b. 
4 1 b. 
4 z, 
4 lb. 

18 lb. 
16 lb, 

1 lb. 

2 z. 

3 lb. 
6 lb. 

2 lb. 

4 lb. 
4 lb. 
8 lb. 
4 lb. 

4 lb. 

\ lb. 

1 lb, 

3 lb, 

2 lb. 

4 alq, 

2 lb, 
2 lb, 

1 lb. 

6 lb. 
l lb. 

6 lb. 

1 lb. 

1 lb. 

2 lb, 

2 lb, 

4 lb. 

1 lb. 

4 lb. 

3 lb. 

2 lb. 

2 lb. 

1 lb. 


Barbasco. 1 lb. 

Setanria menor. 1 lb. 

Coroa de Rey. 3 lb. 

Losna. 2 lb. 

Maroyos . 1 lb. 

Marcela. 2 lb. 

Ripinela. 1 lb. 

Rosmaninho . 3 lb. 

Sulva . 2 lb. 

Escabioza. 1 lb. 

Tanxage . 1 lb. 

Molarinha .,. 3 lb. 

Cardo Santo . 2 lb. 

Escordio . 2 lb. 

Hypericão . 2 lb. 

Flor do Sabuqueiro... 2 lb. 

Trogiscos de razis. 4 z. 

Fos de amargaritão frio... 4 z. 

Rozas. 2 lb. 

Irmoços . 4 lb. 

Cascas de romans. 2 lb. 

Balanstias. 1 lb. 

Mancaes de Asipreste... 1 lb. 

Alfavaca de cobra. 1 lb. 



. 18 lb. 

Agoa de escorcion 0 . 

. 42 lb. 

Agoa de cardo santo . 

. 18 lb. 

Agoa de flor de sabugeiro.. 

. 24 lb. 


. 96 lb. 


. 60 lb. 


... 12 lb. 


. 6 lb. 


.. 12 lb. 


.. 4 lb. 


. 4 lb. 

"EVtlTiaa ria vlfllílS ..... 

. 4 lb. 

flOIIlab Cie VIU ia» . 



.. 2 lb. 


. 4 lb. 


.. 4 lb. 



Flores de violas.. 

. 3 lb. 
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Sal Tartaro. | lb. 

Ponta de viado pp° sem fogo. 4 z. 

Cristal montano pp°. i ib. 

Xarope Percico. 5 lb, 

Oleo de Linhaça . 3 lb. 

Oleo violado . 4 lb, 

Oleo de amêndoas doce. 2 lb, 

Barris de chicona. 2 

Barris de Alface. 1 


Trastes da botica 


Almofans com sua mão 1 Perrilho de Artéria ...... 1 

Balanças e seus pezos... 1 Sacabolas . 1 

Caceia . 1 Serrotes . 2 

Coladeira . 1 Seringas grandes. 2 

Colhor. 1 Seringas pequenas. 2 

Onça e meyo quart°. 1 Ventozas. 48 

Espatolas de ferro. 2 Frascos sortiados. 45 

Tonil de lataã. 1 Vidrinhos sortiados. 22 

Cavllhetes. 12 Faxos de lataã. 2 

P a P e l .. J resma Dotes sortiados. 91 

Linlla .. i lb* Bocetas sortiados. 10 

Es * :o P a . $lb. Sacos sortiados. 18 

Agulhas de Laguear. 2 Caixas de botica . 2 

Badalho. 1 Caixa em que vão as 

Bico de Grow. 1 em s. 1 

Cau terios . 5 Caixa em que vão os 

Dilatador . 1 ferros. 1 

Especulo do peito. 1 Frasqueira em que vão 

Faca curva. 1 as Amas. i 


A Botica da Fragata Nossa Senhora da Caridade e São Francisco de 
Paula foy provida com a mesma quantidade de Xaropes, Electuarios, oleos, 
Unguentos, Emplestos, Espíritos, Saes, Purgas, Pòs, Agoas, e Ferros, que 
comtem a Rellação da Fragata Nossa Senhora a Madre ãe Deos, que 
ambas vão na prezente Monção de 1744 para o Estado da índia. 


ISO 
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(d) CARTA DO VISOREI MARQUES DE CASTELO-NOVO PARA O 
SECRETARIO DE ESTADO, ANTÔNIO GUEDES PEREIRA, 
MOÇAMBIQUE, 10 DE AGOSTO DE 1744 («), 

«...E a respeito disto não posso deixar de admirar que havendo du¬ 
zentos annos que Portugal possue este Porto tão frequentado das nossas 
Naos que vão, e vem da Europa não haja nelle nem armazém, nem mate¬ 
rial, nem official, nem ferramenta para concerto dos Navios, e succedendo 
arribar qualquer delles que não traga consigo as materiaes de que neces¬ 
sita, ou hade apodrecer nesta Porto, ou ser tão larga a sua demora, como 
succedeo à Nao Sâo João e São Pedro que faça a Sua Magestade huma 
inútil, e considerável despeza, podendo vir a ser esta falta de mais perigoza 
consequência se aos Navios Estrangeiros que frequentão esta Costa se lhe 
não tirassem os pretextos affectados das suas arribadas pondolhes 
promptos os materiaes de que necessitão emquanto os damnos sejão verda¬ 
deiros, para que seja breve a sua demora, e não tenhão tempo de adquirirem 
melhores instrucções do Paiz. 

Ainda me admira mais que os Francezes, que ha pouco mais de 30 
annos que se estableçerão nas duas Ilhas de Mascarenhas, e Mauricias 
tenhão hoje naquelle paiz não só com a cultura que o nosso não tem, 
abundando de frutos, e de gados, mas de excelentes armazéns de tudo 
quanto he necessário para qualquer concerto da Naos que alli arribão, 
como succedeo á Galeota que os Governadores da índia despacharão a 
Lisboa con a noticia da morte do Marquez do Louriçal, que se sopunha 
perdida, porque arribando com hum temporal á Mauricia alli se preparou 
de todo o necessário em breve tempo (7). De tudo isto tiro por consequência 
que a nossa nação tendo sido tão habil para os descobrimentos como atestâo 
as historias, não he a mais feliz para establecer, e fazer florecer aquellas 
colonias que mesmo quizemos povoar, nem os sabemos aproveitar daquellas 
utilidades que os Estrangeiros nos vem, a furto, procurar a nossas casas. 

Por todas estas razões assima declaradas acho que segundo a minha 
opinião he muito util ao serviçio de Sua Magestade que as Naos que partem 
de Lisboa venhão sempre a este Porto, o que conseguirão sem duvida 
sahindo em dias de Março, porque com isto saberão ao menos os Estran¬ 
geiros que neste tempo terão quem lhe embarace o seo commercio, e ao 


(«) Arquivo das Colonias, Vol. IV (Lisboa, 1918), pp. 229-30 («Correspondência 
do Marquez de Castello-Novo, quando VRel e Capitão General da índia, para^ El Rei 
e diversas autoridades da metropole, principiada em Moçambique em 10 d'Agosto 

7 (’) Another tribute to the vrork and energy of Mahê de la Eourdonnais, who 
had in faet transformed the previously unprofitable islands of Bourbon and France 
into thriving French colonies. Of. Pierre Crepin, Mahé de la Bourdomals Oouver- 
neur-Oénéral des isles de France et de Bourbon, 1699-115S (Paris, 1922). 
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mesmo tempo transportarão deste paiz algumas madeiras, e outros gene- 
ros sem nenhum gasto da Fazenda Real. 

Muito maior utilidade considero que os Vice-Reis toquem sempre este 
Porto, porque assim poderão saber o estado em que a índia se acha, e na 
minha opinião he de grande consequência que vejão com os seos olhos 
hum paiz que não terão oportunidade de ver depois da sua chegada a Goa, 
Eu fallo nesta matéria já com esperiencia, porque confesso que não tinha 
a idêa deste governo, que hoje tenho, antes vejo que se se cuida delle com 
a atenção que merece, que poderá ser de grande ajuda não só para a 
conservação da índia, mas talvez que pelo tempo adiante vanha a ser 
tão considerável como as minas da America, se se lhe aplicarem os pou¬ 
cos meios de que necessita». 
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Duas relações sobre a siíuação da India 
portuguesa nos anos 1568 e 1569 

por JQSS WIÜKI S. J. 

No Arquivo Romano S. J. conservam-se duas compridas 
relações, que nos dão uma ideia da situação política e comercial 
da índia portuguesa depois da vitória dos maometanos unidos 
contra o império hindu, esplêndido e glorioso, de Vijayanagara 
(vencido na batalha de Talikôta em 1565). Cada dia aumenta¬ 
vam mais o influxo, poder e espírito agressivo dos maometanos 
(especialmente de Bijâpur e de Calicut) e de Dachem (em 
Sumatra) contra o império português. Em Janeiro e Fevereiro 
de 1568 foi assediada muito sèriamente a cidade de Malaca e 
em 1570 foram cercadas Goa (pelo exército de Bijâpur), Chaúl 
(pelo comandante do Nizam) e em 1571 Chalé (praça que se 
havia de render ao Samorim). E, do lado do México, crescia 
cada vez mais no Oriente o influxo dos espanhóis, que, depois 
de ocupadas as Filipinas, se iam estendendo na direcção das 
Molucas, Malásia (Legaspi) e outras zonas tidas pelos portu¬ 
gueses como suas. 

As nossas duas relações conservam-se no códice Goa 38, que, 
em boa parte, é colecção de matérias para a obra bem conhecida 
de J. P. Maffei Historkrum Ináicarum libri XVI , editada por 
primeira vez em 1588. Este historiador, sendo italiano, teve 
por alguns anos (1580-86) valiosíssima ajuda para a leitura 
e utilização dos documentos na pessoa do Padre João Rebelo, 
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futuro missionário das Molucas O). Os breves e substanciosos 
sumários, então feitos, vêem-se ainda nas duas relações. 

A primeira relação, anónima, estende-se da f. 352 até à 
f. 375 (antes f. 1 a 24 e ff. 139-162). Não é autógrafa, como já 
manifestam algumas falhas de leitura (p. ex. escreve às vezes 
em por eu), mas é cópia contemporânea, pois a escritura é da 
época e já foi lida pelo P. Rebelo, como dissemos. Segundo a 
folha da capa (f. 375v), que manifesta vestígios de comprida 
viagem, é possível que tenha sido escrita na própria índia. 

Falta o nome do Autor, que, sem dúvida, foi uma pessoa 
muito qualificada, Afirma de si que vencia cada ano mil duca¬ 
dos, segundo o registo da Matrícula, que era p. ex. o salário 
do secretario do Estado da índia ou do capitão ou vedor da 
fazenda de Cochim ( 2 ). Por toda a relação mostra não comum 
conhecimento do Oriente português, começando das Molucas 
até Sofala-Moçambique (faltando somente o Japão e a Etiópia). 
Na disposição da matéria vê-se ordem e clareza. O Autor mos¬ 
tra certa cultura, mas na teologia e na língua latina não se 
sente muito forte. Quando escreveu esta relação estava fora de 
Goa, provàvelmente em Cochim (cf. f. 359v: «nesta cidade de 
Couchim»), Considerando estes vários elementos, cremos que 
o Autor terá sido o capitão ou vedor da fazenda de Cochim, 
naquele tempo João da Fonseca. Este já em 1538, no primeiro 
cerco de Diu, se distinguira, e fez a viagem a Suez com D. Estê¬ 
vão da Gama, e depois à Etiópia, com D. Cristóvão da Gama. 
Em 1550, e de novo em 1564, fez a viagem para a índia, com 
as patentes de vedor da fazenda. D. Antão de Noronha, na ver¬ 
dade, jà no outono de 1564 o enviou de Goa a Cochim para que 
ai vigiasse a carga das naus. Neste ofício o vemos ocupado nos 
anos segumtes Mais tarde, por 1571, foi enviado por D. Luís 
de Ataide as ilhas Molucas ( 3 ). 


■Síirss—— 
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Nem está muito claro, a quem foi enviada esta relação. Na 
f. 375v (capa) lemos «Pera o Padre Luis Gonçalvez», mas o 
nome foi riscado. Há alguns elementos mais sobre a pessoa do 
destinatário. Este recebe o título de «mercê» ( 4 ). Mais, lemos, 
na f. 366r, sobre a organização dos homens militares e seu 
pagamento: «E ha ordem disto avia de ser feita com muita 
ordem, a qual não diguo porque Vosa Mercê sabaria dar muito 
milhor do que ho eu diguo». Porém é uma pessoa pública, alta¬ 
mente interessada do bem público, como se vê destes lugares: 
«Vosa Mercê tem as partes que todos sabemos» (f. 352r) e «Polo 
amor de Deos peço a Vosa Mercê huma e sem vezes que nese 
comselho de Sua Alteza faça tratar este capitolo» (de Ceilão, 
f. 358r). E outra vez: «Polo amor de Deos que—pois Vossa 
Mercê vay a ese comselho de Sua Alteza, e tem tamta obrigação 
de o servir, pois hé filho de seu pay, o qual fazia sua pesoa 
tamta avemtagem a todos seus comtemporaneos, que em ver¬ 
dade, aimda que não fora de tam alto samgue, merecia ser 
muito mais omrado do que foy» (f. 360v). Tudo isto prova que 
o destinatário era da alta nobreza, conselheiro do Rei, com 
experiência prática, como em todo o caso podia ser o P. Luís 
Gonçalves da Câmara. 

Ao documento falta também a data, a qual, porém, não 
é difícil de indicar, pois foi escrito, como já notou o P. Rebelo 
na f. 375v, «em tempo que o Viso-Rey Dom Antão fazia forta¬ 
leza em Mangalor», o que foi no princípio de 1568. As mais 
indicações da relação confirmam esta data, não havendo ne¬ 
nhuma que peça data posterior. 

A segunda relação, original, tem a firma autógrafa do 
«Arcebispo de Goa». O documento vai da f. 246 até à f. 257 

1550: A João da Fonsegua, cavaleiro fidalguo de sua casa, o cargo de 
veedor da fazenda na índia por tres anos com coatrocentos mil reis de 
ordenado), 607 (1564), 774 (1571); COUTO, Déc. VIII, c. 34; J. WICKI, 
Dokwmente uná Bríefe aus der Zeít áes inãischen Yízekõnigs D. Antão de 
Noronha (156Jf-1568) em Portugíesísche Forsohmgen I 1960 (em várias 
cartas). 

( 4 ) Xavier deu este mesmo titulo também ao dr. Martim de Azpilcueta, 
eminente canonista do século XVI (cf. Epp. Xav, 1 57-59). 
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(antes de f. 127 a 138). 0 texto lê-se com bastante facilidade, 
a escritura está nítida e parece a de um amanuense do P. Bel¬ 
chior Nunes Barreto, e é dirigido a El-Rei nosso Senhor, que 
era então o jovem D. Sebastião, reinante desde Janeiro de 1568. 
Este pedira informações ao Autor da relação sobre a índia 
para poder melhor governá-la (princípio). 

O Arcebispo de Goa, desde o outono de 1567 até à sua 
morte, 29 de Abril de 1571, foi D. Jorge de Temudo 0. P. 
Sobre os dados biográficos deste Arcebispo há bastantes erros 
em alguns autores ( 5 ), mas as datas principais são certas ( 6 ). 
Nasceu em Oleiros por 1509 (este ano resulta do nosso do¬ 
cumento), entrou na ordem dominicana, onde obteve o título 
de «presentado». Em Lisboa foi sagrado bispo e passou à índia 
em 1559 como bispo de Cochim, cuja igreja governou como bom 
pastor até o ano de 1567, quando, durante o primeiro concílio 
goês, foi transferido para a sé arquiepiscopal de Goa. No ano 
de 1566 visitou, com o P. B. Nunes Barreto, o distrito meridio¬ 
nal da ^diocese de Cochim (Mannâr, Tuticorin, Negapatam, 
S. Tomé, Columbo). Publicou nesta ocasião os decretos do con¬ 
cílio ecuménico de Trento. Em Goa acabou o primeiro concílio 
provincial, publicou as Constituições da Arquidiocese e os de¬ 
cretos do concílio (em 1568) e foi, em 1569, na ausência do 
vice-rei D. Luís de Ataíde, governador do Estado da índia ( 7 ). 
Poi sempre grande amigo dos Jesuítas, especialmente do P. B. 
Nunes Barreto e faleceu, depois de uma doença de dois meses, 
no colégio de S. Paulo em Goa. 


( 5 ) P. ex. na, Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira 31 , 228-29 
W Cf. CASIMIRO CHRISTOVÂO DE NAZARETH, Mitras lusitana 
no Ormte , 2.» edição, Lisboa 1894, 53-55; WICKI, Documenta mdtca n 
Romae 1956) 920, V 811, VI 850; ANTÔNIO DA SILVA REGO, Documeru 

Tyr a l a tuTJ 0 mmão Port ^ Ma, vol. X, Lisboa 1953 
» J; f ® EBASTIAM SALVES, Primeira parte da Historia dot 

d6 Jem ’ vo1 - u ' Coimbra 1960, 435-36 (ed 

vol ttt u VAN GULIK ' C - eubel - Bierarchia catholici Medii Aevi 
vol. III, Monasteni 1910, 187 221, 

_ . ( í’ “■ “7 “«««« Ormtal, te. 5/2 (Nova-Goa 1855), 677, 

» 40 **“ a “ * Al “ ** ■ - P*™ 
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A relação não tem data, mas contém alguns elementos que 
nos ajudam a determiná-la. Diz o Autor no princípio do escrito: 
«Vossa Alteza me diz em huma sua, que receby o anno de 69». 
A relação é a resposta a El-Rei. Ora é muito inverosímil que 
o Arcebispo de Goa tenha feito esperar um ano ou mais o Rei 
de Portugal. Mais. Fala do cerco de Malaca, que diz ter-se 
dado «o ano passado». Sabemos que este cerco durou desde 
Janeiro até Fevereiro de 1568. Afirma também que está há 
11 anos no oriente. Sabe-se que deixou Portugal na primavera 
de 1559. Escrevia pois no undécimo ano que passava fora da 
pátria. Considerando todos estes elementos, pode-se afirmar, 
sem perigo de errar muito, que a relação foi escrita por fins 
de 1569. 

Seria interessante saber como as duas relações chegaram 
ao Arquivo Geral da Companhia de Jesus em Roma. A primeira 
foi dirigida ao P. Luís Gonçalves da Câmara (f. 375v), na se¬ 
gunda há uma alusão ao confessor do Rei (f. 248r), ofício que 
tinha o mesmo Padre. £ muito provável que os dois escritos 
foram enviados por este Padre à Cúria da Companhia em Roma. 

Os dois documentos, ainda que não tenham nexo directo 
entre si, não deixam de apresentar muitas semelhanças. Sendo 
o fim de cada um mostrar a grave situação política e comercial 
da índia portuguesa, e propor os remédios oportunos, não ê de 
estranhar que ambos insistam sobretudo nas deficiências. A 
relação anónima tem a vantagem de expor tudo com muita 
clareza, ordenando a matéria segundo regiões ou lugares, com 
subtítulos bem visíveis. Ademais, aparecem nela os nomes de 
bastantes pessoas importantes, palavras orientais, etc. O Autor 
deseja menos fidalgos e mais bons soldados, mostra o perigo 
do Dachem, etc. 

O Arcebispo, ao contrário, bem que a sua relação tenha 
muitos parágrafos no manuscrito, não usa de subtítulos, nem 
fala de pessoas em concreto. Assim a leitura do documento 
torna-se menos viva. Acrescentámos alguns subtítulos postos 
entre [ ]. Pode-se dizer que esta segunda relação tem duas 
partes. Na primeira, mostra o Autor os males do Estado: 
falta de justiça, o governo trienal e a ociosidade; na segunda, 
mais comprida, refere-se ao bom governo que se obteria pela 
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instituição duma Mesa, aos problemas da Matrícula e da Ri¬ 
beira, aos Fidalgos, às questões das fortalezas nas várias pra¬ 
ças, e às guerras (contra Dachem, Monomotapa, Cambaia, em 
Ceilão, etc.), e ainda ao comércio importante da pimenta e das 
drogas. Particular menção merece a ideia que propõe de o 
Rei nomear um cronista para os feitos da índia, e ainda o 
desejo que manifesta dum tratamento benigno dos neófitos por 
parte da Inquisição. 

Finalmente, as duas relações, com a sinceridade da exposi¬ 
ção e a experiência de pessoas e coisas, merecem toda a aten¬ 
ção de quem deseja compreender o estado grave sem dúvida, 
naqueles anos para a índia portuguesa. Falam duas pessoas 
eminentes em ofício e responsabilidade. 


Senhor 

Jaa que na carta sou comprido, e porem não tamto como avia mister 
o negocio, neste perambulo ou perfacio serey brevisimo e somente lhe 
direy minha tenção, e lha afirmarey com Juramento da mesma verdade, 
que hé Deos Noso Senhor, que em tudo o que diguo falo verdade sem odio 
particular, Mas tenho tamanho pezar de ver a desavemtura deste Estado 
como vai em deminuyção tão vista ao olho, que esta dor me fez tomar 
este trabalho e escrevê-lo a Vosa Mercê, o qual eu tenho por tão simgular 
fidalguo nese Reyno que me parece que no que puder servirá a Deos e a 
seu Rey (i), e folguará de ajudar a sua nação portuguesa pera não perder 
tamanho Estado e senhorio, em o qual, se se perder, se perde outra Grécia. 
Ora, pois, que isto hé verdade he Vosa Mercê tem as partes que todos 
sabemos, folgue de tomar trabalho e ler esta minha carta, a qual não hé 
fumdada em bom estilo nem palavras bem comcertadas, somente o seu 
fumdamento hé verdade e amor de meu proximo, jaa que com outra cousa 
os não poso ajudar. 

Começo este roteiro em Maluco e faço fim dele em Çofala, pera, 
quamdo se oferecer alguma cousa de cada hum destes luguares, Vosa 
Mercê ho ir ver a seu capitolo, e crea que o primcipal vay aqui, E muitas 
cousas se moverão llaa destes luguares, mas sam ou serão pera bem de 
particulares pesoas, e o meu intento somente hé o bem pubrico e ha iso 

(1) POr esse tempo comeeou a governar o rei D, Sebastião (1668-78). 
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dou remedio, se o quizerem tomar. Noso Senhor dê a Vosa Mercê ispirito 
pera ató sua fim viver pera servir a Christo Noso Senhor e pera merecer 
os bems da vida eterna daqui a largos anos. 

[352v] Começamdo este roteiro do [Maluco] remedio da Imdia em 
Maluco, como lugar mais afastado do coração que é Guoa, acabaremos 
em Sofala como fim deste Estado. E deyxarei de dizer o em que todos 
começão os que escrevem, dizerado que Maluco está em tal região e tal 
altura, e outras cousas que não fazem ao caso do que eu nisto pretemdo, 
que hé bem pubrico asy deste Estado como dese Reino, omde nacy e me 
criey, O qual Reyno se por pecados dos homens não tiver a índia, bem 
pode Vosa Senhoria imaginar [o] que tornará a ser; é cousa esta que ( 2 ), 
cuydar nisto, espanta e dá trabalho a quem tem desejo da omra de Deos 
e de seu Rey. 

Pera falar em Maluco hé neceçario ter e crer que huma das cousas 
que faz este Estado mais fraco é a falta do cabedal, e Maluco não 
somente não daa, amtes gasta e comsume cada ano vimte mil cruzados. 
E se guovernadores que forão da Imdia, que lá (s) estão, diserem 0 com- 
trayro, perdoe-lhe Deos: mas esta hé a verdade, e isto afora tirarem da 
Ribeyra («) de Sua Alteza 0 milhor gualião que ela tem, e 0 milhor arti¬ 
lhado, e os milhores oficiais — de mestre, piloto e marinheyros — e todas 
as cousas que cumpre pera sua naveguação. E ho porque vay desta ma» 
neyra, é porque todos comem 0 prove galião ou nao; e eu sey jaa virem 
dous galiomes de Maluco jumtos carreguados de cravos—[em] hum 
deles vinha Dioguo de Sousa (5) e no outro Dom João Coutinho («)—e 
ambos trazião seis bares de cravo pera Sua Alteza! Se isto hé verdade, lá 
está Dom Afonso (?), guovernador que foi, em cujo tempo vierão; 0 vedor 
da fazemda (8) é jaa no outro mundo, De maneyra que Maluco despemde 
e não daa nada pera ajuda da sostemtação do Estado. E sobre esta ver¬ 


to Corrigiu de em que, 
to I. e, era Portugal, 
to Da Eibeira de Goa. 

(“) Diogo de Sousa, fidalgo da casa real, obteve a 19 de Fevereiro de 1547, por 
respeito a seus serviços, a capitania das naus que vão pelo cravo às Molucas; partiu 
da Índia na primavera de 1648 com todos os direitos de seu antecessor Duarte de 
Miranda e 0 salário de ano, pago antecipadamente; a D, João Lobo foi concedido 
que Sousa lhe trouxesse de Maluco cravo em valor de 400 pardaus (SCHURHAMMHR, 
Qmllen n.«» 2836, 3841, 8907; RIBEIRO, Registo I n* 381) Sobre 0 contrato da 
pimenta com Diogo de Sousa v. COUTO, Bèc, VI, 1. 9, c. 19. 

(«) A D. João Coutinho, filho bastardo de D. Gonsalo Coutinho, fidalgo da casa 
real, foi dada, a 13 de Fevereiro de 1648, por respeito a seus serviços, a capitania da 
nau que vai da índia para as Molucas (RIBEIRO, Registo I, n,° 396: SCHURHAM- 
MER, Quellen n.° 3726). Fez a viagem de Portugal no mesmo ano de 1648 (Título 
ãos Capitães 97), 

to D. Afonso de Noronha, víoe-rei da índia 1650-64. 

( 8 ) Talvez Simão Botelho, vedor da fazenda 110 tempo de D, Afonso (cf COUTO 
DÉc. VI, 1, 9, c. 16). ' ' 
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dade direy aguora o que me parece; e sospeito que o remedio que á-de 
ter muytoe comtrayros, mas será porque todos hos homens tem afei- 
çomis (o) ou odios. 

Maluco se á-de dar ao capitão de Maluco e moradores, e eles se 
façam muyto ( 10 ) rlquos e tragam o cravo a Malaqua era quaisquer em- 
barcaçõis que quizerem, e paguem em Malaqua ametade do cravo que 
trouxerem, ou o terço, se parecer muito, e levem pera lá tudo o que 
quizerem sem lhe ser empedldo do capitão de Malaqua, ou de outra 
alguma pesoa. E quem comprar o cravo o leve pera omde quizer, pagamdo 
os direitos a Sua Alteza, sem lhe ser tomado do Viso-Rey nem de outro 
oficial da fazemda, E sem duvida tenho que tomarem as fazemdas aos 
homens é causa de Sua Alteza nunqua ter fazemda, e os viso-[353r]-reis 
fazem muitas cousas destas polo custume em que a Imdia está posta, o 
qual hé tomar e não pagar, cousa que a ley de Deos nem do Reyno não 
permitem. E isto ê tam corremte na Imdia, que os que o fazem ou mãodam 
fazer, tem que hé virtude fazê-lo: e eu sou de openiam que não faz Deos 
mercê a este Estado por esta semrezão que se faz geralmente, 

E tornãodo ao preposito de Maluco, digo que dando Maluquo aos 
moradores e ao capitão, que ficarão a Sua Alteza mllhor de dous mil 
quimtais de cravo posto em Malaqua, e da demazia paguarão os que cura- 
prarem o cravo os direytos em Guoa, Orumus, Dio, Damão, Mas pera 
isto, sey á-se de gastiguar o capitão de Maluquo e Malaqua, se forem 
comtrayros a este negocio, cousa que eu casy ey por imposivel, porque 
ese Reyno é dos fidalgos que nele nacem, e Sua Alteza ê o que menos 
tem nelle, aimda que os mesmos fidalgos sejão seus; mas parece que o 
bem particular se não («) á-de amtepor ao deste Estado, que se vay ao 
fumdo, quamto mais que desta remda deste cravo pode Sua Alteza dar 
satisfaçõis justas aos providos das viagems. 

Também se Sua Alteza tira dos mantimentos e soldos dos moradores 
de Maluquo, e somente ficará a obrigação da Igreja, a que hé obrigado, 
e rapayro da fortaleza, pera ho que somente averá hum feitor e alcayde- 
-mor que servirá de todos estes oficios, com limitação do cravo que 
vemderá em Malaqua pera estas despezas — e isto com largueza porque 
não sou de openião que Sua Alteza pode ser bem 1 sirvido com mão ava- 
remta—e o ssobre que isto pemder dê a comta como mais verdade que 
puder ser. E huns e outros simtão que á castigo, porque sem este medo 
imposivel é fazer-se em nenhuma cousa nada, porque Deos he a rezão 
querem: que medo da pena e esperamça de galardão faz fazer as cousas 
bem feytas, Quamdo isto parecer imposivel, o que não hé, dê Sua Alteza 
Maluquo ao capitão da Carreyra e capitão de Maluquo, e a eles busquem 


( 9 ) Por afeições. Esta forma de plural, às vezes usada no século XVI, aparece 
repetidamente no nosso manuscrito, 

( 10 ) Corrigiu muytos. 

( u ) não sobreposto. 


embarquação e paguem tudo a suas custas, e dem [a] Sua Alteza hum 
tamto posto em Malaca ou ( 12 ) Guoa, e da demazia façam 0 que quizerem; 
e disto, que derem em fiador, que se fação todos os gastos de Maluquo 
e fiquem a Sua Alteza milhor de coremta mil pardaos (is), 

E digo e me afirmo que Sua Alteza não mãode embarquação de via¬ 
gem a Maluquo, e tome 0 que lhe derem, porque iso guanha e escuza 0 que 
gasta. E deste cravo, que vier a Sua Alteza [353v], se podem soster tam¬ 
bém os Padres da Companhia que laa amdão fazemdo seu oficio í 14 ), 
que hé maior naquelas partes do que nese Reyno se pode imaginar, e por 
sem duvida tenho que nestas obras que eles fazem sostem Deos esta terra; 
que as obras de todo outro homem não hé senão pera se souverter este 
Estado, ou se perder, de que Deos por sua piedade 0 livrará, 

Huma rezão sey que se dará geralmente e [a] muitas partes desta 
minha carta, a qal hé: que Sua Alteza, que dará loguo á tamto fidalgo 
como há no Reyno? Ao qual respondo que não hé rezão esa de reyno 
prudemte, porque no vaso de seis canadas, se lhe deytarem sete, logo 
as não pode levar, quamto mais trimta. Se El-Rey ou, pera dizer milhor, 
0 Reyno quer soster dez mil fidalguos, os quais 0 estado d’el-rey Felipe (is) 
não poderá mãoter, que remedio lhe quer Vosa Mercê dar? Pois pera 
comprir com isto hé neceçario perder-se este Estado, não hé milhor que 
catem sua vida, ou se comtemtem como milhor poderem? E isto também 
hé neceçario lembrar-se nese Reyno, pera se não dar tamta temça e cousas 
do Reyno, as quais cousas fazem 0 Reyno fraco e que não há cabedal que 
lhe posa abastar, porque 0 reyno, que não tem tizouro, ou hé de muita 
pobreza natural ou de muito pouca prudemcia. 

El-rey, que ora hé de Maluquo (w), naturalmente é má cousa 0 sem¬ 
pre 0 ffoy, aimda que alguns digão 0 comtrairo (»), e hé mais mouro do 
que era 0 mesmo Mafamede. Não hé comtra a ley de Deos mamdar 
matar per alguma via este, ou pubrica ou secreta, que de toda maneira 
se pode fazer (w), e jumtamente seu filho ou filhos, e pola vemtura se 
fará 0 povo cristão, e ao menos 0 rey que se fizer será cristão. Algumas 


(>*) Málaca ou na margem. 

( u ) Um pardau de ouro valia 360 réis, um de prata 300 réis. 

( u ) Sobre a manutenção dos Jesuítas nas Molucas ordenou 0 vice-rei D. Antâo 
de Noronha em Goa, 10 de Abril de 1666: «Os Padres da Companhia de Jesu que la 
residem 0 que lhes hé ordenado pera sua mantenga se lhes dá na fortaleza de Malaca 
na feitoria delia, donde lhe vay 0 provimento cada anno, E portanto lá não averão 
maes couza alguma» (PISSURLENCAR, Regimentos 453), 

( M ) Filipe II, rei de Espanha desde 1656 até à morte, em 1693, 

(“) Hairun, nasceu por 1521, foi rei le Ternate 1634-45 e de novo 1546-70 (cf. 
Epp, Xav, 1341 10 ), 

( w ) Em favor dele p. ex, Gabriel Rebello (cf, Epp. Xav. I 1. c.), e também 
COUTO (Déc. VIII, c, 26). 

( 1S ) De facto, pouco depois, em 1570 Hairun foi morto por um português (COUTO 
Déc. VIII, c. 26). 
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cousas desta calidade sam às vezes necegarias na Imdia, que se não 
fazem, o qual eu não digo que sam virtude, e lhe dou outro nome: porque 
emforcar ao ladrão hé cousa virtuosa e samta, e perdoar ao malfeitor hé 
crueza, E pera el-rey de Maluquo merecer mãodá-lo matar e seu filho (n>), 
suas obras o dizem asi, as pasadas como as presemtes; e sempre asy 
as á-de fazer até que moura, e soo o que faz em Amboino o merece ( 20 ). 

Quamto ao negocio dos castelhanos ( 21 ), digo que se fose posivel 
emtreguar-lhe Maluco dous anos, eles verião craramente que pera eles 
lhe não prestava nada, e que Sua Alteza averia de Maluco muita mais 
remda. Porque 0 cravo de Maluquo inposyvel há gastá-lo toda Europa, 
nem os fins d’Alemanha alta e baixa, e no que vay pera esse Reino 0 
verá V, M., que são ao muito setesemtos quimtais até mil; e Maluco em 
cada hum ano [há] oyto mil quimtais pouco menos, 0 qual cravo gasta 
[354r] Quambaya ( 22 ) a mor parte, e Bemgala, e Balaguate ( 22 ) ou 
Orumus, E se os castelhanos como amiguos ho quizerem trazer a estas 
partes, venhão multo embora que Sua Alteza lhe porá dereítos de ametade 
do que trouxerem a Malaqua e os dereytos da Imdia, e isto soo basta pera 
ser milhor terem Maluquo que nós, 

Pois as roupas (24) pera comprar este cravo, omde as am-de ter, por¬ 
que na Nova Espanha (25) nem em Sevilha não há cousa com que se 
compre este cravo? Porque em Maluquo não se trata nem se custuma 
vender senão com roupas, e, pera fazerem comta do que vemdem e com- 
prão, á caxas de cobre furadas polo meo e emfiadas pera milhor avia¬ 
mento. Finalmente digo que Maluquo, se [fo]se cousa que podese ser, 0 
que não leva caminho de ser, se avia de dar pera eles mesmos verem 
isto como hé verdade, 

China 

Seguimdo a ordem deste roteiro venho loguo à China; aimda que não 
hé fortaleza de Sua Alteza, hé a milhor cousa que este Estado aguora 
tem, se os viso-reis e ese Reino a não desbaratarem com provisomis e 
cousas que os fidalguos da Imdia pedem laa e quaa. E digo que a China 
remde ao Estado da Imdia sem mil pardaos, somente nas alfandeguas de 
Malaqua e Guoa; afora as outras cousas e bems, que faz a toda sorte de 


( 10 ) Sucedeu-lhe 0 filho Babu, activo e grande inimigo dos portugueses (cf. 
COUTO, Índice, p. 47). 

(“) Por 1565 fez apostatar-os cristãos de Amboino e matou uns 600 de uma 
aldeia (cf. Doc, Indica VI 493-94 588 722). 

( ) Os espanhóis, naqueles anos, partindo do México e das Filipinas, iam pene¬ 
trando cada vez mais pelo território da Insulindia. 

(“) Cambaia, hoje Gujarât. 

( n ) Bâlâghat, a região além dos passos (ou Ghâtes ocidentais), i. e, 0 Deccan, 
(“) Risca estas palavras: que am-ãe comprar 
(*) México, 


homem .que vivem na Imdia. E tão groga cousa que todolos anos vem 
pera Imdia 450 até quinhemtos bares de seda bramqua, e simquo, seis 
mil quimtais de cobre; pois ouro, almisquere, porselana, e outras cousas 
que deyxo de dizer, não tem comto. 

Este cobre, que são como digo 6.000 quimtais os que vem, trabalhão 
os viso-reis da Imdia com todas suas forças que não venhão nenhum: 
e isto com pasarem provisomis que ningem compre cobre senão 0 capitão 
da viagem de Japão, 0 qual capitão em vimte dias de caminho guanha 
simquoemta mil cruzados foros, os quais seus pais nem avós nunqua 
virão, E com estas provisomis, que são sem justiça, os homens não 
ouzam de comprar, porque os capitamis da viagem [354v] de Japão tudo 
querem pera si e pera os seus; e se alguém 0 ( 20 ) traz, é muito maltratado 
na Imdia por sua parte, e, pera compryr com Sua Alteza 0 seu coratrato, 
dá ho cobre das partes e 0 seu mãoda pera omde quer, sem medo de 
nimgem. E Sua Alteza é nisto mal servido porque, com estes capitlis da 
viagem de Japão levarem este comtrato do cobre, faz muito dano ao povo, 
a que Sua Alteza hé obriguado a olhar por ele, e a sua fazemda também 
faz multo mal. E por escusar rezomis, vejão 0 cobre que deu Dom João 
Pereyra (st), Luís de Melo (se) e 0 que aguora á-de dar a nao de Joam 
de Me[n]domça(2o), e ver-se-á que nem hum terço do cobre, que herâo 
hobriguados, deráo a Sua Alteza. 

Se Sua Alteza quer cobre, deyxem-no trazer aos seus purtugueses 
que ho servem com pesoas e fazemdas; e todo ho que quizer, tome-se às 
partes e page-se loguo, e em fiador que todo lho tragam; he não é tamto 
sesemta mil pardaos, pera se pagar heste cobre. E desta maneira ho que 
se guanhar luzirá, porque hé ganho de boa parte, e de outra maneira tudo 
se comsume, e quer Noso Senhor que não ( 2 ») vá avamte; e (« 1 ) deste 
ganho do cobre se manterá a Ribeira de Goa e sobejará dinheyro. Em 
este cobre, tomamdo-se e pagamdo-se às partes, guanhará Sua Alteza em 
cada hum ano sinquoemta mil pardaos d’ouro e, alem do guanho de Sua 


P) No texto: seu alguém [corr, de alguma] 0 [sobrep.], 

( 1T ) D, João Pereira foi em 1638 capitão de uma armada do reino para a índia, 
onde nos anos 1634-36 foi capitão de Goa e (depois de voltar de Portugal) por 1656-68 
de Malaca. Em 1662 fez de novo a viagem para a índia e ajudou nas guerras os vice- 
-reis D. Francisco Coutinho e D. Antâo de Noronha (COUTO, índice p. 269: Título 
dos Capitães 128 172; C. R, BOXER, The Great 8Mp from Amacon, Lisboa 1969, 
30-31). 

(*) Luís de Melo, fidalgo escudeiro, filho de Rui de Melo, alcaide-mor de Eivas, 
navegou de Portugal para 0 Oriente em 1667, provido das viagens da Banda ( Titulo 
dos Capitães, 144). 

(®) No ano de 1666, Simâo de Mendonça fez a viagem para Japão por seu irmão 
João de Mendonça, que fora governador da índia em 1664 (cf. BOXER, The Great 
SMp, 31). 

( lõ ) não sobrep, 

( 31 ) e corr. de que, 

us 
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Alteza, guanha-se também hos homens não hirem comtra a Igreja ( 32 ). 
Som de openiam que em Macao avia d’estar capitão ordinariamente ( 33 ), 
pera fazer justiça às partes, e pera fazer vir fazemdas pera à Imdia, 
porque os capitais de Japão ordenão a cousa de maneyra, e fazem fazer 
os direitos do porto a tempo que hé imposivel vir nimgem per'a Imdla: e, 
isto a fim que fique a seda e o ouro e almisquere pera ir pera Japão, e 
se eles podesem, tudo querião que fose pera Japão. E este ornem ( 34 ) que 
estivese em Macao, bem podia ter 0 contrato do cobre, porque 0 compraria 
sempre aos que 0 trazem, 0 que não fazem os capitãis de Japão que com- 
prão somente em hum mes e meo que estão em Macao, quamdo vem de 
Japão (as), e porém a mim mílhor me parece que 0 tragua quem quizer e 
Sua Alteza que 0 tome todo; e porém que 0 pague à risqua, e sem duvida 
que todo lho traguam; e como lho paparem, que procedam comtra 0 
capitão da nao que 0 der a nimgem senão a Sua Alteza. E que aja 
gastipo riproso com emxecufião, mas se a nao for do capitão de 
Malaqua ou da viagem de Japão, é imposivel aver gastipo e nada, 
porque estes homens não obedecem às leis senão àquelas a que folgão 
d'obe-[355r]de[ce]r (3«). 

Hé a China tamanha cousa, que também se á-de trabalhar por Ao 
nome de Christo Noso Senhor ser dilatado e conhecido e louvado nela; e 
pera este efeito foy lá huma embaxada, a qual não ouve efeito (.37). E 
muitos homens tem e afirmão que, se fora loguo detriminadamente a 
Camtão, [qu]e fora recebida na China; eu dipo que não (as) ouvera de 
ser recebida de nenhuma maneira e [a] rezão é esta. 

Os chinas de nenhuma maneira quebrão nem podem quebrar 0 que 
hé mãodado polos mamdris (aí) da mesa gramde, omde está el-rey («); e 
em tamto tem este custume, que nisto não há duvida; e no mãodado, que 
hé huma vez mãodado, não se pode revopar. Nós, hos purtugeses, somos 
julgados, polas obras pasadas («), por ladromis e que, omde nos tomarem, 
sejamos tratados como malfeitores, e isto está mãodado pola mesa d’el-rey 
a todalas cidades da fralda do mar, primcipalmente em Camtão, Como 
isto asi seja, que hé verdade, como á-de ir a embaxada a Camtão e day ir 

Doc lê™ 0 ™ 11111150 COntra 08 V6ndÍam metaÍS a ° S lnÍmlS0S da Fé (cf - 

2 JJaca U , fundada por 1557, ainda não tinha capitães permanentes 

r) No ms. ouem, 

( K ) Saíam do Japão no fim do outono. 

( M ) No ms, der, 

( 3t ) O Conde do Redondo no ano de 1563 enviou Gil de Góis como embaixador 
Chlm ' mas voltou alsuns anos depois sem resultad0 (cf - Do °- 

( íS ) não sobrep, 

( 3t ) Por mandarins, 

( l0 ) Desde 1566-72 0 imperador Lung-clVing. 

ROS, ( Déc Á nX 0 l à Vc P 2r ênClflS de Slmâ ° de ^ ndrade ^ ChIna P0r 1519 (cfl EAR - 
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à mesa gramde, que hé tam lomguo camynho, sem primeyro quebrar este 
mãodado, que já há tamto tempo que hé detreminado, e está escrito em 
pedras na cidade de Camtão, e quebrar esta detriminação dizem que hé 
imposivel? E pera Vosa Mercê ver como isto hé asy, veja huma doação 
que fez el-rey d’Orumuz, d’alfamdigua d’Orurauz, a El-Rey noso senhor, 
a qual, se laa não se poder achar, direy 0 que comvem a bem deste pre* 
posito, A qual doação—depois de dizer muitas cousas em louvor d’El-Rey 
seu senhor, e como vive debaixo de seu emparo e cousas desta calidade, 
todas ditas muito bem ao custume parslo —, vem a concluir que ele dá a 
El-Rey seu senhor a sua alfamdegua da cidade d’Orumuz, e que quer que 
aquela doação dure com’o sol e a lua, e flnalraente que seja como os 
mãodados d’el-rey da China, os quais de nenhuma maneira se quebram («), 
E nisto se acaba a doação, e este hé 0 custume da Pérsia quamdo fazem 
ou mãodão alguma cousa, que querem que seja perpetua e que nela não 
aja mudamça. 

Pus isto aqui pera justificar a minha rezão da embaxada não ser 
recebida na Chyna, que, aimda que fora loguo a Camtão, não ouvera de 
ir a el-rey pola («) rezão que asima diguo, de sermos comdenados por 
ruim jemte. 

O remedio pera 0 nome de Noso Senhor («) emtrar na China parece 
muito trabalhoso («), porque sam homens que pedem sinais do seu, como 
pidião os judeus a Christo («), E alem disto os que nisto lhe ham-de falar 
são purtugeses mercadores, que hé a jemte que eles tem por imfame, por¬ 
que também na China está detriminado que mercadores é a mais bayxa e 
sivel(«) jemte que há emtre eles; e loguo apôs estes, também sam 
imfames os seus sacerdotes, a quem chamão bomzos, os quais amdão 
polas [355v] ruas apreguoamdo a quem quer que façam varelas («), que 
sam os seus idolos ou sacraficios, e estes bomzos são imfames e sem 
nenhum credito. De maneira que a nós, os que não somos sacerdotes 
tem-nos por mercadores, e aos nosos sacerdotes tem-nos em conta dos 
seus bomzos, pola qual rezão parece muito dovidosa a emtrada dos Padres 
na China: e fica somente isto emcomemdado a Deos Noso Senhor, que 
abra este caminho por oraçomis do povo cristão, que merecimentos da 
China, per via de ley natural, é imposivel. 


(«) Assim se lê no contrato, feito em Ormuz a 31 de Outubro de 1565: «em- 
quamto 0 sol durar* e «emquamto 0 imundo durar». No contrato anterior, de 1541, 
afirma-se que 0 Rei de Portugal é «em todo iguall a el-rey da China» (cf. COUTO, 
Déc, V, 9, 5; Lisboa, Torre do Tombo, Corpo Cronológico 1-107-80), 

( <s ) No ms. poca, 

( 4 ‘) Corrigiu de Nosa Senhora. 

( w ) No ms. trabalhosos, 

( u ) Cf. Mt. 12, 38: «Maglster, volumus a te signum videre». 

(") No sentido de vulgar, ordinária, 

( ts ) Varela: «Pagode e mosteiro dos budistas, na Indo-China, na China e no 
Japão» (DALGADO, Qlossário II 405), 
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Outro caminho acho eu, mas a nação portugesa não sabe nem hé 
acustumada a fazer tamanha cousa, como hé tomar tamanho reyno e 
senhorio como hé a China, pera o qual não há mister mais que dous mil 
homens, e se eu fora da calidade que se há mister pera tamanha em¬ 
presa, com menos a fizera ( 49 ). Digua-me Vosa Mercê: o senhor Dom 
Duarte ( 50 ), que tem, nese Reino, Guimarãis © hum comselho a par de 
Lameguo, porque não virá morrer nesta empresa, e damdo que escrever 
aos coronistas, e semdo senhor da mor cousa que há no mundo? Não 
pareça isto a Vosa Mercê paradoxo, ou cousa que não hé pera se falar 
niso, que ha cousa, que isto faz parecer imposivel, hé a fraquesa dos 
primcipes portugeses. Desta maneira podia também emtrar na China o 
nome de Noso Senhor, e ele o ordenaria; e, se isto ouvese de [ser] («) na 
China, avia de ser logo, porque com nosa comversasão se fazem homens 
de guerra ( 52 ), e já serquaram Camtam em oito meses, que foi huma obra 
que avia mister muito tempo, mas tudo não hé nada. 


Bamda 

Em Bamda, que loguo vem após Maluco, não há mais que dizer. Por 
0 que hé dito de Maluco se ( 53 ) pode aplicar a Bamda, que per nenhum 
caso vaa nao de Sua Alteza a Bamda, Arremde-se ao capitão de Malaqua: 
amtes a ele por menos que ha outrem por mais, e em alguma cousa lhe 
matarão a fome do que eles desejão, e Sua Alteza terá alguma cousa de 
Bamda, porque em verdade, em verdade, que não tem hum bar de masa {«*), 
e que lhe gasta vimte mil cruzados! 

E quamto aos que sam providos da viagem de Bamda, que tenhão 
ametade do arremdamento com os capitãis de Malaqua, hô lhe dem do 
que remder ho que for justo. Isto como milhor parecer, mas de huma 
maneira ou de outra, não vaa nao a Bamda. 


™í Cf ‘ também a oplniâo do Belchior Nunes Barreto, em Doe. Indica VI 679. 

V 7f rte ‘ ° Quint0 duque do Gllimar ães, nascido em 1541, falecido em 1576 

(brande Enciclopédia portuguesa e brasileira XII 993). 

( !1 ) de corr. de ser. 

( S1 ) As mesmas opiniões tinha sobre os chineses 0 P. Belchior Nunes Barreto 
que escreveu de Cochim, a 25 de Janeiro de 1568, ao P, Geral Francisco de Borgia’ 
«Subiectarlos es cosa mui fácil, según muchos afirman, por ser gente flaca aunaue 

iz revi ãâno I0£C011quistaren - serádepués pCÍIZí 

aciõn que tienen los portugueses com los chinas, vienen los chinas poeo a p olo 
aprender ha pelear, y tenemos experiencia de otros pueblos de la índia que des- 

««S 10 ' POrtUeU6aeS a haZ6r nUfiStraS ™ y a pelear ™’elÍa S . 

gente det 1 f V6nCfin: 7 '° S que agora se poderían “Alistar con poca 

fS.Sg ) menester un eran pQder> (Arçt * Rom - S ’ J - s ni. 

(“) se sobrep. 

(") Maça. hoje macis (cf. DALGADO II 1). 
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Parece que pera falar em Malaqua á mister mais vagar do que eu 
levo, mas como 0 meu imtemto é catar remedio sem imterece nem de 
fazemda nem de omra, hirei loguo às cousas que cumprem pera 0 Estado 
da Imdia(55) ter de Malaqua alguma cousa. 

Priraeiramente deixo de dizer quão neceçarlo hera que 0 capitão de 
Malaqua fose em sua vida, porque, se asi fose, elle teria Malaqua de 
maneira que 0 Dachem(«) não tivese olho nela, senão pera lhe aver 
medo. Os rezomis diso deyxo de dizer porque [356r] gastar tempo no que 
não aproveita, hé pecado gravisimo, segumdo a comta dos japõis. Digo que 
0 capitão de Malaqua, alem de ter calidades de seus avós, á-de ser homem 
de muita prudemcia e virtude, e não á-de ser de menos hidade de coremta 
anos, e casado nese Reino; e á-de ter olho a Sua Alteza, de lhe (si) tomar 
comta de como viveo em Malaqua; e se 0 fez bem, omrá-lo de palavras 
pubricas; e, se 0 fez ao revés, que vejão todos que hé por iso maltratado, 
Malaqua tem de remda sesemta mil cruzados pouco mais hou menos. 
A despesa da cidade ordenaria pode ser até vimte mil cruzados, dos quais 
se podião tirar muitos, se a cousa ovese de levar ordem, E primeiro que 
tudo, parece que bem se podia escusar ordenado ao capitão de Malaqua, 
Çofala, Orumuz, os quais são reis e senhores destas fortalezas. Não sei 
por que rezão quererão ordenados e além diso sobrerroldas, tochas, mai- 
natos (58) e outras cousas miúdas, que jumtas fazem gramde copia, Tam¬ 
bém sei que isto á-de ter gramde comtradição, porque quem isto á-de 
acomselhar tem filhos e primos e amigos, que todos pretemdem estas 
fortalezas. Outras muitas cousas de ordenados há em Malaqua, que os 
viso-reis podião tirar com lhe ser mão dado dese Reino que 0 fizesem; e 
ho que se daqui poupar, fiquee pera se guastar nas cousas da guerra, pera 
a qual não há d'aver provisão senão 0 gasto, amtes mais solto que aper¬ 
tado, levamdo porem por guia a prudemcia e a comciemcia, 

De Malaqua pode Sua Alteza ter cada hum ano quatro mil qulmtais 
de pimenta, que custarão quimze mil cruzados; e isto com mãodar ao 
capitão de Malaqua e ao feytor que em cada hum ano mãodem a Couchim 
mil bares de pimenta, da remda dWamdega: e isto á-de ser mãodado de 
maneira que arrecem a emxecução; e a demasia da pimenta mãode-a, 0 
capitão e feitor e moradores, pera a China, e ajude-os Noso Senhor. E 


('“) Risca: e a ese Reino. 

(“) Dachem, ou, mais exactamente d’Achem, antigo reino maometano na ponta 
setentrional de Sumatra, 

( w ) lhe sobrep. 

(“) Maínato: «Indivíduo uue lava a roupa» (DALGADO II12). — «O sobrerolda 
da dita fortaleza [de Ormuz] averá vinte e sinco mil rez de seu ordenado e manti¬ 
mento por anno» (PISSURLENCAR, Regimentos 170), para Malaca 18.000 réis 
(ib. 248), 

w 
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Sua Alteza, de Malaqua tenha estes mil bares, que são quoatro mil quin¬ 
tais cada hum ano, e á-de ser mãodado como diguo; e se o não fizerem 
e for pera a Chyna, muito gastiguo riguroso em suas pesoas e fazendas, 

A demasia da renda dará o feitor sua comta, nos comtos de como 
a despemdeo; mas nenhuma despesa lhe será levada em comta, sem ter 
mãodado esta pimenta a Cochim. Também Sua Alteza podia fazer o 
mesmo com os que vão a Çumda, que polo seu dinheyro lhe mãodem a 
Malaqua outros mil bares de pimenta, e a demasia ajudase-os Noso 
Senhor. Os quais mil bares, postos em Malaqua, ao mais preço valem 
outros quimze mil cruzados e às vezes muito menos; e a isto podia lá ir 
cada ano hum homem de Malaqua, a que se paguase seu trabalho muito 
bem. E não á-de ser oficio pera se prover nese Reino, senão o provedor 
e Irmãos da Samta Misericórdia am-de tomar este carguo de o catar e 
apresemtá-lo ao capitão, e cada ano á-de ser hum, e á-de vir com esta 
pimenta de Çumda [356v] aaté Cochim emtregá-lo ao feitor de Couchim 
e ao veador da fazemda. 

Do proveito que seguirá deste neguocio hé escusado dizê-lo, porque 
Vosa Mercê, que numqua veo a Malaqua, o emtemderá; e se dixerem que 
em Malaqua não há tamta pimenta, diguo que todos os anos pasa de 
dous mil bares. E porem também diguo que, como isto se ordenar, que 
loguo o capitão de Malaqua á-de mãodar comprar a pimenta ao Jambi (so) 
epor todas esoutras ilhas, pera dizer que ha mãoda de outras partes e 
não de Malaqua, mas isto tem remedio que já asima diguo, 

Em Malaqua, se se queimar a matricola geral como devia de ser, 
pois hé bem pubrico, devia de aver matricola pera os homens de gerrá 
e pera comitres he homens do mar; e nisto se devia de guastar a demasia 
da remda d’alfamdigua, e laa estar huma bamdeira (ao) cada dous anos 
e mudá-la. E porque hey-de fazer capitolo da matricola quamdo cheguar 
a Guoa(ei), não diguo disto mais. Também [há] em que daha, huns 
anos polos outros, mil bares de pimenta, e os viso-reis dam esta viagem 
a quem lhe apraz, e porem com condição que carregue primeiro o capitão 
de Malaqua, de maneira que de todos se lembram, senão do que cumpre 
mais, que hé mãodar pimenta pera se poder desemdividar o Reyno e 
poder acudir às nececidades da Imdia. Diguo de que dá ysto, porque a 
mais pimenta desta vay pera Peguu e, como souberem que a comprão 
pera Sua Alteza, loguo á-de ir toda pera laa. Pois se Malaqua estivese 
prospera e o Viso-Rey da Imdia comsumyse o Dachem, sertifico que 
muita mais pimenta averia em Malaqua que na Imdia. 

Hir o Viso-Rey ao Dachem é cousa tam neceçaria, como toda a Imdia 
sabe, mas eu diguo que hé imposivel ir laa nenhum viso-rey que for de 
tres anos: porque no primeiro ano comserta ho que lhe o seu amtesesor 


( ÍS ) Djambi, cidade no sudeste de Sumatra, 

(“) Ou uma companhia, de soldados, 

(“) Veja-se o capítulo sobre Goa. 


deixou descomcertado; e no outro conhecer a terra e os homens, e ajumta 
o que lhe hé neceçario; e jaa no cabo deste ano se lembra que se á-de ir 
pera o Reino, e que lhe cumpre ajumtar seu fato, e fazer paremtes e 
criados riquos, De maneira que ha maneira do guoverno de tres anos é 
pera se perder ho guanhado e não pera se soster, e a prova disto dou no 
reino de Sião, do qual reino hera Malaqua e tod'aquola costa até Peguu, 
e em que emtravão os reis do Tanaçarim, Quedá, Jumçalão, Rey, Solor (os), 
finalmente que hera senhor por esta bamda de Clmcapura até Mar- 
tabão (oe), e pola outra bamda até Sião, que são perto de 300 leguoas de 
costa, afora as ilhas que todas herão suas, Tudo isto tem perdido por 
duas causas: a prlmoyra e principal porque deixou as armaa c se guo- 
vernavão todas estas terras por reis de tres era tres anos; e foy Isto [357r] 
em tamto perdlmento, que até a cidade de Sião lhe tomou o Brama («), 
senhor de Pegu, e por gramdeza lha tornou a dar, e somente lhe tomou 
huma filha pera casar com seu filho, e dizem que chorou quamdo vlo 
el-rey de Sião preso amte ele, Tenho pezar de não aver quem escreva a 
vida deste Brama porque, semdo homem de pouca calidade, veo a ser 
este que diguo, o qual tem feito cousas multo gramdes e de muita justiça, 
e ainda que jemtlo merece fama immortal, Diguo isto pera comdenar o 
guoverno de tres anos, porque não hé guoverno, senão dar lugar a hum 
homem que posa fazer o que quyzer tres anos, Este nome lhe dou porque 
o nome que se lhe avia de dar é outro; e desta maneyra se guoverna o 
Estado da Imdia, que Noso Senhor guarde de alguma dezavemtura. 


Ceilão 

Vimdo de Malaqua, a primeira terra que se nos oferece hé a Ilha de 
Ceylâo, que tamto tempo foi deste Estado da Imdia, e era mãodada e 
senhoreada de simcoemta purtugeses, sem aver chtmgala («») que tivese 
ousadia de alevamtal os olhos. Aguora, por nosos pecados, ho Estado da 
Imdia não basta pera sostermos mais que hum pedaço de terra em que 
está a vila de Columbo. 

Pode Vosa Mercê pergumtar quem rol a causa, digo que pecados 
dos homens dese Reyno e deste Estado, E porem, deixamdo as cousas de 
Deos e seus segredos a huma parte, digo que os viso-rela tem toda a culpa 
e o multo descuido com que fazem suas cousas, e a pouca prudemeia com 


(“) Nomeia Tenossarim (na Birmânia), Keddah (na peninaula malaya), Yunk- 
Ceylon ou Ujung Salang (cf. YULE-BURNELL 473; MohU; táb, XXV-XXVI), Rei 
(ao sul de Martaban, cf. Dle toyompklsclm Capitel des indisclm Heesplegels 
MohU, ad. M. Bittner-W. Tomaschek, Wlen 1807, táb. XXIIa) e Solangor 
(MohU, táb. XXVI). 

(“) Martaban, porto. 

(“) I. e. o rei de Birmânia (cf. YULE-BURNELL O), 

(“) I. e. singalês. 
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que se guovernão. Porque em verdade, em verdade, que somente o pri¬ 
meiro ano ievão algum comserto e, tamto que emtrão polo outro ano, jaa 
sonnhão com sua embarquação, e outro cuidado não tem senão de como 
am-de emtregar a Imdia e hirem-se pera ese Reino, e fazer criados riquos. 
E fínalmente digo que com o que cumpre ao Estado, pera o que á-de vir, 
lhe não daa nada, e Deos me perdoe, som de parecer que desejão de deixar 
a cousa de maneyra [357v] pera que o que vier tenha muitos trabalhos. 
E porque o Comde Viso-Rey (<«) é jaa na outra vida, omde Noso Senhor 
se lembrará dele, direi aqui o que dizia quamdo lhe tomavão navios ou 
avia trabalho. Pergumtava pubricamente se du[ra]ria a Imdia dez meses 
que aimda tinha que servir, porque depois que nada lhe dava do que visse: 
bem que o Comde, tudo eram dichos que ele cuidava que prestavão pera 
alguma cousa, e o povo inoramte muitos deles gabava, 

E tornãodo ao noso roteiro, digo que Ceilão tem guastado a Imdia 
asi da remda de Sua Alteza, como do povo, ao qual tem tomado tamto 
dinheiro que hé piedade. E soo pera huma cousa foy Ceilão bom, a qual 
hé pera os capitamis-mores da[s] viagems das naos do Reino, porque lhe 
pasavão provisomis que das fazemdas que trazião pudesem comprar estas 
dividas ou outras, e pera paguarem a estes avia dinheyro e pera seus 
donos nada. 

E estas dividas de Ceilão se fazem desta maneira, Todos os navios 
que vem da China, Malaqua, Sião, Pegu, Bemgala, Urixa ( 67 ), e de toda 
esta bamda que está pera estas partes, vem de fora tomar Seilão, e 
fazem sua aguoada em Seilão a Columbo, em o qual porto aclião tres ou 
quatro navios d-armada com huma provisão do Viso-Rey pera o capitão 
de Seilão poder tomar dos (es) navios tudo o que ouver mister, e que na 
Imdia lhe será paguo. Com estas provisomis, tomão o que lhe parece com 
tamta mamsidão e cortezia, como Vosa Mercê pode imaginar que farão 
os mais soltos homens que há na Imdia. Dão-lhe huma sertidão do que 
lhe tomarao. Vem-se o triste pera sua casa sem se perder no mar e sem 
nada, porque o papel não vai nada, senão, como asima diguo, pera os 
capitamis das naos ou físicos dos viso-reis e seus criados. 

m wfí S ! S03tem CeiIão com tamt0 clamOT dos pobres, que 
hé imposivel ir avamte cousa que se nele faça. 

asperge Sbalhfl tam qUe nâo Sofre mezinha < senão muito 

aapera e trabalhosa, e portamto meu parecer hera que o Viso-Rev fose 

JT* h “ ™ 1 <*»• • « • t«mpo daria * si o mTC X 
M perra hum ano a Cellio, e em o tempo daria de at „ remeto o 
qual hé a guerra riguoma, e trabalhar por desarmar Cellâo se querem 
«ntaadade 9 „amdo lato aio poder rir a efeito, ,»r forte cTX 


j;*?" » «* 0 »r,a » de 

m S„"“ S C“ “ MK i. 
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e Gale (en), e não dar esperamça de pazes a Madune (to). Se lhe custar 
multo do seu, diguo que pode ser que o Viso-Rey guanhe dinheiro e não 
guaste em ir a Ceilão, porque hé ilha riqua e reis que tem tisouros, e sem 
trabalhos e risco não se faz nada [358r]. 

E ao menos de Ceilão ou do Pamde (n), que hé a terra do cabo pera 
os baixos (72), ordenaria remda com que sostivese Ceylão ou pola vem» 
tura mais, porque há muitos rios e emseadas, a que podião obriguar a 
paguar parias pera a despesa de Ceilão com muita justa causa, porque 
não á rio que não tenha cometido cousas, que bem pouca pena é paguarem 
hum pouco de dinheyro pera tamta culpa, 

Diguo que —se o Viso-Rey da Imdia quizese emtemder na guerra, 
que hé seu oficio —que da mesma guerra lhe nacerla remda e dinheiro, 
e alem dlso teria homens de gerra e comltres e marinheyros, e faria o 
Estado forte e prospero. E avia-se-Ihe de mãodar que todos os anos fose 
fora e amdase no mar, e fose visitar de Dio até Cabo de Comerim, e 
soubese com vive[m] os capitamis das fortalezas e feitores, e saber os 
que servem bem ou mal. E pois a hum bispo lhe hé mãodado que cada 
ano visite o seu bispado, por amor de huma prove mãoceba de hum cie- 
riguo ou de hum amemcebado, quamto mais hé necegario a viso-rei ver 
tamanho Estado, e em que tamto vai ao serviço de Deos Noso Senhor 
e bem do povo. 

Polo amor de Deos peço a Vosa Mercê huma e sem vezes que nese 
comselho de Sua Alteza faga tratar este capitolo, em que diguo que ordi¬ 
nariamente vaa o Viso-Rey fora cada ano, e diguo que tamto gasta de 
huma maneira como da outra. E porque no ( 73 ) capitolo da (n) Ribeira 
ey-de tratar disto, não diguo aqui mais, senão que se defemda ao Viso» 
-Rei a Rolagão como cousa que hé danosa a bem de sua guovernãoça, e 
deyxe fazer justiga aos desembarguadores; a fazemda a quem Sua Alteza 
mãodar, e ele seja superior de tudo pois está no luguar de Sua Alteza. 

E com a guerra fará 0 Estado prospero e hos homens fidalguos não 
estragarão seus bons custumes, e apremderão a ser soldados e depois a 
ser capitamis, e 0 em que me afirmo sem nenhuma duvida que a remda de 
Sua Alteza se acresemtará. 

Manar 

Amtes que emtremos 0 Cabo de Comorim, trataremos de Manar com 
sua Pescaria, e Jafanapatão, que tudo amda jumto. E nisto não há que 
dizer quamto à ordem que se tem, porque hé cristão e bem ordenada, 

(“) Gale, porto na parte sudoeste de Ceilão (YULE-BURNELL 860), 

( w ) Mâyâdunnê, rei de Sítâvalca em Ceilão. 

( n ) Pândya, antiga dinastia na índia meridional. 

( ,! ) Os baixos de Chilao, entre a ilha de Ceilão e a terra firme. 

( n ) No ms. na, 

( M ) No ms, de, 
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somente se deve de catar sempre homem pera o tal carguo, asi de cris¬ 
tão e cavaleyro e prudemte, porque tudo lhe hé necegario, primcipal- 
mente que tenha obediemcia aos Padres (n), porque se Noso Senhor sos- 
tem esta terra com alguma piedade é polo que se faz em toda aquela 
costa, e como Christo Noso Redemtor hé venerado daqueles que seus pais 
e avós forão [358v] servos do demonio. E bem creo que nese Reyno não 
sabem isto como se faz porque, se o soubese[m], não se vemderia este 
carguo como laa se [tt) vemdeo [a] Amtonio Leme (n) q Ue morreo no 
caminho, o qual jaa que hé morto direy o que me parecer. A qual hé que, 
aimda que se catara hum homem que fora improprio pera huma cousa 
a f 0 era 0 P robe homera ^'Amtonio Leme-Noso Senhor lhe dee a sua 
gloria-que, feita bem a conta, Sua Alteza deve a seus filhos o dinheiro 
que lhe levarão polo oficio. 

. Jafanapatâ0 P a ^ ua suas Parias (rs) e , se niso hé descuidado ou as 
nao daa quãodo lhas pedem, sabe Vosa Mercê domde, vemdo ho Estado 
a Imdia eestar fraquo, porque, ho estamago do homem debilitado, todos 
s outros membros ho estão; desta maneyra é ho Viso-Rey da Imdia não 
amdar sempre na guerra he estar poderoso. 

Se hé bem que pegem os cristãos dízimos e as perles a Sua Alteza, 
detrimlnem os canouistas e teologos ese questão; comtudo diguo que se 
em alguma cousa se i-de quebrar a ordem da Igreja, deve S J nesta 

miT°’ t T md ! a " t0rWade * S " Jes " s vlutam,ium est ratarde 
«usam, quamto mais por «ao escamdilizar a cMstamdade tão temra 

am„f? ’“ é ° lm Mste ne °™ * Manar, digo que arntes 

trlbl Tnore de CStar 7 Cay ‘ e <M) ' ° m,le íe poaia tar «“ rnenos 
, , : ‘ p ° de ser 9" 6 scpla Porta pera o Estado da Imdia ser senhor 

,7 V7’ ,ue hí tapPa tam abastada e rlqua de mãotimentos e crta- 

dinhevB Mdo dê tadaS>S < ê' > ' ,ne as ° ra Mm sel,hores «Ma, ‘era tanto 
"iieyro avido de suas remdas. E os cristãos é imposivel estarem em 


^ p,a ™ c - 

tato (PISSD5LENCAB, 1 “ ’“*» » ele- 

no Auto âaMmmTe gracejanão Un faz m fl TÍ ° lanãUm ^ regnante causa »' Gil Vicente 
• «>om 0, d, resule jrtf ' ter “ Bom ««.te meus» 

S. Francisco Xavier (cf. Ci.T^ W SmSiSStilt ** 
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Manar porque a terra não hé capaz de tamta gemte, e também o mãoti- 
mento â-lhe d’ir desfoutra parte, o qual lhe vai fora do preso que eles sam 
acustumados, e como diguo hé muito menos. E porem nestes neguocios 
de Manar e Pescaria parece que se devem de crer os Padres, pois tudo 
fumdão no servygo de Deos Noso Senhor. E porém diguo que, pera aquelas 
despesas, que se á-de buscar donde venhão, e que todos os portos e rios 
de toda aquela costa até Masulepatão ( 8:| ) pagem huma conhecemça ou 
não navegem, e sam tamtos que, por pouco que dem, será grande copia, 
E o capitão de Manar que arrequade isto e amde sempre muito prospero 
cora sua armada, asi pera esta bamda do Cabo de Comorím até Masule¬ 
patão, como também pola bamda de fora da ilha de Ceylão. 

Também diguo que avia de ter jurdição em Columbo, e quem estivese 
em Columbo avia de obedecer a seus mãodados e, quamdo comprise, seria 
milhor socorrido e guardado. 

[359r] Sam Tomé 

Da mesma maneira Sam Tomé ( Hi ), o qual ese Reino tomou, comtinua 
de o mãodar derrubar; se lhe pergumtarem que bem esperais de derrubar 
tam fermosa cidade, imposivel hé dizerem-no; e os males qualquer homem 
os dirá, e direy aquy alguns. Primeyramente, diguo que por não fazer 
tal espetáculo, como seria deyxar a casa do Apostolo (m), por minha 
vomtade, pera ser feita casa da abominação de Mafamede; Isto soo bas¬ 
tava. Alem díso, loguo aquele trato pera Pegu, Martabão, Bemguala, 
Tanaserim, era dos mouros asi malavares como rumez (eo), e de toda 
nação. Pois a perda de Malaqua em suas rendas e a prosperidade do Da- 
chem, isto só bastava pera não falar niso. 

Quamto a dizer que Sam Tomé hé fraquo per muros e moniçõis, digo 
que lhos façam fazer e que lhe façam comprar moniçãis e fazer casa 
forte pera as ter, que eles faram tudo isto de boa vomtade que são 
omrados e abastados. 

Mais diguo que pera ladrõls de qulraze mil homens, e forte quamto 
sobeye, e pera o Rajo(sr), diguo que não pode manter seu arrayal dez 
dias em Sam Tomé. Ho que lhe hé necegario em Sam Tomé hé hum homem 
de multo virtuosa comdição pera fazer justiça asi aos portugueses como 
aos da terra, porque Ímpo[ssi]vel hé se tratar justiça não fazerem os 
adigares (ss) seus vizinhos tudo o que o capitão de Sam Tomé quizer. 

( M ) Masulipatam, porto na costa oriental da índia (YULE-BURNELL 561-62). 

( M ) Mylapore, em português Meliapor, hoje parte de Madrasta, 

( H ) Eo apóstolo S. Tomé, 

( M ) Rumes, maometanos turcos (cf. DALGADO II 264). 

( 8I ) ou rei, no texto o imperador de Vijayanagar, vencido na batalha de 
Talikôta, em Janeiro de 1565. 

( M ) AãMgâri, em tamul, «aquele que possui autoridade, administrador, dlrector» ‘ 
(DALGADO 111). 
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E sobretudo diguo que, jaa que este Estado da Imdia se emcomenda a 
Deos Noso Senhor sem outra ordem de prudemcia, que asi também deixem 
aquela tam fermosa cidade, da qual hé padroeyro particular aquele bem- 
-avemturado apostolo Sam Tomé. 


Coulão 

Vimdo por nosa ordem, deste noso menor danho (bp) de medicina ou, 
como diguo, roteiro, viremos aguora a falar em Coulão com toda sua 
jurdição, que hé do Cabo de Comorim até Forquá (so) t q U e são trimtà 
legoas de costa, em a qual se começa a costa do Malavar, ou se acaba, 
como for mais vomtade dos matemáticos. 

Coulão hé a primeira fortaleza da costa da Imdia, a qual hé tida em 
pouco nese Reyno. A rezão deve de ser porque nela não podem aver 
os capitãis muito dinheiro [359v] e peças, mas em quãotidade digo que 
remde mais que Sofala pera Sua Alteza, pois se tirão dela em cada hum 
ano seis mil quimtais da milhor pimenta e de mylhor preso que vai desta 
terra, o que Sofala não dá. Paz Coulão de guasto, em cada hum ano, tres 
mil pardaos com todos os gastos da pimenta, e ordenados e Igreja e 
colégio dos Padres da Companhia (oi), em que se emsinão simcoemta 
moços filhos dos cristãos da terra dali até o Cabo, e, como são gramdes, 
mamda[m]-nos a seus pais. Disto se segue gramde serviço de Deos Noso 
Senhor, e Sua Alteza gasta nisto cem mil reis (ps). 

Em Coulão não há que ememdar, senão emcomemdar ha pesoa do 
capitão que aly há-de estar que seja virtuoso e em todo obediemte aos 
es pois eles lhe nao tirão seus guanhos, amtes o ajudarám nas cousas 

cristãnd^ eSt I , CaPltâ ° Sayba qUe S6rá favorecldo de Sua Alteza, se a 
cuydado 6 ^ ^ aíUdada ’ e tambem a P imenta bem feita e com 

, Tambeal Coulão se P° de faz er navios d-armada e não em Baçaim 

Sí:,; ir r,f a ■*** 4 »—% 

falar disto.' ° ^ maÍS ’ P ° rqUe em outra P art e ey-de 


(**) Assim se lê no ms„ talvez por dano, 

(“) Purakkád, antigo reinozlnho em Travancor trt d 
do Malavar 86-87; YÜLE-BURNELL 725 ) °° r C *' D ‘ S0N £ALVES, historia 

jnr^SLSSf? r“— - «»*">» 

« w. Ml SS" 2 ” 

e obteve para os gastos anuais 100 nm mar . 7^ c tto n ° Princípio de 1549 

n A mui i S í ( lff' 11 V. 18MB. 

DALGADO; «a madeira « forte e mulTonr , ?° ^ de que fala assim D. G, 
apreciada para vários usos» (mora âe Oo7e 8° ^ 9 ! ml<luer outra: é “Uitisslmo 

“ II 364 aSo^Sr^" 
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Cochim 


Parece que Couchim com sua feira das naos dese Reino se nos ofrece, 
em o qal há mais que dizer, asi pera a cargua da pimenta como tambem 
da guerra e paz do Malavar, pois hé a primcipal cousa que há no Malavar 
e na Imdia, tiramdo Guoa, que hé Lisboa nese Reyno. E prlmeyramente 
diguo que Sua Alteza não tem nesta cidade de Couchim nenhuma rerada, 
e tudo são despesas, das quais despesas nacem as remdas que ese Reino 
tem desta terra, que hé a carga da pimenta e drogas que vam pera ese 
Reino. E como isto asi seja, parece que se devia de catar pesoa em que 
comcorresem todas as partes que este negocio requere, mas arreceo que o 
Reyno não posa dar de si a tal pesoa sem muito trabalho. E se por desas¬ 
tre se acha hum, que trabalho se laa toma polo tirar, que parece que se 
não leva gosto de cousa que se quaa faça bem feita; bem que o Viso-Rey 
da Imdia, como não [360r] vem a fazer a cargua, se não tem virtude 
sobeja, parece que leva díso contemtamento, e ordinariamente tem sem¬ 
pre desguostos com quem tem este cargo: o que está em Couchim porque 
lhe não dão dinheiro, o Viso-Rey a pidir comta domde gastarão tamto, e 
de maneira que de maravilha estão em paz. Mas deyxamdo suas comtem- 
das particulares, a que eu não pretemdo dar remedio, digo que o tudo de 
Couchim é pimenta, sem a qual pimenta Cochim seria Chalé (m) ou 
Cananor (os). 

No Malavar, de Calicu até o Cabo do Comorym, dizem os velhos do 
Malavar que á todos os anos vlmte mil bares de pimenta, que fazem se- 
semta mil quimtais; desta pimenta vem ao pezo de Sua Alteza, asi em 
Coulão como Cochim, somente quimze mH quimtais. Toda ha outra 
demasia se vay pola serra pera o Balaguate, e não vem á muitos anos 
como vinha nos tempos pasados, que sempre hião desta terra vimta cimco, 
trinta mil quimtais, e tratava-se que seria neceçario mereá-la Sua Alteza 
e queymá-la pera não perder o negocio. Agora por pecados dos homens 
não vem como digo. Pergumto aguora, que rezão há pera esta pimenta 
ir pera o Balagate, terra omde há-de ir com tamto trabalho, e que parece 
que não hé parte pera gastar tamta copia de pimenta? 

Digo a isto meu parecer, e mais afirmo que asy hé, porque o tenho 
pergumtado e às vezes visto. 

Primeyramente, este cantrato da pimenta há sesemta anos que hé 
feito (m), em o qual tempo se mudarão tamto as cousas como todos 
vemos, primcipalmente a valia das cousas; porque o pano, que valia huma 


( M ) Chale, hoje Châlyam, antigo porto de Malabar (YULE-BURN1LL 188). 
F 3 ) Cannanore, porto ao norte de Malabar (ib. 157), 

( M ) Sobre o negócio da pimenta escreveu o vice-rei D. Francisco de Almeida em 
Dezembro de 1508 ao Rei D. Manuel (cf. CORRÊA, Lendas I 901); nessa carta há 
elementos sobre o preco e o peso dela. 
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tamgua (»), vai simco; e o arroz, por omde se faz comta a tudo, valia 
o camdil (os; sete tamgas, e aguora o mais barato vimte e simco tamgas; 
a madeyra, os cocos, arequa, a jagra ( M ), que são as mercadarias do M a la- 
var, tudo vay comforme neste preso. Ora se isto hé verdade, como hé, como 
ã-de estar a pimenta no preso de sesemta anos? Parecia que alguma 
cousa se devia de dar mais aos mercadores, e porém com muito resgardo 
e muito bem visto. 

Outro remedio lhe acho que se devia de buscar, o qual hé falar com 
os reis que são senhores dos pagos da serra e fazer com eles comtrato 
novo e obrigá-los a darem quamtidade serta de pimenta, e, por cada mil 
bares que trouxesem ao peso, dar-lhe dous mil e quinhemtos fanõis ( 100 ), 
ou mais ou menos segumdo o que milhor fose; e que da mesma maneira 
se dese el-rey de Cochim pola pimenta de Diamper ( 101 ) domde agora hé 
e , el ' re f ' k Porcá e Tecamcutes (■•<), a oda hum huma copla 
_ i ? p a ‘ E se ^ un ^° r,linlla comta, tenho orçado estes gastos até 
seis mü pardaos em vimte e cimco mil qulmtais de pimenta. E porem 

* m e _ C rlr 5ue ' " nS ° com Prirem o comtrato, ,n e se lhe Me fazer 
a guerra, a qual guerra hé muito facil e sem avemturar mais |360vl 
que a, manchuas (i«) ,]„ n 0 e sem homens qlJC amdSo ^ ( ' 

hre os moradores de suas terras que de força ham-de vir a Couchtm 
e aos rios tomé-Ios. De maneira que, até pera o comtrato da pimenta 
é necesario ha guerra, e sem ela nío hi pimenta, e sem pimenta não hé 

Vtado mm!T ° Í0 T P “ a ,Ue h ° ReJm ° 5 " 4 mandar naM - 
comsimÍ \T ■ T.” 0 * m da e 

S »Zl T ie ^ Pma »” * aí » * mister mais. 
corn.! “ rga de I> Imc " ta vir em effeito, se avia de ter 

expri“T„rr mítoates ' “ ,ra,s 86 aV ‘ a da > a8 ” >*** 

hé P imuó,lJ T I " aJ ’° r ' ,Ue "™ 9 " a se lhe P“. Porque 

«Sr r m . ea m e se 1150 tmm *■ w» Udos dã 

E soo pera isto avL°ó vi° aTert num,ua ““ prospera neste Estado, 
eousa tem este Êltadol T % í “í “° tora da Guoa ; e 

P<q»enm(Tl„"l“r e * W0 ' “ 5Ual M perd0 “ «— 

cometem as gLndes. * V6rem 08 tale:os 1“" P® ** 


íw! ! Im °l (antlga) de Goa vaI,a SO réis (DALGADO tt w 
« J ^ra: d° ^ ° U alOTeires (ib ’ 1199 

ficou na história com^tíníme^ C ° Chlm ’ IUSar fam03 ° por cai,Sa «o sínodo qu 
do Malavar 4) G ° nC:alvGs e3creve T «camcurru, que parece ser Thekkumkür (Historl 
(DALGAD^n 19). <BinbarCACa0 mhhilk * de mastro e vela quadrada; galeota: 
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E daquy vem que os ladrõis das empalegas ( 104 ) do Porcá tem 
tomado a portugueses, de trimta anos a esta parte, mais de duzemtos mil 
pardaos. E isto não pareça muito porque, feita a comta, eu afirmo que 
hé muito mais, E de pasar por isto sem castiguo, vem jaa os nosos amigos 
de Cailecoulão (ice) e Marta (100) e Batimene (ior) a terem todos empa» 
legas e averem que não hé nada, e a nos vemderem 0 fato e fazemda 
dos purtugeses sem nenhuma vergonha (ms), e nós com menos comsiemcia 
lha compramos! Castigar isto hé alguma cousa, ou avemtura-se alguma 
cousa? Serto que não hé nada, e multo menos se avemtura se não, e 
terem os viso-reis 0 cuydado que devem de ter na guerra em outras 
cousas, as quais deviam de cometer a outros homens, e esta da guerra ser 
0 real de sua vida. 

Asi como os médicos tem certas cousas com que fasem as mais das 
mezinhas; asi, em todos os trabalhos e desavemturas da Imdia, todas 
tenho que vem de deyxar as armas quem guoverna, porque som de openiâo 
que, se no almazem de Guoa falecem baldes ou em Dio azeyte pera os 
navios, que tudo vem do Viso-Rey não favorecer a gerra, 

Polo amor de Deos que —pois Vosa Mercê vay a ese comselho de 
Sua Alteza, e tem tarata obrigação de 0 servir, pois hé filho de seu 
pay (mo), 0 qual fazia sua pesoa tamta avemtagem a todos seus com- 
temporaneos, que em verdade que, aimda que não fora de tam alto 
samgue, merecia ser muito mais omrado do que foy — que trabalhe e brade 
sempre que ajaa na Imdia guerra ordinaria, e que 0 guovernador da 
Imdia nisto soo tenha seu primcipal cuidado, e primclpalmentc com mou¬ 
ros malavares (no), os quais são nosos imiguos de natureza, e tam¬ 
bém [361r] porque, se nós não foramos, a Imdia e 0 trato dela todo fora 
seu (ui) até Maluco. 

Quem bem emtemder 0 Malavar, saberá que não há cousa que mais 
estê na nosa mão que ho Malavar, mas parece que hé ordenado por Deos 
Noso Senhor que nenhuma cousa façam portugeses com prudemcla. E jaa 
isto dizia 0 Cardeal Samtiquatro (na) em Roma á muitos dias; porque 


( m ) Empalega, paletja: «Almadia, canoa, no Malabar, Do malaiala palm, táboa» 
(DALGADO II 145, 1 877). 

( 1M ) Kâyankulam (D. GONÇALVES, Historia do Malavar 3), 

(«») Marta (ib.), 

( 10í ) Chamado também Betimeni ou Venmani (cf, D. GONÇALVES, Historia do 
Malavar 87), 

( 108 ) d, Francisco da Costa escreveu de Cochim a 10 de Janeiro de 1G09 a um 
amigo «que os bhazares de Calecut e Panane estão muitas vezes cheos [de prezas 
tomadas aos portugueses] de que algumas cousas vem a este Couchim de Riba por 
bom prego» (Arq, Rom, S. J„ Goa 38, f, 44r, cópia), 

( líra > João Gongalves da Câmara, capitão-mor da ilha da Madeira? 

( uo ) Especialmente 0 Samorim de Calicut, 

( 1M ) No ms, sem, 

( lls ) O titular desta igre]a era desde 0 ano de 1547 0 Cardeal D. Henrique. 
Palará dele? 
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homens que se não podem mãoter senão do mar, e vós sois senhores do 
mar, que desculpa podem dar os viso-reis da Imdia pera não amãosarem 
estes imiguos, que tamto trabalho tem dado a toda a Imdia e cada dia 
vão avante? 

E porque me vou tlrãodo de Couchim, com a payxão e dor que tenho 
da perda dos purtugeses e deste Estado, torno a Couchim e à pimenta, 
A qual diguo que-se pudese ser, o que parece que hé imposivel, tornar 
o arroz a seu preso amtigo—que a pimenta não teria necesidade dos 
remedios que diguo: porque o guanho grande do arroz, que as cafilas dos 
bois trazem, os faz vir, e levam a pimenta por fazerem o seu dinheiro 
bom, porque os malavares lhe pagam em fanõis que no Balaguate não 
valem, de maneyra que forçadamente ham-de levar pimenta, e tarata 
pymenta. A terra do Balaguate não hé capaz de gastar tamta pimenta; 
e eu som de openiam que esta hé a pimenta que nos quá dizem que tem 
os reis Basilios de Rúxia(ns), por que amtes de Tolomeu e os româos, 
segumdo diz o que escreveo a estória da Nova Espanha, falamdo no 
caminho amtíguo que tinhão as especia[ria]s da Imdia, diz que este 
caminho levavão daquy da costa pola terra demtro, hião ter ao mar 
Nigro e a outra [s] regiõis, como no mesmo tratado Vosa Mercê verá se 

o aimda não leo (n*); e aguora á vímte anos que este caminho se tomou 
abrir. 

Isto se podia ver, se se podese aver algum quimtal de pimenta 
daquela, pera ver se era como a de Couchim, porque a outra do Dachem, 
Guoa, Mãogalor e Quedá, Sumda, toda hé deferemte da pimenta do Mala- 
var, asi em calidade como também na quamtidade. 

A ese Reyno foy ter o bispo armeneo que se chama Arcebispo de 
Níneve (i«), o qual eu tenho que no exterior vive muito bem; o de dem¬ 
tro Deos Noso Senhor o sabe, E parece que, pera o trazer ao jugo (no) 
da Santa Madre Igreja, que hé caminho muito bom fazer-lhe mercês e 
omras, porque por elas virá milhor ao jugo e à hobediemcia que com 
r guor. Digo isto pera dizer que não fizesem dele tamta comta pera a 
pimenta, porque não hé parte pera mais que ser precurador dos merca¬ 
dores (nr), o que lhe eu perdoo, e parece que hé rezão. Mas a verdade 


O nome é aqui 


gejtco N ° SéCUl ° XVI reinava na Rtoi a Basllio IV (m. 1533). 
liMo el trato d, te em <too. ' ' ° ” m ‘’ * w to * 

tcSrn2m Por, " M ™ 

uma, acusado de heterodoxia, por 1569 (cf n nm-f-RAn/rr r- ™ 
coldea nel seoolo delVünione [Roma 1933] 92 - 93 ) ' ° BELTRÁMI - La CMesa 

(“*) No ms. imgo, 

R J?D D Sebís r tiâo° Sl «íeTmía d " C ° Ch ! m ' a 4 de Fevereiro W o rei Unni 
Indica VI 806). 6 8617 50 de V ‘ Al e cárre ? ua da pimenta» (Doe, 
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hé que, no neguocio da pimenta, somente ho veador da fazemda á-de 
falar nela (na), e os que niso falarem á-de ser per sua via; e o Viso-Rey, 
se allgem lhe escrever alvitres deste negocio, á-os de mãodar ao mesmo 
veador da fazemda de Couchim, pois g ele cumpre este negocio mais que 
a todos. E pera ho serviço de Sua Alteza se fazer bem, á-de ser feyto 
per pesoas que levem [361v] niso gosto e comtentamento; e por iso 
diguo que hé perigoso amdar nyngem neste negocio senão o capitão de 
Couchim (ns), e o Bispo da Serra tenha de fazer com seus cristãos, e 
Sua Alteza não se devia de servir de religiosos pera pimenta; e de suas 
openiomis não digo (uo) na da porque não hé meu oficio; os perlados 
tomem ese cuydado. 

Como no primeipio diguo, Cochim não remde nada e gasta em cada 
hum ano vimte mil pardaos, os quais parece que se não escusão, bem 
que alguns ordenados se devia[m] de tirar: os quais são o escrivão da 
fazemda, pois á dous escrivãis da feituria que farão os papeis do veador 
da fazemda e folgarão muito, o qual escrivam tem duzemtos mil reis 
e casas, e outras cousas que chegam a trezemtos mil reis. 

O comtador e seu escrivão, que não fazem nada, senão tomão a 
comta aos despemseiros das naos, das aduelas; e nas naos do Reino podia 
vir hum comtador, dos que estão nos comtos que são muitos, com seu 
escrivão, e tornar-se no galeão dos biscoutos. Estes também levão outro 
tamto ordenado. 

Castelo de Cima (i«), que hé cousa pera rir, e tem merínho e com- 
destabre e capitão; o que me parece hé que aquelas paredes se devião 
de dar [a] algum homem morador de Cochim pera ele e seus filhos, com 
condisão que morase nele, ou dá-lo aos frades do senhor São Domingos 
que já tem ha igreja que está demtro no castelo, 

Comdestabre, mestre da Ribeyra, patram, mestre da ferraria, mestre 
dos calafates, a todos é acresemtado seus ordenados, como que sobejase 
o dinheiro na Imdia, Verdadeyramente que não emtemdo isto que caminho 
leva, porque quem faz isto, milhor sabe a probeza do Estado que nimgem, 
e aimda que o sabe fá-lo. Fazer-lhe mercês de outras cousas parece-me 
muito bem, semdo porem comformes a seu serviço e qualydade, mas orde¬ 
nado acresemtar-lho per nenhuma via. 

E porem pera desculpa dos viso-reis, diguo que também dese Reyno, 
asy nas cartas gerais como também de pesoas partyculares, tudo hé 
dizer e falar nas necicydades do Reyno, e todos falão asi os primeipes 
como os homens; mas catar nenhum remedio eu não no vejo, e vejo cada 


(™) Este ofício tinha nesta altura João da Fonseca, que, segundo cremos, é o 
autor desta relagão. 

(“') era muitas vezes também vedor da fazenda. Cf. também SEB GON¬ 
ÇALVES, História III106 (em 1568 foi capitão de Cochim João da Fonseca).’ 

( M ) Risca: de servir. 

( 1!1 ) Não longe de Cochim (cf. D, GONÇALVES, Historia do Malavar 88). 
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ano vir hum capitão-mOr das naos, que custa tamto dinheiro que hé 
vergonha; o qual não hé neceçario pera cousa alguma, e por este caminho 
vam todas as outras cousas. 

De Cramganor não faço capitolo particular, mas digo que avia de 
ser anexo a Cochim e que também o (i«) aviam de dar em fatiota [a] 
algem que vivese nele, e avia de ser homem que se sojeitase ao mãodado 
do capitão de Cochim: porque Cramganor [362r] não serve senão de ser 
couto de malfeitores e de, quem aly está, trabalhar de escrever alvitres 
ao Viso-Rey, o qual às vezes folgua de lhe dizerem mal de quem faz a 
cargua da pimenta ( 123 ), Finalmente que Cramganor avia de ser de 
huma pesoa que trabalhase nele como cousa sua e de seus filhos, e os 
gastos que faz forrá-los hia Sua Alteza, que são perto de doiis mil 
cruzados ou mais. 


Aimda que diguo muito de Couchim, segumdo hé gramde 0 negocio, 
parece que era mais neceçario, Mas torno a dizer trimta vezes que a 
guerra hé a que hé necegaria pera a pimenta e pera 0 mais, porque, em» 
quamto ouver mouros malavares, imposivel hé estar este Estado prospero 1 
e os capitais das fortalezas do Malavar se qulsese[m] seriam multa 
parte de os fazer deyxar a guerra, e catarião outra maneira de vida, E 
sabe em quamto hé Isto verdade, que me disserão e afirmarão pesons de 
credrto que Bernaldo da Fomsequa (m), que agora servio em Coulfio hum 
ano e meo de capitão, tinha despovoados os mouros de Caylecoulão até 
0 Cabo do Comorim, que são trimta legoas, Isto não no afirmo porque ho 
nao vy mas todos 0 dizem («.)• se asy hé, parece que ouvem de ser 
favorecido por esta obra, 0 que fazia caladamente a sem se semtir. 

de Jr!L aS “T ^ Reyno às vezes tam fora de caminho, que som 
de opimao que aviam de deyxar aos purtugeses mercar a pimenta omde 

S" d r W a PUteem ,mr a « Re » • Mi a‘r X A teã 
OS d us tesos. Isto. levamdo-a em naos o navios seus e trio- do 
çumda Patane (iae), Quoa , , tohe. (.,^1“ favô™ 
aimda que ulso ganhasem, devta Sua Alteza de folgar multo com lso’ 

mLTs tomsa pera ° ““* 

Maluco, aós e ma 6 a de Bamda, samdedo, toyjoym, oamfora; e todas as 


\ /mu ma, ou, 

5 í 0ooUm (,m ° a* Itaww 

dêst «rir 4 ° Dp ' a ° sm ' «■>»»»* 

16 ÍM 8 , e de novo no princípio de 15eIVnU67w a ° Ul !°' lá Í01 capllj 
(Cf. Doo. mica 1 265®, V 425 VI 656- ArM,» f V6d0r da fazenda «m 1 

SILVA REGO, Doo. X 163) ^ V/2 ’ n '° 730, , 

sara os mouros de CouIãMcfcoo dfl Monterroio - « 
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outras, drogas que o Reyno gasta fazer quá hum comtrato pera purtu- 
geses levarem todas estas cousas e darem a Sua Alteza hum tamto delas. 
E porem está o Reyno tam mal acreditado do não comprir comtratos, que 
á mister pera Isto ir avamte, que vejam hos homens que se emmendou 
isto e que se cumpre ao pee da letra, 

Chale 

Vimdo a falar na fortaleza de Chale, dtguo que ela ao presemte não 
sey de que serve. Diguo que o meu parecer é que, aimda que dlguão ao 
Çamorim—vlmde e tomay esta fortaleza—que ele a não queyra, polos 
muitos bens que tem dela asl no tempo da guerra como na paz, os quais 
são estes, Na gerra, de Chale sabem tudo o que o Viso-Rey detrymina, e 
a nosa armada pera onde vay, e que jemte leva e que capitão; e o Viso-Rey 
se hé homem da gerra ou não, c [302v] se deseya a paz, finalmente tudo 
lhe dizem os moradores, que todos tem mouros a que dizem tudo. E prou- 
vese a Deos que lhe disesem somonte a verdade, como que lhe não fose 
nlso também o seu rosto; e esta hé a comdlção da nação portugesa, 

Alem disto, que hé muito, de Chale tem Calicu os maotlmentos e dahy 
lhe vay o arroz, pois hé huma legoa e mea a Calicu; e em Chale se (ws) 
vemde tudo o que furtão aos purtugeses, e os capitais o comprâo porque 
lho vemdem barato, de maneyra que este hé hum dos milhores ganhos 
que tem, e isto hé verdade, 

Também, no tempo da gerra, as cousas de Cambaya daly se provem 
de amfião (mo) e das outras cousas, aimda que aguora, por nosos pecados, 
tudo há em Calicu polo multo que tem tomado. 

Na paz tem licença pera mãodar duas naos a Mequa com trezemtos 
bares de pimenta, O capitão de Chale lhe pés huma garda e a mesma 
guarda as carregua de quamta eles querem. 

Do gemglvre não há que dizer, pois Sua Alteza não há hum só bar e 
nas cargas o verão; e a Orumuz vão dous mil quimtais ou maiB, bem que 
os vlso-reis tem ha culpa. 

O que me parece é que Chale se devia de dar, com obrigação de tamtos 
bares de gemgyvre pera a carga de Sua Alteza; e se fose hum só quimtal 
a Orumuz sem esta obrigação ser comprida, que fose muito bem gastlgado, 

E do outro gemglvre, que ouvese na terra, o capitão de Chale fisese o que 
quizese, e o vemdese a partes e mãodase a Ormuz huma parte que parecece 
bem ao Viso-Rey da Imdia; e a demasia vemdese como ele vemde aos que 
o Viso-Rey dá licemça, mas, como digo, o de Sua Alteza á-de ser prlmeyro 
dado em Cochim e cobrar certidão de cada hum ano, 

Quamto aos gastos de Chale, não há que tirar, somente no ordenado 


P) se sobrep, 

P) Ânfíão: tÉ o mesmo que Ópio» (DALGADO I 48). 
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do capltío, que parras quo uso devia de m mais ,u« o de Ooullo „d, 
em Coulfto há troa ou quatro Chalés. ’ P ° 8 

Também [em] Chale se podia fazer pimenta, como jaa se fez* mas 
louvado Noso Senhor, tudo vay em dlmynuigão, e este Estado declina- sé 
o não ajudarem, imposyvel hé soster-se, c Isto conhecem jaa os mouros 
o jemt 03, 0 o dizem putelcamentc. E o. povo. da Imdla tambom dodío 
jaa muito recatados ou receosos do alguma desavemtura (m), q Ue pasá-la 
pola memória dá trabalho, a quom tem juiso e vee como udovayem 
demlnuygao HMr). Tembom Chale ae avia de dar, ao mono. cm vC 
a pesoa que fose pera lso e quo se podese castigar como não comprlsé 
com sua obrlgagão do gemglvre pera a carga dc Sua Alteza. 

Torno a dizer que, se a Ormuz fose hum só bar do gemglvre oue ™ 
capitais de Chale o Cauanor o (ui) pagnse[ml mito rcguroLnoiito 


Cananor 

em n ‘° “ “" So «*“ “wn * avia de dar 

“ V1 “T ° MPS5 ° d0 ^ 8 0 P™ V que 

4 t pdo “ ” So Muílr “ m o gemglvre que hé obrigado. Ek a 
guerra amdaso prospera, tudo averiam de Cananor, o também darvlo 
pimenta a qual sempre ouve em multa quamtldade. P 

® pode Vosa Mercê cem verdade erer que Aderrajlo (mi oue l,e 
hum mouro mercador, „a. seria tam poderoso „ J t J e ' 

As oute Uha ° ^ m ° *“ llh< " de M “ 61 » ("')■ 

As quaie Ilhas es So ,o pouemte de Cananor, e sSo multo boa terra c multo 

2 2 “ r ,n ‘ to íemt8 PObre ’ 8 “ «in 

Imdla que não há purtugesea que queyrão lr laa viver, nem á vlso-rev 
que ordene máodar laa huma colonia, como fazlâo os româos. 

Jaa que Isto náo há, quamdo o vlso-rey Dom Costamtlno (w) as 
msodou tomar e lhes puserão huma certa comtla de cayro <m) tL m 

de par M, porque as toraaram a dar! Verdadeyramente quo, a quem doer 
a perdlgSo desta terra, quenSo pode deyxar de semttr as Inoramcla. que 
fazem, Porque dizer que os vlso-reis nSo sabem Isto, hé falso; porque 


sr* *** • ^ ~ 

( m J No ms, ou, 

fde Cananor] (COUTO, VIM* °c 2°' da t0d ° 0 Reyno> 
dele contra os portugueses no ano rin mo ' ”° ! r ° J' 8 ’ wnttt M hostilidades 

í 5 ri S r : -- ™ ™ mala tar " 

J l J d ° Braffanw ‘ vlc0 - rel da Índia 2058-61. 

CIADO 1178), ' * eB0CarP0 ° U ílbra de CMCa de coco ' corda desta fibra» (DAL- 
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jaa o vlso-rey Dom Afonso '(my mâodou laa Pèro Botelho (mt) e queymõu 
duas naos de pimenta, e sabem muito bem que a pimenta e gengivre de 
Cananor toda se vay por aquele caminho, e levão-lha em paraós piquenos 
e almadias, porque o caminho hé muito bre[ve]. o vlso-rey Dom Costam- 
tino mãodou laa Jorge de Sousa e as tomou e saqueou com quatro fustas, 
e fez comserto com os moradores de duzemtos e slmcoenta bares de 
cayro (ws). Loguo nas pazes ou, pera dizer pior, guerra, se lhe tornaram 
a dar. 

A guerra não se arrecea senão porque, quamdo se lhe faz a paz (ws), 
é com alguma cousa de pena pera que simtão o que fez, Quaa na Imdla 
não se faz asi, amtes o Estado da Imdia, todas as vezes que faz a paz, 
peita e daa muitas cousas, Não diguo disto mais, porque hé Imposível 
dizê-lo sem dizer mal dos que isto fize»[363v]ram, E não somos como ho 
estado veneziano que, tudo o que perde na gerra, torna a guanhar quamdo 
faz a paz. 

Em Cananor o mesmo capitão deve de ser feitor, como agora hé (i«), 
e porem parece que também [o] ordenado avia de ser o de Coulâo, pois 
Co.ulão é muito maior e de mais moradores; e o mesmo capitão almoxerife 
e todos os outros cargos, os quais não servem senão de fazer gastos, e 
pouco se vay ao lomge. 

Segumdo Cananor tem feito males a este Estado (i«), parece que 
overa de ter alguma pena pera ajudar a soster aquela fortaleza, mas, 
como asima digo, os vlso-reis dão dinheiro pola paz e, como ela hé desta 
maneira, bem verá Vosa Mercê que tal pode ser, 

Mãogalor 

0 viso-rey Dom Aotão faz agora Mãogalor (uz), que ouvera de ser 
feito á muitos dias, mas arreceo que lhe não catem a despeza pera se não 

( 1M ) D. Afonso de Noronha, vice-rei da índia 1550-84. 

( m ) Vários houve deste nome: um tinha um navio em 1528 (cf. CORRÊA, Len¬ 
das III 275), outro navegou para a índia em 1643, sendo «reposteiro da Câmara, 
filho de Ruy Carvalho» (Título ãos Capitães 70), 

( M ) Sobre o cairo, lê-se no contrato que os regedores das Ilhas de Mftm-'Alt 
fizeram com Jorge de Sousa Pereira, capitão de Cochim, a 22 de Fevereiro de 1660: 
«se obriguaráo [os regedores] a dar em cada hum anno cento e clncoenta bares de 
cairo, bom e de receber de mercador a mercador, e do peso das ditas Ilhas, posto 
nesta cydade de Santa Cruz de Cochym à sua custa por todo mes do outubro de 
cada hum ano...» (ArcMvo Português Oriental, V/l, n.° 330, p. 431), O contrato foi 
feito por Francisco Gonçalves, a 4 de Fevereiro de 1560'(ib.j, 

( iaí ) a pas sobrep. ■ * » 

(M) Provàvelmeítte Álvaro Pais de Sotomaior, capitão de Cananor desde 1565, 
o qual faleceu por 1575 tendo ainda o mesmo oficio (COUTO, Déc VIII c 6- IX 
c. 29). 

( U1 ) Veja-se a nota 132, 

( M ) O Vice-Rei desembarcou em Mangalor nos primeiros dias de Janeiro de 
1568 (Cf. COUTO, Dèe. VIII, c. 20). 
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Jf T f 0 "; a qUa 86 P0dla ° rdenar de todos 08 P 01 't°s vlzynhos' 
Scilicet, Carnate (m), o Rio da Pedra (*«), os portos d'antre os ilhSs de 

Samta Maria (ws), Bacanor (wo), e finalmente todos os portos que estão 
pera o norte até Guoa, e pera o sul até Monte Dely (vn) Todos avlân 5 
pagar hum tamto pera se soster a fortaleza de Mãogalor, e o pronlo rln 

s 2 °í t“ T?” 18 ' ° “ ílrsytoa í0 P° rt » a » ameL 

,, f d ‘ s “ deala mmeira . « l » t™ aomente «e nâo gastaria do cor», 
da remia, mas «lmda fycarla algum» cous» o aver-»'ia pimenta per » 

oT. d«f”a k “ ^ t,rab8ra ‘ e l8rya “ rato com Mamal6 <“■>. por- 

9»e daly é h » pt0 ,i, „ ewai)i m 9uc m P 

i2Vm “ itm Mamftata im rem<Ia » * Imdla . como forta- 
lea «° MaJavar. Noso Sonlor u» d»rá » emtomdor ,uc l,é 
catar a despesa a Mãogalor, cesarl ° 


[304r] Guoa 

í8 ,ue hi corapão dosto Wado e hé » corte e 
morada doi viio-rels, parece que 4 mister multo vagar e hlrem as coma. 
apartadas per, em cada cousa «ar o no, parecer, m7! eTo" 

ltttu°lW , d8|1 " !a *° ,UÍ ist0 w “ m,ster ' MU comtudo taremos 
P [ ] .0 prlmeyro será dos ordenados que se deviáo de tirar n 
«egumdo da Ribeyra, o terceyro da Matrleo.a e Comtos oquarto da Rola" 
sao, o quimto da Camara, 1 aa K01a 

Começamdo nos ordenados que são escuzados em Goa dien nn« « 

STo^ rjssr ~ *— 8 s . 

M aeceoarlo pera cota^m * ’*** ^ " ada m m 

Capltíls do. paços, como sío No»4, Balhestarta, P M0 Seco, Dauglm 


n ÍSS^W.rafTT “ r~ w- 

roto sahlram alguns parós aroukr»' *‘ P íIU ° ÚOa rl ° 8 da Pedra e Ca 
238 411 623 eto,).^ ^ Mwia sSo multas vezes nomeados por CORRÊA (, 

ar porto ao norte ae Ma,,gaior «■ mu > ^ xiv; corh 

2 í nte Deli ’ ao nwte de Cana "0r, 

( w ) Cf. a nota 133, 
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e Pamgim (ws) e os («o) outros, queria saber de que serve [m], senão oà 
tanadares (»i) f os quais ajão seus díreytos, como hé custume, e estes mes¬ 
mos sejão capitãis dos pagos e tenhão seus. nayques (im.) como tem. A 
remda do tanadar de Pa[n]gim é cousa muito galamte, a qual se lhe daa 
da remda d’alfamdegua; queria saber porque ou pera que? Remde dois 
mil cruzados (ws), sem ter diso mais necicidade que de tirar hum demte 
sâo. Bem abastava a Pangim hum tanadar e capitão com seu ordenado e 
percalsos das cousas meudas, que hé muito, e a remda d’alfamdega ficar 
pera a despeza da gerra. 

Coretor d’alfamdegua também não sey que faz, senão ter hum escri¬ 
vão naquela mesa que lhe arrecada dous mil cruzados em cada hum ano, 
sem fazer cousa alguma, mais que dizerem que hé custume dos mouros. 

0 juis d’alfamdega em nada parece cousa justa avê-lo da maneyra 
que hé: aver juiz d’alfamdega diguo que hé necegario, mas ele não á-de 
ter senão hordenado muito bom e na remda não há-de ter nenhuma parte, 
porque parece imposlvel julgar comtra sy. E os povos não teram que 
dizer e Sua Alteza não dará da sua remda simco, seis mil pardaos cada 
ano a hum homem ao qual abastâo mil. 

Escrivão da fazemda dos comtos é também cousa bem escusada, ò qual 
com outras cousas piquenas leva trezemtog mil reis cada hum ano. Ele 
serve de cortar papeis com huma tizoura na mesa dos comtos, e hé sempre 
hum criado do Viso-Rey, o qual nada sabe fazer. E se hé necegario fazer-se 
alguma cousa, tem aly Sua Alteza trimta escrivãis dos comtos, a que o 
veador da fazemda ho pode mâodar. A tamto que tirar em Goa que faria 
huma grande [364v] leytura e ainda me ficarião muitos. 0 certo é emco- 
mendá-lo ao Viso-Rey que lhe fação rol de todos hos ordenados da cidade 
e despesas ordinárias e tirar as que forem pera iso, porque se despemde 
nisto muita soma de dinheiro que seria milhor pera pagar hos homens 
que amdão na gerra e fazer armada. 


Ribeyra 

Vimdo a falar na Ribeyra de Goa, avemos de prosopor que hé a cousa 
que mais necesaria he cumpre mais a este Estado estar prospera; e, lou¬ 
vado Noso Senhor, esa hé mais desbaratada, e a que menos olhada e 

(“») Naroá, Banastarim, Passo Seco, Daugim e Pangim, vários lugares do 
território goês, 

P) os sobrep. 

P) Tanadar: «Capitão dum posto militar, juiz duma povoação, e especialmente 
cobrador de rendas duma aldeia ou tesoureiro duma alfândega» (DALGADQ II351). 

P) Nalque: «Capitão ou chefe dos soldados Indígenas de infantaria» (DAL* 
GADO II 91). 

P) D, Antâo de Noronha numa carta à Rainha, Goa 22 Dez, 1566, escreveu 
«2,000 pardaus ou mais» (Lisboa, Torre do TombOj Corpo Cronológico 1-108'-19), 
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acresemtada dos viso-reis. E cre[r]á Vosa Mercê que este descuydo que 
vem dos viso-reis? Digo que não, senão permite-o Noso Senhor polos 
pecados do povo. Quem agora vir aquela Rybeyra tam vazia de navyos, e 
galés, e a vio jaa com tamtos e tam fermosos galeõis e galés e harganti[n]s 
e f ustalha, e os allmazens com tudo o que pera isto se avia mister, ver- 
dadeyramente que isto hé muito, pera toda pesoa que tiver comsideração, 
cuydar nos estados que as outras naçôis perderão em Espanha, África, 
Grécia e outras partes; verá claramente que vay este Estado declynando. 

Avia também na Ribeyra de Goa 50 0 ( 154 ) homens do mar com o seu 
patrão-mor, que hera homem muito omrado e de preso, o qual agora não 
haa porque a jemte do mar não quer amdar na Ribeyra, e vay-se toda 
às naos e navios de partes, o que não devia de ser. E nimgem avia de 
tnwer na sua nao mestre, senão o que lhe dese o patram, e estes avião 
de servir primeyro na Ribeyra de Sua Alteza, e isto se avia de emxecutar 
rigurosamente; e primeyro nos a quem Sua Alteza daa as viagens de 
Japão, os qais não avião de tomar mestres pera fazer suas viagens senão 
os que lhe dese o patrão-mor, e estes aviam de ser homens de serviço na 
Ribeyra e nas armadas, e desta maneira averia homens que folguasem de 
servir na Ribeyra pola esperamça de huma viagem destas. Bem sey que 
isto tem muitos inconvenientes, mas esta hé a verdade, se na nação pur- 
tugesa ouvese prudemcia em suas cousas; da mesma maneira os pilotos, 

Pera a Ribeyra amdar como eomvem à força deste Estado, é neceçario 
ser muito bem pagua, e o seu patrão-mor á-de ser homem que deseje de 
ser omrado, e o Viso-Rey, tudo o que ouver de dar haos homens do mar, 
á-de vir por sua via, Mas quaa também se faz como nese Reyno, que 
tudo se vemde; e hos homens do mar não vem, ai como merecem suas 
pesoas, mas segumdo tem as valias com os oficyays de Sua Alteza, cousa 
muito pera se olhar porque por esta via não há quem trabalhe de merecer, 
e os inoramtes e que não prestão pera nada tem 1 a pagua dos que. traba¬ 
lhão e emtemdem. 

Tomãodo à Ribeyra, digo que a perdição da Ribeyra está em ho 
Viso-Rey nam ir (u>8) cada ano visitar a costa da Imdia que, se ele nave- 
gase, ele teria homens do mar, e teria [365r] fidalguos pera capitãis e 
soldados pera peleyjar, e teria dinheiro pera dar a todos, e a Ribeyra 
amdaria comcerta[da], e cada comitre e mestre teria seus aparelhos. Mas 
como a cousa está fora deste custume, todalas vezes que vay hum navio 
fora, lhe ham-de fazer tudo de novo porque não tem nada: porque a vela 
ou apodreceo ou a deo ho almoxarife por outra velha por cimco pardaos 
qüe-lhe derão, de maneyra que não há cousa qu e não vaa a este comto. 

Se os viso-reis tomasem este cuydado da Ribeyra e armada por seu 
cuydado ispicial; e sobesem que avião de ir visitar cada ano a costa da 


( 1H ) soo sobrep,,' em tez doutra palavra .apagada. 

(™) nam (raobrep, 
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Imdia, e castigar os que fizésem mal, aimda que fosem erros muito 
piquenos; a Ribeyra estaria de outra feição, e os mãocebos fidalguos 
terião cuydado de suas embarquaçõis, e não terião tamta lycemça de 
amdar osiosos: domde lhe vem não hamdarem por bons caminhos nem 
saberem nada da gerra, porque quem não sabe ser mãodado, como saberá 
depois mãodar? 

Os viso-reis vão há Ribeyra mas sabe V. M. de que maneyra, como 
forçados; e quando muito apeam-se em casa do garda-mor, omde lhe tem 
huma mesa com atavios muito fermosos; e aly ouvem partes de toda 
maneyra de negocio; e o Viso-Rey está morto (im) por se ir ao desemfa- 
damento dos embarguadores que ho estão esperamdo com tres mil feitos, 
crimes e cinais e, como Iaa chega o Viso-Rey, despacham-se o milhor que 
podem, O Viso-Rey quamdo viese à Ribeyra, que avia de ser os mais dos 
dias, o que aly avia de despachar avião de ser cousas da Ribeyra; e 
quamdo vise o galeão ô galé, de que hé capitão hum fidalgo mãocebo, que 
não está bem concertada ou limpa, não avia de bradar com o seu mestre, 
senão com o mesmo fidalgo. A este tom avião de ir à fumdição, casas da 
polvora, cordoaria, feraria, allmazems de velas, calafates, tanoeyros, e até 
as bragas á-de visitar o Viso-Rey, e alyfamtes, e nisto tem tamto que 
fazer que há mister que seja d’aço, 

Todos os anos parece que devia d’ir a El-Rey noso senhor hum rol 
dos navios d’alto bordo, e galés e fustalhá, e como estão de aparelhos, e 
artelharia e polvara, e todas as outras cousas que são neceçarlas a isto, 
pera Sua Alteza ver se em cada hum ano falecem do que tem ou acrecem- 
tão; e Sua Alteza avia de ser disto lembrado pera agradecer ou re- 
premde[r] segundo fose neceçario. E da mesma maneyra quanta polvara 
se fez, quarata artelharia se fumdio, quamto cayro se llavrou: e certo 
que Sua Alteza avia de ser guarda destas certidõis, e em mais has avia 
d’estimar que os acrecemtamentos das suas remdas, que eu sey que lhe 
escrevem cada vez que vão mais mil cruzados. 

Em marinheyros pera navios de remo, que hé cousa da Ribeyra, não 
há que falar, e diguo que se os não há; que não hé senão muita rezão que 
os não aja, e, se há alguns, espamto-me muito como vem. E a rezão, e 
esta a mais hé [365v] verdade como Noso Senhor hé filho da Virgem: 
fazem-se trimta navios pera irem à costa, esquypão-nos, pagão aos mari¬ 
nheyros dous meses d’ante-mão, como hé custume, Amdão laa seis meses; 
pola vemtura pagão-lhe algum vimtem? Digo que nem hum soo baza- 
ruco (1S7). Pois de que nos espamtamos de não aver marinheyros? Digo 
que há tamto marynheyro como palhas se os pagasem, e, pera os aver, 
milhor lhe avião de paguar o que lhe ficasem devemdo que ho que ser- 
visem. 


( 1!# ) está sobrep,; mouro por morto no ma. 

( m ) Bmruco: «Antiga moeda miúda da índia Portuguesa, de valor variável e 
de diversos metais, como cobre, estanho, chumbo e tutanaga» (DALGADO I 109). 
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Bombardeyros, calafates, todos se deviãò de tratar como diguo dos 
homens do mar. 

Quamto hà madeyra e à hobra de carpimtaria, não se avia de comprar 
em Goa senão cousa pera comsertar navios ou naos que ouvesem mister 
comserto, e nenhum navio se avia de fazer novo em Goa nem Chaul, nem 
Bagaim; as partes fizesem quamtos quisesem. Os navios d’armada se 
aviao de fazer em Cochim, Coulão, Cramganor, omde Noso Senhor deu a 
milhor madeyra que há no mundo. E isto sabem muito bem õs Viso-Reis 
da Imdia, mas-por fazerem bem a seus amiguos, outros porque hão por 
trabalho ou por imposivel ir o dinheiro a Cochim que ho não gastem em 
outras necesidades — de maneira que todos emtemdem que vai hum navio 
do Malavar tres da bamda do norte e porem nimgem ho poem por obra 

As empreytadas da Ribeyra se devião de tolher com escumunhão se 
podese ser, porque elas são a causa por que os navios de Sua Alteza não 
durão mais que. huma viagem. A rezão deyxo de dar porque quem disto 
nao sabe, nada o emtemde. As velas dos navios de Sua Alteza se troquão 
por dous pardaos que tornão ao almoxarife. Parece que se devyão de 
chapar («8) C om cousa que se não podese tirar, e todo homem que se 
achase com vela de Sua Alteza, gramde castiguo em a tal pesoa. isto 
porem á-de ordenar João Gongalvez, o emjenhoso, que eu não sey mais 
que dizê-lo. 


As despesas da Ribeyra - de cabos, cutunias, breu, azeite, e asy todas 
as outras cousas -se levão em comta por hum asinado do patrão-mór, 
ou do mestre dos calafates, ou comdestabre-mor, os quais sabem fazer 
huma + [cruz] ou outra cousa. Isto hé gramde'ocasião pera se fazerem 
muitas cousas mal feitas e portamto avia-se de ter nisto alguma maneyra, 

porque a principal despesa da Ribeyra se faz por estes homens e desta 
maneira. 


geral: COm ° imigua e destruidora do cabedal deste 
Estado, julguo eu que devia de ser, polo que cumpre ao bem pubrico quey- 
mada; porque, airnda que ajaa muitas rezomis pera se não poder escusar, 
á muitas mais e muito mais importarntes pera de todo se deytar no foguo 

pütr!^ mar ' ,por ^ Ue ela o caminho polo qual os viso-reis tem 
mtrada pera fazerem desordens, os feitores pagamentos ilícitos e outras 
c usas que nao nomeo por nãn dizer ruins vocábulos em carta que vay 
pera Vosa Mercê. Ela finalmente emprovese a Imdia e, ho que pior hé 
que o remedio é defemdido dos que governão a terra, porque hé a suá 
orta ou quimtam omde colhem seus fruitos. 

Sua Alteza defemdeo as trespasasõis de hum titolo ao outro e foy 


(“») Chapar: «Pôr chapa ou selo» (DALGADO I 260), 


muito bem mãodado por muitas rezomis; mas agora hà muitas mais tres¬ 
pasasõis mas fas-se com menos trabalho, porque soo no fazer da provisão 
pera o pagamento se muda ho nome do homem a que se fas o pagamento, 
o qual homem não vee o tal dinheiro, e por iso lhe dão alguma cousa ou 
conhecimento pera algum tempo lho pagarem. Fynalmente que o dinheiro 
não falece pera pagar aos amiguos, e a seus donos nada; e desta maneira 
vão as dividas de fazemdaas que tornão aos homens, que há dinheiro pera 
O pagarem a Dom Jorge de Sousa (is®) das dividas do arroz que tomarão 
em Ceylão e outras cousas, e Dom Jorge da[s] sedas (i«o) velhas e veludos 
podres em pagamento aos preços que quer; de maneyra que pera Dom 
Jorge á dinheiro, e pera paguarem a seu dono não há nada. 

Tornâodo à Matricola, diguo que outro remedio não tem senão o fogo 
e asemtar de novo em toda a Imdia somente dous mil homens repartidos 
per bamdeyras de Malaqua até Ormuz, e fosem mudadas em cada hum 
ano, porque a estada muito hem huma terra estraga a ordem da gerra. 
E o soldo destes avia de ser quatro cruzados cada mes e não quinhemtos 
reis (nu), e nisto avia de aver huma ordem que se não avia de quebrar 
per nenhum caso, com seus alardos de cada mes ou dous, e serem pagos 
muito bem. E ha ordem disto avia de ser feita com muita ordem, a qual 
não diguo porque Vosa Mercê sabaria dar muito milhor do que ho eu 
diguo (i 62 ), Mas também isto á-de parecer imposivel aos purtugeses, por¬ 
que são ímigos de toda cousa prudemte, mas a verdade hé que isto hé 
muito facil de fazer. 

E semdo caso que o governador da Imdia queyra mais jemte, que a 
faça a soldo de dous ou tres meses, como ha necesidade se ofrecer. 

Na Matricola geral estão asemtados mil homens fidalgos nos livros de 
Sua Alteza. Estes vemcem huns por outros, feita a comta, o que vemcem 
quatro mil homens; estes todos tem, huns polos outros, tres mininos, ou 
nacidos quá na Imdia ou que vem dese Reyno, os quais, como são criados 
destes, logo são asemtados em soldo e logo são paguos; em toda esta 
jemte que diguo, não há quem saiba dar foguo a huma espimgarda, nem 
os criados nem os amos. Isto hé verdade pola mesma Verdade, que hé 
Deos e, se há alguns, são tam poucos que é maravilha. Isto [366v] pera 
se tirar não vejo outro remedio senão as bãodeyras, e que o governador 
da Imdia cada hum ano embarquase ordinariamente; e Sua Alteza, como 
jaa acima dise, não dar as fortalezas senão aos que o servisem nese Reyno 
e sua pesoa, e na guerra d’Africa ou em suas armadas. 


(“*) Diferente dum honónimo, que não tem o titulo de Dom. Parece tratar-se 
de D. Jorge de Sousa, capitão-mor da armada da índia nos anos de 1660 e 1663 
(Titulo dos Ca/pltâes 166 174). 

( 10 °) Nó texto parece sehas. 

( m ) Uns 375 réis valiam então um cruzado. 

( 1M ) Este lugar podia inspirar suspeita de a relasâo não ter sido escrita para 
o P. Luís Gonçalves, 


m 
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Ver a multidão dos livros da Matricola jeral é pera espamtar, porque 
não há livraria de Paris que mais velames (i«) tenha; os quais, como 
diguo, não servem doutra cousa senão de comsumir os nervos da gerra, 
que hé o dinheiro, a nececidade (i«) do qual tem esta terra no estado dá 
Estrema Humção. Queymão hum coytado de hum homem por fazer tostõis 
de cobre, que pola vemtura tem multa nececidade pera comer; pezar do 
diabo não queymárão quem faz cruzados de papel e timta, e daa caminho 
a tamta dezaventura. Afirmo a Vosa Mercê em verdade que tenho, na 
Matricola Jeral em meu tytolo, mil cruzados (i«), mas eu hos dou de’boa 
vontade e queyme-se tudo e não [a]ja Matricola como digo. 


Comtos 

Os Comtos de contadores se não escusão, mas eu afirmo que muito 
menos tívesem que fazer, e os feitores não lhe dariâo ocasião que lhe 
tomasem o que devem em soldos velhos, e não se farião cousas que se 
fazem sem nenhuma rezão com este nome de lhe tomarem tudo em seu 
soldo, nem averia mister tamto comtador e escryvãis dos Comtos. E soo 
pera escusar cadernos das fortalezas que todos vão aos Comtos e nelefsl 
se fazem todas as dezaventuras de paguar a quem se não devem e outras 
cousas de mor desaventura pera a fazemda de Sua Alteza, 


Rolação 


O povo sem prudemcia, regido por seus pareceres emconsiderados, a 
nenhuma cousa aborrece tamto como a Justiça, e daquy vem que na Imdia 
ordinariamente (w) hé avorrecida a Rolação e os oficiais de justyça. E 
eu digo que na índia não há cousa mais neceçaria que a Rolação, e asy o 
diz o priraeyro capltolo da Istatuta de Justiniano (w) ( em que comfesa 
que, hapós as armas, logo as leis: e porém isto se deve de emtíendler nas 
Justas leis e justos (ms) que as detriminem. 

Digo que a Rolação, que agora se na índia chama Rolação, hé desem¬ 
bargadores que não tem diso mais que o nome, porque o seu nome [367r] 
avia de ser outro. Estaa Sua Alteza nese Reyno temdo na Casa do Civel 
de Lisboa trimta desembargadores pera julgarem trimta mil reis somente, 


; j;;.j 


( 1M ) No sentido de coberturas, encadernações de livros. 

( w ) No ms. nececldada. 

Í°í Íra ; S l S r d ° ° Eeglment0 da cldade de Cochlm, vencie 
cada ano 400 000 réis, como também o vedor da fazenda (cf. PISSURLENCAR 

Regimentos 212), soma equivalente a um pouco mais de 1.000 cruzados 
('“) No ms. ordenamante. 

2 r lmpwador / ustinlano Publicou era 633 as famosas Instttutíones, 

(") Corrigiu de justas. 
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è não tem mais alçada. Que parece a Vosa Mercê que á mister tamta 
demãoda, tão grosa, de tamto comtrato, e de casos novos que nunqua vio 
nem ouvio Baldo nem Jasâo? (im) E tudo á-de ir ao Viso-Rey da Imdia,.o 
qual tem tamto que fazer que, se fizese o que avia de fazer em seu oficio, 
tem maior trabalho que hum ferreyro no verão; e alem diso hé hum fidalgo 
que não faz profição desta calidade de negocio nem comvem a seu oficio. 

Parece que dese Reyno avia de vir Rolação ordenada pera se detri- 
minarem as causas, pois são tamtas e tamanhas que o ouvidor geral hé 
imposivel lê-las, quanto mais julgá-las; e daquy vem que, quamdo se 
agrava, tornão a ememdar as mais das semtenças. De ser isto verdade não 
tenha Vosa Mercê duvida. 

O Viso-Rey avia de ir à Rolação da maneyra que el-Rey noso senhor 
vay, e avia de ser superior em tudo como hé Sua Alteza, e cortar a cabesa 
a hum desembarguador se comprise. E o Arcebispo de Goa ou outra pesoa 
iminente avia de ser presidemte na Rolação, ou o («o) chamcharei. E avia 
de ser de maneyra que ordinariamente julgasem e detrimynasem as cau¬ 
sas. E parece que se devia de tomar o comcelho de Jetro, sogro de 
Moysés (i”), e não querer o Viso-Rey da Imdia julgar causas, que não hé 
de tamanho estado como hé o da Imdia. E porem, pera seguir o conselho 
que digo de Jetro, também se avião de escolher pesoas pera este[s] negó¬ 
cios de virtude e letras, primcipalmente que não fosem nenhum cristão- 
-novo; o qual na índia hé cousa muito nogemta ver o precurador de Sua 
Alteza e dezembarguador, e servir de ouvidor geral, e seu pay bautyzado 
era pee (iva), e devia de ser muito comtra sua vontade: pois os escrivãia 
da justiça todos cristãos-novos, e sem duvida que não chegam a tres que 
o não sejão. Nisto por omra de Deos e do Reyno e bem desa terra se avia 
de prover, porque a este tom se governa em todas as fortalezas. 

Camara (w«) 

Nnas camoras das cidades da Imdia não tenho que dizer, porque me 
parece que devião de ser favorecidas, como hé rezão e cumpre [367v] ao 
Estado da Imdia, e Isto vejo sempre Ir ao revés. Parece-me que a prlmdpal 
culpa disto asy ser a tem o governador da Imdia, porque há-de curar as 
imprudemcias dos povos com muito sofrimento, porque pola maior parte 
o povo hé seu custume errar (m), mas ho da Imdia é muito perseguydo 

(“) Baldo de Ubaldls (século XIII) e Jason dei Mayno (+1519), são Juristas 
famosos, italianos (cf, Enciclopédia Italiana V 944-45 e XVII81). 

(™) Em vez de ou o escrevera o ou. 

( m ) Cf. Ex. 18, 17-23. Jetro deu a Moisés o conselho de não julgar s&zlnho 
todas as questões do povo, mas de escolher juizes que julgassem as causas menores 
e de reservar a si apenas as mais graves. 

( m ) I.e. como adulto. 

( m ) Risca: Camara de Qoa e das outras cidades, 

( 1H ) errar sobrep. 
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em estremo e bem allyado; não parece (175) que hé tratado como povo cris- 
tão, primcipalmente de capitãois trienarios, que cada tres anos os varelão 
alem das visltaçõis e lembramgas do Viso-Rey, e tomar de suas fazemdas 
e outra» multas cousas que o coytado do povo sofre. 

Em Soa contudo vayà Camara o capitão, o tudo sc faz ost o da ma. 
neyra que ele ordena, o (.«) qual capitão pola major parte é solteyro e 
desejoso d. servir ao Vlso-Rey per, lhe dar S em s CZâ 
Omua, e bares pera Maluco e Eamda, e nlo trabalha de fazer 0 bem do 
povo sento o seu. Esta hé a verdade em verdade. Parece que nto avia 
de ir à Camara o capytao, pol. cm outra nenhuma cidade vay e somente 

dTe ífo"^ d” ; 8 T r ras ' ““»» *» - .« mC 

que de força sao da sua bamda, fazem em tudo 0 que querem, 


Alfamdega 

DWamdegua nâo há que dizer, porque jaa dlse o imconvenyemte que 

“ ffal f”' i88 " a W» o ho mesmo o correto- 

-mor. 0 que parecia justo [era] que arrecadem sua remda os rendeyros 
hem e sem escamdalo do povo, e ho juta fasa oflcto de Juiz, e nto remdeyro 


Ofictos que avia (w) de fazer 0 Viso-Rei 

8 “ ,m 8 m - Re y avla «» »wr ordinayramente 

2 os 4 fld.í “ rr ““»»“>• * 4 — «® íe“ 

pera os fidalgos mtocebos o virem acompanhare servir, e ele oera se 

eX“totrm POlVOra ' 6 cousJ; 

que (a õuelê dil^^ avia det?" * * ^ «J*»® 

l Jq a a de ir à sua; e aos que servisem seus ofícios bem 

Tj? faz r 8 mnito ” cí 6 

nhe, ? L » " “ MlClos de em ' 8 10 *™vsn>o ordenar rese- 

nhas e ordentoças de jante, aet arcabuzaria como lamceyros e fazer 

“ c :r,: r°" e ^ 48 
a ™ to - ri“ 

. nto avta homem «acantco que nto tyvese.»« £££í 2 

S m ml” m tmn Hw*» 

( m ) No ms. owi em vez de Wa, 

( tn ) Antigo por mecânico, 

; m 


STVDIA-N.» 8 (Julho ^ 1961 ) 


bem aparelhada, e os fidalgos suas armas limpas e comcertadas; e sabião 
omde lhe tomava a fivela da sua coura ou cosolete (ití), porque trimta 
anos da gerra pclejô dez vezes. E ho exercido hê a cousa mais necesaria 
que outra nenhuma cousa, e a Imdia hé tão deleyxada e ouciosa que à 
mister muito mais exercido que outras partes, e os fidalgos apremderião 
a ser capitãis, e os soldados avê-los hia polo gosto que tem de os ho seu 
Viso-Rey ver e conhecer. E isto muito milhor se faria avemdo bamdeyras 
que de outra maneira; mas de huma maneyra ou de outra isto se avia de 
fazer, e este avia de ser o desemfadamento do Viso-Rey e dos fidalguos 
de sua corte. 

Do Reyno dizem que vinha muito emcomendado ao Viso-Rey Dom 
Antam que amdase a pee pera tirar os cavalos (uo), cousa serto rediculosa 
porque Goa hé tamanha que hé imposivel poder-se amdar a pé, digo o 
Viso-Rey; quanto mais que lhe hé muito neceçaria a jemte de cavalo, por¬ 
que sem jemte de cavalo em bem pouca comta nos terão nosos vlslnhos, 
e alem diso também é neceçario estado pera o Viso-Rey e a remda dos 
mesmos cavalos. 

Verdadeyramente que me parece que aimda ese Reyno não sabe que 
cousa hé Goa, e o Estado da Imdia não no tem na comta que ele merece, 
e parece que por iso se não olha por ele como devia de ser. Polo amor de 
Deos que não seja asi, amtes b cuydado dese Reyno e dos a que hé come¬ 
tido o comselho real sempre avião de cuydar em como fortalecerião este 
tamanho senhorio: mas parece-me que tudo é pedir pimenta e drogas e 
que, se fosem muitas, que de as outras cousas amdarem periguosas que 
nada [368v] lhe daria, Ora digo-lhe em verdade que, se a cousa amdase 
como hé rezão, que bem se podia escusar o cabedal dese Reyno e as naos 
irião carregadas, mas pedir de lá carga e nâo fazer cousa que seja 
neceçaria pera o Estado, hé forte cousa. 

Sayba Vosa Mercê em certo que nunqua a Imdia esteve no trabalho 
que agora estaa. E hao viso-rey Dom Amtâo não lhe falecem todas as 
partes que deve de ter hum símgular viso-rey, mas não hé bem-afurtunado, 
e também hé muito remiso e imigo de comcrusão nos negooios, Verdadey¬ 
ramente que às vezes hey doo dele, porque este pego hê maior do que 
ho em que ele mandava, que era Ormuz (m), e também dese Reyno fale¬ 
cerão-lhe com o cabedal por omde se vee em muitos trabalhos, E também 
tem tamtos paremtes seus e da senhora sua molher (« 2 ) que ho atribulão 
muito, mas quem lhe tirar vertude, amor de Deos e do proximo, emtem- 


( m ) Por comlete. 

( 18# ) Assim foi na verdade. Já a 30 de Dezembro de 1584, de Goa escrevia D. An- 
tâo à Rainha: «me detrerayney a andar a pee e tem aproveitado tanto que pouquos 
andão jaa a cavalo» (Lisboa, Tom do Tombo , Gaveta 11-8-13), 

( 1!1 ) D. Antão de Noronha foi capitão de Ormuz nos anos 1553-66 e 1558-61, 

( 1!! ) Escreve COUTO dele: «D. Àntão foi casado com D. Ignez de Castro, Dama 
da Rainha, filha de D, Manoel Pereira, segundo Conde da Feira» (Dêo, VIII, c, 28). 
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dldo, folgar com a justiça, não dirá verdade; mas como digo não hé bem- 
-afurtunado na gerra prlmcipalmente, e os homens da Imdia tem isto 
geralmente pera sy. 

[369r] Chaul 

Hé Goa tamanha o tem tanto que dizer que aimda me fícâo multas 
cousas neia que não toqucy, mas, à força do que me parc[ce]o neceçario, 
dise levando o estilo das outras partes. Agora trataremos da cidade de 
Chaul, que está ao norte de (is.i) Goa, a qual cidade não gasta Sua Alteza 
nada, anues remde doze mil pardaos, de que faz seus guastos ordinários 
e lhe fica algum dinheiro de que se fazem algumas despesas que o Viso* 
-Rey mãoda fazer. E Chaul cidade que merece muita omra o favor por¬ 
que os fidalgos e cavaleyros que nela vivem estão sempre muito prestes 
pera servir a Sua Alteza no que lhe hé mãodado, prlmcipalmente na 
gerra e, ainda que todas as cidades deste Estado façam o mesmo, esta 
em espicial o faz com muita mais aventajem, e portamto Sua Alteza, ao 
menos com omradas palavras, devem do ser agradecidos seu serviço. 

Em Baçaim e suas terras 

A cidade de Baçaim e suas terras logo por ordem, as quais terras 
pagam seus forros o arremdamentos, asi como cada hum tem seus forais 
e mercês, que lho forão feitas polofs] viso-reis e guovcrnadores pasados. 
E muitas destas aldeas e remdas forão multo mal dadas a pesoas que 
as (i i) não mereciam, e outras forão vemdldas; mas com tudo, aimda que 
no modo destrlbutivo ouvese desordem, como sempre há-porque até no 
que (ias) Deos Noso Senhor reparte por nós outros, nem desta repartição 
somos contentes-quanto mais Baçaim repartido (»«) por omens e 
dado (lar) aos mesmos homens. Digo isto porque não parece justo que 
se tire a aldea ao homem, que a tem com justo titolo quer fose bem dada 
ou não; abasta que lha deu q[u]em tinha poder de Sua Alteza pera 
lha dar, r 

. S ° ,ue “ aTla * ° lhar ®> Ba»'!" ê tomai a vor os tom- 
MS ( ) das terras, sc estio algumas sonegadas, como cada dta («») se 
acham, e Isto so avia de lazer ao menos do dous em doos anos; e as aldeas 
que vagarem, ou acabarem as vidas em quem as tem, que so dem com 

F) No ms, âa. 

F) as sobrep. 

F) no que corr. de que no. 

( m ) Corrigiu de repartidos. 

F) dada no ms., corr. de dava, 

F) Corrigiu de tomos. 

F) Akt sobrep, 
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mais resgardo a pesoas de serviço, mas arreceo que se faça sempre como 
òs pasados. 

Em Baçaim há muitos hordenados que muitos deles são escuzados. 
O Viso-Rey da Imdia avia de prover niso, de mãodar fazer caderno novo 
deles, e prlmcipalmente aos tanadares de todalas terras de Baçaim, 
Damão: senão aos arrecadadores da[s] remdas dar-lhe por seu trabalho 
alguma cousa muito poqua. 

De Manora(ioo) e suas terras sey dizer que nos tempos pasados 
remdião sete mil pardaos e agóra não somente não remde nada, mas 
gastão da remda das terras de Baçaim tres mil pardaos, bem que o[s] 
tanadares ou capitais de Manora são todos muito riquos, como todos 
sabem, e tem compitemcias com os capitais de Baçaim, e isto sobre a 
madeyra que se vemde a El-Rey noso senhor, A qual madeyra digo que 
muito milho [r] partido hera pera Sua Alteza dar aos capitãis de Baçaim 
, dous ou tres mil cruzados mortos que comprar-lhe a tal madeyra, por¬ 
que hé cousa que nada presta, e os que a’valião emearregam sua com- 
siemeia por comprazerem ao capitão de Ba[ça]ym, sem terem conta 
com juramento que recehem, o qual eu som de openião que se não devia 
de dar aó menos a estes homens. 

Tomno a dizer que hé cousa redicolosa ser El-Rey obrigado a tomar 
a madeyra aos seus capitãis de Baçaim que a cortão nas suas terras; e 
asi, como pao é ruim e que não presta, fica pera a comta (m) de Sua 
Alteza; e o bom logo hé vemdido a (ws) partes, de maneira que Sua 
Alteza dá muito dinheiro por cousa que não presta pera nada. 

Torno a dizer que nenhuma mancyra se avia de fazer navio de gerra 
senão [em] Cochim, Coulão, Cramganor; e em Baçaim de nenhuma 
calidade se faça nenhum navio pera Sua Alteza. Quem Isto emtemde, 
que som eu que o afirmo, e porque sey, isto digo; e asi o dlram os mes¬ 
tres da car-[370r]-pimtaria da Rlbeyra de Goa e de Couchlm, e toda pesca 
que disto souber: mas parece que nem nestas cousas se quer levar ordem 
nem prudemeia, porque como não hé natural da nação portuguesa. 

Ver gastar tamto dinheiro e com tamto trabalho em serquar o 
Baçaim e fagê-lo forto — ao qual digo que hé muito bem feito e que me 
parece multo bem— mas também me parece que Baçaim não pode ser 
serquado nem combatydo senão d'armada do Turquo, porque os visinhos 
de' Baçaim são fraquisimos, e Cambaya não hé pesoa pera o poder fazer, 
Porque el-rey de Cambaya, quãodo deu Baçaim ò governador Nuno da 
Cunha (i«), n ão lho deu de virtuoso nem de noso amigo, e somente o 
deu porque o não podia soster comtra os ladrõis asy de Serzeta(iw), 


F) Manorá, ao sul de Bafiaim. 

( m ) No ms, comto. 

F) Corrigiu de as, 

F) Por 1535. 

F) Sarzela (Sarceta), antigo reino perto de Damito (cf. COUTO, Índice 306). 
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como guzarateg e abexims, e tomou ese partido pera lhe ser agradecido 
dos portugeses. O que me parecia que se avia de fazer pera Baçaim ser 
forte, era o gramde cuydado que se avia de ter em ter armada, e a Ribeyra 
e almagens de Goa muito bastecidos do neceçario e ter tisouro na cidade 
de Goa, como já tenho dito, porque bem pouco aproveitão paredes e 
casaas-mates, e reveses e baluartes fortes, se não ouver donde lhe vir 
çocorro, Isto que aquy digo é pera Ormuz, Dio, Malaqua, Damão e todo- 
las outras fortalezas, as quais o seu forte de todas é Goa; sem a qual bem 
pouco prestão suas fortalezas e tudo não vai nada, se Goa não estiver 
como di 2 0, PoI ° amor de De °s que hem nada se tenha conta, senão fazer 
Goa prospera, porque a espada de nosos pecados e do Turquo está sempre 
sobolo noso pescoço, e nisto tem todo seu cuydado, e nós nenhum nem 
quá nem lá; tudo hé alcatifas riquas; pérolas, dinheiro e cousas desta 
calidade. Pois sertifiquo e dou minha fé, e afirmo com juramento que, 
se se não dá remedio e se não muda o proseder neste gouvemo, que se 
á-de perder o proprio ganho. Isto por ley de natureza, que polo poder de 
quem resusitou Lazaro de quatro dias (ms), bem pode ser, mas eu não 
sey porque daremos tamto que fazer a Deos Noso Senhor, que o não 
ajudemos da nosa parte com alguma cousa. 


[370v] Damão 

De Baçaim é logo Damão, terra nova a eeste Estado (ioa), o q US 
aimda está na inocemcia ou puericia, mas contudo é cousa que o Estad 
deve de favorecer por muitas rezomis. E a primeyra, porque remde di 
nheiro pera o coração, que hé Goa, .e aquy digo que se deve de faze 
fortaleza per’amor dos imigos que tem por vizinhos, os quais são pode 
rosos e homens de guerra. E até Damão não ser forte per a soster hun 
aasalto supito de seus vizinhos, não se deve de fazer comta de Damão 
porque está muito perigoso asi de paredes e cavas, como de homens m 
queyrão saber o que pasa emtre seus imigos; nem há capitão em Damãc 
que tenha cuydado de huma espia, tirãodo Dom Diogo ( 107 ) 0 qual 
aimda que não era bem desposto corporalmente, provera a Deos Nosc 
enhor que vira eu a El-Rey noso senhor muitos fidalguos da sua cali- 
dade, porque tinha todo seu imtemto e desejo posto na omra; e sem este 

de eyo de glorla imposivel hé prestar nimpem pera as cousas desta 

calidade; nem os que servem a Deos, se a gloria não fora (toa) seu norte, 
nada farão que preste. 


Tornãodo a Damão, digo que a fortaleza hé muito neceçaria ( 100 ) 
como digo pera hum caso supito ( 200 ). Todas as outras cousas que [há] 
em Damão estão na pesoa do capitão, as quais são repremder seus erros 
pubricQs, que são não terem pemsamentos, nem obras, nem palavras, 
senão como irão mais riquos que seu amtesesor; e que se asy for, alem 
de ser prove, que 0 terão em pouco, e que né homem neycio. Jaa se ele 
[não] tiver esc[r]upulo em vemder 0 que não pode vemder, e comprar 
0 que não hé licito, isto hé parvoice crara e vista aos olhos. 

Tudo 0 de Damão se pode curar com a vimda do governador da 
Imdia cada ano de obrigação, ao que, como digo, avia de ser obrigado 
per mãodado especial de Sua Alteza, se querem Imdia. E isto á mister 
Damão e outra cousa não, e que olhe daquy avamte a quem se dão as 
aldeas que vagarem: mas já digo que tenho ( 201 ) esperãoça que se faça 
como se fazia primeyro e provese a Deos que não fose pior. 

[371r] Dio 

De Damão iremos a Dio e de caminho tocaremos Cambaya, a qual 
tem tamta cousa rica e de preso, que hé muito pera estranhar a fraquesa 
e inoramcia portugesa. B se por alguma terra se pode dizer que corre 
ouro e prata, é Cambaya; e a prova disto é esta: de Cambaya vão roupas 
e mercadarias pera todo 0 mundo descoberto, asi pera a banda da China, 
Sião, Cmboja, Maluco, Jahoa, Çamatra, Malaqua, finalmente que pera 
todos dá Cambaia mercadarias; pois Pegu, Martabão, Tanacerim, Ceyllo, 
0 mesmo; por estoutra bamda da Pérsia, Arabia, Turquia, Grécia, e final- 
mente toda Europa, a todos dá de sy muitas cousas, as quais não nomeo 
particularmente pola grande quamtidade que tem disto, e averia mister 
fazer diso hum tratado e não piqueno. Desta Cambaia que digo não fazem 
mais comta purtugeses que fariam de huma cousa de muito pouco valor: 
a verdade hé que somos framcelhos e não aves d'altenarla, contemta- 
mo-nos ( 202 ) com lagartixas e bichos pequenos, 

À fortaleza de Dio foy jaa tempo que gastava em cada hum ano 
trlmta mil pardaos, os quais lhe hiâo de Guoa e Baçaim, e agora eia se 
mantem e sobeja pera mãodar pera Guoa trimta mil pardaos; e mais 
remdaria se os capitãis não trabalhasem tamto por fazer que não remda 
nada, porque, se aos mercadores fizesem boas obras e verdades em seus 
direytos, eles folgarião de vir fazer os direytos a Dio, omde tem a viagem 
mais sem perigo e seguros das nosas armadas. Mas ha verdade hé que 


n cf. io. íi, 39. 

2 TlífTT P k 10S P ° rtUgUeSes a 2 de fevereiro de 1559. 

w “ t ° * * »*■»*». oi.»»« 

(“*) No ms, farão, 


( IM ) No ms. neceçario, 

( a “) Ouve p. ex, em 1565 um cerco da cidade (cf. Voo. Indica VI 4S9 577), 
( M1 ) que tenho sobrep, 

(Mi) Corrigiu de contentamos . 
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os remdeyros d’alfamdegua por sua parte, juiz e escrivãís por outra, e o 
capitão, todos jumtos fazem que arrecem de vir a Dio; e da mesma ma¬ 
neira as mereaderias da Imdia pera Dio, porque nymgem pode vemder 
sem licença do feitor do capitão, e ele toma (203) tudo polo preso que 
quer, e 0 pagamento faz quamdo e como quer, de maneira que não há 
quem queyra ir a Dio. E da mesma maneyra é Chaul, Damão, Ormuz, 
Malaqua, que serto que não leva caminho isto, nem sey como se comfesão 
estes homens e como os asolvem. 

Em Dio também há muitos gastos, mas hé fortaleza fromteyra e que 
sempre tem arreceo de gerra. Avia-se de olhar muito bem por ela; ao 
menos os capitais avião de ser de mais dias do que forão estes dous, 
porque ambos juntos farão hum homem de 45 anos. Pois que podem 
fazer [ 371 v] estes, senão 0 que hé de sua idade? E verdadeyramente 
que provarey que são muito virtuosos, pois não fazem muito mais, Os 
mais dos erros são casados de darem as cousas polos merecymentos dos 
pais velhos e omrados, e com as pesoas de cada hum não se tem comta. 

Nesta fortaleza de Dio avia 0 Viso-Rey de começar sua visitação 
ordynaria em cada hum ano, e ver 0 que lhe faleça asi d’obras de pedra 
como de moniçõis e artelharia e soldados. E isto não avia de fiar de pesoa 
alguma, e, pera isto custumar, há-de amdar em galés, que eu [sou] fia¬ 
dor que as ovese loguo, e aguora não há hum comitre nem homem quem 
a[s] sayba mãodar. 

Quamto aos cartazes (*«), que os capitãis de Chaul, Baçaim, Damão, 

0 dão, laa 0 detriminem os teologos e canonistas. Eu polas minhas 
letras digo que somente 0 Viso-Rey os avia de dar so graves penas; isto 
pera fora da costa da Imdia, que pera toda a costa deem quantos' qui- 

zerem, e porém sem dinheiro como jaa está detriminado polos perlados 
e leterados, 

Ormuz 

A cidade d'Ormuz com todo seu reyno e senhorio, asi 0 que tem na 
ersia como 0 que tem n’Arabia, se nos ofrese a falar nele. O qual, asy 
como hé grande, parece que se avia de gastar muita leytura nele; mas 
as cousas que estão muito danadas, 0 milhor reraedio é não bulir muito 
nelas porque correm muito risco. Ormuz, eu seguro realmente que se 
ta 0 camynho m agora teva, ,ue hé imposivel nlo „ drapovrar, 

P UM ura tempos pesMos sey vir preso Dom Pedro Castelo Bramco (»), 


(® J ) Corrigiu de soma. 

S msTcoTrTS ss;:r: f D ? ALG f ? 1 m 

HAMMER, Qnellen n.°* 836 846). ■ ' ■ . ' ’ v ‘ 2 ’ °* 6 ' SCHUR ' 
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Dioguo de Melo ( 208 ) t Dom João (207) e outros. E aimda que os gover¬ 
nadores os não deguolavão, comtudo muito se emfadavão, e alguma 
cousa se misuravão em suas obras; mas agora tudo fazem como querem 
e a nimgem tem acatamento, nem obedecem aos mãodados dos viso-reis 
e muito menos aos de Deos Noso Senhor, e esta hé a verdade, O feitor 
do capitão toma e faz tudo 0 que lhe apraz, asy aos portugeses como 
também aos mouros; e isto hé em tamta maneira, que os da Persya 
arreceão jaa de vir a Ormuz. Comtudo neste comto não deve de emtrar 
[ 372 r] Dom Pedro de Sousa (aos) ) aimda que jaa é no outro mundo, 0 
qual digo que hera hum simgular fidalgo, e que foy perda pera 0 Reyno 
e pera a Imdia, Este começava a trazer a jemte da gerra em Ormuz 
em ordem, e vinhão com sua bamdeyra a receber, e a seus quartos vigia- 
vão a porta da fortaleza, e fazião suas mostras cada mês, de maneyra 
que parecia jaa alguma maneyra de cuydado nas cousas da gerra; do 
qual 0 capitão d’Ormuz á-de ter especial cuydado, pois está fromteyro 
ao Turquo, imigo que sempre se á-de cuydar nele e em seu gramde 
poder; e este cuydado não somente lhe tira fazemda mas aimda lha 
acresemta, porque lhe dá credito com os mouros d'Arabia e da Pérsia. 

Em Ormuz avia de aver sempre duas bamdeyras que cada hum ano 
fosem laa imvernar, e cada ano se vlesem e fosem outras, porque de 
todo se estregarão se laa estiverem dous anos, segumdo a terra é 
aparelhada pera fazer hos homens soltos. 

Alfamdegua d’Ormuz avia de ser sempre arremdada e saber-se hia 
0 que tinha pera suas despesas e pera mãodar à Imdia; e também se 
podia escusar veador da fazemda em Ormuz, como fose arremdada. E 0 
capitâ [0] que não comsemtlse fazerem os remdeyros mao tratamento aos 
mercadores estramgeyros e portugeses. 

Tem 0 capitão d’Ormuz, em cada hum ano, de suas cousas ordiná¬ 
rias e baratas, e casa das orracas ( 209 ), e outras cousas muitas; feita 
a comta a tudo, lhe remde cada ano 16 mil pardaos. Isto sem tratar em 
nada, afora suas adiás (210) dos estramgeyros, e viver com mais fausto 
que Sua Alteza nese Reyno, e serv[i]do de todos os que vão àquela 
cidade e vivem naquele reyno. Pois, pesar do diabo, porque tomarão orde- 

i m ) Diogo de Melo, cunhado de Lopes Vaz de Sampaio, capitão de Ormuz ca, 
1623-26, 0 qual fez muitas injustiças (cf, CORRÊA IV, índice 59; COUTO, índice 210). 

(*») D. João de Ataide, capitão de Ormuz 1556-57 (desapossado por Francisco 
Barreto) e de novo, para acabar 0 seu tempo, de 1560-63 (COUTO, Déc , VII, llv. 3, 
c 12; liv, 6, c. 7), 

(**) Bate capitão faleceu por 1565 (cf, Doc, Indica VI 202; COUTO, Déc, VIII, 
c, 15, 0 qual refere dele: «Foi Fidalgo muito honrado, bom Christão, e temente a 
Deos», 

(») Orraca: «Os nossos escritores entendem por orraca 0 'espirito fraco da pal¬ 
meira'. A forma mais corrente actualmente é t mea, do concani urâk , corruqào de 
araq» (DALGADO I 49). 

P) Adld: «O árabe hadyla significa presente feito ao superior ou ao mestre 
que ensinou 0 alcorão» (cf. DALGADO 111). 
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nado de Sua Alteza, e tochas, farazes (211), sobrerroldas e outras cousas, 
que hê vergonha tomar tanta cousa desneceçaria, e muita mais vergonha 
ê comsemtir-lhas? 

Os capitais d’Ormuz avião de ter ordinariamente homens em Bagadá, 
Alepo, e em outras partes, que não soubesem huns dos outros, pera se 
saber 0 que laa se ordena e faz porque, se á alguma nova, é por hum 
judeu ou armênio que diz 0 que lhe apraz, e daquy vem que as mais das 
vezes [ 372 v] mentem no que digem(2U'), 

Ormuz sou ( 213 ) de openião que hé a mais forte fortaleza que há 
na índia ou, pera dizer 0 que me parece, em cristãos; e a rezão não hé 
ter muros fortes e boa artelharia, e outras cousas que fazem as forta¬ 
lezas fortes, a sua primcipal força é a calidade da terra, a qual não sofre 
nem hé capaz de ter em sy muita jemte muito tempo, Porque as forta¬ 
lezas não se tomão senão com muita jemte de serviço e da gerra, a qual 
não pode estar na ilha d'Qrmuz no verão com calma e no tmverno com 
frio, e em ambos estes tempos com muita falta d'aguoa, De maneyra que, 
se Ormuz se não levar do primeyro asalto a escala vista, pera devagar 
tenho-a por fortisima, se descuydos e comfianças neycias dos capitais 
não desbaratarem esta verdade. Também sou muito comtrayro à com- 
fiamça que se tem na familia d’el-rey Xarofo (214) e de seus filhos que 
aguora vivem, e eu os tenho por imigos verdadeyros do estado d’El-Rey 
noso senhor e que, se podesem, que farião todo mal. E agora me diserão 
que muito sem verguonha pusera touca preta polo Turco, quando vierão 
novas de sua morte (215), ainda que isto não hé nada, comtudo hé synal 
do coração, 

Em Orumuz não há que dizer, senão afirmar que tudo está no 
capitão. Se hé homem que mereça per sua pesoa governar Ormuz, està 
bem tudo 0 que há naquele reyno; se 0 merecimento do capitão d’Ormuz 
está em seus avós e alto samge, e de sua parte nada, está ao revés, Esta 
hé a verdade e não há outra, e portamto veja-se a quem dão Ormuz, se 
0 querem, 

Eu comparo ho Estado da Imdia à nao que se vay ao fundo, e os 
que vão nela todos bradão: «Imo-nos ao fumdo!» Mas nyngem trabalha 
de lhe tirar aguoa fora, Desta maneira são as cousas da Imdia, dese 
Reyno, desta terra; todo estado do homem que tem consyderação, todos 
vem e bradão que nos himos ao fumdo, mas nem os de lá nem os de quaa 

(»n) Fam , boja tuna das castas Ínfimas de Goa (mahfo), «mas antigamente 
denotava 0 tratador de cavalos e de tapetes e esteiras» (DALGADO 1 390) 

( ,,s ) Corrigiu de ãigâo, 

t 511 ) Corrigiu de som, como parece. 

( JU ) Ra ts Sharaf Núr al-Din, guasíl (general), preso em Portugal de 1530-45; 
pp P0 383-84) n0V ° 6111 0rmUZ <SCHURHAMMER ' Guellen, p. 509; COUTO, índice, 

, J”? FaIa da morte dfc Suleimão 0 Magnifico, na Hungria, a 6 de Setembro 
ao 1&00). 
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não tomão nenhum trabalho por ordenar cousa pera que esta nao se não 
vaa ao fumdo, porque todos temos doemças de cobiça, de descuydo, de 
pouco amor de Deos nem do proximo; fynalmente tudo 0 que se faz do 
Reyno e de quá, tudo hé acabar de dar com tudo no fumdo, Polo amor de 
Deos que se ponha por obra [ 373 r] pôr os cautérios ásperos pera aver 
saude e, se 0 medico ouver dó do pasiemte, hé crueza a sua piedade, 


Çofala 

Per fim deste roteyro vimos a Çofala e Mosambique, que são as der- 
radeyras povoaçõís e fortalezas deste Estado levamdo a ordem que levo, 
e no meo ficão as ilhas do Comoro(2iB), Melynde e toda aquela costa, 
Zamzibar, Pemba ( 2 ^) e outras muitas cidades e cousas que, se forão 
de outras naçõis, tiverão jaa muitas povoaçõis, pois são ilhas muito 
abastadas de tudo, asi criaçõis como madeyra, breu e gemgivre, e outras 
muitas cousas pera a vida humana, pois á china ha milhor que pode ser, 
E não somente se não povoa, senão se algem quer laa ir em algum navio 
seu, hé-lhe muito defemdido polos viso-reis e capitão de Çofala. A rezão 
porque isto se defemde eu ha não sey, somente me parece que hé por 
fazer mal ao povo e não agravar 0 capitão de Çofala e Moçambique. 

Çofala hé a cousa pera aver dó que há na índia, em que craramente 
se vee quão pouquo sabemos das cousas que nos cumpre. Aimda que 
Sofala fora d'omens da serra do Guardão ou Momte de Muro (21a), não 
se tratara como se trata; porque terra domde há tamto houro, marfim, 
ambre e outras cousas, e terra omde Sua Alteza gasta cada hum ano 
vlmte mil cruzados ou mais, sem de tudo isto lhe vir hum tostão podem- 
do-lhe vir tamto, que há que dizer senão que ha dem aos capitãis e seja 
sua, e gastem do seu e levem tudo 0 que quizerem como eles fazem, e ao 
menos forrará Sua Alteza 0 que gasta? 

Eu (219) sey tempo que de Çofala e Moçambique vinha sempre huma 
grande soma de marfim pera Sua Alteza, que hera ajuda pera tamanha 
despesa como hé a da Imdia, O marfim aimda vem como vinha, mas de 
Sua Alteza nem hum demte pera fazer hum pemtem. Diguo que Vicente 
Pegado (220) foy capitão de Sofala nove anos; escolhão destes nove anos 
0 que mãodou [ 373 v] menos, e tomem todos os anos, de amtão até agora, 
de todos os capitãis que laa estiverão, e achar-se-á que, em hum ano de 
Vicente Pegado mãodou mais que todos os outros jumtos, tirãodo porem 


(mo) No ms, Comaro. As libas encontram-se ao nordeste de Moçambique, 

(ou) A Ilha Pemoa, ao norte de Zanzlbar 
( M ) Hoje Móntemui‘ 0 , 

( 2 io) No ms, Em, 

( 220 ) Foi capitão de Sofala desde 0 ano de 1530 (CORRÊA III 386, IV 10). 
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Aleyxo de Sousa (*«), que sempre mâodou. E a este Vicente Pegado 
cavarão a casa e foy maltratado e acuzado polo precurador de Sua 
Alteza, e os outros omrados e favorecidos; e a rezão dizem que hé porque 
são de outra calidade que não tinha Vicente Pegado. 

Çofala porque se não arremdará, pois hé terra que tem esperamça 
de muitos descobrimentos, os quais se não fazem por descuydo ou porque 
não somos pera iso? Também Çofala me parece que avia de ser provida 
dese Reyno sem os capitãis virem à Imdia, e avião de vir de lá emtrar 
na fortaleza. Isto pera não partirem da Imdia domde os viso-reis lhe 
dão tudo o que pedem e tudo o que imaginão, e levão fazemda pera tres 
anos e se não gastará em dez, e levão tamta que depois querião que 
ningem lá fose em todo seu tempo. 

Pois o coytado do navio da carreyra jaa está em custume de dous 
capitãis pasados que, quando ele for, que não vaa o tal navio. Bem me 
parece que nem este nem os outros das outras viagens não vam, mas, 
jaa que vam e os dão aos capitãis de Çofala à custa de Sua Alteza, 
porque não irá nele o capitãozinho a quem foy feita a mercê? 

Çofala como diguo hé a cousa mais desaproveitada e que menos 
presta que há na Imdia e que mais gasta. O remedio hé arremdá-la como 
digo e avia-se de arremdar nese Reyno a mercadores com obrigaçõis de 
descobrimentos pera o Cabo de Boa Esperãoga, ilha de São Lourengo (*m), 
as Mynas (223) om d e foy Gaspar Luis da Veyga {m) > e busque-ce ouro, 
pois hé tão estymado neste tempo e tão neceçario, e a terra de Çofala 
sabemos que 0 tem e que 0 daa. 

Os capitãis de Çofala levão como diguo tudo quanto querem, e Sua 
Alteza mãoda a despesa em roupas pera a fortaleza, e igreja e espiritai, 
as quais roupas algumas se guastam em pagamentos nisto que diguo, 
ms a maior parte se não vemde. E 0 que pior hé, que sempre Sua Alteza, 
feita a comta, fica devemdo aos capitãis de Çofala vlmte, trlmta mil 
cruzados, de que lhe pasão suas certídõis pera quá lhos paguarem na 
Imdia [ 374 r] e laa podião ser paguos destas roupas, mas não querem; 
isto pera vemderem as suas e caa serem paguos em dinheiro. 


(Mi) Aletxo de Sousa Chlchorro foi 0 imediato sucessor de Pegado. Em 1545 

pT SCHURÍIAMMVP 6 ’ rr de miÜtaS irresularidade3 «*■ CORRÊA, Índice, 
LerefroTSf ’ Qmen \ W ’ 51546; C0UT °. ^ P. 132). Navegou em 

emrou eomn S 77 “ Áfon3 ° de Sou3a * Mia, onde 

1 f E “ 1B58 ' fess 0l,tra vez a viagem de Portuga! para 

0 Oriente, e de novo foi vedor da fazenda, mas faleceu por 1659 ou 1560 (Epp, Xav. 

d . C 7 a ' se Madagascar - Cf - também J. WICKI, Duas cartas oficiais 

d 777 ãa ma ' SSCrÍtaS m m 6 em stüdia 3 (1959) 57 

IX, d W 21 CrÍqUÍMÍmM Minaa d0 d « Manomotapa» trata COUTO, Déo, 

1546-47? cTs?HmHmMv77,7 iOS feit ° r e “ C ° chlm (a ° menos em 
635 705-06 ' 1051 2335 2388 ™ 2928; CORRÊA IV 
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Eu sey hum capitão de Çofala, que de lá trouxe oytemta mil pardaos, 
e hum governador da Imdia ou viso-rey lhe fez mercê, pera sua mata- 
lotazem pera o Reyno, de dous mil pardaos! E todas as cousas da Imdia 
vão a este tom; pois, pezar do diabo, como há-de aver dinheiro? 

A fortaleza de Çofala parece escusada ( 225 ), mas 0 primcipal pro- 
veyto diso hé do capitão de Çofala e Moçambique, e também Sua Alteza 
guanha a despeza que faz na fortaleza e moradores, mas laa lhe fica 
aver mister hum navio que vaa laa cada ano, 0 qual tem a voz de Sua 
Alteza, mas as mãos e corpo são do capitão. Polo qual me resumo que 
se arremde Çofala e, jaa que se não arremda, que se proveja dese Reyno 
e que de lá vão os capitãis pera Çofala e Moçambique sem virem à Imdia, 
nem quando se tornarão pera ese Reyno. E nam me pareceria mal obri¬ 
gá-los a fazerem descobrimentos, pois tem tanto aparelho de cousas não 
sabidas, e pode ser que se descubra cousa de muito preso, pois sabemos 
que há ouro em toda aquela costa; e aimda que não fose senão pera as 
naos, que vão pera ese Reyno, saberem se tem portos, pera nececidades 
que às vezes lhe vem; soo pera isto se avia de descobrir. 

Algumas pesoas sey eu que pydirão licença pera irem descobrir e 
ver por esa costa se achavão marfim ou ouro e foy-lhe negado. E huns 
povres homens forão laa e escaparão da forca jaa com as alvas vestidas; 
e forão perdoados com a Misericórdia e ficarão sem nada, e com muito 
degredo pera Maluco, Isto tudo, a fim que diz 0 capitão de Çofala que 
tudo hé seu, e eu também 0 digo: mas, pois hé seu, gaste à sua custa ou 
dê hum tamto por ela. 

[ 375 v] Pera 0 Padre Luis Gonçalvez (228). 

Enformação das fortalezas e lugares da índia. 


( w ) D, Antão de Noronha mandou construir no tempo de seu governo uma 
grande fortaleza era Mosambique (cf. WICKI, Dm cartas oficiais de Vice-Reis da 
Mia, escritas em 1561 e Mj, em Studía 3, 69). 

<*“) As palavras 0 Padre Luis Gonçalves estão riscadas, mas lfiem-se com toda 
a clareza. 
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APONTAMENTOS DO ARCEBISPO DE GOA DOM JORGE TEMUDO 
PERA EL-RREY NOSSO SENHOR 


Vossa Alteza me diz em huma sua, que receby o armo de 69 (1), que, 
quanto mais conhecimento vay tendo das cousas do governo de' seus 
reinos, tanto entende que hee mais necessário pera ellas recorrer em tudo 
a Nosso Senhor, e pedir-lhe o lume e ajuda que elle, por sua bondade, 
custumou dar aos Reis de Portugal, seus antecessores, a que deseja muito 
ymitar, os quaes dilatarão tanto a fee e tiverão tão particular cuidado da 
guarda da justiça; e que portanto me agardeceraa muito fazê-lo encomen¬ 
dar a Deos ordinariamente nas estações (2) e púlpitos em todo este arce¬ 
bispado, 0 que eu faço e farey com muita vontade e gosto; e que 0 avise 
dos peccados pubricos que neste Estado ouver a que deva d'acudir, e do 
remedio que podem ter; e me manda que lhe faça todas as mais lem¬ 
branças que. me parecerem necessárias pera bem deste Estado, assi pera 
a conservação e pureza da religião cristãa e augmento da cristandade, e 
conquista das terras dos ynfieys — que hee a primeira e principal obriga- 
çao dos Reis de Portugal—, como também pera que seja guardada 
nteir amente justiça às partes, ainda que gentios e mouros, e se lhes 
nao faça per seus ofíiciaes, nem per outra pessoa de qualquer calidade 
que seja, agravo nem vexação alguma. Prazerá a 0 Senhor Deos dar tam 
boa mao direita a V. A., que veja ysto effeituado antes que eu morra. 

E também me diz que, alem da obrigação que teem de prover como 
deve nas cousas da religião christãa e da justiça, deseja também muito 
pôr em ordem a reformação dos custumes, e restituir os antigos que 
sempre ouve nestas partes da Yndia e com que se ella ganhou, e a que 
ee mu to affei e° ad °: e que me agardeceraa escrever-lhe os meyos que 
se me offerecerem pera as cousas averem effeito, ainda que sejão con- 
tiairas ao proveito de sua fazenda, porque nenhuma tem por tão certa, 
mo ter tao esforçados e leais vassalos, como são e forão sempre os 

rlITu T me dlZ que Ihe Sã0 feitas algumas lembran eas que, 

0 J remente a tod os 0 trato das especiarias e mais cousas deffe- 
s pondo-lhe direitos que se podem sofrer, seria bom meyo pera todos, 

d eirr P T d6StaS ’ Serem rlC ° S 8 P ° derosos pera mflhor 
■ que me agardeceraa também escrever-lhe sobre ysto meu 

parecer e as rezões que ha a por huma parte e por outra, porque, ainda 

totamir 1 T™ 4Mrlme "“ íe '™ tanda . rastan» graníe oon- 

nZíí 7 1 ", ' fa,0r ' Cer ” a va “ los ™ W».« de lhe. tirar 

a. occaatôea de poderem ofender a Deos e a V. A. (Entensio hee esta de 


«r* *‘”rSC“ tUl ” " M " hM ' » 

O atarão ou prática religriosa, à qual vem muito povo, 
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cristianíssimo Príncipe); e que se ordenasse ysto de maneira que [cresça] 
0 credito, esforço e cavaleria tão necessária pera conquista dos reinos e 
estados destas partes em que hee obrigado a prantar a fee; e que deseja 
desacreditar a mercadoria que custuma acrecentar cubiça e deminuir 0 
primor; e que ainda que isto não seja de minha profissão, todavia, pera 
se poderem evitar os peccados que se seguem do modo que ateegora se 
nisto tem, devia praticar ysto com as pessoas intelligentes e desentere- 
çadas que me parecerem e, despois de ouvidas e encomendado isto a Deos, 
lhe escrevesse meu parecer com as repostas que se podem dar aas rezões 
contrarias. 

Recebi tanta alegria, consolação e contentamento, quando ly isto, em 
nos Nosso Senhor dar Rey tão cristianíssimo que 0 não sey explicar. 
Sinto-me obrigado a dar muitas graças ao Senhor Deos, todos esses 
poucos dias que me der de vida, por tão grande mercê, como de sua mão 
nesta parte recebemos, Satisfazendo ao que V, A, me manda, responderey 
por capítulos e, ainda que seja algum tanto extensso, assi 0 requere a 
santa entenção de V, A. e a necessidade e remedio desta terra. 

O mal desta terra que V, A. deseja remediar nace principalmente de 
tres princípios: 0 primeiro, hee não aver em ella justiça; 0 segundo, a 
governança trienal; 0 3 .°, a muita ouciosidade, 

Vejo cumummente a maior parte dos capitães desta terra usarem 
de tantas tiranias em seus officios, como se não tivessem Deos nem Rey, 
nem tem conta com mais que com encher as bolsas, Tem mil [ 246 v] 
invenções de tiranias secretas e pubricas, Se lhes dizem que hee contra 
consciência, escuzão-se com dizerem que assi estaa em custume, e que 
elles não querem ser mais sanctos do que forão os capitães passados. 
Tiranizão, vexão todos por respeito de sua cubiça; estorvão a cristandade 
e favorecem infieys contra ella por respeitos de seus intereces; tratão 
seus vigairos como se fossem seus cativos. Cometem estes e outros muitos 
crimes que seria longo de contar, sem castigo algum. Os governadores 
dissimulão com elles, polo receio que tem de seus parentes e amigos dizer 
laa delles mal e os pôr em odio com V. A. Que mercê faraa Nosso Senhor 
à terra onde haa tanta injustiça? 

Parece que 0 remedio de tamanha ofenssa de Deos e de V. A. e mal 
de seus vassalos deve se[r] devassar cada anno de todos os capitães e 
officiaes deste Estado. Nesta cidade de Goa se poderaa devassar do 
Capitão de Moçambique, Ormuz, Malaqua, Maluco, China, Japão, polas 
pessoas que de lá vierem, por ser menos gasto e perigo do que averaa 
yndo lá devassar, porque tratarão mal os devassadores, salvo quando 
parecer ao Viso-Rrey mandar lá pessoa que não corra este risco, Dos 
capitães e officiaes da costa da índia se poderaa yr devassar que, por 
estarem perto do Viso-Rrey, não terão atrevimento a tratar mal a quem 
delles for devassar, As quaes devassas são vistas pola Rolação da índia 
e logo castigados polas culpas que se acharem contra elles. Porque, arre¬ 
ceando os ditos capitães e officiaes a perda que receberão serem tirados 
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dos cargos, seraa causa de se emendarem em todo ou em parte, Não 
arreceâo a devassa da residência que dão no fim dos tres annos, e hee 
muito pouca a pena que se lhes então daa, e também espcrão que, no 
fim dos tres annos, acharão favor no governador pera se aver com elles 
levemente como se custuma, 

No Concilio Provincial, que se celebrou em Goa, por evitar as tiranias 
dos capitães, se declarou o que elles não podiam fazer em consciência (•>). 
Parece que seria bom mandar V, A, passar huma provisão que sejão cas¬ 
tigados, com perdimento de suas capitanias e officios, os que fizerem contra 
as determinações do dito Concilio Provincial, e que os viso-rrels não dem 
favor per suas provizões aos capitães, em que redunde em pcrjuizo da 
fazenda de V. A. e do povo, como custumão fazer, Os viso-rrels em parte 
folgarão com esta deífesa de V, A. pera com ella se escusarem das impor- 
tunagões dos capitães, que pedem polo custume e cubiga; cousas que cla¬ 
ramente vem ser injustas, concedem-nas polos não ter por enemigos. 
Mando a V, A, o Concilio Provincial que se celebrou em Goa (<), pera nellc 
ver o que declarou acerca das tiranias que qud cometem os capitães contra 
consciência. 

Os officiaes de V. A, também tem muita culpa, Tomâo às partes com 
dizerem qu'é pera serviço d'El-Rey; nunqua pagão; a fazenda de V, A, 
vai-se endividando e as partes perdem o seu; e muitos pagão ganho aos 
orfãos do que lhe tem tomado, e por esta causa padece também o povo, 
porque os mercadores não querem trazer nada, porque lho tomâo os 
officiaes de V, A, E assi carecem do necessário e custâo as cousas muito 
caro, no que os pobres padecem muita vexação. Pera se evitar ysto, parece 
que seria bom mandar V. A, que official, que assl tomar aas partes, perca 
o officlo e pague à sua custa o que tomar. A fazenda dc V. A., se for 
tratada fielmente, basta pera tudo, e pera se escusar de tomar assl aos 
pobres o seu. 

Também carece esta terra da justiça destributiva, porque não se dão 
comummente as capitanias, viagens, officios, a quem as merece por seu 
serviço, senão a quem lá tem diante de V. A, mais aderencia, Hee quá 
nesta terra dito comum, que mais querem ganhar alguns pardaos chati- 
nando (a), pera mandar lá a quem lhe aja de V, A, o que querem, que 
terem muito bem servido a V. A., pois lhe não an-de valer os bons serviços 
que fizerem; e por esta rezão as pessoas de obrigação e que podem prestar 
se vão a chatinar e buscar sua vida, pello que não ficão nas armadas 

( J ) 0 primeiro Concilio de Goa, em 1667, na Acç&o quarta da reformação dos 
costumes determinou, desde o decreto 12 até ao decreto 27, muitas questões acerca 
dos capitães 

(') Enviou provàvelmente o texto impresso em Goa no uno de 1568 (A, J, AN¬ 
SELMO, Bibliografia das obras impressas em Portugal no século XVI Lisboa 
1926, n,« 688). 

<‘) Chatinar, negociar, em geral (cf. DALGADO 1 265-66); chatim (maia abaixo), 
comerciante, mercador. 

186 

STVDIA-N," 8 (Julho-1961) 




comummente senão gente inútil, e por serem taes pelejão como vemos. 
E se vissem que as mercês avião cie ser conforme aos serviços de cada 
hum, ocupar-se-yão no serviço de V, A,, e assi teria muy valentes cava¬ 
leiros e soldados pera sostentar e augmentar este Estado. Pera remedio 
deste inconveniente, que não hee pequeno, parece que devem levar de quá, 
pera pedirem mercê, aprovação do seus serviços confirmada por seu Viso- 
-Rrey, pera que V, A. não seja enganado e fação mercê a quem a merece, 
e o Viso-Rrey seja milhor obedecido, Já que V. A. laa quer dar tudo, ao 
menos dependão do Viso-Rrey na aprovação de seus serviços e merecimen¬ 
tos, pera que folguem de lhe obedecer, 

Estando quá a fazenda dc V, A. tão endividada, manda de laa taes 
officiaes delia, por lhe fazer mercê a requerimento de pessoas, sem ter 
respeito a sua fazenda, que hee lastima ver o que vay. Em tres annos 
[ 247 r] se íazem tão ricos, que claramente se vee aa custa de quem, Não 
seja V, A. tão enemlgo de sua fazenda, pois hee tão necessária pera o 
serviço de Deos e seu, e conservação deste Estado, donde depende tanto 
augmento da santa fee catoliqua. Digo a verdade a V, A, como fiei e desen- 
tereçado vassalo, e que tem sesenta annos de ydade e onze de experiencia 
desta terra (»), e que de V, A, não deseja outra mercê, senão huma carta 
d'alforria pera se comger ( 7 ) em algum canto a se fazer prestes pera o 
caminho da outra vida, que se não escusa: parece que se pode isto reme¬ 
diar com V, A, escolher officiaes pera sua fazenda e dar-lhe competente 
ordenado, e não entregar-lha por lhes fazer mercê, e ysto ao menos atee 
que se desendivide. Não estaa era rezão endividar-se por fazer officiaes 
ricos, porque a fazenda de V. A. hee bem comum e a dos officiaes hee 
particular, Com o bem comum estaa V, A, obrigado ter mais conta que 
com o particular. E como na devaça, que se haa cada anno de tirar delles e 
dos capitães, se achar algum culpado, seja privado do officio pola Rolação; 
seraa grande freyo pera elles saberem que an-de perder os officios se 
fizerem o que não devem. 

A justiça punitiva sô se executa quá em soldados pobres, cristãos da 
terra e gente que pouco pode, que são as pessoas que V. A. na sua diz 
que deseja favorecer; pera capitães, fidalgos e gente poderosa não haa 
execução delia, tudo se acafela e dissimula, e nem os vlso-rreis ousão bulir 
com estes, polos não omisiarem com Y. A. Não hee muito passar isto quá 
assl, pois dizem que em Portugal, onde V, A. estaa presente, haa os mes¬ 
mos respeitos humanos, Hee tão acustumado não aver justiça em nosso 
tempo em nação portuguesa, que já se não tem por vicio e peccado, antes 
lhe chamão piedade e misericórdia. Tenho pera mym, e assim tem os que 
bem sentem, que por falta da justiça padece a nação portugueza os tra¬ 
balhos e misérias que vemos. Os reinos, em que haa direita e inteira jus- 

(«) 0 Arcebispo velo de Portugal para a índia no ano de 1559 (Doo. Indica 
XV, 486 1 ). 

0 ) comger, arcaico por corrigir, 
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tlga, vemos prosperar, ainda que sejão de infieys; e pelo contrario vemos 
deminuir aquelles onde ella falta, Hee Nosso Senhor muito amigo da 
justiça e ynimigo da injustiça, como consta claro nos prophetas e mais 
Sagrada Scriptura O que V. A, deseja emendar, como na sua diz, não 
pode ser sem tirar sangue: com sangria soo, pode ter remedio mal tão 
enveterado e arreigado, Não desconfio de V. A. dar remedio, mediante a 
ajuda divina, a mal tão antigo e destruidor de seus reinnos, mas arreceo 
que cansse, ou que lhe persuadão o contrario (o que Nosso Senhor não 
permitta), Outra vez tomo a dizer a V. A. que, se o quer o remedio que 
deseja, faça inteira justiça sem respeitos humanos, nem aceitação de 
pessoas. Ysto feito, teraa feito tudo o que deseja; e sem isto, ainda que 
muito trabalhe por emendar as cousas, ellas irão sempre de mal em pior, 
O tempo dou a V, A, por testemunha, Eu são velho, acabarey cedo. V. A. 
começa (s), a quem Nosso Senhor daraa multa vida, e lhe alembraraa pelo 
tempo, movido pela experiencia, o que eu nesta digo, Com castigar culpas 
e galardoar serviços veraa V. A. comprido o seu santo desejo, doutra 
maneira hee impossivel effeituar-se a santa entenção de V. A. Nisto me 
resolvo e me ey por desobrigado (*>) de mais falar nesta matéria. 

O segundo principio da perdição deste Estado hee a governança de 
tres annos porque, como os soldados e fidalgos tem pera sy que há-de vir 
outro governador no cabo dos tres annos, não arreceâo estar mal com o 
presente: negam-lhe multas vezes o serviço de V. A., em que hee necessário 
ocupá-los, não querendo os fidalgos ir onde os mandão, se não hee lugar 
de seu gosto e capitaneando; pelo que os viso-rreis passão mais levemente 
do que devlão e sem castigo, por não ficarem mal com os homens por 
cousa que lhe á-de durar tão pouco tempo. Querem escusar escreverem mal 
delles, por não terem contrários diante de V. A., com quem e onde esperão 
de viver toda a vida; querem ter os fidalgos por amigos, sentindo pouco 
por este respeito que tudo se perqua, porque, como sabem que se an-de yr 
cedo, desculdan-se de tudo; não se alembrão das necessidades, trabalhos 
e pouca esperança de remedio, nem o aperto em que o que vier se veraa, 
como se nünqua lhe fora cometido tal cargo, afora vindimarem como quem 
não haa mais de tornar a esta vinha; antes parece que levão contenta¬ 
mento ver ficar o Estado assi, por se vingarem dos desgostos que lhes do 
Reino cada anno vem, e pera que o que vier seja forçado governar pior 
que elle, parecendo-lhes que assi em parte encobrem o seu mao regimento, 
Cometen-se muitos delictos aa sombra que, se o presente não perdoar, 
dahi a tres dias viraa outro que o faça, como fazem; e alem disso favor e 
mercês por ganhar amigos a quem diga bem delles, o que causa muitos 
delictos e sem-justiça desta terra, 

Os proveitos de cuidar o governador que há-de estar devagar nesta 

(*) D, Sebastlüo comecou em Janeiro de 1568, apenas com 14 anos, a governar 
como rei de Portugal, 

(*) Escrevera antes obrigado, 
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terra, são: obediência uos homens fidalgos e soldados, não se negando ao 
serviço de V. A, e a tudo que de sua parte lhes mandar, por terem que 
lhes há-de fazer [ 247 v] mercês, e que por suas cartas e enformações lhes 
an-de vir as de V, A.; doer-se haa das cousas, e governaraa o Estado como 
cousa sua; proveraa e trabalharaa como quem o á-de defender; teraa amor 
aa terra como quem há-de viver nella; amaraa os homens como compa¬ 
nheiros e ajudadores à defenção de sua vida e honrra; exercitar-se haa 
e aos soldados nas cousas da guerra, do que despois de Deos pende a con¬ 
servação do Estado; poraa remedio aos malles da republica, pola ter e 
amar já como cousa sua, o de que tudo se os trienaes descuidão, e o tratão 
soo como rendeiros de tres annos; perderaa a cubiça aos brincos e riquezas 
da índia, tendo pera sy que os não haa lá de ir gozar; não trabalharaa 
de enrriquecer por ter a governança já por sua riqueza; não dissimularaa 
culpas, nem daraa desordenadamente a fazenda de V, A. por ter amigos 
e escusar enemigos, porque não esperaraa de yr ao Reyno colher o fruito 
disto (i°); e sobretudo poraa grande temor aos mouros sabendo que com 
elle o hão sempre d’aver, e que não há-de vir outro que por fracos respeitos 
lhe perdoe os malles que tiverem feitos, e lhes faça inconsideradas pazes, 
ou polo não entender. Poucas vezes o que vem de novo alcança tanto da 
terra, ainda que seja prudentíssimo, quanto o que se vay pola experiencia 
que já começa ter: quando começa abrir os olhos e entender o que faz, o 
mandão yr, assi que sempre este governo e faz às escuras. Hee ysto 
causa d’aver muitas novidades no Estado e nunqua estar em hum ser, nem 
d’acento e andar sempre d’alevante como andâo os que o mandão e gouer- 
não, Comummente se vee, quando se vão, quererem deixar principio de 
bom governo, porque atee ly não fizerão nem fazem mais, que o que lhe 
aconselharão e aconsellião pessoas a que se affeiçoâo, Pelo que, pera ser¬ 
viço de Deos e de V, A, e bem deste Estado, são de parecer, e assi o 
entendo, que queria antes hum medíocre viso-rrey perpetuo, que cada 
tres annos hum muito escolhido, Se V. A. estima mais o bem comum deste 
Estado e de seus reinos, que fazer mercê a pessoas particulares, também 
seria de parecer que fossem pera esta mesma ordem os capitães de forta¬ 
lezas e officiaes da fazenda, porque, se os V, A. mandar cada tres annos 
como rendeiros, forçadamente han-de fazer seu officio como fazem, donde 
nace estar quaa tudo de V, A. como cousa sem dono. 

Livre-nos o Senhor Deos yr V. A. de anno em anno acrecentando e 
suprindo a governança, porque, como cada anno cuidão que acabão, cada 
anno põem fogo a tudo polos respeitos que já dito tenho, Não hee tão 
perigoso o Cabo de Boa Esperança pera as naos, quanto o cabo dos gover¬ 
nadores pera este Estado. Nosso Senhor ponha no coração de V, A. não 
querer cada tres annos fazer mercê desta governança a hum fidalgo 
porque, se o assi fizer (o que Deos não permita), quando cair na conta e 


( w ) disto sobrep. 
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quiser remedear, praza a Deos que o possa fazer, Se V, A, disser que os 
manda yr, acabados os tres annos, polo elles assi pedirem e os povos da 
índia também, se por respeito dos tres annos governarão como rendeiros 
e já tirarão da terra o que pretendião, e a vem desbaratada, chea de 
trabalhos e misérias e quasi sem remedio, porque não folgarão yr lograr 
ao Reino o que ganharão nesta renda, e gozar dos amigos que quá aequi- 
rirão aa custa da fazenda de V. A. e da justiça? E os povos, vendo esta 
pedição, porque não arrecearão alongar-lhe V. A. mais outro anno com 
arreceo de tudo perecer (»), porque não pedirão a V, A. que o mande yr? 
Esta hee a causa da petição dos povos da índia e do governador trienal. 

A mayor parte do bem e remedio desta terra, e quasi tudo, estaa e 
depende em terem pera sy os vlso-rreis que an-de governar este Estado 
emquanto o bem fizerem. V, A. assi lho deve dizer o afflrmar, e com taes 
palavras que elle descuide de acabados os tres annos vir outro e o man¬ 
darem yr, e que se fizer o que não deve que nem hum anno há-de governar. 
Alem dos respeitos que já disse, o constrangeraa a governar muito bem 
por não padecer a deshonrra e afronta que lhe seraa mandá-lo V. A, yr 
por deffeituoso e de todos ser tido em conta de tal. Não empece V. A. em 
lhe dizerem que, como á-de agravar assi hum fidalgo; pois tem pera sy 
que não há-de mandar cortar a cabeça a nenhum por mal que governe, 
por terem laa grangeado amigos abonadores e rogadores aa custa da 
fazenda de V, A, e com destruição deste Estado: ficar-lhe há em castigo 
e pena de sua culpa, o trabalho e desgosto que receber de o assi tirarem. 
Também hee necessário saberem os povos que haa V. A, por seu serviço 
governar o seu viso-rrey esta terra muitos annos, pera lhe terem devida 
reverencia e obediência, e folgarem de fazer o que lhe de serviço de V, A. 
mandar; certeficar aos fidalgos e mais pessoas que não han-de ser des¬ 
pachados, nem lhes [248r] han-de fazer mercês, senão por cartas e enfor- 
mações do seu viso-rrey, pera lhe terem obedlencla no que lhe mandar e 
comp[r]ir a serviço de V. A. 


Também hee necessário dar V. A. poder ao seu viso-rrey pera poder 
t rar e pôr os oficiaes que lhe parecer pera serviço de Deos e de V. A e 
bem comum Haa officiaes providos por V, A. muy perjudiciaes, cujo 
e e o e culpa se sente, ainda que claramente se não possa provar, por 
elles serem muy destros e recatados no cometer de seus deffeitos. Se se 
arrecear usar mal o viso-rrei deste poder e liberdade, fica a V. A. pera 
o tirar se vir que hee seu serviço. Emquanto V. A. de laa quizer dar e 
governar tudo, sempre quá há-de aver grandes desordens. Estaa V. A. 
muy longe quando se laa vem reposta do que de quá vay, já estaa tudo 
quá mudado, e muitas vezes se deixa de fazer o serviço de Deos e de V. A. 
e bem comum por obedecer aas suas provisões. Pois confia o mais do seu 
viso-rrei, confie também ysto. Pessoas haa quá tementes a Deos, de expe- 


( u ) Corrigiu de parecer, 
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riencia, prudência e zelo, com cujo conselho pode V. A. cometer ao seu 
viso-rrey que ordene o que lhe mais parecer serviço de Deos e seu; que, 
por serem taes e estarem ao pee da obra, verão milhor que os de laa por 
estarem tão longe, aos quaes não sey se doem tanto as cousas de quá 
como aos que residem nesta terra, que participão e padecem os malles 
delia, dos quaes os de laa estão apartados cinco mil legoas, sem temor e 
arreceyo dellea, soo participão da nata de quá. 

Devia V. A. não dar orelhas a fidalgo, pay ou parente, ou amigo dos 
que quá estão, nem que de quá forem, que lho disserem mal de seu viso- 
-rrey. E se os ouvir, guarde hum ouvido, como fazia Alexandre Magno, 
pera ouvir seu viso-rrey, porque quem há-de governar e contentar a tantos, 
forçadamente se hão alguns de agravar dclle, ou porque lhe não deu do 
de V, A. o que não podia nem era rezão, ou porque não dissimulou seus 
delictos e os castigou como mereclâo. Estes escrevem a seus pais e 
parentes com danada entenção mil malles e mentiras delle, os quais por 
estarem sempre à orelha de V. A. como vem occaslão oportuna não a 
perdem, antes com todo possível artifício, astutas e dissimuladas palavras, 
imprimindo no animo de V, A. grande desgosto, descrédito e descontenta¬ 
mento contra os seus viso-rreia lhe imprimem, hee causa de lho escreverem 
logo de laa seus parentes e amigos, o que lhes quebranta de maneira as 
forças, animo e spiritos, que atee então tinhão alevantados com esperança 
do galardão e favor de V, A., que o que fazião persuadidos do desejo de 
gloria, nome e louvor diante do V, A., sendo muito serviço do Senhor Deos 
e seu, o que fazião se lhes converte em perpetuo avorreclmento e desgosto 
vendo frustrada toda sua esperança, 

Ysto também hee causa de dissimularem castigo de fidalgos, porque 
laa seus parentes os não offcndão diante V, A. por ordinário credito que 
se contra elles eustuma dar, e por saberem que isto assi passa, lá volunt 
facere amicos de mammona iniquitatis («), contentando-os aa custa da 
fazenda de V. A., e concedendo-lhe quá quantas injustiças lhe pedem e 
querem que lhe sofrão, por terem laa seus parentes por amigos, levando 
de quaa, quando se vão, multas certidões suas do que lhe quá fizerâo pera 
laa os favorecerem e ajudarem com V. A. porque, tendo-os de sua parte, 
também terão V. A, Também levão brincos, que quá muito procurão, pera 
contentarem o Príncipe (») e os que com elle mais valem, e também 
porque, se os castlgão e mandão ao Reino prezos com suas culpas, tornão 
a vir ainda muitas vezes diante delles com bons despachos era castigo de 
seus erros, ficando daqui os viso-rreis ganhando imigos ante V. A. e quá 
perdendo as forças e animo pera seu serviço. Vendo ysto, deixâo abrasar 
e pôr fogo a tudo sem mostra alguma de sentimento, e não hee muito por¬ 
que hum dos maiores trabalhos desta vida hee servir sem agardecimento. 

(") Cf. Lc, 16,0: «fnelte vobls amicos de mammona Iniquitatis: ut, cum clofece- 
ritis, recipiant vos In aeterna tabmmcula». 

(«) O Rei, 
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o viso-rrey, de que V, A. fiou tam grande cargo, há-de ter tamanho 
credito que nunqua han-de fazer em V. A. contra elle nenhuma empreasão 
ânimos obstinados e danados. Pode V. A, eleger algumas pessoas virtuosas, 
prudentes, de experiencia e desentereçadas, que não estaa este Estado 
ainda pola bondade de Deos tão desemparado delias que se não achem, a 
quem poderá encomendar a verdade de seu viso-rrey, que tenhão conta 
particular com tudo o que fizer; e estas cartas vão dirigidas ao confessor 
de V. A. (i4), pera se nisto ter o segredo que o tal caso pede, Por falta 
delle, deixão pessoas virtuosas d‘avisar V. A, do que quá passa; querem 
escusar enemigos e desgostos. Haa V. A. de favorecer seu viso-rrey dizendo 
em pubrico e louvando seus bons serviços [ 248 v] porque, escrevendo-lhe 
de laa seus amigos, esta honrra e a boa opinião que V. A. delle tem, 
dobrar-se-lhe há o animo, zelo e spiritos pera o gazer muito milhor, e os 
de quá terão mais conta com o que lhes mandar de serviço de V, A. 
Deve-o favorecer cada anno muito com palavras, honrras e mercês, pera 
o animar a poder levar tamanha carga e trabalho como hee o deste governo 
e praecipue neste tempo. Certefico a V. A. que hee tamanho que o viso-rrey 
que quá bem serve a V. A, e faz o que deve, tem e passa que hee mere¬ 
cedor de quantas honrras lhe V. A, fizer; e fazendo o que não deve (que 
nunqua faraa se de laa for desfavorecido), tempo fica a V, A„ despeis 
que bem souber a verdade, pera o castigar como lhe merecer, 

A ouciosidade hee o 3 .° principio do mal desta terra, da qual diz a 
Scrlptura: Otiositas multam docuit malitiam (u). Delia nacem nesta terra 
muitas mtty perjudiciaes e abomináveis sensualidades que não particula¬ 
rizo por não ofender as orelhas de V. A. {'«); delia nace estarem (u) os 
homens tão diliciosos e afeminados pera a guerra—como se as pessoas 
deixão vencer dos vicios, deixa-os Deos ser vencidos dos enemigos—; delia 
nacem gastos, jogos e vestidos desordenados; delia nace não se quererem 
embarcar quando hee necessário e lho manda seu viso-rrey, por não 
deixarem diltetas em que vivem; delia nace pedirem mercê e não quere¬ 
rem servir; delia nace não quererem os homens armas nem exercido 
delias, e tudo se resolver em envenções de vestidos e galantarias, capara- 
zões de veludo, rodeados de pagens; delia nace estarem tão mimosos e 
fíacos de animo que, como veem quatro malavares, logo esmorecem e se 
deitão ao mar, onde lhes não deixa a fraqueza do animo ver terem a 
morte mais certa que se pellejassem como bons cavaleiros, porque emfim 
os malavares são negros, como vem animo e concrusão nos portugueses, 


(”) P, Luís Gonçalves da Câmara. 

(») Cl Eccli. 33. 29. 

( w ) Destes males escreveu D. Gaspar de Leão, o primeiro arcebispo de Goa 
(1B60-S7, no seu livro 0 Desengano de perdidos (1573), parte II, c. 6 recentemente 
de novo publicado por Eugênio Asenslo. 

(») estarem sobrep, 
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logo virão o rosto; delia nace não quererem os homens tomar trabalho, 
nem exporem-se a algum perigo; quererem mercê com passarem e levarem 
muito boa vida. Contão estes annos em serviço a V. A. pera lhe pedir 
mercê, sendo elles os que ficão devendo, pois os mantem nunqua servindo. 
De seus desordenados gastos nace gastar o viso-rrey mais com elles em 
terra que embarcados, porque no mar escusão cavalos, caparazões, pagens 
e outros muitos gastos e passão com o comer da galee, que não são os 
doces da terra ( 1B ). Outros muitos males causa a ouciosidade que calo, 
por escusar prolixidade. 

Parece que devia a gente de guerra todos os verões andar embarcada: 
com ysso se escusarão os malles que dito tenho; andarão exercitados na 
guerra; castigarão e porão temor aos enemigos; tornar-se há a restituir 
a força da índia, que hee no mar—se não tivermos mar não podemos 
ter terra—; tornarão as armas portuguezas a florecer. E no inverno 
repartiren-se os fidalgos e soldados polas fortalezas. E se alguém disser 
que seraa ysto mais gasto, respondo (u>) que, despois que se perdeo este 
bom custume e exercido da índia, foi a fazenda de V. A. menos nestas 
partes: mais gasta a paz que a guerra, Esta terra se tomou por guerra 
e com ella as há-de sustentar. Diga cada hum o que quiser, paz com 
infieys hee muita parte de sua perdição, porque sua paz hee tal como 
elles: fiqua em maior guerra. Este dito, dizer: —Dissumular! dissimular! 
Não alevanteis a terra! — tem feito muito mal a este Estado, Dizem isto 
os fracos diliciosos e a que não doe o bem comum. Quem há-de obedecer, 
ou há-de ser por amor ou temor. Infiéis não tem amor a christãos, como 
consta, Hee logo necessário temerem e, por conseguinte, andarmos sempre 
de guerra, porque o temor nelles cauza-se per força d’armas. Com muito 
exercido de guerra e armas, se há-de tornar este Estado ao antigo como 
Y, A. deseja. Quá não haa vinhas, nem oulivaes, nem outra fazenda, em 
que se os homens exercitem, pera escusar ouciosidade mây de tantos 
peccados e inconvenientes. Os soldados, ainda que se não embarquem, 
vencem soldo, o qual se há-de pagar, tarde ou cedo, e dum modo ou 
doutro da fazenda de V. A, Vençam-no e gastem-no servindo com suas 
amas, pois lhe V, A. por isso daa. 

Estes tres princípios, que dito tenho, são a mais principal causa do 
mal deste Estado, specialmente a governança de tres annos, donde nace 
a injustiça por não anojarem e aequirirem contrários em tão pouco 
tempo; e por esse respeito também se não dão aa guerra e ao exercido 
das armas como hee necessário, donde nace a ouciosidade, não tendo 
outra cousa em que se occupe. 


(“) Cf. D. GASPAR DE LEÃO, O desengano de perdidos, parte II, o, 33: «Qual 
hô o Soldado Madrepor?», 

(«) respondo sobrep. 
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Apontarey tãobem algumas couzas outras que parecem 
convir pera bem deste Estado 

[ 249 r], Pareceo-me rezão fazer, antre estas lembranças, huma a 
V. A. que parece multo importante. Quá se affirma que todas as cousas 
deste Estado, assi as que de quá vão, como as que V. A. lá trata e ordena, 
se não gasta nellas o tempo que deve e hee rezão, pera se tomar enfor- 
maçâo e aver o conselho, que pera se fazerem perfeitamente, como deve, 
hee necessário cuidar e considerar cousas em que tanto vay, como hee o 
peso e governo deste Estado: que se diz que assi as cartas dos viso-rreys 
como de todas as outras pessoas, requerimentos, enformações, aponta¬ 
mentos e assi todas as mais cousas que a V. A. de quá escrevem, pera bem 
e remedio deste Estado, as manda todas entregar ao secretario e outros 
officiaes, sem se verem nem abrirem senão ao tempo da partida das 
naos; que--por ser tão breve e aver nellas muitas vezes cousas de 
importância, e sobre que era necessário muito conselho —flcão por fazer 
e por se responder a ellas; e quando se responde, hee com o pee na estre- 
beyra pola pressa com que hee necessário emfardelar, porque a brevi¬ 
dade do tempo não daa lugar a mais conselho, pello que muitas cousas 
ficâo sem prover, ou se provem como não hee rezão e serviço de Deos 
e de V, A„ polo pouco tempo que ouve pera se cuidar e aver nellas o 
devido conselho. 

Parece que — pera todas as. cousas deste Estado virem de laa bem 
ordenadas, cuidadas, aconselhadas e perfeitamente digestas — devia V. A, 
fazer e ordenar huma mesa com as pessoas que lhe pera isso parecer, a 
quem se cometessem todas as cousas deste Estado, assi como a tem 
el-rrey Phelipe (m) sobre as da Nova Espanha (21); pera qne elles entre 
sy as vejão todas muito devagar, e revejão, cuidem e recuidem, e se 
aconselhem entre sy huma e muitas vezes pera que se dô a tudo 0 seu 
verdadeiro ser, e 0 serviço de Deos e de V, A. seja antre elles perfeita¬ 
mente examinado, dando conta de tudo a V. A. com seus pareceres pera 
aprovar e assentar 0 que lhe bem parecer. E nas em que lhe parecer que 
deve aver conselho, mandar que 0 aja, assentando em tudo, muito devagar 
0 com muito perfeito e bom conselho, 0 que milhor parecer, E desta 
maneira e com esta ordem, seraa V. A. muy bem servido sempre, e lhe 
ficaraa tempo pera caçar, e as cousas deste Estado bem ordenadas (22), 
consideradas e entendidas, e finalmente bem acertadas. E assi 0 serviço 
de V. A. não pereceraa pela brevidade do tempo porque, como tudo for 
entregue na mesa tanto que de quá for, terão os deputados e averaa 
tempo em todo antio pera verem e digirirem tudo perfeitamente, e V. A. 
pera despachar com ordem e conforme a seu serviço e a bem deste seu 

(») D. Filipe II, rei de Espanha. 

(•*) México, 

( w ) hem ordenadas rep. 
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Estado; ficando alem disto desafogado de tantos negocios, quantos aa 
partida das naos carregâo sobre elle, a que não pode acudir, que muitas 
vezes são causa da detença das naos e de partirem tarde, com que as 
viagens saem aversas e trabalhosas, padecendo no caminho, assi e l l a s 
como a gente, muitos Infortúnios e contrastes antes que quá cheguem, 
morrendo muita delia, como já hee ordinário todas as vezes que partem 
tarde. 

Assi que com esta mesa tem V, A. os proveitos seguintes; digestão 
e perfeição de todos os despachos e cousas deste Estado; 0 seu serviço 
milhor cuidado, entendido e executado; as naos partirem a seu tempo 
e passarem sempre sem trabalhos; e não ficarem todas as cousas do 
Estado dependendo da enformação de hum soo homem, que forçado lhe 
an-de fazer amigos, parentes, ou intereces, enformar a V. A. conforme a 
elles, de que multas vezes nace, como cada dia quá vejo, trazerem huns 
0 galardão dos outros, 0 que não poderaa ser correndo desta maneira por 
muitos pareceres e conselhos, no que desencarregaraa sua consciência. 

Muito contentamento receby (Matricula] em V, A. já ter acabado de 
tomar concruzão em huma cousa que tanto a serviço de Deos e de V. A. 
importava, como hee a Matrlcola, porque alem de ser muito proveito de 
sua fazenda, evitan-se também muitos e grandes cargos de consciência 
irremediáveis, de que ella era causa se se não tirara de todo, como V. A. 
mandou ao seu viso-rrey Dom Luís de Taide per seu regimento (22), 
que põe capitães pera as companhias dos soldados (24), cousa muito 
acertada e de mym haa muitos annos desejada: porque os seus proveitos 
são tão palpavels e os danos e males da Matrlcola tantos, tão claros e 
horrendos, que facilmente se farão conceder e entender a toda a pessoa, 
por muito que por seu particular lntercce queira sustentar 0 contrairo, 
como laa não han-de faltar a V. A., pelo bocado sem osso que não avendo 
Matrlcola se lhe tira, sentindo mais a perda do seu pardao que dos mil 
de V. A, Sem embargo de eu já ter escrito largo por algumas vezes os 
malles de que a Matrlcola hee cauza (25), e quão grande cano hee pera 
se vazar e por onde se vaza grão parte do rendimento deste Estado, tor- 
narey todavia a fazer aqui alguma lembrança [ 249 v] porque se tornem 
lá a perturbar a V. A. danados e entereçados conselhos, e 0 fação mudar 
ç tornar desmanchar huma tão virtuosa, proveitosa e acertada cousa, e 
de tanto serviço de Deos e de V. A. e descargo de consciências como 
esta hee. 

m Este «regimento dado por El-Rei D. Sebastião a Dom Lula de Ataíde», em 
Lisboa, 27 de Fevereiro de 1608, foi publicado por ANTÓNIO DA SILVA REGO, 
Documentação para % aistõrla clcts Missões do Padroado português do Oriente, índia, 
vol. X, Lisboa 1063,488-64. 

( í( ) O lugar está multo deteriorado no ms, (cf, SILVA REGO, Documentação 
X, 448-50), 

(”) Esta carta parece ter-se perdido ou extraviado. Dos males da matricula 
trata também a carta precedente, 
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Na Matricola vencião quatorze, quinze mil homens —não quero 
dizer mais —onde entrão muitos moços de menor ydade, escravos, cha- 
tins, casados, officiaes, velhos que já não são pera guerra, e isto apezar 
do regimento de V. A., nunqua tendo nem andando em seu serviço tres 
mil, porque os outros, huns são mortos, ficando seus titulos em aberto 
sem se saber por onde, outros estão recebendo, outros estão no Reyno, 
outros andão espalhados em suas chatinarias e, quando vem a Goa, 
vão-se apresentar aa Matricola dizendo que sempre aquy andarão, dando 
suas escuzas a não se embarcarem todo aquele tempo em nenhuma 
armada, que se lhe aceita facilmente, porque, como esta fazenda não 
hee do escrivão da Matricola nem dos contadores delia, facilmente se 
acaba tudo, De maneira que tem V. A. toda esta gente pera lhe pagar 
e, quando haa mister dozentos ou trezentos homens pera o servirem, 
ajunta-os muy devagar, andando primeiro hum atambor 15 ou 20 dias 
pola cidade apregoando e asoldadando-os de novo, e pagando-lhe pri¬ 
meiro aquelle quartel que vão servir, como se lhe não pagassem e não 
vencessem andando passeando. E se o capitão não tem alguns amigos 
e conhecidos,, nunqua os acaba de ajuntar, Muitas vezes causa este 
vagar, se avisarem os ymigos e perder-se a occasião, Tudo isto se evita 
com as companhias, porque com ellas não paga V, A, mais que aos que 
servem, que andarão sempre pagos porque, sendo atee tres ou quatro 
mil, que hee o de que V. A, quâ tem necessidade, não faltaraa dinheiro 
pera elles; e todas as vezes que os haa mister, estão prestes com seus 
capitães, e se podem emharcar em hum dia dous mil se for necessário, 
e sem ser constrangido o viso-rrey a buscar dinheiro pera lhe pagar (o 
que lhe daa muito trabalho), porque muitas vezes o não tem, e hee-lhe 
necessário, pola necessidade que haa de fazer e mandar aquella armada, 
pedi-lo emprestado. De maneira que, quando não haa mister, og soldados 
estão vencendo; que tudo V. A, paga em que seja per diversas vias; e 
quando os haa mister, asoldada-os de novo pagando-lhe d’antemão! 
Parece isto grão barbaria, e o que pior hee, que nunqua, por mais astúcia 
e deligencia que se nisso ponha, se pode ajuntar com a presteza que 
muitas vezes hee necessária. 

A Matricola chamão quá nesta terra «jardim dos viso-rreis», porque 
delia colhem todas as fruitas que querem; delia fazem as mercês a seus 
parentes, amigos e criados; nella arrecadão as mais das dividas de 
V, A. mandando aos devedores que as paguem, em soldos que elles com- 
prão, des por hum, e que muitas vezes são maliciosamente feitas, porque 
todos os tizoureiros, feitores, almoxarifes e rendeiros, deixão sempre na 
mão ao tempo da conta o que querem, porque sabem que quando já os 
viso-rreis lho não quiserem quitar, que muitas vezes fazem, hee facil de 
acabar com elles pagá-lo em soldos; que em que dos cargos não entere- 
cem mais, ysto hee muito, e à (as) custa de suas consciências e do suor 

(») à BObrep, 
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dos pobres, cuja valia não basta pera lhe pagarem, com muito risco de 
suas pessoas, com as espingardas aas costas porque, como isto corre 
por estes termos, poucas vezes haa dinheiro pera se lhe pagar, 

Bastão a V. A, nestas partes 3 ou 4 mil homens asoldadados em 
companhias e bem pagos pera as armadas necessárias, porque pera 
envernar nas cidades, villas, fortalezas e povoações poucos bastão, por 
estarem já povoadas de muitos casados com filhos e netos que nellas 
vivem como naturais, que forçadamente an-de ajudar a deffender como 
cousa em que tanto lhe vay, como fazem; pelo que bastão nellas muito 
menos soldados que antigamente, quando se esta Matricola inventou pera 
se repartirem os homens na guarda destes lugares; e agora haa alguns, 
cujos reis lhe importa ajudar-no-los a deffender doutros, por sermos 
escudos e defenssão de seus portos, e com nossa defenção, favor e ami¬ 
zade, se lhe acrecentarem muito suas rendas, 

Os feitores das fortalezas, que tem poder pera laa pagarem soldados, 
poem pagas de recebimentos a muitos com falsos nomes, e outros que não 
são presentes e estão em outras partes, assinando-se — em cada folha 
do livro —4, 5 que recebem, fazendo-se huma declaração no titulo do 
derradeiro que ficão [ 250 r] todos hum por outro, Estes toma o feitor 
pera sy e, quando vem à Matricola, ainda que seja muito mais em numero 
ou a que pagou no que tinha por regimento, sempre, donde vem, trazem 
pecinlias que quebrantarão pedras, quanto mais escrivães da Matricola 
que não hee tomar-lno de sua fazenda, e lhe fazem os descontos de 
todos («) em seus titulos. E quando despois os coitados vem de fora, 
cançados de pellejar, pera receberem hum quartel ou dous, de que lhe o 
viso-rrey faz mercê por seus serviços e os vão descontar, não achão 
soldo na Matricola, dizendo-lhe os escrivães que em tal fortaleza recebeo 
tantos quartéis, e não vai ao pobre clamar e provar onde estava, porque 
ue.se vay ao feitor, que poucas vezes [se] acha por ser ydo pera o Reyno, 
manda-o aos que receberão com elle na folha onde ficarão huns por 
outros, os quaes tile ou não conhece ou são espalhados, de maneira que 
fica o soldado perdendo ou, pera milhor dizer, ganhando cora muitas 
feridas pera o feitor, a quem não derão polas suas o tal cargo. 

Ajuntão também muitos quartéis destes soldados a quem os pedem, 
por meyo dalgum outro a que dão por ysso alguma cousa, e lhe fazem 
logo em seu canhenho asento do pagamento delles, como se lhos a elles 
pagassem; e muito dinheiro, que do rendimento das ( 2S ) taes fortalezas 
recebem, despendem nisto e em outras cousas de seu enterece, respon¬ 
dendo ao viso-rrey muito mal com elle. Pello que lhes manda dar 
balanço por veedores ( a °) da fazenda que, como laa vão, por aver muitos 
annos que esperão aquella lambuçada (certa quadrilha de homens em 

( 5I ) de todos sobrep. 

( !l1 ) do rendimento das corr. de dos. 

(“) veadores corr. 
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que andão estes cargos), se negoceão de maneira ambos que poucas 
vezes vem algum prezo, antes solto pera dar sua conta, os quaes, despois 
de lhe serem feitos os descontos na Matricola, se vão aos contos onde 
lhe levão em conta tudo e o mais que despenderão, porque também estes 
contadores tirão disto enterece e lhes passão suas quitações. Os quaes 
feitores e officiaes muitas vezes se não contentão com isto, mas ainda 
delxão na mão, como acima digo a V. A., o que querem, que despois, a 
mal livrar, pagão em soldos que comprão 10 por hum, E por esta via vão 
também muitas peças d’artelharia que os almoxarifes, a que são entre¬ 
gues, vendem a mercadores pera suas naos e navios: passão de quatro¬ 
centas as que se acharão por conta que faltavão a V. A, em seus alma- 
zens. Estes são os males de que a Matricola hee causa, e outros muitos 
que aqui não digo a V, A. por o ter já escrito outras vezes, e os proveitos 
das companhias. Pelo que V. A., pois ama o serviço de Deos e o bem 
deste Estado, hee necessário que tenha raão e sostente o bem feito, pois 
nisto vay tanto aa sua fazenda, de que a conservação deste Estado 
depende despois de Deos, e não aja laa quara o dissuada de tão santa e 
bem feita e ordenada cousa. 

Outro cano por onde se vaza [Ribeira] também a fazenda de V, A. 
hee a Ribeira porque, como se an-de fazer nella naos e navios pera muitas 
viagens que V. A. manda fazer, ou que são necessários pera dar a fidalgos 
a quem tem feito mercê delias com condição de lhe dar embarcações, ou 
que lhe vendam as de V. A, pera pagar a torna-viagem, hee causa, este 
fazer de naos e navios, trazer-se aa Ribeira tudo o que hee necessário 
pera o feitio delles, donde nacem muitos e grandes roubos porque, alem 
de muitos canos por onde se consaumem aa sua sombra, fazem e con- 
certâo muitos chatins os seus na mesma Ribeira e fora delia, vendendo-lhe 
e dando-lhe por amizade entereçada o que pera ysso hão mister, que hee 
huma grande cousa e importa muito, alem de ser ysto causa de estar a 
Ribeira sempre falta de tudo, que hee grande desaviamento o mal pera 
0 Estado, por não aver com que fazer e repairar navios cTarmada que 
íaltâo, de cuja necessidade estaa o sangue correndo, 

Os capitães e feitores —- a que assi V, A. daa naos e navios em que 
vão, por ser trato de V. A, mandar nelles fazenda pera lhe trazerem o 
retomo, como não vão laa servir V, A. senão fazer seus proveitos — levão 
as naos carregadas de fazendas suas que primeiro vendem, e quando 
despois se vem a vender as de V. A., valem pouco ou nada, pelo que as 
deixâo laa pera se venderem devagar, de maneira que das taes viagens 
vem sempre os capitães, feitores e os mais officiaes ricos, e V. A. põe as 
linhas de sua casa, porque muitas vezes lhe não rendem o cabedal que 
meteo, e outras pouco mais e outras fica de perda, afora a danificação 
dos navio3, gastos e munições, e o que se furta no concerto delles, Mais 
servem estas naos, que chamão do trato de V. A,, pera os governadores 
fazerem ricos a quem querem, aos quaes fazem mercê de grão numero 
de bares que nellas trazem de Maluco, Banda e outras partes, que de 
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proveito algum que V. A, nellas receba, afora outras multas inven¬ 
ções [250v] de que per esta via uzão, E aos que manda vender naos pera 
pagarem da torna-viagem, se se lá perdem, como algumas vezes acon¬ 
tece, não soomente não pagão as taes naos e se lhes faz quita delias, 
mas ainda V. A., visto como se perderão ou que das fortalezas não 
tirarão tanto quanto outros que forão primeiro, lhe torna fazer mercê 
doutra viagem com as mesmas condições. Parece que quer V, A. poder 
mais que a fortuna dos homens e fazer fidalgos ricos apezar de suas 
Influencias e de sua fazenda, E quando vão e vem a salvamento que 
han-de pagar a nao, por quatro brincos que trazem aos viso-rreis, ou 
porque são seus parentes ou de seus amigos (so), lhe tornão a tomar 
a nao em desconto da divida e por muito mais do que vai, dizendo que 
a hão mister pera outra tal viagem que se há-de fazer por de V, A., a 
qual nao, de podre, fica ou não prestando pera nada ou fazendo mais 
despeza que se se fizera de novo, 

Todas estaa perdas da fazenda de V, A. não tão soomente se pode 
remedear, mas ainda ficar tendo muito proveito nas taes viagens, com 
as arrendar a pessoas (que haa muitos que as desejâo), Fazendo V, A. 
assi, entereeeraa muito como logo se pode ver, mandando a seu viso-rrey 
que assi o faça: escusará todas estas despezas, roubos e ladroices da 
Ribeira que aa sombra destas naos e navios se fazem, porque não avendo 
na Ribeira senão os navios necessários pera a guerra, pouco se pode 
furtar nem encarregar a consciência, e averaa sempre madeira pera 
feitio e concerto delles, e assi não faltarão pera o tempo da necessidade. 
E aos fidalgos que quer fazer mercê das taes viagens, lha pode fazer 
nellas de des, quinze, vinte mil pardaos a cada hum, conforme a seus 
serviços e merecimentos com que podem nesse Reyno comprar tença, 
juro ou fazenda, que lhe emportaraa mais que as comendas que à África 
vão vencer com mais gasto e perigo de suas pessoas. Nesta Ribeira não 
aja mais nem se faça que vinte galês, com algumas galeotas e bargan- 
tlns d’apellação e cuberta, que são mais ligeiras e os remeiros sofrem 
milhor o trabalho por remarem em pee e puxarem com todo o corpo; 
os soldados pellejão milhor e andão mais lestes sobre a cuberta que sem 
ella, na qual se pode deitar agoa pera defenssâo das panellas de polvara 
de que quá os mouros malavares muito usão, e estas embarcações bem 
chusmadas, apetrechadas; e cora alguns galeões e caravellas pera anda¬ 
rem d’armada, que hee o que basta pera este Estado se deffender e 
ampliar, e a V, A. lhe sobejar e poupar muito pera ajuda de conquistar 
reinos e senhorios como deseja e fazer deste Estado h,um grande império. 


( ,0 ) de seus migas na rasura, 
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[Fidalgos] 


Hum cano muy grande haa por onde se vaza muito grande parte d. 
fazenda de V. A. e se destrue este Estado, que são fidalgos. Pelo que 
devia V. A. mandar que se não podese embarcar nenhum de 25 annos 
pera baixo, porque, como são de menos ydade, não prestão pera capitães 
(o que elles todos querem ser), por carecerem da necessária prudência e 
experiencia, esforço e animo que se pera ysso requere; nem pera solda 
dos porque nao tem forças pera pelejar, nem vergonha pera^ão fogir 

“te ! capitte ™ 0res ’ d “ aewbBdiancta que cemumi 
mente uzao nace todos os maos sucessso destas partes. E ainda que 
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que polos merecimentos que de quá levarão — com que não tornão senão 
quando entrão pera virem vendimar o que não cavarão nem podarão, 
onde fazem muitas tiranias e são causa de muito escandalo aos merca¬ 
dores e naturaes, e V, A. perde muito de seus rendimentos, 

Os fidalgos de 25 annos pera cima tem forças e animo pera pelejar, 
prudência pera governar, vergonha pera não fogir e obedecer a seus 
capitães-mores: empregão os seus cinco ou seis annos em muito bom 
serviço de V. A. pera levarem bom nome e fama pera seu despacho, por 
saberem que lhe não daa lugar sua ydade pera perderem tempo e ser¬ 
viço pera serem avantejados em despachos breves, e que entrem cedo pera 
poderem gozar delles com ydade, Importa muito mais o serviço de tres 
annos destes, que des dos outros. 

Estes, posto que sejão de 25 annos pera cima, não han-de ser muitos 
porque, ainda que sirvão e fação o que devem, servem também de gas¬ 
tarem muito a V. A,, o que podia escusar e ser milhor servido, porque 
esta terra não tem necessidade de mais que de duas dúzias de fidalgos 
marcados e de boa ydade pera capitães e governadores, como erão anti- 
guamente no tempo da ydade dourada. E quando faltassem alguns, haa 
quá muitos casados muito bons cavaleiros que podem servir e servem 
disso, e soldados muy esforçados não faltão quá, se forem bem pagos 
e favorecidos como hee rezão. Emquanto não valer mais diante de V. A. 
ser esforçado, prudente, destro e ardiloso na guerra, pera capitão, que 
ser fidalgo (como se custuma no exercito d’el-rey Fhilipe), como se vyo 
em Antonlo de Leive («) e outros, sempre as cousas da guerra an-de yr 
de mal em pior. A terra e fazenda de V. A, não pode com tanto fidalgo; 
hum soo delles gasta por vinte soldados, não servindo por [mais] meyo: 
e pera que se este Estado nâo acabe de perder, hee necessário ter conta 
com elle, que com agasalhar fidalgos viciosos. 

Estaa este Estado tão falto e desemparado de fidalgos pera o poder 
governar, avendo quá tantos, que — fazendo Nosso Senhor alguma cousa 
(que por sua bondade não faça) do viso-rrey Dom Luis de Taide — não 
sinto ao presente pessoa nesta terra de que se possa confiar o regimento 
delia, E por ysso hee necessário e emporta muito mandar Y. A. quá alguns 
fidalgos escolhidos, prudentes e bem acustumados, de animo e spiritos 
que se exercitem nesta terra e tomem experiencia delia, pera que dantre 
elles possa achar pessoas que sejão pera a govrnar, do que agora haa 
tanta falta; e mandá-la despejar de muitos inutiles de que está entulhada, 
que não prestão mais que pera gastar e desordens. Naceo ysto de Por¬ 
tugal querer fazer esterqueira desta terra e monturo, onde deitou e 
despejou toda a espurcicia e escoria sem ter conta com este Estado, como 
se não fosse de V. A. Esta terra hee nova, onde haa mister muito exem- 


( 3S ) António de Leiva (1601-57), famoso capitão espanhol que defendeu Pavia 
contra Francisco I, rei de Franca. 
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pio pera a converssão ( S3 ), animo e industria pera a guerra, e não dei¬ 
xá-la povoar de taes que, onde quer que vão, logo dão sinaes de quem 
sâo, pelo que infamão e desacreditão em todas as partes o nome e credito 
portuguez. Por amor de Nosso Senhor que trabalhe V, A. de a prantar 
d arvores que deem o fruito que V. A, deseja; o espinheiro não pode dar 
uvas ( 34 ), como diz o sagrado Evangelho, 

Estes fidalgos que assi vierem, poucos e desta ydade, han-de vir 
desenganados e saberem que se lhe não haa quá de fazer mercê alguma 
aa custa de V. A,, senão que —assi como vão servir a África alguns 
annos por hua comenda, com dous ou tres cavalos e criados aa custa de 
seus patrimônios, paes e fazendas —o fação também quá da mesma 
maneira, onde lhe V, A. satisfaz e paga com muitos cargos, capitanias 
e viagens de que muitas vezes tyrão 30, 40, 50 e 100 mil pardaos que lhe 
emporta mais que muitas comendas. Parece a V, A, que, o que quá dão 
não hee seu; devia V. A. fazer conta deste Estado como de Portugal’ 
pois esoutro não pode já viver sem este, e tendo-se, pode vir a ser hum 
grande império, segundo tem lugares, terras e reynos pera se poder 
augmentar e dilatar; e com o grande augmento que mediante o favor 
e ajuda de Nosso Senhor vay cada anno na converssão dos tnfieys [25lv| 
e se espera cada vez mais, e em que V. A. tanto tem postos os olhos 
como eatolíco e cristianíssimo Rey, e com muita rezão, porque tudo se 
perderaa se assi não for; o que daa e daraa por todas as partes do 
mundo grande e envejado nome ao reyno de V, A„ pois em todos os 
outros reynos por seus pecados se perdem e no de V, A, se acrecenta 
cada dia grande multidão de christãos que nelle se convertem aa fee de 
Nosso Senhor Jesu Chrísto, 

Vindo estes fidalgos desta maneira desenganados, sabendo que han-de 
servir aa sua custa, virão mais registados e menos devaços do que' 
agora custumão; porque muitos que Iaa não tinhão cora que sair de casa, 
se não contentão quá com viverem alguns juntos em huma casa, senão 
soos e em casas de 10, 15 pardaos cada mes, hum e dous cavallos na 
estrebaria, muitos pagens e criados que os acompanhão, que tudo hee 
aa custa de V. A. e da vida e saude dos viso-rreis, porque os matão com 
continuas emportunações de mercês, Por ysto estar em tão mao estillo, 
multas vezes, por se desapressarem delles, lhe dão o dinheiro que tem 
pera outras cousas mais emportantes e, quando o não tem, ou o buscão 


í } Est .® po " to d0 bom eXera P l0 dos cristãos e do evitar escândalos vem repc 
UOutYí R 7 d0CUment0s daaueles anoa; Pi0 V escreveu ao Vice-Rei da índia 
L d , f 67 ' ÜT procurasse: tí P scs sentiles a miütum injuriis diligenter defend 
c protegi, impedimentaçtue et scandala omnia remover! ac tollb (Bullarlum ratru 

Z timmae R r m l 217): Sebastlâ0 a D ' Lul3 de Ataldí^(SIL vTS 

íalo n m f'o* nam ,r m í° ^ [n& ° bra da COnVersa ° ] por anhuma via escan 
dalo nem forca alguma»; cf, também o primeiro Concilio de Goa, Accâo 2.» decr ■ 
e Belchior Nunes Barreto em Doc , Indica VI 680-81 
( ai ) Cf, Mt, 7, 16. 
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pera ysso, ou lhe dão em recompenssa, como cousa devida, muitos cargos 
e alvitres pera pessoas que não são pera elles, E o que pior hee, que 
muitas vezes lhe concede perdões de degredos e de cousas crimes, que 
pedem tudo a fim de averem por isso algum dinheiro: o que tudo se 
evitaraa e V. A. seraa milhor servido, e teraa fazenda pera acudir aas 
necessidades do Estado e ao augmento delle, a terra será mais riqua, 
pacifica e segura, os homens milhor casados e as molheres mais honrra- 
das, se V. A. ordenar este exame e ley nos fidalgos que a estas partes 
ouverem de passar. 

E se V, A. a ysto responder que os fidalgos sâo muitos e pobres, e que 
a elle como seu Rey e senhor convem dar-lhes de comer e empará-los, a 
ysto digo que proximus sum egomet mihi. Mais obrigação tem V, A, a 
conservar seu Estado, não digo augmentá-lo que em milhor, que querer 
sustentar fidalgos desordenados e viciosos, tanto aa custa de sua ruyna 
e destruição. Dê-me V. A. algum credito nisto, como a quem o vee cada 
dia. Se V. A, de laa não ordenar algum freio e remedio neste negocio dos 
fidalgos, este Estado não poderaa sofrer ysto e, perdendo-se, aalem de não 
ter então que dar a fidalgos, não se poderá tornar a ganhar, porque estes 
infieys teem agora mais armas e estão mais exercitados nellas do que 
quando se tomou (w), Pelo que V. A. devia ter e pôr neste Estado o olho 
direito, e nos fidalgos o esquerdo pera os sustentar como puder, e não 
tanto aa custa de hum império como este, onde haa e so faz cada dia, e 
se espera fazer grande conversão de infieys aa santa fee catholica: o qual 
Estado, se fosse bem cultivado e lavrado, doendo-se delle como seu, e não 
estar como sem dono, com mais rezão se podia chamar jardim do mundo 
que Italia. Tome V. A. exemplo no Estado venezoano, que tem nome do 
milhor regimento do mundo, onde nenhum fidalgo teem do seu rendimento 
selario nem ordenado algum, senão emquanto serve alguma dignidade ou 
cargo; os outros fidalgos buscão seus remédios por suas vias e mercan¬ 
cias, com que vem a ser os mais solícitos e ricos homens do mundo, não 
se desprezando de ser mercadores como nesse reinno de V, A. fazem os 
portugueses; e quando quaa vem, não se envergonhão do multo cabedal 
que metem pera se fazerem ricos, aalem de chatinarem buscando pera ysso 
os mais solicitos e diabólicos feitores ou ladrões (pera lhe dar o seu ver¬ 
dadeiro nome) que achão e todos os mais modos, licltos e illicitos, que 
podem, 

E alem de tudo que dito tenho, não se faz quá justiça de fidalgos por 
mais enormes e feios casos que cometão, porque, quando elles são taes 
que já os viso-rreys os não podem dissimular, a mais fazer prendem-nos 
em suas casas onde estão jugando e levando muito boa vida, e sendo con¬ 
tinuamente visitado [s] dos outros e correndo-lhe o tempo, que se lhe 
depois leva em conta de serviço. E por casos por que merecião muitas 


( 15 ) Ideia que também se encontra na relação precedente, 
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vezes a morte, por não quererem ter laa os viso-rreys seus pais e parentes 
ante V. A. por contrairos, 03 condenão em hum ou dous annos de degredo 
pera Ceilão, Maluquo [252r], Damão, ou outra qualquer fortaleza, onde 
elles sem isso avião de yr e erão obrigados, pois a fim de servirem V, a. 
nas fortalezas e lugares necessários os manda quá, Os quaes dilatão a yda 
muitas vezes, se não hee de seu gosto, atee vir outro viso-rrey, que pera 
perdição deste Estado vem tão meudamente, 0 qual em chegando lhe 
perdoa 0 degredo e lhe daa licença pera yr requerer seus serviços, e lhes 
faz mercê pera 0 gasto do caminho aa custa da fazenda de V. A, por ter 
laa quem diga bem delle, os quaes vão e tornão logo e, em castigo de seus 
erros, vem com milhores e mais avantejados despachos, como se quá 
gastarão 0 tempo sempre em muy abalisados serviços. E quando por 
acerto V. A. hee enformado dos taes dilictos, apresentão os perdões que 
tem dos viso-rreis, que V, A, forçadamente há-de guardar, pois os quá 
mandou com seu poder. 

Pera evitar ysto, devia V. A. mandar devassar (como acima disse) 
e caatigare, alem disto, mandá-los yr pera 0 Reyno e despejar esta nova 
terra de tão maos exemplos, Quá não ousão os viso-rreis de os castigar; 
laa no Reyno também me dizem que passão sem castigo. Castigue V A 
cousa que tanta necessidade tem de castigo, pois em consciência hee 
obrigado fazê-lo, e seja pelos meyos mais convenientes ao fim que se 
pretende, e não seja tudo perdoar e dissimular como atee qui se fez quá 
e laa. Se assi ouver de ser, não se espere remedio a esta terra, porque ysto 
hee muita parte de seu mal. 

Como esta terra ou a mor parte delia seja povoada de soldados e 
gente ouciosa, estaa sempre aparelhada a fazerem-se nella (como se 
fazem onde os haa) mais graves delictos que nas outras que os não tem, 
OS quaes, alem de os cometerem por rezão de sua ouciosidade, fazem-no 
também speeialmente pelo aparelho que nisso achão nos fidalgos, porque 
tem por ponto de honrra recolhê-los e deffendê-los em suas casas e contra 
as justiças de V. A., posto que os delictos sejão quão vergonhosos quise¬ 
rem onde os tem atee que os livrão com perdões das partes, que também 
lhe hao com sua valia, ou lhe alcanção perdão dos viso-rreis, sem ousar 
nenhuma justiça (posto que saiba onde estão) entrar nem tirar-lhos de 
casa. E se 0 quer fazer, defende [m]-lho per todas as vias que podem, 
querendo antes aventurar a perder-se, com seus amigos e parentes, que 
a honrra que cuidão que consiste em sustentar e emparar malfeitores, 
como já muitos fizerão. Disto servem quá também os fidalgos! Pelo que 
devia V. A. mandar que nenhum fidalgo recolha em sua casa omiziado 
algum, nem 0 tenha espaço que passe de tres oras so pena de serem 
riscados dos livros de V. A. e perderem a mercê que se lhe devia por seus 
serviços, e mandar ao viso-rrey que lhe mande 0 tal fidalgo, que isso fizer, 
prezo pera 0 Reyno, e isto em todo caso e sem escusa alguma. Não se pode 
soffrer em republica alguma não se obedecer aa justiça e mandado do rey 
que a governa, porque isto hee 0 principal que 0 rey há-de ter. O rey, 
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que por ysto passar e sofrer, não tem em seu officio mais que nome de 
re y : e fazendo-se ysto, seraa causa de não fazerem, por esta vaidade 
d’onrra que não entendem, cousa tão errada. Que honrra pode ser favo¬ 
recer e sustentar sem justiças, e dar ocasião a ysso com desobediencia 
de seu rey que se representa nos ministros de sua justiça? E também com 
ysto se refrearão os soldados de suas devacidões, porque, como souberem 
que não han-de ter colheita em nenhum fidalgo, e que, forçado, ou han-de 
ser prezos e castigados ou han-de andar escondidos e omiziados, cada hum 
se recolheraa não fazendo cousa, senão tal e com tanta rezão que a 
mesma justiça os desculpe. 

[Armada] 

Madeira hee muito necessária pera a armada. V. A. tem muita em 
Damão, Baçaim e Manorá (m), e por suas provizões a tem dada aos capi¬ 
tães, que a colhem e vendem: a milhor a partes, e às vezes a ynfieis; e a 
V. A. a pior e a mor valia, a qual por sua valia e aderências lhe tomão, 
e aas vezes servindo pouco pera a Ribeira, Parece que devia V. A, tomar 
pera sy esta madeira e fazer coutada destes lugares pera que outrem a 
não mande tirar, pois tanto importa ao bem deste Estado e provimento 
da Ribeira. Hee mais necessária esta coutada que a de coelhos nem doutras 
caças. Se esta madeira se cortar como atee quy se fez, faltaraa pelo tempo 
pera as armadas de V. A. com que se há-de deffender 0 Estado, Antes 
se queira doer delle, pois hee bem comum e de V. A„ que fazer mercê a 
pessoas particulares [252v], Tem V. A, neste Estado muitas terras e 
aldeas aforadas em vidas, e porque 0 rendimento delias vay em muito 
crecimento, devia manda? que quando as vidas se acabão e se tornão 
novamente a forar, que seja com 0 crecimento do foro pera V. À. que for 
rezão: que pois crece 0 rendimento das terras, também deve crecer 0 foro 
que V. A. tão soomente nellas tem. Pera este effeito se custumáo fazer 
os arrendamentos em vidas, parece que seria bom pô-las em pregão 
quando vagarem, pera se escusarem trapassadas que se nisto podem fazer, 

Custuma-se quá darem galeões da armada de V. A, aos capitães de 
Malaqua, Ormuz, Çofala e outras fortalezas, quando pera ellas han-de yr, 
em cujo aparelho se gasta muito dinheiro, alem da danificação do navio. 
Os governadores fazem isto de boa vontade, porque dão as capitanias 
delles aos seus, que ganhão os fretes das fazendas que mercadores nelles 
levão e trazem. Podia-se isto escusar porque pera Ormuz, Malaqua e mais 
fortalezas vão sempre muitas naos em que os capitães podem muito bem 
yr sem fazerem a dita despeza, Aquellas fortalezas dão muito de sy e 
por isso não hee rezão que V. A. os ponha nellas aa custa de sua fazenda, 


( J “) Sobre a madeira deates lugares e do Malabar, consulte-se também a pri¬ 
meira relação, que, neste ponto, está diferente e mais exaeta, 
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Ysto hee causa d’aver tão poucos galeões d’armada na Ribeira sendo tão 
necessários. ’ 

Não haa nesta ilha tantos marinheiros como são necessários pera as 
armadas, pelo que os vão buscar aas terras do Idalquão ( 37 ), em cuja mão 
estaa mandar que não venhão. Virião elles viver a esta ilha, se lhe nella 
derem algum lugar apartado em que vivão e lhe fizerem bom tratamento. 
Devia V. A. mandar que se fizesse assi, porque não dependa 0 fazer das 
armadas da vontade do Idalquão; e ainda que 0 elie não tolha quando estaa 
de paz, a dilação de os mandar lá buscar e a emportancia da necessidade 
não 0 sofre e compadece aas vezes. 

Custumão os governadores e viso-rreis mandar armada ao Estreito 
de Mequa, que vai envemar a Orumuz, a qual gasta muito e aproveita 
pouco, sepndo a experiencia tem mostrado. Podia-se escusar este gasto 
e serem essas partes milhor providas avendo em Orumuz algumas gaiees 
continuas, que guardarão milhor 0 Estreito que a armada de navios grossos 
d'alto bordo que de quá vay. Deste modo não averaa cossairos que ousem 
vir tomar os navios dos mercadores, nem fazer outro dano, 0 que facil¬ 
mente podem fazer e já fizerão, como se torna a dita armada; 0 que 
algumas vezes custou muito ao Estado, mandando armada contra elles 
que já os achou recolhidos com prezas feitas, por se gastar muito tempo 
primeiro que venha a nova à índia e laa vaa armada. E com as ditas 
gaiees seraa a fortaleza de Orumuz mais temida e os mercadores nave¬ 
garão mais seguros, e assi creceraa 0 rendimento da alfandega e farão 
estas gaiees pouca despeza, porque se poderão armar com a gente que 
continuamente se paga em Orumuz, e a esquipação se averaa facilmente 
a gente da terra, e em poucos annos se esquiparaa de condenados por 
delictos. E seraa a despeza das galés pouqua, a respeito da muita que se 
faz com a dita armada que de quá vay, que há-de estar aa cortezia do 
vento e as gaiees, alem de estarem aa mão pera logo socorrer a toda 
necessidade, não esperam polo vento porque 0 tem nos braços dos remeiros. 

[Fortalezas] 

0 viso-rrey Dom Affonsso mandou começar em Mascate huma for- 
a eza(38) f em que dizem que poderão os turcos fazer acento com suas 

f ees ’ que ahy terâ0 se S uraa e se farão fortes nella com pouco custo 
de maneira que seraa muito trabalho lançá-los fora, com 0 que ficaria 
Orumuz perdido, pelo ,„ B parece que a devia V. A. maudar acatar 

■AailKhío—aSl”™ 8 , 1 '”"' ° to4 “ te íe ™ «««a etomeva-.» 
uu Anan, ou, como diziam os portugueses, Idalcão. 

( 3 ‘) D. Afonso de Noronha, vice-rei da índia 1560-54 João de Lisboa foi nnr 

t í® “ Viaâ ° a Mascate para a construção da fortaleza, mas, antes de terminada fo‘ 

ero (Ci. SCJIURHAMMER, Quellen n.°* 4746 4898-99). 
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Baçaim hee huma das fortalezas mais Importantes deste Estado e 
do mais certo rendimento, em que V. A. tem alfandega que rende pouco 
por aver nella pouco comercio. Se a nao que vay pera Malaqua e 0 navio 
do capitão de Çofala, que parte de Chaul, partirem de Baçaim e ahy tor¬ 
narem, renderaa muito a dita alfandega por rezão dos muitos mercadores 
que ahy han-de acudir [253r] com suas fazendas e mercadorias, pera a 
carga das ditas naos e a comprar a que trouxerem. Seria milhor este 
rendimento pera V. A. que pera 0 Isamalluquo (3i>) que ora recebe, por 03 
ditos navios carregarem em Chaul e ahi tornarem, e lhe pertencer, por 
V, A. ahy não ter alfandega, Dizem-me que tem Baçaim duas barras e 
dous rios abastantes pera este effelto; e por Baçaim ser própria de V. A. 
e cercada, estarão as pessoas e fazendas dos mercadores mais seguras 
que em Chaul. Haa pouqua distancia de hum a outro, pelo que seraa milhor 
ennobrecer-se Baçaim com este commercio que Chaul, de que tem pouqua 
segurança. 

[Conquistas] 

Quanto aas conquistas dos reynos e senhorios destas partes, que V. A. 
com seu grande animo diz que deseja fazer, farey alguma lembrança das 
muitas que nesta terra se podem fazer. Tres Importâo mais aa quietação, 
segura, e grande acrecentamento deste Estado muy necessárias, em quo 
se deve tomar com muita brevidade toda a possível concrusão pelo muito 
que emportão, El-rrey do Dachem ( 10 ) se vay fazendo muy poderoso e pro¬ 
cura amisade com 0 Turco, Samorim, Madune («) e com os mais reis 
mouros e gentios nossos imigos; de cujos reynos se provee de gente, 
artelharia e officiaes, de estromentos de guerra e das mais cousas 
necessárias, e lhes manda do que haa no seu, Hee muito mao e perigoso 
vezinho pera a fortaleza de Mallaqua, que não estaa segura com elle, nem 
a navegação das partes do sul, que hee a mor parte da sustentação deste 
Estado. O anno passado poz cerco a Malaqua («), como V. A, laa saberaa, 
donde Nosso Senhor 0 deitou com muita deshonm e perda de sua gente 
e capitães. Ainda que ysto assi seja, não avemos de deixar tudo aa conta 
de Nosso Senhor, com querermos que cada dia faça milagres por nós, 
que hee tentá-lo. Convem muito lançá-lo fora e destruir este Imigo, fazendo 
aly huma fortaleza, 0 que com ajuda de Nosso Senhor não seraa muito 
dificultoso. Sua gente hee fraca, e elle malquisto delia e dos vezinhos; 


(™) Nizâm ul-Mulk, nome com que os portugueses nomeavam a dinastia do 
Ahmadnagar. 

(*) O sultão Alabaradl » Alã arl-Dín al Quahhãr Ibn 'All (1537-68), depois dele 
reinou Husain, 

(") Mayadunnê, 0 rei de SStavaka, em Ceilão. 

C 1 ®) Drste cerco, que se deu em Janeiro e Fevereiro de 1568, fala pormenoriza¬ 
damente COUTO, Dêt, VIII, cc. 21-24. 


STVDIA-N.» 8 (Julho-1961) 


201 

















todos folgarão com sua destruição. Na detença disto haa perigo, porque 
espera cada dia por galees dos turcos, que lá tem mandado pedir com 
grandes sangates ao Turco («). Dizem que se fazem prestes pera vir, o 
que o Senhor Deos não permitta. Aalem da quietação que se teraa 'de 
Malaqua e daquellas partes do sul, haa naquelle reino e em Quedaa («), 
que hee dahi perto e na vezinhança, muita pimenta e outras mercadorias 
que podem servir pera o Reyno, que se agora leva pera Mequa que há-de 
fazer abater o preço da pimenta em Frandes. Vay tanto numero de pimenta 
pela via do Dachem a Mequa, que, a que este anno laa sobejou tornou de 
viniaga ( 45 ) pera Cambaya. 

E porque este Estado não estaa pera se aventurar logo nisto o resto 
nem pera desenquietar o Viso-Rey que tem muito nestoutras partes a que 
acudir-yndo fazer isto pessoalmente gastará muito tempo que poderaa 
redundar em algum dano do Estado —, darey a V. A. meu parecer (salvo 
meliori iuditio) como sem risco e com muito menos ventura e despeza se 
possa este enimigo desfazer, de maneira que fique destruído e este Estado 
seguro e sem receio de poder mais, em algum tempo, fazer nojo a Malla- 
qua, nem a toda a mais navegação dessas partes. 

Parece que devia V, A. escolher hum fidalgo prudente, cavaleiro, ardi¬ 
loso, experimentado e de confiança, pera lhe poder entregar hum caso de 
tanta importância como este (como escolheo Francisco Barreto pera a 
empreza de Moçambique («), a quem avia de dar a capitania de Mallaqua 
por tres ou quatro annos («), que hee o mais que este negocio, trabalhan¬ 
do-se nelle como deve, pode durar. O qual levaraa consigo quatro ou cinco 
galeões d’armada muito bem aparelhados de tudo o necessário e outras 
tantas galees da mesma maneira, com obra de mil homens, que são os 
que bastão e ainda menos, pera bem effeituar esta empreza, Os quaes 
não farão mais que tomar-lhe as barras todos os tempos das monções, de 
maneira que lhe não deixem entrar nem sair cousa alguma, que seraa 
causa (como elles não vivem senão de tratos e chatinarias) de se consu¬ 
mirem brevissimamente. Porque, como elles não tem armada tão pode¬ 
rosa que possa [253v] pellejar com estes nossos galeões e galees, não 
an-de ousar a sair e, como não chatinarem nem lhe entrarem manti¬ 
mentos pelo mar, por onde lhe custuma vir pelos não aver na terra, logo 
são desbaratados; aalem de ser ocasião de se lhe rebelar logo toda sua 


(“) san ^ ates de P°>s d e corregido; escrevera antes: aos turcos. -Samgâfí en 
concani, significa companheiro, acompanhador, ' 

H Kedah, porto e pequeno reino ao norte de Ma l ac a, 

(cf DALGADOn' ^llT) Trat ° dS merCad ° rÍa ’ mercadoria - ganho, lucro comercia 

( 4a ) Francisco Barreto fez nos anoa de 1669 até 1573 uma expedição militai 
contra Monomotapa, mas faleceu (cf, COUTO, Déc. IX, cc, 1 20 ss.). 

dlV ! dlU D ' Sebaatiâ0 0 Estad o da índia em tres governos, dando £ 
António Moniz Barreto os territórios desde Fegu até à China (COUTO, Déc. IX, c. 1), 
ode ser que na decisão do Rei tenha influído esta relação. 
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gente, assim por elle ser muito malquisto dos seus e de todos os mais 
vezinhos, como por elle ser hum ajuntamento de ladrões e de muitas cas¬ 
tas, fracos e pouco bellicosos. E estando assi estes galeões e galees sobre 
as barras, se vierem as galés dos turcos não poderão entrar e serão fáceis 
de tomar porque, como vem de caminho tão comprido, han-de vir desba¬ 
ratados e os nossos pelo contrario estão de refresco. Desta maneira estando 
assi este capitão em Malaqua pera recolhimento desta sua armada e 
gente, e pera se refazer nella do necessário pera esta conquista, por sem 
duvida tenho que nos seus 3 anos, com a ajuda de Nosso Senhor, se quizer 
servir a V. A. e não aa cubiça nem a levar boa vida, acabaraa com 
prospero e fellice successo, E do rendimento da fortaleza de Malaqua se 
poderão fazer as despezas pera esta gente e armada, com lhe acudir 0 
Viso-Rrey de quá com os mantimentos e munições necessárias, E afora 
destruir-se este imigo, escusar-se hão quá as armadas que se fazem com 
tantos gastos pera yrem esperar as naos de Mequa aas ylhas de Maldiva 
e ao Estreito, as quaes de ventura encontrão, porque lhe virão todas aly 
ao surgidouro cair nas mãos, donde facilmente e com muy pouco trabalho 
serão todas tomadas sem escapar alguma, Não sei por que isto se não 
tem feito ateegora: se a armada, que ordinariamente hya ao Estreito e 
aas ylhas de Maldiva buscar estas naos, as for esperar aa barra do Dachem, 
forão já todas tomadas e destruído todo 0 trato da pimenta que tem pera 
Mequa e 0 comercio dos turcos. Feito ysto, 0 Dachem se fora desfazendo 
pouco e pouco, Das prezas destas naos se poderão também fazer as des¬ 
pezas da gente e armada que há-de levar 0 capitão que acima disse, e 
ainda pode ficar delias pera ajuda e sustentação do Estado, porque não 
vão ellas tão mal providas e carregadas que, tomando-se, não dem de ay 
pera tudo, E pera que 0 Viso-Rrey, que for ao tempo que V. A. manda 
fazer esta empreza, não desgostar, por ella ser honrrosa, escreva-lhe V, A, 
como hee necessário não sair sua pessoa da índia, onde 0 quer pera a 
empreza de Cambaya que hee maior e pera deffençâo do Estado, e com 
outras palavras de confiança que V, A, sabe que convem porque, se 0 
Viso-Rrei desgostar, tarabem desgostaraa 0 capitão que V. A. manda ao 
negocio do Dachem, e assi não se ajudarão e tudo se resolveraa em des¬ 
gostos. Nosso Senhor daraa graça a V. A, com que dee remedio a tudo. 

Outra conquista hee do reino de Cambaya, pera 0 que parece que 
devião os viso-rreis e corte deste Estado ter seu acento em Damão, 
nobrecendo-o e fortificando com huma muy boa fortaleza, como funda¬ 
mento e alicece do que no reino de Cambaya se espera fazer. A terra 
hee grossa e fértil e de muitos mantimentos e riquezas, Pondo 0 Viso-Rrey 
os pees nella, logo lhe começa a dar de comer a seu exercito e à custa 
delia lhe yr fazendo a guerra, e assi pouco a pouco a yr senhoreando, que 
deste modo se fazem as conquistas. Não se toma reyno dum encontro, 
Posto que os proveitos que desta conquista a este Estado podem vir sejão 
muitos, não apontarey a V. A. senão alguns por ecusar prolixidade. 

O primeiro hee, muitos portugueses que andão espalhados em suas 
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cliatinarias e por terras de mouros tomando sua moxara ( 48 ), e o que pior 
hee, deixando alguns a nossa santa fee catholica tomando a ceita do 
demonio, dão por escusa que lhe hee necessário buscar sua vida e susten- 
tação, pois V. A. neste seu Estado não tem que lhe dar a todos pera comer, 
que tudo são arrabaldes sem mais proveito que o que os homens, aa custa 
do seu trabalho e chatinarlas, buscão e cavão, O que não poderão dizer 
conquistando-se este reyno e fazendo-se nelle acento, por ser muy grande, 
de muitas e fertilíssimas terras, cidades, villas e aldeas, em que se poderão 
agasalhar muitos fidalgos e cavaleiros, e todo o Estado com muitas rendas 
e propriedades pera seu sustentamento. E por ser [254r] terra muy opu- 
lentissima, alem de dar de sy todas as despesas que se nella fizerem, 
sustentar-se haa nella a corte com muito menos gasto e despezas. E Goa 
também flcaraa mais barata e desapressada das disoluções que nella 
cometem fidalgos e soldados, que, por ser já muyto grande povo e yr em 
muito crecimento cada vez mais, não haa cousa que lhe abaste, pelo que 
encarece tudo nella, alem de aver sempre falta de muitas cousas. 

O segundo, que estando os viso-rreys em Damão com a principal 
força do Estado, yrão pouco a pouco chupando o reyno fazendo-se senhores 
delle, por andar todo antre sy, muitos annos haa, diviso antre capitães 
ou, pera milhor dizer, antre tiranos, sem ter nenhum delles forças nem 
poder, não tão soomente pera offender aos viso-rreis em nada, mas nem 
pera se deffenderem delles. Ficão também daly mais perto do reyno do 
Sinde que hee muy grande e rico, donde se poderaa mais facilmente 
conquistar. 

O 3.“, que estando aly os viso-rreis com todo o principal poder da 
índia, fica mais aparelhado pera poder acudir a todas as partes e necessi¬ 
dades do Estado, por reynarem sempre nesta costa noroestes, com os 
quaes ficão as navegações, de Damão pera toda ella, mais favoraveys, o 
que não pode ser de Goa pera o norte, porque ficão de rosto. 

O 4.", daly se pode guardar muy facilmente toda a enceada, que não 
possa entrar nem sair cousa alguma que não seja tomada, em que averaa 
grandes prezas, com as quaes, alem de se acrecentar muito o Estado; 
como Cambaya perder o trato e navegação, que hee o de que se sustenta, 
facilmente se perderaa e entregaraa, ficando V. A. senhor daquelle reyno 
com mui pouco trabalho e despeza, e poraa grande temor e desconfiança 
aos turcos que tera muita esperança de virem ali fazer assento com suas 
galees; e nós ficaremos desapressados deste cuidado que tanto temor 
põem a este Estado. 

O 5.°, haa aly muita madeira de que se poderão fazer muitas galees e 
navios com muito pouco custo, com que o Estado se sustente e segure, e 
se defíenderaa que a não levem aos mouros pera fazerem suas galees, 
como agora fazem com que o Estado recebe muito dano. 


( 48 ) Muxara, araico: «Salário, ordenado. Do árabe mmâra, usado pelos Idiomas 
neo-áricaa» (DALGADQ II 84). 
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O 6.°, estando os viso-rreis em Damão podem mais depressa e com 
muito mencs despesa e trabalho destruir o Malavar, do que fazem com 
andarem sempre na costa muitas armadas com grande custo e despeza 
do Estado, que muitas vezes não servem de mais que, feitas as despezas 
e gastados os mantimentos, recolherem-se pera Goa. Porque os ladrões 
que andão no mar querem furtar e não pelejar: como sentem nossa 
armada, vão-se ao mar, desemmasteão seus parós polos a armada não 
ver ou se metem polos rios onde lhe não podem fazer nojo; e como nossa 
armada passa, pera o que tem logo suas espias e intelligencias, saem a 
furtar o que achão, de modo que, per nenhuma via ou multo a caso, lhe 
pode nossa armada deffender que não furtem. Para remedio disto hee 
necessário também nossa armada andar espalhada como elles pera os 
encontrar, como já disse; querendo pelejar com elles em terra, fogem 
pera o mato e de laa ferem e matão os que podem com suas espingardas 
e frechas, 

Estando os viso-rreis em Damão ficão senhores de toda a enceada, 
tolhendo, impedindo que não entrem nem sayão delia os que quiserem. 
Não poderão laa yr os mouros de carapuça, que são os que sustontâo o 
Malavar com muitos mantimentos e fazendas que de laa trazem, com 
que se engrossão e fazem muito ricos e a terra, e com que podem armar 
e armão muyias embarcações, que são as destes ladrões. E tomando-lhe e 
impedindo-lhe esta passagem e navegação, como podemos fazer sendo 
senhores de toda aquella enceada, os malavares, como prlnclpalmente 
vivão deste trato de Cambaya, tirando-lho ficão sem mantimento, sem 
dinheiro pera armar a fazerem-se fortes; e a pimenta não teraa saida 
pera Cambaya com que ficarão quebrados, de maneira que de necessidade 
se virão render e pedir misericórdia e concertos com todas as condições 
e clausulas que nós quizermos, E alem destes haa outros muitos proveitos, 
como são não ter este Estado corpo nem assento, e ser tudo pernas, como 
polvo, sem ter (padecendo ou avendo neste Estado, o que Nosso Senhor 
não permita, algum trabalho) nenhum lugar nem corpo donde se possa 
[254v] fazer e restaurar; e os malavares não poderão ir e vir seguramente 
a Cambaya, levando multa pimenta e trazendo em retorno muitas fazendas 
e mantimentos. 

[Ceylão] 

Ceylão que, por ser terra de que V. A. neste Estado tem muita neces¬ 
sidade, por ser passagem da navegação de todo o sul, onde se pode fazer 
huma ladroeyra de enemigos que tomem todas estas embarcações aa 
vinda, que— por não escorrerem aas ilhas de Maldiva, por correrem 
naquelle tempo pera laa as agoas, e o vento da terra per cima da ilha 
também pera laa, pello que não podem vir senão cozidas com a terra da 
ylha e multo devagar, e multas vezes sorgindo de pouzo em pouzo, como 
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eu vy por experiencia («) —; e por ysso cumpre muito tomar-se concrusão 
com elle, e com brevidade, por escusar a Y. A. cada armo muito dinheiro 
que gasta na gente e provimento que laa hee necessário mandar, sem mais 
proveito que huma pouqua de canella que dão de pareas, 

Primeiramente de Columbo, onde V, A. tem acento, se não pode con¬ 
quistar Ceilão por estar em huma ponta do mar occeano no cabo da ylha, 
afastado do Raju ( 5Q ), donde se lhe não pode tolher nem impedir cousa 
alguma, nem tão pouco se pode pelejar com elle, senão quando elle quizer 
vir a ysso de Ceitavaqua (si) onde estaa afastado de Columbo. E3 se o laa 
quizessem ir buscar, seria com muito trabalho, perigo e não fazer nada; 
porque hee o caminho comprido e de mato, donde podem os negros tirar 
com suas espingardas e frechas aa nossa gente quando passar, sem serem 
vistos nem lhe poderem fazer mal algum. E posto que a ysto vaa hum 
Viso-Rrey com todo poder da Yndia, pode fazer pouco porque se recolhem 
os negros aos matos, onde andão e vivem como veados, seguros de lhe 
podermos laa fazer mal, comendo da fruita do mato, não podendo os 
nossos segui-los. Como o Viso-Rrey não tem cidade nem fortaleza que 
lhe tome, nem onde se faça acento, hee necessário recolher-se, gastado 
o tempo, sem mais fruyto que com as despezas feitas, como já áconteceo. 
Pelo que são de parecer que se há-de conquistar da maneira que aquy 
direy a V. A. J ' 

Parece que devia V. A. mandar trazer el-rrey da Cota ( 52 ) pera Jafa- 
napatão (^), metendo-o de posse do reyno que se poderaa fazer com pouco 
trabalho («), e cazá-lo com huma filha d’el-rrey de Candea (55), que pera 
ysso se quer fazer christãa; 0 qual casamento e liança deseja el-rrey da 
Cota e de Candea. E assi confederados e liados, cada hum por sua parte 
farão guerra ao Raju, O rey de Candea estaa muito seu inimigo i porque 
lhe entrou 0 reyno e lhe fez muito dano, Poderão estes dous reys logo ser 
senhores do reyno de Triquinamalee (se) e de Batequalou (st), que lhe 
ficão no meio. Deste reyno de Batequalou se serve muito 0 Raju, porque 
se provee per via delle d’arroz e doutras cousas necessárias, 0 que lhe 
faraa muita falta se lho tolherem. Estes reynos de Triquinamalee e de 
Batequalou são fáceis de tomar, por serem muito pequenos, de pouco 


( w ) O Arcebispo esteve em 3.566 e principio de 1567, com 0 P. Belchior Nunes 
Barreto, na ilha de Mannâr e em Ceilão (cf. SILVA REGO, Documentação X, 199-200). 
(“) Por outro nome Mayadunnê, 

( !1 ) Sitâvaka, a este de Columbo, junto do rio Kelani. 

( M ) Dharmapâla, rei da Cota (Kôttê), de 1651-97, crstão desde 1557. 
í») Jafna, ao norte de Ceilão, onde depois da destituição de Sankili (fim de 
1500) reinavam Puviraja Fandaram (o filho) e Kasi Naynar. 

( ) Estas coisas, na realidade, não se faziam com tanta facilidade como alguns 
pensavam, 

( !S ) Kandy, outro reino, no centro da Ilha. 

(") Trlncomali, reino na costa oriental da Ilha, 

( S7 ) Batticaloa, outro reino na mesma costa mas mais ao sul, 
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poder e a gente não exercitada em armas, Tomada esta banda, daly pouco 
e pouco se pode conquistar toda a ylha, porque logo se han-de passar 
pera el-rrey da Cota muitos capitães seus e soldados que andão lançados 
com 0 Raju, por elle estar desapossado do reyno e não ter que lhe dar 
pera comer. Também podem ser favorecidos do capitão de Manar com 
ajuda dos christãos da. Pescaria, de que hee capitão, e com a mais gente 
que tem. A ylha de Manar, onde 0 capitão da Pescaria reside, hee a gar¬ 
ganta por onde se sustenta Ceilão de mantimentos e munições que vem 
da outra costa, pelo que dahy lhe pode fazer muita guerra com lhos 
tolher. Tomada assy esta parte e fechados os portos ao Raju, em breve 
tempo se desfaraa; e pera lhe não poder mais entrar nem sair cousa 
alguma, seria bom mandar fazer no porto de Chilao (cs), por onde os mou¬ 
ros vão e vem soccorrer ao Raju da Costa da Pescaria com alguns manti¬ 
mentos e munições, alguma força com algumas embarcações, que pera 
ysto poucas abastão, que deffendão a entrada e sayda deste rio; e da banda 
de Gale ( 59 ) outra. E isto átee acabar de fazer acento, que com ajuda de 
Deos deste modo seraa em breve tempo, porque, como tomarem a Ceilão 
os portos que não entre nem saya cousa alguma, hê-lhe necessário ren¬ 
der-se, porque não podem viver sem yrem vender sua arequa e cocos aa 
outra costa, donde trazem arroz de que se sostentão. Em Ceilão haa muito 
pouco. 

[255r] Também com isto se empedlraa quenão venhão turcos ou mala» 
vares fazer acento na ponta de Gale, por ser huma baya muyto boa que 
tem hum morro (s°), onde facilmente se podem fortificar e donde podem 
fazer muito dano aos nossos navyos que vem da parte do sul, que de 
necessidade lhe an-de passar pola porta, como disse, e donde seria diffi- 
cultoso fazendo acento lançar fora, Desta maneira, tomados os portos ao 
Raju e impedindo-lhe a passagem aos mantimentos e tudo mais que por 
aquy lhe vay, facilmente se desfaraa; desta maneira se pode conquistar 
Ceilão e com menos gasto e trabalho, Columbo, onde os portugueses estão, 
ficaraa fazendo seu officío e 0 pera que hee, que seraa recolher-se aly 
canela, dar guarda e tomarem aly porto e refresco as naos da China, 
Malluquo, Banda, Malaqua, Bengala e de todas aquellas partes, e Impedindo 
que não fação aly acento, nem em outro porto vezinho, estes negros nem 
mouros que possão fazer dano aa passagem desta navegação do sul que, 
forçado, vem demandar aquella ponta; a qual se poderaa sustentar com 
os cazados dahy com pouca ajuda mais e repalro dos baluartes que ahy 
estão já feitos, que são três ( 01 ): hum aa borda do mar da banda da baya 


(“) Os baixos de Chilao, entre a ilha de Ceilão e a terra firme. Cf. L. SIL¬ 
VEIRA, Ensaio de Iconografia III, est. 748; YULE-BURNELL, Hobson-Jobsonll 195. 
(*) Galle, porto no sul da Ilha, a oeste da ponta. 

(") CL L. SILVEIRA, Ensaio de iconografia III, est, 771 773 775. 

( #1 ) Várias plantas da fortaleza de Columbo encontram-se em L. SILVEIRA, 
Swaio ãe iconografia III, pp. 426-29, 
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e desembarcagão; e outro da outra banda desta ponta, também onde bate 
o mar; e outro no meyo destes dous, donde, por ser a terra mais alta, se 
veem os dous baluartes que já disse; e de baluarte a baluarte fica soomente 
tiro de spingarda, pelo que esta ponta e povoação de Columbo, e por não 
ter onde desembarcar senão na baya, hee muy defxenssavel. 

Esta empreza são de parecer que V, A, cometa a Jorge de Mello (02), 
capitão que ao presente hee de Ceilão, a rogo do viso-rrey Dom Luis de 
Tayde, por lhe parecer assy muyto serviço de Deos e de V. A„ por saber 
quão prudente e ardiloso e cavaleiro hee na guerra, e pola muita experien- 
cia que tem daquella terra, Ysto me parece por agora, se se as cousas não 
mudarem, como cada dia contece que, mudadas, hee necessário mudar-se 0 
conselho, 

[Nomeação dum cronista] 

Devia V, A, prover de lá alguma pessoa, ou escolhê-la do muitas que 
quá haa, que poderão muito bem servir a V. A, no cargo de cronista destas 
partes (ui), que tivesse cuidado particular, assinando-lhe V. A, salarlo 
pera ysso, de escrever e recopilar em suma tudo que nestas partes passar 
em tempo de cada Viso-Rrey e mandá-lo a V. A,, em que trate assl de 
tudo que elles fizerem e ordenarem, como das armadas e tudo que nellas 
acontecer, e nas fortalezas, e finalmente tudo 0 que se quá passar, dis- 
tincta e separadamente 0 tempo de cada Viso-Rrey, assi pera V, A. saber 
a verdade de como elles quá fizerão, como de todos os mais fidalgos e 
homens que bem ou mal servirão, pera dar e pagar a cada hum conforme 
a seus merecimentos, Porque muitas vezes, por apresentações falsas, levão 
huns 0 galardão que se deve aos outros, e 0 pobre soldado cheio de muitas 
feridas, aballsados e esforçados feitos, não hee quá nunqua agalardoado, 
merecendo-o milhor que muitos fidalgos a que se dão só polos nomes de 
capitães, sendo e devendo-se a palma da vitoria aos soldados que fizerão 
a entrada, tomarão 0 mais perigoso e forão causa principal do desbarate 
do3 imigos: porque, em todas as outras partes do mundo, vem muitas 
vezes 0 mais ínfimo e baixo soldado do arrayal a ser capitão, se 0 merece, 
pelo preço de sua pessoa, não se tendo mais respeyto aa fidalguia que ao 
merecimento do animo e destreza na guerra. 

E pera que este cronista não seja corrompido com dadivas ou temores, 
dar-lhe haa V. A, e far-lhe haa mercê das calidades que se requerem de 
honrras e favores, tomando-lhe também sua menagem e juramento ao 
tal cargo necessários, e desta maneira teraa V. A, quá os fidalgos regis- 


(“ ! ) Jorge de Melo de Castro, desde 1561 capitão de Mannâr, multo estimado 
pelos cristãos indígenas e missionários (cf. Doo. Indica V 706, VI 835), 

C 3 ) Esta Ideia é interessante, Vivia já então no Oriente aquele que até hoje se 
considera 0 mais famoso cronista da índia, Dlogo do Couto, Foi escolhido para este 
ofício por D. Filipe, 
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tados, sabendo que se há-de escrever e que haa V. A, de saber tudo 0 que 
quá bem ou mal fizerem; os soldados animados sabendo que também 
ham-de yr aas orelhas de V, A, seus feitos e merecimentos, e que se lho 
há-de fazer a mercê conforme a elles, E servlraa ysto também de não 
gastar 0 tempo e consumir tão grandes e heroicos feitos, como se quá 
cada dia fazem, pera temor e admiração das outras nações, gloria do 
V. A,, nome e fama de seus reynos e vassalos; com muitos que por esta 
falta se tem perdido, porque a memória dos homens não hee tão certa 
que, como passa hum certo termo, se não varie e aparte muito da verdade, 
afora a falta e diminuição da ystorla, Porque aynda os que escrevem 
estando presentes, [ 255 v] passão multas cousas e particularidades, que 
não poderão alcançar, quanto mais quem a faz tantos annos depois, 
como foy 0 Castanheda (m) e João de Bairros (ou), pelo que ousarey affir- 
mar a V, A„ polo que nelles ly e quá cada dia vejo, que não souberâo nem 
escreverão a quarta parte do que quá passou. 


[Justiça] 

Parece que, pera serviço de Deos e augmento da nossa santa fee 
catholica, avia V. A, de aver por bem que os chrMãos da terra, que 
forem prezos pelo crime da heresia e apostasia, não perquão de sua 
fazenda mais que 0 que parecer aa mesa do santo offleio da Inquisição, 
por serem multo novos na fee, e seraa escandalo aos outros convertidos 
e impedimento aa converção se em todos se executar ygoalmente. E tam¬ 
bém se deve pela mesma rezão aver hum breve de Sua Santidade pera que, 
sendo relapsos, não serem entregues aa justiça secular quando aa meaa 
parecer, 


( H ) Fernâo Lopes do Castanheda, autor da História da índia, obra muito esti¬ 
mada, O Autor faleceu em 1559. 

( M ) Joio de Sarros, um dos mais insignes historiadores portugueses, 0 Ltvlo 
português, autor das Dècadm, faleceu em 1570. Nfio será fora de propósito acrescen¬ 
tar aqui um parágrafo da carta autógrafa do P, Clprlano Soares, escrita em Coimbra 
a 22 de Fevereiro de (15G9) ao Padre Dlogo Mlráo: «Do lo quo V, R, pregunta de la 
obra de Juan de Bairros, N. Sofior fue servido que avrá um abo que le dló porlcsía 
en la boca, Con esta causa fue desocupado de su oficio, La obra de Japón hazfa 
principalmente por información da Antonlo Farnán Mendez, que V, It, conocerá por 
informaclón, que fue con ol P.* Maestro Melchtor [Nunes Barreto] a Japón, y eorrtô 
aquel Oriente donde, según él me dlxo, en diversas partes fue cautlvo dlezyocho 
vezes, y tlene una memória Mcislma, y a escrito un comentário de las cosas quo 
vio en diversos reynos do que la gente común tlene grande expectaoión, Por su 
información dói hazia Juan de Bairros la obra do Japón, 

las como entonces lo que se podia ver era poco, y después do que se a visto 
y escrito por los Padres es rnudto, tomó mojor conBejo y a hecho trasladar las carias 
nuestras de Japón, y está en una herodad suia en Leiria donde acabará eslo y si 
Mos le diore vida las tablas y cosmographia de Oriente quo será la cosa más 
necesaria de quantas él a hecho» (Arq, Eom, S, J„ Lus, hf, í, 2Üv). 
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Pola experiencia que ouve na mesa do santo officio, de os 1ude„ R 
brancos ( 80 ) entrarem neste Estado, se escreveo a V. A, que mandasse 
provizao, e veyo per carta missiva, Quá passou o viso-rey Eom Antão 
provizao em seu nome («), a qual hee revogável, pelo que hee necessário 
vir carta patente de V, A. pera ysso, porque são muy perjudiciaes ao 
spmtual e temporal e nenhum proveito haa de sua vinda. 

, Parece que - quando se for devaçar dos capitães e officiaes da fazenda 
e da justiça como acima disse, se deve também fazer dos mais excessos 
porque-já que o Viso-Rrey per sy não pode visitar este Estado que 
por ser diviso era partes muito distantes - hee bem que o faça per outrem 
pera se castigarem e fazerem o que devem. 

Manda-me V. A. também na sua que lhe dee meu parecer se seraa 
om alargar as especiarias e mais cousas deffesas, com certos direitos 
aos povos porque, ainda que seja com alguma perda de sua fazenda 
deseja ter vassalos ricos. Tenção hee esta de cristianíssimo Key. 


[Pimenta] 

Rem sabe V. A, quantos annos haa que manqueja esta carga da pi¬ 
menta, e quão pouco aproveita aos viso-rreis o trabalho e diligencia que 
nisso poem, nem quantos gastos fazem com tantas armadas cada anno. 

sen o V. A. senhor deste Estado, não são elles poderosos pera lhe car¬ 
regarem cada anno quatro naos mal carregadas; e os mouros, que nelle 
na° tem mam que yrem e virem per seus tratos, levarem cada anno per 
via de Mequa quantas querem sem lho poder tolher, afora a que vay por 
erra em cafelas de bois, que hee grandíssima cantidade, sem embargo 
d. saber que tem V. A. bem entendido e sabido donde isto nace 

Quer V. A. oje aver a pimenta dos reis e senhores delia pelo preço 
que avia nos primeiros tempos que Se estas partes descubrirão; o que 
nao pode ser porque, como todas as cousas vão em crecimento, hee tam- 
em forçado crecer o preço da pimenta, como também no Reino creceo, 
moomente avendo tantos mouros mercadores cada anno a vem buscar 
qu a alevantao.^orque estes malavares gentios que a tem, que são 
muito pobres, a nao querem dar a V. A. por lhe darem por ella os mouros 
mercadores muito mais; e porque também não tem com V. A. delia feito 

hum^re? 16880 & darem pera sem P«, senão que foi este 

^um preçmpor que se então concertarão tacitamente sem mais contrato 

terras coT 0 ' ^ ° ^ * ÍOTÇa que lhe V ‘ A - faz ' assI em suas 

terras como com suas armadas, pera a aver delles parece grande sem- 


a ' ” « 
<rw2a»í“y““ s ír,'f/? i rí' i ' M ° wr Cunha Rl ’ m "» *«•» 

a 1 m n - m ’ e é data <3o de Goa a 16 de Dezembro de 1565. 
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-justiça pois se não pode tomar a ninguera o seu por menos do que 
comummente vai. Pelo que parece santo o que V. A. nisto deseja, com 
que escuzaraa o cargo de consciência que nisto haa e muitos gastos, 
teraa muitos proveitos e faraa seus vassalos ricos. 

Parece que seria bom tratarem todos nas cousas defesas que V. A, 
permitia aos contratadores, com [256r] lhe pôr os direitos que parecer 
justos, como são: ceda, canfora, beijoim, e cousas de botica e outras 
desta laya, Disto teraa V. A. muito proveito nos direitos que pagarão e 
seus vassalos terão em que ganhar sua vida. Esta terra não tem vinhas 
e oulivaes. 

Quanto aas drogas, como são —pimenta, cravo, gengivre, noz, maça, 
canella, anill, lacre, que são cousas de maior sustancia — nestas parece 
que se pode conceder o trato aos vassalos, mas não a todos geeralmente 
por não sobir muito o preço delias, mas que o Viso-Rrey contrate com 
as pessoas que lhe parecer, que cada hum compre certa parte declarada 
no contrato, pera que não aja muitos que lancem nellas, de que se seguiria 
acrecentarem-se as valias e preço delias, lançando huns sobre os outros 
como se vee por experiencia que fazem nas outras fazendas, 

Quanto aa canela, emquanto se pagarem as pareas em Ceilão, se 
pode escusar contratar, porquanto se laa gasta pouca e a que se paga*' 
das pareas parece que bastaraa, e por este modo não yraa ao Reyno mais 
íazenda que a que se lá pode gastar; e pirmitindo a todos levar a que 
quiserem, poderaa yr tanta que abaterão laa o preço delia e quá a 
Ievantaraa, 

E chegando estas naos ao Reyno a salvamento, yraa a pimenta, cravo,, 
etc, aa Casa da índia, onde se logo separaraa, depois de pesada, a ter¬ 
ceira ou quarta parte, como a V. A. parecer justo pera os mercadores, a 
qual parte lhe V. A. compraraa logo com o dinheiro na mão, pelo preço 
da terra, como v a. vender a sua, por que não tenhão trabalho em o 
arrecadar, do que se escandalizão muito, e não serão desapossados de sua 
parte atee lhe não pagarem. E se dentro dum raez, ou o que parecer, lhe 
não pagarem, terão licença de V. A. pera vender a sua pimenta a quem 
quiserem. Hee necessário terem esta liberdade e favor pera quá quererem 
empregar nisto seu dinheiro. Se não tiverem paga tão certa, não o quere¬ 
rão fazer. Hee necessário yr toda a pimenta à mão de V, A, porque, se 
á venderem os contratadores per sy, abateraa o preço delia. Se V. A. não 
tiver dinheiro pera pagar logo a parte dos mercadores como convem, 
pode-a mandar vender de sua mão pera a paga, e assi ficaraa toda a 
pimenta na mão de V. A, E ainda que elles quá, pola não levarem os 
mouros, lhe levantem o prego e encareça mais, V. A. não perde nada, pois 
não mete pedra nem cal, e laa lhe não compra o seu quinhão por mais do 
por que a torna vender. De maneira que fica forrando e ganhando dous ou 
tres quinhões, sem tirar de sua mão dinheiro pera emprego delles e sem 
correr risco algum do mar. B ficando todo na mão de V. A„ posto que o 
preço que quá custar seja mais, tudo hee à custa dos mercadores e V. A. 
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não perde nisso cousa alguma, como por quá se não vazar e for lá toda 
— que por lha comprarem polo que vai, folgarão antes de a dar aos 
portugueses que aos mouros — haa lá de valer mais, E se disserem que 
desta maneira yraa lá tanta pimenta que se não possa gastar, tudo 
redunda era proveito da fazenda de V. A., que, pois lhe não custa nada, 
não teraa necessidade de a vender pera o emprego delia, e assi fica 
fazendo hum tesouro de pimenta que lhe Nosso Senhor traz aa mão sem 
gasto nem trabalho algum, 

Quanto aas naos, se os mercadores não tiverem tantas, pode-as V. A. 
mandar dar, porque com os fretes se pagaraa o gasto delias e ficaraa 
ainda muito ganho, e ellas durarão então mais, por levarem pimenta 
madura e seca, Ateegora levavão verde [e] molhada, que arde no caminho 
com que se destruem as naos, Ysto faziâo os mercadores, dizendo que a 
molhavão e misturavâo com terra e cinza, pera se entregarem do menos 
que por ella V, A. dava, que os mouros e outros mercadores, 

Os proveitos que se disto seguem são muitos, Primeiramente, segura 
V, A. sua consciência em não tomar por menos preço a pimenta a estes 
pobres homens do que lhe outros por ella dão; forrlo-se gastos d'armadas 
necessárias pera vigiar que a não comprem e levem os mouros —ainda 
que seja necessária alguma vigia, menos abastaraa, porque folgarão os 
gentios de a venderem [266v] aos portugueses tanto por tanto, antes que 
aos mouros por se livrarem do mal que lhe por isso podem fazer, como 
disse—; fica V, A, sendo muito rico sem aventurar nada; forra o tra¬ 
balho de buscar cabedal que aas vezes falta; escuzlo-se muitos pecados 
e furtos que cometem as pessoas que a negoceão por de V. A.; os mer¬ 
cadores terão cuidado do seu; engrossar-se há a terra, ç os vassalos de 
V. A, de quá e de lá serão mais ricos, porque, como ouver liberdade pera 
empregar e levarem o seu no que quizerem, averaa muitos mercadores, 
naos e fazendas; desobrigar-se haa V. A, de muitos fidalgos que desta 
maneira podem ser mercadores quá e laa, e ganhar sua vida como fazem 
os vonezeanos; povoar-se haa esta terra de mais gente; engrossar-se-ão 
os povos e vassalos de V, A, pera quando delies tiver necessidade; os 
mercadores, com ganharem a 40 e 60 por 100, se contentarão; terão 
todos em que empregar seu dinheiro; estarão sempre na terra pera 
acompanhar os viso-rreis na guerra porque, tendo aquy tão certo em que 
empregar seu dinheiro, escusarão de se espalharem por Bengala e outras 
partes, onde o vão empregar pera remedlo de sua vida e lá multas vezes 
os matão e lho tomão como vemos, e quá faltão pera ajudarem a deffen- 
der o Estado; e desfoutro modo, tudo fica em casa, pessoa, dinheiro e 
fazendas pera o serviço de V, A, quando cumprir; e alem disto partirão 
as naos e levá-las há Nosso Senhor a salvamento, porque quando vierem 
acharão a carga feita, polos contratadores comprarem a pimenta todo o 
anno com diligencia pelas aviarem com cedo por não perderem sua 
fazenda no caminho, e pera isto nãò lhes há-de faltar dinheiro que muitos 
folgarão de meter no contrato se correr como deve. 
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Os mercadores ganhão mais, comprando a pimenta a sua avença e 
dos vendedores, ainda que o preço delia quá custe mais outro tanto, o que 
não pode ser, que se a comprassem pelo preço que a V. A. compra em 
Couchim e Coulão: porque esta pimenta há-de ser do voz, seea, limpa e 
enxuta, que lá há-de quebrar multo pouco; o que a de Couchim e de Cou¬ 
lão não faz, ainda que vaa por menos preço, por quebrar multo. Ainda 
que o preço alevanto multo e a quebra não seja tanta, sempre a perda 
da quebra hee maior que a perda do preço, pelo multo sem comparação 
que lá vai do que se quá compra; pola qual causa hec multo maior a 
perda da quebra lá, ainda que pequena, que a perda do preço delia quá, 
ainda que se comprasse multo cara, 

Hee porem necessário darem os vlso-rrela toda ajuda e favor aos 
contratadores da pimenta, como se daria se se comprasse com o dinheiro 
de V, A, Pouca ajuda e gasto abastará pera ysto porque, como se com¬ 
prar a avença do [a] vendedores, folgarão antes de a dar a nós que aos 
mouros, por escusar do lhe tomar sim pimenta por perdida e outros tra¬ 
balhos que de a venderem aos mouros podem recroccr. 

Os argumente cm contrario, que V, A. manda lhe escreva que se 
podem pôr neste modo de alargar as especiarias, são estes; o primeiro 
hee dizerem os mercadores que arreceâo de lhe não comprlrcm lá o eon» 
tiato, como já se fez; o 2." hee que. creceraa quá o preço da pimenta por 
serem muitos compradores delia o começar de a levantar; o 3," hee dize¬ 
rem que abateraa 14 a pimenta e mais drogas, por yr deste modo tanta 
cantldade que não teraa saqua e cxpedloncla; o 4." hee que os offlclaes 
de V, A. de quá e de lá an-de estorvar, com rezões apparentes o suflatlcas, 
quanto puderem este novo contrato por lhes parecer que com elle perdem 
seu lnterece, que por ysso soo an-de trabalhar quanto puderem, por todas 
as vias, com pesssoas que V. A, escolher pera tratar este negocio, que 
sejáo de contrario parecer, 

Quanto ao primeiro, se pode responder que differença haa da segu¬ 
rança do contrato que quá fazem os vlzo-rrcys do que V. A. há-de fazer 
com seus povos de cuja verdade se nâo pode duvidar. 

[257r], Quanto ao segundo, o preço da pimenta quá, não pode crecer 
muito; porque não na hão-de comprar todos, mas soos os contratadores 
que, por lhe custar seu dinheiro e não lançarem outros sobre elles e com¬ 
prarem-na todo anno, tendo multo dinheiro de partes pera ysso, e os ven¬ 
dedores serem pobres que de necessidade han-de vender, sempre a com¬ 
prarão em honesto preço e, ainda que lhe custe mais caro, ysso vai ella 
mays por ser limpa e boa, que forra a perda das quebras, 

Quanto ao 3.°, o preço da pimenta não pode laa abater por multa 
que seja por estar toda na mão de V, A. que a pode vender quando e 
como qulzer, e não hee necessário apressar a venda delia pera acudir ao 
cabedal e gasto delia, pois lhe não custa nada, Quanto aas mais drogas, 
de laa pode vir o numero, das que se podem gastar, ao Vlso-Hrey, pera 
que soo essas meta no contrato aos contratadores; e assl não sobejarão 
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laa e por conseguinte não se abateraa o preço delias; quanta lá mais for 
tanta yraa menos do Malavar pera Mequa, 

Quanto ao 4.", Nosso Senhor lhe pode responder dando graça o lume 
a V. A. pera que veja o que convem ao serviço de Deos e seu, e bem 
comum de seus vassalos, que o não ceguem pareceres de pessoas ente- 
regadas. 



Ainda que esta escritura algum tanto pareça extenssa, assi foi neces¬ 
sário pera satisfazer ao que V. A, na sua me manda. Quá se tem que, 
de tudo ysto, V. A. não faraa nem executaraa senão o que seus oíficiaes 
e privados quizerem. Eu confio na bondade do Senhor Deos que, pois lhe 
deu tão santos propositos como na sua mostra, que também lhe há-de 
dar graça pera fazer o que for seu santo serviço e bem de seu vassalos e 
reynos, e o que mais à sua própria salvação convem; e que o há-de livrar 
de vontades corruptas, senhoreadas e cativas de seus proprios intereces, 
que hee peste e condenação dos reis e perdigão de seus reynos, do que 
Nosso Senhor a V, A. livre. Amen. 


[Mão própria:} Orador de Sua Alteza, 


Arcebispo de Goa. 


[Terceira mão:} A El-Rei nosso senhor. i.* via, 

[Quarta mão:} Do Arcebispo de Goa. 
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La significaHon cosmographique 
du passage du cap Bojador 

Par W, 0. L. BANDLES 

«...in utmost Longitude, where Heav'n with 
Earth and Ocean meets,..,» 

Milton, Paradis Perdu, IV, 539-540. 

«The Pillar’d firmament...» 

Milton, Comas, 598. 


Parmi les divers modèles de système du monde, dont se 
servaient les savants de PAntiquité et du Moyen Age, il en est 
un certain nombre quí tendent à converger vers Pun ou Pautre 
de deux archétypes antithétiques. 

Nous qualifierons ces archétypes d’«expérienciels», car ils 
traduisent plutôt «Pexpérience» de Phomme qu’une réalité 
objective qu’il aurait devinée. 

Le premier traduit une expérience de vie «au-dedans», la 
sensation d’être «protégé», «entouré», et aussi «prisonnier». 
Le second traduit une expérience de vie «au-dehors», le fait de 
se sentir «libre», «expansif», et aussi «abandonné». 

Chaque archétype présente une ambivalence. II peut tra- 
duire des expériences aussi bien pénibles que joyeuses, oppri- 
mantes que libératrices, déprimantes qu’exaltantes, désolantes 
que rassurantes. Poussé à Pextrême, le premier conduit à la 
claustrophobie, le second à Pagoraphobie. 
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Vivre totalement «au-dedans» correspondrait à vivre à 
rintérieur d’une sphère. Vivre totalement «au-dehors» à vivre 
sur la surface extérieure d’une sphère. 

L’homme sera nécessairement le «module» d’après lequel 
se mesurerout les dimensions du monde dans lequel il vit. S’il 
conçoit le «monde» dans lequel il habite, ou la «terre» sur 
laquelle il vit ■— selon son expérience — comme un espace infi- 
niment grand, et par conséquent impossible à habiter, à expio- 
rer, ou même à connaítre, il peut concevoir son «habitat» comme 
un point infiniment petit par comparaison avec l’immensité du 
monde existant, mais non «connu». Si c’est cette idée qu’ii se fait 
de son habitat «connu», il aura 1’ímpression de vivre plus ou 
moins sur un disque plat, soit «quelque peu» concave, soit 
«quelque peu» convexe, et entouré par 1’horizon. En faisant 
appel au concept de 1’infini, il peut résoudre ses difficultés à 
harmoniser la géographie et la cosraologie. 

II est évident que les termes monde et orbe peuvent prendre 
plusieurs sens selon le plan auquel on se place. Monde peut 
signifier univers (le tout), ou encore le globe terrestre, ou 
même Yoecumène . Orbe peut vouloir dire «astre sphérique» à 
trois dimensions, ou «disque» à deux dimensions 0), 

La cosmologie gréco-latine admettait 1’existence d’habitats 
infiniment petits, placés à la surface d’une sphère dont la plus 
grande partie était inhabitable ( 2 ). Elle correspondait en partie 
à l’un des deux archétypes, et en partie à 1’autre. Elle était 
«extérieuriste» au mveau géographique ( 3 ), et «intérieuriste» 


(i) Cf. Macrobe, Gommentaire sur le Songe de Scipion, chap. XIV, 
24, (trad. anglaise de W, H. Stahl, New York, 1952). 

( z ) Ibid. chap, V, 1. 

( 3 ) Le terme «géographique» s’applique, dans notre esprit, au globe 
terrestre tout entier, et non pas à 1'habitat, à Yoecumène habitable, pour 
lequel il en allait tout autrement. Faisant rétrospectivement allusion au 
concept de Yoeemme gréco-latine, déjà pérímé alors, António Luís, écri- 
vant en 1539 > attribuait à Alexandre le Grand une sorte de «claustropho- 
bie», de se sentir «renfermé dans ce seul orbe étroit». Apprenant qu’il y 
avait plusieurs mondes, Alexandre aurait pleuré en pensant qu’il n’avait 
pas encore pu se rendre maitre d’un seul d’entre eux. (António Luís) 
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au niveau astronomique. L’homme vivait sur la surface exté¬ 
rieure d’une sphère, dont il n’occupait qu’une partie infime 
(entourée par 1’Océan environnant d’Homère), Mais il existait 
d’autres hommes, vivant sur d’autres oecumènes opposées à 
la nôtre, les antipodes, les antikoi, etc. ( 4 ). 

D’autre part, dans la cosmologie gréco-latine (considérée 
au niveau astronomique), la sphère — la terre—était entourée 
d’autres «sphères» concentriques, dont la demière était celle 
des étoiles fixes: on avait donc un «univers cios». Au niveau 
géographique, 1’homme n’éprouvait pas une sensation très vive 
de claustrophobie dans son «univers cios» ( 5 ), car la terre était 
considérée comme un point par rapport aux espaces célestes. 
Ptolémée disait que: 

«... (la terre) n’est guère qu’un point relativement 
à 1’espace qui s’étend jusqu’à la sphère des étoiles 
appelées fixes...» (•). 


Panagyrica oratio elegantíssima plurima rerum é historiaram copia 
referta Ioanni hum nominis tertio ínuiotissimo Lusitaniarum regi nm - 
cupata, Lisbonne, 1539, f. xxii (r)). 

La connaissance de tout le globe terrestre, au XVI a siècle, tel qu’il 
avait été révélé par les dêcouvertes, a fini par convaincre que «I’orbe» 
d’Alexandre le Grand ne coincidait pas avec ce qu’on croyait être la terre 
tout entière, Son orbe s’est dès lors trouvé sur un pied d’égalité avec 1’orbe 
du Nouveau Monde. João de Barros s’est fait 1’écho de 1’émotion suscitée 
par cette expansion de 1’habitat de l’homme: 

«E ainda a muitos, vendo somente na carta de marear úa tam grande 
costa de terra pintada, e tantas voltas de rumos que parecia rodearem as 
nossas naus duas vezes o mundo sabido, por entrar no caminho doutro 
novo que queríamos descobrir, fazia neles esta pintura üa tam espantosa 
imaginação, que lhe assombrava o juizo», João de Barros, Dec, I, Livro VI, 
Cap. I). 

( 4 ) Ibid. chap. V, 33, 

(s) Cet «univers cios» fera place plus tard à 1’univers post-coperni- 
cien (celui de Giordano Bruno), dont les «espaces infinis» devaient terrifier 
un Pascal agoraphobe. 

(6) Ptolémée, Almageste, chap. V, In Youssouf Karaal, Mommenta 
Oartographica Africae et Aegypti, Le Caire, 1928, Tome II, fase, 1, 
f. 111 (r). 
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Dans son essence et dang ses premières manifestations la 
cosmologie chrétienne était rigoureusement «intérieuriste» 
Selon le moine Cosmas (IV o siècle), les demeures aussi bien 
terrestres que célestes de Fhomme étaient complètement entou- 
rées par les eaux - la mer et les eaux célestes comme il est 
dit dans la Genèse ( 7 ). 

Cosmas affirmait que 1’univers était le modèle du Taber- 
nacle des Hébreux. II était divisé en deux par le firmament qui 
séparait le monde de 1'autre monde. 


«Le bienheureux Moise lui-même, qui reçut Fordre 
sur le Mont Sinai, de faire le tabernacle suivant le 
dessm qu il avait vu, nous dit, sous Fempire de Finsoi- 
raüon divme, que le tabernacle était la figure de ce 
monde visibkOr le divin Apôtre, en son epitre aux Hé¬ 
breux ( 8 ), explíquant le tabernacle intérieur, c’est-à-dire 
celm qui est à Fintérieur de la tenture, déclare qu’il 
est une figure du monde céleste, c’est-à-dire du 
royaume des cieux ou de Fétat futur, la tenture qui 
divise le tabernacle en deux représentant le firmament. 
Car le firmament, placé entre le ciei et la terre, en fait 
deux mondes, à savoir ce monde-ci et celui à venir, et 
le prender qui soit entré dans ce dernier est le Christ 
qui nous y a précédés pour nous préparer une voie 
nouvelle et vivante» ( 9 ). 


Ailleurs, Cosmas parle de «Ia terre située au-delà de 
1 Océan» et qui 


«... 1 encercle [FOcéan ] entièrement, et oü, dans la 
partie orientale, est situéle Paradis, et oü également 
les extremites du ciei rejoignent celles de la terre» ( 10 ) . 

Nous reviendrons plus lota, sur Fidée, d’une part que les 
extremités de la terre et du ciei se touchaient, et, de 1’autre, 


0) Genèse, I, 6, 7. 

( s ) Hébreux, IX, 23, 24. 

* _ ( . 0) ^ oussouf Kamal > Monumento, Cartographlca Africae et Aegyptt, 

Le Caire, Tome II, fase. m, f. 365 (r) 

( 10 ) Ibid. he, cit, 
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quku-delà de FOcéan il existe une autre terre qui Fentoure. 

Cosmas skttaque à la cosmologie gréco-latine, et en parti- 
culier à la doctrine de la sphère: 

«Car les paiens, qui soutiennent la théorie de la 
sphère, logiques avec eux-mêmes, ne conçoivent point 
un pareil espoir [Fespoir chrétien], ils ne parlent pas 
d’eaux placées au-dessus du ciei, ne reconnaissent pas 
que les corps célestes et ce bas monde auront un jour 
une fin. Ils pensent que ce monde, dans son état de 
corruption, continuera toujours» ( u ). 

Si Fon abandonna par la suite les détails de la cosmologie 
de Cosmas, manifestement absurdes, la plupart des savants 
ecclésiastiques se refusaient encore à renoncer à la croyance 
en des eaux supra-célestes. 

Pour eux, note Duhem, «le firmament était un orbe solide; 
à Fintérieur de cette sphère se trouvaient les eaux inférieures, 
celles qui recouvraient une partie de la terre ( 12 ); à Fextérieur 
demeuraient d’autres eaux» ( u ). 

Cependant, Fexistence d’eaux supra-célestes ne coincidait 
pas avec la conception du monde élaborée par Aristote, selon 
laquelle il ne pouvait y avoir de masses d’eau hors du lieu 
propre de 1’eau. Les quatre éléments obéissaient nécessairement 
à une hiérarchie et se plaçaient ainsi, par ordre de pesanteur: 
terre—eau—air —f eu. 

«Les philosophes», dit Duhem, «s’évertuaient à montrer 
aux docteurs chrétiens que ces eaux ne pouvaient subsister hors 
du ciei, et les docteurs chrétiens s’efforçaient de réfuter leurs 


(“) m, t 372 (v). 

( 12 ) En disant que «les eaux recouvraient une partie de la terre», 
Duhem escamote un peu la vieille questlon de savoir si la terre repose sur 
les eaux, ou si celles-ci restent dans les concavités de la terre. Au Moyen 
Age on estimait que la Genèse appuyait la première hypothèse. A Têpoque 
des Découvertes, nous allons voir qu’on y cherchalt des textes susceptibles 
de justifier la seconde. 

( 13 ) P. Duhem, Le Système du Monde, Paris, 1914, Tome II, p. 488. 

225 


STVDIA — N.o 8 (Julho-1961) 


STVDIA-N.o 8 (Julho-1961) 


raisons. La plupart du temps, en cette discussíon, la naiveté 
des objections rivalisait avec la puérilité des réponses» (“), 
Dans le De Imagine Mundi ( 15 ) d’Honoré d’Autun, écrit 
selon Duhem, aux environs de 1152 ( 10 ), plutôt un peuaprès,’ 
nous trouvons une tentative pour concilier la doctrine chré- 
tienne et la physique péripatéticienne: 

«Au-dessus du firmament sont des eaux qui 
demeurent suspendues en cet endroit à la manière de 
nuées; on dit qu’elles embrassent toute la sphère du 
ciei, et c’est pourquoi on leur donne le nora de ciei 
aqueux, Au-dessus existe le ciei spirituel inconnu aux 
hommes; là se trouve 1'habitation des anges qui y sont 
distribués en neuf ordres, En ce ciei se trouve le paradis 
des paradis, oit sont regues les âmes des saints. C'est 
là ce ciei dont nous lisons dans TÉcriture qu’il a été 
créé au commencement avec la terre, Mais on dit qu’un 
autre ciei le domine de beaucoup; c’est le ciei des cieux, 
habitatiou du roi des anges» [.]. 

«Le ciei supérieur se norame firmament, parce qu’il 
est affermi entre les eaux supérieures et les eaux infé- 
rieures; il est de forme sphérique; il est aqueux, 
c 5 est-à-dire de raême nature que les eaux; ...mais a 


( 14 ) íbid. p. 488. 

( 15 ) Le Imagine Mundi connut au Moyen Age un succès considé- 
rable. Outre la veraion espagnole (fragmentaire) que nous citerons plus 
loin, il y eut une verslon italienne (cf. V. Flnzi, «Fe un inédito volgarizza- 
mento deirimago Mundi di Onorio d’Autun», in ZeitscMft für Bomanisohe 
Philologie, Halle, Vol. XVII (1893), pp, 400-543, et Vol, XVIII (1894), pp, 
1-73) et une verslon française de Gossuin de Metz (ed, O. H. Prior, Lau- 
sanne, 1933). V. la description dans Ch. V. Langlois, La Connalsmce âe 
la Nature et du Monde au Moyen Age, Paris, 1911, p. 49 et suiv. 

Le texte latin du De Imagine Mundi, dont nous nous occupons, a été 
imprimé pour la première fois à Nuremberg en 1472, puis en 1491, ensuite 
à Bâle en 1497,1544 et 1583 (cf. P. Duhem, Le Système du Monde, Paris, 
1915, Tome III, pp, 24-25, 

Quoiqu’11 soit très difíicile de savoir dans quelle mesure le traité 
ayait conservê son autorité par la suite, et surtout au XV o siècle, à la 
veille des Découvertes, rien ne permet de supposer que les idées qui y sont 
exposées aient été périmées avant 1500. 

Oi) P. Duhem, Le Système du Monde, Paris, 1915, Tome III, p, 27. 
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été formé aux dépens de ces eaux par une consolidation 
qui Ta rendu semblable à la glace ou raieux encore au 
cristal» ( 17 ). 

Si le terme «ciei aqueux» (puisé d’ailleurs chez Isadore de 
Séville) sauvegardait Tautorité de 1’Écriture Sainte, il faussait 
par ailleurs sans profit la logique d’Aristote. On notera qu’aussi 
bien Honoré d'Autun qu’Isadore de Séville situent 1’autre monde 
hors de 1’univers, c’est-à-dire hors de la région entourée par 
les eaux. 

Au début du De Imagine Mundi, nous trouvons cette des¬ 
cription du monde; 

«Munãus signifie à peu près mü [motus] de toute 
part, car il est dans un mouvement perpétuel. Sa forme 
est celle d’une baile ronde. Mais à 1’image de 1’oeuf il 
est fait d’éléments distincts. En effet 1’oeuf est entouré 
à 1’extérieur d’une coquille, le blanc est à rintérieur de 
la coquille, le jaune à Tintérieur du blanc, et dans le 
jaune il y a une petite tache de couleur, de même le 
pur éther est dans le ciei comme le blanc de 1’oeuf, 
l’air trouble est enfermé dans 1’éther comme le jaune, 
et la terre dans 1'air comme la petite tache colorée» ( 1K ). 

Ce même texte se trouve repris sous une forme un peu plus 
confuse au début d’une géographie espagnole écrite vers 1223, 
et qui a pour titre Semeiança dei Mundo ( 1£l ). 

«Mundus tanto quiere dezir commo de toda parte 
movido, por rrazon que sienpre se mueue de cada parte; 
e la semejança dei mundo es a manera de pella e en se- 
mejanga de hueuo, pero es departido por sus elementos; 
e assy commo el hueuo es çerrado de casco, e dentro 


( 17 ) Md. pp. 31-32, traduit du De Imagine Mundi, dans Migne, Pat, 
Lat. Vol. 172, cols. 146 et 142, 

(18) In Migne, Pat. Lai Vol. 172, col, 115. 

(i”) William P. Buli and Harry F. Williams, Semeiança dei Mundo, 
A Medieval Description of the World, Unlversity of Califórnia Press, Pubi- 
cations in Modern Philology, Vol, 51, Eerkeley and Los Angeles, 1959, Les 
sources de 1’ouvrage sont en partie les Etymologies, dTsadore de Séville, 
et en partie le De Imagine Mundi, cf. Ibid. p. 2. 


STVDIA-N.» 8 (Julho-1961) 


221 






gerca dei casco es ençerrada el aluura, desy agerca dei 
aiuura es la yema e en medio de la yema yaze otro po- 
quillo, assi commo gota de sangre cuajada. Otrosy el 
mundo a esa semejança e es çerrado de toda parte dei 
çielo, asi commo el hueuo dei casco, e dentro dei çielo 
es ençerrado purus eter, que es aquel elemento que nos 
llamamos fuego, ansi commo el albura es açerca dei 
casco, e desende el ayre çerca dei fuego, segun la yema 
es açerca dei aluura, e desende es çercada la tierra dei 
ayre, ansy commo la gota bermeja que es em medio 
de la yema» (- 0 ). 

L/image de 1’oeuf ( 21 ), de nature parfaitement intérieuriste, 
semble s’harmoniser assez bien avec la physique pêripatéti- 
cienne, sauf toutefois sur un point: on n'y parle pas de la situa- 
tion de 1’Océan par rapport à la terre. En effet, pour échapper 
à 1’absurdité qui eüt consisté à faire recouvrir entièrement la 
terre par 1’Océan, il fallait la placer après 1'air dans 1’ordre hié- 
rarchique décroissant des éléments. Le problème qui se posait 
pour mettre d’accord la gamme aristotélicienne des éléments et 
les faits évidents de la géographie physique du globe est bien 
apparu à Joannes de Sacrobosco, II y fait allusion dans son De 
Spkerae Mundi, écrit vers 1240 et dont il existe à la Bibliothèque 
Nationale de Lisbonne un exemplaire manuscrit de la deuxième 
moitié du XV* siècle ( ia ). 

Parlant des éléments, Sacrobosco note: 

«... trois d’entre eux entourent la terre de toute 
part de façon concentrique, sauf dans la mesure oü la 
terre sèche barre le chemin à 1’eau afin de protéger la 
vie des êtres animes» ( 2J ). 

( 20 ) Ibid., texte B, p. 53. 

(21) On retrouve ce motif de 1'oeuf cosmique chez presque tous les 
peuples du monde, de la Polynésie jusqu’à la Finlande, en pasaant par 
1'Amérique Centrale, 1’Afrique occidentale, 1’Iran et la Grèce, Cf. Mircea 
Bliade, Traíté d’Histoire des Religions, Paris, 1953, p. 353. 

( 22 ) Códice Alcobacense CCCLXXXIII/285. 

( 22 ) Lynn Thorndike, The Sphere o / Sacrobosco and its commenta- 
tors, Chicago, 1949, texte latin, pp, 78-79. Sacrobosco avait, lui aussi une 
Vision «intérieuriste» du monde, puisqu’il dit; «Unde cum mundus omnla 
contineat...» (Ibid, p. 80). 
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Comment et pourquoi la terre «barre la route à 1’eau», Sa¬ 
crobosco ne nous 1’explique pas. Le terme «obstitit» semble indi- 
quer que sans un obstacle «suffisant», les eaux inonderaient la 
terre. Tel est, en effet,le sens du texte suivant du De Imagine 
Mrndi, oü Tauteur dit, en parlant de la terre: 

«Celle-ci est placée au centre du monde comme un 
point au centre d’un cercle, et comme il est écrit, elle 
n’est soutenue par aucun support, autre que la puis- 
sance divine. Ne me craignez pas, dit Dieu, moi qui ai 
suspendu la terre dans le nêant, car elle repose sur sa 
propre stabilitê (Psal. CIII) ( 24 ) comme tout autre 
élément placé dans les limites correspondant à sa 
qualité. Elle est ceinte comme d’un limbe du cercle de 
TOcéan, comme il est écrit, qui recouvre les abimes 
ã’une sorte de manteau (ibid). L’eau y pénètre pro- 
fondément comme le sang dans le corps par les veines 
et la sécheresse de la terre en est partout irriguée. Oü 
que l’on creuse la terre, on trouve de 1’eau ( 25 ). 

Qu’est-ce qui empêche donc les eaux (symbolisant ici le 
néant et le chãos) ( 20 ) dlnonder la terre ( 27 ) et la création? 
Pour en trouver 1’explication, il suffit d’examiner le psaume 103, 
auquel il est fait allusion dans le texte ci-dessus: 

«5) Vous avez fondé la terre sur des bases solides 
Qui sont inébranlables. 

6 ) Vous 1’aviez couverte du manteau de 1’Océan, 
Tandis que les eaux recouvraient les montagnes. 

7) Mais à votre menace elles reculèrent, 

Et au bruit de votre tonnerre elles tremblèrent 

d’effroi. 


(2q La Vulgate donne: «5) Qui fundasti terram super stabilitatem 
suam: non inclinabitur in saeculum saeculi», Nous n’avons pa3 pu décou- 
vrir pour quelle raison les deux textes ne coincident pas. 

(25) De Imagine Mundi, In Migne, Pat. Lat. Vol. 172, col, 122, Ce 
texte n'est pas repris dans la Semeiança dei Mundo, 

(ao) Voir plus loin la citation de St. Thomas d'Aquin, 

(2?) Ici la «terre» correspondrait à 1’oecimène habitable émergeant 
de 1'énorme surface des eaux. 
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8 ) Les montagnes s’élèvent, les vallées se creusent 
Ã Tendroit que vous leur avez assigné. 

9) Vous leur aviez fixé des limites qu’elles ne peuvent 

franchir, 

Pour qmelles ne reviennent plus couvrir la terre. 

Ce qui s’opposait à Tenvahissement des eaux et à 1’anéan- 
tissement de la création, c’est donc, d’une part, tout simplement 
la volonté de Dieu, le Créateur ( 2S ), et d’autre part dlmmenses 
montagnes ( 29 ) — nous en reparlerons plus loin — placées par 
Dieu aux confins de la terre habitable et qui rejoignaient le ciei, 
assurant ainsi Tétanchéité d’un univers de conception évidem- 
ment três «intérieuriste», Ainsi, en faisant appel aux dispositions 
de la volonté Divine, on parvenait à éviter Tabsurdité à laquelle 
on eüt abouti en appliquant rigoureusement la logique aristo- 
télicienne. 

Revenons maintenant à Cosmas, qui affirmait, nous 1’avons 
vu, que les extrémités de la terre touchaient le ciei, Cette idée 
se trouve dans la tradition gréco-latine, qui voyait dans l’Atlas 
africain les fondements de lüinivers. Le terme K’ouen Louen, 
chez les chinois, «exprime [...] la sphéricité de la voüte des 
cieux, dont les gigantesques montagnes tibétaines semblaient 
être le prolongement et le support. Et d’autre part Louen houen 
signifie le chãos [...]. L’expression K’ouen Louen [...] semble 
donc avoir signifié «les hauteurs du bout du monde» [...] Cette 
appellation, quand elle apparait, désigne toujours des pays 
situes à la limite du monde alors connu des chinois, c’est-à-dire 
des pays qui sont censês toucher à la voüte des cieux ( 30 )». 

L’expression fut employée également par les Chinois pour 
désigner la côte de Mozambique, limite de la navigation arabe 
dans 1’Océan Indien ( 31 ). 


( 2S ) Selon Ristor ° a’Arezzo (c. 1281), c’était la force des êtoiles qui 
retenait les eaux qt empêchait le déluge dlnonder la terre. Cf, Lynn Thorn- 
dike, Science and Thought in the lBth Century t New York, 1929, p. 202. 
(2°) Ce sont les «limites» évoquées à la strophe 9 du Psaume 103. 

( 3l) ) L. de Saussure, «L'étymologie du nom des monts K’ouen Louen», 
in Tomg Pao, XX, pp. 370-371, 

( 31 ) Cf, Youssouf Kamal, Monumenta Oartographica Africae et 
Aegypti, Le Catre, 1935, Tome III, fase. V, f. 1053 (texte de Chan Lu-Kua). 
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Dans les traditions de TAntiquíté et des peuples archaiques,. 
on trouve souvent des allusions à la «Montagne sacrée», oú se 
rencontrent le Ciei et la Terre. C’est aussi le lieu par oü passe 
Ms mrnãi, considéré comme le point de jonction entre le Ciei, 
la Terre et 1’Enfer ( 32 ). Pour les Grecs, c’était le Mont Olympe;, 
pour les Indiens, c’était le Mont Meru, qui se dresse au milieu du 
monde et au-dessus duquel brille Têtoile polaire ( M ). Pour les 
Chrétiens, c’était le Golgotha qui se trouvait au centre du 
monde; il était à la fois la cime de la montagne cosmique et le 
lieu oü Adam avait été créé et enterré. De sorte que «le sang du 
Sauveur avait coulé sur le crâne d’Adam, enseveli précisément 
au pied de la croix, et 1’avait racheté» ( ;!4 )- 

Selon Gervase de Tilbury (fl. 1211), le Paradis Terrestre 
«s’êlevait jusqu’à la sphère de la Lune, si haut que les eaux du 
Déluge ne Tavaient pas atteint» ( 35 ), 

Si le centre du monde est «sacré», il y a tout lieu d’admettre 
que la périphérie Test aussi, car il s f y trouve également des- 
montagnes qui vont jusqu’au ciei, Les Montagnes de la Lme, en 
Áfrique, bornaient le monde au sud. Sur une carte ptolémienne- 
du XV e siècle, nous pouvons lire, sur la côte Atlantique du Por¬ 
tugal, la légende Lima Montis placêe à côté de la Montagne de 
Sintra ( 3B ). 

Damião de Gois (qui la confond d’ailleurs avec le promon- 
toire du Cabo da Roca) Tappelle Promontoire ãe la Lme ( B7 ). 
Sur la carte catalane de 1450, on trouve la légende suivante,. 


(32) Mircea Ella.de, Traíté ãWstoire i des, Religms, Paria, 1953, 
p, 321. 

(33) Mem, loc. cit 
(.«*) Iflem, p. 322. 

(35) J, K. Wright, Geography of the. Time of the Orusaâes, Netw 
York, 1925, p. 261. 

(33) Cf. H. Omont, Géographie de Ptolêmée, traduction latine de Ja- 
copo Angíolo, reproduction réduite des cartes et plans du ms , 1/802 de la 
Biblothèque Nationale, Paris, s. d., (1924) Pl. VII. 

(37) Damião de Góis, ürbís Qlisiponis Descriptio, Lisbonne, 1554, 
texte et traduction portugaise de Raul Machado, Lisbonne, 1937, p. 27, 
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çlacée auprès des Atlas: «Aquesta montana es appellada 
carana p sarais e p cristains es appellada mõtis Claris» («). 

Montes Claros est une traduction littérale de 1’arabe Djabal 
abQamar, autrement dit, Montagnes de la Lune ( 3t >). Aristote 
lui, les appelait les montagnes d’argent («), 

Sur la carte ptolémienne déjà citée, VAtlas maior mons se 
termine en promontoire sur la cote occidentale d’Afrique («) 
En revanche, sur une autre carte du même atlas, la cote est 
prolongée plus au sud, et aucun des noms qui y figurent ne com¬ 
porte le mot montagne ou promontoire ( 4a ). 

Ibn Saíd indique comme limite de la navigation arabe sur 
la côte orientale d’Afrique la Montagne Djabal alNadama («) 
qui «dit-on, sAlève en l'air jusqu’à la hauteur de trois jours» («) 

Alors que Cosmas affirmait que le Ciei touche à 1’extrémité 
d une terre au-delà de 1’Océan, les citations que nous venons de 
donner traduiraient plutôt l’idée que le Ciei rejoint les extré- 
mites de la terre que nous habitons. La différence entre les 
deux conceptions porte sur ce point: la mer fait-elle ou non 
partie du «monde connu»? II importe donc d’établir une dis- 
tmction entre YOcêan, considéré comme non navigable et la 
mer côtière navigable. Si 1’on aborde les extrémités de lá terre 
par voie terrestre, elles doivent se situer là oü finit la terre 
(oecumène) et oú commence YOcêan, Abordées par voie mari- 
time (la mer côtière), elles se présenteraient comme des pro* 
montoires au-delà desquels il est impossible, ou pour le moins 
hasardeux, de naviguer, car c’est là que «se termine le monde». 


(») Reproduite In Ch, de la Roncière, La Découmk de VAfriqm 
£iw Moyen Age, Le Caire, 1925, Tome I, Pl. X. 

Cf- Tll ‘ Simar ' <<La Gêographie de 1'Afrlque Centrale, dans 1’An- 
■ qU et au Moyen In Reme Gongolaise, Bruxelles, 1912, p. 94, 
{«) Aristote, Météorologie, I, 13 , 21 . 

( 41 ) H, Omont, op. cit., Pl. XXIII, 

(«) Md,, Pl, XXIX. 

(«) Vraísemblablement 1’aetuelle Inhambane. 

( 4 *) Cf. Youssouf Kamal, Mommenta Cartographíca Afrícae et 
Aegypti, Le Caire, 1936, Tome IV, fase. I, f. 1081 (r). 
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Toute terre rencontrée au-delà de ces promontoires limi- 
trophes serait analogue à la terre dont parle Cosmas, «au-delà 
de 1’Océan» et qui l’«entoure», Elle aurait en quelque sorte un 
caractère «sacré», et par conséquent «ambivalent», symbolisant 
tantôt le chãos, tantôt le par adis, selon 1’opinion préconçue 
de 1’homme qui Tenvisage. S’engager en haute mer, c 5 est «sortir 
du monde», de même que doubler un promontoire — on passe 
alors de la mer côtière dans 1’Océan, les promontoires repré- 
sentant une solution de continuité. 

L'Ocean est assimilable au non-cosmisé, au chãos. D’après 
St. Thomas d’Aquin; 

«... c’est à juste titre que l’on dit que le firmament 
sépare les eaux des eaux, en ce sens que par eaux on 
designe la matière informe» ( ,l!í ). 

Par «eaux», St. Thomas entend 1’Océan. Ainsi les «eaux» 
de 1’Atlantique inconnu, considérées comme non navigables, 
sont identifiées aux eaux inférieures et supérieures qui englo- 
bent la terre. Au-delà des promontoires, la terre et la mer cons- 
tituent une zone de chãos, de «non-cosmisé», comme 1'était 
1’Afrique méridionale pour 1’Antiquité, Cette région peut aussi 
être tenue pour une sorte de paradis. Au temps des Déeouvertes, 
la terre aussi bien que 1’Océan, au-delà des promontoires tels 
que le Cap Non et le Cap Eojador, restaient «en dehors du 
monde». On redoutait d’y parvenir, en même temps qu’on y 
aspirait. 

Oans le récit de Diogo Gomes (c, 1495), nous trouvons le 
texte suivant, qui raconte comment Gonçalo Velho fut réeom- 
pensé de son geste audacieux, et même héroíque, par la décou- 


i 45 ) St. Thomas d'Aquin, «Prima Pars Summa Theologicae», quaes- 
tio LXVIII, Art. III, Tome V, pp, 171-172, transcrit par Youssouf Kamal, 
Monumenta Cartographíca Afrícae et Aegyptí, Tome III, fase. V, f, 1042 
(v), 
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verte dhine mer «tranquille et sereine», au-delà des courants 
redoutés; 

«...no ano seguinte, 1416 («), mandou o senhor 
Infante D. Henrique um cavaleiro nobre, de nome Gon- 
çalo Velho, para além das ilhas Canárias, ao longo da 
beira-mar, desejando saber a causa de tão grande cor¬ 
rente. O qual navegou além e achou mar tranqüilo e 
sereno junto da costa de África ou da Líbia e chegou 
a um lugar que se chama Terra Alta. Na praia daquela 
terra havia apenas areia, não se acharam aí arvores 
nem ervas; a qual terra arenosa passa ao pé dos Mon¬ 
tes Claros e vai até ao monte Sinai e ainda além e se 
chama Mar Arenoso, e tem largura 37 jornadas, divi¬ 
dindo os homens brancos e pretos uns dos outros» ( 47 ), 

Selon M. Raymond Mauny, cette Tem Alta correspond 
à la zone de «falaises de 30 m. de haut portées sur les cartes 
modemes à 190 km (...) au sud-est du Cap Bojador» ( 4a ). 

Sur la carte de Sébastien Cabot, de 1544 («), on trouve, à 
l’endroit oü se trouve le Djabal al-Nadama d’Ibn Said, la légende 
Terra Alta, alors qu’il n’y a aucune hauteur appréciable sur 
toute cette cote. 

Ce terme Tem Alta traduirait-il quelque expression 
arabe ayant un sens cosmologique? On ne saurait certes, sans 
risquer d’aller trop loin, insister pour voir dans cette Tem 
Alta de Gonçalo Velho une représentation symbolique de la 
limite du monde ( 80 ). II n’en reste pas moins que, dans le texte 


( 4C ) Daralão Peres estime qu’il doit s’agir plutôt de 1426 (cf. Damíâo 
Feres, História dos Descobrimentos Portugueses , Porto, 1943, p, 76). 

(«) Diogo Gomes, «Relação dos Descobrimentos da Guiné e das 
Ilhas», In Vitorino Magalhães Godinho, Documentos sobre a Expansão 
Portuguesa, Vol. I, Llsbonne, s, d. p. 70. 

(■•fl) R. Mauny, Les Navlgations Médiévales sur les côtes sahariennes 
antérieures à la découverte portugaise (USJ t ). Centro de Estudos Histó¬ 
ricos Ultramarinos, Lisbonne, 1960, p. 101. 

( 40 ) A la Bibliotnèque Nationale de Paris, Dpt. des Cartes et Plans, 
Res. Ge. A. A. 582. 

( 50 ) Dans une communication personnelle, M. Raymond Mauny nous 
a signalé quUdrisi affirme 1’existence, sur la côte Occidental© de 1'Afrique, 
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cité, le lieu semble marquer le début des régions désertiques du 
Sahara. Le Sahara représenterait ici un «Océan terrestre», et 
le sable «l’informe», ce qu’étaient les «eaux» pour St. Thomas 
d’Aquin. Les «Montes Claros» étaient censés séparer le «monde» 
de cette région. Llmportance du récit de Diogo Gomes réside 
en ceei, qu’il semble persuadé qu’il était plus facile d’accéder 
par mer que par terre aux terres «au-delà du monde». La mise 
en valeur de la voie maritime et la démonstration de sa supé- 
riorité sur la voie terrestre pour atteindre le pays des noirs 
devaient constituer 1’une des principales innovations de la Geste 
portugaise. Que telle était bien 1’intention de 1’Infant D. Hen¬ 
rique, nous en trouvons la preuve dans le récit de Jerónimo 
Munzer (c. 1495): 

«[D. Henrique]... sabendo que o rei de Tunis, isto 
é de Cartago, obtinha todos os anos muito ouro, man¬ 
dou espiões a Tunis, e, tendo averiguado que esse rei 
enviava mercadorias à Etiópia do sul através dos Mon¬ 
tes Atlânticos recebendo em troca escravos e ouro, 
tentou fazer por mar o que o rei de Tunis fazia há 
muitos anos por terra» ( 51 ). 

Selon Mircea Eliade, 

«Les sociétés archaiques et traditionnelles con» 
çoivent le monde environnant comme un microcosme. 
Aux limites de ce monde cios, commence le domaine de 
rinconnu, du non-formé. D’une part, il y a 1’espace 
cosmisé, puisque habité et organisé — d’autre part, à 
1 ’extérieur de cet espace familier, il y a la région incen¬ 


de «La montagne de Manan qui toucha à 1’Océan. Eli© est trôs haute, d'un 
accès dtfflclle et de couleur rouge,.,». Plus loin, Idrisi ajoute: «Dans le 
pays qui dépend de Nighira ct à l'E, S. E. de cette villc, est située la mon¬ 
tagne de Banhawan, 1’une des plus hautes du globe», (Idrisi, 1866, p. 37). 
M. Mauny fait remarquer que «sur toute la côte au sud du Dra, et jusqu’à 
Konakry, il n’y a pas de hauteurs appréclables. Le point culminant, après 
les derniers contreforts de 1’Anti-Atlas, au sud du Dra, est la grande Ma- 
melle de Dakar, haute de 127 m.l». 

( S1 ) Basílio de Vasconcelos, Itinerário ãe Jerónimo Munzer, Coimbra, 
1932, pp. 35-36. 
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nue et redoutable des démons, des larves, des morts 
des étrangers; en un mot, le chãos, la mort, la nuit’ 
Cette toage d’un microcosme-monde habité, entouré 
des régions désertiques assimilées au chãos ou au 
royaume des morts, a survécu même dans les civilisa- 
tions très évoluées, comme celles de la Chine, de Méso- 
potamie ou de 1'figypte» ( 5a ). 

Eliade nous apprend que le «centre» de toute cosmogonie 
est «sacré» : 

«[CeJ lieu se mue de la sorte en une source inta- 
rissable de force et de sacralité, qui permet à 1'homme 
à la seule condition pour Iui d’y pénétrer, d’avoir part 
à cette force et de communier à cette sacralité» ( fi3 ), 

II y a tout lieu d’admettre que le «centre» n’est pas seul 
sacré, mais aussi la périphérie, quoique d’une façon différente, 
en quelque sorte «complémentaire». L’Océan inconnu, non par- 
couru encore par la navigation, ainsi que les terres situées 
au-delà des promontoires limitrophes, sont «sacrés», dans toute 
Tacception du terme. 

Eliade nous fait encore remarquer que: 

«On observe qu’un groupe de traditions attestent 
le desir de 1’homme de se trouver sans effort au centre 
du Monde, tandis qu’un autre groupe insiste sur la 
ãifficulté, et par suite le mérite, qu’il v a à nouvoir v 
pénétrer» 3 

Cette seconde tradition évoque une épreuve, 

«... [qui consiste à] pénétrer victorieusement dans 
un espace difficilement accessible et bien défendu, dans 
lequel se trouve un symbole plus ou moins transparent 
de la puimnce, de la sacralité et de VimmortaUtê »( ss ), 


( M ) M ircea Eliade, Images et Symbole®, Paris, 1952, p. 47. 
( 51 ) Traitê d’Histoire des Bellgions, Paris, 1953, p. 316, 
( M ) Id., Images et Symboles, Paris, 1952, p, 70. 

( 5!i ) Traité d‘ Bistoire des Bellgions, Paris, 1953, p, 326. 
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Dans les Découvertes, nous trouvons de nombreuses illus- 
trations de cette seconde tradition. Voici comment Jerónimo 
Munzer raconte le voyage de Gonçalo Velho, auquel nous avons 
déjà fait allusion: 

«Em 1459 P), alguns anos denois do descobri¬ 
mento das Canárias, o Infante D. Henriaue, liberal e 
amigo de gastar os seus rendimentos em generosas 
empresas, encarregou um guerreiro nobre, Gonçalo 
Velho, de passar além das Canárias e descobrir o 
caminho da África Occidental. Acharam primeiro cor¬ 
rentes e agitação da agua (entre a África e as Caná¬ 
rias isso é devido algumas vezes à interposição das 
ilhas, como acontece na Sicília com Cila e Caribdes); 
essas correntes são tão impetuosas do norte para o sul 
que ninguém antes dêle, nem mesmo Hercules, ousou 
navegar nessas paragens. Havia na praia esta ins¬ 
crição: «Quem passa o Cabo Não, ou voltará ou não», 
porque o caso era duvidoso e a própria região estéril, 
[ Gonçalo 1 Velho navegou corajosamente através des¬ 
sas paragens e encontrou, ao cabo de 25 legoas, um mar 
tranquilo. Chamou a essas costas Terra Alta. 

Era uma região arenosa e deserta como a Arabia, 
mas o mar era abundante em peixe. 

Esta linha do mundo, ou melhor, cintura do mundo, 
isto é a zona tórrida, em cujo zenite está o tropico de 
Câncer, separa de nós, os Etiopes, e não se pode comu¬ 
nicar por terra dum lado para o outro senão pelo 
caminho de Cartago de que já falei, porque a sua lati¬ 
tude é de 37° e a sua longitude de ocidente para oriente 
é de 183°. 

Quando [Gonçalo] Velho voltou a Portugal, 
D. Henrique regozijou-se...» ( õ7 ). 

II est significatif que le passage maritime entre les Canaries 
et la côte africaine soit représenté comme un dêtroil 'pêrilleux 
(1’évocation à ce propos de Charybde et Scylla est très expres- 


( !0 ) Cette date est certalnement erronée. V. note (2) p. 10. 

( 57 ) Basílio de Vasconcelos, Itinerário de Dr . Jerónimo Mmm, 
Coimbra, 1932, pp. 38-39. 


STVDIA-N.» 8 (Julho-1961) 


m 









sive). Le géographe Ibn Said en dit autant du détroit de Mozam- 
bique, oü il signale également des courants très forts ( 5S ), 
I/exploit de Gonçalo Velho se rattache précisément à la seconde 
tradition mythique mentionnée par Eliade. Cet «autre monde», 
celui des noirs (que l'on désirait connaitre à cause de l’or quí 
s’y trouvait), apparaít ici comme un «espace sacré», isolé et 
coupé de notre monde par la «barrière» imaginaire de la zone 
torride, jugée communément inhabitable, II y avait cependant 
un «passage étroit», périlleux, à travers cette «barrière». Seules 
les âmes exceptionnelles, dotées de qualités chevaleresques et 
héroiques, pouvaient le franchir. Ceux qui y parviennent acquiè* 
rent méríte, honneur et gloire, outre qu’ils participent à la 
«sacralité» de cet au-delà. 

Albert le Grand (fl, c. 1250) ne croyait pas, pour sa part, 
que la zone torride füt une barrière infranchissable, il la jugeait 
seulement difficile à franchir. Ses propos à ce sujet illustrent 
bien Fopinion d’un homme du Moyen Age en avance sur son 
temps: 

«Pour moi, j’ai examiné les raisons que donnent 
ces philosophes pour expliquer qu’on ne pas 3 e pas de 
la partie nord à la partie sud à travers la zone torride. 
On disait en effet qu’il y avait sous la zone torride 
vers le sud des montagnes de pierre, qu’on dit être 
magnétiques: et ce magnétisme est tel qu’il attire la 
chair humaine, comme nos aimants attirent le fer: et 
c’est pourquoi on ne peut pas franchir ces montagnes. 
Mais je ne crois pas que ce soit en tout cas un obstacle, 
mais par hasard en quelque lieu. Cependant, dans une 
description faite sous le règne de Cesar Auguste, on 
peut lire qu'Auguste envoya des émissaires aux rois 
d’Egypte et d’Ethiopie, qui avaient préparé des navires 
et tout ce qui était nécessaire pour que ceux qu’il avait 
envoyés puissent passer: et en arrivant sous l’équateur, 
ils trouvèrent des endroits marécageux, oü rien ne 
pouvait circuler: et des endroits pierreux qu’ils ne 
purent franchir ni en bateau ni à pied et c’est pourquoi 


(=*) Ibn Said, In Youssouf Kamal, Monumenta Cartographlca i/ri- 
m et Aegypti, Le Caire, 1936, Tome IV, fase. I, f. 1081 (v). 
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ils revinrent sans avoir accompli leur mission. J’ai vu 
ces hommes qui disent que si l’on ne peut passer, c’est 
parce qu’il y a là des montagnes inaccessibles, abruptes 
et désertes. Mais il semble étrange qu’elles soient par- 
tout si inaccessibles qu’on ne puisse jamais les fran¬ 
chir. Pour moi, je crois qu’il est plus vmisemblable de 
dire que dans tom ces endroits il est difficile, mais non 
impossible, áe passer: et cela se trouve au voisínage 
d’une^étendue vaste et sablonneuse, rendue stérile par 
la brülure du soleil: et c’est pourquoi on ne peut la 
franchir sans un long détour: et telle est à mon avis 
la raison pour laquelle il y a peu de communication 
entre ces hommes qui vivent au-delà de Téquateur dans 
les climats méridionaux, et ceux qui habitent avec nous 
dans la partie nord» 

On admet communément que ce fut Gil Eannes qui, le pre¬ 
nder, doubla le Gap Bojador en 1434. Selou Zurara, PInfant 
D. Henrique avait pendant douze ans envoyé des hommes pour 
tenter de franchir ce Cap ( 00 ). Quinze tentatives óchouèrcnt 
avant la réussite de Gil Eannes ( 01 ). 

Zurara décrit les émotions que le Cap Bojador inspirait 
aux navigateurs de son temps: 

«... Nunca foi alguü que ousasse de passar aquelle 
cabo de Bojador pera saber a terra daalem, segundo o 
infante desejava. E esto por dizer verdade, nem era 
com mingua de fortelleza, nem de boa vontade, mas 
por a novidade do caso, mesturado com geeral e antiga 
fama, aquel ficava ja antre os mareantes d’Espanha 
caasy per socessom de geerações. E ja seja que fosse 
enganosa, porque a experiencia dello ameaçava com o 
postumeiro dano, era grande duvida qual serya o pri- 


( 5n ) Albert le Grand, «Lib. dc Natura Locorum», tract. I, In Opera 
Omnía, ed, Auguste Borgnct, Parla, 1890, t, IX, p. 545. Les italies sont 
les notres, 

( ao ) Gomes Eannes de Zurara, Crónica âoa feitos de Guiné, Llsbonne, 
m, Vol. II, p. 53. 

( 01 ) Cf, Carta regia du 22 Octobre 1443, transcrlte dans João Mar¬ 
tins de Silva Marques, Descobrimentos Portugueses, Llsbonne, 1944, Vol. I, 
p. 435. 
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meiro que quisesse poer sua vida em semelhante ven¬ 
tura. Como passeremos deziam elles os termos que 
poserom nossos padres, ou que proveito pode trazer ao 
iffante a perdiçom de nossas almas, juntamente com 
os corpos, ca conhecidamente seremos omecidos de nos 
mesmos» (° 2 ). 

Les expressions «novidade do caso», «postumeiro dano», 
traduisent bien le prestige sacré dont on parait Pespace au-delà 
des «termes établis par nos ancêtres». Zurara compare le pas- 
sage du seuil que représentait le Cap Bojador à la révélation 
des secrets du tombeau d’Apollon: 

«Oo tu Temis, diz o autor, que antre as nove Musas 
do monte Parnaso, avyas special porrogativa descol- 
drinar os segredos da cova de Apollo! Eu dovido se o 
seu temor era tam grande de poer os teus pees sobre 
aquela sagrada mesa, onde as revellaçooès devinaaes te 
davam trabalho pouco menos da morte, quanto era em 
aquestes [les efforts déployés pour surmonter les 
superstitions interdisant le passage du Cap Boja¬ 
dor]»^ 03 ). 

D’après Zurara, les marins disaient que 

«...depois deste cabo [Bojador] nam ha hi gente 
nem povoraçom alguâ: a terra nom he menos arenosa 
que os desertos de Libya, onde nom ha agua, nem 
arvor, nem herva verde; e o mar he tam baixo, que a 
uma legoa da terra nom ha de fundo mais que hüa 
braça, As correntes som tamanhas, que navyo que la 
passe, jamais poderá tornar» ( al ). 

En 1433, Gil Eannes était déjà parti pour doubler le Cap 
Bojador, mais 


ii 

I 


I 

■ 





< 02 ) Gomes Eannes de Zurara, op, cit, p. 47. 

( 63 ) Idem pp. 49-50. 

( 6i ) Idem p. 48. 
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Carte nautique de Lopo I-Iomera, de 1519, 

Eéproduite In Armando Cortesão et Avelino Teixeira da Mota, 
Mommenta Cartographica PortugaUae , Lishonne, 1230, Tome I, Estampa 16. 









«tocado daquelle mesmo temor, nom chegou mais 
que a as ilhas de Canarya» (“). 

En 1434, 

«... menospreçando todo perigoo, dobrou o cabo a 
aliem, onde achou as cousas muyto pello contraíro de 
que elle e os outros ataally presumyram» ( oa ). 

En souvenir de sa prouesse, íl rapporta à lTnfant D. Hen¬ 
rique une gerbe d’herbes connues au Portugal sous le nom de 
rosas ãe Santa Maria ( M )- 

Le fait que 1’on puisse naviguer en sécurité dans les eaux 
méridionales de TAtlantique était encore assez nouveau au 
XVI a siècle pour qu’on le commentât. Voici ce qu’en dit Tauteur 
anonyme d'un récit de voyage à 1’ile de S, Tomé, imprimé en 
1550 par Ramusio. 

«In questi parizzo che é fra il tropico & la detta 
linea non hano mai fortuna, perche ordinariamente fra 
il tropici non si sente fortuna. In molte parti di qsta 
costa de Ethiopia p 20 miglia appresso terra vi sono 
da 50 braccia di fondi poi allontanandosi piu, vi è mar 
grande & profondo» ( a8 ). 

Jerónimo Munzer affirme, lui aussi, que 

«Navegando de Lisboa para a Guiné passam em 
pouco tempo além do trópico de Câncer, encontrando 
sempre dai em diante mar tranqiiilo e pouco vento» ( a0 ). 


(«) Idem p. 54. 

(m) Idem p. 55. 

(87) Idem p, 55, 

(88) «Navlgatione dl Lisbona airisola dl san Tomé sotto Ia linea 
deirequinottiale, scritta per un pilotto portoghese, & mandata al Magnifico 
Conde Rimondo delia Torre gentilhuomo Veronese, & tradotta di língua 
Portoghese in Italiana», In Giovanni Baptista Ramusio, Navlgatione e 
Vtaggl, Venise, 3 8 ed., 1563, f. 114 (v). 

(88) Basilio de Vasconcelos, Itinerário ãe Dr. Jerónimo Muntaer, 
Coimbra, 1932, p. 49. 
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Cetto comparaison entre le pasaage du Cap Bojador et i, 
revelation dca eoorets du tombean d-Apdta, employée * 
l’“ «pnmer la portóe de 1’cxploit do Gil Eannes.«! 
repriae plus tard, som imo autre forme, par João Teixeira ’dana 
un Discours prononcó devant lo Roi de Portugal, en Urnim 
lorogue Pedro de Menezes regut lo titrc de Marquis de Vila Real: 

«0 Roi, notre Maitre, le plus grand et 1’rniim» 
Tu es comparable à oette Reine de Saba, venue dltl»' 
de oette Arabie que tu explores jusqu’à Jérósalem 

^ 1 ” | d , e . connaltre la sa üe8se de Salomon, toi qui aa 
aussi décourert beaucoup de pays, rencontrê des neu! 
pies nouveaux et traversé des mera. De même Pytha 

Platm ?! 10 “ se . crets d ® devins de m ™pA et 
Platon a parcouru à grand peine 1’figypte connn 

Archytas de Tarente et ce rivage dltalie, qu’on appe- 
lait autrefois la Grande Grèce» ( 70 ), 

On retrouve ce thème de la sagesse présentée comme l’une 
des rêcompenses des découvertes dans la fameusc lettre envovée 
par Toscanelli à Fernao Martins, le 25 Mars 1474: 

c L p . ays f Cathay ) mér ite bien d% e recherché 
^ les latais, et ce nest pas seulement à cause de 
toutes les nchesses que l'on peut y trouver en or, en 
argent, en pierres précieuses de toute espèce, et en 

Mais en'víHtfu ' |amaÍ8 . ^ a ,? portées íus « u ’ à “ 
Mais en verité il a aussi des hommes sages, philoso- 

Sa í mt ^ ““W et ce 801 >t eux qui Pont 
“f“j,P ar eur mtelligenoe et leur adresse, puissant et 

de iÍb ? f fÍdle ^ SaV ° Ír “ qUe fut au j™ 16 le •» 

tellofsnttai dan3 * a promotion des déeouvertes, il est à 

Güvl Sa l ? 06 fUt W qUÍ ' par sa perai8t ““. determina 
61 EaimeB à la tóche qui lui avait été oonfiée. 


eoJy£^\ 0m, ° UKit *«*W ímm T V »lm.., 
,m , ® P * Stattel >' B. N. L Ree, 80 (V). 

enry Vignaud, Toscanelli anã üolomím, London, 1003, p. 275, 
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Le seul auteur contemporain et étranger qui, à notre con- 
naissance, ait reconnu à FInfant ce role de promoteur, que de 
nombreux historiens depuis plus de cinquante ans cherchent 
à lui refuser, est sans doute Lhumaníste italien Poggio Brac- 
ciolini. 

Poggio adressa à FInfant une lettre dont on ignore la date, 
mais qui fut évidemment écrito avant 1460, date de la mort du 
Prince. II s’y exprimait en ces termes: 

«Au Prince Portugais Henri, 

... II y a longtemps déjà que j'ai appris de Portu¬ 
gais de mes amis, auprès desquels je m’informais de 
tes activités, que poussé par la grandeur de ton âme, 
et animé par Félan de ton courage, tu as longé sur des 
navires solides les plus lointaíns rivages de 1’Océan, et 
que tu es parvenu en des lieux oü je n’ai jamais lu ou 
entendu dire qu’aucun empereur, aucun roi le 1’Anti- 
quité soit arrívé avant toi. Ils m’ont raconté qu’ayant 
franchi la moitié de 1’Afrique, tu as dépassé ses fron- 
tières pour parvenir jusqu'en Ethiopie. Ce ne sont pas 
seulement les vastes courants de 1’Océan et les flots 
bouillonnants des tempêtes qui rendent ton entreprise 
admirable; elle doit être célébrée aussi pour les décou¬ 
vertes que Fon a faites en ces pays. Quel titre de gloire 
que d’être le seul qui ait eu assez de courage, assez de 
valeur, assez dliabileté, pour oser faire ce que per» 
sonne n’avait encore osé faire, ni même tenter: toi seul, 
parvenu en des mers ignorées, en des régions jamais 
vues, chez des nations inconnues et lointaines, des 
peuples barbares vivant dans des pays du bout du 
monde, hors des chemins prévus sous notre soleil et de 
nos saisons, là oü personne auparavant n’était allé, tu 
as porté la guerre navale et tu en as ramené beaucoup 
de captifs. Quelle grande expédition et qui mérite une 
gloire immense! N’est-il pas remarquable qu’il y ait eu 
en toi assez d’énergie, assez de largeur de vues non 
seulement pour oser affronter des rivages inaccessibles, 
la mer furieuse, des pays sauvages, à 1'écart de toute 
civilisatíon, mais pour les avoir, le premier de tous, 
vaincus par la guerre? Alexandre de Macédoine a 
ébloui le monde entier par ses victoires, mais il s’est 
attaqué à des provinces et à des pays oü bien d’autres 
étaient allés avant lui; alors que ta valeur à toi s’est 
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, En ^ toute la subtilité des opinions contraíres expo- 
sees par les philosophes scolastiques, comme Albert le Grand 
il apparait bien, dans les textes cites, qu’à la veille deg Décou- 
vertes ; les homme » Gtaient encore soas Femprise de souvenirs 
archaiques, et que le Gap Bojador représentait pour eux une 
limite de leur monde «intérieuriste», L'interdiction de dépasser 
ce «pilier du firmamento ótait assortie de sanctions relevant 
du domaino sacré. 

Si le Gap Bojador marquait, d’une part, la limite du cadre 
accorde par Dieu à la liberte humaine, il ótait, d’autre part un 
barrage symbolíque placo par la Providencc Divine pour empê- 
cher le chãos d’engloutir la Crcation. 

Lorsque le Gap Bojador cut étó doubló par les portugais, 
U perdit donc son earactòre sacré, de môme qu’une partie du 
chãos qui ótait censó ac trouvor immódiatement au-delà. 

Co «haut fait», auquel allaient s’ajoutcr plug tard les 
voyages entrepris au-delà de Fóquatcur et dana Fhómisphère 
austral, devait cbranler la croyance en un chãos aqueux entou- 
rant la Création et susceptible de Fcnvahir, 

Si, d un côté, avec la doctrine des caux supra-cólestes, la 
croyance en un chãos aqueux se heurtalt à la physique d’Aris- 
tote, dans la mesure oü il affirmait qu’il ne pouvait y avoir do 
masses deau hors du lieu propre de Fcau («), elle n’en avait 
pas moins conservé des partisans, grâce à une sourde complai- 
sance à légard de la physique pérípatéticienne, qui affirmait 
que la proportion de Feau ótait plus grande que celle de la 
terre, Cest ce qui explique qu’ait pu rester intacte la doctrine 
de la menace éyentuelle d’un déluge, que seule la Providence 
Divme pouvait écarter. 
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Les disciples de 1’ócole péripatóticienne affirmaient que le 
bloc formé par FEurope, 1’Asie et 1’Afrique cis-óquatoriale ( 71 ), 
tout entier situe dans Fhémisphère nord, ótait la seule ótendue 
de terre laissée à dócouvert par les eaux, Tout le reste du globe 
ótait recouvert d’eau, Cetto hypothèse excluait néeessairement 
la possibilite de Fexistence de masses de terre dans Fhómisphère 
austral et outre-Atlantique. En róvólant prócisóment la réalitó 
de ces terres, les voyages des dócouvertes dcvaient apportcr 
un démenti cinglant à la doctrine (FArístote quant à la propor¬ 
tion de terre et d’eau, à tel point môme que cette proportion 
se trouva invertie, En consóquence, les paroles de la Bible, 
telles qu’elles avaíent étó acceptóes pendant tout le Moyen 
Age se trouvèrent rcmiscs en question. 

L’incompatibilité evidente entre Fexpérience modcme et 
la tradition biblique n’a pas étó sans préoccuper, u Fópoque 
des Dócouvertes, les csprits soucioux (Faccorder la physique 
du globe avee les Saintes Êcríturcs, On en trouve un ócho 
dans le texte suivant, extrait du Bmmldo da Bitu Orbis, de 
Duarte Pacheco Pereira, écrit vera 1003: 


«DA CANTIDADE B GRANDEZA DA TERRA E DA 
ÃUGUA, QUAL DESTAS D A MAIOR PARTE 

Escrever o sito do orbe, com a grandeza de toda 
a terra e do mar, as ilhas, as cidades, as fortalezas, 
animais, com todalas outras cousas que nele são, 
tanto ó longa como difícil matéria e de elegância 
não capaz, e a ordem dela assaz entrincada, a qual, 
pola cantidade de tamanho corpo, impossível é ser 
particularmente sabida, mas, pola admiração de tão 
excelente cousa, muito digna de ser escrita e praticada. 
E, por tanto, devemos primeiro considerar como os 
filósofos, que nesta matéria falaram, disseram que a 
terra toda é cercada pelo mar, consentindo seus enten¬ 
deres que a soma de nosso orbe, o assento da nossa 
vida, a glória de nossos Impérios, pera proveito das 


( 74 ) On soutenalt que le contlnent africain ne dépasaalt pas PEqua- 
teur. 
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águas, em ilha seja feita. E nisto muito afirmadamente 
teveram assaz fundadas oupiniões, e alguns dos Dou¬ 
tores modernos, desvairadas e contrárias tenções os 
quais quiseram mostrar, por autoridades da Sagrada 
Escritura e suficientes razões contrárias aos antigos 
como a terra é muito maior que tôdalas águas, e elas 1 
todas juntamente jazem metidas dentro na sua con- 
cavidade e fundura e são cercadas pela mesma terra. í 
Pelo qual devemos notar o que diz Jacobo, bispo dê ! 

Valença, excelente letrado e mestre na sacra Teologia, í 

sobre este passo, em Ga sua glosa que fez sobre todo 
o saltério, e falando no salmo cento e três, que I 
começa BENEDIC, ANIMA MEA, DOMINO, o qual i 
tem um verso que diz QUI FUNDASTI TERRÃ SU- 
PER STABILITATEM SUAM: que as áuguas todas 
jazem metidas dentro na concavidade da terra, e a 
terra é muito maior que todas elas. E Plínio, no seu 
segundo livro da Natural História, capítulo sassenta 
e sete, diz que tôdalas áuguas são postas no centro 
da terra, e isto é concrusão que se não deve negar. 

E, por que se mais craramente mostre a verdade, note¬ 
mos o primeiro capítulo do Génese que diz assim: 
ajuntem-se as áuguas em um lugar ãa terra. Enquanto 
disse e mandou que este ajuntamento fosse feito em 
um só lugar, bem parece que a terra não é cercada 
pelo mar. E se a terra pelas áuguas houvera de ser 
cercada, não dissera o preceito, que se ajuntassem 
em um só lugar (nem era necessário dizer-se), mas 
antes dissera: apartem-se as áuguas ãa tem (e sendo 
mandado nesta maneira, não era pera duvidar a terra 
cercada pelas áuguas), e sómente tirava üa pequena 
parte dela, descoberta, pera vida dos animais; mas I 
como lhe foi pcato termo particular (dado que se 
ajuntassem em um só lugar), logo se manifestou que 
as áuguas ficaram dentro na concavidade da terra, I 
porque sua natureza é sempre correr pera a parte j 
mais baixa; e elas, seguindo naturalmente seu apetito, j 
fezeram o mandado do Sumo Criador; e, portanto, j 
podemos dizer que isto se fez naturalmente; e como 
quer que a mais baixa da terra é o seu centro e o meo 
dela, sobre o qual as áuguas estão fundadas, portanto 
disse o profeta David, no salmo trinta e dois, que 
começa EXULTATE, JUSTI: ajunto assi como em 
odre as áuguas do mar ; pôs os tesouros em avisso, 

E como assim seja que o avisso da terra é o seu cen- 
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tro, e os tesouros das áuguas são postos no mesmo 
lugar que é o seu própio assento, segue-se que a terra 
tem a áugua dentro em si, e o mar não cerca a terra, 
como Homero e outros autores disseram, mas antes 
a terra, por sua grandeza, tem cercadas e inclusas 
tôdalas áuguas dentro na sua concavidade e centro. 
E além do que dito é, a experiência, que é madre 
das cousas, nos desengana e de toda dúvida nos tira; 
e por tanto, bem aventurado Príncipe, temos sabido 
e visto como no terceiro ano de vosso reinado do ano 
de Nosso Senhor de mil quatrocentos e noventa e oito, 
donde nos Vossa Alteza mandou descobrir a parte 
oucidental, passando além a grandeza do mar oceano, 
onde é achada e navegada üa tão grande terra firme, 
com muitas e grandes ilhas ajacentes a ela, que se 
estende a satenta graus de ladeza da linha equinocial 
contra o polo ártico, e, posto que seja assaz fora, é 
grandemente povorada, e do mesmo círculo equíno- 
cinal toma outra vez e vai além em vinte e oito graus 
e meo de ladeza contra o polo antártico, e tanto se 
dilata sua grandeza e corre com muita longura, que 
de Ga parte nem da outra não foi visto nem sabido o 
fim e cabo dela; pelo qual, segundo a ordem que leva, 
é certo que vai em cercoito per toda a redondeza; 
assim que temos sabido que das praias e costa do 
mar destes Reinos de Portugal, e do promontório de 
Pinis Terra e de qualquer outro lugar da Europa e da 
África e da Ásia, atravessando além todo o oceano 
direitamente a oucidente, ou a loeste segundo ordem 
de marinaria, por trinta e seis graus de longura, que 
serão seiscentas e quarenta e oito léguas de caminho, 
contando a dezoito léguas por grau, e a lugares algum 
tanto mais longe, é achada esta terra não navegada 
pelos navios de Vossa Alteza e, por vosso mandado 
e licença, os dos vossos naturais. E, indo por esta 
costa sobredita, do mesmo círculo equinocial em diante, 
per vinte e oito graus de ladeza contra o polo antár¬ 
tico, é achado nela munto e fino brasil com outras 
muitas cousas de que os navios nestes reinos vem 
grandemente carregados; e primeiro muitos anos que 
esta costa fosse sabida nem descoberta, disse Vicente, 
historial, no seu primeiro livro que se chama «Espe¬ 
lho das Histórias», no capítulo cento e satenta e sete: 
além âas três partes do orbe, a quarta parte ê além 
do mr oceano interior em o meo dia em cujus termos 
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os antípodes dizem que habitam. Ora como assim seja 
que esta terra d’além é tão grande, e desta parte 
d’aquém temos Europa, Ãfrica e Ãsia, manifesto é 
que o mar oceano é metido no meo destas duas terras 
e fica médio terrano; pelo qual, podemos dizer que o 
mar oceano não cerca a terra, como os filósofos disse¬ 
ram, mas antes a terra deve cercar o mar, pois jaz 
dentro na sua concavidade e centro. Pelo qual, con- 
crudo que o mar oceano não é outro cousa senão üa 
muito grande alagoa, metida dentro na concavidade 
da terra, e a mesma terra e o mar, ambos juntamente, 
fazem üa redondeza de cujo meo saem muitos braços 
que entram pela terra, que médios terranos são cha¬ 
mados, e que isto creiamos por verdade. 

Ainda nos fica por dizer em quanta parte dela a 
terra é maior que a áugua; como sómente a áugua 
ocupa a sétima parte dela, segundo se mostra no 
quarto livro do profeta Esdras, no capítulo sexto, 
que diz assim e no terceiro dia mandastes as áugms 
ajuntar na sétima parte da terra, verâadeiramente 
as seis partes secastes; assi que a áugua é posta na 
sétima parte da terra e as seis partes dela são des¬ 
cobertas pera a vida da natureza humana e dos outros 
animais, e assi é rezão que o creiamos» ( 75 ). 

Ce texte, oü le commentaire semble écarter tout à fait 
la menace des eaux, exprime assez le désarroi de ceux qui, 
ayant ressenti le coup porté à Fautorité biblique par Fexpé- 
rience des découvertes, s’efforçaient de trouver dans la Bible 
d’autres textes susceptibles d’appuyer une nouvelle synthèse 
cosmographique. 

L’idée que les eaux demeurent dans les concavités de la 
terre remonte à FAntiquité. Elle est vaguement suggérée chez 
Aristote ( 7S ), qui la repousse toutefois dans un autre ou- 


( 75 ) Duarte Pacheco Pereira, Esmeraldo de Sttu Orbis, Ed. de l’Aca- 
démie Portugaise d'Histoire, par Damião Peres, Lisbomie, 1954, Cap. 2, 
pp. 18-22. 

( T6 ) Aristote, De Caelo, n, 14, Cité par A. J. Letrome, Journal des 
Savants, Paris, 1831, p. 478. 
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vrage ( n ). On la retrouve dans la lettre adressée à D. João II 
de Nuremberg, par le Dr. Monetarius, le 14 Juillet 1493; 

«nam seja duvida que a terra nam esta alagada 
sob ho mar: mais pello contrario o maar estaa 
immerso. E ainda a redondeza orbicular delia» ( 7S ). 

La pierre angulaire de 1’argument de Duarte Pacheco est 
Ia côte du continent américain ( 7f> ), qui s’étend, selon lui, de 70° 
de Lat. Nord jusqu’à 28° % de Lat. Sud. et «vai em circuito 

I per toda a redondeza». Cette idée assez curieuse de représenter 
FAtlantique et FOcéan Indien comrae une sorte de Méditerranée 
fermée, a trouvé son expression cartographique sur la carte 
nautique de Lopo Homem, de 1519 ( 80 ). Le fait a êtê remarqué 
par Armando Cortesão ( 61 ). 

La conclusion de Duarte Pacheco, concemant le rapport 
j proportionnel entre la terre et l’eau, devait être reprise plus 

j tard par le Cardinal Contarini (1483-1542). II affirmait en 

j effet, dans son Oasparis Gontareni (sic) Carãinalis amplis. 

j pMosophi sua aetate praestantissimi de eíementis et eorum 

I mktionibus libri quique, Paris, 1548, que les voyages des Es- 

pagnols (sic) ayant rêvélé que FOcéan était entouré de tous 
côtés par la terre, la surface de la terre était plus grande que 
Ia surface de Feau. Cette conviction se répandit assez rapide- 


( 77 ) Aristote, Météorohgle, II, 5. Cité par A. J. Letronne, op. cit. 
p. 479. 

(78) Traduction portugaise In Regimento do Estrolabio e do Qua¬ 
drante. Tractado da Sphera do Mundo, c. 1509, Ed. fac-similé de Joaquim 
Bensaude, Munich, 1914. 

(78) On a beaucoup discuté la date de 1498, démontrant selon cer- 
tains une découverte pré-colombienne de 1’Amérique par les Portugais. 
Faute de preuves assez solides, la critique modeme a tendance à écarter 
cette hypothèse. 

(so) Reproduite In Armando Cortesão et Avelino Teixeira da Mota, 
Monumenta Cartograplüca Portugaliae, Lisbonne, 1960, Tome I, Es¬ 
tampa 16. 

(8i) Armando Cortesão, Cartografia e Cartógrafos Portugueses dos 
séculos XV e XVI, Lisbonne, 1935, p. 341. 
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ment et il fallut, pour Ia détrôner, les voyages de Coo Ir An 
XVnr siècle («). au 

D. João de Castro examine longuement le problème des 
proportions entre l’eau et la terre. Sa thèse est la même que 
celle de Duarte Pacheco quant à 1’accumulation des eaux dans 
les concavités de la terre. Voici un passage du dialogue entre 
le Maítre et le Disciple, de son Tratado ãa Mera écrit 
vers 1548: ; 

«DA TERRA 


D. Se o Elemento da agoa he dez uezes tamanho 
eomo a toa, E & toa he mais piquena Sphaera de 
todos os Elementos, E esta posta no meio delias, por 
que rezao não esta toda cuberta de agoa? 

M.- Naturalmente ella assi deuera de estar cer¬ 
cada por todas as partes, E cuberta de agoa se o Ele- 
mento da agoa estiuera em sua cantidade, E propocão 
natural, E assi esteue no principio quãdo Deos criou 
o mundo, atee que mandou que se congregase as 
agoas em hü lugar, E que aparecesse a terra donde 
parece quam bem atinou Aristóteles cõ a grandeza 
E propoção natural que os Elementos auião de ter 
nus sobre os outros, mas Enganouse ou enliouse com 
o elemento da agoa por não ter noticia da criação 
do mundo nem da congregação das agoas, com aqual 
o criador, E autor da natureza as deminuyo, e ficarão 
em menos quantidade que a natural. 

D. — Como pella congregaçam se diminuirão estas 
agoas? 

M T? er , duas u * as » a Poeira principal, por 
que sendo dantes muy raras se condensarão, E ficarão 
em muito menos quantidade. A outra por que grande 
parte delias se embebeo na terra. 

Mas aqui he lugar de mouer hüa questão, a qual 
roy muy escura a quasi todos os antigos. 

■D. —Que questão he.essa? 


„ * M) C !' n r f nn Thorndlke ’ Science and Thought in Me 1SM Century, 

New York, 1929, pp. 209-210, 
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M. — Se depois defeita a congregação ficou o Ele¬ 
mento da agoa em tanta quantidade que podia, ainda 
segundo sua natureza, cobrir a terra. 

D. — Ouue por uentura açerca disto diuersidade 
de opiniões? 

M. — A esta questão se responde que todos assi 
philosophos, como Mathematicos ate a estes nossos 
tempos tiuerão, que as agoas erão em tanta quantidade 
que podião muy bem cobrir a terra. Dos antigos alguns 
não bolirão com esta difficuldade, mas os que nella 
tocarão não tiuerão nisso diuersos pareceres, mas 
todos concordarão dizendo que as agoas erão tantas 
que bastauão pera cobrir E esconder dentro em si 
todo o globo da terra. Os seguidores desta opinião 
tiuerão por principe delia Aristóteles de cuia doutrina 
se tem por cousa muy auerigoada que os Elementos 
superiores deuem ser em decima proporção maiores 
que os inferiores, E que assi conuem pera boa ordem, 
E concerto, E fermosura deste mundo, E como elle era 
principe de, todos os philosophos E parecia estar fun¬ 
dado em tão excellente rezão todos comümente nesta 
parte o seguirão não pera lhe defenderão a decupla 
proporçam da agoa sobre a terra, mas pera lhe salua- 
rem tanto maior quantidade sobrella que não ficasse 
fealdade, E disformidade na desproporção destes dous 
globos. Com esta opinião se tiuerão algfias -cousas muy 
estranhas que com ella se não podiam deixar de ter. 
Por que delia se seguem de necessidade primeiramente 
que a agoa, E a terra erão duas Sphaeras, hüa tanto 
maior que a outra que a podia cobrir por todas as 
partes, E todauia a não cobria, E assi que o centro 
da terra não estaua no centro do mundo, mas que a 
terra estaua aleuantada do mesmo centro do mundo 
pera a banda do Norte, E que por essa banda, ficaua 
somente descoberta, E as agoas ficauão amontoadas 
pera a banda do Sul. Estiuerão comümente os antigos 
muy quietos nesta opinião em quanto cuidarão que 
não auia, ne podia auer mais terras descubertas dagoa, 
que as que elles conhecerão de África, Asia, Europa; 
nas quaes très partes escasamente achauão a metade, 
deste nosso Hemispherio da terra descuberto dagoa. 

D. —Como podião cuidar que a terra era sphe- 
rifica.se auião ter tantos altibaixos como tem? 

M. — Não lhe atribuião figura spherica perfeita 
como aos ceos, mas algum tanto imperfeita com suas 
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faltas de montes E valles, E outras semelhantes 
baixo do mar Oceano, as quaes desfaze menos 
figura spherica na terra por sua grandeza 
desfazem grãos de trigo em hüa bola ' d ° que 
D,- Que rezão dauão de estar a terra atam 

“wtr ™ natureza e os **»* 

M.—Nas rezões, E fundamentos desta mí „ ín % 
ouue mu yta variedade, porque Ms dauão por P eS 
as muitas concauidades que a terra tinha rm c + 
parte descutata ehea de ar, a “aU** 
sobre as agoas como bojas. Outros atribuyão isto n 
uirtudes dos signos, E estrelas septentrionais que cha 
mauao pera si, ou por serem das mesmas qualidat ' 
E natureza, a saber: feias, E secas; ou per algüa virl 
tude secreta, como a pedra de Seuar que chama pera 
/° f er ^?-. 0ut J os attnbuyão isto a milagre, E praui- 

Irtf ín ma / 1Ca í a terra as3i al “tada, E algüa 
parte, delia descuberta pera a habitação do genero 

humano, E de todos os outros animaes, E pera a cria- 
Çao das mais cousas naturais. 

nião^r POde ” d0 mund0 esta “Pí- 

eimimmtA ex £ ,eriencia to modernos, E prin- 
cipalmente a muita nauegagão de Portugal, Por m 

despois que os Portugueses pella parte Oriental E^os 
outros Espanhóis por seu exemplo pera o Occidente 

STe' tão'v 1 r' red (° ndeZa d ° m ™ d0> E desralff M° 

m nl si i T S i™ 8 n ™ ca desd ° Principio do 
mundo descubertas, E as deixão notadas, E ratas 

a bua em seus lugares, vemos que muitas destas 
uouas terras flcSo pera a banda do sul bem crateS 
das antigas, E muitas da banda do Occidente E final- 

nonas r SV 0da a redontea d » S se àehão 

MfeasTe m E ^ raS firmes ™ COntrari0 aiti0 das 
Mügas. De maneira que nas Costas deste nosso Hernis- 

pherio mtigo esta descuberto dagoa, outro de nouo. 
oninS! p01 !. tal e ,?P? iencia > fica bem renouada a 
Drmnrin S nf tlg “’ E140 longe ’ f ioa a a £° a da deeupla 
nem Óm m s 86 pode diz ® to seia Çpmüipla, 
aumtSde Í“ P a pr T 1 ' 5ao ’ nem outra qualquer 
ff P ° SSa “5™ a terra ' a ™ to a terra 

? Norte, E as agoas ficão con- 

riffom ° ’ “ que a terra tem a fi£ ura Sphe- 

nca com tam piquenas ímperfeijões como ellas cui- 
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dauão, E pera proua de tudo isto basta ver a figura da 
agoa, E da terra, pintada, como se ia agora tê aueri- 
gada na qual ia que se ve por todo o outro Hemispherio 
dessas terras espalhadas, a verdade parece bem clara, 
E fica tomada as mãos que não fica aquelle grande 
inchaço e exceciua quantidade dagoa nelle, que lhe la 
lãçauão, mas que as agoas não sejã por ambos os 
Hemispherios em mais quãtidade que quando basta 
pera encher as muy grandes aberturas, E descõpassa- 
dos baixos que ficarão na terra depois delia ficar mes- 
turada. Donde se segue que a terra por si não he Sphe- 
rica, nem agoa por si he, Spherica, se não que a agoa, 
E a terra juntamente fazem hüa soo Sphera; por que 
o lugar onde esta o mar meditarraneo o Hircano, E o 
de Ponto são hüas aberturas, E faltas que ficarão na 
terra depois de ser misturadas, E ainda que estes não 
bastem pera danar muyto a figura Spherica da terra: 
todauia todas essas concauidades de lugares por onde 
se estende o mar Occeano entre Europa, e as terras 
Occidentais de nouo descubertas, E o lugar que está 
entre África, E a terra de vista ao Sul, E assim todos 
os lugares do mar Oceano ficão entre terra E terra. 
E fazem tão grandes aberturas, E faltas tão descõpas» 
sadas na mesma terra que por nhüa uia a deixão ser 
Spherica, mas o mar como encha todas estas concavi¬ 
dades, E não fação mais que suprir estas faltas que 
por todas as partes entra terra, E terra, fica claro que 
estes dous Elementos não fazem cada hü seu corpo 
Spherico mas que ambos juntos fazem hüa soo Sphera, 
cuio centro he o centro do mundo» ( 83 ). 

Ce qui est intéressant, dans ce texte, c’est que D. João de 
Castro ose s’élever contre Tautorité d’Aristote et dire qu’il 
s’était trompé en ce qui concerne Télément eau. 

Pour expliquer pourquoi il y a plus de terre que d’eau, il 
affirme que«... 1’auteur de la nature les [les eaux] a diminuées». 
Cet appel à 1’intervention divine semble bien traduire Pimpasse 
oü D. João de Castro se voyait engagé: pris entre son désir de 
rester fidèle à une explication «naturaliste» (et péripatéti- 

( S3 ) D. João de Castro, Trataio âa Sphaera, ed. de A. Fontoura da 
Costa, Agência Geral das Colónias, 1940, pp. 28-32. C’est nous qui avons 
mis certains passages en italique, 
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cienne), et Hmpossibilité de poursuivre son raisoiraement sana 
avoir recoira à la Providence qui aurait déterminé la «onere- 
gation des eaux». 

Si sa synthèse tinale, unissant l a terre et 1’eau pour former 
“ seule et mê “ sphère, tranche la yieille quesüon dea propor 
tions entre ces dem éléments, elle n’en jette pas ponr autant 
plus de lumière sur les faits. 

D. João de Castro s’occupe aussi des eaux supra-celestes 
dans un autre passage: 

«Este nono ceo he o que chamão Aqueo, E crista» 
uno por ser mui diaphano E transparente a marauilha 
E segundo os Doutores Theologos declarão, a este ceo 
chama a sagrada escriptura agoas que estão sobre os 
ceos. Diz no I o de Genes. Fecit Deus fimameníum, 
dmisitave qme aguas qme erant sub firmamento abijs 
quae erant super firmamentum. E no 2 o de Daniel, 
Benedicite aquae omnes quae super coelos sunt Domino, 
E no psal 140. Lauãate eum coeli coelorum, â aquae 
quae super coelos sunt laudent nomen Domini; não per 
que este ceo seia da agoa, nem tenha em si agoas, 
(como alguns antigos cuidarão) senão por ter alguma 
semelhança com ellas em sua marauilhosa transpa¬ 
rência E fermosura; pois per muyto autorizado se tem 
ia em. uerdadeira philosophia que não pode auer na 
Região coelestial cousa corruptiuel» ( 84 ). 

II n’est donc plus question que les eaux entourent la terre, 
ou qu elles soíent retenues par les montagnes qui les empêche- 
raient de 1’envahir. 

Avec cette constante remise en cause des idées reçues, la 
cosmologie «intérieuriste» commence à se désagréger. II ne 
reste plus, pour englobei la Création, que les sphères celestes, 
considérées comme solides. 

Quant à 1’image de 1’oeuf, on ne la retrouve, chez Duarte 
Pacheco, que dans les ligues suivantes, tirées d’ailleurs presque 
textuellement de Pomponius Mela ( 85 ). 


( S4 ) D. João de Castro, Ibid. p. 14 . 

( 85 ) «Omne igitur hoc, quidquld est, cui mundi coelique nomen indl- 
dlmus, unum est, et uno ambitu se cunctaque ampiectitur...» Cf. Gèogrn- 
pUe de Mela, Liv. I, 1, p. io de l’éd. avec trad, française de 
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«Não devemos duvidar que os filosofos e antigos 
sabedores disseram que este nome de mundo e de céu, 
ou qualquer cousa que é, üa mesma cousa é e em seu 
cerco a si e a tôdalas cousas cobre» ( 8a ). 

Le mot «cobre» traduit encore la croyance en un univers 
fíni. 

Avec Copernic, les sphères cêlestes disparaítront pour faire 
place à 1’univers infini de Giordano Bruno, qui en donnait 
1’image suivante; 

«Jc pense avec Pythagore que la Terre est une 
étoile comme toutes les autres, qui sont en nombre 
infini, et que tous ces innombrables mondes consti- 
tuent un tout dans 1’espace infini, qui est le véritable 
univers...» ( 87 ). 

La cosmologie «extérieuriste» a donc pris forme. Le 
«monde» n’est plus conçu à 1’image d’un oeuf, dans lequel la 
terre et 1’homme sont enfermes. «Terre» et «monde» seront 
désormais des termes identiques, équivalant à «globe» et «pia* 
nète». Uhomme se trouve accroché à la surface d’une «boule», 
évoluant avec une infinité d’autres «boules» semblables dans 
un espace infini, «à la fois vide et plein», disait Giordano 
Bruno ( 88 ). 

Le chãos, qui était autrefois symbolisé par Teau, prête à 
engloutir la terre, sera désormais symbolisé par 1’êther de 


IiOUis Baudet, Bibliothèque Latine-Française, Paris, 1843, Uêdition prin- 
ceps de Pomponius Mela est de Milan, 1471. II y en eut 10 éditions avant 
1501, dont une à Salamanque en 1498, Un exemplaire de 1’édition de Venise, 
de 1478, se trouve à la Bibliothèque d'Ajuda, Lisbonne. 

( M ) Duarte Pacheco Pereira, Esmeralda âe Situ Orbis, ed. cit. p, 16. 

(st) Cité par Giorgio Santillana, The Age of Adventure, New York, 
1956, pp, 249-250. 

í 88 ) Cité par P. Duhem. Êtudes sur Lêonardo da Víncl, troisième 
série, Paris, 1913, p. 229, 
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Tespace cosmique, qui, au lieu d'«êtouffer> 1’homme, le laisse 
«dans le vide». 

II est vraisemblable que cette révolution se serait produite 
tôt ou tard, que les Espagnols et les Portugais aient ou non fait 
leurs voyages à 1’époque oü ils les ont entrepris, mais on est 
sans doute en droit de considérer que 1’expérience des découver- 
tes a créé un moment psychologique et précipité 1’avènement 
de cette nouvelle conception du monde. 
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Elementos de estudo acerca da possível 
contribuição portuguesa para a organi¬ 
zação do Museu Histórico de Malaca 

Por ALBERTO IRIA 


2. a SUBSECÇÃO — CARTOGRAFIA 

(Continuação) 

2) ALBUQUERQUE (Afonso de), Cartas ãe (...) Publicadas de 
Ordem da (...) Academia das Ciências de Lisboa. 7 Tomos: Tomo I, (Lis¬ 
boa, 1884); Tomo II, (Lisboa, 1898); Tomo III, (Lisboa, 1903) e Tomo IV, 
(Lisboa, 1910), sob a direcção de Raimundo António de Bulhão Pato; 
Tomo V, (Lisboa, 1915), sob a direcção de Raimundo António de Bulhão 
Pato e de Henrique Lopes de Mendonça; Tomo VI, (Lisboa, 1916), sob a 
direcção de Henrique Lopes de Mendonça e Tomo VII, (Lisboa, 1985). 

Na Biblioteca Nacional há ainda a seguinte edição desta obra: Colec- 
ção dos Clássicos Sá da Costa, (Selecção), com prefácio e notas de António 
Baião. Lisboa, 1942. 

3) ALBUQUERQUE (Afonso de), Commentaríos de (...) Capitão 
geral e gouernador da Índia, collegíãos por seu filho (...) das próprias 
cartas que elle escrevia ao muyto poderoso Rey dõ Manuel o prímeyro 
deste nome em cujo tempo gduemou a índia, Vam repartidos em quatro 
partes següâo os tempos ãe seus trabalhos, Lisboa, 1557. 

a) Gap. XLVIII «De como Afonso daboquerque capitam geral & 
gouernador da índia, mandou Simão martlnz, & Garcia de sousa esperar 
as naos que vinhão de Meca, pera saber noua çerta da vinda dos Rumes: 
& do requerimento que lhe Dlogo mendez fez sobre o deixar fazer sua 
viagem a Malaca.» (Parte II, fl. 164v»165v,). 

b) Cap. LXIX (sic) [aliás XLIX] «De como Afonso dalboquerque. 
capitam geral & gouernador da índia praticou cõ os capitães, se deixaria 
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Jr Diogo mêdez a Malaca, & do que se nisso assentou, & do que elle passou 
com Diogo mendez.» (Parte II, fl. 165v-166v). 

c) Cap, X «Co que fez o Eendara gouernador de Malaca quando soube 
que Goa era tomada. E das nouas que Ruy daraujo que lá estaua oatiuo 
escreueo a Afonso dalboquerque capitam geral & gouernador da índia,» 
(Parte III, fl. 180-187V). 

d) Cap. XI «Como Tlogo mendez se sayo pela barra fora cõ suas 
naos sem liçença Dafonso dalboquerque capita geral & gouernador da 
índia, & como mandou a pos elle, & o fizeram tornar, & do que sobre 
Isso fez.» (Parte III, fl, I87v-189). 

e) Cap. XII «De como Afonso dalboqrq gouernador da índia se partio 
caminho do estreito de Meca, & por ser ja tarde, & não poder dobrar os 
tíaixos de Padua arribou a Goa, & fez seu caminho direito a Malaca.» 
(Parte III, fl. 189v-19Q), 

/) Cap. XIII «Como Afonso dalboquerque capitam geral & gouernador 
da índia se partio de Cochim com sua armada pa Malaca, & do que passou 
ate chegar a ella.» (Parte III, fl, 190-192), 

fl) Cap. XIV «Como Afonso dalboquerque capitam geral & gouernador 
da índia chegou ao porto de Malaca, & el rey o mandou logo visitar, & do 
mais que se passou,» (Parte III, fl. 192-193v), 

h) Cap, XV «To sitio & fundaçam do reyno & cidade de Malaca.» 
(Parte III, fl. 103v-196), 

i) Cap. XVI «Dos costumes & regimento da cidade de Malaca,» Parte 
III, fl, 196-198), 

j) Cap. XVII «Como Afonso dalboquerque capitão geral & gouer¬ 
nador da índia, por algüs recados 5 antre elle & el rey de Malaca ouuo 
sobre a entrega de Ruy daraujo, & dos outros catluos, mandou çcrtos 
bateis, pór fogo a hüus casas da ribeira, & ás naos dos estrangeiros que 
estauam no porto, & do mais que se passou,» (Parte III, fl. m (198)»200). 

D Cap, XVIII «Como os Chins que estauam em Malaca se vieram pera 
Afonso dalboquerque capitam geral & gouernador da índia, & do conselho 
que teue com os capitães, fidalgos, & caualelros darmada pera cometer a 
cidade.» (Parte III, fl. 200-201v). 

m) Cap. XIX «Como Afonso dalboquerque capitam geral & gouerna¬ 
dor da índia cometeo a cidade de Malaca dia de Santiago ante menhaã, 
& o que nisso passou,» (Parte III, fl, 2Qlv-203v), 

fi) Cap. XX «Como el rey de Malaca depois dos Portugueses serem 
recolhidos ás naos, tornou a refazer as estãcias & se fez forte na ponte. 
E do recado q Vtemutaraja mandou a Afonso dalboquerque capitam geral 
& gouernador da índia, & como mandou hum embaixador a el rey de 
Sião.» (Parte III, fl, 203v-205v). 

o) Cap, XXI «A fala que Afonso dalboquerque capitam geral & gouer¬ 
nador da índia fez aos capitães & gente darmada, pera tornar outra vez 
a cometer a cidade, & o que nisso passou,» (Parte III, fl, 205v-207). 

p) Cap. XXII «Como Afonso dalboquerque capitam geral & gouerna- 
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dor da índia por conselho dos capitães, fidalgos, & caualeiros darmada, 
tornou a cometer a cidade de Malaca & se fez forte nella.» (Parte III, 
fl. 207-209v). 

q) Cap, XXIII «Como Afonso dalboquerq capita geral & gouernador 
da índia começou a fortaleza de Malaca, & a acabou. E de como el rey 
Mahamet foy fogindo pera Pão ôde morreo.» (Parte III, fl. 2Q9v-211v), 

r) Cap. XXIV «Como Afonso dalboquerq capitã geral & gouernador 
da índia, a requerimento dos gouernadores & pouo da cidade mãdou 
iaurar moeda & dos preços dela, & do mais que se nisso fez.» (Parte III, 
íl. 211V-21S). 

s) Cap. XXV «Como Afonso dalboquerq capitam geral & gouernador 
da índia, mandou degolar Vtematuraja, & hü filho, & hü neto, & genro 
seu, pela treyçam que lhe quiseram fazer,» (Parte III, fl. 213-215v). 

t) Cap. XXVI «Como Duarte fernandez, & os Chins q leuaua em sua 
cõpanhia chegarã à cidade de Vdiá onde el rey estaua, & lhe deu o recado 
q leuaua Dafonso dalboquerq capitam geral & gouernador da índia, & do 
embaixador que lhe el rey mandou.» (Parte III, fl, 215v-217v). 

m) Cap, XXVII «Como Afonso dalboquerq capitam geral & gouer¬ 
nador da índia, despachou os embaixadores dei rey de Campar & dei rey 
de Iaoa. E mãdou descobrir as jlhas de Maluco.» (Parte III, íl. 217v-219), 

v ) Cap, XXIX «O que os nossos passaram em Goa cõ a gente do 
Hidalcan depois da partida Dafonso dalboquerque capitam geral & gouer¬ 
nador da índia pera Malaca,» (Parte III, fl, 220V-222). 

x) Cap. XXX «Como Afonso dalboquerque capitam geral & gouer¬ 
nador da índia se partio do porto da cidade de Malaca pera a Índia, & se 
perdeo em hüs baixos na costa de çamatora, & de como se saluou.» 
(Parte III, fl. 222-224v) 

y) Cap. XX «Como Afonso dalboquerq capitam geral & gouernador 
da índia se partio de Cochim pa Goa, & das nouas q teue de Malaca, & o 
socorro q lhe mãdou, & como Fernã perez dandrade desbaratou a armada 
dos Iaos,» (Parte IV, fl. 269v-271). 

z) Cap. XXVIII «Como depois de despachado ho embaixador de! Rey 
de Narsinga, chegarão outros dous do Hidalcan, & Afonso dalboquerq 
capitam geral & gouernador da índia os despachou, & mãdou com elles 
Iam Gonçaluez de castel brãco: & como despachou Iorge dalboquerque 
pera Malaca,» (Parte IV, fl. 281-282v), 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (Res. 428v). 

Há tambâm as edições de Lisboa, 1576 e Lisboa, 1774, 

4) Alguns documentos do AroHvo Nacional da Tom do Tombo 
ácerca áas Navegações e Conquistas Portuguesas Lisboa, 1892. 
Existe no Arquivo Histórico Ultramarino. 

5) ANDRADA (Francisco d'), Crônica do Muyto Alto e Muito Pode¬ 
roso Rey Destes Reynos de Portugal dom Mo o 111 deste nome., lis- 
boa, 1613. 

a) Cap. XXIX —«Martim Afonso de melo chega a Malaca parte dahy 
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para a China & o que !à lhe socede: dâ volta, entra em Pacê peleja com 
cs inimigos que estão sobre a fortaleza: Pero Lourenço de melo parte de 
Cochim fazer viagem para a China, & o sucesso que tem.» (Parte 1.*, 
p. 30-31). 

IO Cap. XLIV «El Rey de Bintão com hüa grossa armada manda 
fazer guerra a Malaca, Iorse d Albuquerque capitão da fortaleza manda 
outra armada contra ella, & o sucesso que teue Antonio depina vay em 
hum junco fazer sua fazenda, chega ao porto de Pão onde saõ catiuos os 
Portugueses & morrem mártires». (Parte 1.", p. 47v-48v). 

c) Cap, LII — «Iorse dalbuquerque capitão de Malaca se proue para 
a guerra 9 espera de el Rey de Bintão, manda dom Garcia Anriquez cõ 
coatro nauios a estar na barra de Bintão, dos nauios de dom garcia tomão 
os mouros dous, el Rey de Bintão manda por cerco a Malaca & o sucesso 
delle.» (Parte l.\ p. 57v-58v). 

d) Cap. LIXX — «Chega socorro a Malaca, Iorse dalbuquerque manda 
Martim Afonso de sousa fazer guerra a Bintão, a Pão, & a Patane, & o 
que lhe socede. Mandasse de Malaca socorro a elRey de linga nosso 
amigo contra as lancharas de Bintão & o sucesso que tem», (Parte 1,", 
p. 58V-60). 

e) Cap. LXXVrt —«Antonio de brito capitão de Maluco despacha 
Martim Afonso de melo Iusarte para Malaca, & o que faz em Bãda, chega 
aly dom Garcia Anriquez, vão ãbos fazer guerra ha ilha de Lotir, & o q 
lhe socede. ElRey de Bintão mãda hüa armada contra Malaca, sae Manoel 
de sousa capitão mõr daquelle mar a pelejar com ella, & o sucesso q tem. 
Laque xemena saltea o Calarcar he socorrido de Malaca, e o que socede». 
Parte l. 6 , p, 88v-90). 

/) Cap, LXXXVII— «Pero Mazcarenhas chega a Malaca toma posse 
da fortaleza, elRey de Bintão lhe faz guerra, elle mãda Aires da cunha 
por sobre o porto de Bintão, manda tambê Martim Afonso de melo jusarte 
com armada fazer guerra a Patane & o que la faz. Dõ Garcia Anriquez 
vay a Maluco para ser capitão, & o que passa cõ Antonio debrito». (Parte 
l.yp, 102-103). 

g) Cap. XCII—«Iorse dalbuquerque capitão de Malaca parte para a 
índia & o que lhe socede antes de chegar a Cochim. Antonio de brito 
capitão de Maluco manda hüa fusta a resgatar ha ilha dos celebes & o 
que la acha. Dasse cõta de hüas grades differêças que ha em Maluco 
antre Antonio de brito, & dom Garcia anriquez». (Parte 1.', p. 110-lllv). 

h) Cap, V—«Iorse cabral vay a Malaca a dar a noua a Pero Maz¬ 
carenhas de ser gouernador elle se parte para a índia, torna cõ temporal 
arribar a Malaca fazse prestes para ir contra elRey de bintão. Dasse 
conta dum caso estranho que acontece em Malaca com hum alifante». 
(Parte 2.“, p, 6v-7v). 

í) Cap. VI —«Pero Mazcarenhas parte de Malaca com armada contra 
elRey de Bintão, entra pollo rio com muyto trabalho & perigo, tem hüa 
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grande briga cõ lancharas de Laquexemena, & o sucesso delia». (Parte 2.\ 
p. 7v-9v). 

j) Cap. VII ~«Pero Mazcarenhas dà hum assalto ha cidade, elRey lhe 
foge. Chega aos nossos socorro delRey de Linga nosso amigo. Pero maz¬ 
carenhas se torna a Malaca, despacha algüas armadas para fora Francisco 
de saa parte para a çunda & o que lhe socede». (Parte 2.“, p. 9v-H). 

k) Cap, XI —«Pero Mazcarenhas parte de Malaca para a índia, & o 
que passa em Coulão. Chegado a Cocchim Afonso mexia lhe manda ao 
mar fazer hü requerimento, o que responde & o que nisso passa». (Parte 
2.», p. 15V-17). 

í) Cap. XXXV —«Iorse cabral capitão de Malaca manda hüa gale 
contra os mouros de Longou & o sucesso que tem, chega a Malaca Martin 
Corrêa pidlr socorro para. a fortaleza de Maluco, o capitão lhe mãda Gon- 
gallo gomez dazeuedo q acha em Banda dom Garcia anriquez & o q passa 
antre ambos. A armada dos Castelhanos junta com a delRey de Geilolo 
toma hüa galeota do capitão de Maluco, chegando la Gonçalo gomez se 
trata de pazes cos Castelhanos, dõ Iorse manda hü nauio cõ cartas ao 
gouernador». (Parte 2.“, p. 94v-51), 

m) Cap. XXXVII —«Simão de sousa goluão (sic) na sua gale vay 
ter ha barra do Dachem & o que ahy lhe socede: Dom Garcia anriquez 
chega a Malaca & o que passa co capitão acerca da sua fazenda, o Rey 
de Daru manda pidir socorro a Malaca cõtra o Dachem seu inimigo, que 
se lhe promete, & despois se lhe nega, & a rezão porq, & o que sobre Isso 
se faz». Parte 2.°, 52v-54). 

n) Cap. LXII — «Gonçalo pereyra prende dom Iorse sobre sua menagê, 
Manda publicar hüa prouisão do Gouernador sobre a venda do crauo, & faz 
sobre isso algüas diligencias, que os Portugueses tomão muyto mal, & o 
que sobre isso fazem, O capitão manda dom Jorse preso em ferros a 
Malaca, & dahy ha índia». (Parte 2.", p. 87v-89). 

o) Cap. LXXX — «O gouernador manda Manuel dalbuquerque com 

armada fazer guerra ha costa, & Diogo da silueyra com outra armada ao 
cstreyro, (sic) & o que ambos fazem, vão nouos capitães has fortalezas 
do Malaca, & de Màluco, Martim Afonso demelo jusarte; vay a Bengala com 
muytos nauios de mercadores a fazer fazenda, onde se lhe ordena hüa 
trayção». (Parte 2.", p. 114-116). , 

p) cap. LXXXIII — «Dom Paulo da gama capitão de Malaca faz hüa 
armada contra o Rey de Vgentana q não ha effeito, & a rezão por que, 
mandalhe hum embaixador com oito Portugueses, & o que la lhes socede, 
manda outro embaixador aos Reis de Pão, & de Patane, & o que ordena 
com elles, Em Maluco o capitão Vicente da fonseca tê dif.erenças com 
Bras pereyra & o manda preso ha índia, & o que elle passa na fortaleza 
despois disso». (Parte 2.“, p. 118v-119v). 

q) Cap. XCIII —«Dom Paulo da gama irmão de dom Esteuão capitão 
de Malaca por socorrer a hüs nauios nossos peleja com hüa armada de 
inimigos & o sucesso que tem, Francisco de bairros de payua peleja em 
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hum naulo com trinta lancharas do Rey de Vgentana & o que lhe socede». 
(Parte 2.“, p, 132v-133v). 

r) Cap. VI— «Dom Esteuão da gama capitão de Malaca vay com 
. armada contra o Rey de Vgentana, tem com elle hüa braua peleja & o 

sucesso delia, Mãda Anrique mendez de vasconcellos em hum nauio a 
Patane em busca de Francisco de barros de payua, pelejão ambos com hüa 
armada de Ians cossayros & o q socede». (Parte 3.", p, 840). 

s) Cap. XXVII—«Dom Esteuão dá gama capitão de Malaca vay 
fazer guerra ao Rey de Vgentana, tem com elle hüa braua peleja & o 
sucesso delia. El Rey lhe comete pazes & lhas cõcede, & o modo porque 
se assentão», (Parte 3. n , p, 37-38). 

t) Cap. LV—«Os Dachês cometem por duas vezes as fortalezas de 
Malaca e o d lhe socede em ambas», (Parte 3.", 75v-76), 

tt) Cap, LXVIII— «O viso Rey manda Tristão de taide socorrer Ba* 
çaim que está de guerra com gente de Cambaya, & o que lhe socede 
Acabada a obra da fortaleza de Dio se uay a Goa. Despacho nouos capi¬ 
tães para as fortalezas de Ormuz & Malaca. Manda Miguel ferreira a 
socorro de el Rey de Ceilão & o que lhe socede». (Parte 3.“, p. 91v-93). 

v) Cap. XCVII —«o Gouernador paga algüas diuidas que el Rey 
deue, manda laurar bazarucos de menos valia que os que correm, Manda 
Simão botelho a Malaca ordena alfandega, Vayse co mouro Cogexemecady 
a Cananor & o que ahy faz com elle, tornasse a Goa & deyxa ahy o mouro, 
despois busca maneyra para o tornar auer has mãos, para o que elle em 
pessoa torna a Cananor donde se toma outra vez a Goa». (Parte 3.\ 
p. 128V-130). 

w) Cap. LXXVIII — «O Rey de Vjentana com algüs Reis seus vizinhos 
fazem liga contra Malaca, & cõ hüa grossa armada se vão por junto delia. 
O Rey de Vjantana manda daly espiar a fortaleza em forma de visitar o 
capitão, & o que elle passa cos da terra sobre esta visitação. Elle tem 
auiso secreto de Laeximena General da armada dei Rey. Os reis da liga 
cometê Malaca por diuersas partes o capitão lhe manda socorro & o que 
sucede. O capitão mãda pidir socorro por toda aquella costa, & auiso 
aos nauios q de diuersas partes auião de vír a Malaca. (Parte 4.“, 
p. 86v-88). 

») Cap. LXXIX—«Dõ Garcia de meneses chega a Malaca em hüa 
carauella he cometido da armada dos inimigos & o q passa cõ elles ate 
desSbarcar na fortaleza, Gemes ( sic ) barreto q viera cõ elle fica na cara¬ 
uella para fauorecer os nauios q vera de fora, Dõ Garcia com licença do 
capitão sae a fortaleza a tomar hüa peça de artilharia que os laos tem 
posta em parte danosa para a cidade, & o q lhe socede. Chegão coatro 
naos a Malaca & o que faz Gemes (sfc) barreto». (Parte 4.“, p. 88-89v), 

z) Cap. CXXVI —«A fortaleza de Maluco se vé em muyto grande 
aperto ate lhe chegar socorro de Malaca. O Capitão dom Duarte dêça faz 
prestes hüa armada para ir buscar os inimigos, elles também ordenão 
outra grossa armada para pelejarem cos nossos ha entre elles hüa braua 
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batalha & o sucesso delia. Os moradores da fortaleza prendem o capitão 
dom Duarte, & o mandão ha índia em ferros & em seu lugar fazem outro». 
(Parte 4.", p. 151v-152v), 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (Res, 23-24 A). 

6) ANDRADA (Jacinto Freire de), Vida de D. João de Castro , 
Qvarto Vice Rey da índia, Livro IV, (Lisboa, 1651). 

a) Parágrafo XXII — «Conjurào vários Reys cõtra Malaca». (p. 

350- 351). 

b) Parágrafo XXIII —«Que faz o Capitão delia», (p. 351), 

c) Parágrafo XXIV —«Sae em terra o Achem, e recolhese logo», (p. 

351- 352). 

d) Parágrafo XXV—«Sae a buscalo a armada», (p. 352-353). 

e) Parágrafo XXVI —«Tem novas delle o Capitão, e quer seguilo. 
Os soldados se amotinão. Diogo Soarez (de Mello) os applaca». (p. 353-354). 

/) Parágrafo XXVII — «Avistão e comettê o inimigo. Rêde Diogó 
Soarez a Capitania», (p. 354-355). 

g) Parágrafo XXVIII —«Embaixada dos conjurados», p. 355-356). 

h) Parágrafo XXIX — «Reposta do Capitão de Malaca». (Simão de 
Mello) (p. 356-357). 

i) Parágrafo XXX — «Faltão novas da armada», 

«Quehase o vulgo». 

«O P. Xavier o sossega». 

«Pronostica a victoria». 

«E annuncia o modo delia», (p. 358-359). 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (Res,, 1304 v). Há também 
uma edição de Lisboa, 1835, com notas e documentos, por D. Fr. Francisco 
de São Luís. Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H. G., 3890v). 

7) Archivo Portuguez — Oriental, 6 Fascículos. Nova-Goa, 18574877. 

a) 717 —«Alvará d'El Rey para se dar o que for necessário aos Pa¬ 
dres de S, Domingos, que vão para Malaca ao negocio da conversão». 
(Fascículo 5.°, 2.» Parte, p. 785-786). 

b) 730 —«Provisão do V, Rey Dom Antonio de Noronha mandando 
cumprir a de Sua Alteza sobre os Padres de S. Domingos, que vão para 
Malaca». (Fascículo 5.°, 2." Parte, p. 801-802). 

c) 804 — «Papel do Bispo de Malaca, que trata de cousas succedidas 
com Fernão Tellea e Mathias de Albuquerque. (Fragmento)». (Fascículo 
5.°, 3.» Parte, p. 970-972). 

d) 989 -»Assento da Relação sobre o provimento dos cargos de Ouvi¬ 
dor de Macáo, Malaca, e Goa». (Fascículo 5,°, 3, 8 Parte, p. 1315). 

e) 1002 —«Provisão d’El Rey para as fazendas que saem de Malaca 
para S. Thomé pagarem direitos da saida em Malaca». (Fascículo 5.°, 3. a 
Parte, p. 1364-1365). 

Tem ainda referências a Malaca: 

No Fascículo l.°, l. 8 Parte, p, 101,121,126,127. 

No Fascículo l.°, 2. 8 Parte, p. [5], 11, 15, 33, 35, 37, 54, 69, 70, 112, 
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113, 122, 132, 137, 142,161,162, 163, 194, 195,199, 203, 206, 223, 229, 232, 

No Fascículo 2.°, p, 184, 186, 238. 

No Fascículo 3.“, [1.» Parte], p. 4, 20, 21, 22, 24, 33, 34, 39, 40, 43, 
63, 72, 74, 75, 80, 83, 97, 106, 107, 123, 125, 131, 177, 178, 203, 212, 234, 
250, 251, 258, 259, 268, 274, 275, 276, 277, 278, 312, 313, 328, 329, 330, 331, 

349, 353, 354, 356, 357, 380, 421, 423, 424, 431, 434, 436, 454, 464, 481, 491, 

304, 523, 524, 525, 528,, 

No Fascículo 3.°, 2.» Parte, p. 539, 570, 575, 576, 580, 597, 611, 613, 
*14, 615, 619, 627, 668, 670, 696, 701, 702, 706, 708, 716, 751, 752, 753, 754, 

' 57 > 761 > 7 62. 763, 765, 770, 803, 807, 809, 825, 828, 829, 847, 848, 853, 862, 

867, 868, 870, 873, 883, 885, 886, 891, 892, 900, 905, 924. 

No Fascículo 4.°, p. 3,19, 20, 22, 38, 43, 69, [77], 82, 83, 86,104, 110, 
’12, 114, 127, 135, 163, 181, 218. 

No Fascículo 5.", 1.» Parte, p. 62, 63,154, 209, 220, 227, 228, 230, 235 
254, 264, 291, 308, 316, 329, 332, 333, 335, 339, 349, 354, 355, 363, 408. 

No Fascículo 5,°, 2.“ Parte, p. 472, 474, 475, 498, 533, 538, 539, 550, 556, 
593, 594, 600, 643, 649, 660, 665, 666, 669, 674, 676, 689, 717, 718, 788, 798 
306, 831, 834. 

No Fascículo 5.», 3.» Parte, p. 1068,1074,1075,1083,1086, 1106, 1111, 
1112, 1117, 1118, 1119, 1128, 1135, 1139, 1140, 1149, 1150, 1154, 1163,' 
1166, 1198, 1199, 1213, 1226, 1259, 1286, 1329, 1346, 1365, 1378 1427 
1429, 1430, 1507, 1515, 1517, 1519. ’ 

No Fascículo 6.", p. 752, 777, 778, 780, 783, 789, 790, 861, 867, 868, 
385, 886, 923, 925, 932, 933, 935, 939, 947, 955, 958, 973, 975, 977, 978, 
179 980, 981, 1054, 1034, 1095, 1096, 1110, 1124, 1135, 1139, 1140, 1141, 
1142, 1143, 1150, 1160, 1169, 1172, 1173, 1174, 1175, 1243, 1244, 

No Fascículo 6.°, Suplementos, p, 190. 

Fxiste no Arquivo Histórico Ultramarino. 

3) ARDIZQNE [SPINOLA] (Padre D. António), Saudades da índia 
manifestadas às majestades ãe Portugal na solenidade do apóstolo São 
Tomé, em 21 ãe Dezembro de 161,8, na Capela Real Lisboa, 1652. 

Há referências a Malaca nas p. 7, 9, 12, 16, 20, 21, 32. Existe na 
Biblioteca Nacional de Lisboa ,H. G., 23620-P). 

9) ARGENSOLA, Histoire ãe la Conquête ães Isles Mohqnes par 

íes Espagnols, par les Portugais, & par les Bollandois, Vol. III (Amster¬ 
dão, 1707). ’ 

Tem referências a Malaca nas p. 71, 72 e 317, Existe na Biblioteca 
Nacional de Lisboa, (H. G., 18023-P), 

10) Assentos do Conselho do Estado (...) 1618-1688. Documentos 
coordenados E Anotados por Pandmnga S, S , Pisswlencar Director âo 
Arquivo Histórico do Estado da Índia (..,). 2 Volumes, Goa, 1953. Existe 
to Arquivo Histórico Ultramarino. 

11) Avisi particularí delVIndie ãi Portugallo. Roma, 1557. 

Tem de interesse para Malaca: 

CARTA (Cópia da) do padre Policarpo [da Companhia de Jesus], pela 
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}ual informa que se encontra ministrando a doutrina cristã, no Colégio 
de Malaca. Eiz, além de outras coisas, que fora indicado para partir para 
a China como intérprete, raas foi substituído, o que lhe deu grande alegria 
visto estar contente em Malaca. Colégio de Malaca, 1555 Dezembro 15 
[p. 55-58]. Existe no Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popu¬ 
lar e Turismo (Biblioteca de Duarte de Sousa), 

12) BAIÃO (António), A Inquisição âe Coa. 2 Volumes, Vol, I, (Lis¬ 
boa, 1945); Vol. II, (Coimbra, 1930). Existe no Arquivo Histórico Ultra¬ 
marino. 

13) BALDAEUS (Phllipus), Beschryvinge van Malabar en Choro- 
mandei (...), Eylanã Ceylon, Amsterdam, 1672, 

Tem reíerências a Malaca: 

No Cap. XXIX, p. 83-87. 

No Cap. XLIV, p. 157-166. 

Existe no Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular e 
Turismo, (Biblioteca de Duarte de Sousa), 

14) BARBOSA (Duarte), Livro ãe (...), in Collecçâo ãe Noticias para 
a Historia e Geografia das Nações Ultramarinas, que Vivem nos Bominios 
Portugueses, ou lhes São Visinhas: Publicada pela Academia Real das 
Semeias. Lisboa, 1813. 

a) «Ha cidade de Malaca, e regno» (Tomo II, Número VII, p. 370-374). 

b) «Arcipelaguo de Malaca» (Tomo II, Número VII, p. 374-375). 
Ainda tem referências a Malaca, nas p. 348,358, 361, 362, 366, 367, 369. 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H, G., £580v). 

15) BARROS (João de), Segunda década ãa Asia de (...) dos feitos 
que os Portugueses fizeram no descobrimento & cõquista dos mares & ter¬ 
ras do oriente. Lisboa, 1553. 

a) Cap. IV— Como per jnduziêmto (síc) âo Bendera gouernador de 
Maláca elrey ordenou de matar todolos nóssos: & cometeram Diogo López 
estando em a sua náo jugando o enxedrez: & da Jnuençam delle naquellas 
pártes & como Diogo López se saluou». (Livro IV, fls. 55-57v). Na Edição 
de Lisboa, 1777, corresponde às p. 402-423, Tomo 2, Parte I. 

b) Cap, IX—«Das cousas que Afonso Balboquérque ordenou na 
cidâde Goa, & dalgüas victórias q ouue de Melique Agri capitam do Hidal- 
cam: & como prendeo Diogo Mêdez de Uasconçellos & outros capitães <j 
yam pera Maláca, & o castigo que porisso deu aos mestres & pilotos das 
suas náos», (Livro V, fl. 73v-75v), Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde 
ao Cap. X, p. 545-557, Tomo 2, Parte I. 

c) cap. X —«Das óbras & prouimentos que Afonso Dalboquérque fez 
& ordenou em Goa: & do caminho que cometeo pera jr ao már roixo & 

i depois pera Maláca». (Livro V, fl. 75v-77v). Na Edição de Lisboa, 1777, 

corresponde ao Cap. XI, p. 557-572, Tomo 2, Parte I. 

d) Cap. I —«Em que se descreve o sítio do reino de Maláca: & o fun¬ 
damento da primeira pouoaçam da cidáde, & do trácto & cousas delia». 
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(Livro VI, fl. 78-81); Na Edigão de Lisboa, 1777, corresponde às p. 1-27, 
Tomo 2 , Parte I. 

e) Cap. II —«Do que Afonso Dalboquérque passou no caminho q fez 
de Cóchij te a jlha Çamátra onde foy vesitádo dos reys de Pedir & Pácê: 
& do q mais fez te chegar a Maláca». (Livro VI, fl. 81v-83). Na Edição de 
Lisboa, 1777, corresponde à p. 27. Tomo 2, Parte II. 

/) Cap. III —«Como Afonso Dalboquérque foy visitádo delrey de 
Maláca: & das differenças que per recádos entrelles ouue sobre a entrega 
de Ruy Daraujo & dos outros captivos, té que viéram em rõpimento de 
guerra». (Livro VI, fl, 83-85). Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às 
p. 40-55, Temo 2, Parte II. 

g) Cap. IV —«Como Afõso Dalboquérque sayo em térra & a força 
darmas tomon (síc) a ponte com victória que ouue delrey de Maláca; & 
depois se tornou recolher ás náos & as causas porque». (Livro VI, fl, 
S5-86v). Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p, 55-06, Tomo 2 
Parte II. 

h) Cap. V — «Como Afonso Dalboquérque por alguüs empedimentos 
que t4ue em quanto a gente saráva do danno que recebeo na batálha: 
estéue recolhelto em as náos, te que següda vez tornou cometer a cidáde 
& totalmente a tomou». (Livro VI, fl. 86 v- 88 ). Na Edição de Lisboa, 1777 
corresponde às p. 66-79, Tomo 2, Parte II, 

i) Cap. VI-«Como depois q Afonso Dalboquerq despejou a cidáde 
de Maláca sabêdo q 0 príncipe Alodlm se fazia fórte no lugar da cidáde 
Beitã mandou sobrelle, & 0 fez yr daly: & do mais q fez pera segurâça & 
gouerno da cidáde». (Livro VI, fl. 88-89v). Na Edigão de Lisboa, 1777, 
corresponde às p. 80-91, Tomo 2, Parte II, 

j) Cap. VII —«Como Utimutirája por algüas ocusas (síc) q cometeo 
foy julgádo a mórte cõ seus filhos: & dos raouimêtos de guérra d os seus 
por jsso íizerã te Afonso Dalboquérque se partir pera a índia; & dalgúas 
embaixádas q lhe viérã & mandou a diuersas pártes ante q se partisse & 
assy hüa armáda a descobrir Maluco & Banda». (Livro VI, fl. 90-92), Na 
Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p, 92-110. Tomo 2 , Parte II. 

k) Cap. I — «Como Afonso Dalboquérque partido da cidáde Maláca 
se veo perder em os baixos de Aru na cósta de Çamátra: & salva sua 
pesóa & gente, tornou a seu caminho no qual tomou duas náos té chegar 
a Cóch j». (Livro VII, fl. 98-99). Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde 
às p. 152461. Tomo 2, Parte II. 

° Já ° Pat6qUetír qUe Viula na P° uoa ^ Api 
depois que Afonso Dalboquérque partio da cidade Maláca continuando a 
guérra mandou tomar certa artelharia onde mataram Afonso Pesóa que 
estáua em guarda da tranqueira dõde se causou ir Fernam Pêrez Dandráde 
sobrelle & he queimou a pouoaçam». (Livro IX, fl. 121-122). Na Edição 
de Lisboa, 1777, corresponde às p. 321-329. Tomo 2, Parte II. 

fov U rrr Ean » capitam mar do már 

oy cometer a fortaleza de Patequetir, & depois de ter victória delle ao 
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embarcár lhe matáram gente nóbre: & do que passou com Lacsamaná 
capitam mór do már delrey Mahamud». (Livro IX, fl. 122423v), Na Edi¬ 
ção de Lisboa, 1777, corresponde às p. 330-341. Tomo 2, Parte II. 

n) Cap. III —«Dalgüas cousas que Fernam Pérez fez & passou, & 
da grãode fóme que ouue em todá a terra: & como com 0 socorro que 
Afonso Dalboquérque mandou da índia, Fernam Perez destruyo Patequetir 
0 qual fogio pera á Jauha», (Livro IX, fl. 123v-124v). Na Edição de Lisboa, 
1777, corresponde às p. 342-351. Tomo 2, Parte II. 

0 ) Cap. IV —«Em que se descreue a jlha Jáuha: & como hum prín¬ 
cipe delia ehamádo Pate Unuz fez hüa muy gróssa armáda pera vir sôbre 
Maláca, & 0 que os nóssos sobrisso fizéram», (Livro IX, fl. 125-126). Na 
Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p, 351-358, Tomo 2, Parte II. 

V) Cap. V —«Como Pate Unuz nam ousando cometer a nóssa armáda 
nê menos sair em terra, por conselho q teue se partio: & Fernã Perez foy 
tras elle & 0 desbaratou», (Livro IX, fl, 126-128), Na Edição de Lisboa, 
1777, corresponde às p, 359-373. Tomo 2, parte II. 

q) Cap, VI — «Como a fortaleza de Maláca per astúcia de hü criado 
delrey Mahamud esteue em termo de ser tomáda: & do 5 se mais passou 
té chegáda de Jórge Dalboquérque q foy seruir de capitam delia». (Livro 
IX, fl, 128-129v), Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p, 374-385. 
Tomo 2, Parte II, 

r) Cap VII —«Como Jórge Dalboquérque capitam de Maláca mandou 
per Abedelá rey de Campar pera seruir 0 officio de Bendára: & quanto 
elrey de Bintam trabalhou polo elle nam ser, té que foy causa de sua 
mórte». (Livro IX, fl. 129v-130v), Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde 
às p. 385-395. Tomo 2, Parte II. Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa, 
(Res, 244-A). 

16) BARROS (João de), Terceira ãecaãa da Asía de (.,.): Dos fey- 
tos que os Portugueses fizeram no descobrimento d» conquista dos mares 
é terras do Oriente. Lisboa, 1563. 

a) Cap. IX —«Do que socedeo a Iorge de Brito depois que entrou na 
capitania de Malaca, & do que se passou nella depois de seu falecimento, 
sobre quem 0 socederia no cargo de capitam», (Livro I, fl. 20v-22v). Na 
Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p. 86-94, Tomo 3, Parte I. 

b) Cap. VI (sic), [aliás IV]—«Dalgüas cousas que dom Aleixo de 
Meneses fez depois que chegou à Maláca, entre as quáes foy mandar 
Duarte Coelho a el rey de Siam & do que elle passou nesta viágem», (Li¬ 
vro II, fl, 34v-36). Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p. 146452. 
Tomo 3, Parte I. 

c) Cap. IX—«Dalgüas cousas que passáram em Maláca em quanto 
dom Aleixo de Meneses esteve nella». (Livro II, fl. 53-55). Na Edição de 
Lisboa, 1777, corresponde às p. 224-232. Tomo 3, Parte I. 

â) Cap. II — «Do que se passou em Maláca depois que dom Aleixo de 
Meneses se partio: assy no cerco que lhe el rey de Bintam poa, como na 
victória que os nóssos ouueram na jda do Rio Muar, tomandolhe a forta- 
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Ieza que aly tinha feita na entráda do rio», (Livro III, fl, 57v-81v), Na 
Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p. 242-259. Tomo 3, Parte I, 

e) Cap, III-«Como Garcia de Saa foy ter a Maláca, & Afonso López 
da Cósta por estar muy doente lhentregou a capitania da cidáde, & se veo 
á índia onde morreo em chegando: & do que Antonio Corrêa passou assi 
em Pegu como em Maláca onde Diogo López de Sequeira o mandou». (Li¬ 
vro III, fl. 61v-64v), Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p. 260-273, 
Tomo 3, Parte I. 

/) Cap. IV—«Como Antonio Corrêa chegou ao reyno de Pegu: & 
assi se descreue o sitio & cousas delle, & da paz q elle Antonio Corrêa 
assentou cõ o seu Rey, & do mais que fez até chegar a Maláca». (Livro III, 
fl, 64v-67v). Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p. 2737285, Tomo 3, 
Parte I. 

9) Cap. IX—«Como Diogo López de Sequeira com sua fróta chegou 
sobre a cidade Dio, onde nã fez fortaleza & a causa porque & como foy 
inuernar a Ormuz espedindo os capitães que yam ordenados pera as partes 
de Malaca, os quaes foram em companhia de dom Aleixo de Meneses que 
os auia de despachar em Cochij». (Livro IV, fl. 112v-116). Na Edição de 
Lisboa, 1777, corresponde às p. 481-496, Tomo 3, Parte I, 

h) Cap. III —«Como Iórge de Brito com sua armáda foy ter ao regno 
Achem, onde elle & outros capitães com muyta gente foram mórtos em 
hüa peleja que teueram com o rey da terra: & vindo seu irmão Antonio 
de Brito ter com os nauios a Pedir onde os achou, tomou pósse da capi¬ 
tania delles, & do mais que elle & lorge Dalboquerque passaram te che¬ 
garem a Maláca, & aconteceo aos outros capitães que ficaram em pacem», 
(Livro V, fl. 125v-l28v). Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p, 525- 
-550, Tomo 3, Parte I, 

i) Cap. VI-«Das cousas que sucederam a Antonio Dabreu & Frã- 
cisco Serram que Afonso Dalboquerque na tomáda de Maláca mandou 
descobrir as jlhas de Maluco & Banda: & o que sucedeo em todo aquclle 
tèpo ate^a partida de Antonio de Brito q ya fazer hüa fortaleza por causa 
das razoes precedentes, que erã requerimento delrey de Ternáte que e a 
principal delias». (Livro V, fl. 136v-14l V ). Na Edição de Lisboa, 1777, 
corresponde às p. 583-605, Tomo 3, Parte I. 

j) Cap. Ui - «Como por algúas differenças q dõ Andre teue cõ Lopo 
Dazeuedo que o gouemador mãdaua pera capita daqlla fortaleza de Paca 
a requerimêto delle dõ Andre, Lopo Dazeuedo se foy para Malaca & do 
mais q passou ate dõ Andre entregar a fortaleza a seu cunhado Ayres 
coelho & se jr para a índia». (Livro VIII, fl. 211-212v). Na Edição de Lis- 
boa, 1777, corresponde às p, 259-268, Tomo 3, Parte II. 

fc) Cap. IV-«Como Bastiam de Sousa & Martim Corrêa chegaram 
a Pacem depois que partiram da índia: & Bastião de Sousa ter passado 
muyto trabalho na jlha de Sam Lourenço. E como dom Andre tornou arri¬ 
ar a Pacem, & nam podendo defender a fortaleza a leyxarem & se 
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foram pera Malaca». (Livro VIII, fl, 212v-215). Na Edição de Lisboa, 
1777, corresponde às p. 268-281, Tomo 3, Parte II, 

l) Cap. VI —«Como com o fauor do damno que lorge Dalboquerque 
recebeo em Bintam, o rey desta jlha mandou hum capitam com grande 
fròta sobre Malaca, E mandando lorge Dalboquerque sobrelle ao rio Muar, 
seu cunhado dom Sancho Anriquez, por saber que estaua elle dentro: por 
hüa troouada que veyo, se veo, desbaratado pera Malaca, cõ perda de 
muyta gente que lhe os mouros mataram, & se affogou». (Livro VIII, fl. 
217-218). Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p. 288-293. Tomo 3, 
Parte II. 

m) Cap. VII —«Como estando dom Sancho Anriquez no reyno de 
Pam, (sic) a buscar mantimentos, foy morto das lancharas de Bitam: & 
doutros desastres que os nossos teueram com esta guerra que elles faziam 
a Malaca». (Livro VIII, fl. 218-219v). Na Edição de Lisboa, 1777, corres¬ 
ponde às p. 294-301, Tomo 3, Parte II. 

n ) Cap, II —«em que se conta a yda de Pero Mascarenhas a Malaca 
& algúas cousas que là eram acontecidas no tempo do gouernador dõ 
Anrique de Meneses, 5 o despachou: sendo capitam lorge Dalboquerque a 
quem elle Pero Mascarenhas succedeo». (Livro X, fl. 253-255). Na Edição 
de Lisboa, 1777, corresponde às p. 463-473, Tomo 3, Parte II. 

o) Cap. III—«Como hum arrenegàdo dapellido Auelar que andaua 
lançado com el rey de Bintam lhe moueo hum mòdo de guerrear Malaca: 
& como nam aproueytaram suas indústrias cousa algüa». (Livro X, fl. 
255-256V), Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p, 474-481, Tomo 3, 
Parte II. 

p) Cap. IV—«Como dõ Garcia Amriquez partio de Maláca pera 
seruir de capita de Maluco em lugar de Antonio de Brito: & como na jlha 
de Banda achou Martim Afonso de Mello Iusarte, & o que aconteceo a 
ambos com a gente da terra». (Livro X, fl. 256v-257v). Na Edição de 
Lisboa, 1777, corresponde às p. 482-485, Tomo 3, Parte II. 

q) Cap, VI —«Como Pero Mascarenhas vistos os trabalhos da guerra 
que fazia el rey de Bintam a Malaca: determinou de jr sobre elle: & o 
que pera isso ordenou, sem daquella vez auer effecto». (Livro X, fl, 259v- 
-260v). Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p. 495-499, Tomo 3, 
Parte II. 

r) Cap. VII — «Do que lorge Dalboquerque capitam que foy de Malaca 
passou depois que delia partio: & o gouernador dom Anrique sobrisso fez», 
(Livro X, fl. 260V-262). Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p. 
500-505, Tomo 3, Parte II. Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa, (Res. 
576-V). 

17) BARROS (João de), Quarta Pecada da Ásia ãe (.,.). Dos feitos 
que os Portugueses fiserão no descobrimento, e conquista dos mares, e 
terras áo Oriente. Madrid, 1615. 

a) Cap. XIII — «Como Enrique Leme partio de Malaca, & assentou 
paz com el Rei Samiam de Sunda, & metteo o padrão onde se avia de fazer 
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hüa fortaleza; & da jornada de Francisco de Sá, da qual não resultou 
effeito», (Livro I, p. 42-45). Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às 
p. 82-88, Tomo 4, Parte I, 

b) Cap, XVI —«Como Dom lorge de Meneses partio de Malaca para 
Maluco, à servir de Capitão, & fez nova viagem pela Ilha de Borneo, & 
das differenças que teve com Dom Garcia Enriquez», «Livro I, p. 52 - 55 ), 
Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p. 101-109, Tomo 4, Parte I. 

c) Cap. I —«Como Lopo Vàz de Sampaio sabendo que vinha Pero 
Mascarenhas de Malaca, lhe mandou notificar, que não viesse como Gover¬ 
nador, & que querendo entrar em Cochij foi maltratado, & ferido». (Livro 

H, p. 62-67). Na Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p. 124-132, Tomo 4, 
Parte I. “ 

d) Cap, XVIII — Como Garcia de Sà Capitão de Malaca, por engano 
d el Rei de Achê, lhe mandou Manoel Pacheco em hum galeão à boafè, & 
elle, & os que levava forão mortos à traição». (Livro VI, p. 376-379), Na 
Edição de Lisboa, 1777, corresponde às p. 103-110, Tomo 4, Parte II.' 

e) Cap. XXIV —«Como Tristão de Taide per calumnias de Samarao' 
prendeo à el Rei Tabarija, & à sua mai, & outros, & os enviou presos à 
índia ao Governador, que os mandou para Maluco soltos, & livres E como 
Tabarija se fez Christão em Goa, & morrendo em Malaca, deixou o Reino 
à el Rei de Portugal». (Livro VI, p. 397-399). Na Edição de Lisboa, 1777 
corresponde às p. 146-150, Tomo 4, Parte II. 

/) Cap. XII-«Como Dom Paulo da Gama Capitão de Malaca man¬ 
dou Bastião Vieira visitar à el Rei de Vjantana, o qual o matou, & aos 
Portugueses que o acompanharão, & como Dom Paulo foi morto pelejando 
com hüa armada do mesmo Rei». (Livro IX, p. 596-598). Na Edição de 
Lisboa, 1777, corresponde às p. 528-533, Tomo 4, Parte II. Existe na 
Biblioteca Nacional de Lisboa, (Res., 1398-V). 

18) BERGOMATE (João Pedro Maffeo), Hístoriarum Inãiccmm 
Libn XVI, Seleotarum Item ex índia, Epistolarum eoãem Interprete 
Libri IV, Florença, 1588. Tem referências a Malaca, nas p. 16 e 97. Existe 
na Biblioteca Nacional de Lisboa, (H. G., 2742-A). 

19) BEST (Thomas), The voyage of (...) to de East Indies. 1612-11 
mted by Sir Willíam Foster, C. I. E, London, 1934. Tem referências a 

Malaca, nas p. 55, 59n e 257. Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa, 
(xí. G,, 148Ü3-V). 

20) BETTENCOURT (E. A. d), Descobrimentos, guerras e Conquís- 

m tmn í0 Uítmmr m ’ ícub ’ XV 6 XVl Lista, 

M °? II -* Go,erno de “ta» d'Albuquerque. Descobrimento de 
Mata, e sumatra, tomada de «a, conquista de Malaca e descobrimento 
das Molucas 1509 a 1515». (Livro II, p. 182-197). 

S SaLfcr f V ~‘?° VOT0 de 0arda ae s4 ' -FuniIa 6 5 » <ia cidade de 
Thomé de s °— c «“ * 
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c) Cap. XV —«Governo de Jorge Cabral— Descerco de Malaca — 
Tomada de Ceilolo —1550», (Livro II, p. 303). 

d) Cap. XXIX —«Decimo-terceiro Vice reinado da índia— Vice rei 
D. Francisco Mascarenhas, — Guerras em Ormuz e Malaca —1581 a 1584», 
(Livro II, p. 367). Existe no Arquivo Histórico Ultramarino. 

21) BIKER (Júlio Firmino Júdice), Collecção de Tratados e Concer¬ 
tos de Fases (...). 11 Tomos, Lisboa, 1881-1886. 

No Tomo IV, (Lisboa, 1884), encontra-se, de interesse para Malaca: 

«Entrada dos Frades do convento de São Francisco de Malaca no 
reino de Camboja, e concessões que lhes fez o Rey». 

a) «CARTA de Nacque Prauncar, Rey Soberano de Camboja, à Or¬ 
dem e Casa de São Francisco de Malaca». [Sirístrol], (1610.). 

b) «PROVISÃO dei Rey de Camboja, Prauncar, em favor dos Frades 
de São Francisco, e da sua Christandade». Siristrol, (1610... .,..). 

c) «CARTA de Prauncar, Rey de Camboja, ao Padre Custodio e Reli¬ 
gião de São Francisco de Malaca». Siristrol, (1610.). 

d) «CARTA do Nacque Sumady Peraorachyonear, Rey de Camboja, 
amor ao Padre Custodio de São Francisco de Malaca». Corte [de Cam¬ 
boja], 1612 Outubro 20. Estão publicadas na íntegra. (P. 77). Existe no 
Arquivo Histórico Ultramarino. 

22) BOCARRO (António), Década XIII da História da índia, Par¬ 
tes 1." e 2,°, (Lisboa, 1876). 

a) Cap. XXIII-«Da Armada Que o VisoRei Ruy Lourenço Mandou 
a Malaca Com Diogo de Mendonça Furtado, Em Septembro De 612, E Do 
Successo D’Ella». (Parte l. a , p. 98-103). 

b) Cap. XXXIX —«Da Viagem Que Fez A Armada Dos Galeões De 
João Caiado De Gamboa, De Malaca Até A China». (Parte 1.", p. 165-169). 

c) Cap. XLIV — «Do Que o Rei de Ová Intentou Tepois Que Tomou 
A Fortaleza de Serião, E Como Diogo de Mendonça Chegou A Malaca». 
(Parte l.\ p. 184-189). 

d) Cap. XLVI — «Como O Viso Rei Mandou A Malaca O Desembar¬ 
gador Antonio Barreto Da Silva Por Ouvidor Geral E Veador Ta Fazenda, 
E Das Ordens Que Levou, E o Que Sobre Elias Fez», (Parte 1.", p. 193- 
-196). 

e) Cap, XLVII — «Do Que Mais Obrou Antonio Barreto Da Silva Em 
Malaca». (Parte 1.“, p. 196-199), 

/) Cap. LIII — «Do Que Se Assentou Sobre o Aviso Que Veiu De 
Mombaça, Do, Que Lá Havia Suceedido, E Os Direitos Que Pôz O Conde 
Almirante Em Malaca, E A Gente Que Havia Mister A Fortaleza De 
Moçambique, E Os Requerimentos Da Cidade De Cochim Para Desem¬ 
barcarem As Fazendas Dos Seus Casados». (Parte 1.*, p. 222-228). 

g) Cap. LXII —«Da Vinda Da Frota Tos Galeões Da China, E De 
Como Chegaram A Malaca E Goa A Salvamento, E Do Provimento Que 
Fez o VisoRei Com A Gente D’Elles Nas Guerras Do Norte». (Parte l.\ 
p. 264-270). 
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h) Cap, LXIV — «Po Que Mais Ordenou o VisoRei A Manuel Masca- 
renhas, Do Como Se Havia De Haver Em Todos Os Particulares Da 
Guerra, E Ee Como Mandou Lopo Sarmento Ee Socorro A Malaca, E 
Depois João Pinto de Moraes Com o Aviso Que Veiu De Sua Magestade». 
(Parte 1», p. 275-281). 

i) Cap. LXXXVI—«Da Partida Da Armada De Francisco de Mi¬ 
randa Henriques, E Ordem Que Levou, E Chegada Que Fez A Malaca». 
(Parte 2.‘, p. 384-388). 

j) Cap. XCIII —«Da Vinda Do Achem a Malaca, E da Batalha Que 
Teve Com Os Galeões De Francisco Ee Miranda». (Parte 2.“, p. 412-417). 

l) Cap. XCVI~~«Da Vinda Das Galeotas De Gonçalo Rodrigues De 
Sousa Para Goa, E Da Chegada Da Armada Do Governador Ao Estreito, 
E Morte Sua Em Malaca». (Parte 2.', p. 426-431). 

m) Cap. CIII — «Como O VisoRei Dom Hieronymo Mandou N’Este 
Septembro Ce 615 Um Ouvidor Geral A Malaca, E Das Ordens E Regi¬ 
mento Que Levou». (Parte 2.“, p, 460-463), 

n) Cap. CLIII —«Como Mandou O VisoRei Buscar O Arcebispo Ao 
Norte E Das Galeotas Que Foram Para Malaca E China, E Do Que Mais 
Ordenou N'Este Verão E Entrada Do Inverno». (Parte 2.", p. 623-627). 

o) Cap. CLIV — «Po Que Em Goa N’Este Tempo Se Dispunha, E Das 
Embarcações Que Foram N’Este Septembro A Malaca». (Parte 2.“, p, 628- 
-632). Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H, G., 5940-A), 

23) Boletim ão Arquivo Histórico Colonial Lisboa, 1950. Existe no 
Arquivo Histórico Ultramarino, 

23-A) BOXER (Charles Ralph), The Affair of the « Madre de Bem 
(A Chapter in the History of the Fortuguese in Japan (,,,)), London, 1929. 

No cap. II, a p, 16, ocupa-se de «the siege of Malacca by the Dutch». 

No Apêndice, V, a p. 82: «The Japanese in Malacca 1614-1615». 

A estampa n,“ 6 reproduz a fortaleza de Malaca. 

Existe na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa (2-58-12). 

23-B) BOXER (ChaFes Ralph), Fidalgos in the Far Fast (1550- 
-1770J Fact anã fancy in the Hi&tory of Macao, The Hague, 1948. 

Tem referências a Malaca nas p. l, 10,11, 207 e 208, 

23-C) BOXER (Charles Ralph), Macau na época da Restauração 
(•••)> Imprensa Nacional de Macau, sem data, 

Tem referências a Malaca nas p. 17,34,37, 45, 97,103,116,144 e 153. 

24) CAMÕES (Luís de), Os Lwíadas, Lisboa, 1572. (Edição com a 
cabeça do pelicano voltada para a direita). 

o) Estância XLIV 

«Nem tu menos fugir poderás deste, 

Posto que rica, e posto que assentada 
La no grêmio da Aurora onde naceste, 

Opulenta Malaca nomeada: 

As setas venenosas que fizeste, 

Os Crises com que ja te vejo armada, 
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Malaios namorados, Iaos valentes. 

Todos faras ao Luso obedentes». 

(Canto X, fl, 168).. 

Na edição de Lisboa, 1572, com a cabeça do pelicano voltada para a 
esquerda, corresponde à fl.. 168 . 

b) Estância LVII 

«No reino de Bintam, que tantos danos 
Tera a Malaca muito tempo feitos, 

Num so dia as injurias de mil anos 
Vingaras, co valor de illustres peitos, 

Trabalhos e perigos inhumanos, 

Abrolhos ferreos mil, passos estreitos, 

Tranqueiras, Baluartes, lanças, Setas, 

Tudo fico que rompas e sometas». 

(Canto X, fl. 170). 

Na edição de Lisboa, 1572, com a cabeça do pelicano voltada para a 
esquerda, corresponde à fl. 170. 

c) Estância cxxm 

« ...... 

Mais auante fareis que se conheça 
. Malaca,-por Emperio ennobrecido, 

Onde toda a prouincia do mar grande, 

Suas mercadorias ricas mande». 

(Canto X, fl. 181). 

Na edição de Lisboa, 1572, com a cabeça’do pelicano voltada para a 
esquerda, corresponde à fl. 181. 

d) Estância CXXIV 

«Dizem que desta terra co as possantes 
Ondas o mar entrando diuidlo, 

A nobre Ilha Samatra, que ja dantes 
Iuntas ambas a gente antiga vio: 

Chersoneso foy dita, & das prestantes 
Veas douro, que a terra produzio, 

Aurea por epitheto lhe ajuntaram, 

Alguns que fosse Ophir ymaginaram». 

(Canto X, fl. 181). 

Na edição de Lisboa, 1572, com a cabeça do pelicano voltada para a 
esquérda, corresponde à fl. 181. Existem na Biblioteca Nacional de Lisboa 
(Res. IP e Res, 2P). 

Na Biblioteca Nacional de Lisboa há ainda as seguintes edições dos 
«Lusíadas»; Lisboa, 1572; Lisboa, 1584; Lisboa, 1591; Lisboa, 1597; Lisboa, 
1609; Lisboa, 1612; Lisboa, 1613; Lisboa, 1622; Lisboa, 1626; Lisboa, 1631; 
Lisboa, 1633; Madrid, 1639-1685-1689; Lisboa, 1644; Lisboa, 1651; Lisboa, 
1663; Lisboa,' 1666-1669; Lisboa 1670; Lisboa, 1702; Lisboa, 1721; Lisboa, 
1731-1732; Lisboa, 1749; Lisboa, 1759; Coimbra, 1800; Lisboa, 1805; [Ber-’ 
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lim, 1808?]; Paris, 1815; Paris, 1817; Avinhão, 1818; Paris, 1819; Paris, 
1820; Rio de Janeiro, 1821; Paris, 1823; Lisboa, 1827; Lisboa, 1836; Paris, 
1836; Rio de Janeiro, 1841; Lisboa, 1842; Lisboa, 1843; Paris, 1846; Lisboa, 
1846; Paris, 1847; Rio de Janeiro, 1849; Lisboa, 1850; Lisboa, 1852; Lisboa, 
1854; Rio de Janeiro, 1855; Rio de Janeiro, 1856; Lisboa, 1857; Paris, 1857; 
Paris, 1859; Lisboa, 1860; Lisboa, 1863; Lisboa, 1864; Paris, 1865; Lisboa, 
1865; Rio de Janeiro, 1836; Lisboa, 1868; Rio de Janeiro, 1868; Porto, 1869; 
Paris, 1870; Porto, 1871; Lisboa, 1871; Leipzig, 1873; Paris, 1873; Badajoz, 
1873; Estrasburgo, 1874; Lisboa, 1874; Lisboa, 1875; Paris, 1875; Lisboa, 
1876; Paris, 1877; Lisboa, 1878; Londres, 1878; Bruxelas, 1879; Leipzig, 
1880; Porto, 1880; Lisboa, 1880; Rio de Janeiro, 1880; Coimbra, 1881; Lis¬ 
boa, 1881; Porto, 1881; Lisboa, 1882; Lisboa, 1883; Lisboa, 1884; Paris, 
1886; Lisboa, 1886; Lisboa, 1889; Porto, 1889; Paris, 1890; Lisboa, 1891; 
Lisboa, 1892; Porto, 1897; Lisboa, 1898; Coimbra, 1900; Paris, 1900; New 
York, 1903; Lisboa, 1903; Porto, 1907-1908; Porto, 1910; Lisboa, 1912; 
Porto, 1912; Coimbra, 1913; Lisboa, 1914-1916; Porto, 1915; Lisboa, 1915; 
Lisboa, 1916: Coimbra, 1919; Porto, 1921; Lisboa, 1921; Porto, 1923; Coim¬ 
bra, 1923; Luanda, 1924; Porto, 1925; Lisboa, 1925; Porto, 1926; Vila Nova 
de Famalicão, 1927; Lisboa, 1927; Lisboa, 1928; Lisboa, 1929; Porto, 1930; 
Lisboa, 1931; Porto, 1933; Lisboa, 1934; Porto, 1935; Lisboa, 1937; Porto, 
1938; Porto, 1939; Porto, 1940; Barcelos, 1940; Porto, 1941; Lisboa, 1943; 
Lisboa, 1944; Porto, 1947; Lisboa, 1952; Porto, 1954. 

25) C AND AU (M. L.), Expéditions Portugaises aux Indes Orientales. 
Tours, 1857. 

a) Cap. VII — «Flotte envoyée au secours de Diu. — Pedro de Faria, 
capitaine commandant de Malaea». (P. 37-43). 

61 Cap. IX — «Ambassadeur du roi d’Aaru à Malaea, — Mendez pinto 
est envoyé vers ce prince». (P, 46-501. 

c) Cap. XI «Comment Mendez Pinto retourne à Malaea». (P. 57-63). 

d) Cap. XX—«Rencontre d'un corsaire chinois, ami des Portugais.— 
Accord qu’il fait avec Antonio de Faria. — Rencontre d’une barque de 
pêcheurs oü il y avait huit Portugais blessês. — Combat entre Antonio de 
Faria et Coja. —Acem. -Départ de Mendez Pinto pour Malaea». (P. 120- 
-137). Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa, (H. G., 3670V). 

26) CASTANHEDA (Fernão Lopes de), História do Descobrimento 
& Conquista da índia pelos Portugueses, 8* Edição, conforme a Edição 
Princeps, revista g anotada por Pedro de Azevedo, Livro II, (Coimbra, 
1924); Livros III e IV, (Coimbra, 1928); Livros V e VI, (Coimbra, 1929); 
Livros VII e VIII, (Coimbra, 1933), 

, . a) Cap, CVI—«De como Eiogo lopez de sequeyra descobrio a Ilha 
de sã Lourêço pela banda de fora. E indo pera Malaea forçado do têpo 
arribou a Cochí». (Livro, II, p. 447-448). Na 1.» Edição, de Coimbra, 1552, 
corresponde ao Cap. CVII, p. 203-207, 

,• b) Cap. CX—.«Co que Afonso dalbuquerq passou cõ ho uiso rey: & 
dexomo Biogo lopez de sequeira se partio pera Malaea». (Livro II, p. 454- 
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-455). Na 1.» Edição, de Coimbra, 1552, corresponde ao Cap. CXI, 

p. 211-212. 

c) Cap. CXI —«Da grande ilha de çamatra; & de como ho capitão 
mòr assentou nela paz com el rey de Pedir, & com el rey de Pacem, & se 
partio pera Malaea». (Livro II, p, 456-457). Na 1.» Edição, de Coimbra, 
1552, corresponde ao Cap. CXII, p. 212-214. 

d) Cap. CXII —«Em que se escreue ho sitio da cidade de Malaea, & 
sua grande riqueza: & como se fez reyno». (Livro II, p. 458-460). Na 1.» 
Edição, de Coimbra, 1552, corresponde ao Cap, CXIII, a p. 214-216. 

e) Cap. CXIII —«De como ho capitão mòr Diogo lopez de sequeyra 
chegou ao porto de Malaea, & se uio com el rey: & assentou trato, & ami¬ 
zade, & da treiçã que se lhe ordenou». (Livro II, p. 460-462). Na 1,* 
Edição, de Coimbra, 1552, corresponde ao Cap. CIIII, p, 216-218. 

/) Cap XLIX — «De como querêdo Diogo mendez de Vasconcelos 
fugir pera Malaea foy preso com outro capitão seu, & do mais q se 
sobrlsso fez». (Livro III, p. 122-124). Na 1.» Edição, de Coimbra, 1552, 
corresponde às p. 100-103 

g) Cap. L—«De como indo ho gouernador pera ho mar ro v o achou 
ho vêto cõtrayro, pelo qual mudou seu ida pera Malaea». (Livro III, p. 125- 
-126). Na 1.- Edição, de Coimbra, 1552, corresponde às p. 102-104. 

h ) Cap. LI —«Do que aconteceo ao gouernador indo caminho de 
Malaea, ate achar el rey de Pacem». (Livro III, p. 127-130). Na 1." Edi¬ 
ção, de Coimbra, 1552, corresponde às p, 104-107. 

i) Cap. LII— «Do cõcerto que ho gouernador fez com el rey de Pacg 
despois de ho ter em seu poder, & de como chegou a Malaea». (Livro III, 
p. 130-132). Na 1." Edição, de Coimbra, 1552, corresponde às p. 107-109. 

j) Cap. LIII—«De como Ruy daraujo anisou ho gouernador de tudo 
quãto el rey de Malaea determinaua, & do mais que sucedeo», (Livro III, 
p. 133-135). Na 1/ Edição, de Coimbra, 1552, corresponde às p. 109-111. 

k) Cap. LV —«De como vendo ho gouernador que el rey de Malaea 
queria coele guerra, assentou com seus capitães de dar na cidade». (Livro 
III, p, 137-139). Na 1.» Edição, de Coimbra, 1552, corresponde às p. 113-115, 

l) Cap. LVII — «De como hü mercador jao principal homê de Malaea 
mãdou pedir seguro ao gouernador, & lho deu, & de como ho gouernador 
mandou hum messajeiro a el rey de Siào». (Livro III, p. 143-145). Na 1.* 
Edição, de Coimbra, 1552, corresponde às p. 118-120. 

m) Cap. LIX —«De como ho gouernador desbaratado ho poder dei 
rey de Malaea lhe tomou a cidade, & ho íez fugir dela». (Livro III, p. 149- 
-151). Na 1,‘ Edição, de Coimbra, 1552, corresponde às p. 123-126. 

n) Cap. LX —«Do 5 ho gouernador fez em Malaea despois de a ter 
ganhada de todo, & do que el rey fez despois que a perdeo», Livro III, 
p, 151-154). Na 1.» Edição, de Coimbra, 1552, corresponde às p. 126-128. 

o) Cap. LXI~«De como o gouernador por apagar a moeda dos mou¬ 
ros em Malaea, mandou laurar moeda: & da solenidade com que ioy pre- 
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goada». (Livro III, p. 154-155). Na 1,‘ Edição, de Coimbra, 1552, corres-’ 
ponde às p. 128429, 

p) Cap. LXIII — «Dos muytos êbaixadores que vierão ao gouernador 
dos reys comarcâos de Malaca». (Livro III, p, 159-161). Na 1.» Edição, 
de Coimbra, 1552, corresponde às p. 133-134. 

q) Cap. LXXVI —«De como se leuátou Pataquatir contra ho gouer¬ 
nador, & de como ho gouernador proueo Malaca querendose partir pera a 
índia, & de como lhe fugio el rey de Pacê», (Livro III, p. 188-191). Na 1/ 
Edição, de Coimbra, 1552, corresponde às p. 157-159. 

r) Cap. LXXVII —«re como cs mercadores de Malaca conselharão 
& requere.ão ao gouernador que se não fosse, & do que ele respondeo». 
(Livro III, p. 191492). Na 1.* Edição, de Coimbra, 1552, corresponde às 
p, 159461. 

s) Cap; LXXXVI—«De como Pernâo perez foy ao estreito de Cinca» 
pura, & de como António dabreu que foy descobrir Maluco tornou a 
Malaca». (Livro III, p. 209-210). Na 1.» Edição, de Coimbra, 1552, corres¬ 
ponde às p. 174-175. 

t) Cap. C — «re como Pateonuz foy sobre Malaca com hüa grossís¬ 
sima armada, & do que os nossos fizerão». (Livro III, p. 242-2431, Na 
1/ Edição, de Coimbra, 1552, corresponde ao Cap. XCIX, a p. 202-203. 

u) Cap. CXI—«Como el rey de Bintão quisera por treyção tomar 
Malaca, & nã pode». (Livro III, p. 273-275). Na 1.» Edição, de Coimbra, 
1552, corresponde ao Cap. CX, a p, 227-230. 

u) Cap. CXXVII —«De como ho gouernador deu a capitania de 
Malaca a lorge dalbuquerq, & mandou Diogo fernãdez de beja com embai¬ 
xada a el rey de Cambaya». (Livro III, p. 309-311). Na 1.» Edição, de 
Coimbra, 1552, corresponde ao Cap. CXXV, p. 258-259. 

w) Cap. CXXIX—«De como chegou lorge dalbuquerque a Malaca, & 
foy entregue da capitania». (Livro III, p, 312-313), Na 1.» Edição,'de 
Coimbra, 1552, corresponde ao Cap. CXXVIII, a p, 260-261, 

*) Cap, CXXXV—«De como lorge botelho, & outros capitães desba¬ 
ratarão el rey de Linga, & do mais que passou em Malaca». (Livro III, 

p. 327-329). Na 1/ Edição, de Coimbra, 1552, corresponde ao Cap, CXXXIHI 
a p. 273-275, 

y) Cap. CXLIX — «De como el rey de Campar qne era bendâra em 
Malaca foy degolado por treyção dei rey de Bítão». (Livro III, p . 357-358). 

ní T l 4! MlBa0 ‘ de Colmbra ’ 1552 > corres Ponde ao Cap. CLIxVsicJ, [aliás 
CXLIX], E p» 298-299, 

Z) 1111 ~« re como Fernão perez dandrade partio de Malaca 
pera a China, & de como arribou com tempo», (Livro IV, p, 386-287). Na 
1.' Edição, de Coimbra, 1553, corresponde às p, 3 - 4 . 

o') Cap XXXIV-«De como dom Aleixo de meneses chegou a Malaca 

Meão? ! r T* 61 ^ de (Llvro IV - P‘ 438). Na 1, 

Edição, de Coimbra, 1552, corresponde às p, 50-51. 

h ’ ] Cap ‘ XLI -* Ee como saben do ho capitão mór Fernão Perez ho 
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aperto em que estava Malaca se partio da ilha da veniaga, & de como 
chegou a Malaca». (Livro IV, p. 447-448). Na l.“ Edição, de Coimbra, 
1553, corresponde às p. 61-62, 

c‘) Cap. XLV —«Le como Afonso lopez da costa foy cõ os outros 
capitães pera tomar a tranqueira de Muar & se tornou sem ho fazer, 
& du ardil com que el rey de Bintão quisera tomar Malaca». (Livro IV, 
p. 453-455). Na 1." Edição, de Coimbra, 1553, corresponde ás p. 67-69. 

d ) Cap. XLVII~«Le como Duarte de melo capitão mór do mar de 
Malaca foy com outros capitães sobre a trãqueyra de Muar & a tomou. 
E de como dom Aleixo mandou dom Tristão de meneses a Maluco assentar 
amizade com os seus reys». (Livro IV, p. 458-461). Na 1.» Edição, de 
Coimbra, 1553, corresponde às p. 71-74. 

e) Cap. XLVIII — «Do que aconteceo em Malaca despois da partida 
de dom Aleixo de meneses». (Livro IV, p. 461-463). Na 1.‘ Edição, de 
Coimbra, 1553, corresponde ao Cap, LXVIII (sic), [aliás XLVIII] a p. 
74-76. 

f) Cap. X —«De como despois Dantonio correa socorrer Malaca se 
partio pera Pegú a assentar amizade». (Livro V, p. 1445). Na 1." Edição, 
de Coimbra, 1553, corresponde às p. 86-88, 

g ) Cap. XXXV —«De como Antonio correa despois de chegar a 
Malaca foy sobre a tranqueira do Pago & a desbaratou & fez fugir os 
immlgos». (Livro V, p. 57-59). Na 1,* Edição, de Coimbra, 1553, corres¬ 
ponde às p. 126429, 

W) Cap; LIV —«De como partirão de Cochim lorge dalbuquerq pera 
Malaca & lorge de brito pera Maluco». (Livro V, p. 86), Na 1," Edição, de 
Coimbra, 1553, corresponde ao Cap. LIII (sic), [aliás LIIII], a p, 153454. 

i‘) Cap. LXXVI —«De como lorge dalbuquerque capitão de Malaca 
& António de brito forão sobre ei rey de Bintão, & do que lhes aconteceo». 
(Livro V, p. 125-127). Na 1." Edição, de Coimbra, 1553, corresponde às 
p. 189-191. 

j") Cap. LXXVIII — «De como lorge dalbuquerq se tornou pera 
Malaca: & de como Laqueximena lhe começou a fazer guerra». (Livro V, 
p. 127428), Na 1,“ Edição, de Coimbra, 1553, corresponde à p. 192. 

k’) Cap. I — «De como dom Luys de meneses capitão mór do-.mar 
da Índia foy socorrer a fortaleza Dormuz & de como partio pera Malaca 
Martim Afonso de melo coutinho». (Livro VI, p. 151-152). Na 1.» Edição, 
de Coimbra, 1554, corresponde à p. 1. 

/') Cap, XV —«De como ardeo a nao de Diogo de melo, & os Chis 
tomarão a nao do Pedromê e matarão a ele & a quãtos estauão dentro. 
E de como Martim Afonso partio pera Malaca», (Livro VI, p. 174-176). 
Na 1.» Edição, de Coimbra, 1554, corresponde às p. 22-23. 

m‘) Cap. LII—«De como el rey de Bintão mandou fazer guerra ,a 
Malaca: & de como foy morto Anrrique leme & outros capitães». (Livro 
VI, p, 230-233). Na 1.* Edição, de Coimbra, 1554, corresponde às p. 74-76. 

n 1 ) Cap. LVIII — «De como os mouros de Bintão .queymarão no porto 
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de Malaca ho nauio de Siraâo dabreu & matarão quantos estauão coele». 
(Livro VI, p, 238-240). Na 1,* Edição, de Coimbra, 1554, corresponde às 
p. 81-83, 

o’) Cap. LX—«De como el rey de Bitão mandou cercar Malaca por 
mar & por terra». (Livro VI, p. 242-243). Na 1.* Edição, de Coimbra, 
1554, corresponde às p. 85-86. 

p') Cap. XC—«Do que fez Fernão gomez de lemos no rio de mãgalor. 
E de como ho gouernador se recolheo a Cochi, & despachou a Pero maz- 
carenhas pera Malaca». (Livro VI, p. 291-292). Na 1.* Edição, de Coimbra, 
1554, corresponde às p. 130-131. 

q’) Cap. XCVII —«De como Martim afonso de sousa capitão mór 
do mar de Malaca pelejou com Laqueximena; & de como foy morto com 
outros». (Livro VI, p. 299-301). Na 1.‘ Edição, de Coimbra, 1554, corres¬ 
ponde às p, 138-140. 

f) Cap. XCVIII—«re como os Portugueses que escaparão da bata- 
ha tomarão a Malaca». (Livro VI, p. 301-302). Na 1.» Edição, de Coimbra, 
1554, corresponde às p. 140-141. 

s 1 ) Cap. CI-~«De como el rey de Bintâo tornou a fazer perra a 
Malaca:^& do que fizerão seys Portugueses». (Livro VI, p. 306-309). Na 
1.* Edição, de Coimbra, 1554, corresponde às p. 145 - 148 , 

V) Cap. Cn—«De como Pero mazcarenhas foy entregue da capitania 
de Malaca». (Livro VI, p. 309-310). Na 1.» Edição, de Coimbra 1554, cor¬ 
responde às p. 148-149. 

«’) Cap. LV—«Do que passou dom lorge de meneses cõ dõ Garcia 
anrriquez sobre mandar a Malaca pela via de Bomeo». (Livro VII, p. 97 . 

’ a V Edição, de Coimbra, 1554, corresponde ao Cap. LIIII, a p. 87-89. 

„ .,g . ^ , 1 LVI ^* re 001110 dom Ior ? e de meneses mãdou recado ao 
capltã de Malaca pola via de Borneo». (Livro VII, p. 99-100). Na 1.* Edi- 
5âo, de Coimbra, 1554, corresponde ao Cap. LV, a p. 89-90. 

Cap ‘ LXV J rI “ <íl?e como Pero de faria partio pera Malaca, & 

Taimb, pera M,teo> ' ,u ™ m ' »• U7 >- m 1- Baisío, 

de Coimbra, 1554, corresponde ao Cap. LXVI, a p. 99-100. 

... LXXXI II-«De como d5 Garcia anrriqz chegou a Malaca» 
ap.'itm* ^ Edi!l0 ’ * C ° tabra ’ lt!4 ' “ rre! P° nae » »P- 
TJ** íe 14 se f” 11 ” Malaca». 

cpp. cm u p 0, 15641 " msponde a ° 

ml a ° m ° ímm <*»*«*>»«*>»». (Li™ 

«“) Ca» LXTI^' iff f ° 0 "” bra ' 1861 ' à> p. 24-2Í. 

capltS» dc Malaca». to “ te P°y» «• w 

Wl, correaponde a. Oap. * E «°’ 48 
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(Livro VIII, p. 331-333), Na 1,* Edição, de Coimbra, 1661, corresponde ao 
Cap. LXXX, a p. 121-123. 

o”) Cap. XC—«De como Francisco de barros & Anrrique mendez 
de Vasconcelos se tornarão a Malaca». (Livro VIII, p. 349), Na 1,' Edição, 
de Coimbra, 1561, corresponde ao Cap. XCII, a p. 136. 

d") Cap. CLV—«De como Antonlo galuão chegou a Malaca». (Livro 
VIII, p. 451-452), Na 1.' Edição, de Coimbra, 1561, corresponde ao Cap. 
CLVIII, a p. 222-224. 

e”) Cap. CLXXVIII—-«De como os Achês quiserâo tomar a fortaleza 
de Malaca». (Livro VIII, p. 487-488), Na 1/ Edição, de Coimbra, 1561, 
corresponde ao Cap. CLXXXI, a p. 253-254. 

}”) Cap. CLXXIX «De como os Achês tornarão a Malaca». (Livro 
VIII, p, 488-489). Na 1.» Edição, de Coimbra, 1561, corresponde ao Cap. 
CLXXXII, a p, 254-255, A 1." Edição existe na Biblioteca Nacional de Lis¬ 
boa, (Res. 422-24v). No Secretariado Nacional da Informação, Cultura 
Popular e Turismo, na Biblioteca de Duarte de Sousa, existe uma tradução 
de Alfonso tJlloa, editada em Veneza, 1578. 

27) CASTRO (Afonso de), As possessões Portuguesas na Oceania . 
Parte I, (Lisboa, 1867) 

a) Cap, I —«Affonso de Albuquerque—Conquista de Malaca —Ex¬ 
pedição ás Molucas —Derrota da armada por Solor —Estabelecem os 
portuguezes relações com os naturaes —Os missionários catechlsam o 
regulo de Solor e levantam igreja—Passam a Larantuka —Vinda a 
Larantuka de Fr, Antonlo da Cruz—Envia a Timor Fr. Antonio de S. 
Jacinto, que consegue catechisar a rainha de Mena—Catechese de Fr, 
C. Rangel em Silavão — Progressos do christianismo em Timor», (p. 1-20). 

5) Cap. II—«Luta cora os hollandezes —Quéda de Malaca—Expe¬ 
dição do rei de Toló contra Larantuka—B mal succedida — A armada 
dlrige-se a Timor — IncursBes em alguns reinos — Accordo do rei de Toló 
com o Behale — Fr. Antonlo de S. Jacinto parte de Larantuka a soccorrer 
Timor—Conversão da rainha de Mena—Progressos do christianismo— 
Considerações sobre os missionários — Expedição de Ambrozio Dias contra 
sorvião—Paz— Fr. Lucas da Cruz organisa uma expedição contra o 
Behale, que é vencido», (p. 21-35). 

c) Cap. V—«Desintelligencias entre o governador -e o bispo de Malaca 
—Desobediencia de alguns reis—Fuga do governador—Apossa-se o 
bispo do governo—B deposto o bispo—Grande rebellião dos indígenas 
contra o governo portuguez—Pacificação—Novo levantamento em 1731 
— Cerco de Manatuto — Barreto da Gama—Batugadé presta obediência 
—Terminação da revolta—Paz com Camenace—Ultima campanha de 
Barreto da Gama—Geral pacificação», (p. 57-70), Existe na Biblioteca 
Nacional de Lisboa, (H. G. 11969-V), 

8) CASTRO E SOLA (Conde de), OmmieaBmonada, VOl. I, (Lis¬ 
boa, 1928). 
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Tem a seguinte referência a Malaca, no cap. LXXV, p. 141: 

«Nuno Aivares Botelho foi capitão-general das armadas de alto bordo 
na Índia (...). Morrem em Malaca, por se virar um batelão, em que estava, 
tóto depois de ter desbaratado a armada do rei de Achem», Existe na 
Biblioteca Nacional de Lisboa (482-83-A), 

y . 29) CAUVEZ (Léoa ). et Combats—Les Portugais aux 

Mes au XVP siècle. Lille, 1898. 

dp Ville de MaIacca ' — Héroisme des Portugais au siège 

de cette ville. — Résistance acharnée de ses habitants. (...)» (p 163 - 173 ) 

tísl S e m.HuT eíarlad0 NaCl0nal da Inf0rmasãx5 ’ Cultura P °P ular e Tu-' 
rismo, (Biblioteca de Duarte de Sousa). 

d ‘ «m W» io 

n rf t ?'■ “ mm ‘ Ewísta 40 Port m es de 

mím , e Ehosmlia ■ Vo1 -1. «'‘•toa, lese), p. 91 De p. 
100 - 101 , ocupa-se de «0 Pelourinho dè Malaca». P 

Lmiw * ! " iia * 

ie Hodrií léU T ' ÍC Uslm ’ Kb a 

1 í£ ^ <•••>•“« **•* (-). Tomo n, (L 

A) «Afonso D-Alboquerque, segundo Gouernador»: '■ 

queira Zll*"" 1 T ** ° que passou Lopes de Se- 

«510). (p. 3143). ,Ue “ “ ,Ue se toraou a Pbrtugab, 

iCSittíj d °rr °° uemata iía Ma ' a, "“ * 

amostrou a n« nwi « ^ Y dAra ^°' que estaua catiuo em Malaca que 
Malaca de fln . 80 Mendea ’ que Ihe P edi ° »cença- pera hir sua viagem a 

a íoy 
pera Malaca, e o que pas« dAllM ' J “ 6r<l " e P arUo 

* 0 *“ P«» a « ta fflh0 TJtT 1 r‘° ^ ° iaade ' 

cHWdeLc,™ m i?” 0 íe G ™ e ™ ta “ ™ ada ehejo» à 

T*' "* 

ttes a fidalgos sobre tomar Mataca” ^ ° G ' >uer “ aíor íom “ dos capl- 

eom a mor rlquea ,„ e 1™ !' ““f 0 4 esoala vl8la 8 a 

(1511 Agosto). (P. 231-249) omou 11 estas partes, nem tomará», 

0) Cap. XXBí-«D 0 assento que o Gouernador tomou no fazimeato 
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da Fortaleza .de Malaca, e os muytos trabalhos que. passou até a acabar, 
a.que pôs nome Famosa, .0 mandou degollar Utemutaraja e seu filho, 0 
hum seu genro, por serem trídores, que dauão polas vidas sete báres 
«Touro,.que:era vinte e oito quintaes», (1511 Agosto-Setembro). (P. 250- 
262). 

h) Cap. XXX — «Como 0 Gouernador mandou visitar os Reys cornar» 
cãos a Malaca, e por messigeiros asentar pazes, porque seus mercadores 
seguros viessem , a Malaca com suas mercadorias, 6 mandou Antonio 
d!Abreu descobrir. Maluco», (1511 Outubro-Novembro), (p. 262-266). 

í ) Cap. XXXI —«De como 0 Gouernador assentou de se tornar á 
índia por tempo da Monção, polo que ordenou 0 Regimento da Cidade em 
Homens Principaes, e fez Capitão da Fortaleza Ruy de Brito Patalim, 
0 Ruy d’Araujo feitor, e todos os outros officlaes, e ordenou os nauios 
que auia de leuar», (1511 Novembro). (P. 263-268). 

j) Cap, XXXII —«De como 0 Gouernador partio de Malaca peralndiã 
com tres naos .e hum junqo, e no caminho a nao do Gouernador se perdoo, 
e 0 que passou até chegar a Cochim», (1511 Dezembro), (p, 268-270), 

k) Cap, XXXIII —«Como 0 Gouernador chegou a Cochym e foy 
recebido com festas, e das causas que proueo e mandou a Goa, e ficou 
enuernando em Cochym, em que se apercebeo de Armada pera nouas que 
tinha dos Rumes», (1512 Fevereiro), (p, 271-272). 

.' l) Cap. XXXIV—«Que reconta a Guerra que socedeo em Malaca, 
depois de partido ò Gouernador peraTndia», (p. 272-288), 

m) Cap. XLV —«Do que fez 0 Gouernador em Goa durando 0 verão, 
e proueo Malaca com secorro, que estaua de cerqüo, e despachou embai¬ 
xadores que lhe vierão de Bisinegá, e outros do Hldalcão», (1513 Dezem¬ 
bro). (p. 374-384). 

B) «Lenda de Lopo Soares que do Reyno‘veo por Qoúernador da 
índia na socoção dé Afonso.D’Alboqueíqué, Anno de 1515»; 1 

■ a) Cap. III —«Como 0 Gouernador [Lopo Soares] despachou pera 
Capitão de Malaca Jorge de Brito, e Fernão Peres d’Andrade pera’Chlna, 
e Dom Aleixo seu sobrinho, com seus poderes pera hir prouer Ormuz; e 
foy a Goa prouer 0 que compria, e se tornou a Cochym», (1516 Janeiro), 
(p. 470-472). , 

b) Cap. XIII—«Como Fernão Peres d 1 Andrade partio de Malaca 
pera a China, e 0 que passou em sua viagem, até tornar a Malaca no 
anno de 518, estando lá Dom Aleho de Menezes [Arcebispo de Goa] com 
poder de Gouernador», (1517). (p. 523-530), 

. , c) Cap, XVII —«Que reconta de algumas cousas que se passarão 
em Malaca n'este anno de 618». (p, 547-554), 

C) «Lenda do Quarto Gouernador da índia Diogo Lopes de Sequeira, 
que do Reyno Partio 0 Anno de 1518»: 

Cap, IX —«Que reconta algumas cousas que se passarão em Malaca, 
e per outras partes, sendo assy 0 Gouernador fóra da índia, e. a Guerra 
que ouve em Coulão», (1520). (p, 595-598), ' ... •; 
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J}) «Lenda do Quinto Gouernador D’Estas Partes da índia p 0 m 
Duarte de Meneses, Pilho do Conde Priol Mordomo Mór d'Elrey, que do 
Reyno Partio o Anno de 1518»: 

o) Cap, II-«De algumas cousas que se passarão nas partes de 
Malaca n'este anno de 521, passando o inuerno e verão na índia» 
(p, 676-878), 

b) Cap. XIII- «Que reconta de muytas cousas que soccederão sendó 
o Gouernador em Ormuz, assy em Goa como em outras partes per fóra 
da índia», 11523). (p. 756. De p. 769 a 774 trata especialmente do que 
sucedeu «Em Malaca»), 

c) Cap. XVI—«Do que fez Dom Luiz, que fiqou na índia, em que 
gastou o verão, e enuernou em Cochym», (1524). (p. 785. De p. 796 a 804 

trata do que sucedeu «Em Malaca»), ' ' 

?) * Lenda de Dom Aüri ^ e de Meneses, Sétimo Gouernador da índia 
o Primeiro Peito por Socessão, Anno de 1525»; 

«jQ*. UI—«Que reconta aljunias cousas ,uè se passarão em Ma- 
laca, Maluco, e outras partes, rteste verão d'este anno de «25». (p. g 85 . 
•■890), 

b) Cap. VI-«Que reconta as cousas que se passarão em Malaca, 
Maluco, e por outras partes n’este anno de 525». (p. 932. De p. 936 a 939 
ocupa-se das «Cousas de Malaca»), 

0 ) Cap. VIII—«Fala de cousas de Malaca, e Maluco, que no tempo 

r t .T rM tfesl6 ““ «•>. Jtaie no Arquivo 

Histórico Ultramarino. 4 vo 

82) CORTESÃO (Armando), Cartografia e cartógrafos portugueses 

ta, IW 6 ” ** * (OonMum porra «m estado completo/ Lis. 

Tem referências a Malaca: 

No ™ rj P 7 Í; 75 ,; 78 ' m m ’ m m ’ m ' ». «20. 340, 846. 

168,162, m, m Síí; 262 ^ % ^ ^ “ 5 ' 126 ’ 

Existe no Arquivo Histórico Ultramarino. 

mlvamli {A a m nt T. da) ’ mi0mfia Náuti ™ Portuguesa m 
m Separata de «A Marinham do s Descobrimentos Lisboa 1934 

Existe no Arquivo Histórico Ultramarino. ’ 1934 

34) COUTO (Diogo de), Da Ásia, Década VI. Lisboa, 1781 
a) Cap, I- «Do que aconteceo na jornada a Bernaldim de Sousa- * 

% :z rr°:r ens r * e de “~ 

343-351). P ’ d ° qUe he aCOnteceo> ‘ ( parte l.\ Livro V, p. 

E1Rey de Vlantana convocou contra a 
D. Pedro da Silva lUsSÍ / mula5ão 20111 <J ue mand °u visitar o Capitão 

Tlt n-1‘ (Parte 2 ‘ Livro P- 

e ganháram as povoacõeTl °« da líga desembarcáram em Malaca, 

P voagoes de fóra, e queimáram as nãos que estavam no 
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porto: e do que fez o Capitão Dom Pedro da Silva da Gama», (Parte 2,*, 
Livro IX, p. 257-263). 

d) Cap. VIII—«Do que aconteceo ao homem que levou o recado do 
cerco de Malaca: e de como GI1 Fernandes de Carvalho, que estava em 
Quedá se fez prestes pera a ir socorrer: e como este recado chegou ao 
porto grande, e dos socorros que se ajuntáram: e das cousas que succe- 
dêram em Malaca neste cerco», (Parte 2.‘, Livro IX, p, 270-279), 

e) Cap. IX—«Do grande assalto que os Mouros deram à fortaleza, 
de que sahiram desbaratados: e do que os inimigos determináram em 
damno da fortaleza: e de outro grande conselho que deo o mesmo homem 
contra o intento dos Inimigos; pelo que se alevantáram os Malaios do 
cerco, e ficáram os Jáos: e de como Gll Fernandes de Carvalho chegou a 
Malaca, e deo batalha aos inimigos em que os desbaratou». (Parte 2.", 
Livro IX, p. 279-290). 

/) Cap. VII —«De como Diogo de Mello, Capitão de Ceilão, prendeo 
Tribuly Pandar pai de EIRey: e das cousas que neste tempo acontecêram 
em Malaca no principio da Capitania de D, Álvaro de Taíde», (Parte 2.', 
Livro X, p. 441-449), 

g) Cap. XVIII—«Das cousas, em que o Viso-Rey D, Affonso de 
Noronha proveo: e de como mandou seu filho D, Fernando de Menezes 
com huma Armada ao Estreito: e da sentença que se deo contra D, Álvaro 
de Taíde, Capitão de Malaca: e dos Capitães que foram entrar em suas 
fortalezas: e do que aconteceo na jornada a D. Francisco de Menezes até 
chegar a Ormuz». (Parte 2.‘, Livro X, p. 520-528), Existe no Arquivo 
Histórico Ultramarino, 

35) CUNHA (J, Gerson), Contribuições para o Mtuâo ãa Numis¬ 
mática Mo-Portuguesa, Tradução, prefácio e algumas notas de Luís 
Pinto Garcia. Lisboa, 1955. Edição da Agência Geral do Ultramar. Tem 
referências a Malaca nas p. 24, 25, 26, 27, 29, 30, 34, 39, 40, 41, 42, 75, 87, 
90,100, 110,125, 126, 134,135 e 174. Existe no Arquivo Histórico Ultra¬ 
marino. 

36) DANVERS (Frederick Charles), The Portuguese ín Índia 
Vol. I e II, (London, 1894), 

a) Cap. VII—«(,..) Proposed Expedition to Malacca (..,)», (Vol. I, 
p. 182-219). 

b) Cap. VIII-—«State of the Forts in índia—Visit of the Portuguese 
Fleet to Pacem—Arrlval of the Fleet before Malacca—Negotlatlons 
with the king—Opposition by the Moors and Guzeratis to a Peace with 
the Portuguese—Attack on Malacca— Eestruction of Part of the City— 
Second Attack on Malacca—The City Sacked — Death of the king of 
Malacca—Attempted Revolution ta Malacca— Execution of Utemutaraja, 
the ringleader —Embassies from the klngs of Campar and Java — 
— Settlement of Malacca — Portuguese Embassy to the Pope —Wreck of 
Albuquerque’s Vessel — Return of Albuquerque to índia—Preparations 
for an Expedition agalnst Mecca», (Vol, I, p. 220 - 241 ), 
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0) Cap. x — (...) Abortive Expedition against Malacca •(Vol I 
p. 264-303). ’ 

d) Cap, XIDespatch of Jorge de Albuquerque to Malacca 
(Vol. I, p. 304-321), 

e) Cap. XII —«(,..) Attack on Malacca by the ex-king (...)». (Vol I 

p. 332-352). ‘ ' 

/) Cap. XV-«(...) Troubles at Malacca (...)>. (Vol, I, p. 395-430), 

g) Cap, XVIII- «(...) Attack on Malacca (Vol. I, p. 488-510). 

h) Cap. XIX-«(...) Attack on Malacca by the Achinese (..,)>, (Vol' 

I, p. 511-541). v 

í) Cap. XX-«(...) Abortive Attempt against Malacca (...)». (Vol l 
p. 542-572). ' ' 

j) Cap. I—«(...) Attack on Malacca by the king of Achin (...) 
Renewed Attack on Malacca by Achin and Japarra (...)». (Vol. II, p. 1 . 33 ), 
l) Cap. II-«(...) Attack on Malacca by the king of Achin (..)»’ 
(Vol. II, p. 34 - 55 ). y ! 

■■ m) Cap. IIl-«(.,.) Hoatilitiea by neighbouring Chlefs against 
Malacca— Insurrection at Achin-Attack on Malacca by the king of 

Johore (,..)», (Vol, II, p. 56-80). 

n) Cap. VI -«(...) Attack on Malacca by the Dutch and some Neigh- 
•bouring kings (...) Arrival of the viceroy at Malacca (...)> (Vol II 
p, 122-151). 11 1,01 

n /! VII ~* ( "' ) IDispatch of Reinforcements to Malacca (...) 

De eat of the Portuguese by a Dutch Fleet off Malacca (...)» (Vol II 
p. 152-181). 1 0 ' ’ 

" /i Cap - Malacca Reduced to a Second-Rate Dependency 

■(...) Siege of Malacca by the king of Achin (...)». (Vol. II, p, 217-255). 

■ q) Cap. X-«(...) criticai condition of Malacca (...) Preparations 
Mhe Dutch to Blockade Malacca, Ceylon, and Goa iJmTol 
Malacca by Dutch and Achinese (...)>. (Vol. II, p. 256-286). Existe no 
Arquivo Histórico Ultramarino, 

) DELVAUX (Georges), Vasco da Gana et les ãécouvertes nari- 

i> 34 e ss 7 T Bme “ e “' m - Tem refertoclM » MaJaca nas 

34 e 35 Existe no Secretariado Nacional da Infomasío, Pop „. 

lar e Turismo (Biblioteca de Duarte de Sousa). ■ P . 

' 38) Documentos Renettidos da índia ou Livros das Monções Publí - 

:SL\ T ** 1 - 1 

Í " tmt ° ie mM ° Hto - 4 T ™ s: Tomo I, (U„. 
'/ítta io.r° ( “®' 18841 1 Tomo ni, (Lisboa, 1885) e Tomo IV 
(Lisboa, 18#3). Na Biblioteca Nacional de-LIsboa, hi ainda tinia edlçío' 

constituída por 3 volumes, de Lisboa, 1880-1885 5 ' 

[ u “!™ N , “ chol “»' *»• - w 0 / (...) to m e *«t nm 

» mZ ZTr , yTT ns NmaHm 

p 23 £smóit VT^ Tem referend “ » » 

P. 41 existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H. G., 15908V). 
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40) 1 DU IARRIC (P, Pierre), Hístoire des choses plus nemorables 
advenues tant ez Indes Oríentales , que autres pais de la descouverte des 
Portugaís, Vol. I, (Bordéus, 1608) e Vol. II, (Bordéus, 1614), 

a) Cap, XII- «Comrne Le P. Xavier Estant Arrive A Malaca, trauaille 
beaucoup pour la reformation des moeurs des habitants & y faict des 
chosea merueiOeusCs», (Vol. I, Livro I, p. 136-146'. 

b) Cap. XVI —«Est Ant De Retovr A Malaca II Fit entre autres 
choses equiper, & armer vne flotte contre les Achenols», (Vol. I, Livro I, 
p, 174-187). 

o) Cap. XVIII — «Vn lapponois homme Anger, vient trouuer à Malaca 
le P. Xauier, qui le conuertit à la foy, & pour estre baptlzê le fit conduire 
à Goa, ou luy mesme arriua, apres auoir faict vn tour à la costc de la 
Pescherie, & à 1'Isle de Ceylan», (Vol. I, Livro I, p. 196-207), 

ã) Cap, XXIV — «L’Ambassade de IaQVes Pereira est empeschêo par 
le Gouuerneur de Malaca, loquei a cesto cause est denonce e’ communie 
par le P, Xauier, comme Nonco Apostollque». (Vol, I, Livro I, p, 264-272). 

e) Cap, XXVI —«Comme Son Corpa Fvt Ensepveli dans la chaux 
vive, & quelquea mois apres trouué entier, puis tranaportó a Malaca, & de 
la à Goa, ou il fut receu auec grand honneur & celebrité». (Vol, I, Livro I, 
p. 285-296), 

/) Cap, XXIV—«De La Ville De Malaca; Comment les PortugaSa Pont 
conquestée, & ce qu’il y a eu deplus remarquable, pour 1’aduancemont de la 
foy Chrestlonne», (Vol, I, Livro II, p, 620-649). 

g) Cap, XV —«Comme la foy de lesvs-Christ fut annoncée fi certaina 
peuples Indlens du Malabar, appelez Malleans, & de la conuersion de quel- 
ques vns des prlncipaux d'lceux», (Vol. II, Livro VI, p. 673-691). 

h) Cap. XLII —«D'vn siege que les Hollandois avec 1'ayde de dlx 
Roys barbares ruirSt deuant la cité de Malaca, lequel ils furent contraints 
de ieuer; & de quelques batailles ou renconfcres, q’ils e"rent avec 1'armée 
nauale du viceroy des Indes», (Vol. II, Livro VI, p. 938-953', Existe no 
Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular e Turismo (Biblio¬ 
teca de Duarte de Sousa). 

41) EREDIA (Manuel Godinho de), Malaoa, UInâe Orien+ak et le 
Gathay , Fao-slníle du Manusorít Originai Authographe de la Bibllothèque 
Royále de Belglque publié par les soins de M, Léon Janssen, Bruxelles, 
1881. 

Esta obra está dividida em três «Tractados», 

«Tractado» I: 

Cap. I—Do cítlo de Malaca; Cap. II—Do sertão de Malaca; Cap. III 
—De «TanjonTuan»; Cap. IV—De Antiguidades; Cap. V— Po Arvoredo; 
Cap. VI—De Animais; Cap, VII—To Mantimento; Cap. VIII —De Vi¬ 
nhos; Cap. IX—Do nome Malaio; Cap, X —Da «Melicla»; Cap. XI —De 
Fortalezas; Cap. XII—Do Comércio; Cap. XIII—De Embarcações; 
Cap. XIV—De Exercício; Cap. XV—Do «Gunoiedam»; Cap. XVI—Dq 
«mar Malayo»; Cap. XVII—Da natureza da Terra; Cap; XVIII —Do ar 
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temperado; Cap. XIX-De «Medicinas»; Cap, XX-De «feiticeyras»* 
Cap. XXI-«Da Secta Maumeta»; Cap. XXII-De Minas; Cap. XXIII— 
«Ca Manga do ma»; Cap. XXIV — «Do Macareo»; Cap. XXV — «Da Chris- 
tandade»; Cap, XXVI - «Dos Reès Malaios». 

«Tractado» II; 

Cap I-Da índia Meridional; Cap. II-Da carta de «Chiaymasluro»; 
cap. III—Da certidão de Pedro de Carvalhais; Cap. IV—De «Antlco 
Perioeco de Lucaantara»; Cap. V-Ee Brancos, Morenos e Pretos; 
Cap. VI-De Descobrimento «A Caso»; Cap. VII-De Ilha «Luca Veach»; 

ri ap : r^r ertidã ° de * Lucae Vacb; Cap * IX ~ Ea Pouca Notícia 
* “ “ er f° nal; Cap - x “ Do Despacho para a índia Meridional; 
p. —Do Alvará; Cap. XII — Da certidão da cruz do Sertão 
«Tractado» Iii; 

CaM-Do Cathay; Cap. n_Da Chrlstandada do Cathay; Cap. m 
-Da ama da Attay; Cap. IV-De Cahlgara; Cap. V_re Tarlar; Cap. 
- ! ellor, Cap, vn-Da Região do Trevas; Cap. VIII-Do Deserto 

tX-l Z V' ,0p61r * TteSla> ' W..C 

. Turquestão; Cap. XII—Do «Astracan»; Cap. XIII—Da 

“W' xv - De •Ertraganges»; 
ap. XVI-Da Causa do Afixar e Ladear da Agulha. 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa 

Hàssxr * aa) ' 48 * 

n,in 0 N n? V ^ 0 m ' Da P ' 165,0 autor diz 0 segainte sobre o cerco, de Malaca 
P , oan<3eses: «(•••) Em mais apertados termos que Ceylão, se achava 
^ bateriaS “ » Olandezes lontra 

r d : í?ti s :r w e haviã ° “ cad ° 

podia L r 1 ° daS ünha0 de S ° rte arruinad0 a s muralhas, que não 
LlV n ° SSa artilharia ' e depois de feitas na Cidade varias 

01 , Uras ’ Se evantou !luma plataforma no alto de São Paulo de que os 
Tf 0 damna Haviã0 elIea começado o sitio com 
rando o“° m^T * T 6 grande numero de gentios; e du- 

syr*? t -- 

«o , daguella taprlZ^S,^ 

»io te?meito' 0 rÍ, dÍZ ° ^ a <• «ao,; «(..,) B 

^«Hotadeses^^Srm^T"^ * *““• * 

P 0 « oão houv, aoticla de ha» “ J““ 
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mandou àquella fortaleza carregada de polvora, e mantimentos, fazendo 
juntamente aviso por terra aos Electos de Negapatão, e prevenindo-os 
com grossos créditos, para que acodisaem a Maláca com todos os manti¬ 
mentos possíveis, prometendo-lhes, se introduzissem o socorro, hábitos e 
fidalguias. E na Monção de Abril deste anno, havendo o Viso-Rey pre¬ 
venido 26 embarcações com soldados, mumçoens, e mantimentos, chegou 
a Goa a nova, por via de Cochim, que Maláca se perdera a 14 de Janeiro 
deste anno de 41, depois de durar o sitio cinco mezes e meyo, havendo 
na fortaleza tão pouco sustento, que parecia impossível conservarse tanto 
tempo, sem se lhe introduzir socorrro. Foy esta perda muito considerável, 
e tocárão as consequências delia, não só ao Estado da índia, mas também 
a este Reino, que acrescentou esta queixa às mais, que justamente publi¬ 
cava do infelice domínio dos Castelhanos; porque se desculdádão dos socor¬ 
ros da índia, parece que com o fím ja referido de quebrantar as forças 
de Portugal. (...)», 

EMste na Biblioteca Nacional de Lisboa, (H, G,, 5447-P), Há tam¬ 
bém uma nova edição, anotada e prefaciada por António Álvaro Eôrla, 
Vol. r, (Porto, 1945), da Colecçáo Civilização (?), 

43) Exposição âe Arte Baora Missionária . Lisboa, 1951. Exemplar 
do Autor desta Notiola-Oatâlogo, 

44) FERNANDES (Bernardo), Livro âe Marinharia âe (...) (Cerca 
de 18J(8), Prefácio e notas por A. Fontoura da Gosta, Lisboa, 1940. Edição 
da Agôncia Geral das Colónias, 

a) [31] — «Navegação de Cochim para Malaca». (II--Roteiros, p, 03- 
-90). No Códice da Biblioteca do Vaticano, a que pertence o Manuscrito 
de Bernardo Fernandes, corresponde a fl. S5r-37r, 

h) [32] — «Declaração da monção de Malaca para a China e as águas 
para onde correm*. (II - Roteiros, p, 97). No Códice da Biblioteca do 
Vaticano, a que pertence o Manuscrito de Bernardo Fernandes, corres¬ 
ponde a fl. 37v. 

o) [33] — «Este é o caminho do Malaca para Vintão e Borneo e Ma¬ 
luco». (II—Roteiros, p. 97-100), No Códice da Biblioteca do Vaticano, a 
que pertence o Manuscrito de Bernardo Fernandes, corresponde a fl. 
38r-43v. 

Existe no Arquivo Histórico Ultramarino, 

45) FICALHO (Conde de), Garcia da Orta E Q Beu Tempo, Pelo 
(...) Lente De Botaníca Na Esoola Polytechnica, Bodo Effectívo Da 
Academia Real Das Bdencías De Lisboa, etc,, Lisboa, 1880, 

Tem referências a Malaca nas seguintes páginas; 50, 51,69, 80,148, 
166, 218,258,319, 347, 361. Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa, (H„ 
13.344P). 

46) FIGUEIREDO (Manuel de), Hydrographia. Exame de pilotos... 
Com os Roteiros de Portugal pera a Mia, e Malaca , següdo Vicente Jío- 
drígwz Piloto Már, e agora nouamente pellos Pilotos modernos, Com mais 
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“ Meim d ° »"* •** **». *** s. Thomè, « Atigolla. Ml to. 
Lisboa; Vicente Aluarez, 1608, 4 ,". . 

A respeito desta obra diz o: Comandante A. Fontoura da Costa: «Só 
conhecemos um exemplar, pertencente ao ilustre historiador inglês C R 
Boxer» (Cf. COSTA (A. Fontoura da), A Marinharia Das Descobrimentos ‘ 

' J 1 ' mçao Comcta 6 levemente aumentada), Lisboa, 1939, p. 415) Esta 
obra existe no Arquivo Histórico Ultramarino. 

( a) ' 0em ePort “H al ' o Cérco te Columbo 

p.' J ; ” 55 f" Coimbra, 1928. Esta obra tol lelia de colaboração »m 
Piens, Tem referências a Malaca nas p. 65, 66 , 67, 70 71 72 73 7 s 70 
m, 192 e 210 . Existe na Biblioteca da Ajuda * Liiboa, m 
48) _ FROIS (P. Luís), Die Geschichte Japans. Leipzig, 1926. Hâ 
referências a Malaca nas p. 102,106, 183, 262 e 431. Existe na Biblioteca 

Nacional de Lisboa, (Co. G., 1814/lA). 

ttolro usTmm “á E ?T *"*“ “ m ‘ Um Oommoratwo. 

■» Ar,u. ro 

5 “! GALVA0 ‘A” 14 " 1 "). *» Bmobrtmentos. Terceira MU 

íto M,meio,arncte anotaia e comenta ia ,elo vteconie d. Lagoa cm a 

“ 48 ®“ S “““- Kwoimio ilplmátlca ia mrWm eii - 

T Z f í C0K vmi0 admlkai <‘ por Oém Pegado, primeiro BiMio- 

™, .? S0 ‘“ 41 * oLC, .Z elZ 

íio- 6.6 iojrt/Bo i eAntónio (Mm pelo maonde do Lagoa Porto 1944 
Exemplar do Aotor desta Nattcia-C.aWogo .' ® ' 1M4 ' 

mtm A " tWo1, Tr ““° cmvSs 0 P°^re í 

, * *“ OTM < itxmyraios caminhes, por onde nos tempo, 

t t “ r?/ * A*, »««»rs 

do mil é «.«MtosT ■“ °”f ÍM á mierm ‘ m m ° ,e “ m ate 0 m 

na Biblioteca Nacional de Lisboa, (Ees,, 8012A). WS1, 

alCaof ^ ie> ’ Br6 " ieü * a ®“ el Llsl “. «M. 

Mala^e do sTllfe tattoí, ^ ^ P “” Atle ^ » 

fl. i-2v), ’ de a ’ e assi da llha de Samatra», (Parte 3,*, 

no “todo 1 ZÍT íe Si5TClra **« «o 

entendido tas Tanhas* e 17° T ™ 0 D4lbvsver «™ íe P»ls de ter bem 

* ts/rr 1116 ~ 

em «SSlSTS 1 ? Da,b r r,V6 K!eb “ 

«otaMato, ,',:s;.pXn s d “/k , Rei de si4m ' 4 

■ . pe f ría ’ e dos êmbaixadores que ilie depois 
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mandaram algús Reis daqllas prouinçias, podindolhe paz, e amizade» 
(Parte 3.", fl. 38v-42), 

e) Cap. XXVi — «Do quomo so alçov Patooatir contra Afonso dal- 
buquerque, do que ordenou a çcrca do gouorno da «Idade de Malaca, antes 
de partir perá índia, e do que lhe ac:oiite«eo atte chegar a Cochlm, e do. 
mais que ahi passou». (Parte 3.*, fl, 61-53v), 

/) Cap. LXIII — «De quomo Afõso Dalbvqverqve despachou antes de 
partir de Cochlm George dalbuquerque pera Malaca, e da morte de Nlna- 
chetu», (Parte 3.’, fl. 113v-115). 

ff) Cap. XXXV-«r 0 quo se Passov em Maluca todo ho tempo que 
dõ Alelxo ahl steve, e depois íj partlo pcrA índia atte fim deste Anno de 
Mil quinhentos, e dezoito», (Parte 4.*, fl, 42-43v), 

h) Cap, LII*—«Do que Antônio correu passou na vlagfi que fez a 
Malaca, e Pegu, e do que em Malaca, acontwjeo atte que tornou, e do 
4,ahl fez depois de chegar attó so lr pará índia». (Parte 4.*, fl, G5v-68). 

Existe na Biblioteca Nacional do Lisboa (22A Ro«.). Existem ainda, 
na mesma Biblioteca, as seguintes edições: Lisboa, 1506-07; Lisboa 1619 ’ 
Lisboa, 1749; Coimbra, 1790; Lisboa, 1909 (Clássicos Portugueses);'Coim¬ 
bra, 1926, 

53) GOMARA (P,* Francisco Lopoz de), La Historia (knonil de Ias 
índias, con todos loa deaoubrimíontos, y cosas natablas que han nrmscldo 
en éilas, âende que se ganam hasta agora, Anvors, 1551, Há referências 
n Malaca nas p, 117 c 132, Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H, G,, 
1204S-P), Na mesma Biblioteca há as seguintes edições: Anvera 1554' 
Veneza, 1536; Paris, 1587, 

64) GOUVEIA (Padre F, António de), Rdaçam M Qvc 8o Tratam 
As Gverras E Grandes Victorias Çve Alcançou o grudo Rey da Pérsia Xá 
Abbas do grão Turco Mahomctto, A sou filho Arnethc: as quais multarão 
das Embaixadas, fi por mando da Ga thollca â Real Magas'ade dei Rey 
D, Eelíppe segundo de Portugal fiscrão algüs Religiosos da ordem dos 
Eremitas de 8, Augustlnho a Pérsia. Composto pelo (...) Religioso da 
mesma ordem, Reitor do Colleglo do Pando Augustlnho de Goa, c pro¬ 
fessor da Sagrada Theologia. Dirigido Ao Uhstrlsshno, A Remmdissímo 
senhor Dom Frey Aleko de Meneses Arcebispo de Goa, Prímâs, A Gouer - 
nador da índia Oriental. Lisboa, 1611, 

Há referências a Malaca: 

No Livro 1,", fl, 4v e 15. 

No Livro 3.", fl. 160v, 224, 224v e 225, 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (Res„ 1299P), 

55) GROGAN (H, T,), Numismática Indo-Portuguesa, Tradução, pre- 
fácio e algumas notas de Luis Pinto Garcia. Lisboa, 1955, Edição da Agên¬ 
cia Geral do Ultramar, 

Contém de interesse: 

«As cunhagens da Casa da Moeda de Malaca» (p, 106-130). 

Existe no Arquivo Histórico Ultramarino. 
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50) GUERREIRO (P. Bartolomeu), Gloriosa Coroa D’Esforçados 
Religiosos La Companhia De lesu. Mortos Polia Fe Catholica nas Con¬ 
quistas dos Reynos da Coroa de Portugal Composta Fello (...) da mesma 
Companhia. Lisboa, 1642, Tem referências a Malaca nas p. 203, 432 e 634. 
Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa. (Res., 784V). 

57) GUERREIRO (P,* Fernão), Relaçam Annvctl Das Covsas Qve 
Fiseram os Padres da Companhia de lesos na índia, & Iapão nos annos de 
600. e 60L ê do processo da conuersão, £ Christandaãe daquellas partes: 
tirada das cartas gêraes que de lâ vierão pello Padre Fernão Guerreiro da 
Companhia de Iesvs, Vol, I, (Evora, 1602); Vol, II, (Lisboa, 1605); Vol. III, 
(Lisboa, 1607); Vol. IV, (Lisboa, 1609) e Vol. V, (Lisboa, 1611). 

a) Cap. XXI—«Do Collegio de Malaca e residências de Maluco, e 
Amboino». (Vol. I, Livro I, fl. 71-73). 

b) Cap. XIV—«Das cousas de Maluco, e das grandes persegulçoens, 
e trabalhos que tem padecido a chrlstandade daquellas partes, e padres 
que nella andáo», (Vol, II, Livro II, fl. 28-31). 

c) Cap, VIU—«Do que se fez no Collegio de Cochim, e nas residências 
a elle anexas». (Vol. III, Livro III, fl. 115-118v). 

d) Cap. H—«Das cousas que passaram em Malaca». (Vol. IV, Li¬ 
vro II, fl. 96V-101). 

e) Cap. IV-«Do que se fez nos Collegios de Malaca, e Maluco». 
(Vol, V, Livro n, fls. 81v-83v). 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (Res., 444P). 

Há também as edições de: Evora, 1604; Lisboa, 1609 e Coimbra, 1930. 

Há ainda outra edição: Historia y Anal Relacion de las Cosas q. hísíe- 
ro» los Padres de la Compania de Iesus por las Partes ãel Oriente y otras 
en la propagadon dei Santo Evangelio los amos passados de 601 e 608. 
Traduzida de las relaciones dei P.’ Fernam Guerreyro Por el Dy Chris - 
tóval Soares de Figueym. Madrid en la Imprenta Real 1613. 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H. G., 12403). 

58) GUYON (Mr. 1’Abbé), Histoire des Indes Oríentales Aneiennes 
et Modernes, Tomo II, (Paris, 1744). Há referências a Malaca, no Cap. I, 
p. 158 e 159. Existe no Secretariado Nacional da Informação, Cultura 
Popular e Turismo (Biblioteca de Duarte de Sousa). 

59) Histoire de Portugal contenant les entrepreses des Portugallois. 
(Sem local], 1581. 

Tem referências a Malaca: 


, Q1 Um ' n ' P* 219 ' 249; D0 Livro VII, p. 250-290; no Livro VIII, p, 

291-327; no Livro IX, p. 328-364; no Livro X, p. 335-404; no Livro XI p 

!^l n ° Xn ' P - 447 ' 492! D0 LlVro XIV ’ P- ^-559; «o Livro XV, 
p. 559-586; no Livro XVII, p. 618-664; no Livro XVIII p 664-716 

cuitura popu,ar 8 

JL®™. q Tm!' ***• ^ 
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Tara refertaclas a Mata noa; Colóquio 17 fl 69* m 7s ,m 
colóquio 20, fl. 81 (801-83 ( 92); «.Iftqulo 31, fl m <“>' 

qolo 38, fl. 161 (1581-151*; colóquio 48, fl, TO (K „. m AJ, „ 

49, fl. 185* (192*1-189 1196). ' ’ U84,i ““f» 1 » 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (Rea„ 456P) 

Há também as edições do Lisboa, 1872 e Lisboa 1891 

61) inventario dm Um, da, portaria, *, Mm. 2 Volumes Vol t 
(Lisboa, 1909) o Vol, II, (Lisboa 1012). Bdsie no Arquivo Hlstórloo dL 
marino. 

62) Itinerário dal wurabk mm mkcr Lai, r ot,loh rmam: « rl 

ml aaita mrnha parlo d, la M opte lt v i f t 0! „ mm „ Ambkí . ' 
Io Inik. Bmlto ia Min m nmmm por C»rtslounl do arem rtrrkò 
Nunca hasta aqui impresso en lengua castellana. Scvllha, 1520. * 

Cap. XLII - «Dela cludud de melacha: e de un rio que se dize rantrea- 
segundo que los naturales de nquella tterra ereen; 0 assl mesmo dela 
crueldad de la gente que en cila biuc». (Livro II, fl. 40*40v). 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa, (Res. 217/iÁ), 

63) JORDÃO (Levy Maria), BuIlarium Patronatus Portugalíao Re- 

gum. 5 Volumes, Olislpone, 18884879. Existe no Arquivo Histórico Ultra- 
marino. ' " 

64) LAPITAU (Josoph François), Histolrea dm Découmtes et cm- 
questes des Portugais dans k Nouvmu Monde, Vol. I e II (Parl« irm 

Há referências a Malaca; ’ m)< 

523-016, ^ 0l * l! LIVr ° V> P ‘ ^ L1W n P ' 428 * 522 6 Um P. 

No Vol. II; Livro VIII, p. 1-00; Livro X, p. 188-287; Livro XII n 
393-487; Livro XIII, p, 488-587 e Livro XIV, p. 688-603. ’ P * 

Existe no Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular e 
Turismo (Biblioteca de Duarte, de Sousa). P 

65) LAGOA (Visconde de), Fenda de MagaMis. (A sua vida c a 

TasmT' p m i“ W , mtüd ° nAUtka dt) me{r °• * el0 ^ci¬ 

tas Ribeiro. Prefácio do Dr. António Baldo, 2 Volumes. Lisboa, 1938. 

no 0 A° Vo1,1 há l ‘ cíerí!nclafl a Malaca nas p, 21, 38, 37, 40 55, 75 76 77 
78. 80, 129, 132, 130, m , 1M| 13D| 147( ^ * U * 75> 76 ’ 77 ’ 

159, w JÍT m U *“ P ' * lw ' w ' 1H155 ' 

slimtaL V °t r 't, a P '. m ' ° Aulor a de Motas»-ou 

A sa n^talraT 9 ™' E<CraV ° m “ lal " tr0 ™ ú “ mifc 

A m naturalidade *em sendo atribuída a Malaca e a Saraatra; Trrnisll- 

“" llnlmo «»»>». «siderava-o natural das Molucas. 

» „a qualidade de criado de MagaMLH e Intórprete 

ld.. P n d SS u.“ m 1,500 manmii! * meneais; adlantarara-lhe quatro me- 
™lnrá, aP í"»Hí estima., no seu testamento, 

aqato "° COm Um legado ' Nbertando-o simultaneamente de futura 

uSCraVluáO* 
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No Livro II desta obra são referidos os serviços prestados por Hen¬ 
rique, bem como as pesadas responsabilidades que lhe são atribuídas no 
morticínio de Cebu, onde parece que morreu. 

66) LAGOA (Visconde de), A Peregrinação de Fernão Mendes Pinto 
(Tentativa ãe reconstituição geográfica). Anais da Junta de Investiga¬ 
ções Coloniais. Tomo I, Estudos de História e Geografia da Expansão Por¬ 
tuguesa, (Lisboa, 1947). 

a) Cap. VIII—«Viagem à Malaca, ao Martavão e ao litoral malaio 
e de Tenasserim, Cativeiro no Pegu e expedição a Prome e ao Tibete. 
Regresso à Birmânia», (p.119-132). 

b) Cap, X —«Volta a Malaca e Java. Expedição bélica a Passuruan, 
no ocidente javanês. Viagem a Chincheu e naufrágio no porto vizinho de 
Chão Yang. Arribada â ilha Palavan e regresso a Sunda». (p, 139-144). 

c) Cap, XI—«Ida ao Sião e comparticipação na guerra que aquele 
reino moveu aos Quitirvão e Guibem, Regresso ao Sião, à Birmânia e a 
Malaca. Segunda viagem ao Japão. Volta a Malaca e terceira visita ao 
arquipélago nipónico. Viagem a Sanchoão, a Malaca e novamente ao 
Japão. Regresso a Goa, com escala em Lampacan, e embarque para o 
reino», (p. 145-156). 

67) LAGOA (Visconde de),A Peregrinação de Frei Sebastião Man- 
rique, Anais {da Junta das Missões Geográficas e ãe Investigações Colo¬ 
niais], Vol. III, Tomo I, Estudos da História e Geografia da Expansão 
Portuguesa. Lisboa, 1948. 

68) LANCASTER (Sir James), The Voyages Of (...) To Brasil And 
The East Indiea 1591-1608, A new eãition with Introduction and Notes by 
Sir William Foster, C. I, E. London, 1940. Tem referências a Malaca nas 
seguintes páginas: 1, 9,10,12, 23, 24, 101,103,106, 134 e 146. Existe na 
Biblioteca Nacional de Lisboa (H. G., 16.888V). 

69) LAVAL (Francisco Pyrard de), Viagem de (...) Contendo a 
Notícia de sua Navegação às índias Orientais, Ilhas de Maldiva, Maluco e 
ao Brasil, e os Diferentes Casos que lhe Aconteceram na mesma Viagem 
nos Dez Anos que Andou nestes Países (1601-1611). Com a Descrição 
Exacta dos Costumes, Leis, Usos, Polícia e Governo; do Trato e Comércio, 
que neles Há; dos Anima ! s, Árvores, Frutas e Outras Singularidades que 
ali se Encontram, Versão Portuguesa Correcta e Anotada por Joaquim 
Heliodoro da Cunha Rivara, Edição Revista e Actualkaãa por A. de Ma¬ 
galhães Basto, 2 Volumes. Porto, 1944, 

Cap. XI-«De Malaca, sua descrição e do memorável cêrco que oa 
holandeses lhe puseram», (Vol. II, p. 115-119). 

Há ainda íeferênoias a Malaca: 

No Vol. I, p. 106, 219, 278 e 279. 

No Vol. II, p, 9, 27, 89, 90, 94, 109, 113, 121, 124, 126, 128, 129, 131, 
132,133, 134,140,161, 196, 200, 201, 254, 260, 261, 283, 286 e 309, 

70) LEITÃO (Comandante Humberto), Os Foriugueses Em Bolor 
E Timor De 1515 A 1702. Lisboa, 1948. Tem referências a Malaca nas 
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seguintes páginas: 11, 23, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 34, 35, 36, 40, 41, 42, 43, 44, 
46, 53, 54, 56, 57, 59, 60, 61, 62, 63, 67, 71, 73, 75, 76, 80, 82, 83, 84, 85, 88, 
90, 93, 94, 95, 98, 99, 110, 112, 116, 118, 123, 124, 125, 126, 127, 129, 130, 
131, 133,126, 137, 139, 142, 166, 180, 182,184, 189, 191, 193 e 216. Existe 
no Arquivo Histórico Ultramarino. 

71) LEITÃO (Comandante Humberto), Vinte e Oito Anos ãe Histó¬ 
ria de Timor (1698 a 17ê5), Lisboa, 1952. 

Cap, X —«A Exposição de Francisco de Melo de Castro e uma Carta 
do Bispo de Malaca». (p. 207-243), 

Tem também re'erências a Malaca nas páginas: VI, 30, 48, 50,53, 55, 
56, 57, 58, 59, 60, 65, 66, 86, 89, 91, 93, 99,100,102, 103,105, 106, 107, 108, 
111, 113, 114, 122, 123, 128, 129,131, 135, 140, 141,142, 143, 144, 145, 147, 

148, 150,158, 159,162, 163,164,165,163, 167, 169,173,180, 181, 185, 186, 

193, 196,197, 198, 199, 202, 203, 205, 257, 259, 265, 270, 278, 279, 284, 285, 

286, 288, 289, 291, 294, 297, 300, 310, 316, 320, 327, 331, 332, 333^ 334, 336, 

338, 339 e 341. 

Existe no Arquivo Histórico Ultramarino. 


72) LEMUS (Jorge de), Hystoria dos cercos qve em tempo ãe An- 
tonío Monis Barreto Governador que foi dos estados da índia, os Achens, 
e Iaos puserão â fortaleza de Malaca, sendo Tristão Vas da Veiga capitão 
delia, Breuemente composta por (...). Lisboa, em casa de Manoel de Lyra. 
Ano de 1585. Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa. (Cf, Catálogo da 
Exposição Histórica Da Ocupação, Vol. I, (Lisboa, 1937-1938) n.“ 21 p. 
30-31). 

73) LEON (Jean), Description ãe VAfrique, Tomo II, (Lião, 1556), 
«De Malacha, clté (.„)» (Livro 3.», p. 79-83). Há também referências a 
Malaca, nas p. 88,120,140 e 141. Existe no Secretariado Nacional da Infor¬ 
mação, Cultura Popular e Turismo (Biblioteca de Duarte de Sousa), 

74) LIMA (Durval Pires de), 0 Oriente o a África desde a Restaura¬ 
ção a Pombal. Lisboa, 1946. Edição da Agência Geral das Colónias, Tem 
referências a Malaca nas p. 4, 32, 33, 46, 47, 48, 58, 69 e 60, Existe na 
Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa (7-191-44), 

75) LINSCOTANNUS (Johannes Hugo), Navigatio ac Itinerarium, 
Haia, 1599. 

a) Cap. XVII —«Tractus et terrae Aracan, Pegu, et Sian, usque ad 
extremitatem Singapurae, et civitatem et arcem Malaccae». (p, 19-21), 

b) Cap. XVIII — «Civitas Malacca cum arce». (p. 21), 

c) Cap. XXV—«Civitas et insula Machau in China, ubi Lusltani nego- 
tiantur et habitant, ejus negotiationis ratio, pretia, mensurae, et moneta, 
cum Chinae; tum Malaccae». (p. 29-30). 

â) Cap. LVII—«Duriones Malaccae». (p, 66). 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (Elz, 275 Res.). 

76) LISBOA (João de), Livro ãe Marinharia. Tratado da Agulha de 
Marear, Roteiros Bondas e outros Conhecimentos Relativos à Navegação, 
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Lisboa, 1903. Há referências a Malaca nas p. 203, 211, 239, 241, 244, 253 
e 268. Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (S. A., 11782 P). 

76-A) LOPES (David), Historia dos portugueses no Maiabar. Manus- 
cripto arabe do século XVI, Lisboa, 1898. 

Existe na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, (2-22-11/6). 

77) LUPI (Eduardo), A estratégia da Expansão, in Primeiro Con¬ 
gresso da História da Expansão Portuguesa no Mundo, Vol. II, Portugue¬ 
ses no Oriente , (Lisboa, 1938). Tem referências a Malaca nas p. 158 e 159. 
Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa, (C. G., 5257/2V), 

78) LUZ (Francisco Paulo Mendes da), O Conselho da Inâia. Lisboa, 
1952. Edição da Agência Geral do Ultramar. Tem referências a Malaca, 
nas p. 116, 123, 126, 132, 137, 150, 154, 156, 159, 161, 169, 175, 199, 200, 
202, 203, 204, 205, 207, 209, 229, 231, 234, 237, 238, 246, 259, 263 , 265, 266', 
272,274, 276,277,289,303 e 343. Existe no Arquivo Histórico Ultramarino. 

79) MACEDO (José Agostinho de), Gama, Lisboa, 1811. Há referên¬ 
cias a Malaca nas p, 43, 224, 247, 254, 258 e 266. Existe na Biblioteca 
Nacional de Lisboa, (3649-P). 

80) MACEDO (José Agostinho de), O Oriente. Lisboa, 1814. Há re¬ 
ferências a Malaca nas p. 142, 181, 214, 219 e 223. Existe na Biblioteca 
Nacional de Lisboa (L. 15966-P.). 

Na Edição do Porto, 1854, há referências nas p. 62, 341, 374, 380, 383 
e 384. Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (L. 9302V). Nesta Biblio¬ 
teca há, além das edições de 1814 e 1854, outra de Lisboa, 1827. 

81) MACPHERSON (David), The History of the European com- 
merce with Índia (...). Londres, 1812. Tem referências a Malaca, nas p. 8 , 
23,24,51,61 e 68 . Existe no Secretariado Nacional da Informação, Cultura 
Popular e Turismo (Biblioteca de Duarte de Sousa). 

82) MAFFEII (Ioan, Petri), Historianm Indicarum, Lxbri XVI, 
(Antuérpia, 1605). Tem referências a Malaca nas páginas 23, 69, 114,115, 
117, 128, 130, 136,139, 148, 183, 187, 190, 204, 231, 240, 245, 250, 259,’ 276, 
284, 300, 343, 395, 437, 439 e 443. Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa 
(R., 13206P). 

83) MANRIQUE (P.« Sebastian), Itinerário âe las Missiones dei 
índia Oriental Roma, 1653. 

a) Cap, XIX-«(...) y se dà cuenta de Ia miraculosa vitoria Naval, 
que alcanzò el General Don Francisco Coutifio dei Sem a la vista de 
Malaca, de la poderosa armada Achem». (P. 87-94). Na Edição da Agência 
Geral das Colónias, de Lisboa, 1946, prefaciada e organizada por Luís Sil¬ 
veira, corresponde ao "Vol. I, p. 157-167. 

b) Cap, XL—-«De como me parti de Cochim para Goa, y de lo mas 
que me aucedio, hasta partirme de Goa, y llegar a Malaca». (P. 258-267). 
Ha Edição da Agência Geral das Colónias, de Lisboa, 1946, prefaciada e 
organizada por Luís Silveira, corresponde ao Vol. II, p. 87-99, 

c) Cap. XLI- «De como se partio el Autor de Malaca, para Ias Islas 
Phelipinaa, (..,)» (p, 267-277). 
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Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa, 1947-Res,). 

83-A) MARRE (Aristide), membro do «Institut Royal Néerlandais» 
e da «Societé de Batavia», Le Sadjarah Malayon (L’arbre généalogique 
Malais) ou Histoire des Radjas et des sultans Malais depuis les origines 
jusqu’â la conquête de M alai a par Alfonse d‘Albuquerque en 1511. Tra- 
duit ãu Malais en {rançais par Vaucusson, 1896. 

Existe na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, (2-40-7-30). 

84) MARTINS (Rocha), O Apóstolo Das Índias 8. Francisco Xavier, 
Pelo Sócio da Academia das Ciências de Lisboa Lisboa, 1942. 

a) Cap, VII — «Dois Apostolos Das Índias. O paganismo de Macassar. 
—■ O govêrno de Tristão de Ataíde. — Propaganda cristã por António de 
Paiva. — O Apóstolo S. Tomé. — D. João de Castro Governador da índia. 
— Estranha atitude de Martim Afonso de Sousa. — Francisco Xavier em 
Meliapôr, —Sua decisão de partir para Malaca. —Conquista, usos e 
costumes da terra malaia». (P. 143-163). 

b) Cap. VIII — «O Moluco. Notícias da ilha de Moro e a infl uência 
maometana. — Os reis de Ternate e a Amboina. —Defesa da Fé. —Carta 
para os padres de Goa. — Necessidade de auxiliares na terra pagã. — A 
armada espanhola,—Uma conquista' para a Companhia de Jesus.— 
Revolta dos jávaros, ou jaus, de Moro. — Regresso a Malaca», (P. 165-182). 

c) Cap. IX —«Duas Vitórias, Os novos propagandistas da Fé.— 
Guerra dos Achens. —O Terror em Malaca e a visão de Mestre Fran¬ 
cisco Xavier.—Vitória portuguesa (...)» (p. 183-205), 

d) Cap. XI —«A Caminho do Japão. Governos de Garcia de Sá e de 
Jorge Cabral. — Propósitos de Mestre Francisco Xavier relativos ao Japão, 
-Preparativos para a despedida da índia (...) — A saída de Malaca. 

’(...)» (P. 233-254). 

e) Cap. XIV —«Do Japão A China Ültimo encontro de Francisco Xa¬ 
vier com os «Bonzos».—Tormentosa viagem para Malaca, (...)» (p. 
301-324). 

f) Cap. XVI —«O Brazão E a Aureola (...) —A trasladação do 
corpo incorrupto do Apóstolo. —Jazida em Malaca. (...)» (p, 353 - 373 ). 

g) CARTA de «Francisco Xavier dirigida aos Padres João da Beira, 
Ribeiro e Nicolau», na qual, entre outras coisas, participa a sua viagem 
ao Japão, confiado no bom êxito da sua acção missionária naquela região 
do Oriente, Malaca, 1549 Junho 21 . (Biblioteca Nacional de Lisboa, Col. 
Pomb., Cód. 745 , fl, 79 ), 

85) MCKEW PARR (Charles), So Noble a Captain the Life anã 
Times of Ferdinanã Magellan. New York, 1953. 

Cap. VI— «The Stralt of Malacca». (P. 95-112). 

Também bá referências a Malaca, nas p. 119, 120 e 125, 

Exemplar do Autor desta Notícia-Catálogo, 

86 ) MENESES (Francisco de Sá de), Malaca conquistada Por O 
Grande Af. 11 De Albvqverqve Poema Heroico De (...) Com Os Argvmentos 
De Dona Bernarda Pereira, Oferecido A Católica Magestade Del Rei Phe- 
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llppe III De Portvgal Nosso Senhor. Lisboa, 1634. Existe na Biblioteca 
Nacional de Lisboa, (Res. 1080R). Na mesma Biblioteca há ainda as 
seguintes edições: Lisboa, 1658 e Lisboa, 1789. 

87) MÉRY (Léopold), Emmanuel ou la Domínation Portugaise dans 
les Indes Orientales, au XVI.' sièoles. Tours, 1846. 

o) Cap. IX — «D'Albuquerque déjoue les projeta de 1’Idalcan, et est 
■nêanmoins forcé de renoncer à la possession de Goa. — Il attaque cette 
ville avec de nouvelles forces, et s’en rend maitre pour toujours. — Siqueira 
aborde à Malaca.-Trahison de Mahmoud (1510). (P. 89-99). 

b) Cap. X—«D’Albuquerque met le siège devant Malacca et s’en 
rend maitre.—La sagesse de son administration lui gagne tous les 
coeurs.-(...)>. (p. íoo-lll). 

c) Cap. XI —«Les Portugais de Malacca attaquent successivement 
Patequitir et Laczamana.—Le premier est complètement battu. —Pate- 
-Onus se prêsente devant Malacca; il est obligé de fuir avec des partes 
eonsidérables.—D’Albuquerque chasse Rostomocan des environs de Goa 
Í1512-1513)». (P. 112-122). 

d) Cap. XIII—«(...) — Corrêa traite avec le roi de Pégu, et délivre 
Malacca du voisinage de Mahmoud (1515-1518)». (P. 134 - 144 ), 

e) Cap. XXIII —«Malacca doit son salut à saint François-Xavier.— 
Dega bat la flotte du roi d'Achen.—Paix génerale dans 1’Inde.—( )> 
(P. 248-258), 

/) Cap. XXVII—«(,..). — Malacca est menacée par les Javans, puis 
parles Achenois.-(..,) (1571-1581)». (P. 294-302). 

Existe no Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular e 
Turismo, (Biblioteca de Duarte de Sousa). 

88) MINI (Constantino), Storla âelle Indie Orientali, Vol IV (Gé¬ 
nova, 1863). ' ’ 1 

Cap. II—«Stabilimento dei Portoghesi nell’ índia». (Livro I, p. 19 - 51 ), 

^ Existe no Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular e 
Turismo (Biblioteca de Duarte de Sousa). 

89 ) moura (Major Jacinto José do Nascimento), A Fortaleza de 

maca Formosa, por sua Fomusura, in Ethnos, Revista do Instituto Por- 
imes âe Arqueologia, História e Etnografia, Vol. I, (Lisboa, 1935), p. 
.265-270. r 

90) Novvs orbis regionum ao insvlarvm veteribvs incognitarvm, (...) 

'Basileia, 1533, ' 

«Epistola potentissimi ac invictissimi Emanvelis regis Portvgaliae e 
Algarbiorum, de uictorijs habitis in índia e Malacha, ad S. in Christo 
patrem e dommum nostrum, dominum Leonem X. Pont. Max», (p 184-187) 

NaCÍOnal ^formação, Cultura Popular e 
Turismo (Biblioteca de Duarte de Sousa). 

TT . (AntÓnÍ0) ’ 0 Um dos Pem > M « ãiãa * « Moedas, 
Mtçao da Academia Real das Ciênoías. Lisboa, 1848. 
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Na p. 39 refere-se a Malaca, dizendo o seguinte: 

«O baar do Dachcm gramdc tem 200 cates; cada catee tem 2 arrateis, 

4 omgas, 5 oitauas, 15 grãos, 3 dezavos; asy que tem o baar 3 quimtaes, 
2 arrobas, 10 arrateis, pelo qual peso se pesa crauo, noz, maça, samdollo, 
pimenta, pucho, emcemço, gualha, mirra, brazil, ferro, em-ofre, salitre. 

O baar do Dachcm pequeno tem 200 cates; cada cate pesa 2 arrateis; 
tem o baar 3 quimtaes, 16 arrateis, pelo qual se pesa estanho, seda da 
china, marfim, amflão, aguoa rosada, Roçamalha, camfora da china, e 
outras mercadoryis, 

O peso per omde se pesa o ouro, allmiscre, aljôfar, coral, calambuco, 
manicas, se pesa por cates que tem 20 taés, cada tael 16 mazes, huum maz 
20 cumduryns; e huum paual 4 mazes, hum maz 4 cupões, huum cupão 

5 cumduryns; asy pesa o dito cate 28 omças, e o tael 1 omça 3 x k oitauas. 

A medida por omde se usa nesta fortaleza se chama gamta, que tem 
5 cortilhos. 

. E huum camdil de goa respomde em malaca 140 gamtas, que são 
15 paraas, 30 medidas, das de 42 medidas por paraa, 

A moeda que corre nesta cidade são cruzados de prata, que se fazem 
de 5 tamgas de prata cada huum, que valem 360 reis. 

E as 5 tamgas de prata correm comuummente por huum cruzado 
em malaca. 

E o ouro, se ho de 10 mates, que he de 24 quyllates, sua valia são 
10 cruzados o tael, que tem 1 onça, 3 V» oitauas; e se he de 9 mates, 9 cru¬ 
zados; e segundo os mates de que he tem sua valia, e alem dlso tem seu 
batão, que heçarrafagem ou caibo, segundo tempo». 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (SC, 4599 A). 

92) NUNES (Luis Callado), Farsa chamada Auto da índia por Qil 
Vicente, Edição para o povo e para as escolas, com muitas notas ami - 
liares. Lisboa, 1905. 

a) «Tres annos ha que partiu Tristão da Cunha», (p, 27). 

b) «A Garça, em que elle ia, vem com mui grande alegria; per Ras¬ 
teio entra agora (,..)» (p. 28). 

o) «Fomos na volta do mar 
quasi quasl a quartelar; 
a nossa Garça voava, 
que o mar s'espedaçava, 

Fomos ao rio de Meca, 
pelejámos e roubámos 
e muito risco passámos 
á vela, e arvore sôca». (p, 31). 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (L. 125612V), 

93) PEREIRA (J. F, Marques), Ta-Ssl-Yang-Kuo, Archivos E 
Annaes Do Extremo-Oriente Português, Collígidos, coordenados e anno- 
tados por (,„). 4 Volumes. Lisboa, 1899-1903. 
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Há referências a Malaca: 

No Vol. V, série l.\ p. 37, 53,108, 246 e 248. 

No Vol. 2.», série 1.», p. 390, 392,396, 398, 400, 488 e 533 
No Vol. 3.“, série 2.», p. 8, 25, 40, 69, 70, 71, 73, 74, 75,' 92, 129, 130 
131, 132, 133,134, 135, 136,172, 175, 176,193, 194, 196, 200, 275, 276, 279* 
282, 353, 354, 358 373 374 380 e 381. ' 

630, S» P ‘ 493 ’ 494> 496 ' 49?1 498 ' 501 ’ 602 ’ 503 ’ 510 ’ 620 ’ 
Existe no Arquivo Histórico Ultramarino, 
don (P ’ E Ceyl0n md the Portw ^ me ‘ 1505-1658. Lon- 

Tem referências a Malaca: 

p. 28? CaP ' 32; “ 0ap ' V ’ p ’ 10 ° : ”° ^ K ' p ' 169 e “ Ca P' 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H G 9939 ) 

Va** FITZLER (M - A a) ' ^ «* Mwl 

I * 1 ®" ss ma Leipztg, 1927. Tem reierSncias « 

(ota 3MP). 58 ’ 128 ’ 235 ° 244 ' “ sle “ “ oteoa Nactaal íe Llsta 

96) pina {Luiz de), A Medicina Portuguesa De AUm Mar No 
«o XVI Coimbra, 1935. Hâ refertalaz . Malaca .aa p Te ? 
Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (S. A. 11.445ioV). 

97) PINTO (Fernão Mendes), Peregrinação. Lisboa, 1614 

a *£££££ ,Ue P “°" MSle *"» até P “ * -HM» 

C f p ' XIX “« Do que passey atè chegar ao reyno de Quedá na 
a a erra firme de Malaca, e do que ahy me aconteceo», (Fl 18-20) 
c Cap. XX-«Do que passey despois que me party deste rio Parlès 

ZTd JST e * Worraa5l ° ,ue íey a 1 Ma • ^ 

M B;^r::rurr 2 \r hum “ 

dei RL C ?a XKVIn ~f° ^ Pm °“ ”° reyno * M te P° ls «» morte 
dei Rey, e de como a Raynha foy a Malaca». (Fl. 28v-29). 

de L X3EK ” <Do Cimento que em Malaca se fez à Raynha 

(Fl 29 30L ^ PaSS ° U C ° m Per ° de Faria Ca P itã0 fortaleza». 

XXX ~ <<< - :omo esta Raynha de Aarú se partio de Malaca 
para Bintâo, e do que passou com e! Rey do Iantana». (Fl. 2 0-31). 

h) Cap. XXXIII-«Como indo eu de Malaca para o Reyno de Pão 
y v nte e tres Chistâos perdidos no mar». (Fl. 33.34). 

0 cài#to P dí^?i~ ,C0m0 * LI ‘ rapo ° me P art y pra Malaca, donde 
173v P 75b ” e ”” ta “ MartMÍ0 « Ohaubalnha». (Fl, 

i) Cap. CC—«Como deste reyno Pegd me embarquey para Malaca, 

m 
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e dahy para Japão, e de hum estranho caso que ahy soccedeo». (Fl. 
258-260V). 

l) Cap. CCIII—«De hüa grossa armada que 0 Rey do Achem neste 
tempo mandou sobre Malaca, e do que nisso fez 0 padre mestre Frâcisco 
Xavier, reytor da Companhia de Jesu nas partes da índia». (FL 262v-265v). 

m) Cap. CCVII —«Do que passou em Malaca em quanto não ouve 
novas desta nossa armada, e do que 0 padre mestre Francisco delia disse 


estando hum Domingo pregando». (Fl. 270-271). 

. n) Cap. CCXVI — «Da maneyra que foy enterrado este difunto, e 
trazido a Malaca, e dahy à índia». (Fl. 288-289). 

0 ) Cap. CCXIX —«Como 0 padre mestre Belchior partio da índia 
para lapão, e a causa porque não passou de Malaca, e do que nella sucedeo 
neste tempo», (Fl. 291-293), 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa, (Res. 432-V). 


Além da edição de Lisboa, 1614, há as seguintes: 

Na Biblioteca Nacional de Lisboa: Madrid, 1620; Madrid, 1664; Lis¬ 
boa, 1678; Lisboa, 1711; Lisboa, 1725; Lisboa, 1752; Lisboa, 1762; Lisboa, 


1829; Lisboa, 19084909; Lisboa, 1933. 

No Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular e Turismo 


(Biblioteca de Duarte de Sousa): Paris, 1830. 

Há ainda uma nova edição, conforme a de 1614, precedida de uma 
notícia bibliográfica de Jordão de Freitas, Director da Biblioteca da 
Ajuda, 7 Vols., Porto, Cosmópolis Editora, 1930-1931; e outra edição 
organizada por A, J, da Costa Pimpão e César Pegado, Porto, 1944-1946, 

93) PIRES (Tomé), The Suma Oriental of An Account of the 
East, jrom lhe Red Sea to Japan, wrítien in Malacca anã hdía ín 1512 - 
-1515 and The Book of Francisco Rodrigues, Rutter of a Voyage ín the 
Red Sea, Nautical Rutes , Almanaok and Maps, written and drawn ín lhe 
East before 1515 (...) editei by Amando Oortesâo. 2 Volumes. Lon- 
don, 1944. 

No I Vol, há referências a Malaca: 

Em toda a Introdução; no Prefácio, p, 2 e 6; no Livro I, p. 16,17, 42, 
43, 44, 45, 46 c 47; no Livro II, p. 53; no Livro III, p, 92, 93,94, 96, 97, 98, 
99,100,101, 103, 104,105,106,107,108,110,113,114 e 115; no Livro IV, 
p. 116, 117, 118, 119, 121, 123, 126, 128, 129, 130, 131, 132, 133 e 134; no 
Livro V, p, 137, 139, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 149, 150, 151, 162, 153, 
154, 155, 156,158,159, 162, 163,164,165,167, 169,170, 171,172, 179, 180, 
181, 183,184,185, 186, 187, 188,189,193,194, 195,196, 203, 204, 212, 213, 
214, 215, 223, 224, 225, 226 e 228. 


f 



No Vol. II: 

0 ) Slxth book —«Of Malacca (Early history—Neighbouring Landa 
-Native Administration—Trade—Portuguese Occupation]». (P. 220- 
-289). 

b) «A Suma Oriental de Tomé Pires»-Texto Português, 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H. G., 9004V). 
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98-A) PISSURLENCAR (Panduronga S. S.), Regimentos das For - 
talem da índia. Estudo e Notas por (...), Bastorá-Goa, 1951. 

Contém numerosas referências a Malaca. 

7fí J 9 !. ^ RES ^ AGE {Edgar), Afonso de Albuquerque, Governor of 
■ ' J ^ e> Conqmts md Aâministratm. Watford, 1929. Há referên- 
-r:: "S n S6, 73 e 8 °‘ Exlste 110 Secre ^do Nacional 
Sousa) °’ U tUm P ° PUlar 6 TUrÍSm ° (Elblioíeca de Euarte de 

auem°J PRESTAGE {Edgar), Descobridores Portugueses, versão portu - 
guesa de Francisco Eduardo Baptista. Porto, 1934. 

-303) CaP ' XIII ~* A AmérlCa D ° NOrte> ° BrasU E 0 0riente ^ (P. 259' 

f adoíai da Mom <**■» . 

lunsmo (Biblioteca de Duarte de Sousa). 

ãe iTl 0 P y ENTE (J0S6ph Martinez de la) - Compendio de las Historias 
***** y * !s “ <*■** * « 

.0) Cap, XII — «Dom Fernando Coutino corre los Mares de la índia- 
“■ “ - -ta» de Alfonso de Albu,™ u í 

P d ”v elTp 0 ' Dle p L0PK Si,nem “ tata «“«ta Reyeel 
P=dlr y el de ftfflm. Pone Ca,a de Contatacion en Malaca- y oeU . 

*"* lMta WW * Portag*. (Livro m, p. 17M81) 

Mp. 2MSÍ'. ); 7 "* * ““ P ” " ** * •- Achene». 
Vlmv d°e“la Mml1 ” JUÍOnS ° * ° Mtre TCi “" y ™»« 

srSH-rf- 

tomada Ormuz», (Livro IV, p. 371-377), ^ Y qUand °’ V P ° r qU16n fU ® 

no LivroVcap 01 raTs ^ n também referências a Malaca : 

IV, Cap. TtSíSi m ’ CaP ’ XVI) P ‘“*** 110 LIvro 

^ Cultura Popular e 

tiqmí T re » 

Indes, Tomo I, (Genere, 1781). erce Duropéens dans les dem 
(Livro I,p.?mi5)5 VI ~' <:LeS POrtUgaÍS f ° nt la conquête de Malaca». 
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b) Parágrafo XIV-— «Situation des Hollandois à Malaca», (Livro II, 
p. 240-242). 

Existe no Secretariado Nacional da Informação, Cultura Popular, e, 
Turismo (Biblioteca de Duarte de Sousa). 

103) Registo da Casa da índia, Introdução e notas âo prof, Luciano 
Ribeiro, Vol. I, (Lisboa, 1954); Vol. II, com Introdução, índices e notas 
(Lisboa, 1955). Edição da Agência Geral do Ultramar. Existe no Arquivo 
Histórico Ultramarino. 

104) REGO (P,“ António da Silva), Apontamentos Para O Estudo Do 
Dialecto Português De Malaca, (In Boletim Geral ãas Colônias, n," 198, 
(Dezembro, 1941), p, [3]-78; n.° 203, (Maio, 1942), p. [9]>71; n.° 208, (Ou¬ 
tubro, 1942), p. [ 83 - 88 ). 

105) REGO (António da Silva), Documentação para a História das 
Missões do Padroado Português âo Oriente, coligida e anotada por 
índia, 11 Volumes. Lisboa, 1947-1955, Edição da Agência Geral do Ultra¬ 
mar, ainda em publicação. O Vol, 11.® (15594572), contém referências a 
Malaca, nas seguintes páginas: 21, 51, 84, 85, 129, 131,159, 160, 238, 248, 
277, 281, 297,347, 350, 352, 361, 386, 391, 426, 427, 432, 466, 467, 488, 537 c 
580. Existe no Arquivo Histórico Ultramarino. 

106) REGO (António da Silva), O Padroado Português do Oriente, 
Esboço Histórico, [Lisboa], 1940, Edição da Agência Geral das Colónias. 

A p, 17 ocupa-se da criação da Diocese de Malaca, em 4 de Fevereiro 
de 1557, pela Bula Pro exoellenti prae-emínentia, a qual é, mutatis mu - 
tanâís, idêntica à da fundação da diocese de Cochim, concedendo as mes¬ 
mas regalias, direitos e privilégios». 

107) RESENDE (Pedro Barreto de), Breve tratado ou epilogo de 
todos os Vice-Reis que tem havido em lodo 0 Estado da índia, Sucessos 
que tiveram no seu govêrno, por Existe na Casa Palmeia. (Cf. 
Catálogo da Exposição Histórica Da Ocupação, Vol. I, (Lisboa, 19374938), 
n." 19, p, 91), 

108) RIBEIRO (Capitão João), Fatalidade Histórica da Ilha de 
Ceilão in Colleeçâo de Notícias para a Historia e Geografia das 
Nações Ultramarinas (,,,); Publicada pela Academia Real das Sciências. 
Tomo V, (Lisboa, 1836). 

Cap. V—«Que mostra como nos princípios daquella conquista só nos 
convinha sustentar Malaca, Ormuz e Goa». (Livro III, p. 234-239). 

Tem também referências a Malaca: 

No Livro I, Cap. VI, p. 12; no Livro III, Cap. VI, p. 239 e Cap. IX, 
p. 259 e 260. 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H. G., 3583V). 

Na Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa há uma edição 
da Colombo, 1925, traduzida por P. E, Pieris, 

109) RIVARA (Joaquim Heliodoro da Cunha), Catálogo dos Manus¬ 
critos da Biblioteca Pública Eborense, Lisboa, 1850. Exlste no Arquivo 
Histórico Ultramarino. 
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110) Roteiro da Navegaçam e Carreira da índia, com seus caminhos, 
& derrotas, sinaes, <6 aguageís, & dífferenças da agulha: tirado do quê 
esoreueo Vicente Rodrigues, d Dioguo Afonso Pilotos antiguos. 

Agora nommente acrescentado a viagem de Qoa por dentro de São 
Lourenço, e Moçambique, e outras muitas cousas, e aduertencias, por 
Guaspar Ferreira Reymão, caualeíro do habito de Sanctiago, e Piloto mòr 
destes Reynos de Portugal, por el Rey nosso senhor. Lisboa, 1612, 

o) «Viagem pera Malaca na monção de Abril, que chegão a Malaca 
em Mayo, e deste Reyno podem partir em Outubro, pera chegarem no 
mesmo tempo que chegão da índia». (Fl. 41v-44v). Na edição de Lisboa, 
1940, prefaciada por A, Fontoura da Costa, corresponde às p. 62-66, 

b) «Viagem de Goa pera Malaca na monção de Setembro, aonde se 
chega em Octubro». (Fl. 44v-46), Na edição de Lisboa, 1940, prefaciada 
por A. Fontoura da Costa, corresponde às p, 66-68. 

c) «Viagem partindo de Malaca pera a índia, e pera vir pera o Reyno 
ate as Ilhas de NIcubar». (Fl. 46v-48v). Na edição de Lisboa, 1940, pre- 
fadada por A. Fontoura da Costa, corresponde às p, 68-74. 

Existem na Biblioteca Nacional de Lisboa (respectivamente: Res 
453P. e H. G., 16662V). 

111) SA (Artur Basílio de), Documentação para a História das 
Missões do Padroado Português do Oriente, coligida e anotada por ( ) 
Insulindía. 2 Volumes. Lisboa, 1954-1955. Edição da Agência Geral do 
ultramar. 

Tem referências a Malaca; 

No I Vol„ p. 3, 4, 5, 6, 7, 8,11,12,13,14,15,16,18, 20, 21, 22, 26 28 

56 5 » L 5 ' ?■ 11' S9 ‘ 40 ’ 41, 42, 43 ’ 44 ’ 45 ' 46 > 47 ’ 48 ’ 51 ’ 53 ' 54,’ 55, 

56, 58, 59, 60, 61, 63, 64, 65, 66 , 67, 68 , 73, 74 , 75, 76, 79, 81, 82 83 84 88 

89 90, 92, 93, 95, 96, 97, 98, 99, 100, 101, 105, 106, 107, 110, 111 , 112, 113 ’ 

' ’ “J 119 ' 121 ’ 122 ' l 26 - 127, 128, 129, 130, 131, 136, 137, 146, 

148, 151, 152, 153,154, 155, 164, 169, 170, 171, 173, 175, 176, 177, 178, 179 

180, 181, 183,184, 185, 187, 188, 189,190, 191, 193, 194, 195, 196, 202 205’ 

84 86 288°’ 2 ? 2181 219 ' 22 °- 222 ’ 22S ’ 224 ' 241 ’ *3. 259, m, * 

' ' Z Z 366 ’ * m ' 373 ' S82 ' 883 ' » 88 * 396, W. fi 

N z z z m m ' m ‘ m ' 495 498 S : 

Z » ' ' ' M2 634 ' M2 ' M3 ' 544 ' 645 ' M, 555, 558, 

SK 5 M lí' II' M9, í70, 576 ' 579 ' 68! ' S8S ' » 88 , 68 ». 693, 594, 695, 

597, 598, 599, 600, 608, 609, 613 e 615. 

51 i' Sl 7| 9 ' l0 ' «■ 1S < »>' 22. 25, 27, 29, 32, 36, 41, 44, 49, 

S i L i» ,» 76 ' 79 ' 10S ' U8 ' M8 ' «O, 151, 153, 154 155, 

158,159,160,162,165,166, 167,169,170, 174,175 176 177 179 ,«3 104 

221 m m m ™ “ 8 ’ 2 °°' 201 ' 202 ' 2,s ' 2 ° 4 ' 2 « 5 ’ soe,' 209,' 216,' 218,' 

li .' ’ ' 6 ' 227 ' 230 ' 2S1 . 233, 234, 235, 238, 248, 249 272 273 

75, 276, 277, 278, 279, 285, 291, 292, 309, 311, 312, 313, 331, 332,' S4o' 341,' 
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E"iste no Arquivo Histórico Ultramarino. 

112) SANCEAU (Elaine), Cartas de D. João de Castro, Coligidas e 
anotadas por (...). Lisboa, 1954. Edição da Agência Geral do Ultramar. 
Tem referências a Malaca nas p. 26, 56 n. 2, 57, 61, 69 n. 1,115,186,191 
n. 2,225,233, 234, 235,261 e 282, Existe no Arquivo Histórico Ultramarino. 

113) SAN ROMAN (Frey Antonio de), Historia Dela índia Oriental 
Vaihadolid, 1603. 


a) Gap. XXVIII — «Dela entrada de Diego Lopez de Sequeyra en 
Malaca: y los sucessos que tuuo en aquellas partes», (Livro I, p. 167-181). 

b) Cap, I —«De como nauegando ei Gouernador Alonso de Albuquer¬ 
que para el mar Bermejo huuo de doblar à Malaca: y delo que alli le suce- 
dio con el tyrano y Rey delia». (Livro II, p. 196-201). 

c) Cap. II— «De los assaltos que el Gouernador dio a Malaca, hasta 
que la eutropor fuerça de armas». (Livro II, p, 201-205). 

d) Cap. III — «De como Malaca fue entrada y saqueada. Como Hldal- 
can cercò con toda su potência a Goa. Y de la venida de Gouernador en 
su socorro, cõ lo demas q enel camino le sucedlo», (Livro II, p. 205-210). 

e) Cap, IV— «De como el Gouernador descercò a Goa, y hizo pazes ; j 

òon diuersos Príncipes de la índia. Como el Emperador de Etyopla emblò j I 

vm su Embaxador à Portugal. Y de diuersos sucessos de guerra que tuuie- ! j 

ron los Portugueses de Malaca». (Livro II, p, 211-217). ]j 

/) Cap. XIX —«De los alborotos y guerras de Malaca, Y dei socorro, 
con que vino de Goa don Alexo de Menéses». (Livro II, p, 302-307). ; '|| 

g) Cap, XX—«Del aprieto en que el Rey Alodln boluio a poner a jf 

Malaca, y de la jornada que el Gouernador hizo a la Isla de Zeylan». jf 

(Livro II, p, 307-313). }j 

h) Cap. XXI — «De la venida de Diego Lopez de Sequeyra por Gouer» ;j 

nador de la índia. Y de como embio a Antonio Corrêa al Reyno de Pogu, 

Y de lo que alll hizo: y en Malaca contra el Tyrano Alodin». (Livro II, í ji 

p. 313-319),. 

i) Cap. VII—«Del fln que tuuieron las passiones entre don Jorge de r 

Meneses, y don Garcia Enrlquez. Y de otros sucessos que tuuieron los Por- 

tugueses en la índia, en Malaca, y en el mar Bermejo». (Livro III, p. 

442-447). 

j) Cap. XVII —«De como don Estevan de Gama, Capitan de Malaca, 
desbarato al Rey de Viantana. La conquista de Daman. Las pazes con el 

Soldan de Cambaya. Y como tuuo principio, y se levanto la fortaleza de j 

Dio». (Livro III, p, 510-520). i 

1) Cap, XVIII —«De como el padre Francisco Xauler se partiò con 
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el Embaxador a la China. El desgraciado sucesso que tuuo la embaxada 
en Malaca: y como passando el Padre adelante llegò a la China y le 
cogiõ alli la muerte>. (Livro IV, p, 717-723). 

m) Cap. XIX-«De como los mercadores Portugueses lleuaron el 
cuerpo dei Padre Xauier de la China a Malaca, y de alli a la índia- con 
el recebimiento que en Goa se le hizo: y de la muerte dei Padre Gaspar' 
Berzeo». (Livro IV, p. 723-725),. 

Existe no Arquivo Histórico Ultramarino. 

114) SANTOS (Pr. João dos), Ethíopia Oriental e Varia historia das 
cousas notáveis do Oriente, Evora, 1609, 

Cap. V —«Do que succedeo a D. Paulo de Lima indo de. Goa pera 
alaca por capitão mòr de hüa grossa armada». (i,« Parte, Livro III 
fl. 65-63v), ' 

Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa ( 11 - 5 - 14 ), 

115) SÃO LUÍS (D. Francisco de), Os Portugueses em África, Ásia 

r 18t8) ' V0L ^ w: 

a) No mez de Agosto deste anno expugnou, e conquistou Affonso de 

zzt : a ""í * de * m,m ' •* r “ w* 

Uitrl T 2 3 Bl0S ° L,P8S de Se?uella ' «epol» * ter assen¬ 

tado com elle paz, e commerclo, como dissemos ao anno de 1B09. 

r,rfl„ LeV ” l °“ l0S ° ÍOrtaleZ!l: “ eo m0SKÍa * «aro, Prata, e estanho- e 
«enon as cousas do governo e administra* pfflUca com singular ( n . 
dencia, e discrl*. (voi. i, p. re) , 6 ‘ 

jm ' m ° “f” 10 8“ * «ue concorria o cravo das 
Molucas, a nõz de Banda, o sandato de Timor a cantora de Bom» o 

SlT*a e d° ÍT 6 “ 6 - —: 

preciosas da Ohlna, do Japao, de Slam, de Pegfl, to. (Vo!. I, p. 82). 

OM fcjí** rí” 10 " m m ° Cê " !0 n ° Vi “-Maado de D. Antão. 
suas miem ” apIa!enl " dlanle Wla “4”“ «amigo 

TS„ p ?' 7° tomem ,Ue PreSUmlS de * t™* 

mente. D, Leonls Pereira Ma entSo uma tosta fira dos muros em honra 
anmverrt nataJido de El-Rei D. Sebasíllo, guando oITaÍ 

isrsr ~ °° “ 

«homens, e um «lho * Unha provido no Reino de a™ . < V„, v, 

o »í a » tratava 

a nosullsar, pondo no mar uma armada 
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com 7,000 homens de desembarque. Lançou fogo á povoação de Ilher, a 
qual se teria queimado toda, se uma grande chuva o não impedira, Fez 
igualmente diligencia para queimar os navios, que se achavam no arsenal; 
mas não o podendo conseguir, estabeleceu os seus quartéis, e entrou a 
bater Malaca furiosamente. Na Cidade faltava gente, viveres, e munições, 
por cuja razão reinava alli a maior consternação. N'estas tristes clrcums- 
tancias chegou Tristão Vaz da Veiga com um unico navio, que voltava 
das Ilhas do Suada. Tristão cheio de valor, e de fé, fez preparar nove, 
ou dez embarcações velhas, que estavam no arsenal, e tendo destribuido 
por ellas 300 homens, foi atacar a numerosa frota Inimiga. Depois de um 
combate cruento pÔJ-a em fugida, aprezou quatro galéras, e sete fustas, 
metteu muitas outras no fundo, e matou 700 inimigos». (Vol, II, p. 5)' 

e) «a medida que Malaca sentia augmentar a sua fraqueza, pelo 
desamparo em que a deixavam os que estavam encarregados de proverem 
na sua salvação, via crescer o numero dos seus inimigos. A Rainha de 
Jupará enviou contra ella 15,000 Jáos, com uma' poderosa frota de oitenta 
pineos, e mais duzentos e vinte cadaluses. Tristão Vaz da Veiga que 
ãcâbára alli de chegar, vindo das Ilhas do Sunda, tomou a rógos posse 
do governo, o qual se achava vago por morte de D. Francisco Henriques. 
Os^ Jáos tinham formaoo um" cêreo regular, e estabelecido suas estancias. 
João Pereira, que Vaz enviou contra elles, tomou-lhes uma com sete peças 
de artilheria, e foi depois lançar fogo às suas embarcações, conseguindo 
ainda queimar-lhes trinta pineos. Os Jáos vendo-se accomettldos furiosa¬ 
mente pelos nossos, e ao mesmo tempo disimados por uma moléstia, que 
lhes entrou a grassar nas fileiras, retiraram-se precipltadamente em 
menos de trez horas, tendo durado o cêrco trez mezes», (Vol. VII, p 9)‘ 

Há ainda referências a Malaca; 

No Vol. I, p. 119; no Vol. III, p. 13-20, 33, 40, 43, 45, 50-53, 55, 67, 
69-72, 89-91, 125-127 c 129-131; no Vol. IV, p. 68, 69, 90, 93, 94,180 <? 182* 
no Vol, V, p. 59 e 63; no Vol. VI, p. 12,15,16,18,19, 20, 23,186, 195, 209* 
210 e 215; no Vol, VII, p. 6 e 9, 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H, G,, 3758V). . 

116) SCHURHAMMER (P. Georg), S, J„ O Descobrimento Do Japa- 
pão Pelos Portugueses No Ano âe 151,8, escrito pelo académico corres * 
pondente alemão (...) e traduzido do original alemão pelo académico de 
número P, Francisco Rodrigues, S. J. Separata dos Anais [da] (Academia 
Portuguesa da História), II Série, Volume I. 

Tem referências a Malaca nas p, 60, 61, 62, 63, 64,65, 60, 67 68 69 
81, 82, 84, 85, 88, 92, 93,106,107,117,136,137,138, 139,140, 141,160, 161* 
162 e 163, 

117) SEPTENVILLE (Le Baron Edouard de), Découvertes et Qon- 
quêtes du Portugal dans les dem mondes . Paris, 1863. Tem referências 
a Malaca, no Cap. III, p, 61-91. Existe no Secretariado Nacional da Infor¬ 
mação, Cultura Popular e Turismo (Biblioteca de Duarte de Sousa). 

118) SOUSA (A, Botelho de), Nuno Alvares Botelho, Lisboa, 1940' 
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а) «Malaca, o Achem e os Holandeses». (P. 49-51). 

б ) «Em Socorro de Malaca». (P, 54 - 53 ), 

c) «Cêrco de Malaca pela Armada Achem». (P. 57-59). 

ã) «Cêrco aos Sitiantes de Malaca». (P. 60-62). 

Há ainda referências nas p, 66, 68, 69, 70 e 72. 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H. G., 26395o). 

119) SOUSA (A. Botelho de), O Período da Restauração na Índia. 
Lisboa, 1940. Tem referências a Malaca nas p. 8, 9, 15 e 77. Existe na 
Biblioteca Nacional de Lisboa (H. G., 263594 P), 

120) SOUSA (Contra-almirante A. Botelho de), Subsídios para a 
História das Guerras da Restauração no Mar e no Além Mar. Lisboa, 1940. 

No Vol. I há referências a Malaca nas p. 202, 203, 204, 205, 207, 209, 
210, 229, 268 e 269. 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H. G., 17081-V), 

No Vol. II há referências a Malaca nas p. 63,107,149,169 e 192, 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H. G,, 17082-V), 

121) SOUSA (P,° Francisco de), Oriente Conquistado. 2 Tomos. 
Lisboa, 1710, 

a) Parágrafo I - «Descrevese Malaca, e dase noticia dos primeyros 
bautismos do Macaçar». (Tomo I, Conquista III, Divisão I, p. 321-324). 

b) Parágrafo II —«Anno 1545. Navega Xavier para Malaca, e ganha 

na viagem hü jugador blasfemo», (Tomo I, Conquista III Divisão I n 
324-325). ‘ ’ 

°) Parágrafo III—«Logo em saltando em terra falia de nome a todos 
os meninos de Malaca». (Tomo I, Conquista III, Divisão I, p, 325-326). 

d) Parágrafo IV—«Pobreza do seu aposento, sua oração, e bêção 5 
lançou a hüa casa», (Tomo I, Conquista III, Divisão I, p. 326-328). 

e) Parágra o V-«Fruto q faz em Malaca». (Tomo I, Conquista III, 
Divisão I, p. 328-330). 

/) Parágrafo VI —«Molagre que obra», (Tomo I, Conquista III, Divi¬ 
são I, p. 330-331), 

g) Parágrafo VII — «Resuscita huma menina, profetiza o perigo de 
huma nao, e favorece a hã jugador», (Tomo I, Conquista III, Divisão I, 
p. 331-333), 

h) Parágrafo VIII-«Anno 1546, Navega de Malaca para Amboyno». 
(Tomo I, Conquista III, Divisão I, p, 333-334). 

i) Parágrafo XXXVI—«Anno 1547. Parte Xavier para Malaca, e 
toma Amboyno (...)». (Tomo I, Conquista III, Divisão I, p. 381-383). 

. ^ Parágrafo XXXVII — «Encõtrase em Malaca com tres da Compa¬ 
nhia: caso engraçado de hú menino da doutrina! remedio de hüa mulher 
innocente, e despedida de João de Eyró». (Tomo I, Conquista III, Divisão I, 
p. 383-385). 

h) Parágra'o XXXVIII - «Assalto improviso dos Achens em Malaca, 
e desafio do seu General». (Tomo I, Conquista III, Divisão I, p. 385-387). 
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l) Parágrafo XXXIX —Aceytase o desafio por conselho de Xavier». 
(Tomo I, Conquista III, Divisão I, p, 388-389). 

m) Parágrafo XL—«Desmaya Malaca cõ o naufragio da Capitania, 
e Xavier os anima profetizandolhes o socorro de duas fustas». (Tomo I, 
Conquista III, Divisão I, p. 389-392). 

n) Parágrafo XLI — «Chegão as fustas profetizadas: segue a nossa 
armada os inimigos, e Malaca se perturba cõ novas falsas». (Tomo I, 
Conquista III, Divisão I, p. 392-393), 

o) Parágrafo VL1I —«Nova armada sobre Malaca». (Tomo I, Con¬ 
quista III, Divisão I, p. 393-395). 

p) Parágrafo XLIV — «Na mesma hora da batalha prèga Xavier em 
Malaca, e descreve do púlpito o sucesso, e a vitoria». (Tomo I, Conquista 
III, Divisão I, p. 397-399). 

q) Parágrafo XLV—-«Anno 1548. Residência da Companhia em Ma¬ 
laca», (Tomo I, Conquista III, Divisão I, p. 399-401). 

r) Parágrafo XLVI — «Exercícios do P. Frãcisco Perez, e do Irmão 
Roque de Oliveyra em Malaca». (Tomo I, Conquista III, Divisão I, p, 
401-403). 

s) Parágrafo XLVII-«Anno 1549. Torna Xavier a Malaca, ajuda a 
bem morrer a hum desesperado, e prèga na Missa nova do P. Afonso de 
Castro». (Tomo I, Conquista III, Divisão I, p. 403-405). 

f) Parágrafo L—-«Assedio de Malaca visto em Japão por Xavier», 
(Tomo I, Conquista III, Divisão I, p. 410-411). 

m) Parágrafo LI — «Anno 1552, Navega Xavier de Malaca para a 
índia, despede da Companhia dous Missionários de Moluco, e voltando a 
Malaca serve aos empestados, e resuscita hü morto». (Tomo I, Conquista 
III, Divisão I, p. 411-414). 

v) Parágrafo I — .Anno 1553. Sahe a Companhia de Malaca, e no 
Moro se faz separação entre fieis, e infleis». (Tomo I, Conquista III, Divi¬ 
são II, p, 420-421). 

w) Parágrafo IV — «Chega a Malaca o Padre Belchior Nunez». (Tomo 
I, Conquista III, Divisão II, p. 425.426). 

x) Parágrafo XXVII—«Festejâose em Malaca as novas do Japão». 
(Tomo I, Conquista IV, Divisão I, p. 515-516), 

y) Parágrafo LXXI — «Impedese a Embayxada em Malaca». (Tomo I, 
Conquista IV, Divisão I, p. 595-596), 

a) Parágrafo LXXV — «Agradecimentos de Xavier a D, Pedro da 
Silva, e sua despedida de Malaca». (Tomo I, Conquista IV, Divisão I, 
p, 601-603), 

a’) Parágrafo I —«Anno 1553, 1554, Entra em Malaca o corpo de 
Xavier, e segunda vez o sepultão», (Tomo I, Conquista IV, Divisão II 
p. 679-681). 

&’) Parágrafo III —«Navega de Malaca para Goa o corpo de Xavier». 
(Tomo I, Conquista IV, Divisão II, p. 682-683). 
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c’) Parágrafo X— «Armo 1555. Parte de Malaca para Japão o P. Bel¬ 
chior Nunez». (Tomo I, Conquista IV, Divisão II, p, 696-697', 

d') Parágrafo XVI — «Annos 1566.1567, Successos de Malaca». (Tomo 
II, Conquista III, Divisão I, p. 288-2891, 

e') Parágrafo XLVII—«Anno 1574. Assedio de Malaca». (Tomo II, 
Conquista III, Divisão I, p, 325),. 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (Res. 307A e 308A), 

Na mesma Biblioteca há também a edição de Bombaim, 1881. 

122) SOUSA (Fr, Luís dei, Annaes de El Bei Dom João Terceiro , 
Publicados por A, Herculano. Lisboa, 1844, 

®) Ca P- XI — «Successos desastrados do Capitão e fortaleza de Ma. 
laca». (Parte 1,*, Livro II, p. 99-1031. 

b) Cap, X- «Recolhe-se o Governador a Cochim; despacha Pero Mas- 
carenhas para Malaca, e Tom Simão de Menezes a correr a costa, Dasse 
conta dos princípios do cerco da fortaleza de Calicut», (Parte 1.» Li¬ 
vro III, p. ] 56-159). 

c) Cap. XIV—«Guerra de Malaca: Successão de Pero Mascarenhaa 

naquella capitania, e de Dom Garcia Anriquez na de Maluco», (Parte 1* 
Livro III, p. 171-1761. ‘ ’ 

d) Cap, VII—«Guerra d.e Malaca e Moluco», (Parte 1.» Livro IV 
p. 222-225). 

e) Cap. XVI—«Viagem de Pero de Faria a Malaca: Morte de Simão 
de Sousa Galvão no Achem: Guerra em Maluco entre Portuguezes e Cas- 
telhanos», (Parte 1,», Livro IV, p. 254-258), 

/) Cap. VII—«Guerra de Malaca: novas treições do Rey do Achem 
contra os nossos. Chega novo Capitão a Maluco, que prende ao antecessor 
Dom Jorze», (Parte l.*, Livro V, p. 300-3031. 

o) Cap. VI-«Provimento de Capitães em Malaca e Maluco», (Parte 
2.», Livro I, p. 317-319). 

Existe na Biiblioteca da Academia das Ciências de Lisboa (1-169-15) 
123) SOUSA (Manuel de Faria e), Asia Portuguesa, Tomo I, (Lis- 
boa, 1666) e Tomo II, (Lisboa, 1674', 

a) Cap. VIII —«Conquistas dei Rey Don Manuel desde el a n o 1505 y 
Gobierno de Don Francisco de Almeyda a primer Governador y Vi Rey de 
la índia asta el de 1509», (Parte I, p, 69-781, 

5) Cap. IV-«Conquistas dei Rey Don Manuel el afio de 1510 Gober- 

TdlilT f r de Afonso de Albuwe **-« 

asta de 1515». (Parte II, p. 127-124), 

a O Cap. V — «Prosiguê las cõquistas dei mismo afio de 1510 governâdo 
ei Albuquerque en el Reynado de D. Manuel». (Parte II, p. 134-144). 

aobelS' Y“/ Pr0SÍgUen las co ^ ulstas del Rey D. Manuel a*o 1511, 

s rs rr ae Aibu9 “’“' <*»*• n, p. ima). 

1514 nd f “ “ COn,JUlStaS desíe el **> MU ula el 4e 

p. 180466) ? ie POrtUSal ’ y aoblerm íe Ml". (Parte II, 

S08 


STVDIA — N," 8 (JuiliO-OT) 


/) Cap. 1-«Conquistas del Rey Don Manuel, desde cl afio 1515 asta 
el de 1518 siondo Governador Lopc Soam de Albergaria» (Parte III 
p, 175-180). 

g) Cap. II-«Prosiguê lo obrado en la índia cl mismo afio de 1517 
gobernando cl mismo Lopc Soarez de Albergaria». (Parte III, p, 181-185). 

h) Cap. III- «Desde cl afio 1518 asta el de 1520 gobernando el mismo 
Lope Soarez de Albergaria y empeçãdo a gobornar Diego Lopcz de Se- 
queyra que esto afio llegó a Ia índia, reynando Don Manuel», (Parte III 
p. 185-192). 

i) Cap. V —«Proalguo el Gobierno de Diego Lopez de Sequoyra, esto 
afio de 1521, Reynando Don Manuel», (Parte III, p, 199-210). 

j) Cap. VI — «Continuasc cõ el Gobierno de Diego Lopoz de Soqueyra 
Reynando aun Don Manuel», (Parte III, p. 210*216). 

h) Cap. X — «Fln del gobierno de D, Enrique de Menscs cl afio 1526 
reynando D, Juan ei III». (Parte III, p, 239-243). 

Z) Cap. I — «Gobierno de Lope Vaz do Sampayo desde cl afio 1526 asta 
el de 1527 reynando D, Juan el III». (Parte IV, p, 245-254), 

m) Cap. IV — «Proslgue el Gobierno de Nuflo de Cufia desde el afio 
do 1529 reynando D. Juan el III). (Parte IV, p, 273-297). 

n) .Cap, IX—«Proslgue como los antecedentes el gobierno de Nuflo 
de Cufia este mismo afio de 1538 en que estamos reynando D. Juan ol III», 
(Parte IV, p. 340-353). 

o) Cap, I —«El Govlerno del Vi Rey Don Garcia de Norofla desde el 
afio de 1538 asta el de 1540, reynando Don Juan el Tercero», (Parte I 
p, 5-12), 

P) Cap. II-«Proslgue el Gobierno del Vice Rey Don Garcia de No- 
rofia». (Parte I, p, 13-24), 

q) Cap, IV-«Proslgue el Gobierno do Don Estevam de Gama», 
(Parte I, p, 37-47), 

r) Cap. V-«Varias empresas del Capitan Antonlo de Faria desde 
el afio 1540 asta el de 1542 proslguiendo Don Eatevan de Gama en el 
Gobierno do la Indfa», (Parte I, p, 48-57), 

s) Cap, XII-«Proslgue el Gobierno de Martin Afonso de Sousa», 
(Parte I, p, 123-131). 

í) Cap, XIV-«Fenece el Gobierno de Martin Afonso de Sousa», 
(Parte I, p, 139452). 

u) Cap. IV-«Proslgue el Gobierno de Don Juan de Castro teniendo 
el Cetro Ei Rey Don Juan III». (Parte II, p, 187-200). 

v) Cap, IX —«El Gobierno del Vi Rey Don Afonso de Norofla, desde 

el afio 1550 asta el 1553 reynando Don Juan el Tercero». (Parte II. n, 
250-265). 1 

vi) Cap. X-«Prosiguê el Gobierno del VI Rey Don Afonso de No- 
rofia». (Parte II, p. 267-283). 

x) Cap, XV-«Prosiguê el Gobierno del VI Rey Don Costantino, en 
el Reynado de Don Sebastian». (Parte II, p, 335-349). 
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y) Cap. III—«Prosigue el Gobierno dei Vi Rey Don Anton de Norofia 
en el Reynado de Eon Sebastian». (Parte III, p. 434-445), 

«) Cap. VIII-«Prosigue el Vi Rey Eon Luis de Ataíde en la defensa 
de Goa». (Parte III, p. 500-513). 

a) Cap, XI—«De lo que obró el Zamorim, en esta própria ocasion y 
en el propio Gobierno de Don Luis de Ataíde», (Parte III, p, 546-556), 

V) Cap. XII- «Gobierno dei Vi Rey Don Antonio de Norofía desde 
el ano 1571 asta el de 1573 teniendo el Cetro el Rey Don Sebastian», 
(Parte III, p, 557-568). 

c') Cap. XIII —«Eefiendese Malaca, y otros sucessos, y fenece el 
Gobierno de Don Antonio de Norofia». (Parte III, p, 569-580). 

d') Cap. XIV-«Del Gobemador Antonio Moniz Barreto, desde el 
afio 1573 asta el de 1576 reynando Don Sebastian». (Parte III, p. 681-595). 

e') Cap, XX—«Gobierno de Fernando Tellez de Meneses el afio 1581 
nombrado por los Governadores dei Reyno por muerte dei Cardenal Rey» 
(Parte III, p. 638-649). 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (Res. 951A e 952A). 

Na Biblioteca Nacional de Lisboa há ainda outra edição desta obra 
de 1703. 

124) VICENTE (Gil), Obras de (..,), Auto da Fama, Livro IV das 
Farças, Tomo III, (Lisboa, 1852). 

Neste Auto, Gil Vicente diz, entre outras coisas, o seguinte: 

«Perguntae á populosa, 

Próspera e forte Malaca, 

Se lhe leixárão nem 'staca 
Pouca gente mas furiosa», (p. 51 ), 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (L. 24869-P), 

/nof!L7Sr ITEWAY (R ' S,) ’ The MSe of Portu 9 me P° wer in Mia 

(11(97-1550). Westminster, 1899. 

.^V e iÍ! ê !nl aS a MalaCa m P ' 4 ' 5 ’ 37 ’ 59 ’ 123 > 132 > 18 7.138, 140,142, 
321," 326-333^338^ 340.* ^ ** ** ^ ^ 3W ' 319 ’ 

Existe na Biblioteca Nacional de Lisboa (H. G, 8160V). 


9.» SUBSECÇÃO— VARIA 

Poderiam figurar, além de outras, reproduções das seguintes esnécies 

srsr - ^ 

1) .Ara que pertenceu t D. António Sebastião Valente, f Patriarca 
*“ tadlaa, ,«e aervla para o transporte paramento, Pert «“ 

m 


STVDIA — N,° 8 (Julho-1961) 


Sr." D. Maria Teresa Falcão», (Cf. Exposição De Arte Sacra Missionária, 
Lisboa, 1951, 114, p. 95), 

2) «Bastão com castão de prata, com os quatro evangelistas e 
S. Tomé (índia Portuguesa). Propriedade do Seminário de Tomar, Socie¬ 
dade Portuguesa das Missões Católicas Ultramarinas». (Cf. Exposição De 
Arte Sacra Missionária, Lisboa, 1951,18, p. 90), 

3) «Caixa-relicário, em estilo indo-português. Do Museu Nacional 
de Arte Antiga, Lisboa». (Cf. Exposição De Arte Sacra Missionária , Lis¬ 
boa, 1951, 60, p. 92). 

4) «Caixa de voltarete indo-portuguesa, com brasão de Costa e Moura 
e Silva, existente no Museu Nacional de Arte Antiga», Veja estampas 
n." 181 e 182. 

5) «Cálice cravejado de pedras, da Sé Patriarcal. Pertence à Arqui¬ 
diocese Primacial de Goa e Damão, — Patriarcal das índias». (Cf. Expo¬ 
sição De Arte Sacra Missionária, Lisboa, 1951, 102, p, 94). 

6) «Cálice com tintinábulos, da Sé Patriarcal. Pertence à Arquidio¬ 
cese Primacial de Goa e Damão. — Patriarcal das índias». (Cf, Exposição 
De Arte Sacra Missionária, Lisboa, 1951, 103, p. 94), 

7) Colcha indo-portuguesa, com brasão de família portuguesa, exis¬ 
tente no Museu Nacional de Arte Antiga, Veja estampa n, n 183. 

8) «Colecção de peças do oriente português, Pertence à colecgão 
particular do Ex,™ Sr. Eliceser Kamenezky», (Cf. Exposição De Arte 
Sacra Missionária, Lisboa, 1951, 88, p. 94), 

9) Contador indo-português, com as armas de Lencastre ou Bra¬ 
gança, existente no Museu Nacional de Arte Antiga, Veja estampas 
n.°' 184 e 185. 

10) Contador indo-português, com brasão de armas de Silveira Lei¬ 
tão, existente no Museu Nacional de Arte Antiga. Veja estampas 
n." 186 e 187, 

11) «Cruz indiana, com inscrição. Tos princípios da evangelização 
portuguesa (Tesouro da Casa Vidigueira). Do Museu Nacional de Arte 
Antiga, Lisboa». (Cf. Exposição De Arte Saora Missionária, Lisboa 1951, 
58, p. 92). 

12) «Cruz peitoral do Patriarca D. António Sebastião Valente, Per¬ 
tence à Arquidiocese Primacial de Goa e Damão. - Patriarcal das Índias». 
(Cf. Exposição De Arte Sacra Missionária, Lisboa, 1951,106, p, 

13) Escritório indo-português, com brasão da família Costa, exis¬ 
tente no Museu Nacional de Arte Antiga. Veja estampa n,« 188 e 189. 

14) «Escudela Dq Pero De Faria (1541). 

Beja. Colecção do Dr. Diogo de Castro e Brito». In Boletim da Aca¬ 
demia Nacional âe Belas-Artes, Vol. X, (Lisboa, 1942), entre as p, 22 e 23. 
Biblioteca Nacional de Lisboa (B. A. Co 37V,). 

A este respeito disse o Dr, Alfredo Pimenta: «Foi importantíssima 
a influência que o Oriente e o Mar exerceram na Arte do século XVI. 

Os estudos que, a tal respeito, tem publicado o sr. dr, José de Figueiredo, 
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pernllem-noa avaliar os reflexos que os Descobrimentos tiveram nas con- 
cepçoes artísticas da nossa grande época. Nesta pagina dão-se dois exem- 
pios curiosos desse tato.-Em cima, rnn pormenor dama tábua de Ore- 
gono Lopes, em que (igara ama charanga de pretos, .certamente a trans¬ 
posição de ontra que o pintor viu e ouviu na corte,. Em baixo, «ma pre- 
ciosa escudela chinesa, hoje propriedade do sr, dr. Diogo de Castro e 
Brno, de Beja, encomendada em 1541 pelo governador de Malaca, Pero de 
Faria, e que acusa a mais antiga legenda ocidental qne se conhece em 
pesas de cerâmica orientai. Revelada pelo sr. Lnis KeU, esteve exposta 
em Paris por ocasião da Exposição Colonial de 1931, (Cf PIMENTA 
(Alfredo), Elementos ie BkíMü to-Portugal, 2' edição, (Lisboa, 1935, 

«Creio ser do mais alto interesse-informa Lnis Keil-a passagem 

fí dlII/T l í° i ' d T íh ' !CMl ’ d ° l0rge “ rlta «”> Mata* 

ôue t vf, d n 6 dWgWa a D - Jo ” ní - * faiar das nova, 

«Io I s T‘ 40 6mbalxate Tomé Pltes e »« >P- 

escrevel %£ *" J ““ * *** 

«o ano passado (1527) emcomendey a hu capytão dos chys aue 

zzzzr- n ? zer aiguâs pws pera v - a eiie mostr ° use 

tnas não saam taes como eu desejaua quaes saam as tera V, A quãdo eu 
for e pera aquy sabera que ssão os chys certos ê malaca poys se comfya 

5? Çí VT^Tm. (ArquiV0 NacionaI da Torre d0 Tom ^ 

vrxif JOrge n Cabra1 ' a quem sucedeu Pero de Faria como capitão de Malaca 
voltou a Portugal em 1532, sendo sem dúvida portador das «nLTS 
presumo fossem porcelanas, destinadas ao rei D. João III j 0 r*e Cabral 

r:rr ou v ndia com ° capitã °™ de - 

‘Z í ' T ° Ugar de Governador ‘ Peta é a mais antiga notícia 
nhecida e documentada de uma encomenda directa de fabriccf feita na 
China pelos portugueses e destinada a Portugal 

As mais antigas pegas de porcelana da China de encomenda além 

ClZTZ T mT ° IVlll ° Pat, “ i,e C " Jo «Uramento é 

.erCr^s:ri^^^r ior ' d ™ 

de Malaca em 1580 rvice IT/T” * Mallls * A,bu 9" 6r í°e. oapttão 
pflador de «s ã nm, d“ ( h‘,'T m A ****> “ «- 

(•■■)> (Cf, KEIml!:, » , toh ‘ 46 1640 ' oío se PM* admitir. 

fíM Bm Português Por /TI H f7“ C ™ 

•Artes Vol y , T ík ' n Bü ^m Da Academia Nacional De Belas- 
,5 V01 ' * (LiSb0a ' 1942) - Nota 63. P. 66). Ve j a Estampas M 


STVDIA —N,° 8 (Julho- 


15) «Escudela Po Pero De Faria (1541) Nápoles, Museu Duca di 
Martina», ln Boletim da Academia Nacional do Belas-Artes, Vol, X, (Lis¬ 
boa, 1942), entre as p, 22 e 23. Biblioteca Nacional de Lisboa, (B, A, Co 
37V,). Veja Estampas n.“* 191 e 107, 

16) «Espada dos fins do séc, XVI, (Museu Militar), in História do 
Portugal, dirigida pelo Professor Damião Pores, Vol, V, (Barcelos, 1933), 
p. 160. Veja Estampa h. ü 192, 

17) «Espada de Vasco da Gama. (Museu Militar)», in História de 
Portugal , dirigida pelo Professor Camião Perca, Vol. III, (Barcelos, 1031), 
p 579, Veja Estampa n.° 193. 

18) Estante de missal indo-portuguesa com brasão, possivelmente 
da família Esteves, existente no Museu Nacional de Arte Antiga, Veja 
Estampas n,“ 194 e 195. 

19) «Estante para missal (Tesouro da Casa Vidiguelra), Do Museu 
Nacional de Arte Antiga, Lisboa». (Cf, Exposição De Arte Sacra Missio¬ 
nária, Lisboa, 1931, 56, p, 92), 

20) «Garrafa De Jorge Anrtques (1557) Londres, Victorta and Aibert 
Museum», ln Boletim da Academia Naoíonal âe Belas-Artes, Vol, X, Lis¬ 
boa, 1942, entre as p, 26 e 27. Biblioteca Nacional de Lisboa (B, A. 
Co 37V.), 

«Este Jorge Anrlques»—informa Luís KeU «ou Henriques deve 
ser o moço fidalgo da casa do Infante D, Luís, filho do seu ençador-mor 
Brás Henriques, e que passou à índia como dlzom os nobiliários. Não 
pode ser o filho de D. André Henriques, o triste capitão de Pacom, por¬ 
quanto esse parece ter morrido antes de 1550». (Cf, KEIL (Luís', Porce¬ 
lanas Chinesas Do Século XVI Com Inscrições Em Português Por ln 
Boletim Da Academia Nacional De Belas Artes, Vol X, (Lisboa, 1942), 
Nota 49, p, 65). 

E mais adiante diz ainda Luís Keü: «Jorge Henriques multo possi¬ 
velmente teria encomendado a garrafa em Lampacan onde os portugueses 
tinham trato desde 1554, Ali vinham, nessa época, e regularmente, os 
navios de Malaca», (Cf. KEIL (Luís), Porcelanas Chinesas Do Século XVI 
Com Inscrições Em Português Por in Boletim Da Academia Nacio¬ 
nal Be Belas-Artes, Vol. X, (Lisboa, 1942), Nota 51, p, 65), Veja Estampas 
n. M 196 e 197. 

21) Guarda-porta indo-portuguSs, com brasão da família Cunha, 
existente no Museu Nacional de Arte Antiga, Veja Estampa n,“ 108, 

22) Mesa indo-portuguesa, com brasão de um comondatárlo da 
Ordem de Cristo, existente no Museu Nacional de Arte Antiga. Veja 
Estampas n,«199 e 200. 

23) «Naveta de prata, da Igreja do Bom Jesus. Pertence à Arqui¬ 
diocese Primacial de Goa e Damão — Patriarcal das índias», (Cf, Exposi¬ 
ção De Arte Sacra Missionária, Lisboa, 1951,108, p. 95), 

24) «Pequeno altar oriental, de madeira, com Imagens de marfim. 
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Eo Micl “ Naci0M to A», Lisboa». (Cf. Bmosiolo De „ 
Missionária, Lisboa, 1951, 46, p. 91), ** Sm 

25) «Portagal—Cálices e caixa d. Sé de Velba Goa. Trabalho d. 

r=:r„rr»r„trrí.:í-=i 

-~. 'CSÍ.“.“ ; —" 

SSr-s 

1 Aríe Sacra Missionária, Lisboa, 1951 , 55, p. 92 ). 

-—oOo- 

tes ^Me? “ a me ™ 3 p0S!Mi,We * to to seguia- 

». ISi^IcSfT r‘ Nmm6e ‘ ÍM ***— 
®»tioo tabalh^M « Ge0grafla de Ustoa ' « executar 

J**»*» -ta 3) da 2.* Sub- 
sugerido. axposltivo, como já atrás havíamos 

to 12SESFZ i POrtUrt “ Pa «° «emeradvo 

«tos a esta “ dM **«— 

que vemos na «Carta de Niomh !» « ? qUe poderia ser 110 gênero dos 
costa oriental» [da Africal in eJL , an f lc _ (1502) - COra 03 Pirões da 
-,r «o pelo Prol'. 

D. Manuel leTws $ m 1”'° ?’ j! l ' ldlmo ‘ Re S lr “™to dato por el-rei 
o monarca recomendou: «Em^LTa^fc L ° ÍCB * S8,Uelra ’ a 9"em 

- —• 

pora a História te Missões lo Poíroato jL” ° f f™ 1, 
mtala por Vol , ^ (Lls6o> * *"**“* *> «tafa. Collplto , 
cia Geral das Colénlas. Teia Bstánípa n ..’4 °' * 1,1 Ed ‘ íâo * A Sén- 

tal ftotngnesa, "o ^pZStod. °' SmizasS ° «nistrativa 
gal, segundo a Estampa das Lato. , f,’ '* rnat ™ a » de Porta- 

■ta reproduzida por Lut ch™ «t ’ * GMpat *"+ «*«»- 
> no seu excelente estudo; Pelourinhos 
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do Ultramar Português, Lisboa, 1948, a seguir à p. 82, edição da Agência 
Geral das Colónias. 

Assim o descreve este autor: «—De três degraus circulares levanta o 
fuste cilíndrico, liso, rematado por cone recto, liso,—toda a peça extrema¬ 
mente simples, como se requeria, —do tipo, já descrito do de Coulâo». Já 
anteriormente, porém, este autor descrevera assim o mesmo monumento: 
«De três degraus circulares levanta o fuste cilíndrico, liso, rematado por 
cone pirifome, que poderá bem ser cone reeto, liso, a que o desenhador 
desse forma em demasia globosa, Não se afasta do modelo português, 
mesmo que na verdade fôsse piriForme; apenas variante secundária». (Cf. 
CHAVES (Luís), Os Pelourinhos de Portugal nos dominios do seu Império 
de Além-Mar, in Ethnos, Revista do Instituto Português de Arqueologia, 
História e Etnografia, vol. I, (Lisboa, 1935), p, 101). 

E mais anteriormente ainda, fizera o supracitado escritor este comen¬ 
tário, acerca do referido Pelourinho: «Em território inglês, só nos resta 
recordá-lo com saudade e emoção». (Cf. CHAVES (Luís), Os monumentos 
da expansão e da colonização dos portugueses no mundo, in Memórias do 
Primeiro Congresso âa História da Expansão Portuguesa no Mundo, Publi¬ 
cações da 5," Secção, II Estudos Gerais, vol, II (Lisboa, 1938), p. 103). 

A esta sugestão, agora mais desenvolvida, já se fez alusão na alínea 7) 
da 5, a Subsecção desta Notieía-Catâlogo , Veja Estampa n.° 147. 

4) Inscrever numa placa de mármore de Portugal os nomes, conhe¬ 
cidos, dos capitães-mores portugueses de Malaca, em homenagem ao seu 
esforço militar na primitiva defesa e conservação de Malaca como ba¬ 
luarte da Civilização Ocidental, às portas da China e do Japão. 

Para organizar tal lista, encontram-se já alguns elementos dispersos 
nesta Notida-Catâlogo, 

Registarei ainda o que acerca de um destes capitães, diz o cronista: 
«Em setembro do anno de 518 chegou à barra de Goa Diogo Lopes de Se¬ 
queira, almotacêmór d'ElRey, que o anno de 508 fflra com armada assentar 
Malaca, como já tenho contado. Veo com grossa armada e muy luzida 
gente», e, entre esta, «Gracia de Sá pera capitão de Malaca...» (Cf. COR¬ 
RÊA (Gaspar), Lendas da índia (.,.), Lisboa, 1860, p. 655), 

Do capitão António de Abreu, temos ainda esta notícia: «António de 
Abreu foi com Afonso de Albuquerque à conquista de Malaca, Dali partiu 
por mandado do governador da índia, à descoberta «das ilhas do cravo», 
Acompanhado por Francisco Serrão, passou a Java, Samatra, Bali, Solor, 
Nova Guiné, Madura, Amboina, Banda e às Molucas, Ê conhecida a sua 
descoberta, e a relação e depoimento da sua viagem serviram para o litígio 
entre os reis de Portugal e de Castela, quando das disssenções ocasionadas 
pela viagem de Fernão de Magalhães e da primazia da descoberta das 
Molucas, 

Voltou a Portugal, e em 1527, tornou à índia, voltando ainda outra 
vez a Portugal e outra à índia, não se sabendo ao certo a data e local 
do seu falecimento, que suponho posterior a 1545, mas anterior a 1560, 
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possivelmente em 1549. Uma carta de Sebastião Ferreira para a rainha 
D. Catarina, escrita em Cochlm a 24 de Janeiro de 1561, refere-se a Antd- 
10 de Abreu e a uns objectos que deixara à mesma rainha. (A. N da T 
do T, — Corp. Cron. P. l.«, M. 86 . D. II)». (Cf. KEIL (Luís), Porcelanas 
Chinesas Do Século XVI Com Inscrições Em Português in Boletim Da 
Academia Nacional de Belas-Artes, vol. X, (Lisboa, 1942), Nota 19, p. 63 ). 

D ' Á1 !f ro de Ataíde - foi capitâ ° de Malaca em 1552. Cf.' 

Padll TT SÜVa) ’ Docmenta V ão P^a a História das Missões do 
adroado Português do Oriente (...), vol. 5.", (Lisboa, 1951), p. 197, nota 1 ) 

1576 de Saldanha ’ qUe í0i CapItâ °- mor de Malaca em 

entre 58 4 m ü f n W M Capitâ °- mor da mesma cidade 

entre 1584*1587, já falei neste estudo. 

Portar "" Pl “ í6 mtaore ' isuatamte 'evado d. 
gal, os nomes dos Bispos portugueses de Malaca. 

Acerca destes Bispos, e para tal fim, don ajui as seguintes noticias: 
a) [Relaçao dos Bispos de Malaca] 

■ Prel ,0rge * Santa Ordem dos Prègadores foi 

S recolhendo-se, £ i 

-f- e t* z. r:z°: 

morrido em 1601. * u parece ter 

foi cmlgradri^ií* & “-'eligioso da Ordem de São Jerdnlmo, 
consagrado em Belém no ano de 1604. Partiu para a Índia em icns 

t “ ?; Capi& ™ «• ™- * ««. «Faria, 2 

v4,:“ Sa°~ a* d“r°v P d règ ?“ * ,M í0 ‘ Pr °-' 

de 1611. ■ S ’ 0abo Vente * íaIec endo em Agosto 

rec„sI^r^r?*:;e da rT *" 14 “* 

» convento de "™ 

do Ceuta» 0 * 00m ° ** Siw ~ ta ^ “no 1632 . depois foy Bispo 

Bon“,7o?*sa“' ZVZmZT 34 ° rtem * PaW “ a Si » 

Y — rw- • j 1671 e morreu poúco tempo denote 

nomeado nrCrC 8 -*^ *> »> Mb 
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XI —D. Frei António de Santa Teresa—«da Provinda da Arrábida, 
provido no anno..,» 

XII —D. Frei Manuel de Santo António — da Ordem dos Prègadores, 
«no anno,,. foy provido, e vive neste de 172b, 

In Cataloges dos Arcebispos de Goa, PHmascs do Oriente, dos Bispos 
de Cochím, Meliapor, China, Japdo, Macao, Nanhlm, Malaca, Patriarcas 
da Ethiopia, Arcebispos de Cranganor, e Serra, oferecidos polo clérigo 
regular, D. António Caetano de Sousa, à Academia Real da História. 

Estes catálogos fazem parte da Collecçam dos Documentos c Memó¬ 
rias da Academia Real da Historia Portuciuema (que foi ordenada pelo 
marquês de Alegrete, Manuel Teles da Silva), Lisboa, 1722, p. [39]. 
(Biblioteca Nacional de Lisboa, R. G., 7293-A), 

6) Relagâo dos Bispos de Malaca, extraída de Series Epíscopanm 
Ecclesiae catholicae pelo P. Pio Bonifácio Gams, Ratisbona, 1873: 

I—Jorge de Santa Luzia—consagrado em 1558 e falecido cm 1576. 

II —João Ribeiro Gaio — consagrado em 1581. 

III —Cristóvão de Sá e Silva—consagrado em (1604) o falecido em 
1616. 

IV— (Manuel Leitão)—falecido em 1611. 

V— (João de Valadares)— falecido em 1616. 

VI —Gongalo da Silva — consagrado em 1610(7) o falecido cm 1029. 

VII—(Administradores: Francisco Soares e Laurcnt da Costa) — 
consagrados em (1629). 

VIII — António do Rosário—consagrado em 1636. 

IX —Luís de Melo — consagrado em 1639 e falecido em 1648. 

X — António da Paz — consagrado em 1671, 

XI— Gregório dos Anjos — consagrado em 1672 e falecido em 1679. 

XII— Francisco António de S. u Teresa. 

XIII— Manuel de S. l ° António — consagrado em (1701) e falecido 
em 1721. 

XIV— Manuel de Horto—falecido em 1717(7). 

XV— António de Castro — consagrado em 1739. 

XVI— Miguel de Bulhões — consagrado em 1746 e falecido em 1748. 

XVII — Gerardo de São José—consagrado em 1748, 

XVIII — Alexandre da Sagrada Família—consagrado em 1783 e fale* 
.cldo em 1785. 

Não houve Bispo em Malaca desde 1785 a 1804, 

Em 1804 foi consagrado o Bispo de Malaca, Francisco de São Damaso 
Guimarães, que morreu em 1819. 

c) Bispos de Malaca: 

I —D, Frei Jorge de Santa Luzia—natural de Aveiro, foi sagrado 
Bispo de Malaca, em 4 de Fevereiro de 1568 e faleceu em 18 de Janeiro 
de 1579. (Cf. Portugal Diccíonario Hístoríco, Choro graphico, Biographico, 
Bibliographieo Heráldico, Numismático e Artístico (,.,), Lisboa, 1007). 

II —D. João Ribeiro Gaio —natural de Vila do Conde, faleceu em 
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1601, Escreveu a obra Roteiro das Costas do Aokm, M. S. foi,, a qual se 
conserva ua Biblioteca do Rei Oatíllco. (Cf. Biblioteca Lusitam, de Cioso 
Barbosa Machado, 2.* Edição, Lisboa, 1930). 

m-D. Frei Cristóvão de Lisboa ou de S4-natural de Lisboa, íol 
sagrado Bispo de Malaca em 21 de Novembro de 1604 e faleceu em Coa 
em 31 de Março de 1622. .Sepultura de Fr. Chrlstovão de Lisboa FradJ 
eronymo, íffllo de Belem 3. Bispo de Malaca, e 8. Arcebispo desta Cidade, 
Faleceo no derradeiro de Março de 1622,. (Cf. Biblioteca Lusitana de 
Diogo Barbosa Machado, 2.» Edição, Lisboa, 1920). 

a. m 1 ! -0 ' GK8SrI ° Aníos -” at ™ 1 * Üibott, foi nomeado Bispo 
de Malaca em 1672 e faleceu no Maranbío, em 11 de Março de 1688. (a 
Portugal Dmmam Blstorico, Chorognphico, BiograpHco, BlUbgra- 
phíoo Heráldico, Numismático e Artístico Lisboa, 1907). 

V—Frei Miguel de Bulhões-natural de Verdemilho, concelho de 
A\eiro, nasceu em 13 de Agosto de 1706, ignorando-se quando faleceu 

Mala “' m 8 88 Deze “ bra ie 1M5 ' e em' 
BioomJ S ° t. 17 ®' P ° r ‘ ml 5ÍKi,J "“™ Blstorlm, Chorographico, 

Lista 1M7) gm e ".«l (,..), 

„ Frei Gerardl> * SSo José—natural de Almada, lgnoram-se 

.via :;t: 

FaiaT™ * 8l8rada Fam ^ ia —nasceu na aba do 

Outubro de 1781 d8 MaIaCa ' em 24 * 

vuiuoro de 1781, confirmado por bula de 16 de Dezembro de 1782 e 

? f 24 de Fevereiro <^e 1783. Faleceu em 23 de Abril de 1818 íCf 
d) Referências à diocese de Malaca: 

e formãda^e ÍLSÜT J * * FeVereta ’ de 1587 r e!a P» Menti 

izzt cs sr” d * “““ * °° a 8 8a W-W 

«* de no» ::r, a t* a ** 

preendia todos o» territórios desde pm ató fS* dl °“ 8 
de Solor, Timor, Amboino Banda MnrV t? ’ 0S arquipéla g° s 
grande multidão de ilhas’ em ml h 6 Maluco -,« em que se incluem 
naturaes>. > q a mais de trezentos mil christãos 

dores 0 ’ Bl8PM * “ rdam “.»»■«°«= « funções de Inqulsl- 

*- - — 

morte do Blsp “2 *7 ’ «™do a diocese, por 

em 14 de DeseuS Tr a 0 T™ ° ap,lulat ’ A Sa »‘ a Sé decidiu, 

8 ‘ 1668 ' tm esle a exercer Jurisdição. 
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(Cf, ALMEIDA (Fortunato de), Bi stõrla da Igreja em Portugal, Tomo m, 
Parte I, (Coimbra, 1912), p, 85-86). ..‘ 

XI —Pelo art. 8.» da Concordata de 21 de Fevereiro de 1857 foi sepa¬ 
rada da jurisdição do Bispado de Malaca e do padroado a ilha de Pulo 
Plnão A ilha de Singapura continuou pertencendo ao Bispado de Malaca. 
Naquela ilha poder-se-ia estabelecer a residência episcopal, conservando 
o prelado o título de Bispo de Malaca. 

Esta diocese não tinha Bispo desde 1818 e, não havendo razões que 
justificassem a sua conservação, desapareceu ela em 1883, mudando-se 
para a de Macau as cristandades de Malaca e Singapura. (Cf. Ob cíL 
Tomo IV, Parte I, (Coimbra, 1922), p, 38). 

e) Referências aos Bispos de Malaca: 

I — D. Frei Jorge de Santa Luzia —natural de Aveiro, nomeado 1" 
Bispo de Malaca em 1558; era 1561 foi para esta cidade em companhia de 
alguns religiosos; em 1576 resignou o Bispado e faleceu, no convento do 
seu instituto em Goa, em 18 de Janeiro de 1579. 

II- D, João Ribeiro Gaio-confirmado Bispo de Malaca cm 29 de 
Janeiro de 1578. Em 1581 residia em Goa, indo tempo depois para Malaca. 
Voltou àquela cidade pelos anos de 1597 a 1600 porque passava necessida¬ 
des na sua diocese, Faleceu em 1601. 

III- D. Frei Cristóvão de Lisboa ou de Sá-natural de Lisboa, con¬ 
firmado Bispo de Malaca em 30 de Agosto de 1604, Na Primavera de 1605 
partiu para a sua diocese na armada de que era capitão-mor Brás Teles 
de Meneses, Foi Arcebispo de Goa em 1610. 

IV— D. Gonçalo da Silva—eleito Bispo de Malaca em 1610, Confir¬ 
mado pouco depois assumiu o governo da sua diocese, Em 1629 deixou o 
governo do Bispado entregue aos padres Francisco Soares e Lourenço da 
Costa e veio para o reino. 

V— D. Frei António do Rosário—confirmado Bispo de Malaca em 9 
de Fevereiro de 1637. Viveu pouco tempo. 

VI— D. António Caetano de Sousa—pensa que em 1638 já estava 
e eito D. Frei Luís de Melo, para lhe suceder, mas parece que este nunca 
foi confirmado. Aquele menciona ainda como Bispo de Malaca D. Frei 
António da Paz, que faleceu em 1671, estando já nesse tempo a cidade em 
poder dos Holandeses. 

VII- D. Gregórlo dos Anjos — natural de Lisboa; eleito Bispo de 
Malaca em 1672, não foi confirmado. 

VIII —D. Frei António de Santa Teresa—natural de Lisboa; eleito 
Bispo de Malaca cerca de 1684, embarcou em 1692 e morreu na viagem. 

IX —D, Frei Manuel de Santo António - religioso dominicano, con¬ 
firmado em 21 de Novembro de 1701, ainda vivia em 1721. 

X—D. Frei António de Castro —parece ter sido o sucessor de D. Frei 
Manuel de Santo António. Foi eleito ou confirmado em 1738 e faleceu a 
9 de Agosto de 1743 na ilha de Timor, 

XI —D. Frei Miguel de Bulhões — nasceu em Verdemilho (Aveiro) a 
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13 4e Agosto de 1706; nomeado Bispo de Malaca a 8 de Dezembro de 1746 
foi sagrado a 13 de Março de 1746. NSo chegou a ir à sua diocese por ser 
transferido para a do Grão-Pará, 

d. m X ,!! -D ' “ °í r " d ° * S - ,oaé -" ate ““ * Almada; eleito Bispo 
de Malaca em 1747, foi preconizado no consistório de 19 de Fevereiro de 
1748. Ainda vivia em 1759 . 

(Cf. Oh oit, Tomo m, Parte n, (Coimbra, 1916), p . 1029-1033). 

romiudo 1770 ” enl ! um ° utro Els?0 toi confirmado porque estiveram inter- 
ompidas as relações diplomáticas entre Portugal e a Santa Sé 

HortfBhTL''? 1 / 1 ',?^ * S ‘ Cra FamIlla —nasceu na cidade d, 

a de Outubro d ™ « Mal0 d “ 1?37i M eleit ° Mala “ em 

24 de Outubro de 1781; confirmado em 16 de Bezembro de 1782 recebeu 

a sagraçao em 24 de Feverem de 1783. Antes de ir a Malaca foi em lm 
transferido para a diocese de Angola e Congo. ' 

,„o XIV_D ;. Frel ,ra ° Cl! “ ie S ' Dtaa ® Gnimaràes—depois de dez 

ZíTC oT m ? „ Bispo de Ml, “' era 29 ds 

arquldbcese ía B T * 1814 íoi » a 

Posteriormente honve Bispo, eleitos de Malaoa, um dos onais D Mo 

Malaca—Larantuca—Timor 

rr a ^ «** 

I—Frei António de^“^641 ° * 

11 Frei António da Paz (?)_1671. 

IV- ire?Duarte *° I ° Che8 ° u a !6r ““firmado)-1972. 
v n 1 r T aaMS ' governador do Bispado -1672 ou 73 

V- aw António de 8 .» Tere» (morren na viãg.m)-1692 

m~n? M ™ eldes " António— 1701.1725, . 

D. Frei António de Castro— 

■xiaF^ 

*0 ’r- a • «*. ** o m» 

Existo na EfblitSt Cl ? ™ 

Ri Troo demia das Ciências de Lisboa (7-191-441 

»JL£T. * m4m °' e “ - * 

estiveram em Malaca no, sículos wíTxvn 1"” d ' PortUfIal ' 
Apóstolo das Índias, o insigne S Frannk™? 1 ’ * ° S qU£Us avulta 0 
notável acção evangelizadora n Ml ° XaVier ’ 6m homena 3 , em à sua 
Oriente. ■ 6Ssas ongín ^ uas paragens do Extremo 

Reproduzir fotogràficamente, ou pelos processos usados nas.invés- 
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tigagões epigráficas, as inscrições tumulares dispersas pelos diversos 
museus, igrejas e conventos das cidades do Extremo Oriente, por onde 
os Portugueses passaram ou fizeram sentir a sua perdurável acção clvi- 
lizadora, respeitantes a figuras religiosas, civis e militares que, embora 
se distinguissem em Malaca ou aqui tivessem servido, vieram depois a 
falecer noutras localidades. 

Sabe-se, por exemplo, que Paulo da Gama, um dos filhos de D. Vasco 
da Gama, «foy morto na guerra de Malaca». (Cf. CORRÊA (Gaspar), 
06, e t. cit, p. 815). Mas ignoro onde foi sepultado. 

E Garcia de Sá, que foi Capitão-mor de Malaca, parece ter sido 
sepultado em Moçambique. A esta sepultura aludi na alínea 19) da 7." 
Subsecção desta Nokcia-Catálogo. 

Pelo que respeita a D. Frei Jorge de Santa Luzia, religioso da Ordem 
de S. Domingos, do Convento de Aveiro, sabe-se que, efectivamente, «foi 
nomeado por primeiro bispo de Malaca, que por este tempo se desmem¬ 
brou do arcebispado de Goa no principio do governo de vice rey Dom Se- 
bastiam. Partio o bispo, Dom frey Jorge, pera sua igreja no anno de 1558 
e chegando a Goa, sendo vice rey Dom Constantino de Bragança, governou 
o arcebispado quatorze mczes, per falecimento do bispo Dom João de 
Albuquerque com ordens que pera isso trazia de Portugal». 

«E com a chegada do primeiro arcebispo, Dom Frei Gaspar, fez via¬ 
gem a sua igreja de Malaca, onde rezidio dez annos ou desaceis, como diz 
outra memória, com grande fructo de suas ovelhas e exemplo de sua vida, 
sendo de todos havido por santo e dotado de espirito prophetlco, porque 
muyto antecedentemente avizou ao capitão de Malaca de huma armada de 
inimigos que elle dizia estar vendo de sua janelia o vinha cercar aquella 
fortaleza pera que se prevenisse o que assy socedeo (...)». 

Faleceu em Goa, em 18 de Janeiro de 1586, onde foi sepultado no 
Convento de S. Domingos. (Cf. REGO (António da Silva), Documentação 
para a História ãas Missões do Padroado Português do Oriente„ vol. 7,° 
(Lisboa, 1952), p. 383-385). 

Desconheço, porém, se porventura ainda existirá, cm Goa, o túmulo 
do primeiro Bispo de Malaca. 

O dominicano Frei Francisco Robles, «castelhano de nação», faleceu 
em Cochirn—onde foi sepultado —em 21 de Março de 1564, depois de 
ter estado em Malaca, onde, ao que parece, fundou o convento da mesma 
ordem, fundação atribuída por outros a Frei Gaspar da Cruz. 

O certo é que em «Malaca rezidio alguns annos com grande exemplo, 
e depois de ja muito provecto na idade, veyo a descançar em Cochlm...» 
(Cf. REGO (António da Silva), oB. cif,, vol. 7.”. (Lisboa, 1952), p. 393-399). 

Mas ignoro se em Cochim, existirá ainda a sepultura deste ilustre 
dominicano, que tão ligado deixou o seu nome à história de Malaca. 

Não se encontra, de certeza, na Igreja de S. Francisco desta cidade. 
(Cf. Inscripções Portuguesas que se encontram na Igreja de S. Francisco 
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âe CocMm. Álbum oferecido à 10 s Sessão ão Congresso Internacional de 
Orientalistas. Lisboa, 1892). 

De outro dominicano, o Padre Frei Aleixo, de Setúbal, «varão de 
singular espirito», sabe-se, entre outras coisas, o seguinte: «...pagou as 
chrlstandades de Solor com grande espirito que sempre teve de salvação 
das almas, onde faleceo, não sabemos o anno, mas de huma memória 
consta que foi com tão grande oppenião de santo que sua caveira se 
guardava como relíquia em hum altar da nossa igreja de Malaca», (Cf. 
REGO (António da Silva), ob. cif., vol. 7.», (Lisboa, 1952), p, 403-404). 
Mas onde paira a sepultura deste ilustre varão? 

O vice-rei D. Martim Afonso de Castro, no reinado de Filipe II, foi 
socorrer Malaca, «que os olandezes tinirão sercada». Nessa ocasião embar¬ 
cou em Goa, com este vice-rei, na companhia de outros frades da mesma 
ordem, o dominicano Frei João da Piedade ou Pinto, nomeado Bispo da 
China. Foi muito o que nessa armada de socorro a Malaca «trabalhou 
(aquele prelado) na cura dos emfermos, andando de huma embarcação 
em outra na occasião da peleja, com muita caridade e grande risco da 
sua pessoa, vlzitando os emfermos e confeçando os que morrlão». Veio a 
alecer em Portugal. (Cf. REGO (António da Silva), ob. cü, vol 7» 
(Lisboa, 1952), p, 516-517). ' ' ’ 

Mas também, não sei se ainda existirá a sua sepultura, nem onde esta 
se, encontra, 

E Frei António io Rosário, dominicano, foi Bispo de Malaca [em 1M| 
e faleceu em Oeiláo. Cf. REGO (António da Silva), oó. A, vol. 7.-, (Lis- 
toa, 1952), p. 517). 

Malara> lW “ Mn " * a Lípide ** " epuItea desle Bls í° d8 
M apenas, por amável informasáo do meu preado Amigo e colega 
SC ” h0r Cor<M Albírt0 Earia * Morais, ilustro 

Sr iít»? í f”"“ M M ““ «' Ceiláo, por este 

Sênior visitado, existem muitas Inscrljões sepulcrais de alguns Porta- 
gueses que tombaram naquelas plagas. 

440 í m ‘ nlatura ’ 110 * ” «PO * conhecida nau de 

m isíl ' 6m ,M Ataso Albuquefque, 

em 1511, quando regrosou de Malaca. (Cf. FONSECA (Quirino da) Os 

Poria» » Mar, p. 227-230), ma, também, ,e possW o C’d!s 

Cr *“ “°T nas «Unea/l2) e 

eLl ! V parte ' ° «os séculos XV e XV!, 

desta Mm-Mílogo. ’ ’’ ’ * 69) ' da ** ***“?» 

de IMacfZ?. 1 ,M «otuaram na Fortaleza 

oe Malaca desde a época de el-rei D, Manuel I o D. Joâo IV, 

talezaTaX; T ° “ V “ tTOW Bandeira, para a for- 
Si 12 ? ° ÍW " Mt0 ““Oionado na alinm 65) 

ff es a Notícia-Catálogo, E não se ignora ter sido 
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D. Joâo IV o último soberano português que Malaca conheceu, em cuja 
época se lutou pela sua Restauração e se procurou libertá-la, mas em 
vão, do jugo holaiidês, 

O Major C. R. Boxer, na sua Am Sinica e Japoníca, Obra póstuma e 
inédita ão Frade Arrabido, José de Jesus Maria, (Macau, 1941) a p. 
252-253, publica uma interessante «Carta do Senado de Macao ao de 
Malaca e seu Capitão Mor», de 4 de Outubro de 1640, acerca dô aperto 
èm que os Holandeses tinham posto esta fortaleza. Malaca, porém, como 
é sabido, rendeu-se a 14 de Janeiro de 1641. (Cf. BOXER (C. R,), ob. cít, 
p. 253, nota 7). 

Nos Arquivos de Macau, por exemplo, no vol. I, n,° 6, Novembro de 
1929, a p. 309-310, foi publicado o «Termo» que se fez na Câmara de 
Macau, em O de Agosto de 1640, sobre o dramático apelo feito àquela 
municipalidade pelo geral de Malaca e pela Câmara desta cidade, cuja 
fortaleza estava em grave risco de ser tomada, porquanto «tlnhâo ja, 
havia slncoenta dias hum cerco de doze naos holandezas, e certos avlzos, 
de que havlão de vir mais, com poderoza armada dei Rey de Achem, e 
a dita Fortaleza não tihha mantimentos, e poucas moniçoens.,.». 

E nos mesmos Arquivos de Macau, vol. III, n,“ 4, Julho de 1931, a p. 
219-220, se lê um «Asento» da Câmara de Macau, de 19 de Julho de 1641, 
sobre as fortificações a fazer e os petrechos necessários à defesa daquela 
cidade contra os Holandeses, que acabavam de tomar a Fortaleza de 
Malaca acordando-se em mandar participar a El-Rei D. João IV, esta 
tomada, por Intermédio de um aviso a enviar a Manila, c pedir ao sobe¬ 
rano socorro de gente para esta cidade. 

Em suma, dado e reconhecido que, no século XVI, «nenhüa cousa» 
era «tamanha como malaca»—alínea 8), da l. n Subsecção desta Noticia - 
-Catálogo— visto Goa e Malaca serem então «as duas maiores cousas da 
índia» — alínea 20) da V Subsecção desta Notloia-Catâlogo —pois Malaca 
—uma das regiões da Índia de maior riqueza—era então «terra nova 
de moytas jemtes e sotys em todo,..» —alínea 51) da L* Subsecção desta 
Notloia-Catâlogo— procurei dar a este trabalho a maior amplitude pos¬ 
sível, 

Tudo, porém, quanto largamente foi exposto e proposto, fica ainda 
muito àquem daquilo que nunca será demais fazer, para de algum modo 
exaltar a memória dos Portugueses que conquistaram e engrandeceram 
Malaca, 

Ali, como em outras partes de além-mar, as «nosas gcmtes nom 
somête» foram «conquistadores e ganhadores da terra què possuõ os 
imigos de nosa santa fee cathollca, mas que nos trautos e mercadorias 
gardam e fasê verdade,,.» (Cf. alínea 40 da I a Subsecção desta Notícia- 
-Catálogo), 

E Malaca era, como poucas, «terra boa e farta» e «cidade grande e 
do muito trato», (Cf. alínea 108) da J.“ Secção desta Notícia-Catálogo). 

«Ser português—diz o Comandante José Moreira de Campos, autor 
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da «verdadeira história de João Pilotão, que em Malaca se fez passar por 
piloto de El-Rei de Portugal-era no século XVI e nos meios marítimos 
do Oriente, uma qualidade muito apreciada. Vinham de longe e tinham 
aprendido muito sobre as águas misteriosas dos Oceanos». (Cf, Jornal 
de Noticias, do Porto, de 26 de Agosto de 1955). 

E essa honrosa tradição ainda não se perdeu ali de todo. 

«A quarta vez que estivemos em Singapura e Malaca — escreveu 
recentemente um ilustre jornalista português—foi em 1952 na memorável 
c histórica visita que o sr. Ministro do Ultramar comandante Sarmento 
Rodrigues fez a esse núcleo de portugueses —descendentes, que vivem em 
Malaca sob a bandeira inglesa, mas orgulhosos da sua ascendência lusíada. 
Embora esse milhar de pessoas fale o inglês, os velhos ainda conservam, 
como relíquia de uma pátria que perderam, alguma coisa do português 
arcaico a que chamam o papíá cristão ». 

Entre outras coisas, ainda lá possuem, da famosa fortaleza que Afonso 
de Albuquerque construiu, «uma porta e pequeno átrio ou casa da guarda 
que a Sociedade Histórica de Malaca conserva como relíquia, mas que 
dizem não ser a primitiva da fortaleza, mas, sim, construída pelos holan¬ 
deses em 1669. 

A propósito-escreveu ainda o mesmo jornalista-recordamos um 
facto eloquente que pertence, também, à História: segundo velha tradição 
que os descendentes dos portugueses de Malaca transmitem de pais para 
filhos, quando os ingleses expulsaram daquela parte da Malaia os holan- 
deses, chamaram operários para demolir a «Famosa» [fortaleza]; porém, 
esses operários, descendentes de portugueses recusaram-se por três vezes 
a demolir o velho baluarte português pelo que tiveram de lançar mão de 
explosivos,..». 

E mais adiante acrescenta: 

«E para avaliarmos das possibilidades reais do que existe de verda¬ 
deiro, quanto a monumentos e vestígios portugueses em Malaca, citamos 
o que vimos e existe portanto: em Bunga Raya, há as minas da igreja de 
S. Lourenço onde se vê uma pedra quinhentista com as armas reais, 
paredes e pedras tumulares da igreja da Anunciada, conhecida também 
por igreja de S. Paulo do Outeiro, que teve anexo o colégio jesuita do 


A,ui, no que se nos alijura ter sido a rapels-mír, hí uma sepultura 
aberta no rtiao, coberta com um ftadeamento onde esteve sepultado o 
®rpo de S. Francisco Xavier, depois da sua oxumasão, da ilha de San- 
choão, a escassas milhas de Macau». 


• , lm r este artlculista Pergunta. «Em que se terá baseado a «Ratu 

í* f , ° mP f ny * para passar ao celuIoide 0 f£ >rte português com a 
bandeira de Portugal?» (Cf. BARROTE (David), Oarta âe Macau, 800 
anos depois a bandeira portuguesa volta a flutuar m velha Fortaleza de 
Malaca, in O Comércio do Porto, de 28 de Maio de 1955). 

10) Expor em maqueta a antiga fortaleza de Malaca, no tempo dos 
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Portugueses, segundo os desenhos descritos na J h * Subsecção desta Notí¬ 
cia-Catálogo, o que seria de grande efeito. 

Por todos estes motivos se justifica que, no projectado Museu de 
Malaca, a Secção Portuguesa figure o mais enriquecida e completa possí¬ 
vel e com a desejada e requerida dignidade. 

Foi este, aliás, o objectivo que presidiu à elaboração deste trabalho. 

Todavia, superiormente se resolverá o que for julgado mais conve¬ 
niente e exequível. 

Lisboa e Arquivo Histórico Ultramarino, em de Outubro de 1955. 

O Director, 
(Alberto Iria) 


m 
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APÊNDICE 

Cópia da «Relação Abreviada da Iconografia 
de S. Francisco Xavier» 

I. ELEMENTOS EXTRAÍDOS DO DICIONÁRIO DE ICONO . 
oum PORTUBtiMA (SmSAIOS BE pobtubueses e 


I 

I 

H 

!!;! 


DE ESTRANGEIROS EM RELAÇÕES COM PORTUGAL), POR 
ERNESTO SOARES E HENRIQUE DE CAMPOS FERREIRA 
LIMA, vol. 3.° (Lisboa, 1950), págs, 288-201: 

A) «Em moldura roctangular, melo corpo do três quartos à direita, 
olhar dirigido para o alto donde vem uma chama luminosa, traja roupeta 
de jesuíta...»,-inserta no fim do índice, o antes da pág, 1, da obra: Horatii 
Turseiliní e mietate Jeau. De vlto. Frmekcí Xaveríí que prlmus... In 
Miam é Japonlam Evangcliwm ínvedt.., Romae, 1590. (Biblioteca Na¬ 
cional de Lisboa, H. 1611V.). 

B) «Desenho a traço representando o santo de pé, a três quartos à 
esquerda, em cabelo, tonsurado; segurando com as máos a parte da rou¬ 
peta junto às axilas», a folha 47 da obra: ISIS, Dcclaraçam:De:Malacca: e; 
Inãia:McrlâlonaI:com;o:Cathay:Em:in:Tmt;OrdeMda:Por:Emamel Go- 
dinho;De:Eredia (...), publicada em fac-símile por M. Léon Janssen, Bru¬ 
xelas, 1881. (Biblioteca Nacional de Lisboa, H. 3802, A.), 

C) .«Em uma elevaç&o com um crucifixo na esquerda, pregando. Os 

infiéis apontam-lhe frechas e atiram-lhe pedras», entre as págs. 12 e 13, 
da obra: Fascículus e Japponícls..., pelo P.* António Francisco Cardim. 
Romae, 1646. (Biblioteca Nacional de Lisboa, R. 5569 V.); e entre as 
págs. 14 e 15 da obra: Elogio e Ramalhete ãe flores borrifado com o san¬ 
gue dos Religiosos da 8 . Lisboa, 1650. (Biblioteca Nacional de Lisboa, 

Varatojo, 2416). 

D) «Em uma paisagem, mais de melo corpo à direita com sobrepeliz 
c estola, segurando na esquerda um llrlo e baptisando com a direita um 
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oriental que está de joelhos à esquerda», a pág. 146 da obra: Clypeus 
Castítatis Ex amamentaria Virgkítatis Pmiptus Opera R. P. Joanniu 
Baptistae Rossi Societatis Jem. Romae, 1653. (Academia das Ciências de 
Lisboa, E/607/21). 

E) «Em corpo inteiro, nimbado com um ramo de açucenas, num emba¬ 
samento, em frente de duas colunas geminadas de um pórtico», in Vida 
Maravilhosa ãe la Venerable Virgem Dona Mama de Escobar... por el 
Venerable P. Luis de la Fuente... 1665. 

Não me foi possível, até agora, encontrar esta obra, citada pelos 
autores do supramencionado Dicionário. 

F) «Em corpo inteiro à direita de pé, de sobrepeliz e estola, baptt- 
zando um rei, enquanto outros dois aguardam de joelhos próximo de um 
pedestal de coluna. No chão três coroas régias», inserta na obra: El Pere¬ 
grino Atlante S, Francisco Xavier Apostol dei Oriente. Epltome Bistorico, 
y Panegyrico De Sv Vida, y Prodígios, por D. Francisco de La Torre 
Valência, 1670. 


Apenas encontrei,^na Academia das Ciências de Lisboa, com a cota: 
11/497/31, outra edição desta obra, feita em Lisboa, no ano de 1674 
ilustrada com a figura do Santo, já descrita na alínea C) desta «Relação»' 

G) «Em corpo inteiro, orando. Da raríssima Novena de... Em Lisboa 
na officina de Miguel Deslandes 1688». Pertence à colecção do falecido 
Coronel Henrique de Campos Ferreira Lima. 

H) «Busto de três quartos à esquerda, olhando para o alto, em cabelo», 
entre as págs. 148 e 149 da obra: Theatrm Virorum Eruditiom Clarorum, 
por D. Paul! Freheri, Noribergae, 1688. (Biblioteca Nacional de Lisboa 
Reservados, 440/1, A.). 


J) «Num quadro rectangular, vê-se no primeiro plano a morte do 
santo com a cabeça cercada de resplendor. Assistem-lhe consternados 
iversos homens. No alto ura grupo de anjos com grinaldas de flores». 
Há um exemplar desta estampa na Escola de Relas Artes do Porto e 
outro na colecção do Museu Nacional de Arte Antiga. 

L) «De pé, vestindo batina e de sobrepeliz, em frente de uma igreja, 
olhando para o alto donde sai um feixe luminoso», a pág. 881 do II tomo 

uCé“°” w - Ustaa ' m <“ *• 

M) «Em «ma cabana de mal Juntas tábuas, deitado de costas em 
cima da pele de um animal; tem sobre o peito um crucifixo. Dois anjos 

“” d " Este ”#*>■ «> «o existe na colecçío do fale- 

cldo Coronel Henrique de Campos Ferreira Lima 

uma de folias entrelaçadas por 

“tí.! * S 1“ e ! edta1 ’ esl lst * «t portet nomea meum 

ztaZSí SlbUÍ ’ tat ° ® írate ’ de » a reprodução 

teogrífica de uma gravura da Biblioteca de Hamburgo, entre as págs. 
Í1 e 66 da obra; iort.pl m Amim * mmg eln. 

ugmtss ia Biblioteca íetalmlie Bambutgo, por Lufe Silveira. u» 


m 
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boa, 1946, edigão do Instituto para a Alta Cultura. (Biblioteca Nacional 
de Lisboa, C. G. 5906 V.). 

O Senhor José Bomflm Barreiros «possui um imagem de proveniência 
indo-portuguesa, do séc. XVII, de semelhança flagrante a esta», diz-se 
no aludido Dicionário. 

O) «Em moldura oval inscrita num fundo, rectangular, meio corpo 
a três quartos à direita, de roupeta: segura um bordão e tem os olhos no 
ceu», reproduzida no vol. 3.°, pág. 289, do supramencionado Dicionário. 

Existe na colecção do falecido Coronel Henrique de Campos Ferreira 
Lima. 

P) «Em um fundo oitavado inscrito num rectângulo, mais de meio 
corpo de frente, com delineamento semelhante à anterior». Há um exem¬ 
plar na colecção do Prof. Dr. Gonçalves Rodrigues, de Coimbra. 

Q) «Num fundo rectangular a três quartos à direita, fazendo menção 
de mostrar um grande Crucifixo que segura com ambas as mãos». Per¬ 
tence à colecção do Senhor Ernesto Soares, um dos autores do supracitado 
Dicionário, morador na Rua Morais Soares, n.“ 78-1.° Esq.°, Telefone 
n,° 51280. 

R) «Em uma paisagem oriental, visto em corpo inteiro, de pê, com 
um crucifixo no peito, de barba e bigode brancos. De joelhos, à sua direita 
e mãos postas, um indio de penas na cabeça». Esta litografia, feita em 
Lisboa, em 1842, existe na Biblioteca Nacional de Lisboa, numa colecção 
de espécies similares avulsas. 

S) «Representação do corpo, tai como se encontrou em 1859, no seu 
túmulo, revestido de rica c preciosa dalmática, estola no braço esquerdo 
e cabeça deitada numa artística almofada», inserta no vol. III (1860), 
pág. 141, do ArcMvo Pittoresco, (Biblioteca Nacional de Lisboa, J. 2541). 

T) «Reprodução em gravuras de madeira dos baixos relevos do 
túmulo do Santo em Goa (...)». São desenhos de A. Lopes Mendes, impres¬ 
sos no vol. I (Lisboa, 1886), da sua obra: A tndía Portuguesa, os quais 
representam: 

a) S. Francisco Xavier doutrinando os povos da Índia, entre as 
págs. 88 e 89. 

b) S. Francisco Xavier perseguido pelos jávaros na ilha de Móro, 
entre as págs. 92 c 93. 

c) S. Francisco Xavier moribundo na praia de Senchoão, entre as 
págs. 94 e 95. 

d) S. Francisco Xavier baptizando, entre as págs. 90 e 91. 

e) Túmulo de S. Francisco Xavier, entre as págs, 82 e 83. 

f) S. Francisco Xavier no estado em que se achou aos 12 de Ou¬ 
tubro de 1859, pág. 86. (Biblioteca Nacional de Lisboa, H. G. 
12770 V.). 

Há um exemplar desta obra na Biblioteca do. Arquivo Histórico 
Colonial. 

U) «De pé, em corpo inteiro, com um bordão na direita e um crucifixo 


STVDIA f- N,* 8 (Julho * 1961 ) 


329 







na esquerda, junto de uma árvore. Ao fundo, uma casa»; no fim do índice, 
e antes da pág. 1, da obra: Resumo Histórico da Maravilhosa Vida Gon- 
versões, e Milagres de S. Francisco Xavier, por Filipe Neri Xavier. Nova 
Goa, 1859, (Biblioteca Nacional de Lisboa, H. 3106 p.), 

V) «Sem emolduramento, o santo, em pleno campo, dirige-se para a 
esquerda, vestido de peregrino, de bordão, romeira e vieira; chapéu às 
costas». 

Esta gravura, a buril, existe na colecgão do falecido Coronel Henrique 
de Campos Ferreira Lima, 

X) «A direita, sobre uma elevagão, está o santo de pé, prègando. 
Ouve-o numerosa multidão de gentes em trajos orientais...». E uma lito¬ 
grafia do Jornal das Bellas Artes, n.° 2, 2." série, pág. 9, do ano de 1843. 
Não me foi possível, até agora, encontrar esta espécie. Todavia, a repro¬ 
dução desta litografia, feita em gravura de madeira, vem no Arohivo 
Pittoresco. vol. VIII, pág. 137, e não no vol, VII, como, por lapso, se diz 
no aludido Dicionário . 

Y) «Busto de frente, com roupeta de jesuita e cruz suspensa ao peito», 
entre as págs. 280 e 281, do vol. V, da obra: História de Portugal «Edição 
popular ilustrada), de M. Pinheiro Chagas, e também inserta no Diário 
Ilustrado de 20 de Setembro de 1882. (Biblioteca Nacional de Lisboa), 
com as cotas, respectivamente, H. 6481 V., e J. 1244), 

2) «De pé, em mais! de meio corpo, olhos postos no alto, de bordão». 
Consta da Escposiçáo do Venerando corpo do... em 1890, por Viriato A. C. 
B. de Albuquerque. Nova Goa, 1891. o Senhor Ernesto Soares possui esta 
obra. Mas, em sua autorizada opinião, esta não lhe parece de grande serie¬ 
dade, segundo recentemente me informou. 

n. ADITAMENTO AO DICIONÁRIO DE ICONOGRAFIA 
PORTUGUESA (RETRATOS DE PORTUGUESES E DE ES¬ 
TRANGEIROS EM RELAÇÕES COM PORTUGAL). POR 
ERNESTO SOARES E HENRIQUE DE CAMPOS FERREIRA 
LIMA, vol. 3.° (Lisboa, 1950), págs. 288-291: 

1) Na colecgão do falecido Coronel Henrique de Campos Ferreira 
Lima, segundo gentilmente me informou sua filha, a Ex.« Senhora D. 
Maria Lina Ferreira Lima--moradora nesta cidade, Rua das Amoreiras, 
n.° 83, 3.°, Telefone n.° 62231—há ainda outras espécies iconográficas 
relativas a S. Francisco Xavier, não citadas no supramencionado Dicio¬ 
nário, entre as quais uma Interessante litografia do século XIX, da autoria 
de Sendim. 

2) Segundo obsequiosa informação do Senhor Ernesto Soares, encon¬ 
tra-se representada, na revista O Ocidente, de 1887, pág. 177, a estátua 
de S. Francisco Xavier, erecta sobre o local onde foi sepultado. 

3) O Reverendo Padre Dr. Francisco Rodrigues, da Companhia de 
Jesus, tem em seu poder um opúsculo de 96 págs. da autoria do histo- 

880 
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rlógrafo alemão, Padre Georg Schurhammer, S. J„ académico correspon¬ 
dente da Academia Portuguesa da História, cujo título fez favor de me 
indicar: Eranciskus, Xaverius. Ein Leben in Bildern G. Schurhammer 8. J. 
unã Historienmaler R. E. Kepler. Kmstansgabe mit Kommentar. Xave- 
rius = Verlag (Aachen und Vertag/âes Missione Hauses Immensee 
(Schweis). Bonn am Rhein, 1922. 

O Reverendo Padre Georg Schurhammer editou, em separado, uma 
série de postais ilustrados, alusivos â vida e morte do S. Francisco Xavier. 

4) Há, na Academia Nacional de Belas Artes, de Lisboa, dois qua¬ 
dros a óleo, o primeiro dos quais representa a partida de S. Francisco 
Xavier para a Índia, e, o segundo, a sua chegada a Goa. Eis como, em 
1874, quando então estes quadros se encontravam na Escola Politécnica, 
os descrevia J. Ribeiro Guimarães, no seu Sumario de varia historia (...), 
vol, 4.° (Lisboa, 1874), págs. 244-245: 

«O primeiro tem no alto um quadro pequeno, no qual se vê S. Fran¬ 
cisco Xavier, no acto de despedir-se d el-rei D. João III, ante o qual está 
de joelhos, e q rei tomando-lhe as mãos, como quem lhe diz que se levante. 
Ao pé do rei está um ecclesiastico com um papel na mão, que figura as 
letras apostólicas do Papa Paulo III, nomeando ao Santo Xavier núncio 
apostolico da índia», 

E mais adiante: «O painel representa em todo o seu comprimento a 
cidade de Lisboa, desde o caes do Tojo até Eelem. Vê-se o rio coalhado de 
navios de todas as nações; divisam-se as quatro naus que acompanharam 
a Santiago, a cujo bordo ia o novo governador da Índia, Martim Affonso 
do Sousa, e S. Francisco Xavier, e levava 1.000 pessoas entre tripulantes 
e passageiros. 

A cidade está bem delineada; contudo nota-se por vezes alpma falta 
de perspectiva. Mas é inquestionável que q auctor do quadro era artista, 
não perfeito, porém, bastante habil». 

E mais adiante ainda: «O quadro está alguma coisa deteriorado, mas 
ê facil a sua restauração, E muito curioso, por apresentar um panorama 
da cidade de Lisboa, no primeiro quartel do século XVII. 

Em redor do pequeno quadro, que representa a despedida do santo, 
ha uma grinalda de flores bem pintada. Entendemos que deve ser res¬ 
taurado. 

O outro quadro, que representa a chegada do santo a Goa, terç 
egualmente no alto um outro pequeno quadro, em que se figura o santo 
apresentando ao bispo de Goa, D, £r. João Albuquerque, as iettras apos¬ 
tólicas que o nomeiam núncio na Índia, Em todo o comprimento se figura 
a ilha de Goa e mais terras adjacentes, e as mais entrando no porto, 

Este é multo menos curioso do que o primeiro, 

O auctor destas pinturas foi Domingos da Cunha, que anda muito 
fallado nas historias jesuiticas. 

881 
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Este Domingos da Cunha nasceu em Lisboa, no anno de 1598 de 
paes humildes..,». 1 

Estes dois quadros foram reproduzidos na revista Arte Portuguem 
n.° 3, Margo de 1895, entre as págs. 60 e 61, pelo Conde de Ficalho, ilus¬ 
trando o seu estudo: A chegada a Goa de 8. Francisco Xavier. 

Diz o Conde Ficalho o seguinte, a págs. 62-63 desse estudo; 

«Não é, como se vê, propriamente uma vista de Goa, mas antes uma 
especie de mappa, abrangendo toda a ilha de Goa, todas as terras de 
Bardez até ao rio de Chaporá, e ainda, um pouco ao norte, todas as terras 
de Salsete até para alem do rio do Sal ou de Eetul. 0 conjuncto do quadro, 
interessante e fiel como é, dá-nos, contudo, a impressão de ter sido deli¬ 
neado em Lisboa, por um artista que nunca viu o que representou. 
Emquanto a vista de Lisboa foi evidentemente tirada do natural, e tem 
um cunho de intensa verdade, a vista de Goa, se assim se lhe pode chamar, 
parece ser composta sobre desenhos, plantas e descripgões, que —como ê 
bem sabido-por muitas e diversas vezes vieram da Índia. B exacta em 
muitos pontos, compilada e organisada com cuidado, mas não tem de 
modo algum o caracter de uma cousa vista. 

E quasi inútil também notar, que o quadro não é contemporâneo da 
scena que representa e commemora, pois isso se denuncia desde logo 0 
pintor não se preocupou mesmo com a exactidão chronologica, não tentou 
uma reconstrução de Goa de 1542, e delineou muito simplesmente o que 
lhe indicavam os documentos do seu tempo. As fortificações da Auada 
da Senhora do Cabo, de Mormugão, que, aliás, são um tanto de phantasia 
e nunca tiveram o aspecto formidável com que estão representadas, essas 
fortificações são, em todo o caso, muito posteriores a 1542, e d'ellás não 
ha vestígio no mappa ou vista de Goa, de Linschoten, publicado, no entanto, 
muitos annos depois, já no de 1595. De resto, o pintor fez exactamente o 
mesmo para Lisboa, que representou tal qual a viu, sem se prender ou 
sem pensar, mesmo, nas alterações soffridas desde o meado do XVI século 
Isto era naturalíssimo, pois a idéa de cór local da exactidão no espaço ou 
no tempo, é muito moderna na Arte, 


Ha no quadro de Goa um anachronismo mais singular para aquelle: 
tempos, e singular, sobretudo, em uma obra evideutemeute eucommeudadi 
e inspirada pelos eruditos jesuítas. O lettreiro explicativo da scena repre 
sentada ao alto do quadro, dto-nos que o missionário e núncio apostolla 
ajoeina aos pés do Primae do Oriente. Ora, no anno de 1542, existia en 
Goa um simples bispado e um simples bispo, que então era D. João df 
buquerque; e aquella Igreja só foi elevada à dignidade de sé archiepis. 
copal e metopoltt.ua, pela bulia de Paulo IV, no anno de 1557. D. Mc 

altlTlT' , “ e '~ >eía ®° de Pesagem, -foi um grande e Intimo 
amigo de mestre Francisco Xavier, não podia, pois, ,er chamado Primas 

f í ™ chesou 4 Inte . • a®» teve mesmo 

aquella alta situação». 
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5) Tenho conhecimento de que, na igreja de S. Roque/desta cidade, 
estão expostos alguns quadros a óleo, alusivos à vida de S. Francisco 
Xavier, cujo inventário não me foi possível fazer. 

Arquivo Histórico Colonial, em 17 de Julho de 1951. 

O Director, 
(Alberto Iria) 
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Documentário 


A incorporação das «Novas Conquistas» 
no Estado da India 

(Épocas de D. João V e D. José) * 

Se algum mérito, vier a ter a minha palestra sobre a acção 
portuguesa no Estado da índia durante o reinado de D. João V, 
e na primeira década do de D. José, acção que levou ao acres¬ 
centamento do território de Goa com o das «Novas Conquistas», 
deve-se isso ao facto de poder pôr à disposição dos estudiosos 
uma larga soma de documentação inédita sobre tal assunto, 
que será apêndice da palestra, e que se encontra no Arquivo 
Histórico Ultramarino, cujo director, Dr, Alberto Iria tudo 
pôs à minha disposição, fornecendo-me cópias autênticas dos 
preciosos documentos. 

São eles demasiado extensos para poderem ser integral¬ 
mente lidos nesta ocasião. Por isso, ao longo da conferência 
respigaremos deles o essencial, transplantaremos as suas afir¬ 
mações, ou simplesmente os citaremos. 

Se algum dia, em letra de forma, vier a aparecer este tra¬ 
balho, então os entregaremos à consulta do leitor interessado. 

Entretanto tive há pouco conhecimento de que existem 
documentos sobre o assunto desta palestra, em língua marata. 
Pedi ao Doutor Panduronga Pissurlencar, Director do Arquivo 
Histórico de Goa, o favor de me enviar as traduções. 


* Conferência proferida no Liceu Salazar, de Lourenço Marques, em 
28 de Abril de 1960. 
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Ê possível, pois que o trabalho que hoje apresentamos 
venha a merecer rectificação. 

Mas estes nossos documentos fazem já muita luz sobre o 
governo do tão denegrido Rei-Sol português e ajudam forte¬ 
mente a pôr as coisas no seu lugar. 

D. João V teve de viver dentro do seu tempo. Não foi o 
relapso e o esbanjador que muitos deduzem do exame da sua 
acção política e vida privada, nem o santo que outros pretendem 
impor à admiração geral. 

Por mais que se esforcem uns em diminuir a influência do 
clima social da época na educação do homem e na determina¬ 
ção dos povos, são as usanças e costumeiras da ocasião que 
regulam a marcha da civilização. 

Quanto à censura da política de D. João V na índia, não 
se repara que ela teria de subordinar-se aos factos coevos na 
Europa. 

Queixam-se várias vezes os vice-reis da falta de socorros 
que a Metrópole tinha obrigação de enviar, mas é preciso ver 
que as lutas, no Oriente, corriam paralelas com outras em que 
estávamos envolvidos. 

Todavia, as tropas portuguesas do marquês das Minas 
cobrem-se de glória, em Almanza, em Abril de 1707. Coope- 
rando. com Carlos III, ou seja, com o Arquiduque Carlos de 
Áustria, aclamado rei da Espanha em 1703, novos louros con¬ 
quistam na Batalha da Saragoça em Agosto de 1710. 

Dois anos depois, pelo Tratado de Utreque, se não ganhá¬ 
mos território no Continente, pelo menos foi-nos reconhecida 
a posse da Colónia do Sacramento, na América. 

Em 1716 D. João V acode ao apelo do papa Clemente XI, 
e organiza uma forte esquadra contra os turcos, aos quais 
derrota em frente do cabo de Matapão. 

Que teriam sido supérfluas tais guerras, e melhor seria 
acudir ao nosso Ultramar, aceitamos, mas vemos que não é 
de aceitar a opinião de Herculano, quando faz, no «Panorama» 
(1843, pág. 189), as seguintes afirmações: 

«Houve entre nós um rei nascido com índole generosa e 
magnífica: foi D. João V. Favoreceu a fortuna a generosidade 
do seu ânimo. Durante o reinado deste príncipe, as entranhas 
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da América pareciam converter-se em ouro, e a terra brotar 
diamantes para enriquecerem o tesouro português, e o nossa 
primeiro rei do século XVIII pôde emular Luís XIV em fausto 
e magnificência. Há, porém, diferença entre os dois monarcas. 
Luís XIV, mais guerreador que guerreiro, malbaratou o san¬ 
gue de seus súbditos em conquistas estéreis. D. João V, mais 
pacífico que tímido, comprou sempre, sem olhar ao preço, a 
paz externa dos seus naturais». 

Há manifesto exagero nas referências ao ouro e diamantes 
do Brasil; há exagero na afirmação de compra de paz sem 
olhar ao preço, como veremos ao longo desta palestra. 

Talvez as riquezas provindas das minas do Brasil pudes¬ 
sem ter aplicação mais racional. Mas isso seria de exigir no 
tempo decorrente, em que os estudos de Finanças e Economia 
alcançaram uma fase verdadeiramente científica. No primeiro 
quartel do século XVIII tais estudos encontravam-se em em¬ 
brião, e portanto, segundo o sistema económico do tempo, os 
dinheiros do Estado iam sendo aplicados no desenvolvimento 
das indústrias existentes, na introdução de outras, na protec¬ 
ção às artes e letras, nas obras sumptuárias, no luzimento da 
corte, etc. 

Mas era isto que o tempo de D. João V exigia e ele teve 
que fazer. 

Daí a verdade das afirmações de Manuel Bemardes Branco 
(in «Portugal na Época de D. João V») quando nos diz: 

«Rei verdadeiramente amantíssimo de tudo quanto era 
glorioso para Portugal, empreendeu e levou a cabo muitas 
obras grandiosas, convencido de que assim o nome português 
ecoaria triunfantemente nas mais remotas regiões. Os seus 
defeitos, são os defeitos do seu tempo». 

Posto este intróito, permitam-me Vossas Excelências que 
passe ao propósito principal da palestra: 

No último quartel do Sec. XVII era inquietante a situação 
dos Portugueses nas suas terras de Goa, Bardês e Salsete. 
Rodeadas de inimigos, a luta era constante, e fracas eram as 
possibilidades de defesa. 

Em 1633 os Maratas invadem os territórios e chegam â 
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vista da capital, em Velha Goa. O vice-rei, Conde de Alvor, 
entrega o bastão de comando a S. Francisco Xavier, declarado 
patrono e defensor de Goa dois anos antes. Porém os Maratas 
são atacados pelo Grão-Mogol, ou Mogor, ao tempo nosso aliado, 
e levantam o arraial, não sem que, na paz negociada, nos tivés¬ 
semos de submeter a várias cláusulas prejudiciais. 

O Conde de Alvor aproveita a precária paz para levar a 
cabo importantes obras de fortificação, como em Rachol, Coi- 
vale, Angediva, etc., ao mesmo tempo que propõe transferir a 
capital para Mormugão. 

No final do Séc. XVII verifica-se uma paz relativa à volta 
de Goa, firmados que foram tratados de paz com o rei de 
Sundá, Sunda ou Sundém, e com o irrequieto Bounsoló, nosso 
vizinho a norte. 

Mas tudo isto foi de curta duração, pois vai seguir-se 
mais de meio século de guerras e vigílias constantes, as quais 
terminam com ampla glória para as armas portuguesas. 

Ê este período, mal conhecido e quase nada divulgado, 
que me levou à escolha deste tema. 

Deixemos de lado os sucessos fora da área de Goa, como 
a brilhante vitória naval de 9 de Março de 1701, na defesa da 
ilha de Salsete, comarca de Baçaim, contra os árabes; a perda 
de Taná e o heroísmo dos seus minguados defensores; o destroço 
de uma armada turca frente a Surrate, em 1704; etc. Repor- 
temo-nos, simplesmente, ao que vai ocorrendo nas costas 
do Concão. 

Diligenciava o vice-rei, Caetano de Melo e Castro, viver 
em paz com o Grão-Mogol e com o Bounsoló, sem desprestígio 
para o Estado da India. Consegue, em 1705, a posse plena das 
ilhas de Corjuém e Ponolém, e ainda a aldeia de Cole, tomada 
pelo Mogor ao Sivagi marata, quando da guerra do tempo do 
conde Alvor, 

Porém, o Bounsoló, em 1707, entra na posse de Pondá, 
que por dádiva do Grão-Mogol pertencia ao rei de Sundá. 

Com este nos concertámos para uma acção comum, na 
defesa de Goa, Bardes e Salsete, e na ajuda contra os corsários. 

O Vice-rei D. Rodrigo da Costa encontra, pois, o Estado 
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da índia num estado de paz relativa, excepto com Qhema 
Saunto, ou seja o irrequieto Bounsoló. 

Tal o confessa em carta para D. João V, datada de 18 de 
Janeiro de 1708, embora, como era mau hábito ao tempo, o 
novo vice-rei se queixasse da maneira como encontrara o Estado 
no que respeita a erários e meios de defensão. 

Muito mais leal, e menos impertinente, foi o sucessor de 
D. Rodrigo da Costa, ou seja, Vasco Fernandes César de Me¬ 
nezes, que diz a D. João V que o seu antecessor, uma vez no 
reino, o elucidará sobre a falta de dinheiro, e de gente de 
armas, no Estado da índia. 

Acode, solícito, o monarca, enviando uma armada de so¬ 
corro, em 1713, embora muitos soldados chegassem doentes, 
as naus avariadas, e fossem escassos os mantimentos e petre¬ 
chos de guerra. 

Resolve o vice-rei levantar bem alto o nome português, 
acusado de decadência, submetendo os potentados que faltavam 
constantemente à letra dos Tratados. Assim fez com o rajá de 
Canará, que se comprometera a fornecer o arroz para Goa, e 
deixara de o enviar. José Pereira de Brito, comandando uma 
armada de 11 navios, ataca várias cidades da ccosta do Canará, 
destrói vilas e cidades, e obriga o rajá a pedir a paz, que lhe 
é ditada com severas condições, entre elas o direito dos Por¬ 
tugueses erigirem igrejas e fortalezas em suas terras, impe¬ 
dimento da prisão de missionários cristãos, pagamento de 
30 000 xerafins, entrega de 3150 fardos de arroz, mais 400 
fardos anuais de páreas, obrigação de fornecer os materiais 
para levantamento de uma nova fortaleza em Mangalor, etc., 

Foi neste mesmo ano de 1713 que entrámos na luta contra 
o célebre pirata Kanoji Angriá, aliado do marata e que amea¬ 
çava Chaul. 

No mar, a guerra era constante levando os árabes de Mas¬ 
cate o seu arrojo ao atacarem a fortaleza da Aguada, na foz 
do Mandovi, tendo, contudo, sofrido grande derrota. 

A Vasco de Meneses sucedeu como vice-rei o Conde da 
Ericeira, D. Luís de Meneses, que submeteu inteiramente, arra- 
zando-lhe a cidade, o divão de Porpatane, devedor de 32 000 
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xerafins de páreas, ou sejam 19 anos de tributo. Derrota uma 
esquadra árabe em frente de Bandar-Congo, e recebe embai¬ 
xadas da Pérsia e do Grão-Mogol, ou seja do imperador Mogol 
de Delhi, descendente de Tamerlão, e cujo antepassado de 
maior renome foi Akbar o Grande, casado com uma portuguesa 
de nome Juliana. 

Não se chegou a acordo com o Grão-Mogol para a cedên¬ 
cia das terras de Pondá, pois aquele desejava, para isso, o paga¬ 
mento de 80 000 rupias, e o Conde da Ericeira queria obter o 
«formão» da cedência sem aspecto de compra. Recusou-se, 
todavia, a atacar Pondá, pois D. Luís de Meneses era partidário 
de uma política de boa vizinhança em Goa, no que participava 
da opinião do Conselho Ultramarino, de Lisboa. 

Segue-se o Governo do vice-rei Sampaio e Castro, em 
que nos aliámos com o governador inglês de Bombaim contra 
o pirata Angriá, que sofreu derrotas mas não foi destruído. 

Pouco depois, em 172(5, o vice-rei João Saldanha da Gama 
inicia a grande luta com Fondu Saunto Bounsoló, então aliado 
dos maratas. Todavia revolta-se Nagobá, filho de Bounsoló, e 
os portugueses ajudam-no, apoderando-se de Bicholim, que 
aliás entregam a Nagobá sob condição de não invocar, de 
futuro, quaisquer direitos às ilhas de Corjuém e Ponolém, e 
reconhecer Pondá senhoreada ao rei de Sundém, aliado dos 
portugueses. 

Muito infeliz foi o governo do Conde de Sandomil, D. Pe¬ 
dro de Mascarenhas, durante o qual perdemos quase toda a 
Província do Norte, menos Damão, Dio e feitoria da Surrate, 
sobressaindo a perda de Baçaim. Nesta luta os maratas foram 
instigados pelos ingleses de Bombaim, e tanto que a linda e 
formosa Baçaim, fundada por D. Nuno da Cunha, foi incorpo¬ 
rada nos domínios da Grã-Bretanha. 

Em 13 de Março de 1738 (Documento n.° 1) o Conselho 
Ultramarino representa a D. João V que os maratas haviam 
invadido a Ilha de Salsete, na Costa do Norte, o que teria reper¬ 
cussões em Goa. Por isso, necessitava-se enviar socorros para 
não acontecer a Goa o que sucedera à Província do Norte e a 
Mombaça. 

E logo el-rei resolve enviar as fragatas N. Sr, a da Vitória 
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e N. Sr, a do Bom Sucesso f com os socorros convenientes e 
Capitães escolhidos. 

Vemos pois que D. João V, sempre a par da política do 
Oriente, não falta com assistência constante, enviando esqua¬ 
dras e soldadesca. Mas a distancia era enorme, e, ao tempo, 
escassos eram os conhecimentos sobre a defesa contra a acção 
dos climas tropicais. Daí, à chegada à índia, verificar-se que 
apenas metade ou um terço dos homens embarcados em Lis¬ 
boa estarem em acção de combater, pois muitas eram as baixas 
por morte e doença. 

Além disso, nesta época, sustentávamos luta noutros pon¬ 
tos, como em Marrocos, na defesa de Mazagão, e nas campa¬ 
nhas da Europa. 

Com o reduzido potencial humano da Metrópole, el-rei não 
podia, com eficiência, acudir a todos os teatros de guerra. 

Aproveitando a nossa derrota na Província do Norte, os 
maratas, nesse mesmo ano de 1739, sob o comando de Venkate 
Rau, invadem Salsete e tomam-nos Margão, cujo forte arra- 
zaram, Cuncolim e Rachol, 

Os Bounsolós—Ramachandra Saunto e o tio Jayrama 
Saunto — aproveitam o ensejo e invadem Bardês, aliados aos 
Ranes de Satari. 

Só resistem as fortalezas de Aguada e Reis Magos. 

Tivemos de aceitar uma paz altamente desvantajosa, em 
27 de Fevereiro de 1740. 

Perdemos a ilha de Corjuém, pagámos três Iaques de rupias 
aos maratas e como ficássemos a dever mais cinco Iaques, não 
foram restituídas certas terras que figuravam no ajustamento 
da paz. 

Portanto, a guerra continuaria com os maratas e com os 
Bounsolós. 

D. João V reage, e de novo nomeia D. Luís de Meneses, 
ou seja o Conde da Ericeira, vice-rei da Índia, a quem deu o 
título de Marquês de Louriçal, 

Segue este para o Oriente com uma forte esquadra de 6 
naus de guerra, mobilizam-se 4 batalhões, embarcam-se 16 
modernas peças de artilharia que davam, cada uma, 20 tiros 
por minuto. 
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Estas tropas frescas chegam a Goa a 18 de Maio de 1741, 
conquanto na viagem se registassem contratempos, como tem¬ 
pestades, e o escorbuto atacasse cerca de 430 soldados. 

A viagem demorara 56 dias, verdadeiro «record» para 
aquele tempo. 

Aos quatro batalhões juntam-se, na índia, uma companhia 
de granadeiros e u mcorpo de cipais. 

Logo se reconquista Corjuém, Colvale e Chaporá. Rapida¬ 
mente se restaura a ocupação portuguesa em todo o Bardês, 
graças à notável acção do tenente-coronel D. Luís de Pierrepont. 

Logo após, e contra os maratas, se reconquista Pondá e 
se toma Sanguém e Supém, restaurando-se a posse de Salsete 
e acrescentando-se-lhe as aldeias de Mulém, Parodá e Talavordá, 
cedidas pelo rei de Sundém, 

Era natural que tais conquistas fossem incorporadas ime¬ 
diatamente no Estado da índia, mas o vice-rei, pela paz de 1742, 
preferiu repor tudo como se encontrava antes das invasões, 
entregando-se, portanto, ao rei de Sundém a jurisdição das ter¬ 
ras de Pondá, Zambaulim, Sanguém, Supém, etc., e só sendo 
incorporado o outeiro de Chandernata, com as três citadas 
aldeias, isto com o objectivo de melhorar a defesa de Salsete. 

Pouco depois desta paz, morre, na índia, o Conde da Eri- 
ceira, Segue-se um governo provisório de dois anos, que decorre 
sem sucessos de maior. 

O novo vice-rei, D. Pedro Miguel de Almeida e Portugal, 
herói da retirada da Catalunha, Conde de Assumar e depois 
marquês de Castelo Novo, chega à índia em 1744. 

O governo provisório dera conta a el-rei de que na paz 
firmada pelo Conde de Ericeira, também Marquês de Louriçal, 
com os sardessais Sauntos Bounsolós, não eram iguais os exem¬ 
plares do tratado em poder das duas partes em contenda. 

Daí a caria de el-rei, de 2 de Fevereiro de 1744 (Documento 
n.° 2) ao Conde de Assumar, para que proceda a averiguações, 
e a resposta deste, de 13 de Janeiro de 1745 (Documento n.° 3), 
pela qual informa que, de facto os dois exemplares não eram 
iguais. O mesmo acontecera no Tratado com o rei de Sundém. 

Imputavam-se as culpas ao negociador, mas mais natural 
é que a falsificação encobrisse futuros desígnios. 
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Em carta de 3 de Novembro de 1744 (Documento n.° 4) 
para o Secretário de Estado António Guedes Pereira, o novo 
vice-rei, conde de Assumar, informa D. João V da «aparente 
quietação» em que encontrara «este País». Mais diz que «o Bon- 
suló... não tem palavra nenhuma... nos tem reprezado depois da 
paz dez ou doze embarcações... o seu País hé azillo de dezer- 
tores», etc., etc. 

E o vice-rei diz que vai perdendo a paciência perante o 
Bounsoló e o rei de Sundá, que «anda alistando gente». E tem 
palavras de amargura perante a perda da Província do Norte 
«cujos povos estão suspirando que os livremos do jugo que 
padecem». 

Noutra carta para o mesmo Secretário de Estado (Do¬ 
cumento n.° 5), datado de 4 de Dezembro do mesmo ano, o vice- 
-rei volta a queixar-se de Bounsoló, e também do célebre pirata 
Angriá, que bastante nos incomodava no mar. 

Também por carta de 7 seguinte, (Documento n.° 6) para 
o Ministro Cardeal da Mota, o vice-rei alude à guerra com o 
Angriá, indica o movimento das naus mercantis e acrescenta 
que «sem o Comércio não pode absolutamente subsistir esta 
terra». 

Dois meses depois, era 11 de Fevereiro de 1745, volta o 
vice-rei, Conde de Assumar, (Documento n.° 7), pelas naus do, 
reino, a escrever uma muito longa carta ao Secretário de Estado, 
pedindo-lhe que do seu conteúdo desse notícia a el-rei, e, assim, 
lhe entregasse duas cartas inclusas — uma, directamente para 
D. João V, e outra para a rainha —. 

Queixa-se do Bousoló e do Marata, por «não nos deixarem 
em descanço, nem por mar, nem por terra», mas que Deus já 
principiou a abençoar as armas de Sua Majestade, pois duas 
naus de guerra, que comboiavam 21 parangues de carga, derro¬ 
taram nove fragatas (palas) e seis galeotas do pirata Angriá 
que nos haviam atacado na barra do Mandovi. E pede para os 
comandantes das naus, Francisco Xavier Souttomayor e D. An¬ 
tónio José da Costa, pelo menos um agradecimento por carta, 
pois se haviam portado valorosamente. 

Quanto ao Bounsoló diz-nos que tendo-se entrado «na dú¬ 
vida que se moveo depois da morte do Marquês do Louriçal, 
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sobre alguns Capítulos de pás, tomou pello caminho de não 
cumprir nenhum, e continuou desde aquelle tempo athe agora 
o corso contra as nossas embarcaçõens, como se estivesse em 
guerra declarada». 

Queixa-se de muitos dos nossos soldados, que desertavam 
para terras do inimigo, que lhe davam bom acolhimento, porque 
a deserção era «meyo o mais efficás para dibilitar as nossas 
forças». 

A deserção não se podia evitar, pois a fronteira era aberta 
«e a distancia delia até esta capital, quando muito de meya 
legoa». E pede que el-rei declarasse, por decreto, que oficiais 
que fossem do reino serviriam por quatro ou cinco anos sòmente, 
fazendo-se a rendição por partes, anualmente. 

Veremos ao longo deste trabalho que D. João V se aproveitou 
desta sugestão e conselho, publicando um decreto pelo qual o 
serviço militar na índia não iria além de seis anos e garantin- 
do-se o regresso ao reino após esse tempo. 

A respeito do Marata diz o vice-rei que, mesmo que tal 
quisesse, esse inimigo não podia «guardar fé nem ley», porque 
os seus generais, muito poderosos, têm de sustentar o seu pró¬ 
prio exército, e quando lhes faltam rendas suficientes pedem 
licença ao Marata para irem pilhar domínios alheios, o que é 
sempre concedido a troco de um grande número de mil rupias». 

E, diz-nos o vice-rei em pitoresca linguagem: 

«Solta se aquella praga por diversas partes, ao mesmo 
tempo, e como as pellas de neve, que se percipitão do alto das 
mõtanhas, quando chegão abaixo, são de hum volume excessivo, 
assim esta gente, sahe de Caza com doze, ou treze mil cavallos, 
e como para roubar, achão muitos socios e aliados, vão engros¬ 
sando os exercitos com os que se agregão pello caminho, e 
formão em pouco tempo hum numerozo corpo de 50, ou 60 mil 
cavallos, que se soltão a roubar, e vão fazendo estragos, e hor¬ 
rores por toda a parte, e passando tudo a ferro e fogo». 

E acrescenta: 

«As3im succedeo a nossa Província do Norte, que não foy 
conquistada pello Xau Rau Rey dos Maratas, mas com forças 
do seu general Bagi Rau, que ficando-lhe da propriedade, lhe 
succedeo por sua morte Naná seu filho». 
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1 Volta seguidamente a queixar-se dos desertores, e refere 

que as deserções se fazem por três motivos: a) saudades do rei¬ 
no, procurando em qualquer porto, mesmo inimigo, navio estran¬ 
geiro que os traga para a Europa; b) fuga da ruindade do clima 
e endemias locais; c) tomarem a religião dos mouros e gentios, 
indo para a terra destes «em que possão com liberdade viver a 
sua abominação». 

Diz seguidamente que se el-rei lhe enviasse, «ao menos 
tres, ou quatro mil homens, como muitas vezes vieram no tempo 
dos Senhores Reys D. João o 3." e D. Sebastião e dos Phelippes, 
com alguns officiaes mayores, entendo que S. Mag. dtl poderia 
conquistar a Província do Norte, e alargar as fronteiras por 
esta parte, sem o receyo de ter tão perto inimigos tão inquietos». 

E pensa dilatar as fronteiras de Goa até aos Gates, pois os 
desfiladeiros eram apertados, e com pouca gente poderia defen¬ 
der o Estado. «O mal he estarem estes passos, huns na mão do 
Bounsoló inimigo atrevido e temerário; os outros na mão do 
Sunda o Principe mais indolente e incensivel que se pode ima¬ 
ginar; mas para nos opoderarmos de huns e outros não faltão 
motivos justos de o fazermos; antes todos os dias nos estão 
dando de novo occazioens de os castigarmos com justiça se tivés¬ 
semos para isso forças». 

E volta a lamentar não ter ordens, nem tropas, para recon¬ 
quistar a Província do Norte, pois a ocasião era adequada, visto 
Naná estar em guerra com o Mogor e sofrido várias derrotas. 
Além disso, diz o conde vice-rei: «os pouvos da dita Província 
estão suspirando por nós, e não ha galveta, que venha de Bom- 
baym que me não traga hum milhão de cartas daqusllas gentes, 
pedindo-me que os vá libertar do captiveiro, e julgo que se lá 
aparecesse alguma força nossa, que todo o pouvo se declararia 
a nosso favor, que não hé pequena circunstância para segurar 
o bom sucesso da guerra». 

Seguidamente diz-nos que se o Marata não lhe der cuidado, 
está resolvido a atacar o Bounsoló, e, para justificar tal propó¬ 
sito, enumera seis razões fundamentais, desenvolvendo cada 
uma destas com inteligência e sagacidade. 

Por isso, pretende atacar o porto de Rarim, queimar as 
embarcações que ali encontre, visto ser o covil da pirataria, e 
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entrar no castelo que defende o porto. Depois, se for feliz, 
pedirá ao Sundém os desfiladeiros dos Gates e o Cabo de Rama! 

Mas tem falta de oficiaes superiores, pois só conta com 
os valorosos Coronel Pierrepont, mestre de campo Filipe de 
Valadares e Capitão de engenheiros S. Martem, para quem pede 
seja confirmada a patente de Sargento-mor. Caso contrário 
pode este oficial desgostar-se e aceitar um dos convites que lhe 
endereçaram para servir a Inglaterra, em Bambaim, ou a 
França». 

Posta esta ligeira digressão, voltemos ao nosso tema capital. 

De facto, a paz com os Bounaolós tinha sido demasiado 
generosa para um inimigo tão constante. Por isso não nos 
surpreendeu o ataque a Pondá, que fora entregue ao rei de 
Sundém, nosso aliado, e a quem nos competia ajudar. E os 
maratas também se preparavam para atacar, 

O novo vice-rei teve, portanto, de se desviar das instruções 
recebidas, isto é, de uma política de apaziguamento e perante 
os factos tudo tenta explicar a D. João V. 

E fá-lo por intermédio de duas cartas que em 8 de Março e 
18 de Outubro de 174) escreve ao Secretário da Marinha e 
Ultramar, António Guedes Pereira (Documentos n. 0K 8 e 9). 

Na primeira relata o cerco de Supém, praça do rei de Sundá 
e chave dos desfiladeiros, dos Gates, cerco que o Bounsoló 
levanta quando as nossas tropas chegaram a Conculim: Põe o 
problema da conquista de Rarim, porto donde partem os navios 
que atacam as nossas armadas; queixa-se de alguns soldados 
portugueses, recrutados na «canalha do Limoeiro», que deser¬ 
tam para terras do inimigo; lamenta não ter forças suficientes 
para recuperar, nesse ano, a Província do Norte, onde os Cris¬ 
tãos são oprimidos, pois a ocasião era propícia, por dessidôncias 
entre os maratas; etc., etc. 

E acrescenta: «As ordens de Sua Magestade me embaração» 
mas «não era prudente deixar hum inimigo à porta». 

Na segunda carta dá notícia do ataque dos maratas a 
Damão; queixa-se dos ingleses de Bombaim, «que se não inte¬ 
ressam por nós»; refere que alguns portugueses descontentes 
se passaram para o inimigo; anuncia a chegada da nau «Vitó¬ 
ria», com reforços, após «felicíssima viagem», o que não acon- 
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teceu com a nau «Caridade», que arribou ao porto de Moçam¬ 
bique muito destroçada por forte temporal no Cabo da Boa 
Esperança. 

Interessantíssima é a carta do vice-rei, de 25 de Janeiro 
de 1745, «para se entregar na própria mão de Sua Mag.' 1 "», em 
que descreve a situação financeira do Estado e anuncia a sus¬ 
pensão da ordem real de nomear D. Luís Caetano de Almeida — 
aliás seu parente —para Vedor de Fazenda, por falta de quali¬ 
dades para o desempenho do cargo (Documento n,° 10). 

Esclarecida, assim, a situação, decide o vice-rei atacar a 
fortaleza de Alorna, o que parecia temeridade. 

A luta foi violentíssima. Perdemos muitos homens, e o 
coronel Pierrepont, gravemente ferido, continuou sempre a diri¬ 
gir o assalto. Envia-se um ultimato a Gomá Saunto, primo do 
Bounsoló e defensor da praça, para que se rendesse. Este recusa. 
Perdem-se quatro companhias de granadeiros no assalto, mas 
a fortaleza é tomada, passando-se a fio de espada toda a guar¬ 
nição incluindo Gomá Saunto, 

Entrámos depois em Bicholim, o, passada a monção, tomá¬ 
mos as fortalezas de Tiracol, Rarim, e mais tarde Neutim e 
Carlím. 

O Bounsoló estava bem batido, embora não esmagado, e 
todas as terras, desta vez, são incorporadas no Estado da índia. 

Na Metrópole o entusiasmo foi enorme, e D. João V pre¬ 
meia cs distintos serviços do vice-rei concedendo-lhe um novo 
título — o cie Marquía de Alorna. Este só lamenta que, de Lis¬ 
boa, não lhe aprovassem o plano de reconquista da Província 
do Norte, 

D. João V, com receio de complicações com a Grã-Bretanha, 
diz ao vice-rei que, para tal efeito, se deve «aguardar alguma 
conjuntura oportuna», 

Não para a reconquista da Província do Norte, mas para 
consolidação das Novas Conquistas e para previsão da neces¬ 
sidade de obrigar a observar a paz que viria a as3inar-se, 
D. João V ordenou que sem demora se enviassem reforços para 
a esquadra e exército da índia, 

E assim partiram 1.5?0 homens, aos quais el-rei ofereceu 
várias concessões. Outros reforços foram enviados para Moçam- 
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bique, comandados pelo tenente-coronel Rafael da Silva, onde 
o soba de Tete se havia alevantado contra Portugal. 

O Bounsoló não desistia de retomar algumas praças que 
constituiam chaves do sistema defensivo dos seus Estados, 
como Aloma e Rarim. Atacou-as, mas foi severamente repelido. 

A incorporação no Estado da índia das 26 aldeias que ao 
tempo formavam a província de Alorna e das 33 que compunham 
a província de Richolim, não se fez arbitrariamente. Vieram a 
Goa os Ranes e outros dessais das novas terras prestar jura¬ 
mento de vassalagem a Portugal, recebendo-os o Vice-rei com 
toda a solenidade. E esses catorze dessais não faziam acto de 
obediência e vassalagem constrangidamente, pois o Bounsoló 
extorquia-lhes anualmente cerca de 122.000 rupias de impostos. 

O acto solene decorre em 21 de Outubro de 1746 e quatro 
dias depois o vice-rei ordena que os dessais que haviam jurado 
fidelidade ao rei de Portugal conservassem, com todas as honras, 
os seus Dessaiados, pudessem continuar a viver segundo os seus 
usos e costumes, pudessem conservar abertos ao culto os seus 
pagodes, obedecer e venerar os seus botos, contanto que não 
houvesse o mínimo obstáculo ao levantamento de igrejas cristãs 
e livre acção dos nossos missionários. 

. Foi decretada a liberdade de comércio com os Dessaiados 
íeis e feita'a promessa de que as suas terras e pessoas seriam 
defendidas contra possíveis invasões dos Bounsolós ou dos 
Maratas. 

Cuvido o Conselho Ultramarino muitas mercês e honras 
foram concedidas por D. João V, sob proposta do marques 
vice-rei, aos quedem se bateram na conquista da praça de 
Aloma ou à família daqueles que perderam a vida nessa glo¬ 
riosa empresa. O heróico coronel D. Luís de Pierrepont foi feito 
Sargento-mor de batalha, alta honraria que ele ambicionava, 
mas D. João V, por provisão de 27 de Março de 174S, mais lhe 
fez mercê do generalato de Salsete, por toda a vida, com a pen- 
sao anual de 3.000 xerafins. 

E porque D. João V verificava que as Novas Conquistas 
necessitavam forças que as mantivesse, nesta mesma data man¬ 
dou publicar um decreto (Documento n.° 11 ) oferecendo regalias 
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aos que voluntariamente se haviam inscrito para ir servir no 
Estado da índia. 

Nas «Epanaphoras Indicas», de José Freire Monterroyo 
Mascarenhas, publicadas entre 1746 e 1752, podemos nós ler o 
seguinte: 

«Fez tanto estrondo na Asia o eco das gloriosas acções 
obradas pelas armas portuguesas nas terras dos Bounsolós, que 
os reis de Sundá e do Canará escreveram ao vice-rei, dando-lhes 
os parabéns e ratificando as suas amizades. O mesmo fizeram 
alguns nababos ou governadores de províncias do império do 
Grã-Mogor, e outros régulos inferiores. O imã da Arábia fez 
presente dum bom cavalo a S. Ex. a em sinal de boa amizade. 
Os governadores das Companhias francesa e inglesa, o cumpri¬ 
mentaram, e à sua imitação o de Holanda, O Marata, Engariá 
e Molundy com outros régulos daquela costa, cruzando os braços 
por sinal de espanto, mandaram enviados a Goa para conciliarem 
a amizade do vice-rei e lhe pediam paz, receando todos que a 
empresa contra os Bounsolós seja ensaio para outras mais con¬ 
sideráveis». 

De início a campanha para a incorporação das terras a que 
viemos a chamar Novas Conquistas, contava 3.270 homens de 
infantaria, 130 cavaleiros e um corpo de artilharia. Porém, para 
verificarmos que a conquista não foi violenta e sem razão, bas¬ 
tará dizer que esse acto de punição por falta de observância a 
tratados concluídos com os Bounsolós, foi realizado de harmonia 
com os desejos dos autóctonos, pois nesse numero de homens 
contavam-se 600 cipais do Dessai de Querim e 1200 cipais e 40 
cavaleiros do rei de Sundém, isto é cerca de metade das forças 
totais. 

O marquês vice-rei escreve a sua Majestade a rainha D. Ma¬ 
ria de Áustria, narrando a campanha, que terminou «por nos 
senhoriar-mos da praça de Rarim, uma das mais fortes do 
inimigo, em um sábado dia de S. Francisco Xavier (3 de Dezem¬ 
bro de 1746)» e pede-lhe que se dignasse proteger a sua pre¬ 
tensão de regressar ao reino em virtude da ruína em que se 
encontrava a sua casa e o desamparo que sofria sua família. 

Porém, a sua petição não foi logo atendida, pois tres anos 
depois, em 15 de Outubro de 1749, em carta que julgamos iné- 
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dita, e que faz parte do códice 449 do Conselho Ultramarino, 
(Documento n. a 12), o marques de Alorna se dirigia de Coa ao 
Secretário do Estado da Marinha e Ultramar, António Guedes 
Pereira, dando-lhe conta da política do Estado da índia nessa 
ocasião, descrevendo-lhe a catástrofe iminente da ru na com¬ 
pleta da sua casa, a falta de saúde, enfim, o seu desespero, pois 
a carta termina desta maneira: —«nestes termos fico sem 
ânimo e rodeado de espinhos que me atravessam o coração, e 
sem outro recurso mais que abandonar-me inteiramente nos 
braços da Providência». 

A armada de socorros enviada por D. João V, e a que já 
aludimos, foi perseguida na longa viagem por uma série de 
contratempos, entre estes tempestades e epidemias, que origi¬ 
naram a chegada a Goa de apenas metade do número de homens 
de guerra que haviam partido, ou sejam 750, conforme a longa 
carta do vice-rei, para D. João V, datada de 28 de Janeiro de 
1749. 


. N f ta extensa carta dá o marquês de Alorna nota de dis¬ 
tribuição dos homens pelas diferentes guarnições, e, assim, da 
conquista das fortalezas de Neutim e Carlim, bem como dos 
assaltos, repelidos, do Bounsoló às praças de Alorna e Rarim. 

Em 9 de Janeiro de 1750 ainda escreve de Goa o marquês 
de Alorna, a el-rei, dando-lhe notícia de um censo de população 
que mandara organizar nas áreas de Goa, Bardês e Salsete, pelo 

ín^? riflca que as Velhas Con( 2 uistas > nesse ano, contavam 
^Jo.OOO habitantes. 

Noutra extensa carta, de 23 desse mesmo mês e ano (Do¬ 
cumento n." 13), o vice-rei escreve a D. João V, e após aludir às 
cartas anteriores, reíere a luta entre o Bounsoló e o pirata 
Angna para a posse da Praça de Massurè, desejada pelo Bom-- 
solo como compensação da perda de Neutim. 

Consegue a conquista dessa praça, e o Angrià pede ao vice- 
-reii ajuda contra o nosso tradicional inimigo, prometendo não 
voltar a atacar os nossos navios. 

O marques de Alorna conhecia bem a idiossincrasia da 
diplomacia asiatica, à qual por vezes é preciso responder na 
mesm a moeda, pois escreve: «Sendo tão vagarozas as astutas 

ciaçoens os gentios, e tão cheyas de implicâncias e de 


850 


enganos, isto mesmo me obrigou logo a dar ouvidos a ella para 
entreter o Angriá e me aproveitar daquelle tempo para que 
suspendesse o corso contra as nossas embarcaçoens de Comér¬ 
cio, esperando sempre que se não pudesse concluir semelhante 
ajuste pelas exorbitantes condiçoens que haverião nesta nego¬ 
ciação». 

Por isso o vice-rei lhe pede 200.000 rupias pela ajuda. 

Descreve, seguidamente, as lutas internas entre os maratas 
por causa da sucessão, nas quais desempenha largo papel a 
rainha Sancuvar Bay, mulher do moribundo Xau Rajá. Esta 
perde a cartada, e, à força, teve de sacrificar-se na fogueira 
onde se queimava o falecido marido, como era de tradição. 

E subiu ao trono dos maratas Rama Rajá, neto do falecido, 
e protegido do nosso conhecido Naná. 

Envia este dois correios ao vice-rei pedindo-lhe salvo con¬ 
duto para a sua armada, que devia cruzar a costa de norte para 
sul. Mas ele pretendia apenas espiar se os portugueses prepara¬ 
vam alguma empresa de reconquista da Província do Norte. 

E por fim escreve: 

«Este he o sistema em que ficão os negócios prezentes res- 
pective a este Estado; eu fico prevenido para todo o sucesso, 
sem fazer outro movimento mais que ter guarnecido e fortifi¬ 
cado as praças, e conservar-me neste País para defende-lo com 
as poucas tropas que meficão das Armadas que hão de dar 
comboy as naus que vão para o Reino, e as cafilas, que conduzem 
os mantimentos, esperando o que o tempo nos pode descobrir». 

Mas não fica o vice-rei esperando muito tempo, pois final¬ 
mente, neste ano de 17.0, em 27 de Setembro, D. Pedro Miguel 
de Almeida e Portugal, conde de As 3 umar, marques de Castelo 
Novo e marquõs de Alorna, descendente da sereníssima Casa de 
Bragança, regressou ao reino, sendo substituído pelo 3.° mar¬ 
quês de Távora, D. Francisco de Assis de Távora. 

O novo vice-rei teve de socorrer as praças de Dio e Damão 
contra a pirataria de Apasgi Gopal, que foi derrotado e morto. 
Conseguiu obrigar os maratas e o Bounsuló a levantar o cerco 
à praça de Neutim, e viu-se obrigado a guerrear o rei de Sundém 
ou Sunda, nosso aliado mais permanente, pois autorizara os 
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ingleses a estabelecer uma feitoria em Karwar, contra o que 
fora estabelecido na paz de 1742. 

Assim, após porfiada luta tomou-lhe as praças de Piro, 
Ximpém e Coném, apoderou-se dos navios fundeados no rio 
Karwar e ocupou as províncias de Pondá e Zambaulim, assi- 
nando-se seguidamente uma trégua de (j meses, prorrogada por 
outros seis, a fim da paz ser negociada. 

Os dois comissários ingleses já estabelecidos em Karwar, 
assim como as suas fazendas, foram intimados a abandonar a 
feitoria, o que se realizou após negociações, tendo vindo buscá¬ 
mos uma esquadra de Bombaim. 

Na carta para D. José, datada de 4 de Fevereiro de 1753, o 
marquês de Távora relata, em pormenor, toda a campanha e 
pede a el-rei, como prémio, que lhe mande sucessor, porque lhe 
está faltando a vista, se encontra doente e tem necessidade de 
vigiar o seu património. 

Efectivamente passados pouco mais de 3 anos de governo, 
D. José deu-lhe como sucessor o Conde de Alva, D. Luís Mas- 
carenhas, que chegou a Goa em 20 de Setembro de 1754. 

Um mês depois, em 25 de Outubro, assina pazes com o 
Bounsoló. Este aceita a incorporação, no Estado da índia, de 
todas as terras cujos dessais haviam jurado fidelidade a Portu¬ 
gal; das Praças de Aloma e Bicholim; da Província de Perném; 
das praças de Morlim, Satarém, Tiracol com suas aldeias e 
direitos. Restituem-se ao Bounsoló as praças de Rarim e Neu- 
tim, o qual promete não ajudar os inimigos do Estado. 

Esta política de paz do vice-rei Conde de Alva não deu bom 
resultado. <3 Bounsoló, sempre falso, fazia guerra de corso; o ' 
rei de Sundem recusava-se à incorporação de diversas aldeias 
no Estado, conforme estipulações firmadas; os ingleses toma¬ 
vam-nos S. Tomé de Meliápor; alguns príncipes maratas coli¬ 
gados com o Grão-Mogor, o pirata Angriá, etc., pediam-nos 
aliança contra o ministro marata Naná Farnavis. 

O Conde de Alva inicia uma política dúplice, que não estava 
de acordo com as nossas tradições, pois auxilia secretamente 
os coligados dando ajuda ao Angriá, envia presentes ao minis¬ 
tro Naná, esperando que da generalização da guerra resultassem 
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vantagens pana Portugal, reavendo várias terras conquistadas 
pelos ingleses. 

Tudo lhe saiu errado. Os coligados desfizeram as alianças, 
e apenas nós nos batemos contra o poderoso marata. Retirámos 
o auxílio ao Angriá, mas ficámos muito mal vistos perante 
ingleses e maratas. 

Estes tomam-nos Guiriém e cercam Sundém. O rei de 
Sunda aproveita o ensejo e aprisiona-nos navios, etc. 

O Conde de Alva delibera punir a quebra da aliança, con¬ 
quistando Pondá ao rei de Sundém, mas quando ataca a praça 
ela estava já ocupada pelos maratas. Quis retroceder, mas as 
tropas de Naná perseguem-nos, e muitos portugueses morrem 
afogados no Mandovi. Como a guerra estava declarada, dias 
depois o vice-rei volta a Pondá com tropas frescas, mas é batido 
pelos maratas e morre no final da refrega, em circunstâncias 
ainda hoje misteriosas julgando até alguns como Tomás Ribeiro 
e Pinto Balsemão, que assassinados por portugueses. 

D. João V falecera em 31 de Julho de 1750, pelo que os 
sucessos que referimos respeitantes ao vice-reinados do Marquês 
de Távora e do Conde de Alva decorrem já durante o governo de 
D. José, ou melhor, do seu primeiro-ministro Sebastião José de 
Carvalho e Melo. 

Após a trágica morte do Conde de Alva segue-se um inter¬ 
regno de dois anos em que se sucedem três governadores, apro¬ 
veitando o Bounsoló a ocasião para invadir o norte de Bardes. 

Em 1758, a 23 de Setembro, toma posse, como vice-rei, 
Manuel de Saldanha Albuquerque, Conde da Ega. Cumprindo 
ordens do l.° ministro de D. José, confisca os bens da Companhia 
de Jesus, encarcera 127 jesuítas em Rachol e S. Paulo Novo e 
envia-os no ano seguinte para o reino. 

O vice-rei abandona Velha Goa e muda a sede do Governo 
para Pangim. 

A política que D. João V recomendava no Estado da índia 
cra uma política de paz com os vizinhos, sempre que possível e 
sem desdouro para o nome português. Porém, vários vice-reis 
viram-se forçados a desviar-se das recomendações reais—no 
que sempre se justificavam ou pretendiam justificar-se—pois 
tais vizinhos não tinham qualquer respeito pela palavra dada 
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ou tratados que formavam. Daí a luta quase contínua quê temos 
vindo a descrever. 

O Conde da Ega pretendia, de uma vez, por cobro à acção 
do inimigo e às falsidades dos pseudo aliados, como o rei de 
Sundém. 

O marquês de Távora exposera a D. José que as populações 
de Goa, Bardês e Salsete só podiam trabalhar em descanso se 
as fronteiras atingissem os Gates e se operasse o alongamento 
da costa. 

Sebastião José de Carvalho e Melo aprova tal política, e 
áté a reconquista da Província do Norte, se possível fosse, e 
atendendo à duplicidade política e diplomática do rei de Sundém 
acha justo que o Estado da índia incorpore «tudo quanto se lhe 
conquistar». E quanto a outras partes do Concão pertenceram 
elas, outrora, —dizia o Conde de Oeiras—Aos Reys de Viza- 
por, que as foi perdendo em benefício de outros, sendo pois 
justo que nós, a estes, as conquistássemos. 

E caímos neste paradoxo: —enquanto no tempo de 
D. João V a acção de alguns vice-reis, , de índole guerreira, ia 
contra a política recomendada pelo reino, no tempo de D. José 
as recomendações de luta até se atingirem determinados limites 
eram relutantemente recebidas por. vice-reis pacíficos. 

0 próprio Conde da Ega, a quem aliás muito devemos, 
dizia, em relação à reconquista da Província do Norte, que dei¬ 
xaria essa «expedição para algum dos meus sucessores mais 
guerreiros e gloriozos que eu». 

A índole pacifista do Conde da Ega levou-a. a assinar novos 
tratados, em parte prejudiciais, com os Bounsolós (1759), com 
o rei de Sundém (Março e Outubro de 1769) e até a prometer 
auxílio ao marata Naná para que este não viesse a auxiliar 
qualquer acção dos falsos Bounsulós, 

Esta momentânea política de paz foi sancionada pelo secre¬ 
tário de Estado Mendonça Furtado, que escreve (1761) ao conde 
da Ega no sentido de «conservar sempre a paz com os mesmos 
vizinhos... com tanto que seguremos huma fronteira respeitá¬ 
vel». E até foram cedidas as praças de Bicholim e Aloma, se 
desistiu da reconquista da província do Norte, e se recomendou 
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a conquista do Pondá, em poder do marata, para se entregar ao 
rei de Sundém, e assim Piro e Ximpim. 

E assim, fomos sitiar a fortaleza de Mordongoro, em Pondá, 
que tomámos ao marata ao fim de catorze dias de luta, assenho¬ 
reando-nos de toda a província. 

Mas o rei de Sundém faltara com a ajuda prometida. 

Por sua vez surge o nababo indiano Ali-Khan que conquista 
parte do Malabar, invade terras dos reis de Canará e Sundém 
e pretende a praça do Cabo da Rama, em nosso poder. 

Os Bounsolós faltam mais uma vez aos tratados, e genera- 
liza-se a guerra. 

Reagindo fortemente o vice-rei conduz a luta em várias 
direcções, e, sempre feliz, incorpora definitivamente no Estado 
da índia Pondá, Embarbacém, Astragar, Canácona, Kambaulim, 
Polêm, Bali, Condravadi, etc. 

Pode, portanto dizer-se que nestes anos de 1763 e 1764 
atingimos as fronteiras ainda actuais do que hoje chamamos 
Distrito de Goa, isto é, consolidámos as Novas Conquistas, 
embora pelos tratados celebrados algumas das terras incorpo¬ 
radas o fossem a título de «arrendamento a vassalos do Mages- 
toso Estado». 

Em relatório de 1764 a el-rei, o Conde da Ega dá-lhe conta 
das conquistas feitas aos maratas, e dos limites das novas 
províncias incorporadas, e vai dizendo: «Fui constrangido a 
pegar nas armas e a desembainhar a espada porque o dito 
Marata... entrou a infestar estas costas». Refere em pormenor 
a conquista de Pondá, e escreve: «o rei de Sunda logo que soube 
da felicidade que tínhamos tido, entrou em diligência de que 
lhe restituíssem aquelas jurisdições, o que no princípio lhe 
dificultei fazendo-lhe conhecer que não tinha para isto nenhuma 
razão, porque nós as tínhamos conquistado ao Marata, sem 
auxílio seu, nem menor despeza da sua fazenda». 

O Conde da Ega, nos tratados firmados, segue a política 
tradicional de tolerância e respeito pelas crenças, usos e cos¬ 
tumes das populações agora incorporadas no Estado da índia, 
conferindo-lhes títulos de garantia de ordem jurídica nesse 
sentido. 

No seu famoso edital de 5 de Junho de 1763, o vice-rei, ao 
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dar-lhes esses foros e garantias concedeu-lhes também «o de 
serem inteiramente reputados como Vassalos de Sua Magestade 
Fidelíssima, e protegidos, e favorecidos como tais». 

^ E, tradicionalmente se comportando sempre assim o nosso 
país, há quem o queira acusar de Colonialismo! 

® c ^ aro <I ue m lutas, no Estado da índia, não tiveram ponto 
final com os tratados de 1763 e 1764, que consolidaram as Novas 
Conquistas. Posteriormente ainda os Bounsolós, os maratas e 
até o rei de Sundém nos deram que fazer, quer na terra, quer 
no mar. Porém, com perdas e recuperações várias os limites do 
actual distrito de Goa têm-se mantido, desde então, com ligeirís- 
simas alterações. 

A isto se poderia chamar milagre, tanto mais que em certas 
épocas as populações do Estado da índia estiveram quase intei¬ 
ramente entregues a si próprias, podendo nessa altura dispor 
dt si mesmo e entregarem-se a quem entendessem. 

Não o fizeram, nem o querem fazer hoje, em que pairam 
sobre o Estado da índia ambições imperialistas por parte do 
Estado vizinho, recentemente constituído, da União Indiana. 

A fidelidade dos goeses à causa nacional, não é milagre em 
que intervenham forças sobrenaturais, mas um milagre consti¬ 
tuído pela nossa política ultramarina de respeito pelo estatuto 
jurídico dos povos alheios à ética metropolitana, para a qual 
aliás vão tendendo lentamente, por sua própria vontade e incli¬ 
nação, integrando-se na unidade moral da Nação Portuguesa, 
graças à nossa vocação inata de forjadores, à nossa imagem e 
semelhança, de povos inicialmente estranhos à cepa lusitana. 

Josê de Oliveira Boléo 

DOCUMENTO n.° 1: 

Reprezenta se a S. Mag.<* a noticia que 
há de haver Suprimido o inimigo Marata 
a Ilha de Salcete e a necessidade preciza 
que há de Se Socorrer o Estado da índia. 

Por noticias mandadas mandadas (sic) da índia a Inglaterra, e espar¬ 
zidas na [...] Hollanda, se féz publico nesta terra que o Maratâ ou Sevagy 
Suprendera (sic) a Ilha de Salcete, que he a porção de terras mais fértil, 
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e mais rendozà que possuía o estado na Costa do Norte, como também 
a mais defençavel, como Se experimentou os annos passados, em que 
occupando este mesmo inimigo a mayor parte das terras daquella Costa, 
não pode entrar nesta, empenhando consegui lo grande parte das Suas 
forças: porem como agora deo por ella principio á Conquista, fica lhe 
mais facil poder Senhorear se de todas as mais Aldeãs do Norte, por 
estarem em terras abertas, e poderem ser invadidas por varias partes e 
Ser este regulo tão poderozo que costuma por em campo quarenta mil 
Cavallos. 

Os foros c dominlos destas Aldeãs he o forte que Sustenta o Estado 
da índia, e o tudo de que se alimentão a maes principal parte dos mora¬ 
dores que nelle Se achâo estabelecidos, e muitas das Relllgioens perdidas, 
ellas em Lamentável consequência, vem a ruína daquelle Estado, que foy 
o theatro das glorias Portuguezas que tanto exaltarão a nação tanto por 
falta de Subsistência, como porque os régulos que cingem as terras de 
Goa, vendo a nossa decadência, Se animarão a expulçar nos também delias, 
como hâ poucos annos Se, Suspeitou, maquinava o Rey do Sundá, tomando 
gente a Soldo do mesmo Sevagy. 

Por estas rezoens entende o Concelho Ser muito da Sua obrigação 
reprezentar a V. Mag/ 10 a preciza necessidade, que há de Soccorrer vigo- 
rozamente o Estado da índia, não sô com gente e Naus, mas também com 
dinheiro porque de tudo isto está pobre, e Se a disgraça for tal (o que 
Deos não permitta) que o inimigo tenha occupado todas as terras do 
Norte, estará infalivelmente na ultima extremidade, porque das Aldeãs 
de Goa, não Se pode esperar concorrerão com algum Subcldio, porque as 
ultimas duas expedições do Culabo, e Morabaça as deixarão em grandes 
empenhos e Summa pobreza. 

Este Socorro Senhor Se deve expedir quanto antes, porque não Su- 
cceda agora com todo o Estado da índia, o que no Século paçado aconteceo 
com Mombaça, que citiando a os Arábios, Se deffendeo com valor e Cons¬ 
tância quatro annos e por não Ser socorrida nos primeiros competente 
deste Reino (sic), quando nelle Se rezolveo mandar Sinco Naus com hum 
Regimento formado, chegou a tempo que a achou perdida, baldando se 
inutilmente toda aquella despeza, que Infalivelmente aproveytaria a não 
Ser feita tão tarde. 

De quanto mayor importância seja o Estado da índia que aquela 
praça deixa o Concelho na alta conclderação de V, Mag.* 1 ', como também 
o reflectir, que Seria huma das mayores fatallidades se no Reynado de 
hum Monarcha tão Sumraamente zellozo do Culto divino se chorar com 
araargozas Lagrimas ver os Templos da índia em que Se adora a Deos 
verdadeiro e não Sem pompa reduzidos a pagodes de Gentios com incon- 
çolavel magoa de toda a Christandade, 

Também he digno de ponderação que como os Inglezes podem mal 
Subsistir em Bombâim Sem fructos daquella Ilha, donde costumavão fazer 
os Seos provimentos, poderão empenhar-se a expulçar delia os Sêvagys e 
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despoís disputar nos a Sua restituhigão como se faz crivei, Lixboa Occiden¬ 
tal 13 de Margo de 1188 // Abreu // Varges // Mettello, 

[Tem à margem]: 

[Resohçâo Régia ]; 

Tenho rezoluto mandar nesta mongão para o Estado da índia as 
Fragataz N. Sr.™ da Victoria que Será a da Viagem e a N. S.™ do 
Bom Sucesso, e nellaz ordenarey Se remetão os Socorros que julgar 
Convenientez; e o Conselho me propanha Capitaez para as ditaz Fra¬ 
gataz. Lixboa Occidental 17 de Março de 1188, A rubrica de S. Mag.»', 
(A, H. U. — Códice n. 6 23 âo Conselho Ultramarino, fls, 273-274). 


DOCUMENTO N.°‘ 2: 
[A margem]: 


om ioao por graça de Deos, Rey de Portugal, e dos Algarves, daquem, 
e Mm mrm Affráa, Senhor de Guiné Faso saber a võs Conde 
de Assomar Viso Eey, e Capitão General do Estado da índia me os 
Governadores gue lorto desse mesmo Estado mé derâo conta em carta 
de desassete de Janeiro do anno proximo passado, de que no Tratado da 

Saunton llv f"™' 3 "* LomlSal **»> Com os Sardessats 
SauMos Bonsulos, se acharão junto ao selo com ,ne elles o assignarão as 

palavras que continha o papei que remeterão, e que tratando se da exe- 

dôTruZre 31 **'? P ” a ° 1)110 taM ° mostr “ a » * vontade 
s cumprirem, entregando mais de vinte mtt xeraítas em joyas de orno 

porte oue itaCOe ”‘ a m Xerafi ” s que ““a d6 vendo, 

porem que mandarao representar que se devia íaser novo papel com 

Mas as declarasoens do que com Manoel Soares Velho haviío ajustado, 
pa a que assim se evitasse ao tuturo toda a occaaião de novas duvidas 
representando pello qual digo papel que também enviarão o que 2 

de outro papei que juntamente mandarão, expondo me que nestas duvidas 
Bcava este negocio por lhes parecer não ser conveniente que ohèg» 

ã tulT T"- Wem “ « ne P®>*> U negocia» em” 
acMmente m aavão todos os vesinhos, e os projectos jos Marata 
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fosse possivel, porem pello que toca a novidade com que se agora acres¬ 
centa a Copia do Tratado que o Marquês de Lourigal me remeteo, sou 
servido ordenar yos averigueis se a copia que o dito Marques me. remeteo 
vinha diminuta nas palavras que se diz se acharão junto ao sello do. Tra¬ 
tado, as quaes se vos remetem por copia, ou se estas palavras se intro¬ 
duzirão despois que o dito tratado foi trasladado, e remetido o dito tras¬ 
lado. El Rey Nosso Senhor o mandou por Aleixandre de Gusmão, e Thomè 
Joaquim da Costa Corte Real, Conselheiros do seu Conselho Vltramarino, 
e se passou por duas vias. Theodoro de Abreu Bernardes a fez em Lisboa 
a vinte, e dous de Fevereiro de 1744 

Aleixandre de Gusmão. Thomé Joaquim da Costa Corte Real..... 

(A. H, U. —• Códice n,° Ijifi, êo Conselho Ultramarino, fl, 98), 


DOCUMENTO N.° 3: 

Senhor 

Averigoei o que Vmag. ,lsl lie servido ordenar m'e; e achei na Secretaria 
no Livro da3 Cartas da monção de Ianeyro de 1742, escritas a Vmag.' 1 '' 
pello Vice Rey Marquês de.,Louriçal r ,que na copia assinada pello lingoa 
d’Estado que o mesmo Marquês remeteo do Tratado da pàs que ajustou 
com os Bonsulòs, não se incluhio a declaração que os mesmos Bonsulôs 
escreverão no fim da tradução do dito Tratado no lugar em que a sellarão, 
e no livro chamado das pasea, em que se ajuntão todos os Tratados delias, 
achei também a própria traducção sellada pellos ditos Bonsulôs, e junto 
ao sello tres regras de letra também gentílica, e por baixo delias a sua 
traducção em Português com huma Certidão do Lingoa d’Estado na forma 
que se vò do papel "incluso, Isto hò a que averigoei; nem acho indicio 
algum para se poder prezumir que as palavras das ditas tres regras se 
introduzissem depois que o Tratado foi tresladado, e remetido o treslado; 
principalmente vendo se na reposta que Manoel Soares Velho deo aos 
Governadores sobre esta mesma matéria em 13. de Dezembro de 1742, 
reconhecer elle a declaração que se contem nas ditas tres regras escritas 
pellos Bonsulòs junto ao seu sello, da qual reposta de Manoel Soares jà 
os Governadores remeterão copia quando derão conta a V mag.' 14 deste 
particular em laneiro de 1743, e eu remeto também outra copia da 
mesma reposta. 

A mesma incohereneia achey na pás ajustada com o Rey do Sunda 
pello mesmo Manoel Soares, porque na que se publicou, se diz que o 
Sunda seria obrigado a ceder nos o outeiro de chandenate com tres aldeas 
contiguas a elle para se poder meter o Rio, e formar da Província .de 
Salcete, huma Ilha, couza que nunca, existlo, se não na idea de Manoel 
Soares, e em que nunca conveyo o Rey .da Sunda, e a.mayor,inconveniência 
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Hesta pàs, tot que conquistando «e Pondâ, Sanguem, e Supem a custa da 
v a, e do sangue dos Portuguezes, as entregamos ao Rey do Sunda sem 
irarmos desta conquista mais conveniência que doze contos de reis que 
tanto importa a quantia de quarenta mil xerafins em pimenta, podendo 
“ 0Ceder desta con( 5 uisía ’ Para que o Sunda nos restituísse o 
Cabo de Rama, de que nos tempos antigos fomos pessuidores, e que nos 
era summamente importante por distar seis, ou sete legoas desta barra 
aonde o numero infinito de Piratas desta Costa se refugião para nos 
perturbar continuamente o Comercio, 

Destas duas P azes tiro duas consequências, huma que a falta do 
arques do Lourigal serà sempre cencivel a este Estado, porque me 
consta que elle tinha esta mesma idea, mas faleceo ao mesmo tempo 
q e se tomou Sanguem, e Pondà e não permitio Deos que elle Viuesse 
para que esta pàs se fizesse mais ventajozamente; a outra consequência 
e e me parece que faco, muito favor à Memória de Manoel Soares 
Velho, reputa lo ignorante em semelhantes negociaçoens, porque se assim 

Poderoza pe%> na sua opplniâo - A muito alta - e muito 

Pessoa de V. mg.* guarde Deos felices annos. 

Gk)a 13 de Janeyro de 1745, 


(A. H. U.- 


U8, ão Conselho Ultramarino, fl. 98). 


DOCUMENTO N.» 4: 


Para o Secretario Antonio Guedes. 

Esta Carta foi em sifra por Surrate 
por Duas Vias. 

carta^rrZr 1 * 7 ? * V ' por * “.cheira a 
s c ° ? a ncuza ' e e3ta a emcamlnho por duas vias a 

=,rir.r=r^*-F£= 

da mayor parte da nossa gente, a quem dà franca passagem e dinheiro 

sasarssBíssáiç; 
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vai illudindo com pretextos especlozos, toda a reprezentagão que faz 
se lhe. Dentro de dous, ou tres dias espero aqui hum mensageiro seu, que 
me vem fazer o comprimento ordinário de boas vindas, e detremino expli¬ 
car me com elle, ainda que vejo a dlrainuigão do respeito, procede da 
diminuhigão das forgas, que este hè o mayor motivo do seu atrevimento, 
comtudo parece me, que ellas erão sufficientes para nos livrarmos deste 
inimigo, e de conquistar o seu território, que para este Estado seria, ainda 
mais conveniente que a recuperação da Provinda do Norte, ficando as 
nossas forgas mais vnídas, e podendo desta sorte senhoriar nos de tres 
desfiladeiros dos gattès, pellos qttaes dà franca passagem ao Maratà 
para terem Goa, e as suas Ilhas sempre em susto com o desmedido poder 
deste inimigo; mas como a guerra, e a conquista se não deve fazer sò 
pella conveniência, mas he precizo, que seja fundada na justiça, e na 
razão, sem que a desculpem aqueles mesmos damnos, que a providencia 
quer que se suportem pellos fins, que lhe são oecultos, necessita esta 
matéria de mais ponderação. Eu jà tinha bastantes motivos para ella, 
nos insultos, e roubos que tem feito as nossas embarcagoens, e na passa¬ 
gem que dà aos nossos dezertores, e supposto que julgue que poderião 
bastar as forças que agora temos contra este inimigo, como os successos 
da Guerra são insertos poderia algum delles ser adverso, e ficar este 
Estado exposto a mayor perigo, e suspendo esta dilligencia athe que o 
tempo me mostre o como devo obrar. 

O Sunda anda alistando gente, mas não entendo, que deve dar muito 
cuidado hum Príncipe tão efeminado como elle que cuida mais em satis¬ 
fazer aos seos vicios, que ao governo do seu Estado. 

Os povos da Província do Norte estão suspirando, que nos o Livremos 
do jugo que padecem, e não duvido que isto fie pudesse conseguir por 
dinheiro, porque conforme o custume Aziatico não hà difeiidade (sicj 
que rezista aquelle preço, que lhe faz conta. Eu despoís que cheguei tenho 
recebido hum milhão de cartas da gente daquella parte pedindo me que 
os Livre daquella vexação, e se tivera força bastante ainda assim me não 
animara a este intento, por não haver prezentemente hum sò ofíicial 
mayor a quem se encarregue huma acção, havendo na verdade muitos 
Cappitaens, Thenentes, e Alferes que provão o vallor que tiverão nas 
Cicatrizes da cara, e de todo o corpo, e seguro a V, Ex.“ que me fez 
especia os dous Regimentos de Infantaria que aqui hà bem desiplinados, 
e destros no manejo, os offlciaes hum com a cara retalhada outro cora 
a mão cortada, outros com feridas por varias partes do corpo, e todos 
com hum ár Marcial, mas que importa se a dezerção hê continua, huns 
para tomar partido, com o inimigo outros para mudar de Religião, e 
viver com liberdade, e muitos outros para buscar os Portos de Surrate, e 
de Bengalla para dali passarem a Europa nos Navios Estrangeiros, e 
qualquer homS que daqui se auzente he huma perda inreparavel. 

V. Ex. a se sirva pór tudo o sobredito na prezença de El Rey meu 
Senhor, para que se sirva dar a. providencia necessária, e me segure 
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que Sua Mag: le esta restituído a perfeita saude que seos vassallos lhe 
dezejamos, Déoz Guarde a V. Ex.» muitos ânuos. 3: de Novembro de 1744, 

(A. H. U Códice n.° 448 do Conselho Ultramarino, fls. 7v,-8), 


DOCUMENTO N." 5: 

Para 0 Secretario de Estado Antonio Guedes Pereira. 

Depois da vitima que escrevi a V. Ex.“ por via de Surrate, de que 
remetto copia, 0 que de novo occorreo foi que sahindo deste porto 0 
Capitão Francisco Xavier Sottomayor com duas Fragatas de guerra, e 
vinte Parangues para conduzir os petrechos necessários para as duas 
Praças, de Dio, e Damão, e trazer os generos para a carga das Naus do 
Reine, pouco fora desta Barra atacou 0 Angria com nove Palias, e desa- 
sete galvetas, e dous dias contínuos estivemos aqui ouvindo o estrondo 
da artelharia, O Combate sey, que foi renhido, e durou sete dias, e sette 
noites, ainda agora ignoro as circunstancias desta acção, e sò sei que 
depois, que 0 dito Cappitão chegou a Bornbaym, me despachou hüma 
galveta com cartas, que 0 Bonsulò reprezou antes de aqui entrar, mas 
comtudo por pessoa que mandei a Griem a rezidencia do Angria sei, que 
elle descumpuzera 0 General da sua Armada, porque 0 seu empenho hè 
repezar nos huma Nau de guerra, e que ali se virão desembarcar alguns 
mortos, e feridos dos seus. Dizem me que tres dos nossos Parangues 
forão a pique, mas que a gente se salvará, 0 certo hè que nos não tivemos 
nenhum mao successo porque se 0 tivêramos, jà este inimigo havia de 
ter celebrado muito a victoria. 0 Bonsulò debaixo das capitulaçoens que 
fes com este Estado nos fas com as suas embarcaçoens pequenas huma 
cruel guerra e nos tem quazi sempre bloqueado este Porto atacando as 
embarcaçoens pequenas 0 que cauza huma perturbação considerável no 
Comercio por hum seu Emissário, que aqui me mandou comprimentar lhe 
mandei repetir todas as nossas embarcaçoens que tem reprezado depois 
da pàz, e trazendo me 0 prezente custumado em semelhantes comprimentos 
lho não quiz receber dizendo lhe que eu não podia aceitar 0 dito presente 
emquanto não sabia se me vinha pella mão de amigo, ou de inimigo, e 
que estar elle fazendo huma continua guerra a sombra das Cappitulaçoens 
da pàs, era tão insofrível, que pedia logo sobre aquella matéria, huma 
Reposta pozitiva, e huma declaração formal para eu poder tomar as 
minhas medidas, espero que a sua reposta seja moderada, porque de 
prezente não pode esperar soccorros do Maratà, por este se achar bas¬ 
tantemente occupado em Bengalla, aonde 0 General do Mogol 0 derrotou, 
matando lhe dous dos seus primeiros Generaes, e trinta, e seis officiaes 
de melhor nome, perdendo nesta acção, mais de oito mil cavados, de 
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que 0 dito Maratà està tão picado que concorre para là com todas as 
suas forças. 

Desde agora começo jà a hir escrevendo pellas Naus do Reino, porque 
se ivai chegando 0 tempo de partirem, e por esta via serei mais largo. 
V. Ex." se servirá de pór na noticia dei Rey meu Senhor, tudo 0 sobre¬ 
dito, e a mais alegre quo eu posso ter, hè que S. mag.’ lB se haja restituído 
a perfeita saude, que seus vassalos lhe dezejamos. Deòs guarde a v. Ex.» 
muitos annos, Goa 4: de Dezembro de 1744, 

(A. H. U . — Códice w." 448 do Conselho Ultramarino, fls. 9-9v.). 


DOCUMENTO N, n 6: 

Para 0 Cardeal da Motta 

Primeiro que tudo vou pello modo que posso aos pes de V. Em, 11 a 
procurar as suas boas noticias, que para mim serão as mais alegres, 
quando tiver a certeza de que V, Em," logra perfeita saude, sem que 
padeça a mínima moléstia. 

A Vitima que escrevi a V. Em," por duas vias a emcaminhei por 
Surratte para que dali se remetesse aos portos Mediíerranio, huma por 
Marcelha, e a outra por Roma, e estas vias extraordinárias, são sempre 
tão breves, e tão repentinas que não dão tempo para largos discursos, 
os quaes rezervo para as Naus que forem em direitura para esse Reino, 
para onde já começo a escrever, 

Ainda agora não sei se poderei despachar huma, ou duas Naus, tal 
hé a falta da gente de marinha, e a mortandade que se experimentou nas 
duas Naus, que isto mesmo nos fas a mayor opressão. 

O atrevimento do Angria, e 0 augmento das suas forças, nos obriga a 
que não possamos mandar comboy para 0 Norte, e para 0 Sul, sem ser 
composto de duas Naus de guerra, sem cujo numero, vai huma só mui 
arriscada a que lhe succeda 0 mesmo que há tempo succedeo ao Almei- 
rante Luis Vieira Matozo, He precizo também mandar este anno huma 
Nao a Macao, e outra a Mossambique, porque sem 0 Comercio não pode 
absolutamente subsistir esta terra, outra Nao està hà mais de hum anno, 
na Costa de Bengala, e hè precizo guarnecer algumas embarcaçoens 
menores para a goarda desta barra, e destas Ilhas, e para tudo isto se 
necessita de bastante gente, e ella todos os dias se vai deminuindo assim 
pella morte, como pella dezerçâo, O demais verà V. Em." na carta de 
officio, e para tudo quanto for do seu serviço me achará sempre a sua 
obediência, Deos guarde a V. Em," muitos annos Goa 7: de Dezembro 
de 1744:— 

(A. H. U. —• Códice tu" 448, do Conselho Ultramarino, fl. 9v.), ' 
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DOCUMENTO N,° 7: 


Para o Secretario d'Estado Antonio Guedes 
Pereyra por Tallicheira, e Naos do Reino. 

Jà em outra disse a V. Ex,“, que cheguei a este Porto a 19: de 
Septembro, e tomey posse do governo a 24. e no espago destes quatro 
mezes, tem sido incenssante fsicj o meu trabalho com a expedição das 
armadas do Norte, e Sul, successiva huma à outra, seguindo se pouco 
depois esta para o Reino, ao mesmo tempo, que tenho estado sempre com 
as armas na mão, e ameagado por duas partes, huma do Bonsulò, e outra 
do Maratà, e esta bana, e estas Costas sempre povoadas de Cossarios 
para nos perturbarem por todos os modos o Comercio, e nos não deixarem 
em descanco, nem por mar, nem por terra. 

Deos nosso Senhor jà principiou abençoar as armas de S. Mag. í8 , 
A primeira expedição que fiz, foi a de duas Naos de guerra, de que era 
Commandante o Capitão Francisco Xavier Souttomayor, o outro era 
D, Antonio Josè da Costa irmão do Amador mor, que comboyavâo 21: 
Parangues de carga para conduzir generos para este Porto, e levar 
provimentos para as Pragas de Damão e Dio, a pouca distancia desta 
Barra, encontrarão com nove fragatas de guerra a que aqui chamão 
Palias, e seis galvetas, do Angria ás quaes atacarão as nossas Naos com 
tal vigor que dorou o combate seis dias, e sinco noites, o Commandante 
Francisco Xavier com admiravel acordo, e boa dispozigão, meteo as 
embarcagoens pequenas no centro das duas Naos, em linha obliqua, para 
que o fogo de ambas lhe ficasse livre para todas as partes, e sem perder 
mais que hum parangue que se foi a pique com huma balia de artelharia, 
do qual Se pode salvar a gente, chegou a Bombaym com todo o seu 
comboy; o inimigo se retirou para o seu Porto de Criem, de donde me 
chegou noticia, que estava consertando a sua armada do destroço, que 
padecera nos mastros, e nos costados das suas embarcagoens, Levando 
bastantes mortos, e feridos; da nossa parte só morreo hum homem por 
desgraga metendo hum cartuxo em huma pega, antes de a limpar. 

■ Como h0; i e llà tâ0 P oucos roeyos de premear àquelles que se dis¬ 
tinguem valerozamente nas occazioens de perigo, parecia me, que ao 
menos se dignasse S. Mag, 1,e agradecer por carta sua ao Commandãte 
Francisco Xavier Souttomayor, que hè fiscal da armada, e ao Capitão 
de mar, e guerra Dom Antonio lozè da Costa, o vallor, e a boa dispozigão 
com que se portarão nesta occazião por serem pessoas distinctas 

O Bonsulò, como em outra digo, entrando na duvida, que se moveo 
epois da morte do Marquês do Louriçal, sobre alguns Capítulos da pás, 
tomou pello caminho de não cumprir nenhum, e continuou deste aquelle 
tempo athe agora o corso contra as nossas embarcagoens, como se esti¬ 
vesse em guerra declarada, e vai dando facil passagem aos nossos dezer- 
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tores pellas suas terras, meyo o mais efflcàs para dibilltar as nossas 
forgas. 

O Corso se lhe não pode athò agora embaraçar, porque com as Naos 
de guerra hò innutil esta dilligencia, porque sendo pequenas e ligeiras as 
suas embarcagoens, facilmente se arrlmão as Costas, quãdo se vêm aper¬ 
tadas, e se recolhem nos Portos, sem que se lhe possa fazer damno, ainda 
que as ditas Naos sejão pr[eci]zas para comboyar, o servir de abrigo as 
embarcagoens de transporte. 

Menos se pode evitar a dezergão, sendo a nossa fronteira aberta por 
todos os lados, e a distancia delia a esta capital, quando multo de meya 
legoa. Parece me que este damno, se atalharia, se s, Mng. ,lc fosse sérvido 
declarar por Decreto seu, que os officiaes, c Soldados, que vicssS desse 
Reino, serviriâo neste Estado quatro, ou sinco aimos somente; comtanto 
quo invlolavelmento so lhe guardasse esta promessa, mandando todos os 
annos render huma parte delles, de cuja resolução se seguiriâo ■ duas 
vtilidades, a primeira não fugirem os soldados, se tivessem a certeza 
do voltar para a Patrla no tempo poroscrlpto; a segunda voltarem, para 
ella soldados foltos aòs perigos, visto não haver guerra em que so exer¬ 
citem nesso Reino: pois neste Pais, ou anda huma grande parte delles 
embarcando, onde rara vès succede não ter encontro com o inimigo; ou 
em terra são commflas as occazioens de medirem as armas com elíes, 

O sistema de todos os potentados da Azia, hd não guardar fê nem 
ley a amigos, e aliados, nem seguir outra rezão mais, que a da cobiga, e 
do interesse, O Marata, que hà annos, tem sido, c ainda agora hè o Attila, 
ou o acoute da Azoa, nem guarda, nem pode guardar (segundo os seus 
princípios) fidelidade a ninguém, porque cada hum dos seus Genêraes, 
tem hum numero avultado de mil cavallos, que sustenta a sua custa. 
Quando qualquer delles não tom bastantes terras, de que se vtllize, nem 
rendas sufficientos para os sustentar, pede-lhe licença para htr roubar 
os domínios alheyos, a qual sempre lha concede por hum grande numero 
de mii rupias, com a condição que as Províncias que conquistaram, ficarão 
de propriedade aos ditos generaes, para sustento de suas tropas parti¬ 
culares. Solta se aquella praga por diversas partes, ao mesmo tempo, e 
como as pellas de neve, que se percipltão do alto das mõtanhas, quando 
chegão abaixo, são do hum volume excessivo, assim esta gente, sahe da 
Caza com doze, ou treze mH cavallos, e como para roubar, achão muitos 
soclos, e aliados, vão engrossando os exerclfcos com os que se lhe agregão 
pello caminho, e formão em pouco tempo hum numerozo corpo de 50, 
ou 60 mil cavallos, que se soltão a roubar, e vão fazendo estragos, e 
horrores por toda a parte, e passando tudo a ferro, e fogo. 

Assim succedeo a nossa Província do Norte, que não foy conquistada 
pello Xau Rau Rcy dos Maratàs, mas com as forças do seu General 
Bagi Rau, que ficando lhe da propriedade, lhe succedeo por sua morte 
Nanà seu filho. Nestes termos, sempre aqui estamos expostos a invazoens, 
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e à ambição, e cobiça dos seus Generaes, que tiverem tropas, e a quem 
faltar domínio para as manter. 

De prezente não foi pequeno o cuidado, que me deo, e de que ainda 
não estou livre, de ver juntar em seis dias de distancia da Provinda de 
Salcete, hum exercito de quarenta mil cavallos. Foi me precizo não. perder 
instante de dia, nem da noite para mandar occupar dous desffiladeiros 
dos gattes, situados nos domínios de El R ey do Sunda, por onde podia 
descer, e fazer huma farça de exercito em terreno competente na Provinda 
de Salcete, com as poucas tropas com que me achava, com as ordenanças 
e dpaes do País, e algumas pessas de artilharia, para que ao menos 
soando ao longe que eu estava prevenido, se detivessem os inimigos, 
emquanto me preparava com menos fadiga. 

Era precizo ter ao mesmo tempo guarnecido a fronteira de Bardès, 
por respeito do Bonsulò, que também juntava as suas tropas, e saber 
com certeza, que fazia vivas instancias com o General do Maratà para 

deBa°rdès SSSe ^ emquanto elle 0 fazia ’ P ella 

Não he menor 0 cuidado, que me dã a incensibilidade de El Rey do 

° PrÍmeÍr ° eXp0St ° aquella lüva3So - se a( *a descançado, 
apacentando se nos seus vicios, sem fazer o menor movimento, e tudo 

, JP qUa f° aCOrdou d0 seu letar S°, íoi pedir me, que o soccorresse, 
e lhe desse polvora, e baila, concedi lhe a primeira parte por ser comum 
o nteresse em difficultar aos inimigos, os desfiladeiros, que estão no 
l í0 “ ■«"* **> * «vir, por me «lar, ,.e em 

,::r iows ■** p«®» ^ mmas muni! 0 e ns , 

file ™ e c - 0mpra ' satlste ' e 18 “““ tropas sí0 taes tomo 

Ml, . r° m ' re T' 4 “ e 4Ue m m deaperaice am eUas pilvoro, 6 

lto m L ~ r, ,Ue Se a ,Ul “" COmprsr ' eatava P r ™Pt° par» 

homens mJZ T' A ”f”™ lava ® cate s P erl ° «®» a «alta de seiscentos 
^ , ’ q e t “ tos andavao embarcados nas quatro Naos, que forão ao 

WfevL tato' 6 M C ? ÍU ” te taíamaltra ' a» 9" a «a BonsulSs 
peitavao tanto aos Maratàs, que se aproveitassem da occazião, 

de Saun^rff da 110SSa preveneão - marchou coatra 0 Nababo 

o S eu pl m T 05 Se l r0Ub0S C0StUmad0S ' 6 P ° r em coat “São todo 
pZdT nZ n ° ° eXerClt ° 86 aCha ***# Parabu - qu * governou 
Zl ZZrZ T aS ° PaS a COnquistarâo - e ^ quem naquella occa- 
vinr , , ã ° 6 conserva a c ede de reconquistar aquella Pro- 

a licenca aZ ^ nÓS: hé mUÍt ° para receyar - que se elle conseguir 

tegoaT de Salcete 6 * 7 # SObre Poadà qaa di ^ * duas 

•p. ’ que ra estender nesta Província o seu domínio. 

mil RudL «1° Ma ? tá fez COntInuar a ° Nababo de Saúnur duzentas 

sfts a 

sempre guameoM* ° R y ’ mil Ru P ias - e como eu tivesse 

ti Jos mm wota aSr! ' 6 * mw " e temf ° bm ml ' 
abatidas, para que nao pudesse descer o inimigo a 
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Província de Salcete, não se atreveo a entrar nella, e se retirou para os 
limites de El Rey do Canarà, comtudo ainda me não fio das negociacoens 
do Bonsulò, e de que nos obrigue com alguma diversão por Bardés, e nos 
obrigue a retirar de Salcete, e muito mais agora, que precizamente hemos 
de deminuir de forças na terra com as guarnfçoens que são precizas para 
a Nao, que vae comboyar as do Reino, e que ha de hir nas Naos que vão 
para o Sul comboyar os Parangues, que trazem o arros para subsistência 
desta Ilha. Este he o Estado, em que de prezente ficão os negocios públicos 
deste governo, dos particulares hirei dando conta. 

As nossas tropas como já disse, todos os dias deminuem considera¬ 
velmente; e nem andando bem pagas bem vestidas, e não lhe faltando 
de comer, cessão de desertar. Tal he a ancia que alguns tem de voltar 
para os Lares Pátrios, que se entranhão pellas terras dos inimigos, na 
esperança de encontrarem em algum Porto navio Estrangeiro em que 
voltem para Europa. Outros são de consiencla tão depravada, que vão 
entre os mouros, e os gentios, buscar Religião em que possão com liber¬ 
dade viver na sua abominação. O hospital dá também hum considerável 
consumo á gente, ou seja pella infecção do citio, ou pela ruindade do 
clima. 

Pellas outras cartas, virá V. Ex.“ que não tenho estado ociozo nestes 
poucos mezes de governo. O primeiro cuidado devia ser, dar forma as 
desordens da fazenda Real; reparar lhe os darnnos, que se seguirião para 
o futuro, se logo se não atalhassem. Para isto se necessitava de exames, 
e averifüaçoens Laborlozas, principalmente a quem como eu entrava as 
cegas no governo, necessitava mais de hir separando nas mesmas informa- 
çoens; a verdade, da ( sic) paixoens particulares. Accudir ao mesmo tempo 
aos inimigos, e atalhar lhe os seus dizignios: dar expediente as armadas, 
e aos negocios correntes. Não cabia no tempo a execução das mais ordens 
que S mag. llc foi servido ordenar me nas instruccoens, e rezervava para 
depois da partida destas Naos, entrar com os arbítrios, qu S. Magestade 
ordena se ponhão em pratica para o bem da sua fazenda neste País mas 
no mesmo trabalho sobredito fui sempre levando diante dos olhos este 
mesmo ponto, e pelo que athè agora comprehendo, não podem crescer 
muito em hum pequeno Pais, o que só poderia succeder, florecendo o 
Comercio, Por outra carta verá V. Ex. a o estado, em que se acha e que 
de prezente não prometto muitas ventagens, A decima que poderia ser 
mais rendoza, se se conseguisse huma exacta cobrança, encontra huma 
grande oppozição no braço Ecclesiastico, a que lhe abre caminho o mesmo 
Breve do Papa; pellas muitas limitaçoens, que tem, mas como por falta 
do tempo não entrei ainda radicalmente neste exame, não posso responder 
do successo, mas quando todas as difficuldades se vencessem deve S. Mag. de 
assentar, que como este País, não tem generos proprios para o Comercio 
excepto o marfim de Mossambique, não podo produzir grandes lucros, 
os quaes se poderia haver, se pella commodidade deste Porto, que fica 
quazi no centro da Costa, entre o Cabo de Comorim, e o Seno (sic) Pérsico, 
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fosse aqui hum depozito dos mercadores, que fizessem crescer os rendi¬ 
mentos das Alfândegas; para isto era preclzo, ou que o Comercio estivesse 
livre, sem os embaraços de Piratas, ou ter forças bastantes para os. afu¬ 
gentar, o que de prezente não há, E nestes termos, não tendo o Pais gene- 
ros, com que por si se sustente, parece que de necessidade deve S. Mag, d « 
concorrer com os soccorros sobreditos athe escolher o arbitrio que for 
servido. 

Parece me, que sem temeridade posso dizer o mesmo, que já disse o 
Marchial de Montecuculi ao Emperador sobre a guerra de Ungria, que 
se S. Mag. nc lhe desse vinte mil homens contra cs Turcos, havia de fazer 
inteiramente toda a despeza, mas que se S. Mag. tl0 lhe desse hum exercito 
de cem mil homens, nem hum real havia de gastar, porque o faria subsistir 
no Pais inimigo. A mim me não passa pella imaginação pertender, nem 
os vinte, nem os cem mil homens, mas digo que se S. Magestade fizesse 
hum só anno o esforço de mandar ao menos tres, ou quatro mil homens, 
como muitas vezes vierão no tempo dos Senhores Reys D. João o 3.» é 
D. Sebastião e dos Phelippes, com alguns officiaes mayores, entendo, que 
S. Mag. d " poderia conquistar a Provinda do Norte, e alargar as fronteiras 
por esta parte, sem o receyo de ter tão perto inimigos tão inquietos, e 
para prova disto, deve V. Eoc. 1 saber, que as descidas dos gattes para o 
nosso Pais hè por desfiladeiros tão despinhados, e cheyos de precipios, (sic) 
que por elles não pode passar a cavallo huma sõ pessoa de frente, e em 
muitas partes se não pode passar a cavallo, sem o risco de se fazer em 
pedaços. Occupados elles com mui pouca gente reglada, se pode embaraçar 
hum grande exercito, O mal he estarem estes passos, huns na mão do 
Bonsulò inimigo atrevido, e temerário; os outros na mão do Sunda o 
Príncipe mais indolente, e incencivel, que se pode imaginar; mas para 
nos apoderarmos de huns, e outros não faltão motivos justos de o fazer¬ 
mos; antes todos os dias nos estão dando de novo occazloens de os casti¬ 
garmos com justiça, se tivéssemos para isso forças. 

Se S. Mag. dí se dignar fazer o esforço sobredito, ficará este Estado 
com mais rendas, e por consequência cessará a excessiva despeza, que de 
prezente esta fazendo com elle, e entendo que q custo do mesmo esforço, 
se pode tirar de todos os interessados na recuperação da Província do 
Norte, porque todos os nobres deste Pais, todas a.s Religioens, muitas 
pessoas particulares, e muitas outras estabelecidas nesse Reino, tinhão 
nella crescidas rendas, e se vem hoje arruinadas, sem terem que comer 
há tantos anos, sem mais que huma remota esperança de lhe tomarem a 
mão, e como as julgão por perdidas, se se praticar com ellas pagarem a 
despeza da conquista no termo de sinco, ou seis annos, fazendo S. Mag,' 1 ' 
a primeira despeza, julgo, que não deixarão de convir. 

O que posso segurar a V, Ex. a hè que se este anno me achasse aqui 
com dous mil homens mais de tropas regladas, me havia de arriscar a 
esta conquista, e mediante Deós, esperava consegui la, porque Naná filho 
de Bagi Rau, que succedeo a seu Pay no dominio desta Província, se acha 
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hoje bastantemente occupado com o mogor que tem marchado contra 
elle com grande poder, e que jà o anno passado, lhe dorrotou o seu exercito 
com. perda considerável, e por esta rezão tem hoje nella poucas tropas, e 
como tem também arendada esta Provincia a vários Bragmanes, a estes 
não lhe convem ter muitas tropas, porque ganhão mais, quanto menos 
gente, são obrigados a sustentar. Os pouvos da dita Província estão sus¬ 
pirando por nòs, e não hà galveta, que venha de Bombaym, que me não 
traga hum milhão de cartas daquellas gentes, pedindo me que os và liber¬ 
tar do captiveiro, e julgo que se lã aparecesse alguma força nossa, que 
todo o pouvo se declararia a nosso favor, que não hè pequena circunstan-, 
cia para segurar o bom successo da guerra, alem disto sei com certeza, 
que o Xau Raja Rei dos Marattas se receya de Nanà filho de Bagi Rau,, 
f tem grande ciume das suas forças, e persuado me, que se fossemos a; 
recuperar o Norte, que o não ajudaria com as suas armas. 

O Angria do Cullabo nosso , inimigo antigo, que tem as suas terras 
encravadas entre a Fortaleza de Caranjà, e Chaul, Praças que o marattà 
nos conquistou no Norte, me mandou aqui cumprimentar, mas esta apparête 
attençâo era fundada no seu proprio interesse, vnico movei dos Regidos 
da Asia, porque a ordem secreta que trazia o seu Emissário, era pro¬ 
por-me, que se eu quizesse, me ajudaria para a conquista do Norte contra 
o Marattà principalmente para tomar a Praça de Caranjà que lhe hè 
mais próxima, porque se vé opprimido com tão mão vesinho, mas como 
eu em virtude das ordens de S. Mag. dP não podia intentar a dita conquista 
nè me achava com meyos sufficientes para isso, e nas propostas desteS' 
gentios não hà nada que fiar, porque debaixas das mayores adulaçoens 
vem sempre encuberta huma refinada malícia; lhe respondi em termos 
geraes que a amizade que me propunha, parecia ser mais de palavras, 
que de obras, porque havia dous annos que nos tinha tomado o Navio que 
de Eamão hia para Mossambique e este anno jà tinha reprezado huma 
galveita que o governador de Dio me despachára com cartas, e nestes 
termos não podia tomar deliberação sobre a sua proposta, quanto mais, 
que havia pouco tempo, que tinha chegado a este governo, e ainda ignorava 
o estado das couzas; porem sendo necessário me valeria da sua offerta, 
se tivesse provas, por onde reconhecesse ser cincera. 

Se o exercito do Marattà, se for pondo em distancia, que me não dl 
cuidado, estou quazi rezoluto a atacar o Bonsulò, por muitas rezoens. A 
primeira porque mediante Deos, as forças que de prezente temos, são 
suf icientes para este inimigo, sendo sõ, e não sendo ajudado por mayor 
poder. A segunda porque na forma que elle vive comnosco não he couza 
suportável, pois nos tem quazi bloquiada esta barra, pilhando quantas 
embarcaçoens entrão e sahem deste Porto perturbando nos não só no 
Comercio, mas põdo nos em risco de huma fome por falta de mantimento. 
A terceira porque para os havermos, hè necessário continuamente athe 
para os Portos mais vizinhos fazer a grossa despeza com duas Naos de 
guerra, sem as quaes se não podem comboyar seguramente os parangues. 
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A quarta pelo desasocego, em que continuamente nos tràs muito peyor, 
que com huma guerra declarada: A quinta porque quanto mais tempo se 
dilata o pedir lhe contas, e dar lhe na cabeça, tanto mais insolente se'faz 
para perseguir nos, e se vai enriquecendo a nossa custa: A se ita o proce¬ 
dimento deste inimigo, he jà indecoroso ao Estado, e dá aos outros Régulos 
huma mà idea das nossas forças, motivo porque todos se atrevem 
contra nòs. 

O meu intento hè à ver se posso surprender no Porto de Rarim, que 
dista pouco mais de tres legoas desta barra, as suas embarcaçoens juntas, 
e queimar lhas, e atacar ao mesmo tempo o Castello, que domina aquelle 
Porto porque tirado aquelle Cuvil de suas piratarias, ficaremos livres de 
hum incomodo, que por mais vizinho hè mais continuado; o que tem de 
bom esta empreza, hè que as tropas estão como perros açaimados deze- 
jando, que as larguem contra este inimigo, e hè geral o odio, que todos 
lhe tem, porque poucos são os que não tem padecido damno nà fazenda 
com o seu robo, 

Se Deós abençoar esta acção ficaremos mais Senhores de nos para 
pedir ao Sunda o Cabo de Rama, que ha tempo nos conquistou com hum 
de dous fins, ou para que o largue, ou para que por equivalente nos dè 
parte da Provinda de Phondà, na qual estão situados os desfiladeiros dos 
gattes, e por este modo ficaremos Senhores destes, e com poucos deffen- 
sores poderemos ficar livres do susto de Maratà. 

Para que esta acção venha a ser a menos custo, ando na dilllgencla 
de comprar alguma pessoa em Barim, para que nos entregue a Praça ou 
nos facillite nella a entrada. 


Esta he a idea, que tenho, a qual pode variar conforme as occurren- 
cias do tempo, dos inimigos, e das demais circunstâncias, mas se tudo isto 


concorrer para o fim, que permedito, a necessidade, e nenhum outro fim, 
me obrigará a esta rezolução, como asima tenho declarado. 


A mayor oppreção, em que me vejo, hè de officiaes, que possão servir 
de segundos para esta, e qualquer outra expedição. Todos os que havia 
práticos de guerra do País, morrerão nella o depois de feita a pás; por 
isso de Mossambique requeri a S. Mag."', se dignasse mandar para este 
Estado algum official mayor, que supprisse esta falta, e ainda agora 
repito o mesmo. 


Sou comtudo obrigado a declarar que o Coronel Pierripont, a quem 
mandei governar o campamento (sio) em Salcete, obrou tudo com acerto, 
e oa disciplina, e he constante, que na occazião da expulção dos inimigos 
da Província de Bardès, se houve com vallor. 

Pella morte de Manoel Soares Velho, achei provido pellos Governado¬ 
res a Pheiipe de Valadares no posto de Mestre de Campo do terco velho 
de Goa, e assim que o Bonsulò principiou a juntar as suas tropas, o mandei 
governar a Provinda de Bardez onde actualmente se acha, e o tem feito 

Iuten m!» há & e pell ° Q Ue a(:he a gwa tenho experimentado, 

j go que hè mui capás, de que S. Mag."' lhe confirme este posto. Elle foi 
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mandado pello mesmo Senhor com o posto de Thenente Coronel na occazião 
de Mombaga, depois disso governou Damão de sorte, que ainda hoje lã 
o dézejão. 

Na Província de Salcete achei provido por General delia a Agostinho 
do Mello Lobo, o qual nunca servio na guerra, e assim julguei, que sendo 
aquella parte a mais perigoza, e de prezente ameaçada pello poder do 
Maratà, era de gravíssimo perigo arriscar semelhante expedição de pes¬ 
soa, que não fosse experimentada, e quando mandei ao Coronel Pierripont 
àquella Provincia a occupar os desfiladeiros, e acampar com as tropas, 
lhe ordenei que se não entremetesse com o governo económico da Provincia, 
e ao sobredito General, que se não entremetesse com as dispoziçoens 
millitares. O General não ficou satisfeito desta ordem, nem eu ficára 
succegado, se entregasse as tropas nas maons de hum Payzano, que 
nunca militou. 

Antes de sahir dessa Corte, em huma reprezentação, que tive a honra 
de fazer a S. Mag. llc , sobre os enginheiros, que lhe pedi, me lembra que 
fallando do Cappitão S. Martem, fallei delle menos ventajozamente, fun¬ 
dado nas imformaçoens de algumas pessoas, que parecião desinteressadas, 
p conhece lo pessoalmente, agora depois que tenho visto o seu préstimo, 
sou obrigado por restituição a dizer a S. Mag."' que he hum dos mais 
uteis officiaes, que S. Mag.' 1 ' tem neste País, porque tem huma actividade, 
sem igual, grandíssimo dezembaraço, grande applicação ao seu officlo. 
O Marques de Louriçal que lhe conheceo o genio, o empregou em huma 
companhia de artelharia, que formou para o exercido das pessas da nova 
invenção, a qual tem disciplinado muito bem, e varias vezes lhe tenho 
visto fazer exercido com grande destreza, alem disto este homê com as 
suas pessas, he o terror dos nossos inimigos, e a elle se lhe deveo a tomada 
de Sanguem, pello horror que o (sic ) mesmos inimigos tiverão ao fogo, 
que lhe fez, por cuja acção lhe deo Marquês a Patente de Sargento mor, 
bem merecida pello seu vallor. Eu sei com certeza, porque tive as cartas 
na minha mão, que o General de Bombayra o convidava para tomar o 
serviço de Inglaterra, e W. de La Eourdenei, o convidava também para 
as Ilhas de França, athe agora elle rezistio, a todas estas tentaçoens; mas 
como elle não deba de conhecer o que tem em sy, e que a qualquer parte, 
que vã lhe farão hum bom partido, receyo que se se desgostar, que mude 
de oppiniâo. Eu o vou tratando com muita suavidade, mas isto sò não 
bastará, se S. Mag."' lhe não confirmar a patente de Sargento mor, com 
os soldos dobrados, e pellas rezoens sobreditas, he merecedor desta graça. 

O Tenente Coronel Iozè Caietano de Mattos, està hà mais de dous 
annos paralítico das pernas, e dos braços, sem poder ter exercido nenhum 
neste Pais, eu mandei para a Provincia de Bardès antes que encarregasse 
daquelle governo a Phelippe de Valladares, para ver se com a mudança 
do ar, se fortificava, mas peyorou de sorte, que foi necessário manda lo 
retirar. Os Cirurgioens, e Médicos assentárão, que elle não tinha cura 
nenhuma neste Pais, e ainda que lhe neguei a primeira Licença, que me 
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pedio, depois tive escrupulo de lha negar, de que eu ficasse em consiencia 
encarregado da sua morte, quando não podia ter utilidade nenhuma no 
serviço de S. Mag llc , e assim parte nesta monção para esse Reino, 

Com a rezoluçâo que tomei de obrigar a Antonio de Britto Freire a 
ficar nesie Pais, foi a tempo, que elle jà tinha feito a sua matalotagem, e 
disposto as suas liberdades, e lhe faria muito mayor incomodo, se se retro¬ 
cedesse neste particular, e seria huma violência sobre outra, me pareceo, 
que se devia suavizar a primeira, deixando lhe as liberdades na mesma 
forma, que se fizesse viagem espero que S. Mag,' 1 ' seja servido approvar 
esta rezoluçâo, nascida de dezejo, que tenho, de que seja mais bem servido. 

Por huma cazualidade bem extraordinária, entendo, que se salvou a 
Praça de Tamão da surpreza, que lhe querião fazer os Hollandezes, Tem 
estes em Surratte huma grossa Feitoria composta de cento, e tantas pes¬ 
soas, entre homens de armas, e officiaes pertencentes a Companhia: o 
Director delia escreveo a D. Antonio de Castro, que he Governador da dita 
Praça lhe desse licença para hlr vizita lo, porque lhe disserão que o Pais 
era agradavel, O Governador ao principio duvidou da vizita, e a esta 
duvida se repetirão as instancias, as quaes devendo fazer entrar o Gover¬ 
nador em mayor suspeita, foi tão bom homê que começou a pactar com 
elle, dizendo que lhe concederia a licença, comtanto que lhe não vizitasse a 
Praça, o Padre Eusebio de Mattos, que nella hè Administrador, lhe repre- 
zentou a fatuidade desta reposta, e ao mesmo tempo o mercador Francez 
assistente em Surratte, avizou ao dito Governador, que se acauteüasse 
da vizita dos Hollandezes, porque em tom da amizade, encobria grande 
malicia. Sem embargo de tudo isto o Governador suppòs, que bastava 
dizer aos Hollandezes, que lhe não vizitassem a Praça, para que el'es 
assim o fizessem, e nesta conformidade lhe respondeo. Sahio toda a Fei¬ 
toria, os Dlrectores, Escrlvaens, e gentes de armas com mulheres, e cria¬ 
dos, e sem deixar ninguém na Feitoria, em galvetas, e varias embarca- 
çoens, chegarão athe a barra de Pamâo, aonde por nossa furtuna appareceo 
ao mesmo tempo o Angria com a sua armada, Os Hollandezes com o receyo 
de serem attacados, retirarão se para o Surrate, e se desvaneceo o seu 
intento, Pellas Naos, que forão ao Norte, mandei examinar este cazo em 
Surrate aonde^ constantemente se dizia, que os Hollandeses sabendo da 
pouca guarnição de Tamão, e da pouca actividade do Governador, inten¬ 
tarão apoderar se daquella Praça, da qual difficilmente os desalojaríamos. 
A conveniência, que nisto tinhão era de transportar o grande negocio, que 
se fazem em Surratte para Tamão, que dista sò o tempo de huma marè, 
e fazer naquelle lugar hum emporio do mesmo Comercio, e livrar se das 
estorçoens, e violências, de que uza o Nababo de Surratte contra os mer¬ 
cadores nacionaes, e Estrangeiros. 

Se o Governador não estivesse acabando o tempo da sua Alvidração, 
sem duvida nenhuma o mandaria retirar logo daquella Praça aonde não 
he conveniente a sua ingenuidade, mas como lhe faltão poucos mezes, e 
o tenho advertido, brevemente se remediará este inconveniente. 
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Remetto a V. Ex." a lista dos effeitos, que se necessltão nòâ armazéns, 
e por ella verà, que se não pede, senão o precizo. 

Muito estimarei, que S. Mag,' 10 se digne confirmar a patente que dei 
a Manoel de Crasto para hir governando a Não Caridade, pois assenta 
sobre merecimento. 

Huma viagem larga, como a da índia, dà tempo, a que este se conheça, 
e eu posso attestar de sua intelligencia, vigilância, e cuidado, alem de 
hum grande dezembaraço, e o seu ponto era tão certo, que nunca discrepou 
daquillo que depois se achava, e eu me darei por muito satisfeito, de que 
elle seja o meu conductor na volta para esse Reyno. 

V. Ex.“ se servirá de por tudo o sobredito na prezença de S. Mag; 11 ', 
e me, fará o favor de lhe entregar em mão própria a carta inclusa, e a 
outra a Raynha Nossa Senhora. 

Eeos Goarde a V. Ex.» muitos annos Goa 11: de Fevereyro de 1745 // 

(A. H. U. —códice n.° 448 do Conselho Ultramarino, fl. 72v-77-v). 


DOCUMENTO N.° 8: j 

I 

Para o Secretario d’Estado Antonio Guedes Pereira j 

í 

i 

Pellas Naos que daqui partirão para o Reino a 13 do mez passado 
escrevi largamente a V. Ex. 11 , e a mesma dtlligencia repeti despois por 
via de Inglaterra; o que tem acrescido athé agora hè conservar-se o 
Marattà ainda nestas vizinhanças, sem intentar atacar os desfiladeiros 
dos gattes, que tenho occupados no destricto do Rey do Sunda, o Bonsulò 
que faz com elle todo o esforço para que unidos ambos nos ataquem por 
diversas partes, não conseguio athè agora o seu intento, mas para no3 
inquietar por outro lado foi, quazi repentiuamente sitiar por sima dos 
gates a Praça Sopem pertencente ao Rey do Sunda, e se conseguisse 
toma la nos faria grande damno por ser a chave daquelles des?illadeiros. 

O Rey do Sunda me pedio logo soccorro, mas dar lho como elle pedia era 
expór a grande perigo pella distancia em que fica aquella Praça e poderem 
ser cortadas as tropas que fossem soccorre la, por outra parte se o Bonsulò 
se senhoreasse delia, assim o Sunda como nos ficavamos Igualmente pre¬ 
judicados, resolvi me a fazer marchar lentamente hum corpo de granadei¬ 
ros com 500: Sipaes athè Cunculim que fica na fronteira, e na mesma 
occazião fui pessoalmente athè a mesma fronteira dando tempo a que 
chegasse esta noticia ao Bonsulò, e permitio Deos que com este pequeno 
movimento levantase o Bonsulò o sitio, e desembaraçasse aquella Praça, 
retirando se para as suas terras. Este inimigo me dà mais cuidados que 
todos não sò por mais vezinho, Como por ser hum moço de 24 annos 
intrépido, e temerário, e que cuida em estender os seus domínios a fazer 
se poderoso no mar, onde todos os dias augmenta cõsideravelmente a sua 
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armada, e se se engrossar mais poderá por nos aqui em grande aperto; 
Comnosco não quer trato, nem faz dilligencia nenhuma, para o ter nem 
eu fomento esta dilligencia, porque por todas estas rezoens me vou dis¬ 
pondo a ver se posso atacar a sua armada, e senhorearme do seu Porto 
de Rary, e se Deos me der bom successo correrão os nossos negocios 
com melhor semblante. 

Huma das couzas que mais me desconsola hè a deserção da nossa 
gente, que cada vés hè mayor não bastando quantos meyos tenho pro¬ 
curado para atalha Ia, esta canalha que para cà vem do Limoeiro serve 
mais de damno que de Soccorro, porque não sò fogem tanto que aqui 
chegâo, mas indusem outros a que os acompanhem, agora hião chegando 
14 de huma só companhia, dos quaes não pude colher senão 7; mas que 
importa se destes, e outros muitos que se tem colhido já fora dos nossos 
limites, se não faz nelles nenhum castigo que possa servir de exemplo, 
porque os Dezembargadores gastão hum tempo infinito em formalida¬ 
des, e quando chegão ao acto de sentencear tudo se redüs a disputas. Se 
o castigo que S, Mag. dt determina nas ordenanças militares se deve 
entender no tempo da guerra, ou na pàs, e se os Desertores se podem 
reputar por taes achandose em outro domínio que não tem guerra decla¬ 
rada contra nòs e com estas restriçoens, e epiqueaes (?) como não hft 
castigo, nem temor, continua o damno, de que se pode seguir vermo nos 
expostos, a grande perigo pela diminuição da gente do Reino, sendo a 
natural do Pais tão timida, e tão frouxa, que ao minimo ruido (ainda 
sem ver a cara ao inimigo) foge e desempara caza, e familia, como tan¬ 
tas vezes aqui se tem experimentado. 

Não hè explicável o sentimento que tenho da occazião este anno se 
perdeo da restauração da Província do Norte, aonde actualmente se acha 
muito pouca guarnição, o General que a domina, filho de Bagl Ráo em 
grande distancia com as suas forças, sem a poder soccorrer, o pouvo 
opprimido com o seu dominio; os Christaos, e os mesmos gentios escre¬ 
vendo me que vã liberta los do cativeiro, que estão promptos a soblevar se, 
alguns officiaes do maratà axizando me que se formos com tropas, que 
voltarão casaca e tomarão o serviço d’Estado; acresce a Isto que os 
maratas são gente muito superticioza, e agourenta, e tem para si que 
se aparecer mos com forças, naquella Provinda não poderemos deixar de 
conquista la, porque tem observado que todos os Generaes, e Cabos que 
a invadirão morrerão desestradamente, e pellas suas supertiçoens a que 
dão tanto credito como as Profecias dos verdadeiros Profetas, crem que 
não serão Senhores daquella Provinda senão nove annos, cujo termo está 
quazi chegado finalmente o casaco (sic) mais opportuna que esta dificil¬ 
mente se encontravase Deos (que tudo pode) não deparar outra seme¬ 
lhante. As ordens de S. Mag.' 1 * me embaração aproveitar me desta, mas 
quãdo ellas me não obstacem, não era prudente deixar hum inimigo â 
porta que se aproveitaria da distancia das nossas forças para os seos 
disignioa por isso acho mais conveniente ver primeiro se lhe posso dar 
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huma boa pancada na cabeça antes que emprenda outra acção, e se Deoa 
me ajudar medirei as forças com que fico, e conforme isto obrarei segundo 
a conjuntura do tempo, e as ordens de S. Mag. de me permitirem. Espero 
que V. Ex, 1 me dè novas de que S. Mag. de se acha com perfeita saude. 
Deós guarde a V, Ex. 1 muitos annos. Goa 8 de Março de 1745: — 

(A. H, U. —Códice n.° 448, do Conselho Ultramarino, fl. 91-91 v.°). 


DOCUMENTO N.° 9: 

Para o Secretario d’Estado Antonio Guedes Pereira. 

Por via dos Directores da Companhia Franceza de Mahim, e para 
Surratte escrevi vltimamente a V. Ex.* dando lhe conta do estado deste 
País, como verà na copia induza, e vltimamente lhe dizia o receyo em 
que estava de que o marata intentasse o citio de Damão, 

Em huma noite escura do mez de Junho pertendeo surprende la, 
marchando com hum corpo de quatro mil, athè a distancia de legoa e 
meya daquella Praça, dando se por seguro nas intelligencias de alguns 
dos nossos Cabos dos Sipaes que tinha comrompido com dinheiro. O Gover¬ 
nador teve a tempo avizo da marcha dos inimigos, e tocando a rebate 
com alguns tiros de artelharia, e ascendendo (sic) fachos nas muralhas 
se virão estes descubertos, e dizistirão daquella primeira empreza, Ao 
rebate que se tocou na Praça foglo o Cabo principal dos Sipaes, com mais 
sinco, ou seis receyando o castigo que merecião, mas o que não puderão 
conseguir os inimigos pella surpreza o pertendem conseguir agora com 
a força descuberta, porque segundo as noticias qüe tenho vão juntando 
gente, provendo se de fachinas, escadas, gabioens, e outros petrechos, e 
mandarão a Bombaym vinte, e tantas mil Rupias, a comprar as muniçoen» 
de guerra que lhe faltão. 

O nosso Agente naquella Ilha Ioão de Sousa Ferras fez vivas ins¬ 
tancias com o Governador de Bombaim para embaraçar a dita venda, 
mas receyo muito, que se não consiga porque os Ingleses nem receyão 
os rayos do Vaticano, nem as cenouras da Bulia da Ceya, e cuidão mais 
nos interesses temporaes, que na propagação da Fé. Acresce o meu temor, 
porque hà tempos que me avizarão que a Companhia Inglesa mandara 
ordem à Bombaim para que se não interessassem os Ingleses por nós, nem 
se cometessem com o Marata. Eu comtudo escrevi ao Governador a carta 
de que vaya copia, ainda mais por não perder por falta desta dilligencia, 
que com a esperança de conseguir o seu soccorro, mas não cabe no tempo 
ter reposta. 

A 25 do corrente determino mandar duas Naos de guerra com algu¬ 
mas embarcaçoens em que vay o soccorro de gente e muniçoens de guerra, 
e boca. 
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Não hè crivei a oppreção em' que me vejo por falta de Officiaes capa¬ 
zes de dirigir huma acção semelhante, e de servirem de segundos em qual¬ 
quer outra. A vitima guerra do Norte extinguio os mais delles, e despois 
delia morrerão os poucos, que ficavão, e dos que tem tal qual habilidade 
njãoj posso destituir me aqui delles por ter as portas da Caza o inimigo 
Bonsulo, que estima qualquer destas occazioens para nos invadir, e inco¬ 
modar. 

Na conjuntura prezente me vali de lose Corrêa de Sà filho de Bisconde 
de Asseca para hir por Commandante daquela Praça, porque ao menos 
de hum homem do seu nascimento se espera que possa dezempenhar com 
as obrigaçoens deile, e mando juntamente alguns officiaes com quem se 
pode aconselhar, o que eile não derarà de fazer pella docilidade do seu 
genio. Era precizo mandar huma pessoa de calidade para consiliar os 
ânimos dos moradores da Praça por serem taes os enredos e odios em 
que andavão o Governador com o Administrador, Feitor, Ouvidor, e alguns 
officiaes que não menos se podia receyar desta desordem que da força 
do Inimigo. 

A 21 do passado chegou aqui a Nau Victoria com felicíssima viagem, 
com huma vnica pessoa morta de guarnição, e seis doentes. Depois de ter 
tocado o Porto de S, Agostinho onde se deteve vinte e tantos dias, e o de 
Mossambique perto de quarenta, e assim sue cederá sempre mediante Deos, 
quando as Naos partirem no tempo proprio como nestas vitimas duas 
monçoens, e que a gente da guarnição não esteja muito tempo detida na 
prizão, e na Cabria aonde contrahem doenças que ingestão as Naos, 

No dia seguinte a chegada da Nao mandei logo publicar hum Edital 
declarando que ella havia de partir para Lisboa a 25 de Pesembro sem 
falta conforme a ordem de 8. mag. ,le , e que com aquella antecipação 
avizava aos mercadores para que estivessem prevenidos, tendo a certeza 
de que se lhe não havia de admitir requerimento nenhum para mayor 
demora. 

Nesta mesma occazião me aprezentou D. Luis Caietano de Almeida 
huma Provizão por onde S. mag. ll[ o nomeava Vedor da Fazenda, a minha 
primeira obrigação hè sem duvida obedecer cegamente aos preceitos dq 
mesmo Senhor, mas o encargo deste governo, peza mais sobre os hombros 
quanto mais distante de S. mag. ,le se acha para acertar com as suas Reaes 
intençoens, e hè terrivel este embaraço, quando se deve tomar huma deli¬ 
beração que não desminta do agrado do mesmo Senhor. Pellas vitimas 
Naos que daqui partirão dei conta a S. mag. ,le das rezeens que me moverão 
a violentar a Antonio de Brito Freire, e encarregar lhe a parte mais 
principal da Fazenda, por ver o percepicio a que ella caminhava, moveo me 
a esta rezolução considerar que este governo assim para a sua deffenga, 
como para o provimento das Praças, e d’Estado, he todo dependente da 
marinha, e delia depende absolutamente o trato, e fabrica das embarca- 
çoens para os comboys, e transportes necessários; a pouca intelligencia 
de Antonio Carneiro de Alcassova neste particular, e os ignorantes subal- 
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termos que executavão as suas ordens forão a cauza principal de se 
acharem as Naos e mais embarcaçoenjs] na vitima mina, pareceo me 
que este damno se reparava, ou ao menos se suspendia por algum tempo 
entregando a Fazenda a hum homem ac[tivo], diligente, incancavel, zeloso 
do serviço, desinteressado, e observantissimo das ordens, e alem disto 
com noticia de construcção das embarcaçoens, e inteligente da marinha. 
Se tivesse qualquer outra pessoa que suprisse a sua falta certamente lhe 
não cauzaria o damno que com esta demora tenho eauzado aos Interesses 
da sua Caza, e chega a tanto esta disgraça que não hà hum só homem 
neste Estado com estas circunstancias, nem nenhum que possa Servir de 
Subalterno para o ajudar, porque ainda que aqui se acha o Constructor 
M r . Godart he sem duvida que se aquelle que manda não tiver a lux que 
basta para entender o que manda serà sempre enganado pellos subalter¬ 
nos, e este mesmo Constructor servindo com Antonio Carneiro não tinha 
mais exercício que o de apparecer em juizo pellas couzas que os outros 
Officiaes da Ribeira lhe moverão a fim de o exasperar, e o fazer fogir 
daqui, 

Hè certo que Deós não destribue os dons igualmente com todos, e que 
os reparte como melhor lhe parece. D. Luis tem bastante comprehenção, e 
não he falto de noticias, mas sem injuria sua, não se exercitou na marinha, 
nem tem inteligência nenhuma delia, não duvido que querendo expor huma 
matéria por escrito faça com mais elegancia o seu papel que Antonio de 
Brito, mas na conjuntura prezente valem mais as obras, que os d’scursos, 
e na atinuação ( sic ) em que de prezente se acha a Fazenda, não está 
como nos tempos passados, que podia sofrer o servir de escolla de apren¬ 
dizes, e qualquer Leve descuido serà prejudicial, e tanto perigará pella 
falta de intelligencia como pellas omissoens culpáveis. 

Neste terribilíssimo combate reprezenta se me por huma parte á 
obediência de S. mag/", como o Espelho a que devo compor, e regular as 
minhas acçoens, por outra considero que quando S. mag, lle tomou a rezo¬ 
lução de nomear Vedor da Fazenda, pode ser que lhe não fosse prezente 
o miserável estado a que estava reduzido o governo delia, e certamente 
athe o dia de hoje talves não tenhão chegado a Lisboa as minhas sumis- 
sas reprezentaçoens sobre esta matéria, Se executo a ordem, parece que 
fico cúmplice dos inconvenientes que tenho a vista dos olhos, e que 
podendo os atalhar interinamente não faço o que devo, e justamente me 
pode arguir S. mag. ll( de eu não esperar a sua reposta. Se percebendo 
estes, e muitos outros inconvenientes, e os que se podem seguir da situa¬ 
ção do Pais, e da distancia infinita em que os moradores desta terra 
vivem huns dos outros, e o mesmo Dom Luis da fabrica da Ribeira, e 
fecho os olhos a todos elles, quem me dis a mim que da aliança que este 
Fidalgo tem com a minha familia não terão os Críticos o fundamento de 
me imputar qualquer damno que se possa seguir. Se finalmente não cum¬ 
pro esta ordem poder se hà também Interpretar sinistramente a minha 
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rezoluçâo, e a distancia de sinco mil Legoas he o obstáculo mais perigoso 
para a averiguação da verdade. 

Estas consideraçoens me tem athe agora preple^o, e duvidozo sem 
saber o que devo f[a]zer, peço a Deos que me alumee, e procuro o Con¬ 
selho dos homens, e dezejo com a mayor efJcacia neste negocio nem 
faltar ao que devo em conscencia a Deos, nem ao que devo a resignação, 
e obediência de S. mag.-' A quem V. Ex. a farà prezente o que tenho refe¬ 
rido. Deos goarde a V. Ex.“. Goa 18. de Octubro de 1U5, 

P. S. Com a chegada da Nao de Mossambique soube que a Não Cha- 
ridade muito destrocada arribou a aquelle Porto obrigada de 
hum forte temporal no Cabo de Boa Esperança foi boa fortuna 
encontrar se ali com a Nau Victoria para a ajudar a consertar, 
e o Capitam Manuel de Crasto me aviza que fica prompta para 
fazer viagem a 25 de Novembro deste ann o, 

(A. H. U. — Códice n.” p,8 do Conselho Ultramarino, 1744, fols. 
108v, ü -110). 


DOCUMENTO N.° 10; 


A carta abaixo foi para se entregar na própria mão de Sua Mag.-' 
Senhor 

Não posso cabalmente explicar a v mag. 11 ' o excessivo alvoroço que 
a mim em primeiro lugar, e a tcdo este Estado cauzou a chegada da Nao 
Victoria, por ver confirmadas as noticias que pe[l]la Percia tínhamos 
sabido que v mag.-' Se achava com a melhora na sua [qujeixa e nos 
enchia de esperanças da larga vida que para à nossa fellicidade ancioza- 
mente dezejamos, tudo forão júbilos e gostos, e a 22 de Outubro dia do 
fellicissimo nascimento de V mag.-' fui com todos os Tribunaes, e todas 
as ordens desta Republica cantar o Te Deum Laudamos, e render graças 
ao creador da felicidade que nos concedia renovando os nossos votos para 
que conservasse a precioza vida de V mag.-', de que depende a conserva¬ 
ção, e augmento de todos os seus Domínios. 

Permita me V mag.-' para melhor Serviço seu que me sirva desta via 
podendo o fazer por outras sem que V mag.-' tivesse a moléstia de mandar 
ler na sua prezença este fastidiozo discurço, mas pareceo me, que sendo 
a matéria de ponderação, e importante o segredo delia em nenhüa parte 
estava tão Seguro como nas suas Reaes maons, o que moralmente he 
impossível conseguir se passasse pela de muitos. 

Na monção passada dei conta a V mag.-' do estado deplorável em 
que achei assim a marinha como a administração da su a Real fazenda, e 
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das dispozlçoens que dei para atalhar o mayor damno, vnindo me sempre 
as suas Reaes ordens, Antonio Carneyro Alcassova Vedor da Fazenda 
não achei culpas de comissão, mas muitas de omissão nascidas de bran¬ 
dura do seu genio, e do não ter da marinha a menor lux, e lhe ser precizo 
estar pello que lhe influião os seus subalternos que o enganavão, e preju- 
dicavão a V mag.-' nos fraudes, e roubos que cometião a sombra da igno¬ 
rância do dito Carneiro. As muitas repartiçoens de que este estava 
encarregado erão também cauza de não poder acodir a todas com igual 
applicaçâo, Pareceo me que cessava este inconveniente dividindo se o tra¬ 
balho entre duas pessoas como a V mag. 4 ' foi prezente deixando a Antonio 
Carneiro com aquellas em que não corria perigo a sua administração nem 
pendião de actividade. Nas outras mais importantes a saber à marinha, 
a Feitoria, e a Vedoria apliquei a Antonio de Brito a quem V mag.-' tinha 
por outra ordem sua destinado para Vedor da fazenda achando se justifi¬ 
cados os motivos porque o Conde de Sandomil depos daquelle lugar o dito 
Antonio Carneiro: Era mais preciza no tempo prezente esta divizão 
acrescendo as muitas repartiçoens q[ue j]à tinha hum Vedor da fazenda, 
a da administração do Comercio de Mossambique que V mag.-' pell[a e]x- 
tinção da Junta mandou agregar ao Conselho da fazenda, e carregava 
este novo trabalho sobre os hombros do Vedor delia, e ainda que pareça 
que se acrescentou hum ordenado a hum Vedor da fazenda nem por isso 
fica gravada a mesma fazenda, sendo muito mayor a despeza que se 
fazia com o Tribunal da Junta. 

Achei os Almazens sem huma Taboa com que se concertassem hum 
grande numero de embarcaçoens pequenas, e grandes, os Navios huns 
hidos a pique, e outros quazi no mesmo perigo. Dos outros materiaes não 
havia provimento nenhum. A receita da Fazenda que pella diminuição 
da Província do Norte não igoala com a Tespeza em vez de se applicar 
para o gasto prezente, e de mayor necessidade se distribuía para o paga¬ 
mento das dividas antigas o que nunca se conseguia sem hum exorbitante 
rebate da parte dos Feitores. Este lugar estava tão mal criado que hum 
Feitor se ajustava com os seus refrendarios e lhe darem vinte mi] xera- 
fins logo no principio do triénio, deixando lhe a estes a liberdade de fazer 
os rebates que quizesse. 

Finalmente a administração da Fazenda de V mag.-' estava quando 
aqui cheguei como certas embarcaçoens que hà nesta Costa que não 
são pregadas com pregos, mas cozidas as taboas com cordéis que em Se 
descozendo hum sò ponto se vão a pique, 

Para atalhar estes damnos que importa que se me conceda ou algum 
zello, ou alguma actividade para expedir as ordens necessárias. Se^o 
executor delias não for igoalmente inteligente activo, incorrupto, e não 
tiver a propriedade de hum Suisso que esteja a porta com um alfanje 
desembainhado para embaraçar com vigilância a entrada assim aos reba¬ 
tes, e outros roubos, como a execução das ordens para se evitarem. 

Este Estado he huma Republica militar, e a sua conservação esta 
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vnicamente dependente das armas, e da marinha, estás duas partes 
absorvem a melhor porção da Fazenda de V mag,'", se o Vedor que prezidir 
nella não tiver e perieneia de guerra não poderá dispor bem, e preparar 
o que for necessário para as espediçoens militares, e se não tiver lux, e 
intelligencia da marinha, tudo caminhará como athe hà pouco tempo paia 
o percipicío, Todas es^as circunstancias encontrava na pessoa de Àntonio 
do Brito que apezar do seu discomodo obriguei, e violentei a ficar neste 
Estado serv[indo]a V mag, 1 ". 

Conoço Senhor [que] da marinha, tenho hum a ignorância total, e 
se o meu subalterno for igualmente ignorante que eu nem eu saberei o 
que mando, nem elle sabera o que executa, e V mag.”' será o prejudicado, 
e esta rezão me fez mais força que todas para entender a necessidade que 
éste Estado tem prezentemente do dito Brito. 

Athè agora estou certo que me não enganei no conceito que delle fiz. 
ssim que tomou posse da Fazenda, não houve mais rebate de folhas, 
atalhou os roubos dos Feitores, não consentio que os Rendeyros entregas¬ 
sem o producto das rendas nas maons dos ditos Feitores, fez que todas 
ellas se metessem em hum Cofre, e se não despendesse nenhuma quantia 
por pequena que fosse sem ser por papel visto, e rubricado por elle. Man- 
dou no inverno pessoas inteligentes a Callicute, a Angediva' e a Damão 
a cortar madeiras para as embarcaçoens para se conduzirem este verão, 
e na hora em que escrevo esta entra pella barra huma Nao carregada 
com a de Callicute, e seis galvetas de Anjediva, Os provimentos de Cordas, 
velias, alcatrão, azeite de peixe, breo ferro &.»■ que dantes se fazião por 
ajustes com mercadores com excessivos ganhos os mandou conduzir nas 
Naos de guerra dos portos onde se encontravão comprando os na primeira 
mão por conta da Fazenda Real, poupando o lucro que havião de ter os 
ditos mercadores, o risco, o frete, e os direitos; as embarcaçoens meudas 
estão todas bem aparelhadas, nas Naos que se puderão concertar, vão 
feitas as obras por melhor methodo, e de mais duração, não cabião mais 
dlspoziçoens em nove mezes de tempo estando os armazéns tão mal sor¬ 
tidos mas já as couzas tomavão outro caminho e se hião experimentando 
os effeitos da sua boa expedição da sua actividade, da sua economia, e 
muito mais da sua intelligencia da Marinha, e do seu desinteresse. 

Neste Estado se achavão as couzas quando chegou a Nao Victorla na 
qual veyo provido no lugar de Vedor da Fazenda Dom Luis Caietano de 
Almeida Pimentei a quem não nego a intelligencia para algumas couzas, 
raitao lhe comtudo muitas das circunstancias mais essenciaes para este 
Importante emprego, não servio nunca na guerra, e tem negação para 
ella, pello que sei, e pello que vi nas Cartas que escreveo de Rachol quando 
lhe foi encarregada a defença daquella Pra[ç]a, e pellas [fullminantes 
repostas do Conde de SandomU que se conservão nesta Secretaria, nem da 
Marinha tem menor lux, porque à téla não deixaria chegar as Naos, 
e os Almazens de V mag. 1 " no tempo do seu governo ao estado em que 
àchéi, tem huma desmedida ambição ainda do mais meudo Comercio 
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unico exercício a que se applicou sempre, e muito antes de perder as 
grandes rendas que tinha no Norte; Com a sociedade que tem com os das 
Companhias Francezas, e Inglezas, tem augmentado oppulentamente o 
seu cabedal, e não consente te lo nunca ociozo, Tem a mesma astúcia dos 
naturaes da terra para illudir as verdades, mais claras com subterfúgios, 
e rezoens aparentes, e com capa de zello, e de serviço pertende occultar o 
seu interesse particular, a summa elevação em que se considera depois 
do governo que nelle recahio, sendo o primeiro mistiço (que assim chamão 
aos filhos da Jndia) que subio a este lugar o fez tão od'ozo com as gentes, 
assim no tempo que governou como despois de governar. Contribue para 
isto a sua inprudencia, pois dando por assentado que não deixará de ser 
daqui por diante hum dos nomeados nas vias de successão promette vingar, 
se daquelles de quem não experimenta algum dos obséquios que indevida¬ 
mente pertende, por esta rezão não deixa de ser temido, e de viverem 
muitos dos seus igoaes e outros inferiores com receyo. 

De todos estes princípios tirei à consequência que se à Fazenda de 

V mag." 6 se hia levantando agora do abismo em que athe agora estava, e 
se interrompesse o bom caminho que hia tomando, cahlria logo em outro 
peyor. 

He constante entre amigos, e inimigos que Antonio Carneiro não 
cuidou nunca em tirar interesses da Fazenda de V mag. ,ie . A notoria pro- 
penção que Tom Luis tem para os ma’s meudos faz receyar o contrario, 
principalmente havendo tantos Indícios de que não mudará de genio, 
quando Se lhe facilitão os meyos, e se lhe abre huma porta para os pro¬ 
curar a seu salvo. Isto mesmo me fez entrar em nova duvida considerando 
a izenção que pellas ordens de V mag. 1 " tem os Vedores da Fazenda dos 
Vice Reys deste Estado, limitando se lhe o seu poder â advlrti los, e dar 
conta quando cometem algum erro, e se pello genio de Dom Luis succedere 
algum dos damnos que se receya, e eu os não puder evitar, entenderião 
aquelles que não estão instruídos das ditas ordens que pella aliança que 
elle tem com a minha Caza lhos disfarçava ou hia de intelige[n] ci[aj 
com elle. 

0 meu receyo não he tão mal fundado que me não constasse que 
assim que cheguei a este Porto, e se divulgasse ser eu o Viço Rey que 

V Mag. 1 " mandava para este Estado, não ficassem os ânimos de muita 
gente descorçoados, por Saberem à aliança que Dom Luis tinha com a 
minha Casa temendo que elle me pudesse influir as suas ideas, e servir se 
do meu braço para as suas vinganças, e jà passava de leve receyo a terror 
pânico, foi me precizo por este motivo não faltar a civilidade, e urbanidade 
que devia ao dito Dom Luis, mas abster me da sua confiança, e sapposto 
que o Mundo visse à minha indiferença sempre que succedia dever se fazer 
alguma demostração (sic) por cauza justa com pessoa que tivesse sido 
desaffecta a Dom Luis, não deixava de se entender no publico que era por 
influencia sua. 

Sendo este negocio o da mayor importância deste Pais, não me atrevi 
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a toma lo todo sobre mim, e não era este o menor embaraço, porque muitos 
com o receyo de que Dom Luls tornasse a succeder no governo, e ficarem 
incursos na sua indignação, não podião declarar o seu parecer livremente, 
ou se dei' avão comromper (sicj do seu temor, e neste aperto o caminho 
que tomei foi escolher algumas pessoas mais desinteressadas, e zellozas 
dc serviço de V mag. íe , e consultar com elles separadamente, e em segredo, 
e porque a reverencia que devo as ordens de V Mag,' 1 ' me não motivasse 
escrupulo, se da execução delias se seguisse prejuízo notável de que eu 
fosse responsável consultei também os mais qualificados Theologos, e por 
lhe tirar também a estes qualquer suspeição que pudessem ter lhe fiz a 
proposta em termos geraes sem lhe especificar a pessoa para mais livre¬ 
mente darem os seos pareceres os quaes remeto incluzos, e concordão vni- 
formemente que antes de executar a ordem de V mag. de lhe devia dar 
conta, 

Com estes fundamentos suspendi à execução do provimento do dito 
Dom Luis não só pellas rezoens sobreditas (que estou certa não forão 
prezentes a V mag. de quando foi servido nomea lo) mas porque despois 
de lhe ter dado conta da dispozição antecedente, e acrescendo agora maté¬ 
ria nova de que devia ser sabedor, era justo esperar à sua Real determi¬ 
nação, principalmente havendo nesta Secretaria vários exemplos de negó¬ 
cios que estavão affectos a V mag. d6 , e de que vierão ordens encontradas 
a que se deo execução antes de V Mag. dc responder a proposta [qu]e se 
lhe linha feito, que V mag. dt estranhou não se esperar a sua rezolução, 

Nessa Corte não faltão Ministros, e pessoas graduadas que podeir 
se quizerem atestar livremente a verdade do que digo, e neste particular 
estou tão despido de paixão que me não mouuo para :sta rezolução mais 
que o zello do serviço de V. mag."', e ainda que peUo Conselho dou esta 
mesma conta pareceo me que não devia pintar o caracter de Dom Luis 
tanto ao natural, pellos inconvenientes que se podem seguir, mas a 
V. mag." F he precizo que a verdade chegue aos seos ouvidos despida de 
adulaçoens, e desafectos e tão pura, e tão nua como a pinta a mitologia 
para que possa tomar a determinação que for servido. 

Algumas pessoas me aconselhavâo que desse provimento a Dom Luis 
no^lugar que occupava Antonio Carneiro com o fundamento que na repar¬ 
tição que hoje tinha não era de tanto perigo o genio interessado de lom 
Luis porque ainda que ficava com a administração do Comercio de Mos- 
sambique em que dezejaria interessar se, tinha no Conselho da Fazenda 
hum ireyo que lho reprimisse dependendo delia todas as rezoluçoens, 
Opunha se a isto a ordem que V. mag.' foi servido mandar m e este anno 
pella Secretaria de Estado, para que examinasse a conta que deo o 
Chanceler Veríssimo Antonio contra o Vedor da Fazenda Antonio Car¬ 
neiro sobre 18 mil xerafins em que tinha duvida o dito Chanceler, e que 
averiguada a matéria se achasse ser certa fizesse reçarcir a sua Fazenda, 
e quando não que Se restituísse o credito ao dito Antonio Carneiro, fiz 
sobre este negocio hum particular exame, como V. mg.» poderá mandar 
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ver na conta que remeto pella Secretaria d’Estado, e não se achou fun¬ 
damento nenhum para proceder contra o dito Antonio Carneiro, nestes 
termos como se havia de restituir o credito a este homem que já padecia 
pella averigoação que se fez em hum Pais onde se não sabe goardar 
segredo, se lhe tirasse no tempo prezente o lugar que estava occupando, 
ficaria mais estabelecida, e confirmada a oppozição de ter vzurpado a 
Fazenda de V. mag. dt os 18: mil xerafins, e não tinha nenhum outro modo 
de lhe reçarcir o credito senão conservando o no mesmo lugar em 
que estava. 

Estes cazos são sempre para mim de mayor embaraço, porque qui- 
zera obedecer cegamente as ordens de V. mag. de : a distancia de sineo 
mil legoas não permite repostas promptas âs duvidas que occorrem nos 
negocios de q[ue] se segue prejuizo notável: a gravidade da matéria pede 
tomar se arbítrio muitas vezes contrario a dispozição das o[rde]ns por 
evitar o mayor damno emquento se dà conta a V, mag. d * para que despois 
de bem informado possa tomar a rezolução que for servido. Entretanto 
parece que estou obrigado a seguir aquella oppiniao que prudentemente 
julgar por mais acertada, sem affecto nenhum a mesma oppozição por¬ 
que tanto que V. mag. d( declarar a sua, ainda que seja contraria a minha, 
esta he a que reputo por melhor; e me convenço que a minha não foi 
boa, dezejo acertar com a vontade de V. mag. de , e obedecer inteiramente 
a tudo quanto for Servido mandar. 

Por vitima concluzão digo que Dom Luis Caietano me parece muito 
capàs de ser Conselheiro de Estado, e de ter qualquer emprego honorifico. 
O lugar de Vedor da fazenda o julgo totalmente arriscado na sua mão. 
Se V. mag. de for Servido approvar a divizão que fiz o anno passado da 
administração da Fazenda, e quizer comtudo não suprimir a merce que 
fez a D. Luis parece me que lhe pode destinar o lugar que actualmente 
occupa o dito Antonio Carneyro não so por não haver tanto perigo nelie 
como asslma digo, mas porque já naquelle tempo não padecerá damno 
nenhum o credito do dito Carneiro. 

Não julgo menos importante o segredo da Memória que induza 
remeto a V. mag. df na qual pinto o verdadeiro caracter de todas as pes¬ 
soas illustres, e que tem foro naturais do Reino, e das iilustres, e que 
tem foro naturaes da índia, e dos Ministros, e mais pessoas que actual¬ 
mente estão empregados, para que V. mag, dt sendo servido mandar se 
informar por quem lhe parecer, examine se são Semelhantes, e se possa 
servir delles naquelles empregos que for servido destinar lhe, 

A muito alta, e muito poderoza pessoa de V. Magestade Guarde Deos 
os muitos annos que os seus vassallos dezejamos. Goa 25 de Janeiro 
de 1746. 

(A. H. u, _ Códice n,° UB do Conselho Ultramarino, fls. 154v-158). 
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DOCUMENTO N.° 11: 


Decreto Sobre as pessoas que Voluntariamente passarem ao Esttado 
da índia por tempo de Seis annos Se observar Com elles as Condiçoens 
do Edital 

Porquanto fuy Servido Conceder ás pessoas que Voluntariamente 
passão nesta monção a Servir me ao Esttado da índia algüas Condiçoens 
favoráveis declaradas em hum Edital que mandey exactamente observar 
por Decreto de vinte do mes proximo passado, e não Seria justo, que 
deixasse de estender se o meu favor aos que de Sua livre vontade Se 
transportarão a Servir naquelle Esttado nas monçoens antecedentes, e 
já pellas Suas acçoens, e pellos, perigos a que Se expuserão Se tem feito 
merecedores da minha real atenção, Hey por bem que quando estes 
Voltarem da índia, tendo Completado os annos por que forâo Servir na- 
quella Região, logrem as mesmas Condições, e graças no dito Edital 
outorgadas aos que Voluntariamente passão na presente monção, E que¬ 
rendo outroSim mostrar a minha benlgdade (sio) aos Soldados, e mais 
pessoas, que Sem Crime vão Constrangidos no Socorro que agora mando 
ao dito Esttado para que Com melhor animo Satis “ação as Suas obriga¬ 
ções, Hey por bem que se lhes dé por Completo o tempo do Serviço em 
Seis annos, Sem porem que no mais participem das Condições favoráveis 
prometidas no dito Edital aos que derâo a conhecer o seu zello e a Sua 
louvável ambição Com o espontâneo oferecimento que flserão das Suas 
pessoas o Conselho Vltramarino o tenha aSim entendido, e o faça Saber 
aos Vice Reys da índia, e do Brasil e aos mais Governadores, e Capitães 
Generaes da Conquistas fsicj lixboa a 26 de Março de 117,8//Com 
Rubrica de S. Mag, d! 

(A, H. U. — Códice n,° g do Conselho Ultramarino, fls, 143-143v,). 


DOCUMENTO N.° 12: 

Para o mesmo Secretario d Estado. 

Illustrissimo e Excelentíssimo Senhor, Poucos dias hà que tive a 
honra de escrever a V, Ex.» a Carta de que vai a copia induza por quatro 
vias, a primeira por Bassorâ, a Segunda pelos navios Inglezes e as outras 
duas pelas embarcaçoens Francezas que partissem da Costa de Coro- 
mandel: despois disto chegou a nâo Doa viagem a 4 do corrente, e a 11 
a nao Monte alegre, e ambas com considerável diminuição de gente como 
so pode Supôr de huma viagem de quazl seis mezes sem tomar porto 
nenhum, e sobre este incidente escrevi Largamente a V. Ex," pelas naós 
da vitima monção, e entendo que se se não mudar de methodo nestas 
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viagens inotilizarâ S. Mag," sempre a mayor parte da despeza; que 1 
com elas faz, 

Athè agora não podemos penetrar o disignio do maratà, nem era pos¬ 
sível saber se por que nestes dias hè a sua festa do Dassarâ, na qual. Sn 
consulta, e Se rezolve os projectos que se hão de executar no Verão;, 
Poderá a Providencia Divina ou confundir lhe o Conselho, ou ocupar a 
huns com os outros de Sorte que não possão este anno entender comnosco,, 
porque agora tive avizo de Satara que o Xau Raja Chefe dos maratas- 
estava perigozamente doente, com cuja noticia voou Nanà de Poneim 
aquela Corte, e jà deo mostras que Se o dito Xau morresse Se apoderaria 
dos Seos dominios, porque acompanhado de dez mil Cavalos, ocupou todas 
as estradas que vão para a dita Corte para que dela não Sahisse nem 
entrasse ninguém Sem elle o Saber, Alguns dos Ministros do Xau conhecem 
agora a rezão com que desde o principio lhe Insinuei que era contra a 
politica deixar emgrandecer em poder, e dominios ao dito Nana, facili¬ 
tando lhe com isto o desapossa lo, e rebelar se contra elle, de que nunca 
fizerão cazo, porque ânimos venaes que Se segão com o interesse prezente 
com que ordinariamente Se deixão conromper, não lhe deixa Livre o 
entendimento para prevenir successos futuros, 

Nem o Xao, nem Seu Primo Sambagi Raja tem successores, e agora 
apareceo hum incuberto que Se dis Ligltimo herdeiro de ambas estas 
Successoens. O Xau o tem mandado buscar, e talves que por este respeito- 
tenha Nanà occupado todas as avenidas para a Corte para colhe lo as. 
maons para lhe cortar a cabeça, e ficar desembaraçado de Semelhante 
pertendente estilo inalteravelmente praticado na Azia, 

Do novo Mogol nâo hà nada que esperar, Llzongiava se o mundo que 
Se mudaria o Sistema do governo vendo Subir ao Trono gloriozo despois; 
da victoria- contra os Patanes que lhe tinhão invadido a Provineia de 
Labor, mas este principio que devia anima lo para reprimir ào maratà 
que tantas Provindas lhe tem vzurpado, lhe Servlo de mayor injuria: 
Chegou este Potentado com as Suas forças athe Agra Corte do mogol,- 
e não Se retirou daquelle districto Sem embolçar 18 Laques de rupias alem-, 
do grande despojo que trouxe das Cidades por onde passou, O Mogol Se 
entregou de todo as delicias do Seu Haram, e abandonou de todo o governo* 
aos Seus Ministros, e pelas Cartas que vltimamente recebi de Agra não- 
hà naquele Império governo nenhum, rouba se, fere se,, mata se, cada hum; 
fas o que quer, e administra justiça conforme a sua paixão: Este hè oi 
estado prezente da Azia respective à nòs, 

As vitimas Cartas dessa Corte me deixão na vitima consternação,, e* 
com ò Coração tão afflicto que não acerto com as palavras para poder' 
expremir me, nem me parece que são necessárias muitas- para que o Mundo- 
conheça a minha magoa, e a ruina da minha Caza. 

Tudo quanto na sahida dessa Corte reprezentel Sobre a minha impos¬ 
sibilidade, e discomodo permitio Deos Se verificasse: Caducarão por altos 
Juizos do mesmo Senhor todas as díspozlçoens, e cautelas com que; quiz- 
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prevenir este damno. Este golpe he Sò o que faltava, ou para me acabar 
a vida, ou para reduzir a minha pouca Saude a deplorável estado, ou talves 
para Ser testemunha occular da ruina da minha Caza. Podia justamente 
neste catástrofe esperar a compaixão de S. maj. ÚB para aliviar , me deste 
penozo degredo jà Superior as minhas debeis forças visto que a necessi¬ 
dade prezente Se fazia digna da sua grande piedade; nestes termos fico 
Sem animo, e rodeado de espinhos que me atraveção o Coração e sem 
outro recurso mais que abandonar me inteiramente nos braços da Provi¬ 
dencia. Deos guarde a V. Ex, a muitos annos Goa 15 de Outubro de it$, 

(A. H. U.— Oódice: p f 9 do Conselho Ultramarino, fls, 57-57 v.)- 


DOCUMENTO N. 6 13: 

Pela Secretaria 

Senhor 

Pelas vitimas Cartas da monção passada dei a V mag,' 18 conta do 
Sistema em que athe aquelle tempo ficavão os negocios da Azia respectivo 
a este Estado, e continuarei agora o que despois foi Succedendo athe o 
prezente. 

Vendo se o Bonsulò privado de toda a Costa do mar despois da perda 
de Neutim, quis recuperar parte desta perda por terra negociando com 
alguns dos Cabos do Angria que governavão a Praça de Massurè que o 
anno passado lhe tinha conquistado para que lhe entregassem, ou ao 
menos o arrabalde, e celebrado este ajuste com o mayor Segredo marchou 
o Bonsulo repentinamente com as Suas tropas e com facilidade conse- 
guio o Seu intento. A guarnição do Castello defendeo se valerozamente 
Sinco dias, mas como nelle não havia agoa, a cede foi a força mais pode¬ 
rosa que os fez render. Acudio o Angria com as Suas forças, mas a tempo 
que a Praça estava ja perdida retirou se com insaciável dezejo da vingança, 
e vendo me empenhado na guerra com este Regulo, mandou me hum 
Enviado a pertender a pàx com o Estado, e pedir me Soccorro para o 
ajudar na Conquista daquella Praça em que estava com mayor empenho. 

Esta proposta feita quazi nos fins de Março não podia ter effeito em 
tão pouco tempo como dista athe Mayo em que principia neste Pais o 
rigor do inverno, Sendo tão vagarozas as astutas negociaçoens dos gentios, 
e tão cheyas de implicâncias, e de enganos; isto mesmo me obrigou logo 
a dar ouvidos a ella para entreter o Angria e me aproueitar daquelle tempo 
para que Suspendesse o corso contra as nossas embarcaçoens do Comercio, 
esperando Sempre que se não pudesse concluir Semelhante ajuste pelas 
exorbitantes condiçoens que haverião nesta negociação, de que Se esperava 
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tirar Somente o fruto de alarmar ao Bonsulo, e a Sambagi Raja de quem 
o Angria era Súbdito e havia annos lhe negava a vassalagem. 

Propôs o Angria os preleminares, e em quazi todos convim principal¬ 
mente na condição que Se offerecia de pagar todas as despezas do soccorro, 
e lhe pedi para elle duzentas mil rupias. 

Com esta reposta partio o Seu Enviado, e como já hia dando mostras 
o inverno, se interrompeo durante elle a negociaçam. 

Sambagi Raja me escreveo pedindo me mandasse alguma pessoa a 
tratar com elle hum negocio de. que me escuzei, porque os Régulos deste 
pais atribuem a sugeiçam quando chamão por este modo aquelles com 
quem querem tratar, e lhe respondi que como estávamos em boa corres¬ 
pondência não havia motivo para esta novidade, e que Se elle o tinha 
podia mandar pessoa Sua que a ouviria com attenção. 

Pertendeo Nana, e conseguio arrendar a Sambagi Raja confinante 
comnosco, e com o Bonsulò todos os Seus dominios com o intento, ou de 
nos obrigar com a sua força a fazer huma pax menos ventajoza com este 
inimigo, ou Senhoriar se de toda a Costa do mar desde Chaul até Anjediva. 
Esperava se que o novo Mogol que tinha Sobido ao trono de huma victoria 
contra os Patanes fizesse alguma diversão contra os Maratas para lhe 
fazer restituir as muitas Provindas que lhe tem vzurpado, mas desvaneceo 
se esta esperança por se entregar este Príncipe as dilicias e Largar o 
governo do seu Império aos Seus Ministros, e de prezente nos achamos 
em diversa expectação. 

Adoeceo o Xau Rajà de doença dilatada: acha se este Principe, e seu 
Primo Sambagi Rajà sem Successão, nem este pela sua froxidão he con¬ 
siderado entre os do seu partido para o elegerem por Rey cazo que faltasse 
o primeiro. Nanà por Ser Bragmane tem pelos seus ritos a exclusiva de 
poder Sobir ao Trono, mas não a tem para com as Suas forças dominar 
aos mesmos Soberanos, e o que pertendia era fazer da Sua mão hum Rey 
que lhe devesse a Coroa, principiou por dispor e ganhar a vontade de Tara 
Bay tia de Xau, e ao do presumptivo Successor, Secretamente entrou com 
elle em negociação offerecendo lhe todas as suas forças para o fazer Subir 
ao Trono, e por vencer qualquer obstáculo que Se lhe opuzesse, cada dia 
augmentava o Corpo da Sua Cavalleria em Satarâ, athe o numero de 30 
mil Cavalos para intimidar os Ministros daquella Corte que fossem de 
facção contraria. 

Sancunvar Bay Raynha grande e mulher do Xou intrépida e maligna, 
e o Bragmane Seu valido Emagi Sinda inimigos mortaes de Nana, não 
houve astuc [ia], e malicia de que não vzassem athe recorrerem a feitiços, 
e artes magicas para destruhir as ideas do Seu Contendor, contra todas 
eiias Se avivava mais a vigilância de Nana. Pertendeo a Raynha Surpren- 
der, e apoderar se do Castelo de Satarà, onde Se depozitavão immensos 
thezouros de Seu marido, fingio que queria hir vizitar o Pagode do mesmo 
Castelo, e fazer nelle Sacraficios pela Saude do marido, o Governador 
acautelado não.consentio que ella entrasse com quinhentos Sipaes de que 
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hia acompanhada, instou de íiuma parte a Raynha rezistio o Governador 
as suas instancias, athe que por Se Livrar daquelle aperto fez Sinal de 
rebate, pegou a Cidade nas Armas, acudio Nanà com a sua gente, e como 
o facto foi tão publico chegou aos ouvidos do Xau que já neste tempo 
estava na vitima debelidade, mandou comtudo chamar a Raynha a Sua 
prezença, e a reprehendeo com tanta furia perante os Seus Ministros que 
duas vezes com o impulso de se querer Levantar da Cama Se prostrou 
por terra. 

Este successo determinou mais depressa ao Xáu a mandar buscar o 
novo Successor, e ordenou que primeiro lhe viesse fallar Bagi Rao cha¬ 
mado o Grande que foi o primeiro que lhe deo noticia delle, receyoso este 
do furor e das astúcias da Raynha escuzou se de hir em tal conjuntura 
a Satarà; o Xau vendo que a morte Se lhe apressava Sem poder fazer as 
vitimas dispoziçoens para o governo, mandou a Gana Xamo Seu Secre¬ 
tario persuadir a Bagi Rao a que viesse a toda a pressa Levando toda a 
Sorte de Segurança que fosse necessária para o que concorreria Nanà de 
boa vontade. Chegou emfim Bagi Rao, e declarou ao Xau o modo por que 
se Salvara o novo Successor por industria de Iara Bay Sua Avo para o 
Livrar do furor de Sambagl Raja, cuja ambição lhe fizera matar a dous 
Irmaons para ficar no dominio de Calapor Sem opozitores, como se criara 
ocultamente em Caza da Sua tia cazada com Nimbolecar Senhor da Pro¬ 
víncia de Panddavadex. 

Faleceo emfim o Xau Rajá primeiro Principe entre os maratàs na 
madrugada de 26 de Dezembro de 1749. Pouco antes de espirar mostrou 
a Raynha Sancuvar Bay grande repugnância de fazer a Seu marido o 
ultimo e barbaro Sacraficio de queimar se na mesma fogueira em que 
segundo o rito gentílico se abraza o corpo do morto, para isso fez jugar 
todas as maquinas, e pão houve dilligencia a que a ambição, e o amor da 
vida a não fizesse recorrer, mas abandonada de todos entregou se por 
vitimo nas maons do Seu mayor inimigo, e humilhou se a Implorar o seu 
auxilio. Nana porem que havia muito tempo que a dezejava ver reduzida 
a cinza tanto a não dissuadio que a estimulou afiando lhe a pouca cons¬ 
tância, e o discredito que padeceria no mundo a sua fama, se por falta de 
valor não sofresse aquilo a que qualquer mulher ordinaria se sacrificava 
por Seu marido. Frustradas todas as negociaçoens, desenganada de toda 
a esperança a Raynha não por fineza mas por vitima desesperação arro¬ 
jou se finalmente a Lançar se na mesma fogueira em que ardia o corpo 
do marido. Seguirão este mesmo infelis destino com Lastima Vniversal de 
todos duas gentis donzelas que pouco antes de adoecer o Xau estavão 
para Se receber com elle, e huma das Suas mais estimadas cocubinas, 
anticipando por este modo na vida o inferno em que se percepitarão para 
a eternidade. 

Assim que espirou o Xau, Iara Bay Avo de Rama Raja (assim he o 
nome do novo successor incuberto) de inteligência com Nanà publicou 
hum bando ordenando que todoa obedecessem a seu neto, e sem perder 
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instantes que naquella occazião erão preciozos mandou Nana a Madaba 
Cabo seu com hum Corpo de Cavaleria a conduzir a Rama Raza da Pro¬ 
vinda de Panddavadex onde està retendo para o proclamar chefe dos 
Maratàs. 

Chegou a Satarà este Príncipe, mas rezervou se para a Vespora de 
Lua nova de Março a Sua coroação por ser nesse tempo a festa Xivaratra 
celebre nos ritos gentílicos. 

Sambagi Rajà com a noticia do perigo do Xau, quis promptamente 
acudir a Satarà, esperando que com a sua prezença Se animassem os seus 
parciaes a declara lo por Rey, e dezejava embaraçar que chegasse aquella 
Corte o presumptivo Successor. Nanà prevenindo estes designios ocupou 
todas as avenidas para a Corte, e sabendo da sua marcha, lhe mandou 
dizer ao caminho, que podia retirar se, porque Seu primo jà era falecido 
e desvanecido Sambagl do Seu intento cedeo a força Superior, e voltou 
para Calapór. 

Para Nanà se segurar melhor no governo determinou desfazer se de 
alguns Ministros que lhe tinhão Sido opostos no governo antecedente, e 
como as Exéquias do Xau devlão concorrer todos Segundo o Lugar que 
ocupavão, esperou esta oportunidade para mandar prender o Dadobà irmão 
de Sirpata Rao, e po lo em boa goarda, e a Emagi Suida Bragmane e 
confidente da Raynha sua inimiga capital o mandou carregar de ferro, e 
lhe confiscou todo o seu cabedal como cúmplice nas feitiçarias que a 
Rainha tinha vzado contra elle. 

O grande negocio de proclamar hum Rey, e de estabelecer com fir¬ 
meza o seu poder de que andava ocupado assim a cabeça como o coração 
de Nanà, não o fazião descuidar dos Portuguezes em que sempre tinha 
atentos os olhos; e neste tempo despachou dous Correyos a Goa pelos 
quaes me escreveo (sem fallar huma Só palavra na revolução prezente) 
dizendo me que tinha determinado fazer navegar a sua armada para o 
Sul, e que esperava que eu passasse ordens as nossas embarcaçoens de 
guerra lhe não cometessem nenhum Insulto, o que bem mostrava ser pre¬ 
texto affectado, e Só afim de adquerir noticias pelos seus Confidentes dos 
nossos movimentos, e examinar Se me valia desta oportunidade para inva¬ 
dir o Norte. Para este mesmo fim deixou a seu primo Sadoba com hum 
Corpo de tropas em Punem para acudir promptamente as Praças do Norte 
se fossem invadidas, e fez que os Dessais Bonsulos se conservassem com 
hum Corpo junto em Vary composto de 500 Cavalos, e 4000 Sipaes para 
nos ter em suspenção ameaçando 1 atacar nos no cazo que deste Paiz Sahisse 
algum Corpo de Tropas considerável, e assim se conservão actualmente. 

Ainda agora, como sempre se não pode fazer juizo certo Sobre a 
grande revolução de Satarà, receya se que Nana fique mais dispotico do 
que dantes se o novo Rey Se entregar totalmente nas suas maons, sendo 
elle quem quazi Se pode dizer lhe deo o Reino, os outros opozitores faltos 
de força; e sem partido não poderão dar lhe grande cuidado, nem por hora 
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ha outra esperança mais que na natural inconstância dos gentios e nos 
interesses occultos que poderão cauzar alguma alteração, 

Este he o Sistema em que ficão os negocios prezentes respective a 
este Estado, eu fico prevenido para todo o Successo, sem fazer outro 
movimento mais que ter guarnecido, e fortificado as Praças, e conser¬ 
var me neste Pais para defende lo com as poucas tropas que me ficão das 
Armadas que hão de dar comboy as naus que vão para o Reino, e as 
cafilas, que conduzem os mantimentos; esperando o que o tempo nos pode 
descobrir, 

A muito alta e muito poderosa Pessoa de V mag dí Goarde Deos felices 
annos. Goa 23 de Ianeiro de liso, 

(A. H, U, —Códice n." 440 do Conselho Ultramarino, fols, 88-88 v.°). 
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Notas & Comentários 


Sociefy for the History of Discoveries 

A Society for the History of Discoveries has been founded by a group 
of interested American scholars. The Initiative for the new organisation 
grew out of the International Congress for the History of the Discoveries 
held in Lisbon in September 1960, 

The purpose of the Society, being topromote the study of the History of 
Discoveries, it is intended that the scope of the term «History of Discov¬ 
eries», should not be limited to the age of the Discoveries in the narrow 
sense, but should encompass the whole range of activlties leading up to 
the Discoveries, as well as their consequences and more remote implica- 
tions. In customary terminology, the scope of the Society might well be 
identified with «the expansion of Europe», and would lnclude such allied 
fields as cartography, economic expansion, geographic thought, beginnings 
of colonlzation, etc., to the extent that these subjects pertain to the age 
of Discoveries, 

The President of the Society is Thomas Goldstein and the Secretary 
is John Parker, 

All persons interested in supporting the above-stated aims of the 
Society are eligible for membership, and it is hoped that the Society will 
appeal equally to geographers, historians and scholars in other fields as 
well as laymen. No membership dues will be charged at this time, although 
postage and other costs may make dues neoessary in the future, Persons 
wishing to join, or to suggest names of prospective members, are asked 
to write to John Parker, University of Minnesota Library, Minneapolis 14, 
Minnesota, 

The Society has two immediate short range goals, the compilation 
of a list of members with their major fields of interest, and the publication 
of a newsletter. 

It is expected that circular letters of general interest may be sent 
out to members about three times a year in addition to the annual 
newsletter which will appear each spring, Beyond this, the possibility of 
the eventual publication of a Journal will be investigated, and the collective 
strength of the Society will also be used to make known to publishing 
houses the desirability of their giving attention to worthwhile books in 
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this fida, and to explore with them the possibillty of issuing a series of 
studies under the sponsorship of the Society. 

The next general meeting of the Society ls being planned for 
Deceraber, 1961, to be held ln conjunction wlth the meeting of the 
American Historical Association, 

Members are urged to comment and make suggestions concerning 
these proposed activities, and any other features of the Society, As a new 
organization it still has flexibility, and will succeed best if it secures 
an active interest from a large membership, 

W. G. L. R, 

Primeira Conferência Internacional de Historiadores 
do Sudeste AsiáHco 

Promovida pela Universidade da Malaia, de Singapura, realizou-se 
nesta cidade e nos edifícios da universidade, de 16 a 21 de Janeiro do cor- 
•rente ano, a primeira conferência internacional de historiadores do Sudeste 
Asiático. 

Participaram nos trabalhos cerca de 100 congressistas, oriundos dos 
Seguintes países: Austrália, Borneo do Norte, Burma, Cambodja, Ceilão, 
Estados Unidos, Filipinas, Hongkong, Índia, Indonésia, Japão, Malaia, 
SNova Zelândia, Paquistão, Portugal, Reino Unido, Sarawak, Singapura, 
Tailândia, Vietnão, 

Iniciou-se o Congresso às 9,30 do dia 16 de Janeiro, segunda-feira, 
so‘b a presidência do Ministro da Educação do Estado de Singapura, 
Senhor Yong Nyuk Lin, Falou, em primeiro lugar, o Prof, K. G. P. 
Tregonning, director do Departamento de História da Universidade de 
Singapura, Saudou o Ministro e os congressistas, Proferiu em seguida uma 
'interessante conferência o Prof. Ernesto Monteiro, director da Faculdade 
_de Medicina e reitor em exercício da Universidade, 


Sessões de Trabalho 

I Dia 16, Segunda-feira, Das 10,S0 âs n, 

• Sessão dedicada à discussão de Historical Source Materials in South* 
Mast Asm. Apresentaram-se os resumos das seguintes comunicações: 

l Jntroduction to the imperial Archives of the Nguyen Dynasty, 
pelo Prof. Chen Ching Ho. 
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2, Organization and activities of the Comraittee for the translation 
of Vietnamese Historical Sources, pelo Prof, Chen Ching Ho. 

3, Research perspectives with regard to the contemporary period of 
Vietnam History, pelo Dr, Truong- Bun-Lam, 

4, The records of the V.O.C. (Dutch East-lndia Company) as source 
material in writing South-East Asian History, pelo Dr, S. Ara- 
saratnam. 

5, Historical and related source material of Sarawak, por Tom 
Harrison. 

6, Straits Settlements records as a basis for a study of South-East 
Asian History, por R, Suntharalingam, 

7, Historical sources in Malaya —some preliminary comments, por 
P. Burns, 

8, Portuguese Archives and the History of South-East Asla, pelo 
Prof, A, da Silva Rego, 

9, A note on the Selangor records, por Jagjit Singh. 

10, Some comments on historical sources in Burma, pela Dr." Ma Yi Yi. 


Dia 16, Segunda-feira, Das lif às 16.S0. 

Assunto geral: Islamic History of South-East Asla, 

1, The Indian orlgin of the Javanese mosque, pelo Dr, H. J, de Graaf. 

2, The role of China in the spread of Islam ln South-East Asia, pelo 
Prof. S, Q, Fatlmi. 

3, The comlng of Islam to South-East Asia, pelo Dr, A. H, Hill, 

4, Sufism as a category ln the llterature and history of Indonésia, 
pelo Dr, A. H, Johns, 

5, The spread of Islam in South-East Asia, pelo Dr, S, A, Hasan. 


Dia 11, Terça-feira, das 9 às lt 
Assunto geral: Colonial policies in the l9th Century anã after 

1. Aspects of British policy ln South-East Asia in the 19th century, 
pelo Dr, N, Tarling. 

2. Western colonisation and the Filipino response, pelo Prof. 0. D. 
Corpus. 

3. American colonial policy towards the Philippines, pelo Dr. T. R. 
MacHale, 

4. Overseas Chinese reactions to the inauguration of the Hthical 
Programme in Indonésia, pelo Prof, Lea Williams, 

5. The ethnic minorities of Burma, pelo Dr. G, Theodorson. 
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- Dia 11, Terça-feira, das U às 16.80, 


Tema geral; The Chkese in South-East Asía, 

üeunião particular promovida pela South Seas Society. 

Eia 18, Quarta-feira, das 9 às 18. 

Tema geral: Nationalísm in South-East Asia. 

1. Dr, Jose Rizal, father of Filipino nationalísm, pelo Prof. E. A. de 
Ocampo, 

2. The beginnings of Indonesian political parties, por Shri Yishal 
Singh. 

3. Japanese policy in Indonésia and Malaya during the War, with 
special reference to Nationalísm in these countries, pelo Prof. 
Yoichi Itagachi. 

4. Dutch-Indonesian relations, pelo Prof. L. H. Palmier. 

5. Constitutional government and the «plural society»; some general 
observations, pelo Dr. K, J. Ratnam. 

6. Nationalísm and Communism in South-East Asia, pelo Dr. D. p, 
Singhal, 

Dia 19, Quinta-feira, das 9 às 18. 

Tema geral; Early South-East Asia. 

1. Notes on the historical position of Singapore, pelo Prof, Hsu 
Yun-Tsiao. 

2. Early' Malaya, from Chinese records, pelo Dr. Wang Gungwu. 

3. Malaya hefore Islam, pelo prof. p. Wheatley. 

4. The Portuguese and Peking, pelo Dr. Chang Tien Tse. 

5. Malaya in the lst millenium, pelo Dr. C. R. Gibson-Hill. 

6. Early 15th century Chinese expeditions to South-East Asia, pelo 
Dr. Wang Ling. 

7. The influense of the Portuguese language on Malay, by Fr. M, 
Teixeira. 

Dia 19, Quinta-feira, das U t às 16.8o. 

Tema geral: The teaching of history of South-East Asia. ’ 

■ .1. The teaching of History in South-East Asia, pelo Dr. H. Tlnkcr. 

2, fhe structure of South-East Asian History—some preliminary 
observations,pelo Prof. Harry Benda. 
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3. A reconstructioh of Malay'an history, por Syed Husseln Alatas. 

4. Some educational problems in general, and problems of history 
■ in particular, pelo Dr. S, B, Mookerji, 

5. Approaches to Indonesian historiography, por Soedjatmoko. 

6. The present State of Philippine studies and South-East Asian stu-’ 
dies in the Philippines, pelo Prof. Wu Ching Hong. 

7. New interpretation of Philippine history, pelo Prof. Gregorio Zaide. 


Dia 80, Sexta-feira, das 9 às 18. 

Tema geral: The history of Malaya. 

1. British expansion in the Malay Peninsula, pelo Dr. E, Thio. 

2. Indian immigration to Malaya: origins, characteristics and impli- 
. cations 1833-1957, by Kernial Singh Sandhu. 

3. The evolutions and the application of the Adat Perpatch, por B. J, 
Brown. 

4. Kaum Mnda—Kaum Tua: innovation and reaction among the 
Malays, 1900-1941, por W. Roff. 

5. Historical antecedente of the constitution of Malaya, pelo Prof. 
H. Groves. 

6. The State Councils in Perak and Selangor, 1877-1895, por Emilia 
Sadka, 

7. The Kuo Min Tang in Malaya, por Png Poh Seng. 


Dia 80, Sexta-feira, das llf às 16.80. 

Tema geral: Economíc history of South-East Asia. 

1. Bengal textile goods in the 17th century trade with South-East 
Asia, pelo Dr. S. P. Sen, 

2. Trading practises of Dutch and English mercants on the West 
coast of Sumatra in the I8th century, pelo Prof. K. Pelzer. 

3. British commercial organizations in the India-China trade, 1833- 
-1860, pelo Dr. I. Nish. 

4. The Malayan tin industry to 1914: a study of the impact of 
Western industrialisaüon on Malaya, pelo Dr. Wong Lin Ken. 

5. Chinese labour and colonial government in Singapore in the 1030’s, 
pelo Prof, J. N. Parmer, 

6. The effect of American trade on the culture of the Far East, pelo 
Prof. J. Gould. 

7. pang society: the economy of Chinese immigrants in South-East 
Asia, pelo Dr, Taku Suyama. 
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8. The Shabandar In Indonesian history, por Poernadi Poerbatjaroko. 

A sessão de encerramento realizou-se, sem solenidade, no sábado, dia 
21, às 10 h. O Prof, K. G. Tregonnlng, agradeceu a todos os congressistas 
a sua colaboração e anunciou que se envidariam todos os esforços no sen¬ 
tido de se realizarem todos os três anos reuniões deste género. O próximo 
Congresso de História do Sudeste Asiático ficou marcado, salvo caso de 
força maior, para 1964, a realizar em Saigão, 

A delegação portuguesa era constituída por: 

a) F.‘ Manuel Teixeira, superior da missão portuguesa de Singapura. 

b) P.' Manuel Pintado, superior da missão portuguesa de Malaca. 

o) José Ramos, funcionário dà legação portuguesa de Bankok. 

ã) A. da Silva Rego, do ISEU, Lisboa. 

O primeiro fazia parte, respectivamente, do grupo representativo de 
Singapura e o segundo do de Malaca. O facto de haver quatro portugueses 
no Congresso contribuiu para a natural simpatia que os rodeou sempre. 


S. R. 
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Reviste de revistes 


COSTA, António Domingues de Sousa-O Infante D. Henrique na Expan¬ 
são Portuguesa. 

— Itineramm. Braga. 1959. N.° 5, pp. 419-568. 

Trabalho consciencioso, bem documentado, em que o autor demonstra 
como se realizou a génese dos Descobrimentos no tempo de D. João I após 
a conquista de Ceuta. 

VASCONCELOS, Frazão de—Subsídios para a História da Carreira da 
índia no Tempo dos Filipes. 

— Boletim Geral do Ultramar. Agência Geral do Ultramar. Lisboa 
1959. Ano XXXV, Maio-Junho, n.°' 407-408, pp. 129-138. 

Prosseguindo a série de ensaios sobre a navegação portuguesa da 
índia durante a regência dos Filipes, o autor publica uma certidão da 
Casa da índia (1616) acerca da nomeação de capitães-mores e menores da 
carreira da índia. 

VASCONCELOS, Frazão de—Subsídios para a História da Carreira da 
índia no Tempo dos Filipes. 

— Boletim Geral do Ultramar. Agência Geral do Ultramar, Lisboa.. 
1959. Ano XXXV, Julho, n.° 409, pp. 71-80. 

Transcrição, na íntegra e sem comentários, de um documento do 
Conselho da Fazenda respeitante a Nuno Álvares Botelho (11-3-1623). 

Arquivos de Angola. Luanda. Museu de Angola. 1959. 2.» Série, Vol. XVI. 
Julho-Dezembro, n.“* 66-67, 222 pp. 
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Este volume, último que o malogrado Dr, Carlos Coimbra preparou 
e destinava ao Colóquio de Estudos Luso-Brasileiros, contém o inventá¬ 
rio, catálogo e índices dos Livros de Ofícios para o Reino de Angola, 
até ao Livro 6.° (1726-1801), existentes no Arquivo Histórico de Angola. 

A Introdução descreve a organização da Secretaria do Governo Geral 
de Angola, insere uma lista dos Secretários Gerais, no período de 1648-1899 
e um inventário do Arquivo da Secretaria Geral do mesmo governo, 

VASCONCELOS, Frazão de—Uma Carta de D. Luís de Cerqueira, Bispo 
do Japão. 

—Boletim Geral do Ultramar, Agência Geral do Ultramar. Lisboa. 
1959. Ano XXXV, Agosto, n." 410, pp. 235-238. 

Frazão de Vasconcelos apresenta uma carta inédita do bispo do Japão 
dirigida a D. Cristóvão Soares, Secretário de Estado, datada de 16 de 
Março de 1612, acompanhando-a de uma breve nota explicativa, Nela se 
revela a grande importância das relações comerciais com o Japão e China. 

Demonstração Verídica e Cronológica dos Donatários da Capitania da Vila 
de 3. Vicente, 

—Revista do Instituto Histórico e Geográfico de 8. Paulo, S, Paulo- 
-Brasil. 1960. Vol. LVIII, pp. 281-323. 

Transcrição, na íntegra, da referida demonstração pela qual se prova 
que, em 1531-1534, Martim Afonso de Sousa foi seu donatário e que esta 
donataria se conservou na posse da sua família até 1624, ano que sua 
neta, D. Mariana de Sousa da Guerra, Condessa do Vimeiro, foi desa¬ 
possada das vilas de S. Vicente, Santos e S. Paulo. 

FIGUEIREDO, João Manuel Pacheco de—A Vida Acidentada do Físico- 
-Mor Lima Leitãb, Mestre de Medicina em Goa e em Lisboa. 
—Boletim do Instituto Vasco da Gama, Bastorá. Goa. 1960, n,° 79, 
pp. 71-94. 

O presente artigo é a biografia, documentada, de Lima Leitão, e uma 
apreciação das suas actívidades em Moçambique e em Goa, como físico- 
-mor, como intendente da agricultura, director da Imprensa Nacional e 
político. 

PEREIRA, Fernando Jasmim — A Ilha da Madeira no Período Henrlquino 
(1433-1460). 

.. — Ultramar, Revista da Comunidade Portuguesa e da Actualidade 
Ultramarina Internacional. Lisboa, 1960, n.° 3, pp. 27-47; 
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0 autor, lamentando que a história da Madeira tenha sido descurada, 
faz um estudo sumário dando relevo aos seguintes capítulos: 

Senhorio da Ilha; . 

Fixação do povoamento; 

Administração e justiça; 

Frutos da terra; 

Rendas e direitos. 

Ao concluir afirma que a obra de colonização da ilha da Madeira foi 
muito importante e considera a Madeira como «o primeiro marco da 
expansão lusíada». 

POSAC MON., Carlos—Datos para la Arqueologia Musulmana de Ceuta, 
— Hespêris Tamuãa. Université de Rabat. Faculté des Lettres. Rabat. 
1960. Vol. I, Fase.» I, pp. 157-164, 

Ao estudar os vestígios antigos ainda hoje existentes na velha cidade 
de Ceuta, o autor lembra que, quando da ocupação portuguesa, a cidade 
sofreu uma profunda alteração provocada pelo abandono e pelas necessi¬ 
dades militares do ocupante. 

VARELA, Peregrino Ossa—Un Capitulo de Geografia Universal, 

— Boletin de la Sociedad Geográfica de Colombia. Academia de Ciên¬ 
cias Geográficas. Bogotá-Colombia. 1960. Vol. XVin, 40 trimestre, 
n.° 68, pp. 191-201. 

O autor, depois de definir Geologia e Geografia, explana-se demons¬ 
trando os factos que têm contribuído para o alargamento destas ciências 
desde a Antiguidade; recorda que foram as descobertas portuguesas e 
espanholas as que maior contributo deram e salienta, particularmente, a 
figura do infante D. Henrique a quem, erradamente, chama rei de Portugal. 

ANDERSON, Geraldo — Alonso de Ojeda. Su Primer Viaje de Exploración. 

, —Revista de índias, Instituto Fernandez de Oviedo-Consejo Superior 
de Investigaciones Cientificas. Madrid. 1960. Ano 22, Janeiro-Março, 
n.» 79, pp. 13-64. 

Estudo da origem de Alonso de Ojeda, sua actuação na segunda 
viagem de Colombo, sua primeira viagem—antecedentes, armada, lugar 
e data da partida, tripulação da armada, rota da viagem, chegada a terra 
firme, regresso a Espanha e data do regresso—e faz brevíssimas refe¬ 
rências aos direitos portugueses de conquista. 
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GENôFRE, Edmundo M.—Rivalidade das Casas Reinantes Hispano-Lu¬ 
sas nas Divisões do Mar Oceano, Conquista da América e Apossa- 
mento do Brasil, 

-Revista ãe História. S. Paulo-Brasil. 1960. Janeiro-Março n* 41 
pp. 171-192. ' ‘ ’ 


Estudo, baseado em documentos, sobre os precedentes da conquista 
da América, a legalização das conquistas e apossamento do Brasil. 

Segundo o autor o Brasil já era conhecido dos Portugueses antes da 
viagem de Cabral a qual foi, apenas, a legalização da posse; Colombo era 
«um génio consumado» e também um «aventureiro ambicioso»; foi com 
Portugal que os Espanhóis aprenderam a arte de navegar e quando reali¬ 
zaram a viagem à América já Portugal tinha avançado, firme, espraian¬ 
do-se pela África e Asla aonde enviara, há muito (1425), o seu primeiro 
embaixador. 


PANTALEÃO, Olga-Aspectos do Comércio dos Domínios Portugueses 
no Período de 1808 a 1821. 

-Revista áe História. S. Paulo-Brasil. 1960. Janeiro-Março. n.° 41 
pp. 91-104, 


Para a autora o período de 1808 a 1821 foi muito importante m que 
diz respeito ao comércio. 

Neste espaço de tempo uma transformação lenta do regime econó¬ 
mico levou ao desaparecimento do monopólio, contribuindo para isso a 
abertura dos portos brasileiros às outras nações, o tratado de comércio 
com a Grã-Bretanha (1810), a concessão do alvará (25 Out.» 1810) sobre 
a liberdade de comércio das ilhas dos Açores, a regulamentação do comér- 
cio para. as Índias, África Oriental e Ocidental. Prossegue fazendo consi¬ 
derações curiosas sobre a forma como era praticado o comércio no novo 
regime, indicando os. produtos de maior valor económico e reconhecendo, 
que as novas modificações fizeram renascer o comércio, desenvolvendo-o,. 


SALGADO, J. A. César-José Anchieta o Primeiro Mestre-Escola de S 
Paulo. 

pp^mei^ mMa ' S ’ Paul °" Brasi1, 196a Janeiro-Março,: n.° 41, 


° autor defende ' em noía crítica ao trabalho do Padre Serafim Leite 
(Brotéria, LV, 4), a importância de Anchieta na obra missionária de 
S. Paulo; cita as várias fontes documentais em que se baseou. 

LOBO, Eulália Maria Lahmeyer- Caminho de Chiquitos às Missões Gua¬ 
ranis (1690-1780). 
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-Revista ãe História. S. Paulo-Brasil. 1960. Ano XI, Janeiro-Março, 
n.° 41, pp. 85-90; Abril-Junho, n,° 42, pp. 413 - 433 . 

Análise dos factores que contribuíram para o encerramento do cami- 
nho dos Jesuítas, das razões da rivalidade entre Santa Cruz de la Sierra 
e Assunção, dos interesses da província de Tacumán contrários à abertura 
do caminho, do antagonismo entre colonos e jesuítas no Paraguai do 
objectivo dos referidos padres e interpretação da atitude de incompreensão 
do governo espanhol sobre a importância do referido caminho contras¬ 
tando com os padres que consideravam esse caminho de grande importân¬ 
cia para a defesa do império colonial espanhol. 

Prosseguindo, a autora afirma que o encerramento do caminho dos 
jesuítas contribuiu para romper a unidade de uma região natural, favo¬ 
receu o isolamento da região oriental boliviana, foi um factor de retarda¬ 
mento da abertura de uma via de acesso à Bolívia, pelo Atlântico, reper¬ 
cutiu no desenvolvimento económico do Paraguai e facilitou a expansão 
portuguesa. 


GONZAGA; Norberto—O conquistador de Angola Paulo Dias de Novais 
, e a sua Época (O Sonho do Infante). 

, — Mensário Administrativo. Luanda. (Angola). 1960. Janeiro-Junho, 

n,° 149-154. pp. 93-108. 

Cuidadoso artigo sobre a figura do primeiro governador de Angola, 
Paulo Dias de Novais, que compreendendo profundamente as concepções 
da sua época trabalhou para a total integração de Angola na soberania 
portuguesa. Em 1575, data em que pela segunda vez chega a Luanda, 
eleva esta a capital de Angola, cuida da ocupação de todo o território e 
procura civilizá-lo e tomá-lo habitável. 

ALMAGIA, Roberto—Sulle Navigazione di Giovahni Caboto. 

—Rivista Geográfica Italiana. Florença. 1960. Ano LXVII, Março, 
Fase. 0 1, pp. 1-12, 

Comentário às informações mais recentes sobre as navegações de 
João Caboto, em 1497 e 1498, As seguras indicações da sua viagem estão 
no mapa do português Pedro Reinei, desenhado no princípio do século XVI 
e carta do inglês John Day, que transcreve, sobre a viagem de Caboto, 
dirigida ao grande almirante espanhol, possivelmente Colombo; é preciosa 
pelas notícias que da. 

DELLA VIDA, G. Levi—Un Portoghese alia Mecca nel Secolo XVI. 
—Rivista Geográfica Italiana. Florença, 1960. Ano LXVII, Março, 
Fase. 0 1, pp. 77-78. 
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Notícia da versão italiana de um artigo publicado em The Moslem 
World, Nova Iorque, Vol. XXXIII, 1942, do diário secreto de uma viagem 
de um Português a Meca em 1565, onde é descrito o trajecto seguido pelo 
autor, anónimo. Delia Vida eventa a hipótese deste ser um Português escra- 
visado convertido, de facto ou não, ao Islamismo e que, como tal, tenha 
acompanhado o seu proprietário numa viagem até Meca. 

PAXECO, ôscar—D, Gonçalo da Silveira. 

-Panorama. SNI. Lisboa. 1961. Série III. Março, n.° 21. 

Breve biografia do mártir do Monomotapa na qual se descreve o seu 
martírio. 

SOUSA, T. 0. Marcondes-A Expedição Portuguesa ao Brasil em 1501- 
-1502 e Amérígo Vespücio. 

—Revista de História. S. Paulo-Brasil, 1960. Abril-Junho, n.° 42, pp. 
395-411. 

O único cronista português que revela a passagem de Vespücio em 
Portugal é António Galvâo. O Visconde de Santarém nega este facto, 
mas pesquisas levadas a cabo nos arquivos estrangeiros, particularmente 
Italianos, trouxeram à luz «preciosos documentos» que provam a verdade 
«irrefutável» das viagens de Vespücio à América, em especial ao Brasil, 
em 1501-1502. 

Após estas afirmações Marcondes de Sousa cita documentos que anu¬ 
lam as teorias do Visconde de Santarém e afirma que Vespücio saiu de 
Lisboa em 1501 com uma expedição portuguesa que ia explorar o litoral 
brasileiro de onde regressou em 1502; tenta, seguidamente, demonstrar a 
importância deste navegador italiano que, na sua opinião, já em 1508 
tinha o projecto de fazer a viagem de circum-navegação, levada a efeito 
por Magalhães em 1512. 

GONÇALVES, Ernesto-o Infante e a Madeira. 

-Independência. Revista de Cultura Lusíada. Sociedade Histórica da 
Independência de Portugal. Lisboa. 1960. Ano XX, Junho n.° 22 no 
17-21. 

Breve apreciação da viagem de Zarco e Tristão da Cunha e do apro¬ 
veitamento económico da ilha da Madeira determinado pelo Infante 
D. Henrique. 

VASCONCELOS, Frazão de—O Piloto Seiscentista Belchior Roiz. 
—Boletim Geral do Ultramar. Agência Geral do Ultramar. Lisboa. 
1960, Ano XXVI, Junho-Julho, n.°' 420-421, pp. 105-107. 
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Achegas para a biografia do mencionado piloto, dois alvarás régios 
(1605-1613), pelos quais o descobridor da terra da Cafraria foi feito capitão 
da caravela Santo André com o ordenado de 120 mil réis. 

FALCÃO, Edgard de Cerqueira —A Inexistência do Porte de Nossa 
Senhora do Pópulo e S. Marcelo ao Tempo da Invasão Holandesa da 
Baia, em 1624. 

— Revista de História. S. Paulo-Brasil 1960. Ano XI. Julho-Setembro, 
n.° 43, pp. 465-468, 

O autor vem demonstrar, baseado na descrição holandesa de Alden- 
burgit, a inexistência do forte do ilhéu fronteiro à Baía, que, segundo uns, 
teria sido construído após o ataque holandês de 1604 e de cuja planta teria 
sido autor Francisco de Frias de Mesquita. 

PAULA, E. Simões de —Alguns Aspectos das Relações do Ocidente com 
o Extremo Oriente durante a Antiguidade e a Idade Média, 

-Revista de História. S, Paulo-Brasil. 1960. Ano XI, Julho-Setembro, 
n, 4 43, pp. 3-14. 

Começando por descrever o Império Persa no tempo de Dario e o 
conhecimento que o Mundo Antigo tinha do Oriente, o autor concluiu afir¬ 
mando que eram Portugueses os que tentaram estabelecer uma rota para 
o Oriente circum-navegando a África e que isto foi conseguido pela per¬ 
tinácia do Infante. 

SOUSA, T. O. Marcondes de— O Infante D. Henrique e a Escola Naval 
de Sagres. (Um reparo â História do Brasil do Académico Pedro 
Calmon). 

—Revista de História. S. Paulo-Brasil. 1960. Julho-Setembro, n.° 43, 
pp. 451-464. 

Apreciação ao estudo do Dr. Pedro Calmon criticando algumas das 
suas afirmações. M. de Sousa põe em dúvida a virgindade do Infante 
D Henrique, o seu amor às ciências, a existência da Escola de Sagres e 
chama a atenção para a figura do Infante D. Pedro. Para Marcondes de 
Sousa o Infante D. Henriques foi, apenas, o homem de acção dos descobri¬ 
mentos do litoral africano. 

SOUSA, T. 0. Marcondes de — O Descobrimento do Brasil (Questões cor¬ 
relatas). 

-Revista de História. S. Paulo-Brasil, 1960. Ano XV, Julho-Setem¬ 
bro, n,° 43, pp. 185-197. 
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, Marcondes de Sousa começa por afirmar que era nenhum dos documen¬ 
tos que referem, a descoberta do Brasil se admitiu uma arribada propo¬ 
sitada da frota de Pedro Álvares Cabral em costas brasileiras. Depois 
analisa o significado das palavras descobrir e novamente, empregadas 
pelos cronistas e por el-rei D. Manuel quando dá a notícia da descoberta 
do Brasil aos Reis Católicos; aprecia o significado da expressão mar de 
longo, usada por Pero Vaz de Caminha e do substantivo achamento para 
concluir, «por amor à verdade», que não houve descobrimento intencional 
do Brasil. 

SCHÜTTE, P," Josef Franz—Documentos sobre el Japon Conservados 
en la Coleccion «Cortes». 

— Boletin de la Real Academia de h História, Madrid, 1960. Tomo 
CXLVII, Caderno I, Julho-Setembro, pp, 123-60; Caderno II, Outubro- 
■Dezembro, pp. 149-259. 

Na Introdução o autor explica o que é a colecção «Cortes» e des¬ 
creve-a dando-nos apontamentos sobre os procuradores dos Jesuítas por¬ 
tugueses na Corte de Espanha, a permanência dos procuradores da pro¬ 
víncia do Japão enviados a Roma, o arquivo do procurador geral português 
na corte espanhola e sobre o significado da presente documentação para 
.a história eclesiástica japonesa. 

Publica o inventário da numerosa e preciosa documentação contida 
na colecção. 

ROUCH, J.-Problèmes Relatifs à I/Etude des Migrations Traditionnelles 
et des Migrations Actuelles en Afrique Occidentale, 

— Bulletin de Ulnstitut Françaís d‘Afrique Noire. Daliar. IFAN. 
1960. Série B, Sciences Humanies. Tomo XXII, Julho-Outubro n°» 3 - 4 * 
pp. 369-378. 

Ensaio em que o autor pretende demonstrar quais os problemas das 
migrações na África Ocidental nos tempos actuais. 

■ Começa por evocar os grandes movimentos tradicionais das populações 
e reconhece que, apesar das descobertas marítimas e desembarque dos 
primeiros Portugueses em Shana, a África permaneceu à margem até fins 
■de último século, Na ,sua opinião as fixações europeias limitaram-se às 
competições comerciais, 

MATSUDA, Kiichl—Influencia de los Portugueses en la Cultura Japonesa 
de los Siglos XVI y XVII. 

—Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, Lisboa. 1960. Série, 
78, Julho-Dezembro, n.°» 7-12, pp, 309-326. 
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Estudo dedicado aos missionários, especialmente Jesuítas, que no 
Japão, há mais de 300 anos, ensinaram o Evangelho e divulgaram a cul* 
tura Ocidental através dos maiores sacrifícios. 

Os Jesuítas foram realmontc os missionários por excelência; criaram 
escolas e seminários onde ensinavam o português, latim, filosofia, a todos 
os que se dedicavam à vida religiosa, a par da música, das artes plásticas, 
do teatro, Também no campo da ciência a influência dos missionários 
portugueses foi notável; a medicina portuguesa foi praticada pelos japo¬ 
neses mesmo depois da saída dos cristãos, 

Quando o Japão fechou as suas portas ao estrangeiro todo o mundo 
o lamentou mas a verdade histórica revela a grande influência que os 
Portugueses tiveram ali e o que ficou dessa influência na linguagem, 
costumes, ciências e arte japonesas. 

CASIMIRO, Augusto — A República e o Ultramar. 

— Seara Nova, Lisboa. 1960. Agosto-Qutubro, n,« 13784380, pp, 
280-282, 

Relato da forma como a República compreendeu o Ultramar português 
e das medidas tomadas para o beneficiar e melhorar, 

ARNAIZ, Euséblo—En torno ai Patronato Português. 

-- Boletim Bclesiástíco da Diocese dc Macau, Seminário de S, José. 
Macau. 1960. Ano e Vol, LVIII, Setembro, n.» 677, pp. 7C5, 

Conclusão do estudo que vinha fazendo nos números anteriores agora 
versando o tema—O catolicismo no Vietnlo no século XVII, 

BARROS, P." Jorge de —O Pensamento Missionário do Infante D. Hen¬ 
rique. 

—Seara, Timor, 1960. Ano 12, Setembro-Outubro, n,° 5, pp, 255-266. 

O autor enumera as preocupações do Infante e aponta o sou programa 
missionário; proselitismo missionário, bom acolhimento dos povos des¬ 
cobertos, formação de núcleos cristãos nas novas terras, formação de 
clero indígena. Afirma, finalmente, que este pensamento do Infante se 
mantém perene na nação portuguesa, 

FERREIRA, F.« Manuel — Subsídios para a Bibliografia de Timor. 

— Seara, Timor, 1960, Ano 12, Setembro-Outubro, n." 8 , pp. 267-272; 
Novembro-Dezembro, n," 6, pp, 321-326. 

Continuação das listas publicadas nos números anteriores; estudos o 
revistas ordenadas pelas letras G-J e J-M, 
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BRAGA, J. M.—Jesuítas na Ásia. 

—Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau. Seminário de S, José, 
Macau, 1960. Ano e Vol. LVIII, Setembro, n.“ 677, pp. 698-709; Outu¬ 
bro, n.° 678, pp. 800-809; Novembro, n.° 679, pp. 918-930; Dezembro, 
n.° 680, pp. 982-993. 

Continuando a publicação desta Colecção, J, M. Braga termina o 
Índice do Cód. 49-V-ll, e inicia o índice do Cód, 49-V-12, 

SIDVA, A. C. Correia da—Um Boticário na História da Expansão Por¬ 
tuguesa no Mundo. 

—Boletim Cultural ãa Câmara Municipal do Porto. Dedicado às Co¬ 
memorações do V Centenário da Morte do Infante D. Henrique. Porto. 
1960. Vol. XXIII. Fase. 08 3-4, Setembro-Dezembro, pp. 399-418. 

Conferência realizada na Faculdade de Farmácia do Porto integrada 
nas Comemorações do V Centenário da Morte do Infante D. Henrique em 
que o conferencista depois de apreciar o valor da História para o homem 
actual e de fazer uma valorização da nossa época e do longo caminho que a 
humanidade trilhou, evoca a figura de Tomé Pires, o boticário de D. João II, 
descrevendo a sua chegada a Malaea, a sua permanência naquelas para¬ 
gens, actividade desenvolvida quando foi como embaixador ao Imperador 
da China, a sua ida à índia como feitor de drogas, os seus escritos e as 
suas descobertas. 

TEIXEIRA, P.' Manuel—Os Missionários Portugueses no Vietnão. 

—Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau. Seminário de S. José. 
Macau. 1960. Ano e Vol. LVIII, Setembro, n.» 677, pp. 711-727; Outu¬ 
bro, n.° 678, pp, 810-828; Novembro, n.° 679, pp. 930-951; Dezembro, 
n.° 680, pp. 995-1006; Ano e Vol. LIX, 1961, Janeiro n.° 681, pp, 18-28; 
Fevereiro, n.° 682, pp. 138-152. 

Neste número o autor prossegue a apreciação de mais alguns documen¬ 
tos sobre a história dos portugueses no Vietnão e aborda o problema da 
restauração do comércio e da sua decadência; descreve os massacres aos 
cristãos e as vicissitudes porque passaram, no Camboja, os missionários 
portugueses, 

TEIXEIRA, P. e Manuel—Missões Portuguesas de Malaea e Singapura, 
—Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau. Seminário de S, José. 
Macau, 1960. Ano e Vol. LVIII, Outubro, n.° 678, pp. 829-840, 

No presente número o Padre Manuel Teixeira dá-nos os nomes acom¬ 
panhados de dados biográficos sumários dos vigários ou encarregados da 
igreja de S. José de Singapura nos fins do século XIX princípio do séc, XX. 
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TONCIC, Lujo—As Províncias Asiáticas de Portugal, 

—Boletim Oeral do Ultramar. Agência Geral do Ultramar. Lisboa. 
1960. Ano XXXVI, Outubro-Novembro, n.°“ 424-425, pp. 295-315. 

O autor analisa a política portuguesa, a sua acção nos pontos mais 
distantes do Universo, particularmente na índia, Macau e Timor e afirma 
que tal permanência só foi possível em consequência do amor à Fé e ao 
Império. 

VASCONCELOS, Frazão de—Pilotos das Navegações Portuguesas nos 
Séculos XVI e XVII. 

—Boletim Geral do Ultramar. Agência Geral do Ultramar. Lisboa. 
1960. Ano XXXVI, Outubro-Novembro, n. os 424-425, pp. 291-294. 

Trata-se de um novo subsídio para a história das navegações portu¬ 
guesas, Frazão de Vasconcelos indica os nomes de alguns pilotos portu¬ 
gueses que serviram na carreira da índia: Roque Alvares, Marcos da 
Costa, Gaspar de Morais de Macedo e Manuel dos Anjos. 

STAUFFER, David Hall—A Organização da Rota Atlântica do Ouro da 
Mina e os Mecanismos dos Resgates. 

—Revista de História. S. Paulo-Brasil. 1960. Ano XI, Outubro-Dezem¬ 
bro, n.° 44, pp. 369-450. 


Os Portugueses ao organizarem a rota atlântica da Mina tentaram a 
canalização do ouro sudanês para Portugal. Animava-os as informações 
colhidas pelas expedições de Cadamosto e Diogo Gomes. 

Pedro de Sintra, integrado no plano de absorção do ouro, realizou a 
sua viagem, mas com a morte do Infante D. Henrique o rei abandona a 
política anterior para se ocupar apenas do ataque a Tânger; desinteressa-se 
da cessão «senhorial» e inicia a concessão a particulares. D. João II 
retoma a política henriquina de navegação e desenvolve o comércio ultra¬ 
marino como monopólio da coroa, criando grandes centros de comércio 
onde se faziam os resgates. Com esta política dirigida o rei tentava defen¬ 
der o património ultramarino. 

MORLA, Vial de—Espafla y el Sahara. 

— África. Madrid, 1960. Novembro, n.° 227, pp. 502-504. 

Ao fazer a análise da permanência da Espanha no Sahará, o autor 
lembra que todo o século XV é um período de permanentes lutas entre 
Portugal e Espanha para conseguirem a soberania das Canárias e da 
costa africana, luta que termina com o acordo de Sintra (1500) em que a 
Espanha é reconhecida como senhora da costa fronteira da Berberia e 
Portugal de toda a demais costa. 
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TABERNERO, Hermenegildo - Nuestra Provinda Africana dei Sahara. 
' —África, Madrid. 1960, Novembro, n.° 227, pp. 505-508. 

Comentários aos antecedentes históricos e diplomáticos dos direitos 
espanhóis no Sahará e às desavenças entre Portugal e Espanha, conse- 
sequència da ambição da posse do mundo. 

YAQUE, José A. —Las Antiguas Empresas Portuguesas en el Norte 
Africano. 

~ África, Madrid. 1960. Novembro, n.° 227, pp, 570-572. 

O articulista explica a razão da conquista de Ceuta e descreve, a tra¬ 
ços largos, esta conquista, a de Tânger e Arzila e ainda a perda destas 
praças. 

ARMAS, António Rumeu de - La Província Espafiola dei Sahara. 

— África, Madrid. 1960. Dezembro, n,° 228, pp, 

Apreciação sobre a autonomia política do Sahará focando os primeiros 
contactos do povo hispânico, Portugal e Espanha, com o Sahará, os actos 
de soberania dos reis de Castela, as negociações diplomáticas e tratados 
de limites (1478-1509), a acção política nos séculos XV e XVI, a acção 
multisecular depreciadora, mercantil e pesqueira, e a proclamação da 
soberania espanhola sobre o Sahará. 

AMARO, Fernando da Silva—Fundições e Fundidores Artilheiros Portu¬ 
gueses na Asia e em África. 

—Boletim Eclesiástico da Diocese de Macau, Seminário de S. José. 
Macau. 1960. Ano e Vol. LVIII, Dezembro, n.° 680, pp, 1035-1046. 

Ensaio sobre a arte balística iniciada em Macau no século XVIII sob 
o patrocínio de D, Francisco Inocêncio de, Sousa Coutinho, indicação dos 
primeiros fundidores portugueses no Oriente e na África, acompanhada de 
pequenos dados biográficos. 

FERREIRA, Herti Hoeppner.-O Primeiro Mestre Escola de Piratininga. 
—Revista da Universidade Católica de 8. Paulo, S. Paulo. 1960, Vol. 
XX, Dezembro, Fase." 36, pp. 694-706. 

Pequeno estudo valioso sobre o método adoptado pelos jesuítas no 
ensino do Piratininga, em particular das actividades do Irmão António 
Rodrigues cujo ardor contribuiu para impulsionar o cristianismo junto 
do gentio, 
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FERREIRA, Tito Lívio — Portugal, a Companhia de Jesus e a Educação 

no Brasil. 

—Revista da Universidade Católica de 8. Paulo, S, Paulo. 1960. 

Vol. XX. Dezembro, Fase. 0 36, pp. 678-693. 

D. João III solicitou ao Papa os serviços dos Jesuítas antes mesmo 
da existência da Companhia de Jesus ter sido confirmada pela Sé Apostó¬ 
lica. A partir de então muitos foram os padres de Loiola que prestaram 
serviços nas possessões portuguesas e entre os primeiros contam-se os 
Padres Simão Rodrigues e Francisco Xavier. Por esta preferência Loiola 
mostrou-se sempre gratíssimo ao monarca português. 

No Brasil, Manuel da Nóbrega organizou o ensino público que teve 
a maior protecção do rei. Estas escolas eram frequentadas por jovens de 
todas as classes e de todas as cores, Porque os jesuítas levantassem impe¬ 
dimentos aos moços pardos para se matricularem nos colégios públicos, 
o Príncipe Regente D. Pedro em 1686, ordenou ao Governador do Estado 
do Brasil que os Padres da Companhia de Jesus fossem obrigados a 
admitir os ditos moços nas escolas «porque as escolas de ciência devem 
igualmente ser comuns a todos os géneros de pessoas sem exeepção 
alguma». 

O ensino público era excelente e exercido em vários pontos do Brasil 
com larga contribuição da coroa portuguesa è foi em consequência dessa 
política portuguesa que o Brasil, após a separação, se encontrou preparado 
intelectualmente e teve o pessoal adequado à administração, à diplomacia 
e a todos os ramos da actividade política da nação. 

PEREIRA, Renato Gonçalves—Tribunal da Relação de Goa. 

—Panorama. Revista Portuguesa de Arte e Turismo, SNI, Lisboa. 

1960. III Série. Dezembro, n,° 20, 

Este tribunal foi criado em 1544 segundo um regimento encontrado 
no Arquivo da Relação. Desde a fundação foi um organismo independente 
constituído por três letrados e, mais tarde por quatro. 

O autor descreve as actividades deste organismo, os descontentamen¬ 
tos e os nomes dos seus presidentes desde o séc. XV até hoje, 

ROCHA, Leopoldo da—Um Estudo das Confrarias de Goa. 

—Boletim Eclesiástico da Arquidiocese de Ooa. Goa. 1960, Série II, 

Ano XIX, Dezembro, n.“ 12, pp. 460-470. 

Estudo das duas primeiras confrarias fundadas em Goa (Séc. XVI), 
das suas disposições estatutárias, das rivalidades entre a Misericórdia e 
as confrarias. 
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SOUSA, José Pedro Galvão de — O Direito Português no Brasil, 

■—Revista da Universidade Católica de 8. Paulo. S. Paulo. 1960. 
Vol. XX. Dezembro, Fase. 0 36, pp. 661-667. 

São os seguintes os temas estudados neste curioso artigo: 

As Fontes do Direito; 

A Organização do Estado; 

Abandono da Constituição Histórica; 

Permanência do Direito Português. 

Começa por uma apreciação sobre a aplicação da legislação do Reino 
no povoamento do Brasil que o autor considera de grande importância, 
especialmente nos períodos Filipino, Pombalino e de D. João VI e pros¬ 
segue as suas apreciações até à Independência. Termina por afirmar: «Sua 
permanência (do Direito Português), como base da nossa ordem jurídica, 
através do direito privado, tem preservado a nossa autenticidade nacional. 
Seu repúdio, nos domínios do direito público, é uma das causas funda¬ 
mentais na crise das instituições brasileiras». 

VASCONCELOS, Frazão de—Pilotos da Carreira da índia no Tempo 
dos Filipes, 

—Boletim Geral do Ultramar . Agência Geral do Ultramar. Lisboa. 
1960. Ano XXXVI, Dezembro, n.° 426, pp. 367-370. 

Como aditamento ao que Sousa Viterbo escreveu nos Trabalhos Náu¬ 
ticos, Frazão de Vasconcelos dá-nos mais alguns apontamentos biográficos 
sobre o piloto Gaspar Ferreira Reimão, documentados por uma carta do 
Arcebispo de Lisboa de 1617. 

BRASIO, P,° António— Na Alvorada da Idade Média, 

~Portugal em África, Revista de Cultura Missionária. Lisboa. 1960- 
-1961, Julho, Número Especial, pp. 95-99. 

Foi no Ocidente que a nova era histórica brotou com a conquista de 
Ceuta em 1415 e consequentes transformações políticas e geográficas da 
maior importância. Ao Infante D. Henrique se deve a conquista de Ceuta, 
o alargamento das ciências náuticas e geográficas, o desenvolvimento da 
cultura e a concretização ■ de um ideal de fraternidade humana, de evan¬ 
gelização do mundo e a concepção dum mundo cristão pluridimensional, 
de uma «República Cristiana». 

MASCARENHAS, António— O Significado de Goa, 

—Portugal em África— Revista de Cultura Missionária. Lisboa. 1960- 
-1961, Julho, Número Especial, pp. 182-192. 
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Pequeno artigo sobre o significado de Goa e sobre a acção da igreja 
em Goa. 

MATSUDA, T. Küshi—A acção Missionária no Japão. 

— Portugal em África, Revista de Cultura Missionária. Lisboa. 1960- 
-1961, Julho, Número Especial, pp. 205-221. 

Tradução do original inédito de «Breve exposición sobre la Iglesia 
Católica en el Japon y de los estúdios que sobre ella se realizan», ensaio 
sobre a história do Japão e influência do Cristianismo desde 1549 até aos 
nossos dias. 

REGO, P.° A. da Silva—Portugal e a Malásia. 

— Portugal em África. Revista de Cultura Missionária. Lisboa. 1960- 
-1961, Número Especial, pp. 193-200. 

Recordando a conquista de Malaca, o autor aponta as consequências 
da permanência dos portugueses ali, especialmente o aspecto da sua 
influência na linguagem e na literatura. 

SANCEAU, Elaine —A Lenda do Preste João e a sua Influência sobre os 
Descobrimentos. 

—Portugal em África. Revista de Cultura Missionária, Lisboa. 1960- 
-1961, Julho, Número Especial, pp. 118-121. 

A autora estuda a origem da lenda do Preste João e as preocupações 
do Mundo Antigo para conhecer este soberano africano, os esforços dos 
portugueses para entrarem em contacto com ele e a desilusão que têm 
ao atingirem o sonhado reino, Mas do esforço empregado algo ficou: a 
continuidade do reino abexim, mercê dos sacrifícios dos Portugueses e o 
seu desenvolvimento sob a acção dos jesuítas. Para Portugal a lenda foi o 
incentivo dos Descobrimentos. 

SCHÜTE, P. 8 Josef Franz— Descoberta de Originais do Arquivo de Macau, 
base da Colecção «Jesuitas na Asia». 

— Brotéria. Revista Contemporânea de Cultura. Lisboa. 1961. Vol. 

. LXXII, Janeiro, n.° 1, pp. 88-90. 

Notícia da existência dos originais do Arquivo de Macau de que é 
cópia a Colecção «Jesuítas na Asia», publicada por Jack Braga no Boletim 
da Diocese de Macau. Esses originais encontram-se em Madrid na Acade¬ 
mia da História, no Arquivo Nacional e na Biblioteca Nacional. 

VILIEGAS, José Diaz de—La Epopeya de Enrique el Navegante, Qui* 
nientos Anos despues. 

— África. Madrid. 1961, Janeiro, N.° 229, pp. 2-5. 
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Afirmando'que a Europa, hoje, está sendo invadida, através da África, 
pela mesma rota que o Infante D, Henrique tragou, recorda a figura deste' 
Português, a organização das suas explorações marítimas e o que foram 
essas viagens. 

CARVALHO, J, Vaz de—*D, Gonçalo da Silveira e a sua Missiònação. 

.... No IX Centenário do seu Martírio. 

— Brotéria. Revista Contemporânea de Cultura. Lisboa. 1961. Vol. 
LXXII, Março, n.° 3, pp. 257-279. 

O autor evoca a vida missionária deste padre começando por descrever 
o que foi a sua acção apostólica em Portugal. 

Em 1556 D. Gonçalo seguiu para a índia. Foi nomeado Provincial 
e exerceu ali uma acção educativa e caritativa de grande relevo, Em 1559 
seguiu para o Monomotapa no intuito de evangelizar os cafres, o que 
fez até que em 1561 alguns mouros temerosos da sua influência lhe levan¬ 
taram calúnias, instigando os negros a matarem-no. 

MAURÍCIO, Domingos —Ainda a «Carta do Preste João» das índias. 

—Brotéria . Revista Contemporânea de Cultura. Lisboa, 1961, Vol. 
LXXI. Março, n,“ 3, pp. 285-303. 

Em aditamento às considerações feitas nesta Revista (N." s 2-3, 1960), 
o autor comunica a existência de um outro exemplar da referida carta em 
tradução latina, Descreve o códice onde se encontra, analisa a carta, que 
publica na íntegra, e salienta a influência que teve no ambiente intelectual 
e cultural do período dos Descobrimentos. 

CATAO, P.° F, X. Gomes—Noviciado dos Jesuítas e o Seminário de 
Chorão. 

— Boletim Eclesiástico da Arquidiocese ã& Goa. Goa, 1961, Série II. 
Ano XX, Março, n.° 3, pp, 104-115. 

O presente número insere estó pequeno estudo da autoria do Padre 
Gomes Catão no qual descreve a acção dos jesuítas na evangelização do 
Chorão e a organização do seu Noviciado; indica os padres que ali mora¬ 
vam por volta de 1759, como foram presos e perseguidos em consequência 
das medidas Pombalinas, 

MORLA, Vial de —Ceuta y Melilla, Espafiolas. 

-África. Madrid. 1901. Março, n.° 231, pp. 114-117. 

Breve história da forma como Cèuta e Melilla se tornaram espanholas 
e bosquejo da acção portuguesa nestes territórios, após a conquista de 
Ceuta em 1415, 
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REIS, Artur César Ferreira—Aspectos Económicos da Dominação Por¬ 
tuguesa na Amazónia. 

— Ocidente. Revista Portuguesa Mensal. Lisboa, 1961. Vol, LX. Março, 
n.° 275, pp. 106-124. 

Estudo sobre a actividade económica do Lusitano no vale amazônico, 
da sua chegada, das suas impressões de deslumbramento, do gigantesco 
trabalho de desbravamento e aclimatação, dos fracassos, do contacto com 
os indígenas e com a economia destes, do aproveitamento comercial das 
especiarias, da experiência agrária e das tentativas industriais, da identifi¬ 
cação de riquezas, da exploração do subsolo, das madeiras, da criação de 
gado, da pesca, etc. 

O autor termina afirmando que a acção dos Portugueses no vale ama¬ 
zônico «foi um trabalho de envergadura realizado incessantemente», 

R. C. 
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Bibliografia 

COOLHAAS, W. Ph, — A criticai survey of studíes on Dutch colonial his• 

tory. 'S-Gravenhage, Martinus Nijhoff, 1960. Vol. de 154 páginas. 

O Koninklijk Instituut voor Tall-, Land- en Volkenkunde editou, na 
sua série bibliográfica, N> 4, este pequeno mas importantíssimo volume 
de informação bibliográfica. 

Introdução 

Bis o seu índice: 

I, Arquivos, 

II, Revistas, Institutos> Cadeiras universitárias, 

ni. Livros de viagens, 

IV. Area abrangida pela V,O.C. Verenigde Ooostindische Corapagnie, 
Isto é, Companhia Unida das índias Orientais); A. Obras Gerais; B. Fon¬ 
tes; C. Monografias; 1—Estabelecimento e activldades comerciais da Com¬ 
panhia Unida das índias Orientais: 2—Administração da Justiça; 3 — 
Exército e Marinha; 4 —Medicina e Ciências; 5-—Religião e Educação; 
6—Arte. D. Biografias: 1 — Pioneiros; 2 -Governadores-gerais; 3— Ou¬ 
tras pessoas, E. Estudos Regionais: 1—Molucas, Amboino e Banda; 2 — 
Nova Guiné; 3—Austrália; 4 —Celebes; 5—Boméu; 6—Samatra; 7— 
Java; 8—Japão; 9 —China; 10—Formosa; 11—Filipinas; 12— Further 
índia (nomenclatura que abrange a Indochina, Tonquim, Tailândia e Ma- 
laca); 13 — Índia; 14 — Ceilão; 15 —Pérsia; 16—Etiópia; 17—IlhaMau- 
ricia; 18 —África do Sul; 19 —Delagoa Bay (isto é, Baía de Lourengo 
Marques). 

V. As índias Neerlandesas depois de 1795, A—Introdução; B —As 
Índias Orientais sob a República Batava e o Reino da Holanda (1795-1811), 
C —O Domínio Britânico (1811-1816). D —Restituição à Holanda e rela¬ 
ções posteriores com a Inglaterra. E —As Índias Holandesas nos Estados 
Gerais, F—Constituições Coloniais, G—O Período entre 1815 e 1830. H— 
O sistema de cultura agrária e a luta contra ele; I—A realização do libe* 
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ralismo; J—História Militar. K—Administração interna; L—A guerra I 

de Achem e a pacificação dos distritos exteriores; M —História econó- | 

mica; N—História cultural: O—Primeiros anos do século XX. P —A | 

segunda guerra mundial. Q—1945-1950. | 

VI. A área abrangida pela W.I.C. {Westinâische Compagnie, Com- | 

panhia das Índias Ocidentais) até aos nossos dias. A —Obras gerais. B— ■! 

Brasil, C—África Ocidental. D — Escravatura, E —A área do Mar r| 

Caribe (ou das Antilhas) e os ataques à esquadra espanhola da prata. 

F —As Antilhas holandesas. G—A Guiana. H—Surinam. I—A Nova 

Holanda (no Rio Hudson). J—A Holanda e os Estados Unidos da América. ! 

O volume termina com uma lista de siglas dos mais importantes ] 

periódicos e um útil índice onomástico, 

Basta este índice para chamar a atenção dos estudiosos portugueses 
para a sua extrema utilidade. 

Todos os docúmentos tânto da Companhia das índias Orientais como ■ 

da Companhia das índias Ocidentais encontram-se depositados no Arquivo ■ 

Geral Nacional XÁlgemeén Rijksarchief) da Haia, situado no N.° 7, 

Bleyenburg. " j 

Existe na Holanda uma sociedade especialmente dedicada à publica¬ 
ção de livros de viagens. È a Sociedade Linschoten, assim chamada do ! 

famoso navegador Jan Huygen van Linschoten. Seguiu nisto o exemplo ' 

da Sociedade Hakluyt, da Inglaterra, que derivou o seu nome de Richard ; 

Hakluyt, Esta Sociedade publicou várias obras relativas às viagens dos 
Portugueses. Na realidade, o próprio Linschoten escreveu o seu próprio , 

Itinerário às índias Portuguesas, realizado entre 1579 e 1592 ( Itinerário, 

Voyage ofte sohipmert... uder Ooost ofte Portugaels Indien, 1519-1592). 

Este Itinerário foi depois seguido por outra obra, ainda de- Linschoten, 

dedicada à descrição das navegações dos Portugueses (Reys-gheschift van : 

de Navigatien der Portugaloysers). A Sociedade Linschoten publicou mais 

de 50 volumes que será necessário consultar, na ocasião oportuna. 

Há uma obra geral que trata da História das índias Holandesas — 

Geschieâenis van Nederlandsch Indiè, encontrando-se publicados 5 volu¬ 
mes, restando apenas um. O segundo volume desta obra, aparecido-em 
1938, descreve as viagens dos Portugueses, Espanhóis, Franceses e In- 1 

gleses. 

A bibliografia holandesa é desconhecida, em grande parte, no nosso 
país. Convém preencher esta lacuna, não só por meio da aprendizagem da 
língua, como também pela aquisição das principais obras que interessam 
a nossa cultura. Eis uma das missões que o nosso Centro tem obrigação 
de realizar. Poderiamos citar algumas obras que interessam directamente 
à nossa história. Não o fazemos para não alongar esta nota bibliográfica, 

Apontamos apenas aos estudiosos da nossa cultura o facto de no segundo 
volume da obra Priangan, de Prenager-Regentschappen onder het Neder-, 
landsch Bestuur, tot 1811, por F. de Haan (1911), se encontrar uma lista 
de palavras portuguesas em uso na Companhia das índias Orientais. 

w i 
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ZURARA, Gomes Eanes de — Chronique de Guínée. Préfaco et traducton 
de Léon BOURDON; avec la collaboration de Robert RICARD, notes 
de L. BOURDON, E, SERRA RAFOLS, Th. MONOD, R. RICARD et 
R. MAUNY, Ifan —Dakar, 1960. 

Esta magnífica tradução da Crónica da Guiné, modelar realização do 
Instttut Frangais ã’Afrique Noire (IFAN) constitui o N,° 60 das suas já 
famosas Mêmoires. 

A introdução (págs. 7-35) é de Léon Bourdon. Analisa os dados exis¬ 
tentes a respeito da personalidade de Zurara. Passa depois a discutir as 
cópias existentes da Crónica, concluindo que o manuscrito de Paris e que 
tem servido para as edições principais, em português da mesma, é real¬ 
mente o melhor. Aprofunda a forma como 'Zurara teria trabalhado não só 
o Livro dos feitos ão Infante, como a Crónica âos Feitos da Guiné; tendo, 
porém, morrido durante o Inverno de 1473-1474, sem terminar a Crônica, 
foi esta depois fundida com o Livro dos feitos ão infante. A sua conclusão 
é que a Crónica dos feitos de Guiné se encontra nos capítulos 7 a 96, O 
capítulo 7 seria a sua introdução, e o 96 a conclusão da primeira parte, 
pois que Zurara teria a intenção de escrever uma segunda parte, que a 
morte o impediu de realizar. A morte e outros motivos ainda. O principal 
teria sido não dispor já de mais informes dados por uma crónica de Afonso 
Cerveira, hoje desaparecida, e sobre a qual ele traalharia, pois a cita três 
vezes. Zurara teria, assim, de pesquisar os factos por sl mesmo, o que lhe 
levaria tempo. 

Léon Bourdon toma posição no debate que se tem travado, entre os 
historiadores portugueses, sobre o idealizado papel desempenhado por Cer¬ 
veira e por Zurara. Este último tem sido atacado de desvirtuar o sentido 
da desaparecida crónica de Cerveira, partidário do Infante D. Pedro, 
Zurara, pelo contrário, seria pelo partido oposto, Cerveira seria, assim, 
o cronista de D, Pedro, e Zurara o do Infante D, Henrique, Bourdon ao 
examinar cuidadosamente tudo quanto se tem escrito sobre esta matéria, 
conclui: «Cette séduisante construction ne repose malheureusement sur 
riem. De forma idêntica, não acredita na pretensa rivalidade entre os dois 
Infantes. Isto não o impede, antes pelo contrário, de reconhecer vários 
defeitos de que enferma a crónica de Zurara. 

Esta erudita introdução merece leitura atenta. 

A crónica pròpriamente dita (págs. 37-268) é copíosamente anotada, 
Se a tradução francesa tem o mérito de ser a primeira tradução Integral 
nesta língua, as notas da presente edição são, com certeza, as maia com- 
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pletas até hoje elaboradas, Pertencem, na sua maioria, a Bourdon, mas 
há-as também da autoria de Serra Ráfols, Robert Ricard, Th. Monod. e 
R. Mauny, devidamente indicadas, São notas verdadeiramente críticas e 
que será necessário consultar, 

Após a crónica, vem uma nota adicional sobre o horóscopo do Infante 
D. Henrique, por Guy BEAUJOUAN (págs. 268-269), Segue-se uma boa 
bibliografia, dividida em: Pontes, Crónicas e relações diversas e Estudos, 
subdivididos estes em estudos sobre Zurara e a Crónica da Guiné e estu¬ 
dos diversos, Apresentam-se depois: índice onomástico (págs. 281-283); 
índice geográfico (págs. 284-286); índice ideográfico (págs. 287-288); 
índice bibliográfico (págs, 289-291). Antes do índice final da Crónica, dois 
mapas facilitam a consulta da obra: o primeiro dá-nos a região do Cabo 
Não ao Cabo Roxo; o segundo particulariza as paragens do Banco de 
Arguim, 

Estamos, portanto, em presença duma cuidada edição em francês da 
famosa Crónica de Zurara, Os estudiosos dos Descobrimentos Portugueses 
terão necessàriamente de a consultar e de se orientarem pelas suas fecun¬ 
das notas. Apesar disto, Léon Bourdon afirma, depois de falar nas duas 
edições portuguesas de José de Bragança e de A, J. Dias Dinis; «Nous 
continuons néanmoins à appeler de tous nos voeux «1’éditlon critique rigou- 
reuse» dont 1’Academia portuguesa da História est chargée depuis 1946 
et qui «s’appuiera sur tous les textes actuellement connus». 

Eis também os nossos votos, os nossos parabéns a L, Bourdon por 
haver enriquecido, com os seus estudos, um período tão discutido da 
História Portuguesa. 

S. R. 


Orçamento do Estado da índia (1574), Feito por Mandado de Diogo Velho, 
vedor da Fazenda da índia. Com um estudo pelo Doutor Aguedo de 
Oliveira. Lisboa, 1960. 

Diz-se logo no início desta edição: «Este trabalho comemora trinta 
anos da Reforma do Tribunal de Contas. 1930-1960». E é precedida duma 
Nota Prévia, da autoria do Dr. A. Moreira de Sá, que nos permitimos 
transcrever: 

«Há três anos, numa das minhas visitas de estudo à Biblioteca Na¬ 
cional de Paris, consultei o manuscrito «Fond Portugais 47» que o Cata¬ 
logue ães Manusorits Espagnols et des Manuscrits Portugais. Paris —1892, 
de Morel-Fatio descreve, sob o n." 63, a págs, 326, do seguinte modo: 

«Orçamento do estado da Yndia do que remde, tirado por foraes e 
arrendamentos e asi o que despemde urdinareamente pelo regimento 
novo que fez o visorrey dom Amtaõ de Noronha, governamdo o dito 
estado, e asi o que despemde estraurdinaria, que se tirou das contas 
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de cada fortaleza, como nas adiçoens de cada huma vai declarado. 
O qual orçamento se fez per mamdado de Dioguo Velho, veedor da 
fazemda da Ymdia, e foi feito per mim Amtonio da Breu, comtador 
dei Rey noso senhor nestas partes da Imdia, e se acabou em sete de 
novembro de MDLXXIIII». A la fin on lit: «0 qual orçamento feito 
per mim Antonio Da Breu Mergulhão, comtador de S. A., escrito por 
Simão Fernandes, escrivão dos coratos do dito senhor, Em Goa aos 
sete de novembro de MDLXXIIII». Suit cette note: «Este llivro foy 
tresladado do proprio que mandey das partes da Imdia, que esta em 
poder de Bras d’Acosta, porteiro da fazemda, e comcertado comigo, 
Em Lixboa, em XXIIIP de março de (15)83 e tem novemta folhas 
con esta (le foi. 90) numeradas per mim». 

O interesse que este Orçamento desde logo pareceu ter levou-me a 
requisitar o respectivo microfilme, na ideia de vir a ser estudado por 
especialistas no assunto e, porventura, publicado. 

No meu regresso a Portugal falei ao Doutor Aguedo de Oliveira, muito 
ilustre Presidente do Tribunal de Contas, neste Orçamento ão Estado da 
índia, de 1574, então ainda inédito e por estudar. Porque Sua Excelência 
tem o raro privilégio de, apesar das altas funções que exerce, estar sem¬ 
pre interessado no estudo da organização económica e financeira de 
Portugal de antanho, desde logo manifestou o seu propósito de fazer uma 
análise cuidada do Orçamento e dos serviços competentes do Tribunal de 
Contas estudarem a técnica orçamental utilizada na arrecadação das re¬ 
ceitas e na previsão das despesas e de, oportunamente o próprio Tribunal 
de Contas publicar o Orçamento assim estudado. 

Deparou-se-nos contudo, logo no início, um problema metodológico: 
o manuscrito que devia servir de texto. Com efeito, há dois manuscritos 
de igual valor: um, o manuscrito original, arquivado na Torre do Tombo 
(Ms, da Livraria n.° S20) e o manuscrito existente na Biblioteca Nacional 
de Paris (Fond Portugais 47), autenticado pelo próprio Diogo Velho, 
«veedor da fazemda da Imdia» que o mandou fazer (pág, 1) e que ter¬ 
mina por estas palavras: 

«Este llivro foy tresladado do propio que mandey das partes 
da jmdia que esta em poder de Bras da Costa, porteiro da Fazemda, 
e comçertado comigo. Em Lixboa em xxiiij de Março de 83. E tem 
novemta folhas com esta numeradas per mjm. (Ass) Diogo Velho». 

Como se vê, este manuscrito foi conferido e autenticado pelo próprio 
autor do Orçamento, o vedor da Fazenda Diogo Velho. O contador António 
de Abreu limitou-se a fazê-lo, isto é, a escrevê-lo segundo a técnica usada, 
Tal como sucede hoje, o Orçamento Geral do Estado é da autoria do 
Ministro das Finanças e não de um contabilista, 

Como estávamos perante dois manuscritos de valor equivalente, 
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Optámos pelo de Paris, tendo sido encarregada a distinta paleógrafa 
Dr.» D. Alice Estorninho de fazer a transcrição do texto. 

Quando, meses depois, já estava terminada a leitura paleográfica 
do manuscrito e se tinha iniciado a composição do texto, foi distribuído 
o n." 4 da Revista Studia, referente a Julho de 1959, onde, de págs. 169 a 
289, se inseriu Le «Orçamento do Estado da Indm de António de Abreu 
(1814), por Jean Aubin, Estávamos, como era evidente, perante a publi¬ 
cação do mesmo Orçamento, 

Mas a publicação de Jean Aubin em nada alterava o plano inicial 
traçado pelo Doutor Aguedo de Oliveira. Com efeito o Orçamento vem 
precedido de uma reduzidíssima nota de uma página em que aliás se 
declara que «le Orçamento do Estado da índia, compilé par António de 
Abreu en 1574, mérite d’être comparé aux ouvrages de même caractère 
qui ont déjà été publiés, Cest pourquoi il nous a paru utile d’en faciliter 
la consultation, en le publiant, â tous cetix qu’il peut intéresser» (pág. 169) 

Este manuscrito esteve inédito quase quatrocentos anos. Foi agora 
publicado por Jean Aubin, despido de qualquer estudo, na mesma altura 
que estava na tipografia esta edição, certamente por mero acaso. Mas 
com a pressa não evitaram a gralha que saiu logo no começo, na pág. 171 
(e pág. 3 da separata): «E se acabou em bij de novembro de jb c xxiüj» 
quando o que lá está e se pode ver pela reprodução fotográfica aqui junta 
é o seguinte: «E se acabou em bij de novembro de jPLxxillj». 

Esta edição do Tribunal de Contas sai hoje dos prelos tal como tinha 
sido inicialmente planeada: o texto é o do manuscrito Fond Portugaís 
41, da Biblioteca Nacional de Paris, estabelecido pela Dr," D, Alice Estor¬ 
ninho: precede-o uma Notícia Biobibliogrâfica, devida ao Doutor Justino 
Mendes de Almeida; o texto é seguido de um «Exame de verificação dos 
elementos acusados na Conta Geral do Estado da Índia, de 1574, pelos 
contadores Dr. Gomes da Silva e Manuel Maria Ferreira, e de ura estudo 
feito pelo Doutor Aguedo de Oliveira, intitulado «As finanças portuguesas 
dos séculos XVI e XVII relacionadas com a expansão civilizadora no 
Oriente». 

As fortalezass reproduzidas nesta edição são fac-símiles de dois ma¬ 
nuscritos: do Livro em que se relata o sítio de todas as fortalems, eluda- 
des e povoações do estado da Inãía Oriental, de António Bocarro, ms, do 
século XVII existente na Biblioteca Nacional de Madrid (cota: vol. I, 
Ms. 1190 e vol. II Res, 202), descrito no Inventario General de Manuscritos 
de la Biblioteca Nacional, Madrid— 1958, vol. IV, págs. 73-4; e do Breve 
tratado ou epilogo de todos os visorreys qu& tem havido no estado da 
índia, sucessos que tiverâo no tempo de seus governos, armados de navios 
e galeões que do reyno de Portugal forão ao dito estado, e do que succedeo 
em particular a algúas d’ellas nas viagens que fkerão, feito por Pedro 
Barreto de Remdie, secretario do senhor Oonãe de Unhares, no amo 
de 1685, ms. existente na Biblioteca Nacional de Paris (cota: Fond Por- 
tugais 1), em 2 vol., descrito por Morei Fatio no Catalogue des Manus- 
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crits Espagnols et des Manuscrits Portugaís, Paris —1892, n.° 50, págs. 
324r5. Os vlzo-reis são reproduzidos deste último manuscrito. 

Como Pedro Barreto de Resende informa a fls. lv. do ms, de Paris, 
as plantas das fortalezas são desenhadas por ele e as descrições foram 
feitas por António Bocarro. Mas as do ms, de Madrid parece não serem 
da mesma autoria, fi esta pelo menos a opinião do Comandante Teixeira 
da Mota expressa nos Portugalliae Manumenta Oartographica (Lisboa— 
1960), vol. IV, págs. 88 e no Catálogo da Exposição Henriquina (Lisboa— 
1960), n,° 48, pág. 45, em que atribui a autoria dos desenhos do manus¬ 
crito de Madrid a João Teixeira Albemaz I. 

Quer os desenhos das fortalezas, quer os retratos dos vizo-reis são 
dos meados do século XVII, portanto relativamente próximos do ano a 
que respeita o Orçamento do Estado da Imdia que aqui se publica». 

Até aqui o Prof. Moreira de Sá. Segue-se a Nota Biobliográfica 
(págs. IX-XX). O Orçamento Geral do Estado da Ymãía ocupa, como é 
natural, a parte central desta edição (págs, 1-154). Vem depois o Exame 
de verificação dos elementos acusados na conta geral do Estado da índia, 
de 151 h, chamada Orçamento do Estado da índia, de Díogo Velho, pelos 
contadores do Tribunal de Contas Manuel Maria Ferreira e João Gomes 
da Silva (págs. 155-189), O estudo do Doutor Aguedo de Oliveira ocupa 
as págs. 191-458. Trata-se dum trabalho de carácter geral, e comparativo, 
pois aproxima a economia da época de Diogo Velho da actual, baseando-se 
sempre na mais actual bibliografia. 

Esta edição do Orçamento do Estado da Indâa (1514), enriquecida 
com as gravuras acima mencionadas e valorizada cora o estudo do Doutor 
Aguedo de Oliveira, terá, possivelmente, um senão: o- dá falta de copiosos 
índices a facilitar a sua consulta, Porque ela é, sobretudo, uma obra de 
consulta, e como tal ficará a figurar nas estantes dos estudiosos e nas 
bibliotecas públicas. 

S. R. 


OLIVEIRA, A, Aguedo d e — OUbelo de Diogo de Couto contra os Contos 
de Goa, Tribunal de Contas, Lisboa, 1960. 

O Doutor Aguedo de Oliveira publicou, o ano passado, um curiosís- 
simo estudo de análise aos dois diálogos de Diogo do Couto e hoje postos 
a correr como sendo um só. Q A. encarou o problema de forma original. 
Bis o índice do livro: 

Parte I: O escritor com suas fraquem. Cap. I—Duas obras apenas 
semelhantes na estrutura literária: o l.° Diálogo e o 2.° Diálogo do Sol¬ 
dado Prático, de Diogo do Couto; Cap. II-Quando foram organizados o 
l.o e q 2.» Diálogos f; Cap. III—Teoria saudosista da dominação militar 
e da castelhanização do mando; Cap. IV—Insinuações favoráveis à 
adesão; Cap. V» Murmuração política; Cap. VI-Explicável aversão 
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a ladrões, aos alcances, às fraudes contabilistas; Cap. VII—A casuali¬ 
dade clássica da decadência dos povos. 

Parte II: Os seis exemplos oom que Diogo ão Couto argúi a Casa 
cios Contos , Cap, I—Uma instituição secularmente séria e sempre res¬ 
peitada; Cap. II—A crise dos Contos no Memorial, de Gaspar Caminha, e 
na legislação penal não coincide com os exemplos de Couto; Cap. III—Os 
seis exemplos de Diogo do Couto; Cap. IV—Menção atrasada e incom¬ 
pleta do quadro da Casa dos Contos de Goa; Cap. V—o ataque aos 
vizo-reis—ao cargo e aos homens. 

Termina o volume com uma bibliografia especializada. 

O estudo do Dr. Aguedo de Oliveira é verdadeiramente provocante. 
Excita o pensamento e a reflexão sobre uma das épocas do passado por¬ 
tuguês em que mais qualidades e defeitos se manifestaram. Todo o sé¬ 
culo XVI da índia é, para nós, um paradoxal século de ensaios e erros. 
Varia o juízo, consoante o ângulo por que os acontecimentos se encaram! 

S. R, 
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CENTRO de estudos históricos ultramarinos 

PORTUGAL 

[-Sedo do Gentro — Galgada da Boa Hora, 30 (Palácio da Ega) 
Lisboa—Telefone 63.91,87 

II- Sede da Fihwteca Ultramarina Portuguesa- p. do Príncipe Real 20 

Lisboa —Telefone 20580 

PUBLICAÇÕES PERIÓDICAS 

1™ Boletim áa Mmoteca Ultramarina Portuguesa (Publicação qua¬ 
drimestral), Dezassete números publicados. Preço de cada nú- 
mero 25,$00. 

2 . STVDIA < RevMa semestral)-Preço de cada número - 60?00, 

OUTRAS PUBLICAÇÕES 

Cão, Por Damlfto Pores,- Agência-Geral do Ultramar - 
Lisboa, 1957. 

2 . ° H Irmfm Oorto-Real Por Francisco Fernandes Lopes, -Agên¬ 

cia-Geral do Ultramar.-Lisboa, 1957 . 

3 . foMim OaMlho, — Pelo Visconde de Lagoa.-Agência- 

-Geral do Ultramar, 1957. 

4 f T f w Mscobar— Por Frazfto de Vasconcelos — Agência-Geral do 
Ultramar, 1957. 

5 . 0 Hmm dm n Perfeições, Lendas do folclore indiano colhidas 

pelo IV Francisco Garcia S. J. (século XVII), Anotadas por 

Joseph WicW, S. X—Preço 45$00. 

ü-LTmage ãu Sud-m Afrkain dans la LUtérature Européeme ãu 
XVP tríèole, Par W. G, L, Randles, Preço 60$Q0. 

7--A Expansão Portuguesa em Moçambique, de U{98 a 15S0 . Vol, III, 
Por Alexandre Marques Lobato, Preço 60?QQ. 

8 - The Great BMp from Amaeon. By C, R. Boxer. Preço 60?00. 

9 . La Navitjntum MêdiêvaJes sur les Gôtes Sahariemes antérieu - 

res d la Dêeounerte Portugaise (U/SiJ, Par Raymond Mauny— 
Lisboa, 1960. Preço 40$00, 

10— A Fortaleza de Jesus e os Portugueses em Mombaça , Por Char¬ 
les R. Boxer @ Carlos de Azevedo —Lisboa, 1960. Preço 40?00, 

11- As Gavetas ãa Tom âo Tombo I. (Gav. I-II)-Lisboa, 1960. 
Preço 1G0$00. 

U--Documentação Ultramarina Portuguesa I (Mus, BHf.-Add. 28.461; 

Eg. 1646) —Lisboa, 1960, Preço 90$00. 

13—D. António Barroso, Missionário ~ Cientista —Míssiólogo, Por 
António Brásio, C, S. Sp, — Preço 100$00. 

14 — O Gentro de Estudos Históricos e as Comemorações Henriquinas, 
Por Humberto Leitão, Ralph Delgado, C. R, Boxer, Francisco 
Leite de Faria, Georg Schurhammer e José Wicki. — Preço 50$00 
Pedidos á 


LIVRARIA SA DA COSTA 
Rua Garret, 100 —Lisboa 


